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Expediente: 

Aprece – Associação dos Municípios do Estado do Ceará 

 

DIRETORIA DO BIÊNIO 2025 – 2026 

 

Diretoria Executiva 
Presidente – Joacy Alves dos Santos Júnior – Jaguaribara 

Vice-Presidente – Antônio Amaro Pereira Oliveira – Ipaporanga 

Secretário-Geral – Flávio César Bruno Teixeira Filho – Amontada 
1° Secretário – Claudio Bezerra Saraiva – Capistrano 

Tesoureiro Geral – Alex Sandro Rufino Ferreira – Umari 

1° Tesoureiro – Ynara Furtado Vasconcelos Mota – Guaramiranga 
Presidente de Honra – Roberto Soares Pessoa – Maracanaú 

Conselho Fiscal 
Membro do Conselho Fiscal – Titular – Eduardo Coelho Rosa Cavalcante – 
Novo Oriente 

Membro do Conselho Fiscal – Titular – José Anderson Pedrosa Magalhães – 

Nova Russas 
Membro do Conselho Fiscal – Titular – Alex Anderson Nogueira Portela – 

Tianguá 

Membro do Conselho Fiscal – Suplente – Ruan Victor Araújo de Oliveira Lima 
– Moraújo 

Membro do Conselho Fiscal – Suplente – Sabrina Morais Lopes – Senador Sá 

Membro do Conselho Fiscal – Suplente – Lucas Arruda Martins – Mulungu 

Conselho Deliberativo 
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 01 – Ronaldo Pedrosa Lima – Lavras 
da Mangabeira 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 02 – Francisco Nilson Alves Diniz – 

Cedro 
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 03 – Izabella Maria Fernandes da Silva 

– Guaiúba 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 04 – Francisco Kleiton Pereira – Icapuí 
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 05 – Jan Kennedy Paiva Pereira – 

Uruoca 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 06 – Judison Henrique Lopes Araújo – 
Umirim 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 07 – Marcio Gley Nascimento Silva – 

Barreira 
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 08 – Eurico José Carneiro Fontenele 

Arruda – Viçosa do Ceará 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 09 – Francisco Gildecarlos Pinheiro – 
Deputado Irapuan Pinnheiro 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 10 – Crispiano Barros Uchoa – 

Madalena 
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 11 – Edinardo Rodrigues Filho – 

Forquilha 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 12 – Luiz Marcelo Mota Leite – 
Tamboril 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 13 – Juliana Monteiro Abreu – 

Quiterianópolis 
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 14 – Celso Gomes da Silva Neto – 

Iracema 

Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 01 – Marcos Roberio Ribeiro 
Monteiro Filho – Itarema 

Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 02 – Felipe Souza Pinheiro – 

Itapipoca 
Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 03 – Bruno Barros Gonçalves – 

Aquiraz 

Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 04 – Janaina Carla Farias – 
Crateús 

Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 05 – Dilmara Amaral Silva – 

Limoeiro do Norte 
Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 06 – José Adil Vieira Junior – 

Quixelô 

Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 07 – Glêdson Lima Bezerra – 
Juazeiro do Norte 
 

O Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará  é uma solução voltada à 

modernização e transparência da gestão municipal. 

 

 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ABAIARA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

 

Aviso de Homologação e Adjudicação. Pregão Eletrônico nº 

2026.07.14.1. Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de 

unidade móvel de saúde, na forma de ambulância simples Tipo ―A‖, 

destinada ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de 

Saúde de Abaiara/CE, em conformidade com o disposto no Convênio 

nº 172/2026 e integrado ao MAPP nº 6014 e integrado ao MAPP nº 

6014. Licitante(s) Vencedor(es): CTX CAR ENGENHARIA 

PROJETOS LTDA inscrito no CNPJ nº 41.398.348/0001-66, 

classificado(a) no(s) Lote 01 - Ambulância, no valor global de R$ 

314.900,00 (trezentos e quatorze mil novecentos reais), conforme ata 

da sessão e mapa de preços acostados aos autos, de conformidade com 

a Ata da Sessão e o Mapa de Preços acostado aos autos. 

Homologamos e Adjudicamos a presente Licitação na forma da Lei nº 

14.133/21 – Yasmim Grangeiro Sampaio, Ordenador(a) de Despesas 

da Secretaria Municipal de Saúde. 

  

Data da Homologação: 24 de agosto de 2026. 

  

FRANCISCO CARDOSO DE SOUSA JÚNIOR, 
Pregoeiro Oficial do Município 

Publicado por: 
Francisco Cardoso de Sousa Junior 

Código Identificador:4A008D8D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E 

ARTICULAÇÃO POLÍTICA 

PORTARIA Nº 012408/2026- SEMGAP 

 

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO, A PEDIDO, 

DE SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL, EM 

VIRTUDE DE APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 

PELO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA 

SOCIAL (RGPS), E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ABAIARA, ESTADO DO 

CEARÁ, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei 

Orgânica do Município, e 

  

CONSIDERANDO o requerimento apresentado pelo servidor JOSÉ 

ALVES GRANGEIRO, solicitando sua exoneração do cargo público 

que ocupa; 

  

CONSIDERANDO a concessão de Aposentadoria por Idade ao 

referido servidor pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS); 

  

CONSIDERANDO o que dispõe o artigo 23, inciso III, e seus 

parágrafos 1º e 2º, da Lei Municipal nº 501, de 17 de dezembro de 

2021 (Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos de Abaiara), 

que estabelece a aposentadoria como causa de vacância do cargo 

público e o rompimento imediato do vínculo; 

  

CONSIDERANDO o entendimento consolidado pelo Supremo 

Tribunal Federal no Tema 1.150 da Repercussão Geral; 

  

CONSIDERANDO, por fim, o Parecer Jurídico nº 01.1408/2026, 

exarado pela Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, que opinou 

pela formalização do ato, 

  

RESOLVE:  
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Art. 1º - EXONERAR, a pedido, o servidor JOSÉ ALVES 

GRANGEIRO, matrícula nº 00000946, do cargo de provimento 

efetivo de Operador de Chafariz, lotado na Secretaria de Obras e 

Serviços Públicos, com efeitos a partir de 14 de Agosto de 2026. 

  

Art. 2º - Declarar, em consequência, a vacância do referido cargo, nos 

termos do Art. 23 da Lei Municipal nº 501/2021. 

  

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 14 de Agosto de 2026. 

  

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Abaiara, em 24 de Agosto de 2026. 

  

ANGELO FURTADO SAMPAIO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Cícero Gonçalves Dantas 

Código Identificador:3B1D032F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E 

ARTICULAÇÃO POLÍTICA 

PORTARIA Nº 022408/2026 - SEMGAP 

 

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE 

SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL, EM 

VIRTUDE DE APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 

PELO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA 

SOCIAL (RGPS), E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ABAIARA, ESTADO DO 

CEARÁ, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei 

Orgânica do Município, e 

  

CONSIDERANDO a concessão de Aposentadoria por Tempo de 

Contribuição a servidora MARIA HELENA DO NASCIMENTO pelo 

Instituto Nacional do Seguro Social (INSS); 

  

CONSIDERANDO o que dispõe o artigo 23, inciso III, e seus 

parágrafos 1º e 2º, da Lei Municipal nº 501, de 17 de dezembro de 

2021 (Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos de Abaiara), 

que estabelece a aposentadoria como causa de vacância do cargo 

público e o rompimento imediato do vínculo; 

  

CONSIDERANDO o entendimento consolidado pelo Supremo 

Tribunal Federal no Tema 1.150 da Repercussão Geral; 

  

CONSIDERANDO, por fim, o Parecer Jurídico nº 21/2026-SME, 

exarado pela Assessoria Jurídica da Secretaria Municipal de 

Educação, que opinou pela formalização do ato, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Declarar EXONERADA a servidora MARIA HELENA DO 

NASCIMENTO., matrícula nº 00001060, do cargo de provimento 

efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais, com lotação na Secretaria 

Municipal de Educação, com efeitos a partir de 24 de Agosto de 

2026. 

  

Art. 2º - Declarar, em consequência, a vacância do referido cargo, nos 

termos do Art. 23 da Lei Municipal nº 501/2021. 

  

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Abaiara, em 24 de agosto de 2026. 

  

ANGELO FURTADO SAMPAIO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cícero Gonçalves Dantas 

Código Identificador:BCF6AB67 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E 

ARTICULAÇÃO POLÍTICA 

PORTARIA Nº 032408/2026 – SEMGAP 

 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE LICENÇA 

DE SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL, EM 

VIRTUDE DE DOENÇA EM PESSOA DA 

FAMÍLIA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ABAIARA, ESTADO DO 

CEARÁ, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei 

Orgânica do Município, e 

  

CONSIDERANDO o requerimento administrativo apresentado em 

11 de agosto de 2026 pela servidora Anna Gabriella Dias de Lacerda, 

matrícula funcional nº 0060630, ocupante do cargo efetivo de 

Cirurgiã-dentista, lotada na Secretaria Municipal de Saúde/CEO; 

  

CONSIDERANDO a documentação médica juntada aos autos, que 

demonstra o grave estado de saúde do genitor da servidora, Sr. 

Anastácio Lacerda de Figueiredo; 

  

CONSIDERANDO o parecer médico-pericial municipal favorável à 

concessão da licença pelo período máximo remunerado de 60 

(sessenta) dias, a partir de 17 de agosto de 2026; 

  

CONSIDERANDO o disposto no art. 101 da Lei Municipal nº 

501/2021 e a proteção constitucional conferida à dignidade da pessoa 

humana, à saúde e à família; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Fica concedida à servidora Anna Gabriella Dias de Lacerda, 

matrícula funcional nº 0060630, ocupante do cargo efetivo de 

Cirurgiã-dentista, licença por motivo de doença em pessoa da família, 

para assistência direta ao seu genitor, Sr. Anastácio Lacerda de 

Figueiredo. 

  

Art. 2º - A licença terá início em 17 de agosto de 2026 e será 

concedida pelo prazo inicial de 30 (trinta) dias, com remuneração, 

admitida prorrogação por igual período, até o limite máximo 

remunerado de 60 (sessenta) dias, mediante a observância da 

legislação municipal e dos registros administrativos pertinentes. 

  

Art. 3º - A presente licença não prejudica a possibilidade de ulterior 

avaliação administrativa quanto à continuidade, prorrogação ou 

encerramento do afastamento, conforme a legislação municipal e os 

elementos médicos e sociais constantes dos autos. 

  

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo efeitos a partir de 17 de agosto de 2026. 

  

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Abaiara, em 24 de agosto de 2026. 

  

ANGELO FURTADO SAMPAIO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Cícero Gonçalves Dantas 

Código Identificador:00C337F7 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA 

 

PROCURADORIA DO MUNICÍPIO  

AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

027/2026 

 



Ceará , 25 de Agosto de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará   •    ANO XVII | Nº 4038 

 

www.diariomunicipal.com.br/aprece                                                                               3 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ACOPIARA – AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 027/2026-SEINFRA – SRP – A Prefeitura Municipal de 

Acopiara/CE, por meio da Secretaria Municipal de Infraestrutura, 

torna público o Pregão Eletrônico nº 027/2026-SEINFRA, Processo 

Administrativo nº 0000920260526000268, cujo objeto é o Registro de 

Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços de locação de máquinas e veículos pesados, para 

atender à demanda diária dos diversos serviços executados pela 

Secretaria de Infraestrutura do Município de Acopiara/CE, conforme 

condições, quantidades, especificações e exigências estabelecidas no 

Termo de Referência e seus anexos. Critério: menor preço global por 

lote. Modo de disputa: aberto. Inversão das fases de habilitação e 

julgamento. A sessão será realizada no dia 11/09/2026, às 09:00h, no 

Portal de Compras do Município de Acopiara/CE – Plataforma BR 

CONECTADO, em www.comprasacopiara.com.br. Edital disponível 

na Plataforma BR CONECTADO, PNCP e sítio oficial da Prefeitura 

Municipal de Acopiara/CE. 

  

Acopiara/CE, 24 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ WILLIAN PEREIRA DA SILVA – 
Pregoeiro. 

Publicado por: 
Francisco Marlúcio Paz Lima Junior 

Código Identificador:14C4B0B0 

 
PROCURADORIA DO MUNICÍPIO  

DECRETO Nº 0032, DE 24 DE AGOSTO DE 2026. 

 

DECRETO Nº 0032, DE 24 DE AGOSTO DE 2026. 
  

INSTITUI E REGULAMENTA A COMISSÃO 

GESTORA MUNICIPAL DO PLANO MUNICIPAL 

DE EDUCAÇÃO – CGM/PME, DISPÕE SOBRE A 

EQUIPE TÉCNICA DE APOIO E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ACOPIARA, ESTADO DO 

CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do 

Município, 

CONSIDERANDO o art. 214 da Constituição Federal, que determina 

a instituição de plano nacional de educação de duração decenal, 

articulado ao regime de colaboração; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 

1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional; 

CONSIDERANDO a Lei Complementar Federal nº 220, de 31 de 

outubro de 2025, que institui o Sistema Nacional de Educação e 

disciplina a elaboração, o monitoramento e a avaliação dos planos 

decenais de educação; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 15.388, de 14 de abril de 2026, 

que aprova o Plano Nacional de Educação e determina aos Municípios 

a elaboração de seus planos decenais com participação da comunidade 

educacional e da sociedade civil; 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 1.850, de 10 de junho de 

2015, que instituiu o Plano Municipal de Educação de Acopiara para o 

decênio 2015–2025, e a necessidade de avaliar seus resultados e 

subsidiar o novo plano decenal; 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar gestão democrática, 

participação social, planejamento intersetorial, transparência e 

continuidade no acompanhamento das políticas educacionais, 

DECRETA: 
Art. 1º Fica instituída e regulamentada, no âmbito do Município de 

Acopiara, a Comissão Gestora Municipal do Plano Municipal de 

Educação – CGM/PME, instância colegiada de caráter permanente, 

propositivo, consultivo, mobilizador e de controle social, vinculada 

administrativamente à Secretaria Municipal da Educação. 

§ 1º A CGM/PME atuará na governança, elaboração, implementação, 

monitoramento e avaliação do Plano Municipal de Educação, sem 

prejuízo das competências legais do Conselho Municipal de 

Educação, do Fórum Municipal de Educação, da Câmara Municipal e 

dos demais órgãos de controle e participação social. 

§ 2º A atuação da Comissão abrangerá a avaliação conclusiva do PME 

2015–2025, a elaboração participativa do novo plano decenal e o 

acompanhamento de sua execução após a aprovação por lei municipal. 

Art. 2º São objetivos da CGM/PME: 

I – assegurar a participação da comunidade educacional e da 

sociedade civil na elaboração, implementação, monitoramento e 

avaliação do PME. 

II – promover a articulação entre os órgãos municipais, o Sistema 

Municipal de Ensino, a rede estadual, as instituições privadas e as 

organizações sociais. 

III – garantir que as metas e estratégias municipais estejam alinhadas 

ao Plano Nacional de Educação, ao Plano Estadual de Educação e às 

necessidades do território de Acopiara. 

IV – fortalecer a gestão democrática, a transparência, o controle social 

e o uso de evidências no planejamento educacional. 

V – integrar o PME aos instrumentos de planejamento e orçamento do 

Município, especialmente ao PPA, à LDO, à LOA, ao PAR e aos 

planos setoriais. 

Art. 3º A CGM/PME será composta por um representante titular e um 

suplente de cada um dos seguintes órgãos, instituições ou segmentos: 

I – Secretaria Municipal da Educação, que exercerá a coordenação; 

II – Conselho Municipal de Educação – CME; 

III – Fórum Municipal de Educação – FME, quando formalmente 

constituído; 

IV – Conselho de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB – 

CACS-FUNDEB; 

V – Comissão de Educação da Câmara Municipal de Acopiara; 

VI – rede estadual de ensino com atuação no Município; 

VII – gestores das unidades escolares municipais; 

VIII – professores da rede pública municipal de ensino; 

IX – demais profissionais da educação da rede pública municipal; 

X – pais ou responsáveis por estudantes da rede municipal; 

XI – estudantes da educação básica, preferencialmente dos anos finais 

do ensino fundamental ou do ensino médio; 

XII – educação do campo; 

XIII – educação especial e entidades de defesa dos direitos das 

pessoas com deficiência; 

XIV – instituições privadas de ensino sediadas no Município; 

XV – entidade sindical representativa dos profissionais da educação; 

XVI – Secretaria Municipal da Saúde; 

XVII – Secretaria Municipal do Trabalho e Desenvolvimento Social, 

ou órgão equivalente; 

XVIII – sociedade civil organizada com atuação na defesa do direito 

à educação. 

§ 1º Os representantes serão indicados formalmente pelos respectivos 

órgãos, instituições ou segmentos, mediante ofício dirigido à 

Secretaria Municipal da Educação. 

§ 2º Os representantes da Câmara Municipal, dos conselhos, do 

fórum, das entidades e dos segmentos sociais serão indicados pelas 

próprias instituições ou escolhidos em processo de representação 

promovido pelo respectivo segmento, vedada sua escolha unilateral 

pelo Poder Executivo. 

§ 3º Os membros titulares e suplentes serão designados por Portaria 

do Chefe do Poder Executivo, para mandato de 2 (dois) anos, 

permitida a recondução. 

§ 4º A ausência de indicação de determinado segmento, após 

solicitação formal, não impedirá a instalação e o funcionamento da 

Comissão, desde que preservada a participação plural e observado o 

quórum previsto neste Decreto. 

§ 5º A representação estudantil dependerá de autorização do 

responsável legal quando o indicado for menor de 18 (dezoito) anos. 

Art. 4º A CGM/PME terá a seguinte organização interna: 

I – Coordenação, exercida pelo representante titular da Secretaria 

Municipal da Educação; 

II – Vice-Coordenação, escolhida pelos membros titulares da 

Comissão; 

III – Secretaria-Executiva, exercida por servidor designado pela 

Secretaria Municipal da Educação. 

Parágrafo único. Compete à Secretaria-Executiva organizar as 

convocações, pautas, atas, listas de presença, expedientes, arquivos, 

relatórios e demais documentos da Comissão. 

Art. 5º Compete à CGM/PME: 

I – aprovar seu cronograma de trabalho e regimento interno; 
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II – coordenar e validar a avaliação conclusiva das metas e estratégias 

do PME 2015–2025; 

III – acompanhar e validar o diagnóstico educacional do Município e 

as respectivas linhas de base; 

IV – definir metodologia, eixos temáticos e formas de participação 

social para a elaboração do novo PME; 

V – promover consultas públicas, audiências, reuniões territoriais e 

conferências municipais de educação; 

VI – analisar e validar propostas de objetivos, metas, estratégias, 

indicadores, prazos e responsáveis; 

VII – assegurar a consideração das especificidades da população 

rural, das pessoas com deficiência e dos grupos em situação de 

desigualdade ou vulnerabilidade; 

VIII – acompanhar a tramitação do projeto de lei do novo PME e 

prestar os esclarecimentos técnicos necessários; 

IX – monitorar continuamente a execução do PME e promover 

avaliações periódicas; 

X – aprovar e divulgar relatórios de monitoramento e avaliação, no 

mínimo a cada 2 (dois) anos; 

XI – recomendar aos órgãos municipais medidas destinadas ao 

cumprimento das metas e estratégias; 

XII – acompanhar a compatibilização das ações do PME com o PPA, 

a LDO, a LOA, o PAR e os demais instrumentos de planejamento; 

XIII – acompanhar a elaboração dos planos bienais de ações 

educacionais e sua articulação com o PME; 

XIV – requisitar aos órgãos municipais, por intermédio da Secretaria 

Municipal da Educação, informações e dados necessários aos seus 

trabalhos; 

XV – dar publicidade às atas, relatórios, indicadores, consultas e 

deliberações, observadas as regras de transparência e proteção de 

dados pessoais. 

Art. 6º Fica instituída a Equipe Técnica de Apoio ao PME, vinculada 

à Secretaria Municipal da Educação, com a finalidade de prestar 

suporte técnico, estatístico, administrativo, jurídico e orçamentário à 

CGM/PME. 

§ 1º A Equipe Técnica será composta, preferencialmente, por 

servidores com atuação em planejamento educacional, Censo Escolar 

e estatística, educação infantil, ensino fundamental, educação de 

jovens e adultos, educação especial, educação do campo, gestão 

escolar, valorização dos profissionais, infraestrutura, transporte 

escolar, orçamento, contabilidade, assessoria jurídica e sistemas de 

informação. 

§ 2º Os integrantes da Equipe Técnica serão designados por Portaria 

da Secretaria Municipal da Educação. 

§ 3º A Equipe Técnica não substitui a CGM/PME nas atribuições de 

coordenação política, participação social, validação e controle social. 

Art. 7º Compete à Equipe Técnica de Apoio: 

I – coletar, organizar e analisar dados oficiais e administrativos; 

II – elaborar diagnósticos, indicadores, linhas de base, notas técnicas 

e estudos de projeção; 

III – sistematizar a avaliação do PME 2015–2025; 

IV – propor metas, estratégias, indicadores, prazos, responsáveis e 

estimativas de impacto financeiro; 

V – sistematizar as contribuições das consultas, audiências, reuniões e 

conferências; 

VI – elaborar minutas de relatórios de monitoramento e avaliação; 

VII – manter arquivo técnico e memória documental do processo; 

VIII – executar outras atividades técnicas determinadas pela 

CGM/PME. 

Art. 8º A CGM/PME reunir-se-á ordinariamente a cada 3 (três) meses 

e, extraordinariamente, sempre que convocada pela Coordenação ou 

por requerimento de, no mínimo, um terço de seus membros titulares. 

§ 1º Durante a elaboração do novo PME e nos períodos de avaliação, 

o calendário poderá prever reuniões mensais ou em periodicidade 

inferior. 

§ 2º A convocação será realizada com antecedência mínima de 5 

(cinco) dias úteis, salvo situação de urgência devidamente justificada. 

§ 3º As reuniões poderão ocorrer de forma presencial, virtual ou 

híbrida, assegurados o registro dos participantes e a publicidade das 

deliberações. 

Art. 9º A CGM/PME instalar-se-á com a maioria absoluta dos 

membros em exercício e deliberará pela maioria simples dos 

presentes. 

§ 1º Em segunda convocação, realizada após 30 (trinta) minutos, a 

reunião poderá ser instalada com, no mínimo, um terço dos membros 

em exercício. 

§ 2º Em caso de empate, caberá à Coordenação o voto de qualidade, 

além do voto ordinário. 

Art. 10. A substituição de membro poderá ocorrer: 

I – a pedido do representante ou do órgão, instituição ou segmento 

representado; 

II – pela perda da condição que fundamentou a representação; 

III – por 3 (três) ausências consecutivas ou 5 (cinco) alternadas, sem 

justificativa, no período de 12 (doze) meses; 

IV – por conduta incompatível com as finalidades da Comissão, 

mediante deliberação fundamentada de dois terços dos membros 

presentes. 

Parágrafo único. Ocorrendo vacância, o órgão, instituição ou 

segmento será comunicado para indicar novo representante no prazo 

de 15 (quinze) dias. 

Art. 11. A CGM/PME poderá constituir câmaras técnicas, grupos 

temáticos e grupos de trabalho temporários, bem como convidar 

especialistas, representantes de órgãos públicos, instituições de ensino 

e organizações sociais, sem direito a voto. 

Art. 12. A participação na CGM/PME e na Equipe Técnica será 

considerada serviço público relevante, não remunerado, e não gerará 

vínculo funcional, gratificação ou qualquer vantagem pecuniária. 

Art. 13. Os órgãos e entidades da Administração Municipal prestarão 

a colaboração e fornecerão, nos limites de suas competências, os 

dados e informações necessários ao funcionamento da CGM/PME e 

da Equipe Técnica, observadas a Lei de Acesso à Informação e a Lei 

Geral de Proteção de Dados Pessoais. 

Art. 14. A Secretaria Municipal da Educação assegurará o apoio 

administrativo, técnico e logístico necessário ao funcionamento da 

CGM/PME, sem criação de novas despesas obrigatórias de caráter 

continuado. 

Art. 15. No prazo de até 30 (trinta) dias após a publicação da Portaria 

de designação dos membros, a CGM/PME realizará sua reunião de 

instalação e aprovará calendário inicial de trabalho. 

Parágrafo único. O regimento interno será aprovado no prazo de até 

60 (sessenta) dias contados da reunião de instalação. 

Art. 16. Os estudos, diagnósticos, atas, relatórios e demais 

documentos produzidos por comissões ou grupos anteriormente 

instituídos para estudar, monitorar ou avaliar o PME serão 

incorporados ao acervo da CGM/PME, assegurada a continuidade 

administrativa. 

Art. 17. A lei que instituir o novo Plano Municipal de Educação 

deverá disciplinar sua governança, seu monitoramento e sua 

avaliação, podendo ratificar a CGM/PME prevista neste Decreto e 

adequar sua composição e competências para o novo decênio. 

Art. 18. Os casos omissos serão resolvidos pela CGM/PME, 

observada a legislação educacional e, quando necessário, mediante 

orientação da Procuradoria-Geral do Município. 

Art. 19. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA, ESTADO DO 

CEARÁ, aos 24 dias do mês de agosto de 2026. 

  

FRANCISCO VILMAR FÉLIX MARTINS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Francisco Marlúcio Paz Lima Junior 

Código Identificador:DFAEF545 

 
PROCURADORIA DO MUNICÍPIO  

EXTRATO DE CONTRATO Nº 2026.08.14.01 

 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal ACOPIARA - Extrato de 

Contrato Nº 2026.08.14.01. Órgão Contratante: SECRETARIA DO 

TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL. Empresa 

Contratada: FORTUP DISTRIBUIDORA LTDA - CNPJ: 

30.570.908/0001-00, representado por JOSIAS MENDES DA SILVA 

NETO. Valor Global R$ 1.144.850,00 (um milhão cento e quarenta e 

quatro mil oitocentos e cinquenta reais), Dotação Orçamentária: nº: 07 

02 08 244 0806 2.050 – Concessão de Benefícios Eventuais e 

Emergenciais; ELEMENTO DE DESPESAS: 3 3 90 32 00: SUB-
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ELEMENTO: 3 3 90 32 99 - Fonte de Recursos: 1500000000, 

consignado no Orçamento Municipal de 2026. Vigência do contrato: 

12 (doze) meses. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA 

E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO 

DESTINADOS À COMPOSIÇÃO DE KITS NATAILIDADE E 

CESTAS BÁSICAS, PARA CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS 

EVENTUAIS A FAMÍLIAS E USUÁRIOS EM SITUAÇÃO DE 

VULNERABILIDADE SOCIOECONÔMICA OU EMERGENCIAL, 

ACOMPANHADOS PELA REDE SOCIOASSISTENCIAL DO 

SUAS MUNICÍPIO DE ACOPIARA/CE. ANTONIO LEANDRO 

FLORENTINO BRITO – SECRETARIA DO TRABALHO E 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL - Data da assinatura: 14 DE 

AGOSTO DE 2026. 

Publicado por: 
Francisco Marlúcio Paz Lima Junior 

Código Identificador:0107D58B 

 
PROCURADORIA DO MUNICÍPIO  

EXTRATO DE CONTRATO Nº 2026.08.20.01 

 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal ACOPIARA - Extrato de 

Contrato Nº 2026.08.20.01. Órgão Contratante: SECRETARIA DE 

INFRAESTRUTURA. Empresa Contratada: GN CONSTRUÇÕES 

LTDA, CNPJ nº 29.795.169/0001-67, representado por Savio Brendo 

Cabral Silva. Valor Global R$ 1.298.599,24 (um milhão, duzentos e 

noventa e oito mil, quinhentos e noventa e nove reais e vinte e quatro 

centavos), Dotação Orçamentária: nº: 0901 15 122 0402 2.082; 

ELEMENTOS DE DESPESAS: 3.3.90.30.00; 4.4.90.52.00; 

SUBELEMENTOS: 3.3.90.30.99; 4.4.90.52.99 - Fontes de Recursos: 

1500000000, consignado no Orçamento Municipal de 2026. Vigência 

do contrato: 12 (doze) meses. Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAL 

DE CONSTRUÇÃO, HIDRÁULICO, ELÉTRICO E MATERIAIS 

CORRELATOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA DO MUNICÍPIO DE 

ACOPIARA/CE. Francisco Rubens Félix Martins– SECRETARIA 

DE INFRAESTRUTURA - Data da assinatura: 20 DE AGOSTO DE 

2026. 

Publicado por: 
Francisco Marlúcio Paz Lima Junior 

Código Identificador:09EAC053 

 
PROCURADORIA DO MUNICÍPIO  

EXTRATO DE CONTRATO Nº 2026.08.20.02 

 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal ACOPIARA - Extrato de 

Contrato Nº 2026.08.20.02. Órgão Contratante: SECRETARIA DE 

CULTURA, ESPORTE, JUVENTUDE E TURISMO. Empresa 

Contratada: GN CONSTRUÇÕES LTDACNPJ nº 29.795.169/0001-

67, representado por Savio Brendo Cabral Silva. Valor Global R$ 

149.796,42 (cento e quarenta e nove mil, setecentos e noventa e seis 

reais e quarenta e dois centavos), Dotação Orçamentária: nº: 1102 

13.122.0402.2.098; ELEMENTOS DE DESPESAS: 3.3.90.30.00; 

4.4.90.52.00; SUBELEMENTOS: 3.3.90.30.99; 4.4.90.52.99 - Fontes 

de Recursos: 1500000000, consignado no Orçamento Municipal de 

2026. Vigência do contrato: 12 (doze) meses. Objeto: AQUISIÇÃO 

DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO, HIDRÁULICO, ELÉTRICO 

E MATERIAIS CORRELATOS PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTE, 

JUVENTUDE E TURISMO DO MUNICÍPIO DE ACOPIARA/CE. 

Gleirton Dias Figueredo – SECRETARIA DE CULTURA, 

ESPORTE, JUVENTUDE E TURISMO - Data da assinatura: 20 DE 

AGOSTO DE 2026. ** 

Publicado por: 
Francisco Marlúcio Paz Lima Junior 

Código Identificador:17775E99 

 
PROCURADORIA DO MUNICÍPIO  

EXTRATO DE CONTRATO Nº 2026.08.20.03. 

 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal ACOPIARA - Extrato de 

Contrato Nº 2026.08.20.03. Órgão Contratante: SECRETARIA DO 

TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL. Empresa 

Contratada: GN CONSTRUÇÕES LTDACNPJ nº 29.795.169/0001-

67, representado por Savio Brendo Cabral Silva. Valor Global R$ 

156.832,57 (cento e cinquenta e seis mil, oitocentos e trinta e dois 

reais e cinquenta e sete centavos), Dotação Orçamentária: nº: 07.01 

08244 0807 2.037; ELEMENTOS DE DESPESAS: 3.3.90.30.00; 

4.4.90.52.00; SUBELEMENTOS: 3.3.90.30.99; 4.4.90.52.99 - Fontes 

de Recursos: 1500000000, consignado no Orçamento Municipal de 

2026. Vigência do contrato: 12 (doze) meses. Objeto: AQUISIÇÃO 

DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO, HIDRÁULICO, ELÉTRICO 

E MATERIAIS CORRELATOS PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA DO TRABALHO E 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO MUNICÍPIO DE 

ACOPIARA/CE. ANTONIO LEANDRO FLORENTINO BRITO – 

SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL - Data da assinatura: 20 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Publicado por: 
Francisco Marlúcio Paz Lima Junior 

Código Identificador:97F25F40 

 
PROCURADORIA DO MUNICÍPIO  

EXTRATO DE CONTRATO Nº 2026.08.20.04 

 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal ACOPIARA - Extrato de 

Contrato Nº 2026.08.20.04. Órgão Contratante: SECRETARIA DO 

TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL. Empresa 

Contratada: GN CONSTRUÇÕES LTDACNPJ nº 29.795.169/0001-

67, representado por Savio Brendo Cabral Silva. Valor Global R$ 

232.887,70 (duzentos e trinta e dois mil, oitocentos e oitenta e sete 

reais e setenta centavos), Dotação Orçamentária: nº: 07.02 

08.244.0807.2.052; ELEMENTOS DE DESPESAS: 3.3.90.30.00; 

4.4.90.52.00; SUBELEMENTOS: 3.3.90.30.99; 4.4.90.52.99 - Fontes 

de Recursos: 1660000000; 07.02.08.244.0809.2.059; ELEMENTOS 

DE DESPESAS: 3.3.90.30.00; 4.4.90.52.00; SUBELEMENTOS: 

3.3.90.30.99; 4.4.90.52.99 - Fontes de Recursos: 1660000000; 

1661000000; 07.02.08.244.0806.2.049; ELEMENTOS DE 

DESPESAS: 3.3.90.30.00; 4.4.90.52.00; SUBELEMENTOS: 

3.3.90.30.99; 4.4.90.52.99 - Fontes de Recursos: 

1660000000;07.02.08.243.0803.2.043; ELEMENTOS DE 

DESPESAS: 3.3.90.30.00; 4.4.90.52.00; SUBELEMENTOS: 

3.3.90.30.99; 4.4.90.52.99 - Fontes de Recursos: 1660000000; 

Vigência do contrato: 12 (doze) meses. Objeto: AQUISIÇÃO DE 

MATERIAL DE CONSTRUÇÃO, HIDRÁULICO, ELÉTRICO E 

MATERIAIS CORRELATOS PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA DO TRABALHO E 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO MUNICÍPIO DE 

ACOPIARA/CE. ANTONIO LEANDRO FLORENTINO BRITO – 

SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL - Data da assinatura: 20 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Publicado por: 
Francisco Marlúcio Paz Lima Junior 

Código Identificador:6C3357A5 

 
PROCURADORIA DO MUNICÍPIO  

EXTRATO DE CONTRATO Nº 2026.08.20.05 

 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal ACOPIARA - Extrato de 

Contrato Nº 2026.08.20.05. Órgão Contratante: SECRETARIA DE 

SAÚDE. Empresa Contratada: GN CONSTRUÇÕES LTDACNPJ nº 

29.795.169/0001-67, representado por Savio Brendo Cabral Silva. 

Valor Global R$ 922.480,14 (novecentos e vinte e dois mil, 

quatrocentos e oitenta reais e catorze centavos), Dotação 

Orçamentária: nº: 06.02 10 122 0402 2.016, ELEMENTO DE 

DESPESAS: 3.3.90.30.00; 4.4.90.52.00, SUBELEMENTO: 

3.3.90.30.99, 4.40.90.52.99, FONTE DE RECURSOS: 1500100200; 

06.02 10 301 1001 2.020, ELEMENTO DE DESPESAS: 

3.3.90.30.00; 4.4.90.52.00, SUBELEMENTO: 3.3.90.30.99, 

4.40.90.52.99, FONTE DE RECURSOS: 1500100200; 1600000000; 

06.02 10 302 1003 2.029, ELEMENTO DE DESPESAS: 

3.3.90.30.00; 4.4.90.52.00, SUBELEMENTO: 3.3.90.30.99, 

4.40.90.52.99, FONTE DE RECURSOS: 1500100200; 1600000000; 

Vigência do contrato: 12 (doze) meses. Objeto: AQUISIÇÃO DE 

MATERIAL DE CONSTRUÇÃO, HIDRÁULICO, ELÉTRICO E 

MATERIAIS CORRELATOS PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO 
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DE ACOPIARA/CE. ANTONIA NORMA TECLANE MARQUES 

LIMA – SECRETARIA SAÚDE - Data da assinatura: 20 DE 

AGOSTO DE 2026. 

Publicado por: 
Francisco Marlúcio Paz Lima Junior 

Código Identificador:D284AC09 

 
PROCURADORIA DO MUNICÍPIO  

EXTRATO DE CONTRATO Nº 2026.08.20.06. 

 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal ACOPIARA - Extrato de 

Contrato Nº 2026.08.20.06. Órgão Contratante: SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO. Empresa Contratada: GN CONSTRUÇÕES 

LTDACNPJ nº 29.795.169/0001-67, representado por Savio Brendo 

Cabral Silva. Valor Global R$ 780.110,31 (setecentos e oitenta mil, 

centos e dez reais e trinta e um centavos), Dotação Orçamentária: nº: 

08.01 12 122 0402 2.066, ELEMENTO DE DESPESAS: 

3.3.90.30.00; 4.4.90.52.00, SUBELEMENTO: 3.3.90.30.99, 

4.40.90.52.99, FONTE DE RECURSOS: 1.500.1001.00, 

1550000000; 08.01 12.361.1201.2.072, ELEMENTO DE 

DESPESAS: 3.3.90.30.00; 4.4.90.52.00, SUBELEMENTO: 

3.3.90.30.99, 4.40.90.52.99, FONTE DE RECURSOS: 

1.500.1001.00; 1.540.0000.00; Vigência do contrato: 12 (doze) meses. 

Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO, 

HIDRÁULICO, ELÉTRICO E MATERIAIS CORRELATOS PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE ACOPIARA/CE. MARIA 

IVÂNIA DE ARAÚJO FERREIRA – SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO - Data da assinatura: 20 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Publicado por: 
Francisco Marlúcio Paz Lima Junior 

Código Identificador:059E2C2B 

 
PROCURADORIA DO MUNICÍPIO  

LEI MUNICIPAL N° 2.312/2026, DE 21 DE AGOSTO DE 2026. 

 

LEI MUNICIPAL N° 2.312/2026, DE 21 DE AGOSTO DE 2026. 
  

EMENTA: Altera a Lei Municipal 2.026, de 12 de 

abril de 2021 para estabelecer a vinculação 

orçamentária da Sala do Empreendedor ao Gabinete 

do Prefeito e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ACOPIARA, Estado do Ceará, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 58, IV, da Lei 

Orgânica do Município, faz saber que a Câmara Municipal de 

vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

  

Art. 1º - Acrescenta-se o § 1º ao art. 9º da Lei Municipal nº 2.026, de 

12 de abril de 2021, com a seguinte redação: 

  

"§ 1º. Para fins exclusivamente orçamentários e financeiros, a 

Sala do Empreendedor ficará vinculada às dotações consignadas 

ao Gabinete do Prefeito, podendo os recursos respectivos ser 

utilizados para a execução das ações, projetos, programas, 

capacitações, treinamentos, eventos e demais atividades previstas 

nesta Lei, observadas as normas de direito financeiro e 

orçamentário." 
  

Art. 2º - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à 

conta das dotações orçamentárias próprias do Gabinete do Prefeito, 

podendo ser suplementadas, se necessário. 

  

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições contrárias. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Acopiara/CE, em 21 de agosto de 

2026. 

  

FRANCISCO VILMAR FÉLIX MARTINS  
Prefeito de Acopiara  

Publicado por: 
Francisco Marlúcio Paz Lima Junior 

Código Identificador:90D66701 

 
PROCURADORIA DO MUNICÍPIO  

LEI MUNICIPAL N° 2.313/2026, DE 21 DE AGOSTO DE 2026. 

 

LEI MUNICIPAL N° 2.313/2026, DE 21 DE AGOSTO DE 2026. 
  

Dispõe sobre a criação da Coordenadoria de 

Igualdade Racial, institui o Conselho Municipal de 

Equidade Étnico-Racial e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ACOPIARA, Estado do Ceará, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 58, IV, da Lei 

Orgânica do Município, faz saber que a Câmara Municipal de 

Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

  

CAPÍTULO I 

DA CRIAÇÃO E OBJETIVO 
  

Art. 1º - Fica criado a Coordenadoria de Igualdade Racial e o 

Conselho Municipal de Promoção da Igualdade Racial- CMPIR, 

órgão deliberativo, consultivo e fiscalizador das ações 

governamentais, integrado, paritariamente, por representantes de 

órgãos públicos e de entidades da sociedade civil organizada, 

vinculado à Secretaria Municipal de Educação. 

  

Art. 2º- O Conselho Municipal de Promoção da Igualdade Racial tem 

por finalidade deliberar sobre as políticas públicas que promovam a 

igualdade racial para combater a discriminação étnico-racial, reduzir 

as desigualdades sociais, econômicas, políticas e culturais, atuando no 

monitoramento e fiscalização dessas políticas públicas setoriais, em 

atenção às previsões do Estatuto da igualdade Racial (Lei n° 1.228/ 

10). 

  

Art. 3º- Compete ao Conselho Municipal de Promoção da Igualdade 

Racial: 

  

I- Formular a Política de Promoção da Igualdade Racial, bem como 

estabelecer seus princípios e diretrizes; 

  

II- Participar da elaboração da proposta orçamentária verificando a 

destinação de recursos para a população negra e comunidades negras 

tradicionais; 

III- Pesquisar, estudar e estabelecer soluções para os problemas 

referentes ao cumprimento dos tratados e convenções internacionais 

de combate ao racismo, preconceito e outras formas de discriminação 

e as violações de direitos humanos; 

IV- Formular critérios e parâmetros para a implementação das 

políticas públicas setoriais à população negra e comunidades negras 

tradicionais, em consonância com a Convenção 169, da OIT e com o 

Decreto Federal nº 6.040/07; 

V- Instituir instâncias compostas por membros integrantes do 

Conselho e convidados, com a finalidade de promover a discussão e a 

articulação em temas relevantes para a implementação dos princípios 

e diretrizes da Política de Igualdade Racial; 

VI- Identificar necessidades, propor medidas ou instrumentos 

necessários à implementação, acompanhamento, monitoramento e 

avaliaçiio de políticas setoriais relevantes para o exercício efetivo dos 

direitoe sociais, ambientais, econômicos, culturais e religiosos 

relativos à Igualdade Racial; 

VII- Zelar pela diversidade cultural da população do Município, 

especialmente pela preservação da memória e das tradições africanas 

e afro-brasileiras, constitutivos da formação histórica e social; 

VIII- Acompanhar e propor medidas de proteção a direitos violados 

ou ameaçados de violação por discriminação étnico-racial em todas as 

suas formas e manifestações; 

IX- Identificar sistemas de indicadores, com o objetivo de estabelecer 

metas e procedimentos para monitorar as atividades relacionadas com 

a promoção da Igualdade Racial no Município; 
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X- Receber e encaminhar aos órgãos competentes denúncias, 

reclamações, representações de quaisquer pessoas ou entidades, em 

razão das violações de direitos de indivíduos e grupos étnico-raciais; 

  

XI- Elaborar, apresentar e dar publicidade a relatório anual de todas as 

atividades desenvolvidas pelo Conselho no período, encaminhando-o 

ao Prefeito Municipal, aos representantes dos demais Poderes e à 

sociedade civil; 

XII- Propor a adoção de mecanismos e instrumentos que assegurem a 

participação e o controle popular de políticas públicas de promoção da 

Igualdade Racial, por meio da elaboração de planos, programas, 

projetos e ações, bem como os recursos publicou necessários para tais 

fins; 

XIII- Propor aos Poderes constituídos modificações nas estruturas dos 

órgãos governamentais diretamente ligados às políticas públicas da 

população negra do Município, visando à promoção da Igualdade 

Racial; 

XIV- Subsidiar a elaboração de leis atinentes aos interesses da 

população negra e comunidades negras tradicionais de Acopiara; 

XV- Promover o intercâmbio com entidades públicas, particulares, 

organismos nacionais e internacionais, visando atender a seus 

objetivos; XVI - pronunciar-ce, emitir manifestações e prestar 

informações sobre assuntos que digam respeito aos direitos da 

população negra e das comunidades negras tradicionais do município; 

XVI- Aprovar, de acordo com critérios estabelecidos em seu 

Regimento lnterno, o cadastramento de eritidades de atendimento à 

populaçăo negra e comunidades negra tradicionais do Município, que 

pretendam integrar o Conselho; 

XVII- Elaborar o Regimento Interno do Conselho Municipal de 

Promoçäo da Igualdade Racial e aprovar o Plano de Politicas Públicas 

de lgualdade Racial, em consonância com as conclusöes das 

Conferéncias Municipais, Estaduais e Sartorial, e com os Planos e 

Programas contemplados nas Leis Orçamentärias; 

  

Parágrafo unico: As deliberações, tomadas com a observância do 

quórum estabelecido nesta Lei e dentro das atribuições acima 

referidas, terão caráter normativo, podendo o Conselho realizar 

contato direto com os órgãos dos Entes Federativos pertencentes à 

administração direta ou indireta. 

  

Art. 4º- O Conselho Municipal de Promoção da Igualdade Racial não 

ficarâ sujeito a qualquer subordinaçào hierárquica ou político 

partidária, de forma a preservar sua autonomia e o regular exercício de 

suas atribuições. 

  

Art. 5º- O Conselho Municipal de Promoção da Igualdade Racial terá 

a seguinte composição: 

I- Representantes da Administração Municipal es o c i e d a d ec i v i l 

sendo: 

A. 2 (dois) Representantes da Secretaria de Cultura, Esporte, 

Juventude e Turismo; 

B. 2 (dois) Representantes da Secretaria Municipal de Educaçăo; 

C. 2 (dois) Representantes da Secretaria da Assistência Social; 

D. 2 (dois) Representantes da Secretaria de Saúde 

E. 2 (dois) Representantes do Grupo ACOLHER; 

F. 2 (dois) Representantes do MMU; 

G. 2 (dois) Representantes da ONG Raízes; 

H. 2 (dois) Representantes da Associação de Artesãs. 

  

§ 1º A eleição das entidades repreeentativas sociedade civil no 

Conselho Municipal Promoçào da Igualdade Racial dar-se-à em 

assembleia própria, durante Conferência Municipal de Promoção da 

lgualdade Racial, realizada a cada 02 (dois) anos, conforme o disposto 

em Regimento Interno. 

  

§ 2º A Presidência do Conselho será eleita medìante procedimento 

determinado pelo Regimento Interno, devendo haver alternância do 

cargo entre conselheiros representantes de órgãos govemamentais e 

conselheiros representantes da sociedade civil organizada. 

  

§ 3º Cabera às entidades sociedade civil organizada a indicaçiio de 

seus membros titulares e suplentes, no prazo 30 (trinta) dias a contar 

da data da eleição, para a devida nomeaçao pelo Prefeito Municipal. 

  

§ 4º O não atendimento ao disposto no parágrafo anterior implicará na 

substituição da entidade da sociedade civil organizada pela mais 

votada na ordem de sucessão. 

  

§ 5º Os membros das entidades da sociedade civil organizada e seus 

respectivos suplentes serão nomeados para mandato de 2 (dois) anos, 

permitida 1 (uma) reeleição e não podendo ser destituídos, salvo por 

razões que motivem a deliberação de 2/3 (dois terços) dos membros 

do Conselho, assegurada a ampla defesa. 

  

§ 6º Os membros representantes do Poder Executivo e Legislativo 

poderão ser conduzidos para mandato sucessivo, desde que não 

exceda a 4 (quatro) anos seguidos. 

  

§ 7º A função de conselheiro serà considerada de caráter publico 

relevante e exercida gratuitamente. 

  

Art. 6º- A estrutura, organização e funcionamento do Conselho 

Municipal de Igualdade Racial serão disciplinados em Regimento 

Interno, a ser elaborado e aprovado por ato próprio, no prazo de 90 

(noventa) dias após a posse de seus membros eleítos e indicados para 

a primeira gestão. 

  

Art. 7º- O Conselho Municipal de Promoção de a Igualdade Racial 

reunir-se-à ordinariamente a cada bimestre e, extraordinariamente, por 

convocação de seu Presidente ou a requerimento da maioria absoluta 

de seus membros. 

  

Art. 8º- As deliberações do CMPIR serão tomadas por maioria 

simples, estando presente maioria absoluta dos membros. 

  

Art. 9º- O Conselho Municipal de Promoção da Igualdade Racial 

poderá convidar para participar de suas sessões, com direito a voz e 

sem direito a voto, representantes de entidades ou órgaos, públicos ou 

privados, cuja participaçao seja considerada importante diante da 

pauta da sessão e pessoas que, por eeus conhecimentos e experiência 

profissional, possam contribuir para a discussão das matérias em 

exame. 

  

Art.10º - As sessões do Conselho Municipal de Promoção de 

Igualdade Racial serão públicas, abertas a qualquer interessado, que 

poderà participar com direito a voz e sem direito a voto. 

  

Art. 11º- A Secretaria Municipal da Educação prestará todo o apoio 

técnico e administrativo, bem como local e infraestrutura necessários 

ao pleno funcionamento do Conselho Municipal de Promoção da 

Igualdade Racial. 

  

CAPÍTULO II 

DO FUNDO MUNICIPAL DE POLÍTICAS DE PROMOÇÃO 

DA IGUALDADE RACIAL 
  

Art. 12º- Fica criado o Fundo Municipal de Políticas de Promoção da 

Igualdade Racial - FUNPPIR, administrado pelo Conselho e com 

recursos destinados ao atendimento das ações de promoção da 

igualdade racial, assim constituído: 

  

I. Dotação a ele consignada no orçamento do Município; 

II. Recursos provenientes do Sistema Nacional de Promoção da 

igualdade Racial-SINAPlR; 

III. Recursos provenientes do Conselho Nacional de Promoção da 

Igualdade Racial-CNPIR; 

IV. Doações, auxílios, contribuições e legados que lhe venham a ser 

destinado; 

V. Rendas eventuais, inclusive as resultantes de depósitos e aplicações 

de capitais; 

VI. Outros recursos que forem destinados; 

  

DOTAÇÃO 
1901-084220008. 2. 155 — Manutenção das Atividade e do Fundo Municipal de 

Políticas de Promoção da Igualdade Racial. 

ÓRGÃO 19 — Fundo Municipal de Políticas de Promoçãoda Igualdade Racial. 

UNIDADE 01 — Fundo Municipal de Políticas de Promoção da Igualdade Racial. 

FUNÇÃO 08 - Assistência Social 

SUB-

FUNÇÃO 
422 — Direitos Individuais, Coletivos e Difusos 

PROGRAMA 0008 — Conselhos Municipais 
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ATIVIDADE 
2.155 — Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de Políticas de Promoção da 

Igualdade Racial 

  

§1º Para a manutençao das atividades do Fundo Municipal de 

Politicas de Promoção da Igualdade Racial — FUNPPIR ficam 

criadas: dotação, órgão, unidade, função, subfunçao, programas e 

atividade conforme quadro abaixo: 

  

§2° Fica autorizada a abertura de crédito especial, via decreto, nos 

moldes e valores estabelecidos na Lei Orçamentária Anual vigente, 

para fazer frente às despesas deste Fundo. 

  

Art. 13º- Para a pronta instalação do Conselho, os representantes da 

sociedade civil organizada serão indicados em assembleia, 

especialmente convocada para este fim, cujo mandato será 

automaticamente extinto quando de nova escolha durante a realização 

da Conferência Municipal de Promoção da Igualdade Racial. 

  

Art. 14º- As despesas decorrentes da execução desta Lei correrao à 

conta das dotações próprias consignadas no orçamento do Poder 

Executivo. 

  

CAPÍTULO III  

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

Art. 15º- Caberá aos órgãos e entidades integrantes das políticas 

públicas municipais promover os meios necessários ao 

desenvolvimento de programas de capacitação voltados à promoção 

da igualdade étnico-racial, por meio de cursos, palestras, debates e 

atividades similares. 

  

Art. 16º- As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à 

conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento 

vigente. 

  

Art.17º- As ações previstas nesta Lei poderão ser incluídas no Plano 

Plurianual de Investimentos, na Lei de Diretrizes Orçamentárias 

(LDO), observadas as disposições legais pertinentes. 

  

Art.18º- Fica o Poder Executivo autorizado a promover as adequações 

orçamentárias necessárias para o cumprimento desta Lei. 

  

Art.19º- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Acopiara/CE, em 21 de agosto de 

2026. 

  

FRANCISCO VILMAR FÉLIX MARTINS 
Prefeito de Acopiara 

Publicado por: 
Francisco Marlúcio Paz Lima Junior 

Código Identificador:E5F87F3A 

 
PROCURADORIA DO MUNICÍPIO  

LEI MUNICIPAL Nº 2.314/2025 ACOPIARA/CE 21 DE 

AGOSTO DE 2026. 

 

LEI MUNICIPAL Nº 2.314/2025 ACOPIARA/CE 21 DE 

AGOSTO DE 2026.  

  

OUTORGA O TÍTULO DE CIDADÃO 

ACOPIARENSE A CIRO FERREIRA GOMES E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ACOPIARA, Estado do Ceará, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 58, IV, da Lei 

Orgânica do Município, faz saber que a Câmara Municipal de 

Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º - Fica outorgado o Título de Cidadão Acopiarense ao Senhor 

CIRO FERREIRA GOMES. 

  

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Acopiara/CE, em 21 de agosto de 

2026. 

  

FRANCISCO VILMAR FÉLIX MARTINS  
Prefeito de Acopiara  

Publicado por: 
Francisco Marlúcio Paz Lima Junior 

Código Identificador:C8C5AD11 

 
PROCURADORIA DO MUNICÍPIO  

LEI MUNICIPAL Nº 2.315/2025 ACOPIARA/CE 21 DE 

AGOSTO DE 2026. 

 

LEI MUNICIPAL Nº 2.315/2025 ACOPIARA/CE 21 DE 

AGOSTO DE 2026.  
  

OUTORGA O TÍTULO DE CIDADÃO 

ACOPIARENSE A NILTON CÉSAR ALVES DA 

SILVA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ACOPIARA, Estado do Ceará, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 58, IV, da Lei 

Orgânica do Município, faz saber que a Câmara Municipal de 

Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º - Fica outorgado o Título de Cidadão Acopiarense ao Senhor 

NILTON CÉSAR ALVES DA SILVA. 

  

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Acopiara/CE, em 21 de agosto de 

2026. 

  

FRANCISCO VILMAR FÉLIX MARTINS  
Prefeito de Acopiara  

Publicado por: 
Francisco Marlúcio Paz Lima Junior 

Código Identificador:7A70093A 

 
PROCURADORIA DO MUNICÍPIO  

PORTARIA Nº 0367, DE 24 DE AGOSTO DE 2026. 

 

PORTARIA Nº 0367, DE 24 DE AGOSTO DE 2026. 
  

Exonera, a servidora que indica e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ACOPIARA, Estado do Ceará, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. EXONERAR a servidora abaixo discriminada, ocupante de 

cargo em comissão integrante da estrutura organizacional da 

Secretaria Municipal da Educação, nos termos da Lei Municipal nº 

1.524/2009 e do Decreto nº 030/2009. 

  
SERVIDORA CARGO ESCOLA 

Necia da Silva Leite Diretora de Apoio Pedagógico E.E.F. João Moreiras Barros 

  

Art. 2º. Os efeitos do presente ato retroagem a data de 01 de agosto de 

2026. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Acopiara, 24 de agosto de 2026. 

  

FRANCISCO VILMAR FÉLIX MARTINS 
Prefeito Municipal de Acopiara-CE 

Publicado por: 
Francisco Marlúcio Paz Lima Junior 

Código Identificador:0AD699F0 
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PROCURADORIA DO MUNICÍPIO  

PORTARIA Nº 0368, DE 24 DE AGOSTO DE 2026. 

 

PORTARIA Nº 0368, DE 24 DE AGOSTO DE 2026. 
  

Nomeia, a servidora que indica e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ACOPIARA, Estado do Ceará, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

  

RESOLVE:  

Art. 1º. NOMEAR a servidora abaixo discriminada, para ocupar o 

cargo em comissão integrante da estrutura organizacional da 

Secretaria Municipal da Educação, nos termos da Lei Municipal nº 

1.524/2009 e do Decreto nº 030/2009. 

  
SERVIDORA CARGO ESCOLA 

Maria Marília Alves da Silva Diretora de Apoio Pedagógico E.E.F.T.I. Padre João Antonio 

  

Art. 2º. Os efeitos do presente ato retroagem a data de 01 de agosto de 

2026. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Acopiara, 24 de agosto de 2026. 

  

FRANCISCO VILMAR FÉLIX MARTINS 
Prefeito Municipal de Acopiara-CE 

Publicado por: 
Francisco Marlúcio Paz Lima Junior 

Código Identificador:6132F109 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTANEIRA 

 

GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA N° 155/2026 

 

A PREFEITA DE ALTANEIRA, ESTADO DO CEARÁ, NO USO 

DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 

  

Art.1º. EXONERAR, a pedido, a servidora FRANCELMA PAULO 

DE OLIVEIRA, portador de RG nº 200801046238-0 SSPDS/CE e 

inscrita no CPF sob o nº 264.111.738-00, do exercício do Cargo de 

ASSISTENTE DE APOIO ADMINISTRATIVO junto a 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, a partir de 20 de 

agosto de 2026, em conformidade com o disposto no Art. 30, I, da Lei 

Municipal nº 540/2011. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 20 de agosto de 2026, revogando as 

disposições contrárias. 

  

PUBLIQUE – SE 

  

Altaneira- CE, em 24 de agosto de 2026. 

  

ANA KESIA DE ALCANTARA SOARES 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Salmaharraya Ferreira Brizola da Silva 

Código Identificador:9FC2EECA 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

PORTARIA Nº. 0095/2026/SMF 

 

FRANCISCO DÁRIO CAVALCANTE MOTA, SECRETÁRIO 

MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS E GESTOR 

DO FUNDO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, NO USO DE 

SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, ART 12° DA LEI MUNICIPAL 

N° 977 de 26/08/2025; 
  

RESOLVE: 

  

Art. 1°. CONCEDER, em conformidade com o disposto no Art. 1° da 

Lei n° 977/2025, a senhora, ANA KÉSIA ALCÂNTARA SOARES, 

ocupante do cargo de PREFEITA MUNICIPAL, 3 (três) diárias, além 

de 1 (uma) meia-diária, que correspondem ao deslocamento à cidade 

de Fortaleza/CE, a fim de comparecer à SUPERINTENDÊNCIA DE 

OBRAS PÚBLICAS (SOP) e à Casa Civil, nos dias 28, 29 e 30 de 

julho de 2026. 

  

§1°. O valor integral da diária é de R$ 600,00 (seiscentos reais), sendo 

a meia-diária fixada em R$ 300,00 (trezentos reais), conforme 

disposto no Anexo Único da Lei Municipal n° 977/2025. 

§2°. Fica o Gestor do Fundo da Secretaria de Administração e 

Finanças autorizado a ordenar o pagamento do total de R$ 2.100,00 

(dois mil e cem reais) das diárias. 

  

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Altaneira, em 27 de julho de 2026. 

  

FRANCISCO DÁRIO CAVALCANTE MOTA 
Secretário Municipal de Administração e Finanças  

Publicado por: 
Salmaharraya Ferreira Brizola da Silva 

Código Identificador:3B0125D5 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

PORTARIA Nº. 0096/2026/SMF 

 

FRANCISCO DÁRIO CAVALCANTE MOTA, SECRETÁRIO 

MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS E GESTOR 

DO FUNDO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, NO USO DE 

SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, ART 12° DA LEI MUNICIPAL 

N° 977 de 26/08/2025; 
  

RESOLVE: 

  

Art. 1°. CONCEDER, em conformidade com o disposto no Art. 1° da 

Lei n° 977/2025, ao senhor, ANTÔNIO JÚNIOR DE CARVALHO, 

ocupante do cargo de ASSESSOR DE GESTÃO, 1 (uma) diária, para 

a cidade de Fortaleza/CE, a fim de acompanhar a prefeita municipal, 

que cumpre agenda neste dia 28 de julho de 2026, na capital 

Fortaleza/CE. 

  

§1°. O valor integral da diária é de R$ 350,00 (trezentos e cinquenta 

reais), conforme disposto no Anexo Único da Lei Municipal n° 

977/2025. 

§2°. Fica o Gestor do Fundo da Secretaria de Administração e 

Finanças autorizado a ordenar o pagamento do total de R$ 350,00 

(trezentos e cinquenta reais) da diária. 

  

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Altaneira, em 28 de julho de 2026. 

  

FRANCISCO DÁRIO CAVALCANTE MOTA 
Secretário Municipal de Administração e Finanças  

Publicado por: 
Salmaharraya Ferreira Brizola da Silva 

Código Identificador:F4A9A6E6 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

PORTARIA Nº. 0097/2026/SMF 

 

FRANCISCO DÁRIO CAVALCANTE MOTA, SECRETÁRIO 

MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS E GESTOR 

DO FUNDO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, NO USO DE 

SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, ART 12° DA LEI MUNICIPAL 

N° 977 de 26/08/2025;  
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RESOLVE:  

Art. 1°. CONCEDER, em conformidade com o disposto no Art. 1° da 

Lei n° 977/2025, a senhora, JANAINNY DUARTE DE ALENCAR, 

ocupante do cargo de SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE, 1 

(uma) diária, a fim de participar da 7ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA 

CIR – CARIRI, evento que acontece no dia 08 de julho de 2026, na 

Faculdade CECAPE, Av. Padre Cícero, n 3 917, São José, Juazeiro do 

Norte/CE. 

  

§1°. O valor integral da diária é de R$ 130,00 (cento e trinta reais), 

conforme disposto no Anexo Único da Lei Municipal n° 977/2025. 

§2°. Fica o Gestor do Fundo da Secretaria de Administração e 

Finanças autorizado a ordenar o pagamento do total de R$ 130,00 

(cento e trinta reais) da diária. 

  

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Altaneira, em 08 de julho de 2026. 

  

FRANCISCO DÁRIO CAVALCANTE MOTA 
Secretário Municipal De Administração E Finanças 

 

Publicado por: 
Salmaharraya Ferreira Brizola da Silva 

Código Identificador:231D52EF 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

PORTARIA Nº. 0098/2026/SMF 

 

FRANCISCO DÁRIO CAVALCANTE MOTA, SECRETÁRIO 

MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS E GESTOR 

DO FUNDO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, NO USO DE 

SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, ART 12° DA LEI MUNICIPAL 

N° 977 de 26/08/2025; 
  

RESOLVE: 

  

Art. 1°. CONCEDER, em conformidade com o disposto no Art. 1° da 

Lei n° 977/2025, a senhora, JANAINNY DUARTE DE ALENCAR, 

ocupante do cargo de SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE, 1 

(uma) diária, a fim de participar da Oficina de pré-tutoria 5.1 eixo 

APS – Monitoramento e Avaliação da Planificação da Atenção à 

Saúde, neste dia 28 de julho de 2026, na Faculdade UNIFAMEC, 

Crato/CE. 

  

§1°. O valor integral da diária é de R$ 130,00 (cento e trinta reais), 

conforme disposto no Anexo Único da Lei Municipal n° 977/2025. 

§2°. Fica o Gestor do Fundo da Secretaria de Administração e 

Finanças autorizado a ordenar o pagamento do total de R$ 130,00 

(cento e trinta reais) da diária. 

  

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Altaneira, em 28 de julho de 2026. 

  

FRANCISCO DÁRIO CAVALCANTE MOTA 
Secretário Municipal de Administração e Finanças  

Publicado por: 
Salmaharraya Ferreira Brizola da Silva 

Código Identificador:6CB610C6 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

PORTARIA Nº. 0099/2026/SMF 

 

FRANCISCO DÁRIO CAVALCANTE MOTA, SECRETÁRIO 

MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS E GESTOR 

DO FUNDO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, NO USO DE 

SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, ART 12° DA LEI MUNICIPAL 

N° 977 de 26/08/2025; 
  

RESOLVE: 

  

Art. 1°. CONCEDER, em conformidade com o disposto no Art. 1° da 

Lei n° 977/2025, a senhora, JANAINNY DUARTE DE ALENCAR, 

ocupante do cargo de SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE, 2 

(duas) diárias, a fim de participar do ―Encontro Territorial de 

Integração SUAS, SUS e SISAN‖, evento que ocorrerá nos dias 04 e 

05 de agosto de 2026, no Hotel das Fontes, s/n, Caldas, Barbalha/CE. 

  

§1°. O valor integral da diária é de R$ 130,00 (cento e trinta reais), 

conforme disposto no Anexo Único da Lei Municipal n° 977/2025. 

§2°. Fica o Gestor do Fundo da Secretaria de Administração e 

Finanças autorizado a ordenar o pagamento do total de R$ 260,00 

(duzentos e sessenta reais) das diárias. 

  

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Altaneira, em 03 de agosto de 2026. 

  

FRANCISCO DÁRIO CAVALCANTE MOTA 
Secretário Municipal de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Salmaharraya Ferreira Brizola da Silva 

Código Identificador:F2E0A69A 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

PORTARIA Nº. 0100/2026/SMF 

 

FRANCISCO DÁRIO CAVALCANTE MOTA, SECRETÁRIO 

MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS E GESTOR 

DO FUNDO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, NO USO DE 

SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, ART 12° DA LEI MUNICIPAL 

N° 977 de 26/08/2025; 
  

RESOLVE: 

  

Art. 1°. CONCEDER, em conformidade com o disposto no Art. 1° da 

Lei n° 977/2025, a senhora, ANNE DANIELLE FREIRE, ocupante 

do cargo de SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL, 2 (duas) diárias, a fim de participar do ―Encontro Territorial 

de Integração SUAS, SUS e SISAN‖, evento que ocorrerá nos dias 04 

e 05 de agosto de 2026, no Hotel das Fontes, s/n, Caldas, 

Barbalha/CE. 

  

§1°. O valor integral da diária é de R$ 130,00 (cento e trinta reais), 

conforme disposto no Anexo Único da Lei Municipal n° 977/2025. 

§2°. Fica o Gestor do Fundo da Secretaria de Administração e 

Finanças autorizado a ordenar o pagamento do total de R$ 260,00 

(duzentos e sessenta reais) das diárias. 

  

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Altaneira, em 03 de agosto de 2026. 

  

FRANCISCO DÁRIO CAVALCANTE MOTA 
Secretário Municipal De Administração E Finanças 

Publicado por: 
Salmaharraya Ferreira Brizola da Silva 

Código Identificador:B4A37D7F 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

PORTARIA Nº. 0101/2026/SMF 

 

FRANCISCO DÁRIO CAVALCANTE MOTA, SECRETÁRIO 

MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS E GESTOR 

DO FUNDO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, NO USO DE 

SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, ART 12° DA LEI MUNICIPAL 

N° 977 de 26/08/2025; 
  

RESOLVE:  
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Art. 1°. CONCEDER, em conformidade com o disposto no Art. 1° da 

Lei n° 977/2025, a senhora, JANAINNY DUARTE DE ALENCAR, 

ocupante do cargo de SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE, 1 

(uma) diária, além de 2 (duas) meias-diárias, a fim de participar da 

―Reunião com prefeitos para a apresentação da proposta de transporte 

sanitário para radioterapia e hemodiálise para municípios‖, evento que 

ocorrerá neste dia 06 de agosto de 2026, no Auditório da APRECE, 

em Fortaleza/CE. 

  

§1°. O valor integral da diária é de R$ 420,00 (quatrocentos e vinte 

reais), sendo a meia-diária fixada em R$ 210,00 (duzentos e dez 

reais), conforme disposto no Anexo Único da Lei Municipal n° 

977/2025. 

§2°. Fica o Gestor do Fundo da Secretaria de Administração e 

Finanças autorizado a ordenar o pagamento do total de R$ 840,00 

(oitocentos e quarenta reais) das diárias. 

  

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Altaneira, em 04 de agosto de 2026. 

  

FRANCISCO DÁRIO CAVALCANTE MOTA 
Secretário Municipal De Administração E Finanças 

Publicado por: 
Salmaharraya Ferreira Brizola da Silva 

Código Identificador:4DE1C09B 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

PORTARIA Nº. 0102/2026/SMF 

 

FRANCISCO DÁRIO CAVALCANTE MOTA, SECRETÁRIO 

MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS E GESTOR 

DO FUNDO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, NO USO DE 

SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, ART 12° DA LEI MUNICIPAL 

N° 977 de 26/08/2025; 
  

RESOLVE: 

  

Art. 1°. CONCEDER, em conformidade com o disposto no Art. 1° da 

Lei n° 977/2025, ao senhor, RICARDO BOTELHO RUFINO, 

ocupante do cargo de SECRETÁRIO DE MEIO AMBIENTE, 3 (três) 

diárias para a cidade de Crato/CE, a fim de participar do 4º Seminário 

Unidades de Conservação da ABRAMPA, que ocorre nos dias 05, 06 

e 07 de agosto de 2026. 

  

§1°. O valor integral da diária é de R$ 130,00 (cento e trinta reais), 

conforme disposto no Anexo Único da Lei Municipal n° 977/2025. 

§2°. Fica o Gestor do Fundo da Secretaria de Administração e 

Finanças autorizado a ordenar o pagamento do total de R$ 390,00 

(trezentos e noventa reais) das diárias. 

  

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Altaneira, em 05 de agosto de 2026. 

  

FRANCISCO DÁRIO CAVALCANTE MOTA 
Secretário Municipal De Administração E Finanças 

Publicado por: 
Salmaharraya Ferreira Brizola da Silva 

Código Identificador:A7B2AA91 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

PORTARIA Nº. 0103/2026/SMF 

 

FRANCISCO DÁRIO CAVALCANTE MOTA, SECRETÁRIO 

MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS E GESTOR 

DO FUNDO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, NO USO DE 

SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, ART 12° DA LEI MUNICIPAL 

N° 977 de 26/08/2025; 
  

RESOLVE: 

  

Art. 1°. CONCEDER, em conformidade com o disposto no Art. 1° da 

Lei n° 977/2025, a senhora, JANAINNY DUARTE DE ALENCAR, 

ocupante do cargo de SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE, 1 

(uma) diária, além de 2 (duas) meias-diárias, que correspondem ao 

deslocamento até a cidade de Fortaleza/CE, onde participará da 

―Reunião AMPLIADA‖, evento que ocorrerá no dia 13 de agosto de 

2026, na Escola de Saúde Pública do Ceará. 

  

§1°. O valor integral da diária é de R$ 420,00 (quatrocento e vinte 

reais), sendo a meia-diária fixada em R$ 210,00 (duzentos e dez 

reais), conforme disposto no Anexo Único da Lei Municipal n° 

977/2025. 

§2°. Fica o Gestor do Fundo da Secretaria de Administração e 

Finanças autorizado a ordenar o pagamento do total de R$ 840,00 

(oitocento e quarenta reais) das diárias. 

  

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Altaneira, em 06 de agosto de 2026. 

  

FRANCISCO DÁRIO CAVALCANTE MOTA 
Secretário Municipal de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Salmaharraya Ferreira Brizola da Silva 

Código Identificador:7589A835 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

PORTARIA Nº. 0104/2026/SMF 

 

FRANCISCO DÁRIO CAVALCANTE MOTA, SECRETÁRIO 

MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS E GESTOR 

DO FUNDO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, NO USO DE 

SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, ART 12° DA LEI MUNICIPAL 

N° 977 de 26/08/2025; 
  

RESOLVE: 

  

Art. 1°. CONCEDER, em conformidade com o disposto no Art. 1° da 

Lei n° 977/2025, ao senhor, RICARDO BOTELHO RUFINO, 

ocupante do cargo de SECRETÁRIO DE MEIO AMBIENTE, 1 

(uma) diária, além de 2 (duas) meias-diárias, que corresponde ao 

deslocamento até a cidade de Fortaleza/CE, a fim de participar do 

evento ―Conexão Confederação Nacional dos Municípios – CNM – 

Qualifica. Eixo Meio Ambiente e a importância do município na 

implantação de políticas locais e regionais no tocante ao 

licenciamento municipal ambiental e urbanístico‖, que acontecerá no 

dia 10 de agosto de 2026, no Hotel Sonata em Fortaleza/CE. 

  

§1°. O valor integral da diária é de R$ 420,00 (quatrocento e vinte 

reais), sendo a meia-diária fixada em R$ 210,00 (duzentos e dez 

reais), conforme disposto no Anexo Único da Lei Municipal n° 

977/2025. 

§2°. Fica o Gestor do Fundo da Secretaria de Administração e 

Finanças autorizado a ordenar o pagamento do total de R$ 840,00 

(oitocento e quarenta reais) das diárias. 

  

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Altaneira, em 06 de agosto de 2026. 

  

FRANCISCO DÁRIO CAVALCANTE MOTA 
Secretário Municipal de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Salmaharraya Ferreira Brizola da Silva 

Código Identificador:F827090A 

 
SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 

PORTARIA Nº 224/2026/SAS 
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ANNE DANIELLE FREIRE, SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL E GESTORA DO FUNDO 

MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, ART 12º DA LEI MUNICIPAL Nº 977 

DE 26/08/2025; 
  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONCEDER, em conformidade com o disposto no Art. 1º da 

Lei N° 977/2025, ao Senhor GENIVAL PONCIANO DA SILVA, 

ocupante do cargo de MOTORISTA, 01 (uma) diária, que se 

deslocará para a cidade de Brejo Santo-CE, onde estará a serviço da 

Secretaria Municipal de Assistência Social como motorista 

conduzindo usuários do SUAS para realizar atendimento no INSS, no 

dia 22 de julho de 2026, localizado na Rua Coronel Nicodemos, 61 – 

Centro –Brejo Santo – CE. 

  

§1°. O valor da diária é de R$ 80,00 (Oitenta Reais) conforme 

disposto no Art. 3º. Parágrafo Único, inciso II da lei 977/2025. 

§2º. Fica o gestor do Fundo Municipal de Assistência Social a ordenar 

o pagamento do total de R$ 80,00 (Oitenta Reais) da Diária. 

  

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE: 
  

Gabinete da Secretária de Assistência Social de Altaneira, em 22 de 

julho de 2026. 

  

ANNE DANIELLE FREIRE 
Portaria 004/2025 

Secretaria Municipal de Assistência Socia 

Publicado por: 
Salmaharraya Ferreira Brizola da Silva 

Código Identificador:100F794F 

 
SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 

PORTARIA Nº 225/2026/SAS 

 

ANNE DANIELLE FREIRE, SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL E GESTORA DO FUNDO 

MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, ART 12º DA LEI MUNICIPAL Nº 977 

DE 26/08/2025; 
  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONCEDER, em conformidade com o disposto no Art. 1º da 

Lei N° 977/2025, ao Senhor WAGNER DE SOUSA SILVA, 

ocupante do cargo de MOTORISTA, 01 (uma) diária, que se 

deslocará para a cidade de Juazeiro do Norte, onde estará a serviço da 

Secretaria Municipal de Assistência Social como motorista 

conduzindo usuários do SUAS para realizar atendimento na Justiça 

Federal e INSS, no dia 27 de julho de 2026, localizado na cidade de 

Juazeiro do Norte-CE. 

  

§1°. O valor da diária é de R$ 80,00 (Oitenta Reais) conforme 

disposto no Art. 3º. Parágrafo Único, inciso II da lei 977/2025. 

§2º. Fica o gestor do Fundo Municipal de Assistência Social a ordenar 

o pagamento do total de R$ 80,00 (Oitenta Reais) da Diária. 

  

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE: 
  

Gabinete da Secretária de Assistência Social de Altaneira, em 27 de 

julho de 2026. 

  

ANNE DANIELLE FREIRE 
Portaria 004/2025 

Secretaria Municipal de Assistência Social 

  

Publicado por: 
Salmaharraya Ferreira Brizola da Silva 

Código Identificador:EDCC3339 

 
SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 

PORTARIA Nº 226/2026/SAS 

 

ANNE DANIELLE FREIRE, SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL E GESTORA DO FUNDO 

MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, ART 12º DA LEI MUNICIPAL Nº 977 

DE 26/08/2025; 
  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONCEDER, em conformidade com o disposto no Art. 1º da 

Lei N° 977/2025, a Senhora LARISSA SOARES FERREIRA, 

ocupante do cargo de GERENTE DO SETOR DE PROTEÇÃO 

SOCIAL, 02 (duas) diárias, que se deslocará para a cidade de 

Barbalha-Ce, onde estará a serviço da Secretaria Municipal de 

Assistência Social, para participar do evento: Encontro Territorial 

de Integração SUAS, SUS e SISAN, que acontecerá nos dias 04 e 05 

de agosto de 2026, no Hotel das Fontes, CE-386, s/n, Caldas - 

Barbalha/CE. 

  

§1°. O valor da diária é de R$ 80,00 (Oitenta Reais) conforme 

disposto no Art. 3º. Parágrafo Único, inciso II da lei 977/2025. 

§2º. Fica o gestor do Fundo Municipal de Assistência Social a ordenar 

o pagamento do total de R$ 160,00 (Cento e Sessenta Reais) das 

Diárias. 

  

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE: 
  

Gabinete da Secretária de Assistência Social de Altaneira, em 03 de 

agosto de 2026. 

  

ANNE DANIELLE FREIRE 
Portaria 004/2025 

Secretaria Municipal de Assistência Social 

  

Publicado por: 
Salmaharraya Ferreira Brizola da Silva 

Código Identificador:4478C631 

 
SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 

PORTARIA Nº 227/2026/SAS 

 

ANNE DANIELLE FREIRE, SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL E GESTORA DO FUNDO 

MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, ART 12º DA LEI MUNICIPAL Nº 977 

DE 26/08/2025; 
  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONCEDER, em conformidade com o disposto no Art. 1º da 

Lei N° 977/2025, a Senhora LUCYLENE NONATO LEITE, 

ocupante do cargo de Gerente do Programa Auxilio Brasil, 02 (duas) 

diárias, que se deslocará para a cidade de Barbalha-Ce, onde estará a 

serviço da Secretaria Municipal de Assistência Social, para participar 

do evento: Encontro Territorial de Integração SUAS, SUS e 

SISAN, que acontecerá nos dias 04 e 05 de agosto de 2026, no Hotel 

das Fontes, CE-386, s/n, Caldas - Barbalha/CE. 

  

§1°. O valor da diária é de R$ 80,00 (Oitenta Reais) conforme 

disposto no Art. 3º. Parágrafo Único, inciso II da lei 977/2025. 

§2º. Fica o gestor do Fundo Municipal de Assistência Social a ordenar 

o pagamento do total de R$ 160,00 (Cento e Sessenta Reais) das 

Diárias. 

  

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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PUBLIQUE-SE: 
  

Gabinete da Secretária de Assistência Social de Altaneira, em 03 de 

agosto de 2026. 

  

ANNE DANIELLE FREIRE 

Portaria 004/2025 

Secretaria Municipal de Assistência Social 

  

Publicado por: 
Salmaharraya Ferreira Brizola da Silva 

Código Identificador:1D279DCA 

 
SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 

PORTARIA Nº 228/2026/SAS 

 

ANNE DANIELLE FREIRE, SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL E GESTORA DO FUNDO 

MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, ART 12º DA LEI MUNICIPAL Nº 977 

DE 26/08/2025; 
  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONCEDER, em conformidade com o disposto no Art. 1º da 

Lei N° 977/2025, ao Senhor FLAVIO PEREIRA DA COSTA, 

ocupante do cargo de MOTORISTA, 1/2 (MEIA) diária, que se 

deslocará para a cidade de Farias Brito-CE, onde estará a serviço da 

Secretaria Municipal de Assistência Social como motorista 

conduzindo usuários do SUAS para realizar atendimento na Delegacia 

da Policia Civil, no dia 05 de agosto de 2026. 

  

§1°. O valor da diária é de R$ 80,00 (Oitenta Reais) conforme 

disposto no Art. 3º. Parágrafo Único, inciso II da lei 977/2025. 

§2º. Fica o gestor do Fundo Municipal de Assistência Social a ordenar 

o pagamento do total de R$ 40,00 (Quarenta Reais) da Diária. 

  

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE: 
  

Gabinete da Secretária de Assistência Social de Altaneira, em 05 de 

agosto de 2026. 

  

ANNE DANIELLE FREIRE 
Portaria 004/2025 

Secretaria Municipal de Assistência Social 

  

Publicado por: 
Salmaharraya Ferreira Brizola da Silva 

Código Identificador:6E4D2C62 

 
SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 

PORTARIA Nº 229/2026/SAS 

 

ANNE DANIELLE FREIRE, SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL E GESTORA DO FUNDO 

MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, ART 12º DA LEI MUNICIPAL Nº 977 

DE 26/08/2025; 
  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONCEDER, em conformidade com o disposto no Art. 1º da 

Lei N° 977/2025, ao Senhor FLAVIO PEREIRA DA COSTA, 

ocupante do cargo de MOTORISTA, 1/2 (MEIA) diária, que se 

deslocará para a cidade de Farias Brito-CE, onde estará a serviço da 

Secretaria Municipal de Assistência Social como motorista 

conduzindo usuários do SUAS para realizar atendimento na Delegacia 

da Policia Civil, no dia 06 de agosto de 2026. 

  

§1°. O valor da diária é de R$ 80,00 (Oitenta Reais) conforme 

disposto no Art. 3º. Parágrafo Único, inciso II da lei 977/2025. 

§2º. Fica o gestor do Fundo Municipal de Assistência Social a ordenar 

o pagamento do total de R$ 40,00 (Quarenta Reais) da Diária. 

  

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE: 
  

Gabinete da Secretária de Assistência Social de Altaneira, em 06 de 

agosto de 2026. 

  

ANNE DANIELLE FREIRE 
Portaria 004/2025 

Secretaria Municipal de Assistência Social 

  

Publicado por: 
Salmaharraya Ferreira Brizola da Silva 

Código Identificador:4A453E52 

 
SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 

PORTARIA Nº 230/2026/SAS 

 

ANNE DANIELLE FREIRE, SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL E GESTORA DO FUNDO 

MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, ART 12º DA LEI MUNICIPAL Nº 977 

DE 26/08/2025; 
  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONCEDER, em conformidade com o disposto no Art. 1º da 

Lei N° 977/2025, ao Senhor FRANCISCO FERREIRA DA SILVA, 

ocupante do cargo de MOTORISTA, 1/2 (meia) diária, que se 

deslocará para a cidade de Assaré, onde estará a serviço da Secretaria 

Municipal de Assistência Social como motorista conduzindo usuários 

do SUAS para acompanhar e participar de velório, missa e 

sepultamento de parente, no dia 06 de agosto de 2026. 

  

§1°. O valor da diária é de R$ 80,00 (Oitenta Reais) conforme 

disposto no Art. 3º. Parágrafo Único, inciso II da lei 977/2025. 

§2º. Fica o gestor do Fundo Municipal de Assistência Social a ordenar 

o pagamento do total de R$ 40,00 (Quarenta Reais) da Diária. 

  

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE: 
  

Gabinete da Secretária de Assistência Social de Altaneira, em 06 de 

agosto de 2026. 

  

ANNE DANIELLE FREIRE 
Portaria 004/2025 

Secretaria Municipal de Assistência Social 

  

Publicado por: 
Salmaharraya Ferreira Brizola da Silva 

Código Identificador:AC000B77 

 
SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 

PORTARIA Nº 231/2026/SAS 

 

ANNE DANIELLE FREIRE, SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL E GESTORA DO FUNDO 

MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, ART 12º DA LEI MUNICIPAL Nº 977 

DE 26/08/2025; 
  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONCEDER, em conformidade com o disposto no Art. 1º da 

Lei N° 977/2025, ao Senhor GENIVAL PONCIANO DA SILVA, 

ocupante do cargo de MOTORISTA, 1/2 (meia) diária, que se 

deslocará para a cidade de Assaré, onde estará a serviço da Secretaria 

Municipal de Assistência Social como motorista conduzindo usuários 
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do SUAS para acompanhar e participar de velório, missa e 

sepultamento de parente, no dia 06 de agosto de 2026. 

  

§1°. O valor da diária é de R$ 80,00 (Oitenta Reais) conforme 

disposto no Art. 3º. Parágrafo Único, inciso II da lei 977/2025. 

§2º. Fica o gestor do Fundo Municipal de Assistência Social a ordenar 

o pagamento do total de R$ 40,00 (Quarenta Reais) da Diária. 

  

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE: 
  

Gabinete da Secretária de Assistência Social de Altaneira, em 06 de 

agosto de 2026. 

  

ANNE DANIELLE FREIRE 
Portaria 004/2025 

Secretaria Municipal de Assistência Social 

  

Publicado por: 
Salmaharraya Ferreira Brizola da Silva 

Código Identificador:CABCCD26 

 
SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 

PORTARIA Nº 232/2026/SAS 

 

ANNE DANIELLE FREIRE, SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL E GESTORA DO FUNDO 

MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, ART 12º DA LEI MUNICIPAL Nº 977 

DE 26/08/2025; 
  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONCEDER, em conformidade com o disposto no Art. 1º da 

Lei N° 977/2025, ao Senhor GENIVAL PONCIANO DA SILVA, 

ocupante do cargo de MOTORISTA, 1/2 (meia) diária, que se 

deslocará para a cidade de Juazeiro do Norte, onde estará a serviço da 

Secretaria Municipal de Assistência Social como motorista 

conduzindo o veículo Fiat Strada, Placa: SBO-2B83 para realizar a 

troca de pneus, no dia 07 de agosto de 2026. 

  

§1°. O valor da diária é de R$ 80,00 (Oitenta Reais) conforme 

disposto no Art. 3º. Parágrafo Único, inciso II da lei 977/2025. 

§2º. Fica o gestor do Fundo Municipal de Assistência Social a ordenar 

o pagamento do total de R$ 40,00 (Quarenta Reais) da Diária. 

  

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE: 
  

Gabinete da Secretária de Assistência Social de Altaneira, em 07 de 

agosto de 2026. 

  

ANNE DANIELLE FREIRE 
Portaria 004/2025 

Secretaria Municipal de Assistência Social 

  

Publicado por: 
Salmaharraya Ferreira Brizola da Silva 

Código Identificador:5DF3BCBD 

 
SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 

PORTARIA Nº 233/2026/SAS 

 

ANNE DANIELLE FREIRE, SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL E GESTORA DO FUNDO 

MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, ART 12º DA LEI MUNICIPAL Nº 977 

DE 26/08/2025; 
  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONCEDER, em conformidade com o disposto no Art. 1º da 

Lei N° 977/2025, ao Senhor WAGNER DE SOUSA SILVA, 

ocupante do cargo de MOTORISTA, 01 (uma) diária, que se 

deslocará para a cidade de Barbalha, onde estará a serviço da 

Secretaria Municipal de Assistência Social como motorista 

conduzindo os participantes dos serviços sócio assistenciais do CRAS 

Sustentabilidade e Cidadania e CRAS São Romão para o 

desenvolvimento de atividades externas voltadas para a cultura, lazer 

e integração social no dia 08 de agosto de 2026, na cidade de 

Barbalha-CE. . 

  

§1°. O valor da diária é de R$ 80,00 (Oitenta Reais) conforme 

disposto no Art. 3º. Parágrafo Único, inciso II da lei 977/2025. 

§2º. Fica o gestor do Fundo Municipal de Assistência Social a ordenar 

o pagamento do total de R$ 80,00 (Oitenta Reais) da Diária. 

  

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE: 
  

Gabinete da Secretária de Assistência Social de Altaneira, em 07 de 

agosto de 2026. 

  

ANNE DANIELLE FREIRE 
Portaria 004/2025 

Secretaria Municipal de Assistência Social 

  

Publicado por: 
Salmaharraya Ferreira Brizola da Silva 

Código Identificador:0A9FA0FD 

 
SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 

PORTARIA Nº 234/2026/SAS 

 

ANNE DANIELLE FREIRE, SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL E GESTORA DO FUNDO 

MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, ART 12º DA LEI MUNICIPAL Nº 977 

DE 26/08/2025; 
  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONCEDER, em conformidade com o disposto no Art. 1º da 

Lei N° 977/2025, ao Senhor GENIVAL PONCIANO DA SILVA, 

ocupante do cargo de MOTORISTA, 01 (uma) diária, que se 

deslocará para a cidade de Barbalha, onde estará a serviço da 

Secretaria Municipal de Assistência Social como motorista 

conduzindo os participantes dos serviços sócio assistenciais do CRAS 

Sustentabilidade e Cidadania e CRAS São Romão para o 

desenvolvimento de atividades externas voltadas para a cultura, lazer 

e integração social no dia 08 de agosto de 2026, na cidade de 

Barbalha-CE. . 

  

§1°. O valor da diária é de R$ 80,00 (Oitenta Reais) conforme 

disposto no Art. 3º. Parágrafo Único, inciso II da lei 977/2025. 

§2º. Fica o gestor do Fundo Municipal de Assistência Social a ordenar 

o pagamento do total de R$ 80,00 (Oitenta Reais) da Diária. 

  

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE: 
  

Gabinete da Secretária de Assistência Social de Altaneira, em 07 de 

agosto de 2026. 

  

ANNE DANIELLE FREIRE 
Portaria 004/2025 

Secretaria Municipal de Assistência Social 

  

Publicado por: 
Salmaharraya Ferreira Brizola da Silva 

Código Identificador:899C8702 
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SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 

PORTARIA Nº 235/2026/SAS 

 

ANNE DANIELLE FREIRE, SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL E GESTORA DO FUNDO 

MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, ART 12º DA LEI MUNICIPAL Nº 977 

DE 26/08/2025; 
  

RESOLVE:  

Art. 1º. CONCEDER, em conformidade com o disposto no Art. 1º da 

Lei N° 977/2025, ao Senhor GENIVAL PONCIANO DA SILVA, 

ocupante do cargo de MOTORISTA, 01 (uma) diária, que se 

deslocará para a cidade de Fortaleza, onde estará a serviço da 

Secretaria Municipal de Assistência Social conduzindo genitora de 

adolescente que se encontra em situação de acolhimento Institucional 

na Unidade Recanto da Luz no município de Fortaleza - CE, no dia 13 

de agosto de 2026, localizado situado a Rua Doutor Walter Porto, 437, 

no Bairro Cambeba. 

  

§1°. O valor da diária é de R$ 350,00 (Trezentos e Cinquenta Reais) 

conforme disposto no Anexo Único da Lei n° 977/2025. 

§2º. Fica o gestor do Fundo Municipal de Assistência Social a ordenar 

o pagamento do total de R$ 350,00 (Trezentos e Cinquenta Reais) 

da Diária. 

  

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE: 
  

Gabinete da Secretária de Assistência Social de Altaneira, em 12 de 

agosto de 2026. 

  

ANNE DANIELLE FREIRE 
Portaria 004/2025 

Secretaria Municipal de Assistência Social  

Publicado por: 
Salmaharraya Ferreira Brizola da Silva 

Código Identificador:A9C427BF 

 
SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 

PORTARIA Nº 236/2026/SAS 

 

ANNE DANIELLE FREIRE, SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL E GESTORA DO FUNDO 

MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, ART 12º DA LEI MUNICIPAL Nº 977 

DE 26/08/2025; 
  

RESOLVE:  

Art. 1º. CONCEDER, em conformidade com o disposto no Art. 1º da 

Lei N° 977/2025, ao Senhor FRANCISCO FERREIRA DA SILVA, 

ocupante do cargo de MOTORISTA, 1/2 (meia) diária, que se 

deslocará para a cidade de Farias Brito, onde estará a serviço da 

Secretaria Municipal de Assistência Social como motorista 

conduzindo usuários do SUAS para realizar atendimento na Delegacia 

da Policia Civil, no dia 11 de agosto de 2026. 

  

§1°. O valor da diária é de R$ 80,00 (Oitenta Reais) conforme 

disposto no Art. 3º. Parágrafo Único, inciso II da lei 977/2025. 

§2º. Fica o gestor do Fundo Municipal de Assistência Social a ordenar 

o pagamento do total de R$ 40,00 (Quarenta Reais) da Diária. 

  

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE: 
  

Gabinete da Secretária de Assistência Social de Altaneira, em 11 de 

agosto de 2026. 

  

ANNE DANIELLE FREIRE 
Portaria 004/2025 

Secretaria Municipal de Assistência Social 

  

Publicado por: 
Salmaharraya Ferreira Brizola da Silva 

Código Identificador:416D9DE0 

 
SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 

PORTARIA Nº 237/2026/SAS 

 

ANNE DANIELLE FREIRE, SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL E GESTORA DO FUNDO 

MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, ART 12º DA LEI MUNICIPAL Nº 977 

DE 26/08/2025; 
  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONCEDER, em conformidade com o disposto no Art. 1º da 

Lei N° 977/2025, ao Senhor WAGNER DE SOUSA SILVA, 

ocupante do cargo de MOTORISTA, 1/2 (meia) diária, que se 

deslocará para a cidade de Juazeiro do Norte, onde estará a serviço da 

Secretaria Municipal de Assistência Social como motorista 

conduzindo o veículo CHEVROLET SPIN, Placa: RIJ 8B55 para 

realizar a troca de pneus, no dia 14 de agosto de 2026. 

  

§1°. O valor da diária é de R$ 80,00 (Oitenta Reais) conforme 

disposto no Art. 3º. Parágrafo Único, inciso II da lei 977/2025. 

§2º. Fica o gestor do Fundo Municipal de Assistência Social a ordenar 

o pagamento do total de R$ 40,00 (Quarenta Reais) da Diária. 

  

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE: 
  

Gabinete da Secretária de Assistência Social de Altaneira, em 13 de 

agosto de 2026. 

  

ANNE DANIELLE FREIRE 
Portaria 004/2025 

Secretaria Municipal de Assistência Social 

  

Publicado por: 
Salmaharraya Ferreira Brizola da Silva 

Código Identificador:E89B3223 

 
SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 

PORTARIA Nº 238/2026/SAS 

 

ANNE DANIELLE FREIRE, SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL E GESTORA DO FUNDO 

MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, ART 12º DA LEI MUNICIPAL Nº 977 

DE 26/08/2025; 
  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONCEDER, em conformidade com o disposto no Art. 1º da 

Lei N° 977/2025, ao Senhor FLAVIO PEREIRA DA COSTA, 

ocupante do cargo de MOTORISTA, 01 (uma) diária, que se 

deslocará para as cidades de Farias Brito-CE e Juazeiro do Norte, 

onde estará a serviço da Secretaria Municipal de Assistência Social 

como motorista conduzindo usuários do SUAS para realizar 

atendimento na Delegacia da Policia Civil e no IML, no dia 14 de 

agosto de 2026. 

  

§1°. O valor da diária é de R$ 80,00 (Oitenta Reais) conforme 

disposto no Art. 3º. Parágrafo Único, inciso II da lei 977/2025. 

§2º. Fica o gestor do Fundo Municipal de Assistência Social a ordenar 

o pagamento do total de R$ 80,00 (Oitenta Reais) da Diária. 

  

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE: 
  

Gabinete da Secretária de Assistência Social de Altaneira, em 14 de 

agosto de 2026.  
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ANNE DANIELLE FREIRE 
Portaria 004/2025 

Secretaria Municipal de Assistência Social 

Publicado por: 
Salmaharraya Ferreira Brizola da Silva 

Código Identificador:EBAB1D24 

 
SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 

PORTARIA Nº 239/2026/SAS 

 

ANNE DANIELLE FREIRE, SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL E GESTORA DO FUNDO 

MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, ART 12º DA LEI MUNICIPAL Nº 977 

DE 26/08/2025; 
  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONCEDER, em conformidade com o disposto no Art. 1º da 

Lei N° 829/2021, a Senhora ANA EDINA ALENCAR OLIVEIRA, 

ocupante do cargo de CONSELHEIRA TUTELAR, 01 (uma) diária, 

que se deslocará para as cidades de Farias Brito e Juazeiro do Norte-

CE, onde estará a serviço da Secretaria Municipal de Assistência 

Social para acompanhar adolescente para realizar atendimento na 

Delegacia da Policia Civil e no IML no dia 14 de agosto de 2026. 

  

§1°. O valor da diária é de R$ 80,00 (Oitenta Reais) conforme 

disposto no Art. 3º. Parágrafo Único, inciso II da lei 977/2025. 

§2º. Fica o gestor do Fundo Municipal de Assistência Social a ordenar 

o pagamento do total de R$ 80,00 (Oitenta Reais) da Diária. 

  

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE: 
  

Gabinete da Secretária de Assistência Social de Altaneira, em 14 de 

agosto de 2026. 

  

ANNE DANIELLE FREIRE 
Portaria 004/2025 

Secretaria Municipal de Assistência Social 

Publicado por: 
Salmaharraya Ferreira Brizola da Silva 

Código Identificador:461AB1E7 

 
SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 

PORTARIA Nº 240/2026/SAS 

 

ANNE DANIELLE FREIRE, SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL E GESTORA DO FUNDO 

MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, ART 12º DA LEI MUNICIPAL Nº 977 

DE 26/08/2025; 
  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONCEDER, em conformidade com o disposto no Art. 1º da 

Lei N° 977/2025, ao Senhor FRANCISCO FERREIRA DA SILVA, 

ocupante do cargo de MOTORISTA, 1/2 (meia) diária, que se 

deslocará para a cidade de Juazeiro do Norte, onde estará a serviço da 

Secretaria Municipal de Assistência Social como motorista 

conduzindo usuário do SUAS para realizar atendimento na Receita 

Federal, no dia 17 de agosto de 2026. 

  

§1°. O valor da diária é de R$ 80,00 (Oitenta Reais) conforme 

disposto no Art. 3º. Parágrafo Único, inciso II da lei 977/2025. 

§2º. Fica o gestor do Fundo Municipal de Assistência Social a ordenar 

o pagamento do total de R$ 40,00 (Quarenta Reais) da Diária. 

  

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE: 
  

Gabinete da Secretária de Assistência Social de Altaneira, em 17 de 

agosto de 2026. 

  

ANNE DANIELLE FREIRE 
Portaria 004/2025 

Secretaria Municipal de Assistência Social 

Publicado por: 
Salmaharraya Ferreira Brizola da Silva 

Código Identificador:832FB009 

 
SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 

PORTARIA Nº 241/2026/SAS 

 

ANNE DANIELLE FREIRE, SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL E GESTORA DO FUNDO 

MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, ART 12º DA LEI MUNICIPAL Nº 977 

DE 26/08/2025; 
  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONCEDER, em conformidade com o disposto no Art. 1º da 

Lei N° 977/2025, ao Senhor WAGNER DE SOUSA SILVA, 

ocupante do cargo de MOTORISTA, 1/2 (meia) diária, que se 

deslocará para a cidade de Juazeiro do Norte, onde estará a serviço da 

Secretaria Municipal de Assistência Social como motorista 

conduzindo servidores do CRAS São Romão para participar de 

atendimento na Casa da Criança e do Adolescente, no dia 17 de 

agosto de 2026. 

  

§1°. O valor da diária é de R$ 80,00 (Oitenta Reais) conforme 

disposto no Art. 3º. Parágrafo Único, inciso II da lei 977/2025. 

§2º. Fica o gestor do Fundo Municipal de Assistência Social a ordenar 

o pagamento do total de R$ 40,00 (Quarenta Reais) da Diária. 

  

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE: 
  

Gabinete da Secretária de Assistência Social de Altaneira, em 17 de 

agosto de 2026. 

  

ANNE DANIELLE FREIRE 
Portaria 004/2025 

Secretaria Municipal de Assistência Social 

  

Publicado por: 
Salmaharraya Ferreira Brizola da Silva 

Código Identificador:C03155BF 

 
SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 

PORTARIA Nº 242/2026/SAS 

 

ANNE DANIELLE FREIRE, SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL E GESTORA DO FUNDO 

MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, ART 12º DA LEI MUNICIPAL Nº 977 

DE 26/08/2025; 
  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONCEDER, em conformidade com o disposto no Art. 1º da 

Lei N° 977/2025, a Senhora ERIKA ALVES VENANCIO, ocupante 

do cargo de Supervisora do Programa Selo Unicef, 01 (uma) diária, 

que se deslocará para a cidade de Crato-Ce, onde estará a serviço da 

Secretaria Municipal de Assistência Social, para participar do evento: 

Encontro Regional do Selo UNICEF, que será realizado no dia 19 

de agosto de 2026, no Centro Cultural do Cariri Sérvulo Esmeraldo, 

localizado na cidade de Crato-Ceará. 

  

§1°. O valor da diária é de R$ 80,00 (Oitenta Reais) conforme 

disposto no Art. 3º. Parágrafo Único, inciso II da lei 977/2025. 

§2º. Fica o gestor do Fundo Municipal de Assistência Social a ordenar 

o pagamento do total de R$ 80,00 (Oitenta Reais) da Diária.  
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Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE: 
  

Gabinete da Secretária de Assistência Social de Altaneira, em 18 de 

agosto de 2026. 

  

ANNE DANIELLE FREIRE 

Portaria 004/2025 

Secretaria Municipal de Assistência Social 

  

Publicado por: 
Salmaharraya Ferreira Brizola da Silva 

Código Identificador:CDBBC270 

 
SECRETARIA DE GOVERNO 

PORTARIA Nº. 0013/2026/SMG 

 

VALMIR DE SOUZA BRASIL, SECRETÁRIO MUNICIPAL 

DE GOVERNO E GESTOR DO RESPECTIVO FUNDO, E EM 

CONFORMIDADE COM O DISPOSTO NO DECRETO DE 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA 025/2024, DO PODER 

EXECUTIVO MUNICIPAL: 
  

RESOLVE: 

  

Art. 1°. CONCEDER, em conformidade com o disposto no Art. 1° da 

Lei n° 977/2025, ao senhor, LUIZ HENRIQUE BARBOSA DA 

SILVA, ocupante do cargo de COORDENADOR DE RELAÇÕES 

PÚBLICAS, 1 (uma) diária, a fim de deslocar-se à cidade de Juazeiro 

do Norte/CE, para participar de uma aula prática de vistoria veicular, 

indispensável à atuação no posto do DETRAN do município de 

Altaneira/CE, aula esta que acontece neste dia 17 de agosto de 2026, 

na sede do DETRAN de Juazeiro do Norte/CE. 

  

§1°. O valor integral da diária é de R$ 80,00 (oitenta reais), conforme 

disposto no Anexo Único da Lei Municipal n° 977/2025. 

§2°. Fica o Gestor do Fundo da Secretaria de Administração e 

Finanças autorizado a ordenar o pagamento do total de R$ 80,00 

(oitenta reais) da diária. 

  

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Altaneira, em 17 de agosto de 2026. 

  

VALMIR DE SOUZA BRASIL 
Secretário Municipal de Governo 

Publicado por: 
Salmaharraya Ferreira Brizola da Silva 

Código Identificador:D58C4792 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO PROCESSO: CE-003/2026-

SEINFRA MODALIDADE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
  

PROCESSO: CE-003/2026-SEINFRA 

  

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA A 

REFORMA DA PRAÇA EM FRENTE AO HOSPITAL E 

MATERNIDADE SANTA RITA E A PRAÇA DOS ALÍPIOS DE 

ALTO SANTO – CE. 

  

DOS RECURSOS FINANCEIROS: As despesas decorrentes do 

contrato correrão por conta da dotação orçamentária n°: 3301 - 15 451 

1002 1.040 - Construção e Requalificação de Praças e Espaços de 

Integração Social; ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.51.00 – Obras 

e Instalações, SUB-ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.51.99 – 

Outras Obras e Instalações. RECURSOS: 1700000000 - Outros 

convênios da União, consignado no Orçamento Municipal de 2026. 

  

VALOR GLOBAL: R$ 752.868,09 (Setecentos e Cinquenta e Dois 

Mil Oitocentos e Sessenta e Oito Reais e Nove Centavos). 

  

DURAÇÃO DO CONTRATO: 21 de dezembro de 2026. 

  

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO 

SANTO, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE OBRAS, 

INFRAESTRUTURA, RECURSOS HÍDRICOS, ENERGIA E 

SANEAMENTO. 
  

REPRESENTANTE: GILCA MARIA MACHADO BEZERRA – 

SECRETÁRIA DE SECRETARIA DE OBRAS, 

INFRAESTRUTURA, RECURSOS HÍDRICOS, ENERGIA E 

SANEAMENTO. 

  

CONTRATADA: DIOGENES ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES 

LTDA - CNPJ: 23.103.016/0001-25. 

REPRESENTANTE: ROBERTO NOGUEIRA DIOGENES 

PEIXOTO - CPF Nº. 033.135.943-01. 

  

ALTO SANTO - CE, 24 DE AGOSTO DE 2026.  

Publicado por: 
Socorro Alves Lima 

Código Identificador:AA9553DF 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N° 725/2026 - SEAD 

 

TERMO DE CESSÃO DA SERVIDORA PALOMA 

GUIMARÃES NAPOLIÃO, QUE ENTRE SI 

FAZEM, DE UM LADO, O MUNICÍPIO DE ALTO 

SANTO-CE E DO OUTRO LADO, O TRIBUNAL 

DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALTO SANTO, do Estado do 

Ceará, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o artigo 64, 

inciso II, da Lei Orgânica do Município de Alto Santo, e 

CONSIDERANDO o Termo de Convênio nº 156/2025, que entre si 

celebram o Tribunal de Justiça do Estado do Ceará e o Município de 

Alto Santo-CE; 

RESOLVE: 
Art. 1º. Ceder o(a) Sr(a). PALOMA GUIMARÃES NAPOLIÃO, 

inscrito (a) no CPF Nº XXX.799.363-XX, para exercer a função de 

TÉCNICA EM CIÊNCIAS JURÍDICAS, no Fórum Governador 

Cesar Cals, Comarca de Alto Santo/CE. 

Art. 2º. O ônus pelo pagamento da remuneração mensal e dos 

consequentes encargos decorrentes desta cessão ficará sob a 

responsabilidade do CEDENTE. 

Art. 3º. A presente cessão tem prazo de validade de 02 (dois) anos, 

com início da vigência em 03 de agosto de 2026, sendo valido até 02 

de agosto de 2028. 

Parágrafo Único. A cessão poderá ser rescindida a qualquer tempo, 

por qualquer das partes, mediante aviso com trinta dias de 

antecedência, caso o CEDENTE venha a necessitar do servidor cedido 

ou o CESSIONÁRIO não necessite mais dos seus serviços ou ainda se 

o interesse público exigir. 

Art.4º. As questões relativas à presente cessão do servidor serão 

dirimidas pelo foro da cidade de Alto Santo-CE. 

Art. 5º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação com 

efeitos retroativos á 03 de agosto de 2026. 

  

Sede do Governo Municipal de Alto Santo-CE, aos 24 (vinte e quatro) 

dias do mês de agosto de 2026. 

  

JOSÉ JOENI HOLANDA DE ARAÚJO 
Prefeito Municipal  
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Publicado por: 
Michelle Rodrigues Neves 

Código Identificador:BB5E24C3 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARATUBA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE INSTRUMENTO 

CONTRATUAL N° 2026.08.10.02. PREGÃO ELETRÔNICO N° 

010/2025-PE/SRP - CHEFIA DE GABINETE. 

 

MUNICÍPIO DE ARATUBA/CE. EXTRATO DE PUBLICAÇÃO 

DE INSTRUMENTO CONTRATUAL N° 2026.08.10.02. 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 010/2025-PE/SRP. OBJETO: 

REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

LOCAÇÃO DE VEÍCULOS DIVERSOS DESTINADOS AO 

ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DAS DIVERSAS 

UNIDADES GESTORAS DO MUNICÍPIO DE ARATUBA/CE. 

CONTRATADA: CAIO CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA - 

CNPJ Nº 11.417.068/0001-97. VALOR GLOBAL: R$ 158.400,00 

(CENTO E CINQUENTA E OITO MIL E QUATROCENTOS 

REAIS). FUNDAMENTO LEGAL: LEI Nº. 14.133/2021. 

VIGÊNCIA: 10/08/2026 À 10/08/2027. SIGNATÁRIOS: PELA 

CONTRATANTE: FRANCISCO FABIANO DA SILVA ARAÚJO 

– CHEFE DE GABINETE. PELA CONTRATADA: ANTONIO 

LAIRTON JUCA PEREIRA – CPF: 495.303.053-20. 

  

ARATUBA/CE, 10 DE AGOSTO DE 2026. 

Publicado por: 
Rilmaiane Souza de Araújo 

Código Identificador:A5E0ABA5 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE INSTRUMENTO 

CONTRATUAL N° 2026.08.10.03. PREGÃO ELETRÔNICO N° 

010/2025-PE/SRP - CHEFIA DE GABINETE. 

 

MUNICÍPIO DE ARATUBA/CE. EXTRATO DE PUBLICAÇÃO 

DE INSTRUMENTO CONTRATUAL N° 2026.08.10.03. 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 010/2025-PE/SRP. OBJETO: 

REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

LOCAÇÃO DE VEÍCULOS DIVERSOS DESTINADOS AO 

ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DAS DIVERSAS 

UNIDADES GESTORAS DO MUNICÍPIO DE ARATUBA/CE. 

CONTRATADA: FM LOCAÇÕES LTDA - CNPJ Nº 

54.985.140/0001-95. VALOR GLOBAL: R$ 140.640,00 (CENTO E 

QUARENTA MIL SEISCENTOS E QUARENTA REAIS). 

FUNDAMENTO LEGAL: LEI Nº. 14.133/2021. VIGÊNCIA: 

10/08/2026 À 10/08/2027. SIGNATÁRIOS: PELA 

CONTRATANTE: FRANCISCO FABIANO DA SILVA ARAUJO 

– CPF: 003.046.333-56 – CHEFE DE GABINETE. PELA 

CONTRATADA: FELIPE MACIEL DA SILVA – CPF: 

098.144.813-51.  

  

ARATUBA/CE, 10 DE AGOSTO DE 2026. 

Publicado por: 
Rilmaiane Souza de Araújo 

Código Identificador:D191E380 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DO CONTRATO Nº 

2026.02.20.01 - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 008/2025 - 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

 

EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL - CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA Nº 008/2025, CONTRATANTE: Município de 

Aratuba através da SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL. CONTRATADA: CONSTRUTORA 

BEIJA-FLOR LTDA - CNPJ: 09.586.891/0001-84. 

FUNDAMENTAÇÃO: Art. 107 da Lei n° 14.133/21 e suas 

alterações posteriores. OBJETO: Prorrogação do prazo do contrato 

originalmente avençado. VIGÊNCIA: 20/08/2026 a 19/02/2027. 

ASSINAM PELAS PARTES SIGNATÁRIAS: CONTRATANTE: 

FRANCISCO VALBER DE ASSIS LIMA – ORDENADOR DE 

DESPESAS/SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL e pela empresa CONTRATADA: RAIMUNDO ERIDON 

SOUSA.  

  

Aratuba 20 de Agosto de 2026.  

Publicado por: 
Rilmaiane Souza de Araújo 

Código Identificador:55903D2B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO SEXTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

2024.02.09.01 - TOMADA DE PREÇOS N° 016/2023-TP - 

SECRETARIA DE OBRAS E URBANISMO. 

 

EXTRATO DO SEXTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO nº 

2024.02.09.01. PARTES: Município de Aratuba/SECRETARIA DE 

OBRAS E URBANISMO e a empresa: ACS ENGENHARIA E 

SERVIÇOS LTDA. OBJETO: Prorrogação do prazo do termo 

contratual cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA PARA CONSTRUÇÃO DE PRAÇAS NAS 

LOCALIDADES DE BARREIROS, PINDOBA E SÍTIO TOPE, NA 

ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE ARATUBA/CE. 

FUNDAMENTO LEGAL: TOMADA DE PREÇOS N° 016/2023-TP, 

combinado com o art. 57, parágrafo 1º, inciso II, da Lei Nº 8.666/93 e 

suas alterações posteriores. VIGÊNCIA DO ADITIVO: 03/08/2026 a 

03/12/2026. ASSINAM PELAS PARTES SIGNATÁRIAS: 

SECRETARIA DE OBRAS E URBANISMO - Secretário Municipal 

de Obras e Urbanismo Sr. Francisco José Belarmino Martins, CPF Nº 

973.885.213-72; EMPRESA: ACS ENGENHARIA E SERVIÇOS 

LTDA - Representante legal, o Sr. Antônio Claudiney de Sousa 

Barbosa - CPF: 072.278.693-00.  

  

Aratuba/CE, 03 de agosto de 2026.  

Publicado por: 
Rilmaiane Souza de Araújo 

Código Identificador:6FFF4DB5 

 
GABINETE DO PREFEITO 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA EXTRATO 

CONTRATUAL CONTRATUAL N° 2026.08.20.03. PREGÃO 

ELETRÔNICO N° 012/2026 - PE/SRP. 

 

MUNICÍPIO DE ARATUBA/CE. EXTRATO DE PUBLICAÇÃO 

DE INSTRUMENTO CONTRATUAL N° 2026.08.20.03. 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 012/2026 - PE/SRP. OBJETO: 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS 

AQUISIÇÕES DE MATERIAL DE EXPEDIENTE PARA 

ATENDER A DEMANDA DAS ESCOLAS DA REDE 

MUNICIPAL DE ENSINO E A DEMANDA DAS DIVERSAS 

UNIDS. ADMINISTRATIVAS DO MUNICÍPIO DE 

ARATUBA/CE. CONTRATADA: T PINHEIRO PAIVA LTDA - 

CNPJ Nº 19.255.771/0001-58. VALOR GLOBAL: R$ 1.288,18 

(MIL DUZENTOS E OITENTA E OITO REAIS E DEZOITO 

CENTAVOS). FUNDAMENTO LEGAL: LEI Nº. 14.133/2021. 

VIGÊNCIA: 20/08/2026 À 31/12/2026. SIGNATÁRIOS: PELA 

CONTRATANTE: SIMÔNICA VIANA DE FREITAS SOUZA – 

CPF Nº 806.541.773-68. PELA CONTRATADA: THIAGO 

PINHEIRO PAIVA – CPF: 646.514.873-00.  

  

ARATUBA/CE, 20 DE AGOSTO DE 2026. 

Publicado por: 
Rilmaiane Souza de Araújo 

Código Identificador:A8AE597E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA EXTRATO 

CONTRATUAL N° 2026.08.20.02. PREGÃO ELETRÔNICO N° 

012/2026 - PE/SRP. 

 

MUNICÍPIO DE ARATUBA/CE. EXTRATO DE PUBLICAÇÃO 

DE INSTRUMENTO CONTRATUAL N° 2026.08.20.02. 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 012/2026 - PE/SRP. OBJETO: 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS 

AQUISIÇÕES DE MATERIAL DE EXPEDIENTE PARA 

ATENDER A DEMANDA DAS ESCOLAS DA REDE 

MUNICIPAL DE ENSINO E A DEMANDA DAS DIVERSAS 

UNIDS. ADMINISTRATIVAS DO MUNICÍPIO DE 

ARATUBA/CE. CONTRATADA: 3P'S EMPREENDIMENTOS 

LTDA - CNPJ Nº 41.262.099/0001-87. VALOR GLOBAL: R$ 

15.600,00 (QUINZE MIL E SEISCENTOS REAIS). 
FUNDAMENTO LEGAL: LEI Nº. 14.133/2021. VIGÊNCIA: 

20/08/2026 À 31/12/2026. SIGNATÁRIOS: PELA 

CONTRATANTE: SIMÔNICA VIANA DE FREITAS SOUZA – 

CPF Nº 806.541.773-68. PELA CONTRATADA: JORGE LUIS 

GOMES MENDONÇA – CPF: 023.031.103-27.  

  

ARATUBA/CE, 20 DE AGOSTO DE 2026. 

Publicado por: 
Rilmaiane Souza de Araújo 

Código Identificador:1DC5EB24 

 
GABINETE DO PREFEITO 

SECRETARIA DE TURISMO E CULTURA - EXTRATO 

CONTRATUAL ° 2026.08.18.03. PREGÃO ELETRÔNICO N° 

012/2026 - PE/SRP. 

 

MUNICÍPIO DE ARATUBA/CE. EXTRATO DE PUBLICAÇÃO 

DE INSTRUMENTO CONTRATUAL N° 2026.08.18.03. 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 012/2026 - PE/SRP. OBJETO: 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS 

AQUISIÇÕES DE MATERIAL DE EXPEDIENTE PARA 

ATENDER A DEMANDA DAS ESCOLAS DA REDE 

MUNICIPAL DE ENSINO E A DEMANDA DAS DIVERSAS 

UNIDS. ADMINISTRATIVAS DO MUNICÍPIO DE 

ARATUBA/CE. CONTRATADA: T PINHEIRO PAIVA LTDA - 

CNPJ Nº 19.255.771/0001-58. VALOR GLOBAL: R$ 1.230,89 

(MIL DUZENTOS E TRINTA REAIS E OITENTA E NOVE 

CENTAVOS). FUNDAMENTO LEGAL: LEI Nº. 14.133/2021. 

VIGÊNCIA: 18/08/2026 À 31/12/2026. SIGNATÁRIOS: PELA 

CONTRATANTE: MARIA IZAURA BATISTA BARBOSA – 

CPF Nº 806.541.773-68. PELA CONTRATADA: THIAGO 

PINHEIRO PAIVA – CPF: 646.514.873-00. 

  

ARATUBA/CE, 18 DE AGOSTO DE 2026. 

Publicado por: 
Rilmaiane Souza de Araújo 

Código Identificador:8C945BDE 

 
GABINETE DO PREFEITO 

SECRETARIA DE TURISMO E CULTURA EXTRATO 

CONTRATUAL CONTRATUAL N° 2026.08.20.04. PREGÃO 

ELETRÔNICO N° 018/2026 - PE/SRP. 

 

MUNICÍPIO DE ARATUBA/CE. EXTRATO DE PUBLICAÇÃO 

DE INSTRUMENTO CONTRATUAL N° 2026.08.20.04. 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 018/2026 - PE/SRP. OBJETO: 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS 

CONTRATAÇÕES DE PESSOA JURIDICA OU PESSOA 

FISICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 

HOTELARIA/HOSPEDAGEM COM OU SEM CAFÉ DA 

MANHÃ/ALMOÇO, DESTINADOS A ATENDER AS 

DEMANDAS DAS DIVERSAS UNIDADES GESTORAS DO 

MUNICIPIO DE ARATUBA/CE. CONTRATADA: MERITHA 

LTDA - CNPJ Nº 63.860.367/0001-03. VALOR GLOBAL: R$ 

48.649,50 (QUARENTA E OITO MIL SEISCENTOS E 

QUARENTA E NOVE REAIS E CINQUENTA CENTAVOS). 
FUNDAMENTO LEGAL: LEI Nº. 14.133/2021. VIGÊNCIA: 

20/08/2026 À 20/08/2027. SIGNATÁRIOS: PELA 

CONTRATANTE: MARIA IZAURA BATISTA BARBOSA. 

PELA CONTRATADA: LUTH FERREIRA DE SOUSA SILVA. 

  

ARATUBA/CE, 20 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Publicado por: 
Rilmaiane Souza de Araújo 

Código Identificador:02FE8A18 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARNEIROZ 

 

CAMARA MUNICIPAL DE ARNEIROZ 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 002/2026 

 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 002/2026 
  

DISPÕE SOBRE APROVAÇÃO DAS CONTAS DE 

GOVERNO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ARNEIROZ – CEARÁ- EXERCÍCIO 2023 – 

PROCESSO Nº 02677/2024-1 

  

A CÂMARA MUNICIPAL DE ARNEIROZ - CEARÁ 
  

D E C R E T A: 
  

Art. 1º - Fica APROVADA a Prestação de Contas Anual de Governo 

da Prefeitura Municipal de Arneiroz, de responsabilidade do então 

Prefeito Municipal Sr. Antônio Monteiro Pedrosa Filho, exercício 

2023 – Processo nº 02677/2024-1 
  

Art. 2º - O Tribunal de Contas do Estado do Ceará – TCE, proferiu 

Parecer Prévio de nº 15/2026, após regular tramitação das contas de 

que trata o artigo anterior, pela sua desaprovação, sendo o mesmo 

encaminhado para julgamento pela Câmara Municipal de Arneiroz – 

Ceará, que editou o presente e obteve-se a APROVAÇÃO, 

modificando o Parecer do TCE. 

  

Art. 3º - Seja encaminhada cópia da presente decisão ao Tribunal de 

Contas do Estado do Ceará e ao Ministério Público para o devido 

conhecimento. 

  

Art. 4˚ - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Sala das sessões da Câmara Municipal de Arneiroz-CE, 11 de 

agosto de 2026. 
  

ANTONIO MORAIS SOBRINHO 
Presidente 

Publicado por: 
Roselino Feitosa Gonçalves Junior 

Código Identificador:4BB2667D 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANABUIÚ 

 

SECRETARIA DE SAÚDE 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO 

 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO 
  

ESTADO DO CEARÁ – MUNICÍPIO DE BANABUIÚ – AVISO 

DE ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO – CHAMAMENTO 

PÚBLICO Nº 06.001/2026-CH. OBJETO: CHAMAMENTO 

PÚBLICO E RESPECTIVO CREDENCIAMENTO DE 

PESSOAS FÍSICAS E JURÍDICAS PARA CONTRATAÇÃO 

REFERENTE A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

PROFISSIONAIS DA ÁREA DA SAÚDE AFIM DE ATENDER 

AS NECESSIDADES DA POPULAÇÃO DE INTERESSE DA 

SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE BANABUIÚ-

CE. EMPRESAS: 1. VITAMEDICA, CNPJ Nº. 43.999.091/0001-

23. VALOR GLOBAL: R$ 120.240,00 (CENTO E VINTE MIL, 

DUZENTOS E QUARENTA REAIS). 2. BEM VIVER CLÍNICA 

DE ESPECIALIDADES LTDA, CNPJ N° 53.373.051/0001-25. 

VALOR GLOBAL: R$ 355.190, 40 (TREZENTOS E 

CINQUENTA E CINCO MIL, CENTO E NOVENTA MIL E 

QUARENTA CENTAVOS). 3. PEDIATRICE SERVIÇOS 

MÉDICOS E REABILITAÇÃO FÍSICA LTDA, CNPJ Nº. 
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25.109.328/0001-71. VALOR GLOBAL: R$ 90.000,00 (NOVENTA 

MIL REAIS). PESSOAS FÍSICAS: 4. ANTÔNIA JESSICA 

MENDONÇA DE OLIVEIRA, CPF N° 066.038.673-97. VALOR 

GLOBAL: R$ 50.400,00 (CINQUENTA MIL E 

QUATROCENTOS REAIS). 5. LINDINALVA SOARES SILVA, 

CPF N° 000.763.963-55. VALOR GLOBAL: R$ 50.400,00 

(CINQUENTA MIL E QUATROCENTOS REAIS). 6. ANGELA 

TAINA FREITAS ARAÚJO, CPF N° 057.739.093-75. VALOR 

GLOBAL: R$ 50.400,00 (CINQUENTA MIL E 

QUATROCENTOS REAIS). 7. ISABELY CRISTINA LIMA 

LINS, CPF N° 058.965.743-71. VALOR GLOBAL: R$ 72.000,00 

(SETENTA E DOIS MIL REAIS). CHAMAMENTO PÚBLICO 

HOMOLOGADO NA FORMA DA LEI Nº 14.133/2021. 

WEYBER DOUGLAS SILVA NOBRE – SECRETÁRIO 

MUNICIPAL DE SAÚDE. 
  

BANABUIÚ/CE, 05 DE AGOSTO DE 2026.  

Publicado por: 
Francisca Iranir Alves de Sousa 

Código Identificador:D8597F2D 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

EXTRATO DE CONTRATO CHAMAMENTO PÚBLICO - N° 

06.001/2026-CH 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

CHAMAMENTO PÚBLICO - N° 06.001/2026-CH 
  

CONTRATO Nº. 2026.08.05.01 - ORIGEM: CHAMAMENTO 

PÚBLICO SOB O N° 06.001/2026-CH. CONTRATANTE: 

SECRETARIA DE SAÚDE – CONTRATADO: VITAMEDICA, 

CNPJ Nº. 43.999.091/0001-23. OBJETO: CHAMAMENTO 

PÚBLICO E RESPECTIVO CREDENCIAMENTO DE 

PESSOAS FÍSICAS E JURÍDICAS PARA CONTRATAÇÃO 

REFERENTE A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

PROFISSIONAIS DA ÁREA DA SAÚDE AFIM DE ATENDER 

AS NECESSIDADES DA POPULAÇÃO DE INTERESSE DA 

SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE BANABUIÚ-

CE. VALOR GLOBAL: R$ 120.240,00 (CENTO E VINTE MIL, 

DUZENTOS E QUARENTA REAIS). DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: 10.301.0112.2.054.0000 – Gestão, 

Fortalecimento e Expansão da Atenção Primária de Saúde. 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de 

Terceiros – P. Jurídica. VIGÊNCIA: ATÉ 12 (DOZE) MESES. 

DATA DA ASSINATURA: 05 de agosto de 2026.  

Publicado por: 
Francisca Iranir Alves de Sousa 

Código Identificador:D48D0929 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

EXTRATO DE CONTRATO CHAMAMENTO PÚBLICO - N° 

06.001/2026-CH 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

CHAMAMENTO PÚBLICO - N° 06.001/2026-CH 
  

CONTRATO Nº. 2026.08.05.02 - ORIGEM: CHAMAMENTO 

PÚBLICO SOB O N° 06.001/2026-CH. CONTRATANTE: 

SECRETARIA DE SAÚDE – CONTRATADO: BEM VIVER 

CLÍNICA DE ESPECIALIDADES LTDA, CNPJ Nº. 

53.373.051/0001-25. OBJETO: CHAMAMENTO PÚBLICO E 

RESPECTIVO CREDENCIAMENTO DE PESSOAS FÍSICAS E 

JURÍDICAS PARA CONTRATAÇÃO REFERENTE A 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PROFISSIONAIS DA ÁREA 

DA SAÚDE AFIM DE ATENDER AS NECESSIDADES DA 

POPULAÇÃO DE INTERESSE DA SECRETARIA DE SAÚDE 

DO MUNICÍPIO DE BANABUIÚ-CE. VALOR GLOBAL: R$ 

355.190,40 (TREZENTOS E CINQUENTA E CINCO MIL, 

CENTO E NOVENTA MIL E QUARENTA CENTAVOS). 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 10.242.0130.2.050.0000 – Centro 

de Referência e Acompanhamento da Saúde das Pessoas Atípicas. 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de 

Terceiros – P. Jurídica. VIGÊNCIA: ATÉ 12 (DOZE) MESES. 

DATA DA ASSINATURA: 05 de agosto de 2026.  

Publicado por: 
Francisca Iranir Alves de Sousa 

Código Identificador:9FB91A63 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

EXTRATO DE CONTRATO CHAMAMENTO PÚBLICO - N° 

06.001/2026-CH 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

CHAMAMENTO PÚBLICO - N° 06.001/2026-CH 
  

CONTRATO Nº. 2026.08.05.03 - ORIGEM: CHAMAMENTO 

PÚBLICO SOB O N° 06.001/2026-CH. CONTRATANTE: 

SECRETARIA DE SAÚDE – CONTRATADO: PEDIATRICE 

SERVIÇOS MÉDICOS E REABILITAÇÃO FÍSICA LTDA, 

CNPJ Nº. 25.109.328/0001-71. OBJETO: CHAMAMENTO 

PÚBLICO E RESPECTIVO CREDENCIAMENTO DE 

PESSOAS FÍSICAS E JURÍDICAS PARA CONTRATAÇÃO 

REFERENTE A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

PROFISSIONAIS DA ÁREA DA SAÚDE AFIM DE ATENDER 

AS NECESSIDADES DA POPULAÇÃO DE INTERESSE DA 

SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE BANABUIÚ-

CE. VALOR GLOBAL: R$ 90.000,00 (NOVENTA MIL REAIS). 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 10.242.0130.2.050.0000 – Centro 

de Referência e Acompanhamento da Saúde das Pessoas Atípicas. 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de 

Terceiros – P. Jurídica. VIGÊNCIA: ATÉ 12 (DOZE) MESES. 

DATA DA ASSINATURA: 05 de agosto de 2026.  

Publicado por: 
Francisca Iranir Alves de Sousa 

Código Identificador:230C07DE 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

EXTRATO DE CONTRATO CHAMAMENTO PÚBLICO - N° 

06.001/2026-CH 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

CHAMAMENTO PÚBLICO - N° 06.001/2026-CH 
  

CONTRATO Nº. 2026.08.05.04 - ORIGEM: CHAMAMENTO 

PÚBLICO SOB O N° 06.001/2026-CH. CONTRATANTE: 

SECRETARIA DE SAÚDE – CONTRATADO: ANTÔNIA 

JESSICA MENDONÇA DE OLIVEIRA, CPF Nº. 066.038.673-97. 

OBJETO: CHAMAMENTO PÚBLICO E RESPECTIVO 

CREDENCIAMENTO DE PESSOAS FÍSICAS E JURÍDICAS 

PARA CONTRATAÇÃO REFERENTE A PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE PROFISSIONAIS DA ÁREA DA SAÚDE AFIM 

DE ATENDER AS NECESSIDADES DA POPULAÇÃO DE 

INTERESSE DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO 

DE BANABUIÚ-CE. VALOR GLOBAL: R$ 50.400,00 

(CINQUENTA MIL E QUATROCENTOS REAIS). DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: 10.242.0130.2.050.0000 – Centro de 

Referência e Acompanhamento da Saúde das Pessoas Atípicas. 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.36.00 – Outros Serviços de 

Terceiros – P. Física. VIGÊNCIA: ATÉ 12 (DOZE) MESES. DATA 

DA ASSINATURA: 05 de agosto de 2026.  

Publicado por: 
Francisca Iranir Alves de Sousa 

Código Identificador:8BEDF2D9 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

EXTRATO DE CONTRATO CHAMAMENTO PÚBLICO - N° 

06.001/2026-CH 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

CHAMAMENTO PÚBLICO - N° 06.001/2026-CH 
  

CONTRATO Nº. 2026.08.05.05 - ORIGEM: CHAMAMENTO 

PÚBLICO SOB O N° 06.001/2026-CH. CONTRATANTE: 

SECRETARIA DE SAÚDE – CONTRATADO: LINDINALVA 

SOARES SILVA, CPF Nº. 000.763.963-55. OBJETO: 

CHAMAMENTO PÚBLICO E RESPECTIVO 

CREDENCIAMENTO DE PESSOAS FÍSICAS E JURÍDICAS 

PARA CONTRATAÇÃO REFERENTE A PRESTAÇÃO DE 
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SERVIÇOS DE PROFISSIONAIS DA ÁREA DA SAÚDE AFIM 

DE ATENDER AS NECESSIDADES DA POPULAÇÃO DE 

INTERESSE DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO 

DE BANABUIÚ-CE. VALOR GLOBAL: R$ 50.400,00 

(CINQUENTA MIL E QUATROCENTOS REAIS). DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: 10.242.0130.2.050.0000 – Centro de 

Referência e Acompanhamento da Saúde das Pessoas Atípicas. 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.36.00 – Outros Serviços de 

Terceiros – P. Física. VIGÊNCIA: ATÉ 12 (DOZE) MESES. DATA 

DA ASSINATURA: 05 de agosto de 2026.  

Publicado por: 
Francisca Iranir Alves de Sousa 

Código Identificador:350FE90B 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

EXTRATO DE CONTRATO CHAMAMENTO PÚBLICO - N° 

06.001/2026-CH 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

CHAMAMENTO PÚBLICO - N° 06.001/2026-CH 
  

CONTRATO Nº. 2026.08.05.06 - ORIGEM: CHAMAMENTO 

PÚBLICO SOB O N° 06.001/2026-CH. CONTRATANTE: 

SECRETARIA DE SAÚDE – CONTRATADO: ANGELA TAINA 

FREITAS ARAÚJO, CPF Nº. 057.739.093-75. OBJETO: 

CHAMAMENTO PÚBLICO E RESPECTIVO 

CREDENCIAMENTO DE PESSOAS FÍSICAS E JURÍDICAS 

PARA CONTRATAÇÃO REFERENTE A PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE PROFISSIONAIS DA ÁREA DA SAÚDE AFIM 

DE ATENDER AS NECESSIDADES DA POPULAÇÃO DE 

INTERESSE DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO 

DE BANABUIÚ-CE. VALOR GLOBAL: R$ 50.400,00 

(CINQUENTA MIL E QUATROCENTOS REAIS). DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: 10.242.0130.2.050.0000 – Centro de 

Referência e Acompanhamento da Saúde das Pessoas Atípicas. 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.36.00 – Outros Serviços de 

Terceiros – P. Física. VIGÊNCIA: ATÉ 12 (DOZE) MESES. DATA 

DA ASSINATURA: 05 de agosto de 2026.  

Publicado por: 
Francisca Iranir Alves de Sousa 

Código Identificador:10388509 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

EXTRATO DE CONTRATO CHAMAMENTO PÚBLICO - N° 

06.001/2026-CH 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

CHAMAMENTO PÚBLICO - N° 06.001/2026-CH 
  

CONTRATO Nº. 2026.08.05.07 - ORIGEM: CHAMAMENTO 

PÚBLICO SOB O N° 06.001/2026-CH. CONTRATANTE: 

SECRETARIA DE SAÚDE – CONTRATADO: ISABELY 

CRISTINA LIMA LINS, CPF Nº. 058.965.743-71. OBJETO: 

CHAMAMENTO PÚBLICO E RESPECTIVO 

CREDENCIAMENTO DE PESSOAS FÍSICAS E JURÍDICAS 

PARA CONTRATAÇÃO REFERENTE A PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE PROFISSIONAIS DA ÁREA DA SAÚDE AFIM 

DE ATENDER AS NECESSIDADES DA POPULAÇÃO DE 

INTERESSE DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO 

DE BANABUIÚ-CE. VALOR GLOBAL: R$ 72.000,00 (SETENTA 

E DOIS MIL REAIS). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

10.242.0130.2.050.0000 – Centro de Referência e Acompanhamento 

da Saúde das Pessoas Atípicas. ELEMENTO DE DESPESA: 

3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros – P. Física. VIGÊNCIA: 

ATÉ 12 (DOZE) MESES. DATA DA ASSINATURA: 05 de agosto 

de 2026.  

Publicado por: 
Francisca Iranir Alves de Sousa 

Código Identificador:A08E6D55 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARBALHA 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE BARBALHA 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 24.08.001/2026 - 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 2026.08.20.001 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
  

Extrato de Contrato nº 24.08.001/2026 - Inexigibilidade de Licitação 

Nº. 2026.08.20.001. Fundamento da Contratação: Art. 74, Inciso III 

da Lei Federal nº 14.133/2021. Partes: A Presidente da Câmara 

Municipal de Barbalha/CE e a empresa APRENDER E CAPACITAR 

BRASIL LTDA, inscrita no CNPJ nº. 46.561.910/0001-44. Objeto: 

Contratação de serviços a serem prestados na participação de 

vereadores no X Seminário Nordestino de Agentes Públicos e 

Políticos, que será realizado entre os dias 26 a 29 de agosto de 2026, 

no Auditório UFAL (Universidade Federal de Alagoas) - 

Piranhas/AL, através da Câmara Municipal de Barbalha/CE. Valor 

Total do Contrato: R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais). 

Vigência do Contrato: de 01 (um) mês. Signatários: Dorivan Amaro 

dos Santos e Mario Lucas Pessoa Uchoa Cavalcanti Ferreira. 

  

Data de Assinatura do Contrato: 24 de agosto de 2026. 

  

Publicado por: 
Maria Das Graças Costa Dantas 

Código Identificador:75245D72 

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO Nº 15.07.02/2025. 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 2025.06.30.01 

 

1º (PRIMEIRO) EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO 
  

Extrato de Aditivo ao Contrato Nº 15.07.02/2025. Inexigibilidade de 

Licitação nº 2025.06.30.01. Partes: O Município de Barbalha, através 

da Procuradoria Geral do Município e a empresa THALES 

CATUNDA DE CASTRO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

ADVOCACIA. Objeto: Contratação de serviços técnico-jurídicos 

especializados em recuperação de créditos de natureza tributária, com 

fulcro na recuperação de crédito do SUS em favor do Município, com 

base nos índices estabelecidos na tabela TUNEP ou IVR, através da 

Procuradoria Geral do Município de Barbalha/CE, conforme 

especificações constantes no Anexo I (Termo de Referência/Projeto 

Básico), nos quais a Contratada sagrou-se vencedora. Contrato 

firmado em 15 de julho de 2025. O presente instrumento será regido 

pelas disposições da Lei Federal nº. 14.133, de 01 de abril de 2021, e 

suas alterações posteriores, mais precisamente pelos Artigos 105, 106 

e 107, ACORDAM em prorrogar até o dia 15 de julho de 2027, o 

prazo de vigência do Contrato original. Signatários: Ézera Cruz Silva 

Alencar Pinheiro e Thales Catunda de Castro. 

  

Data de Assinatura do Aditivo: 15 de julho de 2026.  

 

Publicado por: 
Karla Deyane de Carvalho Cortez 

Código Identificador:34023F95 

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO Nº 15.07.03/2025. 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 2025.06.30.01 

 

1º (PRIMEIRO) EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO 
  

Extrato de Aditivo ao Contrato Nº 15.07.03/2025. Inexigibilidade de 

Licitação nº 2025.06.30.01. Partes: O Município de Barbalha, através 

da Procuradoria Geral do Município e a empresa THALES 

CATUNDA DE CASTRO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

ADVOCACIA. Objeto: Contratação de serviços técnico-jurídicos 

especializados em recuperação de créditos de natureza tributária, com 

fulcro na recuperação das receitas de IRRF incidente sobre valores 

pagos pelo Município, suas autarquias e fundações a prestadores de 

bens e serviços, com fulcro no Tema 1130 de Repercussão Geral do 

STF, através da Procuradoria Geral do Município de Barbalha/CE, 

conforme especificações constantes no Anexo I (Termo de 

Referência/Projeto Básico), nos quais a Contratada sagrou-se 
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vencedora. Contrato firmado em 15 de julho de 2025. O presente 

instrumento será regido pelas disposições da Lei Federal nº. 14.133, 

de 01 de abril de 2021, e suas alterações posteriores, mais 

precisamente pelos Artigos 105, 106 e 107, ACORDAM em 

prorrogar até o dia 15 de julho de 2027, o prazo de vigência do 

Contrato original. Signatários: Ézera Cruz Silva Alencar Pinheiro e 

Thales Catunda de Castro. 

  

Data de Assinatura do Aditivo: 15 de julho de 2026. 

 

Publicado por: 
Karla Deyane de Carvalho Cortez 

Código Identificador:37A4B8AA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E 

SERVIÇOS PÚBLICOS 

AVISO DE JULGAMENTO DO RECURSO E DE 

PROSSEGUIMENTO. CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 

2026.05.27.1 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARBALHA 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO 

  

Aviso de Julgamento do Recurso e de Prosseguimento. 

Concorrência Eletrônica n° 2026.05.27.1. A Agente de Contratação 

da Prefeitura Municipal de Barbalha/CE, no uso de suas atribuições 

legais, torna público para conhecimento dos interessados, deferimento 

do recurso interposto pela empresa: 3D CONSTRUCOES LTDA, 

restando habilitada, alterando o julgamento inicial da Fase de 

Habilitação da Concorrência Eletrônica n° 2026.05.27.1. 

Aproveitamos também para marcar a data a abertura das propostas de 

preços e possíveis lances das empresas habilitadas para o dia 26 de 

agosto de 2026 às 09:00 horas. Informações, na sede da Comissão de 

Licitação, sito na Avenida Domingos Olímpio Sampaio Miranda, no 

715, Loteamento Jardim dos Ipês – Bairro Alto da Alegria.  

  

Barbalha - CE, 24 de agosto de 2026.  

  

KARLA DEYANE DE CARVALHO CORTEZ – 
Agente de Contratação.  

Publicado por: 
Karla Deyane de Carvalho Cortez 

Código Identificador:A63C078A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE JUVENTUDE E ESPORTE 

PORTARIA Nº 05.08.001/2026 

 

PORTARIA Nº 05.08.001/2026 DE 05 DE AGOSTO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA COMISSÃO 

EXAMINADORA DO EDITAL DE 

CHAMAMENTO DO CALENDÁRIO ESPORTIVO 

  

Antônio Hamilton Ferreira Lira, Secretário Municipal de Juventude 

e Esportes do município de Barbalha, Estado do Ceará, em pleno gozo 

e exercício do cargo e no uso de suas atribuições legais: 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1.º CRIAR, comissão examinadora do edital de chamamento 

calendário esportivo, para credenciamento das Organizações da 

Sociedade Civil para realização das atividades esportivas no 

município de Barbalha para 2026 

  

Art. 2.º - DESIGNAR e nomear os membros a seguir mencionados: 

  

Antônio Fernando da Silva 
CPF: 445.xxx.xxx-49 

  

José Airton Silva Coelho 
CPF: 032.xxx.xxx-67 

  

Francisco Felisberto da Fonseca 

CPF: 101.xxx.xxx-72 

Art. 3.º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário. 

  

PUBLICADA NO ÁTRIO MUNICIPAL DE BARBALHA (CE), em 

05 de agosto de 2026. 

  

ANTÔNIO HAMILTON FERREIRA LIRA 
Secretário de Juventude e Esportes 

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:501A5A77 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE JUVENTUDE E ESPORTE 

PORTARIA Nº 18.08.002/2026 

 

PORTARIA Nº 18.08.002/2026 DE 18 DE AGOSTO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA COMISSÃO 

EXAMINADORA DO EDITAL DE 

CHAMAMENTO DO PROJETO ESTAÇÃO 

JUVENTUDE 

  

Antônio Hamilton Ferreira Lira, Secretário Municipal de Juventude 

e Esportes do município de Barbalha, Estado do Ceará, em pleno gozo 

e exercício do cargo e no uso de suas atribuições legais: 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1.º CRIAR, comissão examinadora do edital de chamamento do 

projeto Estação juventude, para credenciamento das Organizações da 

Sociedade Civil para realização das atividades do referido projeto, 

com atividades esportivas, culturais e capacitações para a juventude 

no município de Barbalha para 2026 

  

Art. 2.º - DESIGNAR e nomear os membros a seguir mencionados: 

  

Antônio Fernando da Silva 
CPF: 445.xxx.xxx-49 

  

José Airton Silva Coelho 
CPF: 032.xxx.xxx-67 

  

Francisco Felisberto da Fonseca 
CPF: 101.xxx.xxx-72 

Art. 3.º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário. 

  

PUBLICADA NO ÁTRIO MUNICIPAL DE BARBALHA (CE), em 

18 de agosto de 2026. 

  

ANTÔNIO HAMILTON FERREIRA LIRA 
Secretário de Juventude e Esportes 

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:8905FF02 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARROQUINHA 

 

GABINETE  

                      ˚005/2026. 

 

O Município de Barroquinha, Estado do Ceará, por seu Prefeito 

Municipal o Sr. Jaime Veras Silva Filho, no uso de suas atribuições 

legais, torna pública a DÉCIMA PRIMEIRA CONVOCAÇÃO dos 

aprovados no Concurso Público para provimento dos cargos de 

natureza efetiva, promovido pela Prefeitura Municipal de 

Barroquinha, realizado sob o Edital n˚ 001/2023, cujo resultado final 

foi homologado pelo Decreto n° 198/2024 de 24 de abril de 2024, e 

prorrogado pelo Decreto n° 081/2026 de 23 de abril de 2026, 

conforme normas e condições estabelecidas no referido instrumento 

editalício. 
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Os candidatos devem comparecer ao Departamento de Recursos 

Humanos, na Prefeitura Municipal de Barroquinha, situado à Rua 

Lívio Rocha Veras, 549, centro, Barroquinha-Ce, de segunda a sexta 

das 8:00h às 14:00h dentro do prazo legal de 10 (dez) dias 

corridos a contar da data desta publicação a fim de apresentar a 

documentação exigida para provimento do cargo efetivo ao qual o 

candidato se submeteu, conforme o  dital 001/2023 -          

    –                        – Item 9 – documentos 

pessoais (obrigatório apresentar os originais para conferência e 2 

(duas) cópias autenticadas para entregar). 

Após a entrega da documentação, o candidato será convocado para a 

realização do exame ocupacional de saúde mediante avaliação médica 

em data a ser previamente comunicada e para posterior nomeação, 

para imediato exercício da função para a qual logrou ser aprovado. 

Os demais candidatos aprovados dentro das funções ofertadas no 

referido concurso serão convocados na medida em que ocorra a 

carência da respectiva função por parte do Município de Barroquinha, 

obedecendo-se inarredavelmente a ordem de classificação, de acordo 

com as necessidades de excepcional interesse público, sujeitando-se 

às normas do município. 

O convocado que não aceitar a vaga disponível ofertada na ocasião da 

sua convocação deverá preencher e assinar o termo de desistência 

localizado no ANEXO II, fornecido pelo Município de 

Barroquinha/CE e encaminhá-lo pessoalmente ou por meio de 

procurador com procuração e firma reconhecida em cartório para 

Departamento de Recursos Humanos, na Prefeitura Municipal de 

Barroquinha, situado à Rua Lívio Rocha Veras, 549, centro, 

Barroquinha-Ce. 

O convocado que não apresentar a documentação integral exigida, 

conforme              -                        - Item 

9 do EDITAL N° 001/2023, no prazo inadiável da convocação, será 

automaticamente eliminado e dado como desistente, possibilitando 

a convocação do próximo candidato imediatamente classificado, 

conforme lista já publicada e, por fim, dos classificáveis existentes. 

Não será recebida documentação parcial de candidato e nem 

possibilitada a apresentação posterior dos documentos ausentes. 

A documentação prevista no CAPÍTULO XII -     

                   - Item 9 do EDITAL N° 001/2023, 

deverá ser entregue pessoalmente ou por procurador, mediante 

apresentação de procuração impressa e assinada pelo outorgante, com 

firma reconhecida em cartório. 

  

Barroquinha-Ce, 24 de Agosto de 2026. 

  

JAIME VERAS SILVA FILHO 
Prefeito Municipal de Barroquinha 

  

ANEXO I 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 005/2026 - RELAÇÃO DOS 

CANDIDATOS CONVOCADOS PARA ENTREGA DA 

DOCUMENTAÇÃO 
  

PROFESSOR EDUCAÇÃO BÁSICA II (ÁREA III) HISTÓRIA 

E GEOGRAFIA 
  
CLASSIFICAÇÃO INSCRIÇÃO NOME COMPLETO 

2° 512003995 ANA MARILIA MENEZES CARNEIRO 

  

PSICÓLOGO 
  
CLASSIFICAÇÃO INSCRIÇÃO NOME COMPLETO 

13° 512006874 ANA VIRGINIA MARIA DA SILVA 

  

FISIOTERAPEUTA 
  
CLASSIFICAÇÃO INSCRIÇÃO NOME COMPLETO 

8° 512003254 
FRANCISCA THIELY FONTENELE DOS 

SANTOS 

  

ENFERMEIRO (A) – ÁREA II 
  
CLASSIFICAÇÃO INSCRIÇÃO NOME COMPLETO 

3° 512004936 ERLANI MOURÃO ROCHA 

  

VIGIA – ÁREA II  

CLASSIFICAÇÃO INSCRIÇÃO NOME COMPLETO 

12° 512003642 AIRTON VIANA ALVES 

 

Publicado por: 
Francisco Leandro de Sousa Costa 

Código Identificador:5759E4DE 

 
GABINETE  

PORTARIA N° 096/2026 

 

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA BANCADA DE 

SELEÇÃO DO PROCESSO SELETIVO EDITAL 

N° 006-2026-SECULT – PARA MAESTRO DA 

BANDA DE MÚSICA DE BARROQUINHA-CE, E 

DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARROQUINHA, ESTADO DO 

CEARÁ, no uso de suas atribuições que lhe confere o artigo 65, 

inciso VI, IX e XIII da Lei Orgânica do Município e, 

  

CONSIDERANDO o disposto no Edital nº 006-2026-SECULT – 

Processo Seletivo Simplificado para Maestro da Banda de Música do 

Município de Barroquinha; 

RESOLVE: 
Art. 1° - Criar a Bancada de Seleção do Processo Seletivo Edital nº 

003-2024-SECULT – Processo Seletivo Simplificado para Maestro da 

Banda de Música do Município de Barroquinha. 

Art. 2° - A Bancada de Seleção será composta pelos seguintes 

membros: 

I – 03 (três) Representantes da Secretária Municipal da Cultura 

Segue os dados dos referidos representantes, formalizados 

previamente por ofícios da devida instituição, na forma a seguir: 

Membro da Secretaria Municipal da Cultura 
Joanna de Souza Venâncio – CPF: 657.437.843-53 

Maria Elizangela Rocha de Sousa – CPF: 958.126.103-63 

Samila dos Santos Sousa – CPF: 601.267.223-31 

Art. 3° - Ocorrendo alteração de membros por quaisquer motivos, 

deverá ser realizada por meio de nova portaria, ficando esta revogada 

tacitamente. 

Art. 4° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, sendo 

revogadas as disposições em contrário. 

Publique-se. Cumpra-se. Dê-se Ciência. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Barroquinha, Estado do Ceará, aos 22 

dias do mês de março, do ano de 2024. 

  

JAIME VERAS SILVA FILHO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Francisco Leandro de Sousa Costa 

Código Identificador:614F9BBF 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS SALES 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 082401/2026 

 

A Prefeitura Municipal de Campos Sales – CE, torna público para o 

conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei 

n.º 14.133/2021 e suas alterações posteriores, da Lei Complementar 

n.º 123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, 

licitação na modalidade DISPENSA ELETRÔNICA, 

objetivandoCONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RECARGA DE 

CARTUCHOS E TONERS, BEM COMO A MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA E CORRETIVA DE IMPRESSORAS, COM 

FORNECIMENTO DE PEÇAS, PARA ATENDER ÀS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DO MUNICÍPIO DE 

CAMPOS SALES. A sessão será realizada através do SILGOV, com 

data de abertura agendada para 28 de agosto de 2026. O edital e seus 

anexos encontram-se disponíveis no Portal da Transparência do 
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Município pelo endereço www.campossales.ce.gov.br e no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP).  

Publicado por: 
Witórya de Souza Lourenço 

Código Identificador:AE7B05EA 

 
SECRETARIA DE POLÍTICAS PARA A SAÚDE 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO PRAZO AO 

CONTRATO Nº 0801002/2025 

 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 0801002/2025 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 126/2025– CONTRATO 

0801002/2025. ORIGEM: PREGÃO ELETRÔNICO - 060402/2025. 

CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE POLÍTICAS 

PARA A SAÚDE. CONTRATADA: VIVA SERVICOS E 

TRANSPORTES LTDA. OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS 

PARA FUTURA E EVENTUAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

LOCAÇÃO DE VEÍCULOS PARA SUPRIR ÀS DEMANDAS DE 

DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE CAMPOS 

SALES-CE. PRAZO CONTRATUAL: 01 de agosto de 2025 a 01 de 

agosto de 2026. PRAZO DO ADITIVO: 01 de agosto de 2026 a 01 

de agosto de 2027. DATA DA ASSINATURA: 31 de Julho de 2026. 

 

Publicado por: 
Claudio Ferreira Dos Santos 

Código Identificador:1F2A277A 

 
SECRETARIA DE RECURSOS HIDRICOS E MEIO 

AMBIENTE 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO PRAZO AO 

CONTRATO Nº 0801001/2025 

 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 0801001/2025 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 126/2025– CONTRATO 

0801001/2025. ORIGEM: PREGÃO ELETRÔNICO - 060402/2025. 

CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE RECURSOS 

HÍDRICOS E MEIO AMBIENTE. CONTRATADA: VIVA 

SERVICOS E TRANSPORTES LTDA. OBJETO: REGISTRO DE 

PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS PARA SUPRIR ÀS 

DEMANDAS DE DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE 

CAMPOS SALES-CE. PRAZO CONTRATUAL: 01 de agosto de 

2025 a 01 de agosto de 2026. PRAZO DO ADITIVO: 01 de agosto 

de 2026 a 01 de agosto de 2027. DATA DA ASSINATURA: 31 de 

Junho de 2026. 

Publicado por: 
Claudio Ferreira Dos Santos 

Código Identificador:2B286312 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIÚS 

 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

EXTRATO DE CONTRATO - 18.08.2026/03 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

  

CONTRATO Nº...........: 18.08.2026/03 

  

ORIGEM.....................: PREGÃO Nº PE2026.07.31.01 

  

CONTRATANTE........: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

  

CONTRATADA(O).....: G C DA SILVA LTDA 

  

OBJETO......................: AQUISIÇÃO DE SUPRIMENTOS DE 

INFORMATICA DESTINADOS A SUPRIR AS NECESSIDADES 

DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE CARIÚS, 

EM CONFORMIDADE COM AS ESPECIFICAÇÕES 

CONSTANTES DO ANEXO I, DO EDITAL. 

  

VALOR TOTAL................: R$ 47.895,51 (quarenta e sete mil, 

oitocentos e noventa e cinco reais e cinquenta e um centavos) 

  

PROGRAMA DE TRABALHO.......: Exercício 2026 Atividade 

1501.082450137.2.079 Bloco da Proteção Social Básica - PSB 

Básica. , Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, 

Subelemento 3.3.90.30.16 Material de expediente, no valor de R$ 

22.004,10, Exercício 2026 Atividade 1501.082440137.2.075 Gestão 

Descentralizada do Programa Bolsa Família e Cadastro único , 

Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, 

Subelemento 3.3.90.30.16 Material de expediente, no valor de R$ 

15.645,45, Exercício 2026 Atividade 1501.082450137.2.074 Gestão 

da Primeira Infância , Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material 

de consumo, Subelemento 3.3.90.30.16 Material de expediente, no 

valor de R$ 7.396,98, Exercício 2026 Atividade 

1501.081220037.2.054 Gestão Administrativa e manutenção da 

Secretaria - SEMAS , Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material 

de consumo, Subelemento 3.3.90.30.16 Material de expediente, no 

valor de R$ 2.848,98 

  

VIGÊNCIA...................: 18 de Agosto de 2026 a 18 de Agosto de 

2027 

  

DATA DA ASSINATURA.........: 18 de Agosto de 2026 

  

Publicado por: 
Carla Weend de Souza Ledo 

Código Identificador:C3F2CF03 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 330/2026. INSTITUI A POLÍTICA MUNICIPAL DE 

ALFABETIZAÇÃO NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE 

CARIÚS/CE, DISPÕE SOBRE SUA IMPLEMENTAÇÃO, 

ACOMPANHAMENTO E MONITORAMENTO, E DÁ SUAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

A CÂMARA DE VEREADORES DE CARIÚS, NO USO DAS 

SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS APROVOU E EU, ANTÔNIO 

WILAMAR PALÁCIO DE OLIVEIRA, PREFEITO 

MUNICIPAL, SANCIONO E PROMULGO A SEGUINTE LEI: 
  

CAPÍTULO I 

DA INSTITUIÇÃO, DOS PRINCÍPIOS E DOS AGENTES 

ENVOLVIDOS 

  

Art. 1º. Fica instituída, no âmbito do Município de Cariús, a Política 

Municipal de Alfabetização, estruturada em regime de colaboração 

com a União e o Estado do Ceará, com a finalidade de assegurar o 

direito à alfabetização na idade certa, fortalecer a recomposição das 

aprendizagens e promover a melhoria da qualidade da educação 

pública municipal. 

  

Art. 2º. São princípios da Política Municipal de Alfabetização: 

I — a garantia do direito à aprendizagem e à alfabetização como 

condição essencial para a continuidade da trajetória escolar dos 

estudantes; 

II — a garantia da alfabetização de todas as crianças na idade 

adequada; 

III — a promoção da equidade educacional e da inclusão, com atenção 

às desigualdades socioeconômicas, étnico-raciais, territoriais e às 

necessidades dos estudantes público da Educação Especial; 

IV — a valorização dos profissionais da educação, especialmente dos 

professores da Educação Infantil, dos professores alfabetizadores, dos 

pedagogos, dos gestores escolares e das equipes técnicas envolvidas 

nas ações de alfabetização; 

V — o respeito à autonomia pedagógica dos profissionais da 

educação, observadas as diretrizes curriculares, as orientações da 

Rede Municipal de Ensino e os objetivos desta Política; 

VI — a formação continuada e em serviço dos profissionais da 

educação como estratégia permanente de aprimoramento das práticas 

pedagógicas e da gestão da aprendizagem; 
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VII — a gestão pedagógica orientada por evidências, com utilização 

de indicadores, avaliações, registros escolares e demais informações 

educacionais para subsidiar o planejamento e a tomada de decisão; 

VIII — o monitoramento permanente dos resultados de aprendizagem, 

com acompanhamento sistemático dos avanços, desafios e prioridades 

da rede municipal; 

IX — a promoção da recomposição das aprendizagens dos estudantes 

que apresentem defasagens em leitura, escrita, oralidade e raciocínio 

lógico-matemático; 

X — o fortalecimento da gestão escolar e do acompanhamento 

pedagógico das unidades escolares; 

XI — a articulação entre a Educação Infantil e os anos iniciais do 

Ensino Fundamental, especialmente na transição da pré-escola para o 

ciclo de alfabetização; 

XII — a colaboração entre União, Estado, Município, Secretaria 

Municipal de Educação, unidades escolares, famílias e demais atores 

envolvidos na garantia do direito à alfabetização. 

  

Art. 3º. São agentes envolvidos na implementação da Política 

Municipal de Alfabetização de Cariús, no âmbito de suas respectivas 

competências e atribuições: 

I — a Secretaria Municipal de Educação de Cariús; 

II — a Gerência Municipal do Programa de Aprendizagem na Idade 

Certa (PAIC Integral) em Cariús; 

III — a Articulação Municipal da Rede Nacional de Articulação de 

Gestão, Formação e Mobilização (RENALFA); 

IV — a Coordenação da Educação Infantil ou órgão/cargo público 

equivalente, especialmente no acompanhamento das turmas de pré-

escola; 

V — a equipe técnica e pedagógica da Secretaria Municipal de 

Educação de Cariús; 

VI — os diretores das unidades escolares da Rede Municipal de 

Ensino de Cariús; 

VII — Os coordenadores pedagógicos das unidades escolares da Rede 

Municipal de Ensino de Cariús; 

VIII — os professores alfabetizadores e demais professores 

envolvidos nas ações de alfabetização e recomposição das 

aprendizagens nas unidades escolares pertencentes ao Sistema 

Municipal de Ensino de Cariús. 

Parágrafo único. Os agentes previstos neste artigo atuarão de forma 

integrada, colaborativa e orientada por evidências, visando ao 

planejamento, à execução, ao acompanhamento, ao monitoramento e 

ao aperfeiçoamento contínuo das ações de alfabetização, da 

recomposição das aprendizagens e da melhoria dos resultados 

educacionais da Rede Municipal de Ensino de Cariús. 

  

CAPÍTULO II 

DO PÚBLICO PRIORITÁRIO E DOS OBJETIVOS 

  

Art. 4º. A Política Municipal de Alfabetização em Cariús tem por 

público prioritário: 

I — crianças matriculadas na Educação Infantil, especialmente na pré-

escola de 4 e 5 anos; 

II — estudantes matriculados no 1º e 2º anos do Ensino Fundamental; 

III — estudantes matriculados do 3º ao 5º ano do Ensino Fundamental 

que apresentem defasagens em leitura, escrita, oralidade ou raciocínio 

lógico-matemático e demandem ações de recomposição das 

aprendizagens; 

IV — estudantes da Educação de Jovens e Adultos (EJA), quando 

houver oferta na Rede Municipal de Ensino, no que se refere às ações 

de alfabetização e recomposição das aprendizagens. 

  

§1º As ações da Política Municipal de Alfabetização deverão observar 

os princípios da educação inclusiva, assegurando adaptações, 

razoáveis, recursos de acessibilidade, estratégias pedagógicas 

inclusivas e atendimento educacional especializado, quando 

necessário, observado o disposto na legislação educacional vigente." 

  

§2º Na Educação do Campo, as ações da Política Municipal de 

Alfabetização deverão considerar as especificidades territoriais, 

culturais, pedagógicas e organizacionais das escolas do campo. 

  

Art. 5º. São objetivos da Política Municipal de Alfabetização: 

I — assegurar que as crianças da Rede Municipal de Ensino de Cariús 

estejam alfabetizadas até o final do 2º ano do Ensino Fundamental; 

II — promover o desenvolvimento das habilidades de leitura, escrita, 

oralidade e raciocínio lógico-matemático; 

III — promover ações permanentes de recomposição das 

aprendizagens para estudantes que não tenham alcançado os padrões 

esperados de aprendizagem; 

IV — reduzir desigualdades educacionais relacionadas a fatores 

socioeconômicos, territoriais, étnico-raciais, de frequência escolar, de 

deficiência ou de outras condições que impactem as trajetórias de 

aprendizagem; 

V — consolidar uma cultura de acompanhamento contínuo, avaliação, 

monitoramento e gestão pedagógica orientada por evidências e 

indicadores educacionais; 

VI — fortalecer o planejamento pedagógico, a formação continuada e 

o acompanhamento sistemático das unidades escolares; 

VII — estimular o compartilhamento de práticas pedagógicas exitosas 

e a melhoria contínua das ações de alfabetização desenvolvidas na 

rede municipal. 

  

CAPÍTULO III 

DAS DIRETRIZES E DOS EIXOS ESTRUTURANTES 

  

Art. 6º. Constituem diretrizes da Política Municipal de Alfabetização 

de Cariús: 

I — a priorização da alfabetização das crianças até o final do 2º ano 

do Ensino Fundamental; 

II — o fortalecimento da transição entre a Educação Infantil e os anos 

iniciais do Ensino Fundamental; 

III — a identificação tempestiva das dificuldades de aprendizagem em 

leitura, escrita, oralidade e raciocínio lógico-matemático; 

IV — a organização de intervenções pedagógicas oportunas, com 

acompanhamento sistemático dos estudantes que apresentem 

defasagens; 

V — a valorização dos professores da Educação Infantil, dos 

professores alfabetizadores, dos pedagogos, dos gestores escolares e 

dos demais profissionais envolvidos nas ações de alfabetização; 

VI — a promoção de práticas pedagógicas inclusivas, com atenção 

aos estudantes público da Educação Especial, aos estudantes da 

Educação do Campo e aos demais grupos em situação de maior 

vulnerabilidade educacional; 

VII — o incentivo à participação das famílias e da comunidade 

escolar no acompanhamento da aprendizagem; 

VIII — o uso de evidências educacionais, indicadores e resultados das 

avaliações para orientar o planejamento pedagógico, as intervenções 

educacionais e a tomada de decisão. 

  

Art. 7º. A Política Municipal de Alfabetização será desenvolvida com 

base nos seguintes eixos estruturantes: 

I — formação continuada e em serviço dos profissionais da educação; 

II — práticas pedagógicas voltadas à alfabetização, ao letramento, à 

oralidade, à escrita e ao raciocínio lógico-matemático; 

III — avaliação da aprendizagem e apropriação pedagógica dos 

resultados; 

IV — monitoramento contínuo dos indicadores, dos planos de 

intervenção e das ações desenvolvidas nas unidades escolares; 

V — investimentos, incentivos, fortalecimento dos ambientes 

alfabetizadores e reconhecimento de boas práticas; 

VI — fortalecimento da gestão educacional e da gestão pedagógica 

das unidades escolares. 

  

CAPÍTULO IV 

DO PLANEJAMENTO, DOS INSTRUMENTOS DE 

IMPLEMENTAÇÃO E DO MONITORAMENTO 

  

Art. 8º. Para a implementação da Política Municipal de Alfabetização, 

a Secretaria Municipal de Educação organizará, anualmente, o Plano 

de Trabalho pela Alfabetização, bem como os demais instrumentos de 

planejamento, acompanhamento, registro e monitoramento da rede, 

observadas as diretrizes desta Lei e as prioridades educacionais do 

Município. 

  

§1º O Plano de Trabalho pela Alfabetização deverá contemplar, no 

mínimo: 
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I — diagnóstico da situação da alfabetização na Rede Municipal de 

Ensino; 

II — metas anuais e prioridades de atuação; 

III — estratégias de acompanhamento pedagógico das unidades 

escolares; 

IV — ações de formação continuada e em serviço para professores, 

pedagogos, gestores escolares e equipe técnica da Secretaria 

Municipal de Educação; 

V — ações de recomposição das aprendizagens, especialmente para 

estudantes dos anos iniciais com defasagens em leitura, escrita, 

oralidade e raciocínio lógico-matemático; 

VI — estratégias de fortalecimento dos ambientes alfabetizadores e 

das práticas de leitura, escrita e desenvolvimento do raciocínio lógico-

matemático; 

VII — indicadores de acompanhamento e monitoramento; 

VIII — cronograma de execução das ações; 

IX — indicação dos responsáveis pelas ações previstas; 

X — formas de registro, acompanhamento, avaliação e sistematização 

dos resultados; 

XI — estimativa dos recursos humanos, materiais e financeiros 

necessários à execução das ações previstas. 

  

§2º O Plano de Trabalho pela Alfabetização poderá ser revisado e 

atualizado ao longo do ano letivo, a partir dos resultados das 

avaliações, dos registros pedagógicos, das reuniões de 

acompanhamento, das necessidades identificadas pelas unidades 

escolares e das orientações da Secretaria Municipal de Educação. 

  

§3º Para a execução da Política Municipal de Alfabetização, a 

Secretaria Municipal de Educação poderá adotar, entre outros 

instrumentos e ações: 

I — realização de avaliações diagnósticas, formativas, avaliações 

externas estaduais e nacionais adotadas pelo Município de Cariús, e 

outros instrumentos de acompanhamento da aprendizagem; 

II — realização de reuniões estruturadas de apropriação de resultados 

com equipe técnica, gestores escolares, pedagogos e docentes; 

III — elaboração, acompanhamento e revisão de planos de 

intervenção pedagógica pelas unidades escolares, com apoio da 

Secretaria Municipal de Educação; 

IV — desenvolvimento de ações permanentes de recomposição das 

aprendizagens; 

V — oferta de formação continuada com foco em alfabetização, 

recomposição das aprendizagens, avaliação, planejamento pedagógico 

e uso de evidências educacionais; 

VI — aquisição, produção, distribuição e utilização de materiais 

pedagógicos, didáticos e complementares voltados à alfabetização e à 

recomposição das aprendizagens; 

VII — aquisição, fomento e utilização de tecnologias educacionais, 

recursos de acessibilidade e estratégias inclusivas necessárias ao 

fortalecimento da aprendizagem; 

VIII — promoção de ações de incentivo à leitura, à escrita, à oralidade 

e ao desenvolvimento do raciocínio lógico-matemático; 

IX — promoção do reconhecimento institucional de boas práticas 

pedagógicas, inclusive mediante premiações, certificações ou outras 

formas de reconhecimento institucional, observada a legislação 

aplicável; 

X — acompanhamento dos indicadores educacionais utilizados pela 

rede, incluindo o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica — 

IDEB, o Indicador Criança Alfabetizada — ICA, bem como outros 

indicadores oficiais que venham a substituí-los. 

XI — sistematização de relatórios, registros técnicos, atas e demais 

documentos comprobatórios das ações desenvolvidas. 

  

Art. 9º. O monitoramento da Política Municipal de Alfabetização será 

realizado de forma contínua pela Secretaria Municipal de Educação de 

Cariús, por meio de instrumentos pedagógicos, gerenciais e 

avaliativos definidos pela rede municipal. 

  

§1º Poderão ser utilizados como instrumentos de monitoramento: 

I — resultados de avaliações diagnósticas, formativas, externas e 

demais instrumentos adotados pela rede; 

II — indicadores de leitura, escrita, fluência leitora, raciocínio lógico-

matemático e participação dos estudantes; 

III — registros de acompanhamento pedagógico das unidades 

escolares; 

IV — relatórios técnicos elaborados pela equipe da Secretaria 

Municipal de Educação; 

V — atas e registros das reuniões de acompanhamento com gestores, 

pedagogos e professores; 

VI — planos de intervenção pedagógica elaborados pelas unidades 

escolares. 

  

§2º Os resultados do monitoramento deverão subsidiar o 

planejamento, a tomada de decisão, a definição de prioridades, a 

formação continuada e a revisão das estratégias adotadas pela rede 

municipal. 

  

CAPÍTULO V 

DA GOVERNANÇA E DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

  

Art. 10. A governança, a coordenação, a articulação institucional, o 

acompanhamento, o monitoramento e a avaliação da Política 

Municipal de Alfabetização serão exercidos pela Secretaria Municipal 

de Educação, com o apoio do Comitê Estratégico Municipal da 

Política de Alfabetização, instituído por ato do Poder Executivo. 

  

Parágrafo único. O Comitê Estratégico Municipal atuará de forma 

integrada com as unidades administrativas, técnicas e pedagógicas da 

Secretaria Municipal de Educação, observadas as competências de 

cada instância. 

  

Art. 11. A execução das ações previstas nesta Lei poderá contar com 

o apoio técnico, pedagógico e institucional da Rede Nacional de 

Articulação de Gestão, Formação e Mobilização (RENALFA), do 

Programa Aprendizagem na Idade Certa (PAIC Integral) e de outros 

programas desenvolvidos em regime de colaboração entre a União, o 

Estado do Ceará e o Município. 

  

Parágrafo único. A atuação em regime de colaboração ocorrerá por 

meio da Articulação Municipal do Compromisso, da Gerência do 

Programa Aprendizagem na Idade Certa (PAIC Integral) em Cariús e 

das instâncias responsáveis no âmbito da Secretaria Municipal de 

Educação de Cariús. 

  

Art. 12. A Secretaria Municipal de Educação de Cariús poderá 

expedir orientações complementares para disciplinar fluxos de 

trabalho, instrumentos de registro, modelos de relatório, cronogramas 

e demais procedimentos necessários à execução desta Política. 

  

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIÚS/CE, aos 

vinte dias do mês de agosto de 2026. 

  

ANTÔNIO WILAMAR PALÁCIO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Maria do Carmo de Oliveira Ferreira 

Código Identificador:E57561FC 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 142/2026. NOMEIA O(A) CIDADÃO(Ã) QUE 

INDICA NO CARGO PÚBLICO DE PROVIMENTO 

COMISSIONADO QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CARIÚS, ESTADO DO 

CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E, 

  

CONSIDERANDO a vacância do cargo público em comissão de 

Chefe do Setor de Unidade Básica de Saúde, com lotação na 

Secretaria Municipal de Saúde, 

  

RESOLVE 
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Art. 1º - NOMEAR, nos termos do artigo 37, inciso II, parte final, da 

Constituição Federal de 1988 e do artigo 9º, inciso II da Lei 

Complementar Municipal nº 076/2014 (Estatuto dos Servidores 

Públicos Municipais de Cariús/CE), o(a) cidadão(ã) SAMARA 

BATISTA RICARTE, brasileiro(a), portador(a) inscrito(a) no CPF 

sob o nº ***.984.013-**, no cargo público de provimento 

comissionado de Chefe do Setor de Unidade Básica de Saúde, com 

lotação na Secretaria Municipal de Saúde. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário e retroagindo os seus efeitos à 

data da sua expedição. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Cariús/CE, 03 de agosto de 2026. 

  

ANTONIO WILAMAR PALÁCIO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Maria do Carmo de Oliveira Ferreira 

Código Identificador:78376C9E 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DE CONTRATO - 18.08.2026/04 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

  

CONTRATO Nº...........: 18.08.2026/04 

  

ORIGEM.....................: PREGÃO Nº PE2026.07.31.01 

  

CONTRATANTE........: SEC. DE ADMINISTRACAO E 

FINANCAS 

  

CONTRATADA(O).....: G C DA SILVA LTDA 

  

OBJETO......................: AQUISIÇÃO DE SUPRIMENTOS DE 

INFORMATICA DESTINADOS A SUPRIR AS NECESSIDADES 

DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE CARIÚS, 

EM CONFORMIDADE COM AS ESPECIFICAÇÕES 

CONSTANTES DO ANEXO I, DO EDITAL. 

  

VALOR TOTAL................: R$ 51.891,26 (cinquenta e um mil, 

oitocentos e noventa e um reais e vinte e seis centavos) 

  

PROGRAMA DE TRABALHO.......: Exercício 2026 Atividade 

0909.041220037.2.037 Gestão da Secretaria de Administração e 

Finanças. , Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de 

consumo, Subelemento 3.3.90.30.16 Material de expediente, no valor 

de R$ 51.891,26 

  

VIGÊNCIA...................: 18 de Agosto de 2026 a 18 de Agosto de 

2027 

  

DATA DA ASSINATURA.........: 18 de Agosto de 2026  

 

Publicado por: 
Carla Weend de Souza Ledo 

Código Identificador:9AFE9AF9 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2026.07.31.01 

 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2026.07.31.01 
  

Pelo presente instrumento, ADJUDICO e HOMOLOGO o objeto do 

Pregão Eletrônico nº 2026.07.31.01, cujo objeto é a AQUISIÇÃO 

DE SUPRIMENTOS DE INFORMATICA DESTINADOS A 

SUPRIR AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS 

DO MUNICÍPIO DE CARIÚS, EM CONFORMIDADE COM AS 

ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO ANEXO I, DO 

EDITAL, nos termos do art. 71, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021. A 

presente homologação fundamenta-se na manifestação da Comissão 

de Contratação, que, após a análise das propostas e dos documentos 

de habilitação apresentados, constatou o pleno atendimento de todas 

as exigências editalícias pelas empresas vencedoras, ficando o objeto 

adjudicado em favor das seguintes empresas: 

  

G C DA SILVA LTDA, com sede à Av. Joao Paulino de Araújo, Nº 

1081 Alvorada, CEP.: 63.507-655, Iguatu Estado, Ceará, inscrita no 

CNPJ sob o nº. 47.048.183/0001-89, representada por Geraldo José da 

Silva, portador(a) CPF nº. 716.108.983-20. No valor de R$ 

395.000,00 (Trezentos e nove e cinca mil reais). 
  

As empresas ficam obrigadas a cumprir integralmente as condições 

estabelecidas no instrumento contratual a ser celebrado, bem como a 

executar o objeto nos prazos e condições estipulados, em estrita 

observância à Lei nº 14.133/2021 e às demais normas aplicáveis. 

Por fim, autorizo a publicação do presente Termo de Adjudicação e 

Homologação no Diário Oficial do Município, para fins de 

publicidade, transparência e eficácia dos atos administrativos, nos 

termos do art. 54 da Lei nº 14.133/2021. 

  

Cariús - Ceará, 14 de agosto de 2026. 

  

ANDRÉ FIRMINO DO NASCIMENTO 
Secretário de Administração e Finanças 

Ordenador de Despesas do Fundo Geral 

  

ARAQUEMIRA DOS SANTOS LOURO 
Secretária de Saúde 

Ordenadora de Despesas do Fundo Municipal de Saúde 

  

MARIA IVONE PALÁCIO DE OLIVEIRA 
Secretária de Assistência Social 

Ordenadora de Despesas do Fundo Municipal de Assistência Social 

  

PAULA RODRIGUES DE MELO 
Secretária de Educação 

Ordenadora de Despesas do Fundo Municipal de Educação 

  

FRANCISCO MARTEGIANE DA SILVA LIMA 
Secretário de Meio Ambiente 

Ordenador de Despesas do Fundo Municipal de Meio Ambiente 

  

Publicado por: 
Carla Weend de Souza Ledo 

Código Identificador:8C0BBA6E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO - 18.08.2026/01 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

  

CONTRATO Nº...........: 18.08.2026/01 

  

ORIGEM.....................: PREGÃO Nº PE2026.07.31.01 

  

CONTRATANTE........: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇAO 

  

CONTRATADA(O).....: G C DA SILVA LTDA 

  

OBJETO......................: AQUISIÇÃO DE SUPRIMENTOS DE 

INFORMATICA DESTINADOS A SUPRIR AS NECESSIDADES 

DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE CARIÚS, 

EM CONFORMIDADE COM AS ESPECIFICAÇÕES 

CONSTANTES DO ANEXO I, DO EDITAL. 

  

VALOR TOTAL................: R$ 74.807,74 (setenta e quatro mil, 

oitocentos e sete reais e setenta e quatro centavos) 

  

PROGRAMA DE TRABALHO.......: Exercício 2026 Atividade 

0606.123610231.2.014 Gestão do FUNDEB 30%. , Classificação 

econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 

3.3.90.30.16 Material de expediente, no valor de R$ 24.402,99, 

Exercício 2026 Atividade 0606.123610231.2.010 Gestão do Fundo 

Municipal de Educação. , Classificação econômica 3.3.90.30.00 
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Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.16 Material de 

expediente, no valor de R$ 50.404,75 

  

VIGÊNCIA...................: 18 de Agosto de 2026 a 18 de Agosto de 

2027 

  

DATA DA ASSINATURA.........: 18 de Agosto de 2026 

 

Publicado por: 
Carla Weend de Souza Ledo 

Código Identificador:207E53A8 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

EXTRATO DE CONTRATO - 18.08.2026/02 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

  

CONTRATO Nº...........: 18.08.2026/02 

  

ORIGEM.....................: PREGÃO Nº PE2026.07.31.01 

  

CONTRATANTE........: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE  

CONTRATADA(O).....: G C DA SILVA LTDA 

  

OBJETO......................: AQUISIÇÃO DE SUPRIMENTOS DE 

INFORMATICA DESTINADOS A SUPRIR AS NECESSIDADES 

DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE CARIÚS, 

EM CONFORMIDADE COM AS ESPECIFICAÇÕES 

CONSTANTES DO ANEXO I, DO EDITAL. 

  

VALOR TOTAL................: R$ 217.262,49 (duzentos e dezessete mil, 

duzentos e sessenta e dois reais e quarenta e nove centavos) 

  

PROGRAMA DE TRABALHO.......: Exercício 2026 Atividade 

0707.101220037.2.023 Gestão das Atividades do Fundo Municipal de 

Saúde. , Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, 

Subelemento 3.3.90.30.16 Material de expediente, no valor de R$ 

51.886,02, Exercício 2026 Atividade 0707.103010171.2.026 Gestão 

da Atenção Básica. , Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material 

de consumo, Subelemento 3.3.90.30.16 Material de expediente, no 

valor de R$ 104.548,61, Exercício 2026 Atividade 

0707.103020176.2.029 Gestão do Hospital Municipal - MAC , 

Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, 

Subelemento 3.3.90.30.16 Material de expediente, no valor de R$ 

48.831,88, Exercício 2026 Atividade 0707.103050191.2.033 Gestão 

Atividades de Vigilância em Saúde. , Classificação econômica 

3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.16 

Material de expediente, no valor de R$ 7.269,59, Exercício 2026 

Atividade 0707.103030181.2.032 Gestão das Atividades 

Farmaceuticas. , Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de 

consumo, Subelemento 3.3.90.30.16 Material de expediente, no valor 

de R$ 4.726,39 

  

VIGÊNCIA...................: 18 de Agosto de 2026 a 18 de Agosto de 

2027 

  

DATA DA ASSINATURA.........: 18 de Agosto de 2026  

 

Publicado por: 
Carla Weend de Souza Ledo 

Código Identificador:661CB6C1 

 
SECRETARIO MEIO AMBIENTE 

EXTRATO DE CONTRATO - 18.08.2026/05 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

  

CONTRATO Nº...........: 18.08.2026/05 

  

ORIGEM.....................: PREGÃO Nº PE2026.07.31.01 

  

CONTRATANTE........: FUNDO MUNICIPAL DO MEIO 

AMBIENTE 

  

CONTRATADA(O).....: G C DA SILVA LTDA 

  

OBJETO......................: AQUISIÇÃO DE SUPRIMENTOS DE 

INFORMATICA DESTINADOS A SUPRIR AS NECESSIDADES 

DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE CARIÚS, 

EM CONFORMIDADE COM AS ESPECIFICAÇÕES 

CONSTANTES DO ANEXO I, DO EDITAL. 

  

VALOR TOTAL................: R$ 3.143,00 (três mil, cento e quarenta e 

três reais) 

  

PROGRAMA DE TRABALHO.......: Exercício 2026 Atividade 

1010.041220037.2.040 Gestão do Fundo Municipal do Meio Ambien 

te , Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, 

Subelemento 3.3.90.30.16 Material de expediente, no valor de R$ 

3.143,00 

  

VIGÊNCIA...................: 18 de Agosto de 2026 a 18 de Agosto de 

2027 

  

DATA DA ASSINATURA.........: 18 de Agosto de 2026 

  

Publicado por: 
Carla Weend de Souza Ledo 

Código Identificador:59D61F7A 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATUNDA 

 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

EXTRATO DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 

001/2026 – PNAB CATUNDA EDITAL DE FOMENTO 

CULTURAL DE CATUNDA/CE PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 01.001/2026-CHP-PNAB 

 

O Município de Catunda/CE, por meio da Secretaria Municipal de 

Cultura e Turismo, torna público o Edital de Chamamento Público nº 

001/2026 – PNAB Catunda, destinado à seleção de projetos culturais 

para firmar Termo de Execução Cultural, com recursos da Política 

Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura – PNAB, instituída pela 

Lei Federal nº 14.399/2022. 

OBJETO: Seleção de projetos culturais para recebimento de apoio 

financeiro, com o objetivo de incentivar as diversas formas de 

manifestações culturais do Município de Catunda/CE. 

VALOR TOTAL DO EDITAL: R$ 95.900,00 (noventa e cinco mil 

e novecentos reais). 

QUANTIDADE DE PROJETOS: Até 21 (vinte e um) projetos, 

distribuídos nas seguintes categorias: 

Projetos Diversos: 20 (vinte) propostas, no valor de R$ 2.000,00 (dois 

mil reais) cada, totalizando R$ 40.000,00; 

Mostra, Festival ou Evento: 01 (uma) proposta, no valor de R$ 

55.900,00 (cinquenta e cinco mil e novecentos reais). 

QUEM PODE PARTICIPAR: Agentes culturais que atuem e/ou 

residam no Município de Catunda/CE há pelo menos 02 (dois) anos, 

podendo participar como pessoa física, Microempreendedor 

Individual – MEI, coletivo/grupo sem CNPJ representado por pessoa 

física, pessoa jurídica com fins lucrativos ou pessoa jurídica sem fins 

lucrativos, observadas as condições e vedações estabelecidas no 

Edital. 

AÇÕES AFIRMATIVAS: O Edital prevê cotas para pessoas negras 

(pretas e pardas), pessoas indígenas e pessoas com deficiência, 

conforme distribuição estabelecida no Anexo I. 

PERÍODO DE INSCRIÇÕES: De 24 de agosto de 2026 até as 

23h59min do dia 30 de agosto de 2026. 

INSCRIÇÕES: As propostas deverão ser encaminhadas por meio da 

Plataforma do Mapa Cultural do Ceará, conforme as orientações e 

documentação previstas no Edital. 

O Edital completo e seus anexos estão disponíveis no Site Oficial do 

Município de Catunda/CE e no Mapa Cultural do Ceará. 

Informações adicionais poderão ser obtidas por meio do e-mail 

cultura@catunda.ce.gov.br e pelos canais oficiais da Secretaria 

Municipal de Cultura e Turismo e do Governo Municipal de 

Catunda/CE. 
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Catunda/CE, 24 de agosto de 2026. 

  

TARCIANA FERREIRA SERAFIM 
Secretária Municipal de Cultura e Turismo de Catunda/CE  

 

Publicado por: 
Márcio Pinho Borges 

Código Identificador:314C8EC4 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOROZINHO 

 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2026.07.28.002 - CONTRATO 

Nº 202608060001 - ORIGEM: Dispensa Nº 2026.08.03.082-DL- 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - 

CONTRATADA(O).....: RD TORRESNET TELECOM LTDA 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA IMPLANTAÇÃO E DISPONIBILIZAÇÃO DE SOLUÇÃO 

DE TELEFONIA DIGITAL EM TECNOLOGIA VOIP, COM 

FORNECIMENTO DE PLATAFORMA DE GERENCIAMENTO, 

EQUIPAMENTOS EM COMODATO E SERVIÇOS DE 

TELEFONIA DESTINADOS À COMUNICAÇÃO POR MEIO DA 

REDE PÚBLICA DE TELEFONIA, EM CONJUNTO A 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 

CHOROZINHO/CE. - VALOR TOTAL: R$ 3.360,00 (três mil, 

trezentos e sessenta reais) - PROGRAMA DE TRABALHO: 

0703.12.122.0029.2.021 - Gerenciamento da Secretaria de Educacao 

(OCA-NE), R$ 3.360,00 no elemento de despesa 33903993: Outros 

Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, Outros Serviços de Terceiros 

- Pessoa Jurídica - Serviços de Telefonia Fixa, Serviços de Telefonia 

Fixa - VIGÊNCIA: de 12 meses - DATA DA ASSINATURA: 06 de 

agosto de 2026 

Publicado por: 
Natália Moura Girão 

Código Identificador:75441C04 

 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE PRORROGAÇÃO CONTRATUAL 

 

Referente ao contrato n.º: 202508110003 
  

A Secretária de Educação do Município de Chorozinho, em 

cumprimento a Legislação em vigor, faz publicar o extrato resumido 

do 1º ADITIVO ao contrato acima identificado, firmado entre o 

Município e a Empresa RASTRAVE RASTREAMENTO 

VEICULAR LTDA, como a seguir discrimina. 

  

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021. 

  

OBJETO: Constitui objeto do presente instrumento a prorrogação do 

prazo de vigência do contrato n° 202508110003, com fundamento no 

Art. 107 da Lei n° 14.133/2021. 

  

VALIDADE: 12 DE AGOSTO DE 2027. 

  

CHOROZINHO-CE, 11 DE AGOSTO DE 2026 

  

MARIA DE LOURDES GOMES DA SILVA AMÂNCIO 
Secretária de Educação 

Publicado por: 
Natália Moura Girão 

Código Identificador:528451C3 

 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE PRORROGAÇÃO CONTRATUAL 

 

Referente ao contrato n.º: 202405220007 
  

A Secretária de Educação do Município de Chorozinho, em 

cumprimento a Legislação em vigor, faz publicar o extrato resumido 

do 3º ADITIVO ao contrato acima identificado, firmado entre o 

Município e a Empresa RD TORRESNET TELECOM LTDA, 

como a seguir discrimina. 

  

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021. 

  

OBJETO: Constitui objeto do presente instrumento a prorrogação do 

prazo de vigência do contrato n° 202405220007, com fundamento no 

Art. 107 da Lei n° 14.133/2021. 

  

VALIDADE: 19 DE MAIO DE 2027. 

  

CHOROZINHO-CE, 18 DE AGOSTO DE 2026 

  

MARIA DE LOURDES GOMES DA SILVA AMÂNCIO 
Secretária de Educação 

Publicado por: 
Natália Moura Girão 

Código Identificador:87F6309B 

 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE PRORROGAÇÃO CONTRATUAL 

 

Referente ao contrato n.º: 202406040002 
  

A Secretária de Educação do Município de Chorozinho, em 

cumprimento a Legislação em vigor, faz publicar o extrato resumido 

do 3º ADITIVO ao contrato acima identificado, firmado entre o 

Município e a Empresa RASTRAVE RASTREAMENTO 

VEICULAR LDTA, como a seguir discrimina. 

  

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021. 

  

OBJETO: Constitui objeto do presente instrumento a prorrogação do 

prazo de vigência do contrato n° 202406040002, com fundamento no 

Art. 107 da Lei n° 14.133/2021. 

  

VALIDADE: 05 DE MAIO DE 2027. 

  

CHOROZINHO-CE, 04 DE AGOSTO DE 2026 

  

MARIA DE LOURDES GOMES DA SILVA AMÂNCIO 
Secretária de Educação 

Publicado por: 
Natália Moura Girão 

Código Identificador:DAA22FAB 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2026.06.26.001 - CONTRATO 

Nº 202608140002 - ORIGEM: Dispensa Nº 2026.08.11.088-DL- 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - 

CONTRATADA(O).....: RD TORRESNET TELECOM LTDA 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADA NO 

FORNECIMENTO DE SISTEMA DE TELEFONIA DIGITAL 

(PABX) BASEADO EM SERVIDOR IP (SERVIÇOS DE 

TELEFONIA VOIP), CONTENDO SOFTWARE PARA 

GERENCIAMENTO DA PLATAFORMA IP E EQUIPAMENTOS 

EM COMODATO DESTINADA AO TRÁFEGO DE CHAMADAS 

LOCAIS E LONGA DISTÂNCIA ENTRE A REDE PÚBLICA DE 

TELEFONIA, EM CARATER COMODATO PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE, JUNTO AO 

HOSPITAL MUNICIPAL DE CHOROZINHO/CE. - VALOR 

TOTAL: R$ 4.800,00 (quatro mil, oitocentos reais) - PROGRAMA 

DE TRABALHO: 0801.10.122.0060.2.035 - Gerenciamento da 

Secretaria de Saude (OC A-NE), R$ 2.400,00 no elemento de despesa 

33903993: Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, Outros 

Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica - Serviços de Telefonia Fixa, 

Serviços de Telefonia Fixa; 0801.10.302.0022.2.041 - Gerenciamento 

das ASPS - Custeio / MAC (OCA-NE), R$ 2.400,00 no elemento de 

despesa 33903993: Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, 

Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica - Serviços de Telefonia 

Fixa, Serviços de Telefonia Fixa - VIGÊNCIA: de 12 meses - DATA 

DA ASSINATURA: 14 de agosto de 2026 
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Publicado por: 
Natália Moura Girão 

Código Identificador:C079FE0C 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DE PRORROGAÇÃO CONTRATUAL 

 

Referente ao contrato n.º: 202405130006 
  

O Secretário de Saúde do Município de Chorozinho, em cumprimento 

a Legislação em vigor, faz publicar o extrato resumido do 3º 

ADITIVO ao contrato acima identificado, firmado entre o Município 

e a Sra. FRANCISCA VLADIA GOMES SILVA, como a seguir 

discrimina. 

  

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021. 

  

OBJETO: Constitui objeto do presente instrumento a prorrogação do 

prazo de vigência do contrato n° 202405130006, com. fundamento no 

Art. 107 da Lei n° 14.133/2021. 

  

VALIDADE: 08 de MAIO de 2027. 

  

CHOROZINHO-CE, 07 DE AGOSTO DE 2026 

  

ALAN SIDNEY JACINTO DA SILVA 
Secretário de Saúde 

Publicado por: 
Natália Moura Girão 

Código Identificador:6691E66D 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DE PRORROGAÇÃO CONTRATUAL 

 

Referente ao contrato n.º: 202406070001 
  

O Secretário de Saúde do Município de Chorozinho, em cumprimento 

a Legislação em vigor, faz publicar o extrato resumido do 3º 

ADITIVO ao contrato acima identificado, firmado entre o Município 

e a Empresa RASTRAVE RASTREAMENTO VEICULAR 

LTDA, como a seguir discrimina. 

  

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021. 

  

OBJETO: Constitui objeto do presente instrumento a prorrogação do 

prazo de vigência do contrato n° 202406070001, com. fundamento no 

Art. 107 da Lei n° 14.133/2021. 

  

VALIDADE: 06 de MAIO de 2027. 

  

CHOROZINHO-CE, 05 DE AGOSTO DE 2026 

  

ALAN SIDNEY JACINTO DA SILVA 
Secretário de Saúde 

Publicado por: 
Natália Moura Girão 

Código Identificador:148488B4 

 
SECRETARIA DO DESPORTO E DA JUVENTUDE 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2026.07.01.001 - CONTRATO 

Nº 202608070002 - ORIGEM: Dispensa Nº 2026.08.03.083-DL- 

CONTRATANTE: SECRETARIA DO DESPORTO E DA 

JUVENTUDE - CONTRATADA(O).....: MONTE MOR 

SERVICOS,CONSTRUCOES, LOCACOES E 

EMPREENDIMENTOS LTDA OBJETO: CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS TÉCNICOS NA ELABORAÇÃO DE PROJETOS, 

MONITORAMENTO DOS SISTEMAS DE OBRAS E SERVIÇOS 

DE ENGENHARIA E ARQUITETURA DE INTERESSE DA 

SECRETARIA DO DESPORTO E JUVENTUDE DO MUNICÍPIO 

DE CHOROZINHO/CE. - VALOR TOTAL: R$ 90.000,00 (noventa 

mil reais) - PROGRAMA DE TRABALHO: 1801.27.122.0065.2.111 

- Gerenciamento da Secretaria de Desporto e da Juventude (OCA-

NE), R$ 90.000,00 no elemento de despesa 33903905: Outros 

Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, Outros Serviços de Terceiros 

- Pessoa Jurídica - SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS, 

SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS - VIGÊNCIA: de 12 

meses - DATA DA ASSINATURA: 07 de agosto de 2026 

 

Publicado por: 
Natália Moura Girão 

Código Identificador:AD83B2FE 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CROATÁ 

 

SECRETARIA DE CULTURA 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CROATÁ/CE – Título: AVISO DE 

ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO – Unidade Administrativa: 

Secretaria Municipal de Cultura – Processo Originário: 

Inexigibilidade de Licitação Nº 

2026.08.20.01/INEX/SECULT/PMC – Objeto: Contratação de 

atração musical (Banda Rosa de Saron), para realização de 01 

(um) show no dia 13/09/2026, com duração de 1h30m, em 

comemoração alusiva ao Croatá Fest no Município de Croatá/CE 

– Espécie: Adjudicação do objeto e Homologação do resultado do 

julgamento do respectivo processo administrativo – Licitante 1: 

ROSA DE SARON PRODUÇÕES ARTISTICAS LTDA, inscrita 

no CNPJ/MF n.º 09.474.129/0001-06, valor R$ 185.000,00 (cento e 

oitenta e cinco mil reais) – Data da Adjudicação/Homologação: 

24/08/2026 – Fundamentação Legal: Inciso IV, art. 71, Lei Federal 

nº 14.133/21 –  

  

ANTONIO GESSILÉ FLORINDO SILVA. 
Secretário/Ordenadoro de Despesas 

Publicado por: 
Jusciê Pereira da Silva 

Código Identificador:DDCD4C2C 

 
SECRETARIA DE CULTURA 

AVISO DE CONTRATAÇÃO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CROATÁ/CE – Título: AVISO DE CONTRATAÇÃO – Termo 

Original: Contrato Nº 2026.08.24.01 – Processo Originário: 

Inexigibilidade de Licitação Nº 

2026.08.20.01/INEX/SECULT/PMC – Objeto: Contratação de 

atração musical (Banda Rosa de Saron), para realização de 01 

(um) show no dia 13/09/2026, com duração de 1h30m, em 

comemoração alusiva ao Croatá Fest no Município de Croatá/CE 
– Contratante: Secretaria Municipal de Cultura – Contratada: 

ROSA DE SARON PRODUÇÕES ARTISTICAS LTDA, CNPJ 

nº 09.474.129/0001-06 – Valor: R$ 185.000,00 (cento e oitenta e 

cinco mil reais) – Data da Assinatura do Contrato: 24/08/2026 – 

Vigência: 02 (dois) meses – Fundamentação Legal: §Único, Art. 72, 

c/c inciso II, Art. 94, Lei Federal nº 14.133/21 – Signatários: 

Antonio Gessilé Florindo Silva (CONTRATANTE); Wellington 

Rogério Greve (CONTRATADA). 

Publicado por: 
Jusciê Pereira da Silva 

Código Identificador:ECC55333 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FARIAS BRITO 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE FARIAS BRITO 

ATO DE PROMULGAÇÃO Nº 005/2026 DA LEI MUNICIPAL 

Nº 1.669, DE 25 DE AGOSTO DE 2026 

 

ATO DE PROMULGAÇÃO Nº 005/2026  

DA LEI MUNICIPAL Nº 1.669, DE 25 DE AGOSTO DE 2026 
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Promulga a Lei Municipal nº 1.669/2026, em razão 

da rejeição do veto integral pelo Plenário da 

Câmara Municipal de Farias Brito e da ausência de 

promulgação pelo Prefeito Municipal no prazo legal. 

  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE FARIAS 

BRITO, Estado do Ceará, no uso das atribuições legais e 

regimentais que lhe são conferidas, especialmente pelo § 8º do art. 56 

da Lei Orgânica do Município de Farias Brito, e pelo § 3º do art. 224 

do Regimento Interno da Câmara Municipal de Farias Brito; 

  

CONSIDERANDO que a Câmara Municipal de Farias Brito aprovou 

a Lei nº 1.669/2026, originário do Projeto de Lei nº 004/2026, que 

dispõe sobre o direito de ingresso com alimentos e bebidas para 

consumo próprio em eventos gratuitos custeados com recursos 

públicos no Município de Farias Brito e dá outras providências; 

  

CONSIDERANDO que o Chefe do Poder Executivo Municipal opôs 

Veto Integral, por meio da Mensagem de Veto nº 15/2026, ao 

Autógrafo de Lei nº 1.669/2026; 

  

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 244 do Regimento 

Interno da Câmara Municipal de Farias Brito, o veto é submetido à 

apreciação do Plenário, somente podendo ser rejeitado pelo voto da 

maioria absoluta dos Vereadores; 

  

CONSIDERANDO que, na forma do art. 245, §§ 1º e 2º, do 

Regimento Interno, o veto foi submetido à apreciação do Plenário em 

turno único de discussão e votação; 

  

CONSIDERANDO que o Plenário da Câmara Municipal de Farias 

Brito, reunido na 20ª Sessão Ordinária da Vigésima Segunda 

Legislatura, do Segundo Período Legislativo, realizada em 18 de 

agosto de 2026, apreciou o veto integral e deliberou pela sua rejeição, 

restabelecendo integralmente o texto aprovado pelo Poder Legislativo; 

  

CONSIDERANDO que, nos termos do § 7º do art. 56 da Lei 

Orgânica Municipal, rejeitado o veto, o projeto deve ser enviado ao 

Prefeito Municipal, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, para 

promulgação; 

CONSIDERANDO que o Prefeito Municipal foi formalmente 

comunicado da rejeição do veto e do encaminhamento do respectivo 

processo legislativo por meio do Ofício nº 123/2026, de 19 de agosto 

de 2026, devidamente protocolado perante o Poder Executivo 

Municipal, sob o Protocolo nº 2173/2026, na mesma data; 

  

CONSIDERANDO que transcorreu integralmente o prazo legal de 48 

(quarenta e oito) horas sem que o Prefeito Municipal promovesse a 

promulgação da lei; 

  

CONSIDERANDO que o § 8º do art. 56 da Lei Orgânica Municipal 

determina que, não sendo a lei promulgada pelo Prefeito nos prazos 

previstos, caberá ao Presidente da Câmara Municipal promulgá-la; 

  

CONSIDERANDO que o art. 224, caput, do Regimento Interno 

estabelece que a proposição aprovada definitivamente pela Câmara 

será encaminhada, em autógrafos, à sanção, à promulgação ou à 

providência cabível, observado eventual prazo diverso previsto na Lei 

Orgânica; 

  

CONSIDERANDO, especialmente, que o § 3º do art. 224 do 

Regimento Interno determina expressamente que serão promulgadas e 

publicadas pelo Presidente da Câmara as leis cujo veto total ou parcial 

tenha sido rejeitado e que não sejam promulgadas pelo Prefeito no 

prazo legal, observada a Lei Orgânica Municipal; 

  

CONSIDERANDO, ainda, as competências regimentais da Mesa 

Diretora para a direção dos trabalhos legislativos e dos serviços 

administrativos da Câmara Municipal, bem como a competência do 

Presidente para determinar a publicação das matérias referentes à 

Câmara; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º PROMULGAR, nos termos do § 8º do art. 56 da Lei Orgânica 

do Município de Farias Brito e do § 3º do art. 224 do Regimento 

Interno da Câmara Municipal de Farias Brito, a LEI MUNICIPAL Nº 

1.669/2026, decorrente do Autógrafo de Lei nº 1.669/2026, cujo veto 

integral foi rejeitado pelo Plenário da Câmara Municipal na 20ª 

Sessão Ordinária da Vigésima Segunda Legislatura, do Segundo 

Período Legislativo, realizada em 18 de agosto de 2026. 

  

Art. 2º A presente promulgação decorre diretamente do exercício da 

competência atribuída ao Presidente da Câmara Municipal pelo § 8º 

do art. 56 da Lei Orgânica do Município e do § 3º do art. 224 do 

Regimento Interno da Câmara Municipal de Farias Brito, em razão do 

decurso do prazo legal sem a promulgação da lei pelo Chefe do Poder 

Executivo Municipal. 

  

Art. 3º A Secretaria-Geral da Câmara Municipal providenciará o 

registro, a publicação oficial e a comunicação ao Poder Executivo 

Municipal da Lei ora promulgada, para que produza todos os seus 

efeitos legais. 

  

Art. 4º Este Ato de Promulgação entra em vigor na data de sua 

publicação. 

  

Câmara Municipal de Farias Brito, Estado do Ceará, em 25 de agosto 

de 2026. 

  

EDSON FERREIRA LIMA 
Presidente da Câmara Municipal de Farias Brito 

  

LEI MUNICIPAL Nº 1.669, DE 25 DE AGOSTO DE 2026 
  

Dispõe sobre o direito de ingresso com alimentos e bebidas para 

consumo próprio em eventos gratuitos custeados com recursos 

públicos no Município de Farias Brito e dá outras providências. 

  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE FARIAS 

BRITO, Estado do Ceará, no uso das atribuições que lhe conferem o 

§ 8º do art. 56 da Lei Orgânica do Município de Farias Brito e o § 3º 

do art. 224 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Farias 

Brito, faz saber que a Câmara Municipal de Farias Brito rejeitou o 

veto integral oposto pelo Prefeito Municipal ao Autógrafo de Lei nº 

1.669/2026, na 20ª Sessão Ordinária da Vigésima Segunda 

Legislatura, do Segundo Período Legislativo, realizada em 18 de 

agosto de 2026, e, não tendo sido a Lei promulgada pelo Chefe do 

Poder Executivo no prazo legal, promulga a seguinte Lei: 

  

Art. 1º Fica assegurado ao público o direito de ingressar nas áreas de 

acesso gratuito de eventos realizados no Município de Farias Brito e 

custeados total ou parcialmente com recursos públicos, portando 

alimentos e bebidas para consumo próprio, ainda que adquiridos fora 

do espaço do evento. 

  

§ 1º A permissão prevista nesta Lei não autoriza a comercialização de 

alimentos ou bebidas por particulares no interior do evento sem a 

devida autorização do Poder Público ou da organização do evento. 

  

§ 2º Poderá ser restringida a entrada de bebidas acondicionadas em 

recipientes de vidro, objetos perfurocortantes ou quaisquer itens que 

representem risco à segurança e à integridade física dos participantes. 

  

Art. 2º A presente Lei aplica-se exclusivamente: 

I – às áreas de acesso gratuito dos eventos; 

II – aos eventos de natureza cultural, artística, esportiva, recreativa, 

turística ou de lazer que recebam financiamento público, integral ou 

parcial, da União, do Estado ou do Município, realizados no âmbito 

do Município de Farias Brito. 

  

Parágrafo único. Esta Lei não se aplica a eventos privados sem 

financiamento público. 

Art. 3º A restrição ao ingresso com alimentos e bebidas somente 

poderá ocorrer: 

I – por determinação fundamentada da autoridade sanitária 

competente; 

II – por razões comprovadas de segurança pública; 
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III – em relação a recipientes, objetos ou materiais que possam 

oferecer risco à integridade física dos participantes. 

  

Parágrafo único. Toda restrição deverá ser previamente divulgada ao 

público, de forma clara e acessível, acompanhada da respectiva 

fundamentação. 

  

Art. 4º É vedada a imposição de consumo exclusivo de alimentos e 

bebidas comercializados no interior do evento como condição de 

permanência ou acesso às áreas gratuitas. 

  

Art. 5º Os organizadores dos eventos deverão afixar, em local visível 

na entrada do evento e em seus meios oficiais de divulgação, 

informação clara acerca do direito previsto nesta Lei. 

  

Art. 6º Compete ao Poder Executivo Municipal, por meio dos órgãos 

competentes, fiscalizar o cumprimento desta Lei. 

  

Art. 7º O descumprimento do disposto nesta Lei sujeitará os 

responsáveis às sanções administrativas previstas em regulamento, 

observados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo das demais 

responsabilidades civis e penais cabíveis. 

  

Art. 8º O Poder Executivo Municipal regulamentará esta Lei no prazo 

de até 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

  

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

CÂMARA MUNICIPAL DE FARIAS BRITO, em 25 de agosto de 

2026. 

  

EDSON FERREIRA LIMA 
Presidente da Câmara Municipal de Farias Brito 

Publicado por: 
Vinicius Aurélio Marinho Menezes 

Código Identificador:5AE4B6E2 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE FARIAS BRITO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 1908.01/2026 

 

ESTADO DO CEARÁ - CÂMARA MUNICIPAL DE FARIAS 

BRITO - EXTRATO DE CONTRATO Nº 1908.01/2026. A 

Câmara Municipal de Farias Brito/CE torna público o extrato do 

contrato decorrente da Dispensa Eletrônica nº 007.06/2026-DE – 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2406.01/2026. 

CONTRATANTE: Câmara Municipal de Farias Brito/CE. 

CONTRATADA: A A P SOUSA LTDA (AS Contabilidade e 

Gestão), CNPJ nº 62.095.284/0001-02. Objeto: Contratação de 

serviço técnico especializado para prestação de apoio técnico 

contínuo no acompanhamento, gerenciamento, transmissão e 

regularização das obrigações acessórias EFD-Reinf e DCTFWeb, 

inclusive emissão de DARF e orientação quanto às retenções 

fiscais e previdenciárias da Câmara Municipal de Farias 

Brito/CE. VALOR GLOBAL: R$ 45.199,92 (quarenta e cinco mil, 

cento e noventa e nove reais e noventa e dois centavos). 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01.01.01.031.0001.2.001. 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00. VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, 

podendo ser prorrogada nos termos dos arts. 106 e 107 da Lei nº 

14.133/2021. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: art. 75, inciso II, da 

Lei nº 14.133/2021. DATA DA ASSINATURA: 19/08/2026. 

SIGNATÁRIOS: Arthur André Pinheiro de Sousa – PELA 

CONTRATADA. EDSON FERREIRA LIMA – PELA 

CONTRATANTE. EDSON FERREIRA LIMA – Presidente da 

Câmara Municipal de Farias Brito. 

Publicado por: 
Vinicius Aurélio Marinho Menezes 

Código Identificador:2B43A5EC 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE FARIAS BRITO 

EXTRATO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 007.06/2026 

 

ESTADO DO CEARÁ – CÂMARA MUNICIPAL DE FARIAS 

BRITO - EXTRATO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 

007.06/2026-DE – PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

2406.01/2026. O Presidente da Câmara Municipal de Farias 

Brito/CE, no uso de suas atribuições legais, faz publicar o extrato 

resumido do processo de Dispensa Eletrônica nº 007.06/2026-DE – 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2406.01/2026. OBJETO: 

Contratação de serviço técnico especializado para prestação de 

apoio técnico contínuo no acompanhamento, gerenciamento, 

transmissão e regularização das obrigações acessórias EFD-Reinf 

e DCTFWeb, inclusive emissão de DARF e orientação quanto às 

retenções fiscais e previdenciárias da Câmara Municipal de 

Farias Brito/CE. FAVORECIDO: A A P SOUSA LTDA (AS 

Contabilidade e Gestão), CNPJ nº 62.095.284/0001-02. VALOR 

GLOBAL: R$ 45.199,92 (quarenta e cinco mil, cento e noventa e 

nove reais e noventa e dois centavos). FUNDAMENTAÇÃO 

LEGAL: art. 75, inciso II, c/c art. 72, inciso VIII, da Lei Federal 

nº 14.133/2021. AUTORIZAÇÃO: 19/08/2026, nos termos do art. 

72, inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021.  
  

EDSON FERREIRA LIMA -  
Presidente da Câmara Municipal de Farias Brito, Estado do Ceará. 

 

Publicado por: 
Vinicius Aurélio Marinho Menezes 

Código Identificador:DC5AD707 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTIM 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

1º ADITIVO AO EDITAL Nº 05/2026 

 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA COMPOSIÇÃO 

DE BANCO DE BOLSISTAS MUNICIPAIS PARA 

DESENVOLVIMENTO DE AÇÕES DE RECOMPOSIÇÃO DAS 

APRENDIZAGENS NOS ANOS INICIAIS DO ENSINO 

FUNDAMENTAL DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE ENSINO 

DE FORTIM 

  

O MUNICÍPIO DE FORTIM, Estado do Ceará, por meio da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas 

atribuições legais, torna público o presente 1º ADITIVO AO EDITAL 

Nº 05/2026, que dispõe sobre a alteração do período de inscrições e, 

consequentemente, do cronograma do Processo Seletivo Simplificado 

para composição de Banco de Bolsistas Municipais, nos seguintes 

termos: 

  

1. DA PRORROGAÇÃO DO PERÍODO DE INSCRIÇÕES 

  

1.1. Fica prorrogado por mais 03 (três) dias o prazo para realização 

das inscrições previsto no item 11.2 do Edital nº 05/2026. 

  

1.2. O item 11.2 passa a vigorar com a seguinte redação: 

11.2. O período de inscrições terá início às 00h00 do dia 21/08/2026 e 

será encerrado às 23h59 do dia 27/08/2026, observado o horário 

oficial de Brasília. 

  

1.3. Permanecem inalteradas as demais regras, procedimentos e 

condições estabelecidas no item 11 – DAS INSCRIÇÕES – do Edital 

nº 05/2026. 

  

2. DA ALTERAÇÃO DO CRONOGRAMA 
  

2.1. Em razão da prorrogação do período de inscrições, fica alterado o 

Anexo IV – Cronograma do Processo Seletivo, que passa a vigorar 

conforme o seguinte cronograma: 

  
ETAPA DATA LOCAL 

Publicação do Edital 21/08/2026 
Site oficial da Prefeitura Municipal de 

Fortim 

Período de inscrições on-line 

21/08/2026 

a 

27/08/2026 

selecaosimplificadafortim@gmail.com 

Análise Curricular 

28/08/2026 

e 

31/08/2026 

Secretaria Municipal de Educação, 

sob responsabilidade da Comissão de 

Seleção 

Divulgação do resultado preliminar da Análise 

Curricular 
31/08/2026 

Site oficial da Prefeitura Municipal de 

Fortim 
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Recurso contra o resultado da Análise 

Curricular 
01/09/2026 selecaosimplificadafortim@gmail.com 

Divulgação do resultado final do Processo 

Seletivo 
02/09/2026 

Site oficial da Prefeitura Municipal de 

Fortim 

  

3. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

3.1. Permanecem inalteradas e em pleno vigor todas as demais 

disposições, critérios, requisitos e condições estabelecidos no 

Edital nº 05/2026 que não tenham sido expressamente modificados 

por este Aditivo. 

3.2. O presente Aditivo passa a integrar o Edital nº 05/2026 para todos 

os fins, devendo ser publicado nos mesmos meios oficiais utilizados 

para divulgação do Edital original. 

  

Fortim – Ceará, 24 de agosto de 2026. 
  

IVONEIDE DE ARAÚJO RODRIGUES 
Secretária Municipal de Educação de Fortim 

Publicado por: 
Janaína Simões da Silva 

Código Identificador:9716C4DC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PROCESSO SELETIVO PÚBLICO SIMPLIFICADO Nº 

004/2026 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 004/2026 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE FORTIM , no 

uso das atribuições que lhe confere o art. 37, IX, da Constituição 

Federal, c/c o disposto na Lei Municipal nº 616/2017, de 10 de janeiro 

de 2017 , e tendo em vista o Resultado Final do Processo Seletivo 

Público Simplificado nº 00 4, de 29 de julho de 2026, com vistas ao 

provimento de Funções Públicas, a fim de atender às necessidades 

temporárias de excepcional interesse público decorrentes das 

carências existentes na Secretaria Municipal da Educação, e a 

Homologação do supracitado processo, datada, de 07 de agosto de 

2026, RESOLVE convocar os candidatos aprovados, constantes dos 

Anexos, parte integrante deste Edital, para comparecerem à sede da 

Secretaria Municipal de Educação, situada na Rua Francisco 

Augustinho, 238, Centro, Fortim - CE, no período de 3 dias corridos, 

munidos das cópias, com apresentação da documentação original, ou 

cópias autenticadas dos documentos abaixo: 

  

a) Carteira de Identidade; 

b) Cadastro de Pessoa Física (CPF); 

c) Título de Eleitor; 

d) Comprovante de quitação eleitoral; 

e) Certificado de Reservista (sexo masculino); 

f) Registro no PIS/PASEP; 

g) Comprovante de endereço atualizado; 

h) Comprovante de escolaridade; 

i) Certidão de casamento para os candidatos de estado civil casado; 

j) Certidão de nascimento ou RG dos dependentes, se houver; 

k) 02 (duas) fotos 3x4 recentes e idênticas; 

l) Carteira de Trabalho – CTPS; 

m) Declaração de Bens; 

n) Declaração de Cumulação de Cargo ou Emprego Público; 

o) Número de Agência e Conta Corrente no Banco do Brasil. 

  

PAÇO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 

FORTIM , em 24 de agosto de 2026. 

  

IVONEIDE DE ARAÚJO RODRIGUES 
Secretária Municipal de Educação 

  

PROCESSO SELETIVO PÚBLICO SIMPLIFICADO Nº 

004/2026 

Secretaria Municipal de Educação 
  

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 004/2026 

3º EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
  
Classificação Candidato(a) Pontuação 

3 JOÃO VICTOR FACUNDES DE SOUSA 9 

PAÇO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, em 24 

de agosto de 2026. 

  

IVONEIDE DE ARAÚJO RODRIGUES 
Secretária Municipal de Educação 

Publicado por: 
Janaína Simões da Silva 

Código Identificador:79B179E8 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICAPUÍ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI COMPLEMENTAR Nº 169/2026, DE 18 DE AGOSTO DE 

2026 

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 169/2026, DE 18 DE AGOSTO DE 

2026 
  

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº 147/2025, 

PARA SUBSTITUIR O CARGO COMISSIONADO 

DE COORDENADOR DO CENTRO DE 

ATENÇÃO PSICOSSOCIAL INFANTIL – CAPS 

INFANTIL PELO CARGO DE COORDENADOR 

DO CENTRO DE NEURODIVERSIDADE E 

DESENVOLVIMENTO INTEGRAL LUIZ 

GUSTAVO FÉLIX TEIXEIRA – CENDI, NO 

ÂMBITO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ICAPUÍ, Estado do Ceará, no uso 

de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou 

e eu sanciono a seguinte Lei Complementar: 

  

Art. 1º Fica alterada a estrutura administrativa da Secretaria 

Municipal de Saúde, prevista na Lei Complementar Municipal nº 

147/2025, para substituir o cargo comissionado de Coordenador do 

Centro de Atenção Psicossocial Infantil – CAPS Infantil pelo cargo 

comissionado de Coordenador do Centro de Neurodiversidade e 

Desenvolvimento Integral Luiz Gustavo Félix Teixeira – CENDI. 

§1º O cargo de Coordenador do Centro de Neurodiversidade e 

Desenvolvimento Integral Luiz Gustavo Félix Teixeira – CENDI 

integrará a estrutura administrativa da Secretaria Municipal de Saúde, 

mantendo a mesma natureza jurídica, simbologia, quantitativo e 

remuneração anteriormente previstos para o cargo substituído. 

§2º A substituição de que trata esta Lei Complementar não implica 

criação de novo cargo público, aumento de despesas ou ampliação da 

estrutura administrativa municipal, consistindo exclusivamente em 

adequação administrativa e funcional voltada ao aperfeiçoamento dos 

serviços especializados destinados às crianças e adolescentes 

neurodivergentes do Município de Icapuí. 

Art. 2º O Centro de Neurodiversidade e Desenvolvimento Integral 

Luiz Gustavo Félix Teixeira – CENDI tem por finalidade atender 

crianças e adolescentes que apresentem sofrimento psíquico 

decorrente de transtornos mentais, transtornos do 

neurodesenvolvimento e outras condições relacionadas à 

neurodiversidade, promovendo assistência especializada por meio de 

equipe multiprofissional, visando ao desenvolvimento integral, à 

inclusão social, ao fortalecimento dos vínculos familiares e à melhoria 

da qualidade de vida dos usuários. 

Art. 3º Compete ao Coordenador do Centro de Neurodiversidade e 

Desenvolvimento Integral Luiz Gustavo Félix Teixeira – CENDI: 

I – supervisionar o trabalho dos profissionais da equipe 

multidisciplinar, composta por médico neuropediatra, fonoaudiólogos, 

psicólogos, terapeutas ocupacionais, assistente social, 

psicopedagogo(a) e demais profissionais vinculados ao Centro, 

garantindo que os métodos e práticas adotados estejam alinhados às 

diretrizes da saúde pública, às políticas de inclusão e às necessidades 

dos pacientes; 

II – realizar o acolhimento das famílias, identificando demandas e 

alinhando expectativas quanto ao tratamento, acompanhamento e 

intervenções ofertadas pelo Centro; 
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III – fornecer suporte técnico e orientações aos pais, responsáveis e 

cuidadores, favorecendo a continuidade das intervenções no ambiente 

familiar e comunitário; 

IV – atuar na mediação e resolução de conflitos, assegurando 

comunicação transparente, eficiente e humanizada entre o Centro, os 

usuários e seus responsáveis; 

V – coordenar a logística dos atendimentos, incluindo agendamento 

de consultas, organização de horários, acompanhamento das rotinas 

administrativas e monitoramento dos fluxos de atendimento; 

VI – garantir que a estrutura física, os equipamentos e os materiais 

necessários às terapias e atendimentos estejam adequados, acessíveis e 

em perfeitas condições de uso; 

VII – promover reuniões periódicas com a equipe multiprofissional, 

incentivando a integração das práticas e a construção compartilhada 

dos planos terapêuticos e educacionais; 

VIII – incentivar e promover a capacitação continuada dos 

profissionais, visando ao aprimoramento permanente dos serviços 

prestados; 

IX – articular ações intersetoriais junto às áreas de saúde, educação, 

assistência social e demais órgãos públicos e privados, objetivando a 

garantia da proteção integral e inclusão das crianças e adolescentes 

atendidos; 

X – exercer outras atribuições correlatas determinadas pela Secretaria 

Municipal de Saúde, compatíveis com a natureza do cargo. 

Art. 4º O ocupante do cargo de Coordenador do Centro de 

Neurodiversidade e Desenvolvimento Integral Luiz Gustavo Félix 

Teixeira – CENDI será de livre nomeação e exoneração pelo Chefe do 

Poder Executivo Municipal, observadas as disposições da Lei 

Complementar nº 147/2025. 

Art. 5º O Anexo correspondente da Lei Complementar nº 147/2025 

passa a vigorar com a substituição da nomenclatura do cargo de 

―Coordenador do Centro de Atenção Psicossocial Infantil – CAPS 

Infantil‖ por ―Coordenador do Centro de Neurodiversidade e 

Desenvolvimento Integral Luiz Gustavo Félix Teixeira – CENDI‖, 

mantidas a simbologia, quantidade de vagas e remuneração 

anteriormente estabelecidas. 

Art. 6º As despesas decorrentes da execução desta Lei Complementar 

correrão por conta das dotações orçamentárias próprias da Secretaria 

Municipal de Saúde, já consignadas no orçamento vigente. 

Art. 7º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ICAPUÍ-CE, EM 18 

DE AGOSTO DE 2026.  
  

FRANCISCO KLEITON PEREIRA 
Prefeito Municipal de Icapuí/CE 

  

Publicado por: 
Eldevan Nascimento Silva 

Código Identificador:48EF15E8 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº 1104/2026, DE 18 DE AGOSTO DE 2026 

 

LEI MUNICIPAL Nº 1104/2026, DE 18 DE AGOSTO DE 2026  
  

INSTITUI A POLÍTICA MUNICIPAL DE 

ALFABETIZAÇÃO NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO 

DE ICAPUÍ-CE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ICAPUÍ, FRANCISCO 

KLEITON PEREIRA, no uso de suas atribuições legais e 

constitucionais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu 

sanciono a seguinte LEI: 

  

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 1º. Fica instituída a Política Municipal de Alfabetização, que 

tratará do acompanhamento do Ciclo de Alfabetização, por meio da 

qual o município de Icapuí-CE, em regime de colaboração com a 

União e Estado, implementará ações voltadas à promoção da 

alfabetização baseada em evidências científicas, com a finalidade de 

melhorar a qualidade da alfabetização no território municipal e 

combater o analfabetismo absoluto e o analfabetismo funcional, no 

âmbito das diferentes etapas e modalidades da educação básica e da 

educação não formal. 

Art. 2° Para fins do disposto nesta lei, considera-se: 

I - Alfabetização: desenvolvimento das habilidades de leitura, 

compreensão e produção autônoma da escrita em um sistema 

alfabético; 

Il - Analfabetismo absoluto: condição daquele que não sabe ler nem 

escrever; 

Ill - Analfabetismo funcional: condição daquele que possui 

habilidades limitadas de leitura e de compreensão de texto; 

IV - Consciência fonêmica: conhecimento consciente das menores 

unidades fonológicas da fala e a habilidade de manipulá-las 

intencionalmente; 

V - Consciência fonológica: conhecimento consciente dos sons das 

palavras, dissociando-as do seu significado e de segmentar as palavras 

nos sons que as constituem, no caso, as sílabas; 

VI - Fluência em leitura oral: capacidade de ler com precisão, 

velocidade e prosódia; 

VII - Literacia: conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes 

relacionadas com a prática social da leitura, da escrita e da oralidade 

(letramento); 

VIII - Literacia familiar: conjunto de práticas e experiências de 

letramento manifestadas no ambiente familiar; 

IX - Literacia emergente: conjunto de práticas e experiências de 

letramento que se manifestam naturalmente antes da escolarização 

formal; 

X - Numeracia: conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes 

relacionadas com a matemática que trabalham, estimulam e 

estruturam o raciocínio lógico; 

XI - Educação não formal: designação dos processos de ensino e 

aprendizagem que ocorrem fora dos sistemas regulares de ensino; e 

XII - Multiletramento: prática de leitura e produção de textos 

construídos a partir de diferentes linguagens (sonoras, visuais, 

escritas, corporais e digitais) e que, por isso, exigem letramentos 

diversificados. 

  

CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 
Art. 3° São princípios da Política Municipal de Alfabetização: 

I - integração e cooperação entre os entes federativos, respeitado o 

disposto no § 1° do art. 211 da Constituição; 

Il - adesão voluntária a programas e ações do Governo do Estado e do 

Ministério da Educação - MEC; 

III - fundamentação de programas e ações voltadas à alfabetização no 

âmbito da rede municipal de ensino; 

IV - ênfase no ensino de seis componentes essenciais para a 

alfabetização: 

a) consciência fonêmica e fonológica; 

b) fluência em leitura oral; 

c) desenvolvimento de vocabulário; 

d) compreensão de textos; 

e) produção autônoma de texto; 

f) Prática social da leitura e da escrita; e 

g) Aquisição da estrutura ortográfica e das notações léxicas. 

V - adoção de referenciais de políticas públicas exitosas voltadas à 

alfabetização e ao letramento, nacionais e internacionais, baseadas em 

evidências científicas; 

VI - integração entre as práticas pedagógicas de literacia, numeracia e 

multiletramentos; 

VII - reconhecimento de que o desenvolvimento integral da criança 

pressupõe a inter-relação e a interdependência dos domínios físico, 

socioemocional, cognitivo e cultural da linguagem, da literacia e da 

numeracia; 

VIII - aprendizagem da leitura, da escrita e da matemática como 

instrumento de superação de vulnerabilidades sociais e condição para 

o exercício pleno da cidadania; 

IX - igualdade de oportunidades educacionais; 

X - reconhecimento da prática social como um dos agentes 

potencializadores do processo de alfabetização; e 

XI - valorização e desenvolvimento de programas de formação 

continuada de professores alfabetizadores. 

Art. 4° São objetivos da Política Municipal de Alfabetização: 
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I - elevar a qualidade do ensino e da aprendizagem no âmbito da 

alfabetização, da literacia e da numeracia, sobretudo nos primeiros 

anos do ensino fundamental, por meio de abordagens cientificamente 

fundamentadas; 

Il - contribuir para a consecução da(s) Meta(s), afeta(s) ao tema, 

constante(s) do Plano Nacional de Educação (Lei n. 15.388/2026); 

III - desenvolver estratégias previstas na Lei Municipal n. 652/2015, 

que aprova o Plano Municipal de Educação de Icapuí/CE, com ênfase 

nas Metas afetas ao tema; 

IV - implementar programas e ações voltadas à alfabetização no 

âmbito da rede municipal de ensino; 

V - assegurar o direito à alfabetização a fim de promover a cidadania 

e contribuir para o desenvolvimento social e econômico do município 

de Icapuí-CE; 

VI - oportunizar o oferecimento de tecnologias pedagógicas que 

combinem, de maneira articulada, a organização do tempo e das 

atividades didáticas entre a escola e o ambiente comunitário, 

considerando as especificidades da educação especial, das escolas do 

campo e das comunidades tradicionais; 

VII - fomentar as tecnologias educacionais inovadoras das práticas 

pedagógicas que assegurem a alfabetização, a partir das realidades 

linguísticas diferenciadas em comunidades bilíngues ou multilíngues, 

favorecendo a melhoria do fluxo escolar e a aprendizagem dos 

estudantes, segundo as diversas abordagens metodológicas; 

VIII - fomentar pesquisas voltadas ao desenvolvimento de 

metodologias, materiais didáticos, equipamentos e recursos de 

tecnologia assistiva, com vistas à promoção do ensino e da 

aprendizagem, bem como das condições de acessibilidade dos 

estudantes com deficiência, transtorno do espectro autista, transtorno 

de déficit de atenção e hiperatividade/impulsividade e altas 

habilidades ou superdotação; 

IX - selecionar e ampliar a aquisição de tecnologias educacionais para 

a alfabetização de crianças estudantes, assegurada a diversidade de 

métodos e propostas pedagógicas, bem como o acompanhamento dos 

resultados nos sistemas de ensino em que forem aplicadas, devendo 

ser disponibilizadas, preferencialmente, como recursos; 

X - promover ações que visem à alfabetização das pessoas com 

deficiência, considerando as suas especificidades, inclusive a 

alfabetização bilíngue de pessoas surdas, sem estabelecimento de 

terminalidade temporal; 

XI - impactar positivamente a aprendizagem no decorrer de toda a 

trajetória educacional, em suas diferentes etapas e níveis; 

XII - promover o estudo, a divulgação e a aplicação do conhecimento 

científico sobre literacia, alfabetização e numeracia; 

XIII - incentivar a produção e publicação de estudos científicos a 

partir de trabalho de estudo de caso e desenvolvimento de 

metodologias e estratégias de alfabetização inovadoras; 

XIV - divulgar as experiências e produções em alfabetização e 

letramento desenvolvidas nas salas de aula; 

XV - assegurar, na Proposta Curricular Municipal, os processos 

pedagógicos de alfabetização nos anos iniciais do ensino fundamental, 

articulando-os com as estratégias desenvolvidas na pré-escola, com 

qualificação e valorização dos professores alfabetizadores e com 

apoio pedagógico específico, a fim de garantir a alfabetização plena 

de todas as crianças estudantes; 

XVI - garantir, na Proposta Curricular Municipal, a alfabetização de 

crianças estudantes do campo, de comunidades tradicionais e de 

populações itinerantes (circenses, ciganos, nômades, acampados e 

artistas) com a produção de materiais didáticos específicos, além de 

desenvolver instrumentos de acompanhamento que considerem o uso 

da língua materna; 

XVII - promover, anualmente, a avaliação da alfabetização das 

crianças estudantes, bem como estimular as escolas a criarem os 

respectivos instrumentos de monitoramento e avaliação, considerando 

a realidade de cada comunidade escolar, implementando medidas 

pedagógicas para alfabetizar todas as crianças estudantes até o final do 

2° (segundo) ano do ensino fundamental; 

XVIII - implementar ações de alfabetização de jovens, adultos (as) e 

idosos (as), com garantia de continuidade da escolarização básica. 

XIX - elaborar a cada quadriênio de forma democrática, o Plano 

Municipal pela Alfabetização de Icapuí/CE - PMAI, como documento 

norteador para a execução da Política Municipal de Alfabetização no 

âmbito da Rede Pública Municipal de Ensino. 

Art. 5° Fica definido o Ciclo de Alfabetização da Rede Pública 

Municipal de Ensino de Icapuí/CE, composto pelas etapas: Infantil V, 

1° e 2° ano do Ensino Fundamental. 

  

CAPÍTULO III 

DAS DIRETRIZES 
Art. 6° Constituem diretrizes para a implementação da Política 

Municipal de Alfabetização: 

I - priorização da alfabetização no primeiro ano do ensino 

fundamental; 

Il - incentivo à práticas de ensino para o desenvolvimento da 

linguagem oral e da literacia emergente na educação infantil; 

III - integração de práticas motoras, musicalização, expressão 

dramática e outras formas artísticas ao desenvolvimento de 

habilidades fundamentais para a alfabetização; 

IV - participação das famílias no processo de alfabetização por meio 

de ações de cooperação e integração entre a comunidade escolar; 

V - estímulo aos hábitos de leitura e escrita e à apreciação literária por 

meio de ações que os integrem à prática cotidiana das famílias, 

escolas, bibliotecas e de outras instituições educacionais, com vistas à 

formação de uma educação literária; 

VI - respeito e suporte as particularidades da alfabetização nas 

diferentes modalidades especializadas de educação; 

VII - incentivo à identificação precoce de dificuldades de 

aprendizagem de leitura, de escrita e de matemática, inclusive dos 

transtornos específicos de aprendizagem; e 

VIII - valorização do professor da educação infantil e do professor 

alfabetizador. 

  

CAPÍTULO IV 

DO PÚBLICO-ALVO 
Art. 7° A Política Municipal de Alfabetização tem por público-alvo: 

I - crianças na primeira infância; 

Il - alunos dos anos iniciais do ensino fundamental; 

Ill - alunos da educação básica regular que apresentam níveis 

insatisfatórios de alfabetização; 

IV - alunos da educação de jovens e adultos - EJA; 

V - jovens e adultos sem matrícula no ensino formal; e 

VI - alunos das modalidades especializadas de educação. 

Parágrafo único. São beneficiários prioritários da Política Municipal 

de Alfabetização os grupos a que se referem os incisos I e II do caput. 

Art. 8° São agentes envolvidos na Política Municipal de 

Alfabetização: 

I - professores da educação infantil, em especial os da Pré-Escola 

(Infantil V); 

Il - professores atuantes nas turmas do 1° e 2° ano do ensino 

fundamental; 

Ill - professores das diferentes modalidades de educação no 

Município; 

IV - demais professores da educação básica; 

V - gestores escolares; 

VI - gestores da educação municipal; 

VII - instituições de ensino; 

VIII - famílias; e 

IX - organizações da sociedade civil. 

  

CAPÍTULO V 

DA IMPLEMENTAÇÃO 
  

Art. 9° A Política Municipal de Alfabetização será implementada por 

meio de programas e ações que incluam: 

I - orientações curriculares e estabelecimento de metas claras e 

objetivas para a educação infantil e para os anos iniciais do ensino 

fundamental; 

Il - formação continuada para gestores professores de educação 

infantil, anos iniciais do ensino fundamental e educação de jovens e 

adultos voltada para a alfabetização e letramento por meio do 

Programa de Formação para Gestores e Professores da Rede Pública 

Municipal de Ensino de Icapuí/CE; 

Ill - selecção e/ou produção de materiais didático-pedagógicos 

cientificamente fundamentados para a alfabetização, literacia e 

numeracia, com promoção de capacitação de professores para o uso 

desses materiais; 
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IV - recuperação para alunos que não tenham sido plenamente 

alfabetizados nos anos iniciais do ensino fundamental ou que 

apresentem dificuldades de aprendizagem de leitura, escrita e 

matemática; 

V - seleção e/ou produção de materiais didático-pedagógicos 

específicos para a alfabetização de jovens e adultos da educação 

formal e da educação não formal; 

VI - produção e disseminação de sínteses de evidências científicas e 

de boas práticas de alfabetização, de literacia e de numeracia; 

VII - ênfase no ensino de conhecimentos linguísticos e de 

metodologia de ensino de língua portuguesa e matemática em 

programas de formação continuada de gestores e professores da 

educação infantil e dos anos iniciais do ensino fundamental; 

VIII - promoção de mecanismos de certificação de professores 

alfabetizadores, por meio do Programa de Formação para Gestores e 

Professores da Rede Pública Municipal de Ensino de Icapuí/CE. 

IX - difusão de recursos educacionais, preferencialmente com licenças 

autorais abertas, para ensino e aprendizagem de leitura, de escrita e de 

matemática; 

X - incentivo à produção e a edição de livros de literatura para 

diferentes níveis de literacia; 

XI - incentivo à elaboração e a validação de instrumentos de avaliação 

e diagnóstico interno; 

XII - elaboração, organização e aplicação de avaliação externa de 

larga escala nas turmas do Infantil V, 1° e 2° ano do ensino 

fundamental em unidades escolares da rede pública municipal de 

Ensino por meio do Sistema de Avaliação e Monitoramento da 

Aprendizagem; 

XIII - incentivo à organização de Programa de Apoio à Alfabetização; 

XIV - criação do Comitê Municipal da Alfabetização, que deverá ser 

composta por representantes dos seguintes segmentos: 

a) professores alfabetizadores atuantes em turmas de primeiro a 

terceiro ano do ensino fundamental de escolas públicas e/ou privados 

em zona rural; 

b) professores alfabetizadores atuantes em turmas de primeiro a 

terceiro ano do ensino fundamental de escolas públicas e/ou privados 

em zona urbana; 

c) professores atuantes nas turmas de Pré-Escola em instituições 

públicas e/ou privadas; 

d) técnicos de educação da Secretaria Municipal de Educação de 

Icapuí-CE; 

e) especialistas em assuntos educacionais atuantes em instituições 

públicas e/ou privadas; 

f) gestores educacionais atuantes em instituições públicas e/ou 

privadas; 

g) profissionais do magistério público municipal; e 

h) Secretário Municipal de Educação de Icapuí-CE. 

XV - O Comité Municipal da Alfabetização atuará conforme 

regimento próprio, e regido por esta lei e com ações alinhadas à 

Secretaria Municipal de Educação de Icapuí-CE; 

XVI - Realizar anualmente o Seminário Municipal pela Alfabetização 

do município de Icapuí/CE, abordando temáticas e propondo 

atividades que fortaleçam a política de alfabetização. 

  

CAPÍTULO VI 

DO PLANO MUNICIPAL PELA ALFABETIZAÇÃO 
Art. 10. Compete à Secretaria Municipal da Educação de Icapuí-CE 

em parceria com o Comitê Municipal da Alfabetização e do Conselho 

Municipal de Educação, elaborar a cada quadriênio o Plano Municipal 

pela Alfabetização do Município de Icapuí/CE. 

Art. 11. O Plano Municipal pela Alfabetização do Município de 

Icapuí-CE terá a seguinte estrutura: 

I - capa; 

Il - ficha técnica; 

Ill - sumário; 

IV - apresentação; 

V - contextualização do Município; 

VI - diagnóstico situacional da alfabetização do Município; 

VII - ações estratégicas divididas em três eixos: 

a) Gestão Pedagógica; 

b) Metodologias de Ensino; e 

c) Práticas Pedagógicas. 

VIII - monitoramento e avaliação do plano; 

IX - considerações finais; 

X - referências. 

Art. 12. Compete à Secretaria Municipal da Educação de Icapuí-CE, 

executar o Plano Municipal pela Alfabetização do Município de 

Icapuí-CE. 

Art. 13. Compete ao Comitê Municipal da Alfabetização e ao 

Conselho Municipal de Educação, acompanhar a elaboração e 

execução do Plano Municipal pela Alfabetização do Município de 

Icapuí-CE. 

Art. 14. O Plano Municipal pela Alfabetização do Município de 

Icapuí-CE, terá vigência de 4 (quatro) anos, podendo ser revisado a 

cada ano. 

  

CAPÍTULO VII 

DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 
Art. 15. Constituem mecanismos de monitoramento e avaliação da 

Política Municipal de Alfabetização: 

I - monitoramento e avaliação de eficiência, eficácia e efetividade de 

programas e ações implementados por meio de instrumentos criados 

pelo Comité Municipal da Alfabetização; 

Il - análise de relatórios de acompanhamento emitidos pelo Comitê 

Municipal da Alfabetização; 

Ill - incentivo à difusão tempestiva de análises devolutivas de 

avaliações externas e ao seu uso nos processos de ensino e de 

aprendizagem por meio do Sistema de Avaliação e Monitoramento da 

Aprendizagem; 

IV - desenvolvimento de indicadores municipais para avaliar a 

eficácia escolar na alfabetização, que priorizem a fluência em leitura 

oral e proficiência em escrita e matemática; e 

V - garantir a prática avaliativa como mecanismo obrigatório com o 

intuito de avaliar a qualidade da alfabetização das crianças, bem como 

o alcance das metas previstas no art. 4° inciso XVIII, através do 

Sistema de Avaliação e Monitoramento da Aprendizagem. 

  

CAPÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 16. Compete à Secretaria Municipal da Educação de Icapuí-CE a 

coordenação estratégica dos programas e das ações decorrentes desta 

Política Municipal de Alfabetização. 

Art. 17. A colaboração das redes pertencentes ao Sistema Municipal 

de Ensino de Icapuí-CE na Política Municipal de Alfabetização se 

dará por meio de adesão voluntária, na forma a ser definida em 

instrumentos específicos dos respectivos programas e ações do 

Ministério da Educação e próprias da Secretaria Municipal de Icapuí 

de Icapuí-CE. 

Art. 18. Compete à Secretaria Municipal de Educação de Icapuí-CE, e 

ao Conselho Municipal de Educação, acompanhar e monitorar a 

execução desta Política Municipal de Alfabetização. 

Art. 19. Fica a Política Municipal de Alfabetização, como parte 

integrante do Sistema Municipal de Ensino de Icapuí-CE criado pela 

Lei Municipal n° 652, de 12 de junho de 2015. 

Art. 20. Caberá ao Conselho Municipal de Educação de Icapuí-CE, 

no âmbito de suas competências, resolver as questões suscitadas pela 

presente lei. 

Art. 21. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ICAPUÍ-CE, AOS 

18 DE AGOSTO DE 2026.  
  

FRANCISCO KLEITON PEREIRA 
Prefeito Municipal de Icapuí-CE   

Publicado por: 
Eldevan Nascimento Silva 

Código Identificador:6412C9F5 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU 

 

CONTROLADORIA E OUVIDORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO 

 

Estado do Ceará – Prefeitura Municipal de Iguatu – Extrato 

resumido do Termo de Contrato nº 2026.07.27.09-PMI/CGMI. 

Órgão Gerenciador: Através da Controladoria e Ouvidoria Geral do 
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Município. Fornecedor Beneficiário: RC COMERCIO E 

SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

61.352.475/0001-31, neste ato, representada pelo senhor Rodrigo 

Monteiro de Oliveira (Sócio Administrador). Valor Global 

Registrado: R$ 35.182,47 (trinta e cinco mil cento e oitenta e dois 

reais e quarenta sete centavos). Fundamentação Legal: Lei Federal 

nº.14.133/2021 e suas alterações. Processo Administrativo 

Licitatório: PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 2026.06.24.01-

PMI/DIVERSAS. Objeto: Contratação de empresa especializada para 

fornecimento de peças e prestação de serviços de manutenção 

preventiva e corretiva, instalação e remanejamento de aparelhos de ar-

condicionado, freezers, bebedouros, geláguas, geladeiras e 

ventiladores, com fornecimento de mão de obra, materiais e 

equipamentos necessários para atender as necessidades de Diversas 

Secretarias da Prefeitura Municipal de Iguatu-CE. Da vigência: até 27 

de julho de 2027. Data da assinatura: 27 de julho de 2026. Do Foro: 

Comarca do Município de Iguatu. Dotação Orçamentária: 1601-

04.124.0002.2.093 (Gerenciamento e Manutenção da Controladoria e 

Ouvidoria Geral do Município); Elemento de Despesa 3.3.90.39.00 

(OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA). 

Signatária: Michele Santos Vieira – Ordenadora de Despesas da 

Controladoria e Ouvidoria Geral do Município. Em 27 de julho de 

2026. 

Publicado por: 
Gabriel Anderson Ferreira Gomes 

Código Identificador:3C685D14 

 
CONTROLADORIA E OUVIDORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO 

 

Estado do Ceará – Prefeitura Municipal de Iguatu – Extrato 

resumido do Termo de Contrato nº 2026.08.03.09-PMI/CGMI. 

Órgão Gerenciador: Através da Controladoria e Ouvidoria Geral do 

Município. Fornecedor Beneficiário: MATEUS HOLANDA 

DIOGENES E CIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

24.727.050/0001-33, neste ato, representada pelo senhor Mateus 

Holanda Diogenes (Proprietário). Valor Global Registrado: R$ 

35.098,50 (trinta e cinco mil e noventa e oito reais e cinquenta 

centavos). Fundamentação Legal: Lei Federal nº.14.133/2021 e suas 

alterações. Processo Administrativo Licitatório: PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº. 2026.06.24.01-PMI/DIVERSAS. Objeto: 

Contratação de empresa especializada para fornecimento de peças e 

prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva, instalação 

e remanejamento de aparelhos de ar-condicionado, freezers, 

bebedouros, geláguas, geladeiras e ventiladores, com fornecimento de 

mão de obra, materiais e equipamentos necessários para atender as 

necessidades de Diversas Secretarias da Prefeitura Municipal de 

Iguatu-CE. Da vigência: até 03 de agosto de 2027. Data da 

assinatura: 03 de agosto de 2026. Do Foro: Comarca do Município 

de Iguatu. Dotação Orçamentária: 1601-04.124.0002.2.093 

(Gerenciamento e Manutenção da Controladoria e Ouvidoria Geral do 

Município); Elemento de Despesa 3.3.90.30.00 (MATERIAL DE 

CONSUMO). Signatário: Michele Santos Vieira – Ordenadora de 

Despesas da Controladoria e Ouvidoria Geral do Município. Em 03 de 

agosto de 2026.  

Publicado por: 
Gabriel Anderson Ferreira Gomes 

Código Identificador:476BE865 

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO 

 

Estado do Ceará – Prefeitura Municipal de Iguatu – Extrato 

resumido do Termo de Contrato nº 2026.07.27.08-PMI/PGMI. 

Órgão Gerenciador: Através da Procuradoria Geral do Município. 

Fornecedor Beneficiário: RC COMERCIO E SERVIÇOS 

EMPRESARIAIS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

61.352.475/0001-31, neste ato, representada pelo senhor Rodrigo 

Monteiro de Oliveira (Sócio Administrador). Valor Global 

Registrado: R$ 46.738,69 (quarenta e seis mil setecentos e trinta e 

oito reais e sessenta e nove centavos). Fundamentação Legal: Lei 

Federal nº.14.133/2021 e suas alterações. Processo Administrativo 

Licitatório: PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 2026.06.24.01-

PMI/DIVERSAS. Objeto: Contratação de empresa especializada para 

fornecimento de peças e prestação de serviços de manutenção 

preventiva e corretiva, instalação e remanejamento de aparelhos de ar-

condicionado, freezers, bebedouros, geláguas, geladeiras e 

ventiladores, com fornecimento de mão de obra, materiais e 

equipamentos necessários para atender as necessidades de Diversas 

Secretarias da Prefeitura Municipal de Iguatu-CE. Da vigência: até 27 

de julho de 2027. Data da assinatura: 27 de julho de 2026. Do Foro: 

Comarca do Município de Iguatu. Dotação Orçamentária: 0401-

03.091.0009.2.005 (Gerenciamento e Manutenção das Atividades da 

Procuradoria Geral do Município); Elemento de Despesa 

3.3.90.39.00 (OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 

JURÍDICA). Signatário: Hudson Breno da Silva Eloi – Ordenador de 

Despesas da Procuradoria Geral do Município. Em 27 de julho de 

2026. 

Publicado por: 
Gabriel Anderson Ferreira Gomes 

Código Identificador:9E5F9799 

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO 

 

Estado do Ceará – Prefeitura Municipal de Iguatu – Extrato 

resumido do Termo de Contrato nº 2026.08.03.08-PMI/PGMI. 

Órgão Gerenciador: Através da Procuradoria Geral do Município. 

Fornecedor Beneficiário: MATEUS HOLANDA DIOGENES E 

CIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 24.727.050/0001-33, neste ato, 

representada pelo senhor Mateus Holanda Diogenes (Proprietário). 

Valor Global Registrado: R$ 35.098,50 (trinta e cinco mil e noventa 

e oito reais e cinquenta centavos). Fundamentação Legal: Lei 

Federal nº.14.133/2021 e suas alterações. Processo Administrativo 

Licitatório: PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 2026.06.24.01-

PMI/DIVERSAS. Objeto: Contratação de empresa especializada para 

fornecimento de peças e prestação de serviços de manutenção 

preventiva e corretiva, instalação e remanejamento de aparelhos de ar-

condicionado, freezers, bebedouros, geláguas, geladeiras e 

ventiladores, com fornecimento de mão de obra, materiais e 

equipamentos necessários para atender as necessidades de Diversas 

Secretarias da Prefeitura Municipal de Iguatu-CE. Da vigência: até 03 

de agosto de 2027. Data da assinatura: 03 de agosto de 2026. Do 

Foro: Comarca do Município de Iguatu. Dotação Orçamentária: 

0401-03.091.0009.2.005 (Gerenciamento e Manutenção das 

Atividades da Procuradoria Geral do Município); Elemento de 

Despesa 3.3.90.30.00 (MATERIAL DE CONSUMO). Signatário: 

Hudson Breno da Silva Eloi – Ordenador de Despesas da Procuradoria 

Geral do Município. Em 03 de agosto de 2026.  

Publicado por: 
Gabriel Anderson Ferreira Gomes 

Código Identificador:0EA83EB2 

 
SECRETARIA DA FAZENDA MUNICIPAL 

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO 

 

Estado do Ceará – Prefeitura Municipal de Iguatu – Extrato 

resumido do Termo de Contrato nº 2026.07.27.10-PMI/SEFAM. 

Órgão Gerenciador: Através da Secretaria da Fazenda. Fornecedor 

Beneficiário: RC COMERCIO E SERVIÇOS EMPRESARIAIS 

LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 61.352.475/0001-31, neste ato, 

representada pelo senhor Rodrigo Monteiro de Oliveira (Sócio 

Administrador). Valor Global Registrado: R$ 58.576,96 (cinquenta 

e oito mil quinhentos e setenta e seis reais e noventa e seis centavos). 

Fundamentação Legal: Lei Federal nº.14.133/2021 e suas alterações. 

Processo Administrativo Licitatório: PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 

2026.06.24.01-PMI/DIVERSAS. Objeto: Contratação de empresa 

especializada para fornecimento de peças e prestação de serviços de 

manutenção preventiva e corretiva, instalação e remanejamento de 

aparelhos de ar-condicionado, freezers, bebedouros, geláguas, 

geladeiras e ventiladores, com fornecimento de mão de obra, materiais 

e equipamentos necessários para atender as necessidades de Diversas 

Secretarias da Prefeitura Municipal de Iguatu-CE. Da vigência: até 27 

de julho de 2027. Data da assinatura: 27 de julho de 2026. Do Foro: 

Comarca do Município de Iguatu. Dotação Orçamentária: 0501-

04.122.0026.2.007 (Gerenciamento e Manutenção da Secretaria da 

Fazenda Municipal); Elemento de Despesa 3.3.90.39.00 (OUTROS 

SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA). Signatário: 
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Vicente Virgílio Gomes Garcia – Secretário da Fazenda. Em 27 de 

julho de 2026. 

Publicado por: 
Gabriel Anderson Ferreira Gomes 

Código Identificador:D2190D4F 

 
SECRETARIA DA FAZENDA MUNICIPAL 

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO 

 

Estado do Ceará – Prefeitura Municipal de Iguatu – Extrato 

resumido do Termo de Contrato nº 2026.08.03.10-PMI/SEFAM. 

Órgão Gerenciador: Através da Secretaria da Fazenda. Fornecedor 

Beneficiário: MATEUS HOLANDA DIOGENES E CIA LTDA, 

inscrita no CNPJ sob o nº 24.727.050/0001-33, neste ato, representada 

pelo senhor Mateus Holanda Diogenes (Proprietário). Valor Global 

Registrado: R$ 35.098,50 (trinta e cinco mil e noventa e oito reais e 

cinquenta centavos). Fundamentação Legal: Lei Federal 

nº.14.133/2021 e suas alterações. Processo Administrativo 

Licitatório: PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 2026.06.24.01-

PMI/DIVERSAS. Objeto: Contratação de empresa especializada para 

fornecimento de peças e prestação de serviços de manutenção 

preventiva e corretiva, instalação e remanejamento de aparelhos de ar-

condicionado, freezers, bebedouros, geláguas, geladeiras e 

ventiladores, com fornecimento de mão de obra, materiais e 

equipamentos necessários para atender as necessidades de Diversas 

Secretarias da Prefeitura Municipal de Iguatu-CE. Da vigência: até 03 

de agosto de 2027. Data da assinatura: 03 de agosto de 2026. Do 

Foro: Comarca do Município de Iguatu. Dotação Orçamentária: 

0501-04.122.0026.2.007 (Gerenciamento e Manutenção da Secretaria 

da Fazenda Municipal); Elemento de Despesa 3.3.90.30.00 

(MATERIAL DE CONSUMO). Signatário: Vicente Virgílio Gomes 

Garcia – Secretário da Fazenda. Em 03 de agosto de 2026. 

  

Publicado por: 
Gabriel Anderson Ferreira Gomes 

Código Identificador:30578848 

 
SECRETARIA DA FAZENDA MUNICIPAL 

EXTRATO DO ADITIVO REALINHAMENTO DE PREÇOS 

 

Estado do Ceará – Prefeitura Municipal de Iguatu-CE – através das 

secretarias participantes da Prefeitura Municipal de Iguatu, em 

cumprimento a Legislação em vigor, e autorizado pelos secretários(as) 

e ou ordenadores(as) de despesas, vêm publicar extrato resumido dos 

Realinhamentos de Preços firmado com a empresa: I. G. Bezerra 

Combustíveis Ltda, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 09.327.257/0001-

27, como a seguir discrimina: O presente Realinhamento de Preços 

tem como Fundamento Legal: em conformidade com a Lei Federal 

nº 10.520/02, subsidiada pela Lei Federal n° 8.666/93 e as suas 

alterações posteriores, mais precisamente o art. 65, Inciso II, alínea 

―d‖, § 1°.  

Contratos n°:  
2023.01.24.01; 

2023.01.24.02;  

2023.01.24.03;  

2023.01.24.04;  

2023.01.24.05; 

2023.01.24.06;  

2023.01.24.07;  

2023.01.24.08;  

2023.01.24.09;  

2023.01.24.10;  

2023.01.24.11;  

2023.01.24.12;  

2023.01.24.13;  

2023.01.24.14;  

2023.01.24.15;  

2023.01.24.16;  

2023.01.24.17 e 2023.01.24.18.  

Frutos do processo Administrativo: PREGÃO PRESENCIAL Nº. 

2022.12.27.02-PMI-DIVERSAS. Cujo o objeto: Aquisição de 

combustíveis, destinados ao abastecimento dos veículos vinculados e 

pertencentes às Diversas Unidades Administrativas (SECRETARIAS) 

da Prefeitura Municipal de Iguatu-CE. 

Item: Gasolina Comum, marca: Ypiranga.Preço Unitário Contratado: 

R$ 7,19.Reajuste% 4,17%, Valor do Reajuste: R$ 0,30.Valor Unitário 

Contratado + Reajuste: R$ 7,49. 

  

Data do Realinhamento: 28 de maio de 2026. Dotações 

Orçamentárias: nº 2701-18.122.0002.2.149 (Gerenciamento e 

Manutenção da Secretaria de Meio Ambiente e Sustentabilidade); nº 

0501-04.122.0026.2.007 (Gerenciamento e Manutenção da Secretaria 

da Fazenda Municipal); nº 1701-26.122.0002.2.094 (Gerenciamento e 

Manutenção de Atividades da Secretaria do Trânsito e Transporte); nº 

1401-20.122.0002.2.084 (Gerenciamento e Manutenção de Atividades 

da Secretaria de Desenvolvimento Agrário); nº 0301-

04.122.0017.2.004 (Gerenciamento e Manutenção das Atividades da 

Secretaria do Gabinete); nº 1301-15.122.0002.2.076 (Gerenciamento e 

Manutenção de Atividades da Secretaria de Infraestrutura); nº 16.01-

04.124.0002.2.093 (Gerenciamento e Manutenção da Controladoria e 

Ouvidoria Geral do Município); nº 0902-12.361.0018.2.054 

(Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental-FUNDEB 

30%); nº 0201-04.122.0027.2.002 (Gerenciamento e Manutenção da 

Secretaria de Governo); nº 17.01-16.122.0002.2.094 (Gerenciamento 

e Manutenção de Atividades da Secretaria do Trânsito e Transporte); 

nº 0801-15.122.0002.2.035 (Gerenciamento e Manutenção da 

Secretaria de Desenvolvimento Urbano); nº 02.01-04.122.0027.2.002 

(Gerenciamento e Manutenção da Secretaria de Governo); nº 1101-

27.122.0002.2.073 (Gerenciamento e Manutenção da Secretaria de 

Esporte); nº 04.01-03.091.0009.2.005 (Gerenciamento e Manutenção 

das Atividades da Procuradoria Geral do Município); nº 1901-

06.122.0002.2.099 (Gerenciamento e Manutenção de Atividades da 

Secretaria de Segurança Pública); nº 1301-15.122.0002.2.076 

(Gerenciamento e Manutenção de Atividades da Secretaria de 

Infraestrutura); nº 03.01-04.122.0017.2.004 (Gerenciamento e 

Manutenção das Atividades da Secretaria do Gabinete); nº 2602-

08.122.0002.2.109 (Gerenciamento e Manutenção de Atividades da 

Secretaria de Assistência Social, Direitos Humanos e Cidadania); nº 

2602-08.244.0002.2.127 (Manutenção da Casa do Cidadão); nº 2602-

08.125.0022.2.115 (Manutenção dos Conselhos Vinculados à Política 

de Assistência Social); nº 2602-08.245.0003.2.140 (Gerenciamento e 

Manutenção Serviços de Prot. Social Esp. de Média Complexidade); 

nº 2602-08.245.0003.2.137 (Manutenção dos Programas Voltados à 

Primeira Infância no SUAS); nº 2602-08.245.0003.2.139 

(Implantação e Manutenção dos Serviços de Alta Complexidade); nº 

2602-08.245.0003.2.128 (Manutenção da Política de Segurança 

Alimentar e Nutricional); nº 2602-08.245.0003.2.129 (Manutenção do 

Pólo de Convivência Social); nº 2602-08.122.0003.2.112 

(Gerenciamento e Manutenção do Cadastro Único e Programa Bolsa 

Família); nº 2602-08.245.0003.2.136 (Gerenciamento e Manutenção 

do PAIF- Serviço de Proteção e Atend. Integral); nº 2602-

08.245.0003.2.141 (Gerenciamento e Manutenção do SCFV- Serviços 

de Convivência e Fortalecimento de vínculos); nº 2602-

08.122.0003.2.114 (Gerenciamento e Manutenção do Fundo 

Municipal de Assistência Social); nº 2602-08.244.0003.2.134 

(Gerenciamento e Manutenção do Fundo Municipal dos Direitos da 

Mulher); nº 2602-08.242.0003.2.118 (Promoção da Inclusão Social a 

Pessoas com Deficiência). 

  

Iguatu - CE, em 28 de maio de 2026.  

 

Publicado por: 
Ciderlandio Benigno da Silva Araújo 

Código Identificador:30CB69F0 

 
SECRETARIA DA SEGURANÇA PUBLICA MUNICIPAL – 

SPM 

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO 

 

Estado do Ceará – Prefeitura Municipal de Iguatu – Extrato 

resumido do Termo de Contrato nº 2026.07.27.13-PMI/SPM. 

Órgão Gerenciador: Através da Secretaria da Segurança Pública 

Municipal. Fornecedor Beneficiário: RC COMERCIO E 

SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

61.352.475/0001-31, neste ato, representada pelo senhor Rodrigo 

Monteiro de Oliveira (Sócio Administrador). Valor Global 

Registrado: R$ 43.761,87 (quarenta e três mil setecentos e sessenta e 

um reais e oitenta e sete centavos). Fundamentação Legal: Lei 



Ceará , 25 de Agosto de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará   •    ANO XVII | Nº 4038 

 

www.diariomunicipal.com.br/aprece                                                                               39 

 

Federal nº.14.133/2021 e suas alterações. Processo Administrativo 

Licitatório: PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 2026.06.24.01-

PMI/DIVERSAS. Objeto: Contratação de empresa especializada para 

fornecimento de peças e prestação de serviços de manutenção 

preventiva e corretiva, instalação e remanejamento de aparelhos de ar-

condicionado, freezers, bebedouros, geláguas, geladeiras e 

ventiladores, com fornecimento de mão de obra, materiais e 

equipamentos necessários para atender as necessidades de Diversas 

Secretarias da Prefeitura Municipal de Iguatu-CE. Da vigência: até 27 

de julho de 2027. Data da assinatura: 27 de julho de 2026. Do Foro: 

Comarca do Município de Iguatu. Dotação Orçamentária: 1901-

06.122.0002.2.099 (Gerenciamento e Manutenção de Atividades da 

Secretaria de Segurança Pública); Elemento de Despesa 3.3.90.39.00 

(OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA). 

Signatário: João Erbert de Souza Bandeira – Secretário da Segurança 

Pública Municipal. Em 27 de julho de 2026. 

Publicado por: 
Gabriel Anderson Ferreira Gomes 

Código Identificador:47A929F1 

 
SECRETARIA DA SEGURANÇA PUBLICA MUNICIPAL – 

SPM 

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO 

 

Estado do Ceará – Prefeitura Municipal de Iguatu – Extrato 

resumido do Termo de Contrato nº 2026.08.03.13-PMI/SPM. 

Órgão Gerenciador: Através da Secretaria da Segurança Pública 

Municipal. Fornecedor Beneficiário: MATEUS HOLANDA 

DIOGENES E CIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

24.727.050/0001-33, neste ato, representada pelo senhor Mateus 

Holanda Diogenes (Proprietário). Valor Global Registrado: R$ 

35.098,50 (trinta e cinco mil e noventa e oito reais e cinquenta 

centavos). Fundamentação Legal: Lei Federal nº.14.133/2021 e suas 

alterações. Processo Administrativo Licitatório: PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº. 2026.06.24.01-PMI/DIVERSAS. Objeto: 

Contratação de empresa especializada para fornecimento de peças e 

prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva, instalação 

e remanejamento de aparelhos de ar-condicionado, freezers, 

bebedouros, geláguas, geladeiras e ventiladores, com fornecimento de 

mão de obra, materiais e equipamentos necessários para atender as 

necessidades de Diversas Secretarias da Prefeitura Municipal de 

Iguatu-CE. Da vigência: até 03 de agosto de 2027. Data da 

assinatura: 03 de agosto de 2026. Do Foro: Comarca do Município 

de Iguatu. Dotação Orçamentária: 1901-06.122.0002.2.099 

(Gerenciamento e Manutenção de Atividades da Secretaria de 

Segurança Pública); Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 

(MATERIAL DE CONSUMO). Signatário: João Erbert de Souza 

Bandeira – Secretário da Segurança Pública Municipal. Em 03 de 

agosto de 2026.  

Publicado por: 
Gabriel Anderson Ferreira Gomes 

Código Identificador:86E9F71B 

 
SECRETARIA DA SEGURANÇA PUBLICA MUNICIPAL – 

SPM 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO 

 

A Prefeitura Municipal de Iguatu (Ce), através da Secretaria de 

Segurança Pública Municipal, no uso de suas atribuições legais e de 

conformidade com o processo administrativo de licitação PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº. PE/SRP-2025.06.24.02-PMI/DIVERSAS, vem 

por intermédio desta, PUBLICAR o extrato resumido do contrato 

firmado com a empresa IT CANDIDO LTDA-ME, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº. 32.892.803/0001-94, neste ato, representado(a) 

pelo(a) senhor(a) Ícaro Teixeira Cândido (proprietário), como abaixo 

discrimina: 

  

FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº. 14.133, de 01/04/2021 e 

suas alterações posteriores. Termo de Contrato: 2026.08.18.02-

PMI/SPM. Objeto: Aquisição de alimentação preparada (refeição, 

lanche, coffebreak e salgados diversos), com fornecimento contínuo, 

para atender as necessidades das Diversas Unidades Administrativas 

(Secretarias) da Prefeitura de Iguatu-CE, conforme especificações 

constantes no termo de referência, parte integrante e complementar 

deste instrumento de contrato como se aqui transcrito fosse. Valor 

Global: R$ 6.889,85 (seis mil oitocentos e oitenta e nove reais e 

oitenta e cinco centavos). Prazo de Vigência: iniciará a partir da data 

da sua assinatura, extinguindo-se em 12 (doze) meses. Data da 

Assinatura: 18 de agosto 2026. Dotação Orçamentária: 1901-

06.122.0002.2.099 (Gerenciamento e Manutenção de Atividades da 

Secretaria de Segurança Pública.) e Elemento de Despesa: 

3.3.90.30.00 (Material de Consumo). Signatário: João Erbet de Souza 

Bandeira-Secretário de Segurança Pública Municipal.  

  

Iguatu (CE), 18 de Agosto de 2026.  

Publicado por: 
Ciderlandio Benigno da Silva Araújo 

Código Identificador:819175BC 

 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, DIREITOS 

HUMANOS E CIDADANIA – SAS 

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO 

 

Estado do Ceará – Prefeitura Municipal de Iguatu – Extrato 

resumido do Termo de Contrato nº 2026.07.27.17-PMI/SAS. 

Órgão Gerenciador: Através da Secretaria de Assistência Social, 

Direitos Humanos e Cidadania. Fornecedor Beneficiário: RC 

COMERCIO E SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA, inscrita no 

CNPJ sob o nº 61.352.475/0001-31, neste ato, representada pelo 

senhor Rodrigo Monteiro de Oliveira (Sócio Administrador). Valor 

Global Registrado: R$ 314.115,57 (trezentos e quatorze mil cento e 

quinze reais e cinquenta e sete centavos). Fundamentação Legal: Lei 

Federal nº.14.133/2021 e suas alterações. Processo Administrativo 

Licitatório: PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 2026.06.24.01-

PMI/DIVERSAS. Objeto: Contratação de empresa especializada para 

fornecimento de peças e prestação de serviços de manutenção 

preventiva e corretiva, instalação e remanejamento de aparelhos de ar-

condicionado, freezers, bebedouros, geláguas, geladeiras e 

ventiladores, com fornecimento de mão de obra, materiais e 

equipamentos necessários para atender as necessidades de Diversas 

Secretarias da Prefeitura Municipal de Iguatu-CE. Da vigência: até 27 

de julho de 2027. Data da assinatura: 27 de julho de 2026. Do Foro: 

Comarca do Município de Iguatu. Dotação Orçamentária: 2602-

08.122.0002.2.109 (Gerenciamento e Manutenção de Atividades da 

Sec. Assist. Soc. Dir. Hum. e Cidadania), 2602-08.122.0003.2.112 

(Gerenciamento e Manutenção do Cadastro Único e Programa Bolsa 

Família), 2602-08.243.0003.2.120 (Gerenciamento e Manutenção do 

Conselho Tutelar), 2602-08.244.0002.2.127 (Manutenção da Casa do 

Cidadão), 2602-08.244.0003.2.128 (Manutenção da Política de 

Segurança Alimentar e Nutricional), 2602-08.244.0003.2.129 

(Manutenção do Pólo de Convivência Social), 2602-

08.244.0003.2.134 (Gerenciamento e Manutenção do Fundo 

Municipal dos Direitos da Mulher), 2602-08.245.0003.2.136 

(Gerenciamento e Manutenção do PAIF-Serviço de Proteção e Atend. 

Integral), 2602-08.245.0003.2.137 (Manutenção dos Programas 

Voltados à Primeira Infância no SUAS), 2602-08.245.0003.2.139 

(Implantação e Manutenção dos Serviços de Alta Complexidade), 

2602-08.245.0003.2.140 (Gerenciamento e Manutenção Serviços de 

Prot. Social Esp. de Média Complexidade), e 2602-08.245.0003.2.141 

(Gerenciamento e Manutenção do SCFV- Serviços de Convivência e 

Fort. Vínculos); Elemento de Despesa 3.3.90.39.00 (OUTROS 

SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA). Signatária: 

Maria Louzanira de Oliveira – Secretária de Assistência Social, 

Direitos Humanos e Cidadania. Em 27 de julho de 2026. 

 

Publicado por: 
Gabriel Anderson Ferreira Gomes 

Código Identificador:D0AF2BFE 

 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, DIREITOS 

HUMANOS E CIDADANIA – SAS 

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO 

 

Estado do Ceará – Prefeitura Municipal de Iguatu – Extrato 

resumido do Termo de Contrato nº 2026.08.03.17-PMI/SAS. 

Órgão Gerenciador: Através da Secretaria de Assistência Social, 

Direitos Humanos e Cidadania. Fornecedor Beneficiário: MATEUS 

HOLANDA DIOGENES E CIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 
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24.727.050/0001-33, neste ato, representada pelo senhor Mateus 

Holanda Diogenes (Proprietário). Valor Global Registrado: R$ 

85.835,27 (oitenta e cinco mil oitocentos e trinta e cinco reais e vinte 

e sete centavos). Fundamentação Legal: Lei Federal nº.14.133/2021 

e suas alterações. Processo Administrativo Licitatório: PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº. 2026.06.24.01-PMI/DIVERSAS. Objeto: 

Contratação de empresa especializada para fornecimento de peças e 

prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva, instalação 

e remanejamento de aparelhos de ar-condicionado, freezers, 

bebedouros, geláguas, geladeiras e ventiladores, com fornecimento de 

mão de obra, materiais e equipamentos necessários para atender as 

necessidades de Diversas Secretarias da Prefeitura Municipal de 

Iguatu-CE. Da vigência: até 03 de agosto de 2027. Data da 

assinatura: 03 de agosto de 2026. Do Foro: Comarca do Município 

de Iguatu. Dotação Orçamentária: 2602-08.122.0002.2.109 

(Gerenciamento e Manutenção de Atividades da Sec. Assist. Soc. Dir. 

Hum. e Cidadania), 2602-08.122.0003.2.112 (Gerenciamento e 

Manutenção do Cadastro Único e Programa Bolsa Família), 2602-

08.243.0003.2.120 (Gerenciamento e Manutenção do Conselho 

Tutelar), 2602-08.244.0002.2.127 (Manutenção da Casa do Cidadão), 

2602-08.244.0003.2.128 (Manutenção da Política de Segurança 

Alimentar e Nutricional), 2602-08.244.0003.2.129 (Manutenção do 

Pólo de Convivência Social), 2602-08.244.0003.2.134 

(Gerenciamento e Manutenção do Fundo Municipal dos Direitos da 

Mulher), 2602-08.245.0003.2.136 (Gerenciamento e Manutenção do 

PAIF-Serviço de Proteção e Atend. Integral), 2602-08.245.0003.2.137 

(Manutenção dos Programas Voltados à Primeira Infância no SUAS), 

2602-08.245.0003.2.139 (Implantação e Manutenção dos Serviços de 

Alta Complexidade), 2602-08.245.0003.2.140 (Gerenciamento e 

Manutenção Serviços de Prot. Social Esp. de Média Complexidade), e 

2602-08.245.0003.2.141 (Gerenciamento e Manutenção do SCFV- 

Serviços de Convivência e Fort. Vínculos); Elemento de Despesa: 

3.3.90.30.00 (MATERIAL DE CONSUMO). Signatário: Maria 

Louzanira de Oliveira – Secretária de Assistência Social, Direitos 

Humanos e Cidadania. Em 03 de agosto de 2026. 

Publicado por: 
Gabriel Anderson Ferreira Gomes 

Código Identificador:028D6586 

 
SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO – SECULT 

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO 

 

Estado do Ceará – Prefeitura Municipal de Iguatu – Extrato 

resumido do Termo de Contrato nº 2026.07.27.16-PMI/SECULT. 

Órgão Gerenciador: Através da Secretaria de Cultura e Turismo. 

Fornecedor Beneficiário: RC COMERCIO E SERVIÇOS 

EMPRESARIAIS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

61.352.475/0001-31, neste ato, representada pelo senhor Rodrigo 

Monteiro de Oliveira (Sócio Administrador). Valor Global 

Registrado: R$ 83.193,25 (oitenta e três mil cento e noventa e três 

reais e vinte e cinco centavos). Fundamentação Legal: Lei Federal 

nº.14.133/2021 e suas alterações. Processo Administrativo 

Licitatório: PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 2026.06.24.01-

PMI/DIVERSAS. Objeto: Contratação de empresa especializada para 

fornecimento de peças e prestação de serviços de manutenção 

preventiva e corretiva, instalação e remanejamento de aparelhos de ar-

condicionado, freezers, bebedouros, geláguas, geladeiras e 

ventiladores, com fornecimento de mão de obra, materiais e 

equipamentos necessários para atender as necessidades de Diversas 

Secretarias da Prefeitura Municipal de Iguatu-CE. Da vigência: até 27 

de julho de 2027. Data da assinatura: 27 de julho de 2026. Do Foro: 

Comarca do Município de Iguatu. Dotação Orçamentária: 1001-

13.122.0002.2.061 (Gerenciamento e Manutenção de Atividades da 

Secretaria de Cultura e Turismo); Elemento de Despesa 3.3.90.39.00 

(OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA). 

Signatário: Francisco Fabrício Franco Vieira – Ordenador de 

Despesas da Secretaria de Cultura e Turismo. Em 27 de julho de 2026. 

 

Publicado por: 
Gabriel Anderson Ferreira Gomes 

Código Identificador:C91A2E6C 

 
SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO – SECULT 

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO 

Estado do Ceará – Prefeitura Municipal de Iguatu – Extrato 

resumido do Termo de Contrato nº 2026.08.03.16-PMI/SECULT. 

Órgão Gerenciador: Através da Secretaria de Cultura e Turismo. 

Fornecedor Beneficiário: MATEUS HOLANDA DIOGENES E 

CIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 24.727.050/0001-33, neste ato, 

representada pelo senhor Mateus Holanda Diogenes (Proprietário). 

Valor Global Registrado: R$ 79.920,61 (setenta e nove mil 

novecentos e vinte reais e sessenta e um centavos). Fundamentação 

Legal: Lei Federal nº.14.133/2021 e suas alterações. Processo 

Administrativo Licitatório: PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 

2026.06.24.01-PMI/DIVERSAS. Objeto: Contratação de empresa 

especializada para fornecimento de peças e prestação de serviços de 

manutenção preventiva e corretiva, instalação e remanejamento de 

aparelhos de ar-condicionado, freezers, bebedouros, geláguas, 

geladeiras e ventiladores, com fornecimento de mão de obra, materiais 

e equipamentos necessários para atender as necessidades de Diversas 

Secretarias da Prefeitura Municipal de Iguatu-CE. Da vigência: até 03 

de agosto de 2027. Data da assinatura: 03 de agosto de 2026. Do 

Foro: Comarca do Município de Iguatu. Dotação Orçamentária: 

1001-13.122.0002.2.061 (Gerenciamento e Manutenção de Atividades 

da Secretaria de Cultura e Turismo); Elemento de Despesa: 

3.3.90.30.00 (MATERIAL DE CONSUMO). Signatário: Francisco 

Fabrício Franco Vieira – Ordenador de Despesas da Secretaria de 

Cultura e Turismo. Em 03 de agosto de 2026. 

Publicado por: 
Gabriel Anderson Ferreira Gomes 

Código Identificador:437AB5E0 

 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO - SEDA 

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO 

 

Estado do Ceará – Prefeitura Municipal de Iguatu – Extrato 

resumido do Termo de Contrato nº 2026.07.27.04-PMI/SEDA. 

Órgão Gerenciador: Através da Secretaria do Desenvolvimento 

Agrário. Fornecedor Beneficiário: RC COMERCIO E SERVIÇOS 

EMPRESARIAIS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

61.352.475/0001-31, neste ato, representada pelo senhor Rodrigo 

Monteiro de Oliveira (Sócio Administrador). Valor Global 

Registrado: R$ 45.686,04 (quarenta e cinco mil seiscentos e oitenta e 

seis reais e quatro centavos). Fundamentação Legal: Lei Federal 

nº.14.133/2021 e suas alterações. Processo Administrativo 

Licitatório: PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 2026.06.24.01-

PMI/DIVERSAS. Objeto: Contratação de empresa especializada para 

fornecimento de peças e prestação de serviços de manutenção 

preventiva e corretiva, instalação e remanejamento de aparelhos de ar-

condicionado, freezers, bebedouros, geláguas, geladeiras e 

ventiladores, com fornecimento de mão de obra, materiais e 

equipamentos necessários para atender as necessidades de Diversas 

Secretarias da Prefeitura Municipal de Iguatu-CE. Da vigência: até 27 

de julho de 2027. Data da assinatura: 27 de julho de 2026. Do Foro: 

Comarca do Município de Iguatu. Dotação Orçamentária: 1401-

20.122.0002.2.084 (Gerenciamento e Manutenção de Atividades da 

Secretaria de Desenvolvimento Agrário); Elemento de Despesa 

3.3.90.39.00 (OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 

JURÍDICA). Signatário: Vital Marcelo Medrado Ferreira – 

Secretário do Desenvolvimento Agrário. Em 27 de julho de 2026.  

 

Publicado por: 
Gabriel Anderson Ferreira Gomes 

Código Identificador:9375F5A4 

 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO - SEDA 

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO 

 

Estado do Ceará – Prefeitura Municipal de Iguatu – Extrato 

resumido do Termo de Contrato nº 2026.08.03.04-PMI/SEDA. 

Órgão Gerenciador: Através da Secretaria do Desenvolvimento 

Agrário. Fornecedor Beneficiário: MATEUS HOLANDA 

DIOGENES E CIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

24.727.050/0001-33, neste ato, representada pelo senhor Mateus 

Holanda Diogenes (Proprietário). Valor Global Registrado: R$ 

50.342,13 (cinquenta mil e trezentos e quarenta e dois reais e treze 

centavos). Fundamentação Legal: Lei Federal nº.14.133/2021 e suas 

alterações. Processo Administrativo Licitatório: PREGÃO 
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ELETRÔNICO Nº. 2026.06.24.01-PMI/DIVERSAS. Objeto: 

Contratação de empresa especializada para fornecimento de peças e 

prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva, instalação 

e remanejamento de aparelhos de ar-condicionado, freezers, 

bebedouros, geláguas, geladeiras e ventiladores, com fornecimento de 

mão de obra, materiais e equipamentos necessários para atender as 

necessidades de Diversas Secretarias da Prefeitura Municipal de 

Iguatu-CE. Da vigência: até 03 de agosto de 2027. Data da 

assinatura: 03 de agosto de 2026. Do Foro: Comarca do Município 

de Iguatu. Dotação Orçamentária: 1401-20.122.0002.2.084 

(Gerenciamento e Manutenção de Atividades da Secretaria de 

Desenvolvimento Agrário); Elemento de Despesa 3.3.90.30.00 

(MATERIAL DE CONSUMO). Signatário: Vital Marcelo Medrado 

Ferreira – Secretário do Desenvolvimento Agrário. Em 03 de agosto 

de 2026.  

Publicado por: 
Gabriel Anderson Ferreira Gomes 

Código Identificador:556BF0D1 

 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO – SEURB 

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO 

 

Estado do Ceará – Prefeitura Municipal de Iguatu – Extrato 

resumido do Termo de Contrato nº 2026.07.27.15-PMI/SEURB. 

Órgão Gerenciador: Através da Secretaria de Desenvolvimento 

Urbano. Fornecedor Beneficiário: RC COMERCIO E SERVIÇOS 

EMPRESARIAIS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

61.352.475/0001-31, neste ato, representada pelo senhor Rodrigo 

Monteiro de Oliveira (Sócio Administrador). Valor Global 

Registrado: R$ 58.861,83 (cinquenta e oito mil oitocentos e sessenta 

e um reais e oitenta e três centavos). Fundamentação Legal: Lei 

Federal nº.14.133/2021 e suas alterações. Processo Administrativo 

Licitatório: PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 2026.06.24.01-

PMI/DIVERSAS. Objeto: Contratação de empresa especializada para 

fornecimento de peças e prestação de serviços de manutenção 

preventiva e corretiva, instalação e remanejamento de aparelhos de ar-

condicionado, freezers, bebedouros, geláguas, geladeiras e 

ventiladores, com fornecimento de mão de obra, materiais e 

equipamentos necessários para atender as necessidades de Diversas 

Secretarias da Prefeitura Municipal de Iguatu-CE. Da vigência: até 27 

de julho de 2027. Data da assinatura: 27 de julho de 2026. Do Foro: 

Comarca do Município de Iguatu. Dotação Orçamentária: 0801-

15.122.0002.2.035 (Gerenciamento e Manutenção da Secretaria de 

Desenvolvimento Urbano); Elemento de Despesa 3.3.90.39.00 

(OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA). 

Signatário: Joefferson Abrão Pereira Silva – Secretário de 

Desenvolvimento Urbano. Em 27 de julho de 2026. 

 

Publicado por: 
Gabriel Anderson Ferreira Gomes 

Código Identificador:53151B3C 

 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO – SEURB 

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO 

 

Estado do Ceará – Prefeitura Municipal de Iguatu – Extrato 

resumido do Termo de Contrato nº 2026.08.03.15-PMI/SEURB. 

Órgão Gerenciador: Através da Secretaria de Desenvolvimento 

Urbano. Fornecedor Beneficiário: MATEUS HOLANDA 

DIOGENES E CIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

24.727.050/0001-33, neste ato, representada pelo senhor Mateus 

Holanda Diogenes (Proprietário). Valor Global Registrado: R$ 

70.130,02 (setenta mil e cento e trinta reais e dois centavos). 

Fundamentação Legal: Lei Federal nº.14.133/2021 e suas alterações. 

Processo Administrativo Licitatório: PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 

2026.06.24.01-PMI/DIVERSAS. Objeto: Contratação de empresa 

especializada para fornecimento de peças e prestação de serviços de 

manutenção preventiva e corretiva, instalação e remanejamento de 

aparelhos de ar-condicionado, freezers, bebedouros, geláguas, 

geladeiras e ventiladores, com fornecimento de mão de obra, materiais 

e equipamentos necessários para atender as necessidades de Diversas 

Secretarias da Prefeitura Municipal de Iguatu-CE. Da vigência: até 03 

de agosto de 2027. Data da assinatura: 03 de agosto de 2026. Do 

Foro: Comarca do Município de Iguatu. Dotação Orçamentária: 

0801-15.122.0002.2.035 (Gerenciamento e Manutenção da Secretaria 

de Desenvolvimento Urbano); Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 

(MATERIAL DE CONSUMO). Signatário: Joefferson Abrão Pereira 

Silva – Secretário de Desenvolvimento Urbano. Em 03 de agosto de 

2026. 

Publicado por: 
Gabriel Anderson Ferreira Gomes 

Código Identificador:476D1D51 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO RESUMIDO DA ATA RP 

 

Estado do Ceará – Prefeitura Municipal de Iguatu – Extrato 

resumido da Ata de Registro de Preços nº 31.01/2026-PMI. Órgão 

Gerenciador: Através da Secretaria Municipal de Educação CNPJ nº. 

14.790.822/0001-28. Fornecedor Beneficiário: MAXIMUS 

DISTRIBUIDORA LTDA, com sede à Av. General Osório Paiva, n° 

977 Altos, bairro Parangaba, Fortaleza-CE, inscrita no CNPJ/MF sob 

o nº. 41.107.229/0001-07, neste ato, representada pela senhora Hyara 

Mara da Silva Maciel, Representante legal da empresa. Valor Global 

Registrado: R$ 6.291.042,64 (seis milhões, duzentos e noventa e um 

mil, quarenta e dois reais e sessenta e quatro centavos), Grupo de 

itens: 01, 02, 03, 05, 06, 08, 09 e 10. Fundamentação Legal: lei 

federal nº.14.133/2021 e suas alterações. Processo Administrativo 

Licitatório: Pregão Eletrônico PE/SRP2026.05.29.01-

PMI/DIVERSAS. Objeto: Registro de Preços para futura e eventual 

confecção de fardamentos, camisas, rouparias, ternos esportivos e 

acessórios, para atender as necessidades do Município de Iguatu-Ce, 

conforme especificações constantes no termo de referência. Da 

vigência: 12 meses. Data da assinatura: 17 de agosto de 2026. Do 

Foro: Comarca do Município de Iguatu. Dos Recursos 

Orçamentários: as despesas decorrentes da ata de registro de preços 

correrão pela fonte de recursos da unidade gestora participante. 

Signatária: Natalia Bastos Ferreira Tavares – Secretária Municipal de 

Educação. Em 17 de agosto de 2026. 

Publicado por: 
Maria Iranilda Leite 

Código Identificador:CD108DDD 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO RESUMIDO DA ATA RP 

 

Estado do Ceará – Prefeitura Municipal de Iguatu – Extrato 

resumido da Ata de Registro de Preços nº 31.02/2026-PMI. Órgão 

Gerenciador: Através da Secretaria Municipal de Educação CNPJ nº. 

14.790.822/0001-28. Fornecedor Beneficiário: WL SERVIÇOS E 

COMERCIO LTDA, com sede na Rua São Bento, nº 1909, bairro 

Pirajá, Juazeiro do Norte – CE, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 

53.600.197/0001-66, neste ato, representado pelo senhor Wellington 

Alves de Sousa, Representante legal da empresa. Valor Global 

Registrado: R$ 265.500,00 (duzentos e sessenta e cinco mil e 

quinhentos reais) Grupo de itens: 04 e 07. Fundamentação Legal: lei 

federal nº.14.133/2021 e suas alterações. Processo Administrativo 

Licitatório: Pregão Eletrônico PE/SRP2026.05.29.01-

PMI/DIVERSAS. Objeto: Registro de Preços para futura e eventual 

confecção de fardamentos, camisas, rouparias, ternos esportivos e 

acessórios, para atender as necessidades do Município de Iguatu-Ce, 

conforme especificações constantes no termo de referência. Da 

vigência: 12 meses. Data da assinatura: 17 de agosto de 2026. Do 

Foro: Comarca do Município de Iguatu. Dos Recursos 

Orçamentários: as despesas decorrentes da ata de registro de preços 

correrão pela fonte de recursos da unidade gestora participante. 

Signatária: Natalia Bastos Ferreira Tavares – Secretária Municipal de 

Educação. Em 17 de agosto de 2026. 

Publicado por: 
Maria Iranilda Leite 

Código Identificador:E1A136CE 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO RESUMIDO DA ATA RP 

 

Estado do Ceará – Prefeitura Municipal de Iguatu – Extrato 

resumido da Ata de Registro de Preços nº 31.03/2026-PMI. Órgão 

Gerenciador: Através da Secretaria Municipal de Educação CNPJ nº. 
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14.790.822/0001-28. Fornecedor Beneficiário: MODA 20 

COMERCIO DE CONFECÇÕES LTDA, com sede à com sede à 

Praça Tabelião José Marques Filho, nº 28, Centro, Acopiara-CE, 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 49.837.028/0001-77, neste ato, 

representado pelo senhor Raphael Pinheiro Carneiro, representante 

legal. Valor Global Registrado: R$ 600.048,20 (seiscentos mil e 

quarenta e oito reais e vinte centavos), Grupo de itens: 11. 

Fundamentação Legal: lei federal nº.14.133/2021 e suas alterações. 

Processo Administrativo Licitatório: Pregão Eletrônico 

PE/SRP2026.05.29.01-PMI/DIVERSAS. Objeto: Registro de Preços 

para futura e eventual confecção de fardamentos, camisas, rouparias, 

ternos esportivos e acessórios, para atender as necessidades do 

Município de Iguatu-Ce, conforme especificações constantes no termo 

de referência. Da vigência: 12 meses. Data da assinatura: 17 de 

agosto de 2026. Do Foro: Comarca do Município de Iguatu. Dos 

Recursos Orçamentários: as despesas decorrentes da ata de registro 

de preços correrão pela fonte de recursos da unidade gestora 

participante. Signatária: Natalia Bastos Ferreira Tavares – Secretária 

Municipal de Educação. Em 17 de agosto de 2026.  

Publicado por: 
Maria Iranilda Leite 

Código Identificador:1BCA5564 

 
SECRETARIA DE ESPORTE E JUVENTUDE 

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO 

 

Estado do Ceará – Prefeitura Municipal de Iguatu – Extrato 

resumido do Termo de Contrato nº 2026.07.27.03-PMI/SEJUV. 

Órgão Gerenciador: Através da Secretaria do Esporte e Juventude. 

Fornecedor Beneficiário: RC COMERCIO E SERVIÇOS 

EMPRESARIAIS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

61.352.475/0001-31, neste ato, representada pelo senhor Rodrigo 

Monteiro de Oliveira (Sócio Administrador). Valor Global 

Registrado: R$ 48.651,60 (quarenta e oito mil seiscentos e cinquenta 

e um reais e sessenta centavos). Fundamentação Legal: Lei Federal 

nº.14.133/2021 e suas alterações. Processo Administrativo 

Licitatório: PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 2026.06.24.01-

PMI/DIVERSAS. Objeto: Contratação de empresa especializada para 

fornecimento de peças e prestação de serviços de manutenção 

preventiva e corretiva, instalação e remanejamento de aparelhos de ar-

condicionado, freezers, bebedouros, geláguas, geladeiras e 

ventiladores, com fornecimento de mão de obra, materiais e 

equipamentos necessários para atender as necessidades de Diversas 

Secretarias da Prefeitura Municipal de Iguatu-CE. Da vigência: até 27 

de julho de 2027. Data da assinatura: 27 de julho de 2026. Do Foro: 

Comarca do Município de Iguatu. Dotação Orçamentária: 1101-

27.122.0002.2.073 (Gerenciamento e Manutenção da Secretaria de 

Esporte); Elemento de Despesa 3.3.90.39.00 (OUTROS SERVIÇOS 

DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA). Signatário: Marconi de 

Matos Filho – Secretário do Esporte e Juventude. Em 27 de julho de 

2026.  

Publicado por: 
Gabriel Anderson Ferreira Gomes 

Código Identificador:657D69C6 

 
SECRETARIA DE ESPORTE E JUVENTUDE 

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO 

 

Estado do Ceará – Prefeitura Municipal de Iguatu – Extrato 

resumido do Termo de Contrato nº 2026.08.03.03-PMI/SEJUV. 

Órgão Gerenciador: Através da Secretaria do Esporte e Juventude. 

Fornecedor Beneficiário: MATEUS HOLANDA DIOGENES E 

CIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 24.727.050/0001-33, neste ato, 

representada pelo senhor Mateus Holanda Diogenes (Proprietário). 

Valor Global Registrado: R$ 35.098,50 (trinta e cinco mil e noventa 

e oito reais e cinquenta centavos). Fundamentação Legal: Lei 

Federal nº.14.133/2021 e suas alterações. Processo Administrativo 

Licitatório: PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 2026.06.24.01-

PMI/DIVERSAS. Objeto: Contratação de empresa especializada para 

fornecimento de peças e prestação de serviços de manutenção 

preventiva e corretiva, instalação e remanejamento de aparelhos de ar-

condicionado, freezers, bebedouros, geláguas, geladeiras e 

ventiladores, com fornecimento de mão de obra, materiais e 

equipamentos necessários para atender as necessidades de Diversas 

Secretarias da Prefeitura Municipal de Iguatu-CE. Da vigência: até 03 

de agosto de 2027. Data da assinatura: 03 de agosto de 2026. Do 

Foro: Comarca do Município de Iguatu. Dotação Orçamentária: 

1101-27.122.0002.2.073 (Gerenciamento e Manutenção da Secretaria 

de Esporte); Elemento de Despesa 3.3.90.30.00 (MATERIAL DE 

CONSUMO). Signatário: Marconi de Matos Filho – Secretário do 

Esporte e Juventude. Em 03 de agosto de 2026.  

Publicado por: 
Gabriel Anderson Ferreira Gomes 

Código Identificador:27FDE0C7 

 
SECRETARIA DE GOVERNO - SEGOV 

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO 

 

Estado do Ceará – Prefeitura Municipal de Iguatu – Extrato 

resumido do Termo de Contrato nº 2026.07.27.07-PMI/SEGOV. 

Órgão Gerenciador: Através da Secretaria de Governo. Fornecedor 

Beneficiário: RC COMERCIO E SERVIÇOS EMPRESARIAIS 

LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 61.352.475/0001-31, neste ato, 

representada pelo senhor Rodrigo Monteiro de Oliveira (Sócio 

Administrador). Valor Global Registrado: R$ 70.991,07 (setenta mil 

novecentos e noventa e um reais e sete centavos). Fundamentação 

Legal: Lei Federal nº.14.133/2021 e suas alterações. Processo 

Administrativo Licitatório: PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 

2026.06.24.01-PMI/DIVERSAS. Objeto: Contratação de empresa 

especializada para fornecimento de peças e prestação de serviços de 

manutenção preventiva e corretiva, instalação e remanejamento de 

aparelhos de ar-condicionado, freezers, bebedouros, geláguas, 

geladeiras e ventiladores, com fornecimento de mão de obra, materiais 

e equipamentos necessários para atender as necessidades de Diversas 

Secretarias da Prefeitura Municipal de Iguatu-CE. Da vigência: até 27 

de julho de 2027. Data da assinatura: 27 de julho de 2026. Do Foro: 

Comarca do Município de Iguatu. Dotação Orçamentária: 0201-

04.122.0027.2.002 (Gerenciamento e Manutenção da Secretaria de 

Governo); Elemento de Despesa 3.3.90.39.00 (OUTROS 

SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA). Signatária: 

Andreza Rayane Higino da Silva – Ordenadora de Despesas da 

Secretaria de Governo. Em 27 de julho de 2026. 

Publicado por: 
Gabriel Anderson Ferreira Gomes 

Código Identificador:10F3091D 

 
SECRETARIA DE GOVERNO - SEGOV 

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO 

 

Estado do Ceará – Prefeitura Municipal de Iguatu – Extrato 

resumido do Termo de Contrato nº 2026.08.03.07-PMI/SEGOV. 

Órgão Gerenciador: Através da Secretaria de Governo. Fornecedor 

Beneficiário: MATEUS HOLANDA DIOGENES E CIA LTDA, 

inscrita no CNPJ sob o nº 24.727.050/0001-33, neste ato, representada 

pelo senhor Mateus Holanda Diogenes (Proprietário). Valor Global 

Registrado: R$ 35.098,50 (trinta e cinco mil e noventa e oito reais e 

cinquenta centavos). Fundamentação Legal: Lei Federal 

nº.14.133/2021 e suas alterações. Processo Administrativo 

Licitatório: PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 2026.06.24.01-

PMI/DIVERSAS. Objeto: Contratação de empresa especializada para 

fornecimento de peças e prestação de serviços de manutenção 

preventiva e corretiva, instalação e remanejamento de aparelhos de ar-

condicionado, freezers, bebedouros, geláguas, geladeiras e 

ventiladores, com fornecimento de mão de obra, materiais e 

equipamentos necessários para atender as necessidades de Diversas 

Secretarias da Prefeitura Municipal de Iguatu-CE. Da vigência: até 03 

de agosto de 2027. Data da assinatura: 03 de agosto de 2026. Do 

Foro: Comarca do Município de Iguatu. Dotação Orçamentária: 

0201-04.122.0027.2.002 (Gerenciamento e Manutenção da Secretaria 

de Governo); Elemento de Despesa 3.3.90.30.00 (MATERIAL DE 

CONSUMO). Signatário: Andreza Rayane Higino da Silva – 

Ordenadora de Despesas da Secretaria de Governo. Em 03 de agosto 

de 2026.  

Publicado por: 
Gabriel Anderson Ferreira Gomes 

Código Identificador:052B5A18 
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SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO 

 

Estado do Ceará – Prefeitura Municipal de Iguatu – Extrato 

resumido do Termo de Contrato nº 2026.07.27.02-PMI/SEINFRA. 

Órgão Gerenciador: Através da Secretaria da Infraestrutura. 

Fornecedor Beneficiário: RC COMERCIO E SERVIÇOS 

EMPRESARIAIS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

61.352.475/0001-31, neste ato, representada pelo senhor Rodrigo 

Monteiro de Oliveira (Sócio Administrador). Valor Global 

Registrado: R$ 76.518,78 (setenta e seis mil quinhentos e dezoito 

reais e setenta e oito centavos). Fundamentação Legal: Lei Federal 

nº.14.133/2021 e suas alterações. Processo Administrativo 

Licitatório: PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 2026.06.24.01-

PMI/DIVERSAS. Objeto: Contratação de empresa especializada para 

fornecimento de peças e prestação de serviços de manutenção 

preventiva e corretiva, instalação e remanejamento de aparelhos de ar-

condicionado, freezers, bebedouros, geláguas, geladeiras e 

ventiladores, com fornecimento de mão de obra, materiais e 

equipamentos necessários para atender as necessidades de Diversas 

Secretarias da Prefeitura Municipal de Iguatu-CE. Da vigência: até 27 

de julho de 2027. Data da assinatura: 27 de julho de 2026. Do Foro: 

Comarca do Município de Iguatu. Dotação Orçamentária: 1301-

15.122.0002.2.076 (Gerenciamento e Manutenção de Atividades da 

Secretaria de Infraestrutura); Elemento de Despesa 3.3.90.39.00 

(OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA). 

Signatário: Antônio Ricarte Sobrinho – Secretário da Infraestrutura. 

Em 27 de julho de 2026.  

Publicado por: 
Gabriel Anderson Ferreira Gomes 

Código Identificador:3DA6793D 

 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO 

 

Estado do Ceará – Prefeitura Municipal de Iguatu – Extrato 

resumido do Termo de Contrato nº 2026.08.03.02-PMI/SEINFRA. 

Órgão Gerenciador: Através da Secretaria da Infraestrutura. 

Fornecedor Beneficiário: MATEUS HOLANDA DIOGENES E 

CIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 24.727.050/0001-33, neste ato, 

representada pelo senhor Mateus Holanda Diogenes (Proprietário). 

Valor Global Registrado: R$ 81.759,71 (oitenta e um mil setecentos 

e cinquenta e nove reais e setenta e um centavos). Fundamentação 

Legal: Lei Federal nº.14.133/2021 e suas alterações. Processo 

Administrativo Licitatório: PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 

2026.06.24.01-PMI/DIVERSAS. Objeto: Contratação de empresa 

especializada para fornecimento de peças e prestação de serviços de 

manutenção preventiva e corretiva, instalação e remanejamento de 

aparelhos de ar-condicionado, freezers, bebedouros, geláguas, 

geladeiras e ventiladores, com fornecimento de mão de obra, materiais 

e equipamentos necessários para atender as necessidades de Diversas 

Secretarias da Prefeitura Municipal de Iguatu-CE. Da vigência: até 03 

de agosto de 2027. Data da assinatura: 03 de agosto de 2026. Do 

Foro: Comarca do Município de Iguatu. Dotação Orçamentária: 

1301-15.122.0002.2.076 (Gerenciamento e Manutenção de Atividades 

da Secretaria de Infraestrutura); Elemento de Despesa 3.3.90.30.00 

(MATERIAL DE CONSUMO). Signatário: Antônio Ricarte 

Sobrinho – Secretário da Infraestrutura. Em 03 de agosto de 2026. 

 

Publicado por: 
Gabriel Anderson Ferreira Gomes 

Código Identificador:3DBA0E39 

 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO 

 

A Prefeitura Municipal de Iguatu (Ce), através da Secretaria de 

Infraestrutura de Iguatu/CE, no uso de suas atribuições legais e de 

conformidade com o processo administrativo de licitação PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº. PE/SRP-2025.06.24.02-PMI/DIVERSAS, vem 

por intermédio desta, PUBLICAR o extrato resumido do contrato 

firmado com a empresa IT CANDIDO LTDA-ME, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº. 32.892.803/0001-94, neste ato, representado(a) 

pelo(a) senhor(a) Ícaro Teixeira Cândido (proprietário), como abaixo 

discrimina: 

  

FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº. 14.133, de 01/04/2021 e 

suas alterações posteriores. Termo de Contrato: 2026.08.18.01-

PMI/SEINFRA. Objeto: Aquisição de alimentação preparada 

(refeição, lanche, coffebreak e salgados diversos), com fornecimento 

contínuo, para atender as necessidades das Diversas Unidades 

Administrativas (Secretarias) da Prefeitura de Iguatu-CE, conforme 

especificações constantes no termo de referência, parte integrante e 

complementar deste instrumento de contrato como se aqui transcrito 

fosse. Valor Global: R$ 13.201,55 (treze mil, duzentos e um reais e 

cinquenta e cinco centavos). Prazo de Vigência: iniciará a partir da 

data da sua assinatura, extinguindo-se em 12 (doze) meses. Data da 

Assinatura: 18 de agosto 2026. Dotação Orçamentária: 13.01-

15.122.0002.2.076 (Gerenciamento e Manutenção de Atividades da 

Secretaria de Infraestrutura) e Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 

(Material de Consumo). Signatário: Antônio Ricarte Sobrinho-

Secretário de Infraestrutura. 

  

Iguatu (CE), 18 de Agosto de 2026.  

Publicado por: 
Ciderlandio Benigno da Silva Araújo 

Código Identificador:DD1C4DAF 

 
SECRETARIA DE PROTEÇÃO ANIMAL – SPA 

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO 

 

Estado do Ceará – Prefeitura Municipal de Iguatu – Extrato 

resumido do Termo de Contrato nº 2026.07.27.05-PMI/SPA. 

Órgão Gerenciador: Através da Secretaria de Proteção Animal. 

Fornecedor Beneficiário: RC COMERCIO E SERVIÇOS 

EMPRESARIAIS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

61.352.475/0001-31, neste ato, representada pelo senhor Rodrigo 

Monteiro de Oliveira (Sócio Administrador). Valor Global 

Registrado: R$ 45.152,90 (quarenta e cinco mil cento e cinquenta e 

dois reais e noventa centavos). Fundamentação Legal: Lei Federal 

nº.14.133/2021 e suas alterações. Processo Administrativo 

Licitatório: PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 2026.06.24.01-

PMI/DIVERSAS. Objeto: Contratação de empresa especializada para 

fornecimento de peças e prestação de serviços de manutenção 

preventiva e corretiva, instalação e remanejamento de aparelhos de ar-

condicionado, freezers, bebedouros, geláguas, geladeiras e 

ventiladores, com fornecimento de mão de obra, materiais e 

equipamentos necessários para atender as necessidades de Diversas 

Secretarias da Prefeitura Municipal de Iguatu-CE. Da vigência: até 27 

de julho de 2027. Data da assinatura: 27 de julho de 2026. Do Foro: 

Comarca do Município de Iguatu. Dotação Orçamentária: 2201-

18.122.0002.2.104 (Gerenciamento e Manutenção de Atividades da 

Secretaria de Proteção Animal); Elemento de Despesa 3.3.90.39.00 

(OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA). 

Signatário: Ronnielle de Souza – Secretário Municipal de Proteção 

Animal. Em 27 de julho de 2026.  

Publicado por: 
Gabriel Anderson Ferreira Gomes 

Código Identificador:452EF273 

 
SECRETARIA DE PROTEÇÃO ANIMAL – SPA 

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO 

 

Estado do Ceará – Prefeitura Municipal de Iguatu – Extrato 

resumido do Termo de Contrato nº 2026.08.03.05-PMI/SPA. 

Órgão Gerenciador: Através da Secretaria de Proteção Animal. 

Fornecedor Beneficiário: MATEUS HOLANDA DIOGENES E 

CIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 24.727.050/0001-33, neste ato, 

representada pelo senhor Mateus Holanda Diogenes (Proprietário). 

Valor Global Registrado: R$ 35.098,50 (trinta e cinco mil e noventa 

e oito reais e cinquenta centavos). Fundamentação Legal: Lei 

Federal nº.14.133/2021 e suas alterações. Processo Administrativo 

Licitatório: PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 2026.06.24.01-

PMI/DIVERSAS. Objeto: Contratação de empresa especializada para 

fornecimento de peças e prestação de serviços de manutenção 

preventiva e corretiva, instalação e remanejamento de aparelhos de ar-

condicionado, freezers, bebedouros, geláguas, geladeiras e 
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ventiladores, com fornecimento de mão de obra, materiais e 

equipamentos necessários para atender as necessidades de Diversas 

Secretarias da Prefeitura Municipal de Iguatu-CE. Da vigência: até 03 

de agosto de 2027. Data da assinatura: 03 de agosto de 2026. Do 

Foro: Comarca do Município de Iguatu. Dotação Orçamentária: 

2201-18.122.0002.2.104 (Gerenciamento e Manutenção de Atividades 

da Secretaria de Proteção Animal); Elemento de Despesa 

3.3.90.30.00 (MATERIAL DE CONSUMO). Signatário: Ronnielle 

de Souza – Secretário Municipal de Proteção Animal. Em 03 de 

agosto de 2026.  

Publicado por: 
Gabriel Anderson Ferreira Gomes 

Código Identificador:6B296D96 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

ERRATA AO EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO 

2026.08.10.01-PMI/SMS 

 

ERRATA AO EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO 

2026.08.10.01-PMI/SMS 
  

Onde se lê: 
  

Valor Global: R$ 213.904,42 (duzentos e treze mil, novecentos e 

quatro reais e quarenta e dois centavos). 

  

Leia-se: 
  

Valor Global: R$ 208.656,87 (duzentos e oito mil, seiscentos e 

cinquenta e seis reais e oitenta e sete centavos). 

  

Signatário: Joao Leonardo De Souza Mendonça Secretário da Saúde. 

Em 24 de agosto de 2026, Iguatu-Ce. Fone: (88) 3581-9256. E-mail: 

licitacao.iguatu@gmail.com. 

  

Publique-se, 

  

JOAO LEONARDO DE SOUZA MENDONÇA 
Secretaria da Saúde – SMS 

Portaria N.º 017/2025 

Publicado por: 
Emilly Alves de Freitas Silva 

Código Identificador:A18ACDD1 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

ERRATA AO EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO 

2026.08.10.03-PMI/SMS 

 

ERRATA AO EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO 

2026.08.10.03-PMI/SMS 
  

Onde se lê: 
  

Valor Global: R$ 62.682,64 (sessenta e dois mil, seiscentos e oitenta e 

dois reais e sessenta e quatro centavos). 

  

Leia-se: 
  

Valor Global: R$ 62.440,77 (sessenta e dois mil, quatrocentos e 

quarenta reais e setenta e sete centavos.) 

  

Signatário: Joao Leonardo De Souza Mendonça Secretário da Saúde. 

Em 24 de agosto de 2026, Iguatu-Ce. Fone: (88) 3581-9256. E-mail: 

licitacao.iguatu@gmail.com. 

  

Publique-se, 

  

JOAO LEONARDO DE SOUZA MENDONÇA 
Secretaria da Saúde – SMS 

Portaria N.º 017/2025 

Publicado por: 
Emilly Alves de Freitas Silva 

Código Identificador:ACCE004C 

 

SECRETARIA DE SAÚDE 

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO 

 

Estado do Ceará – Prefeitura Municipal de Iguatu – Extrato 

resumido do Termo de Contrato nº 2026.07.27.18-PMI/SMS. 

Órgão Gerenciador: Através da Secretaria da Saúde. Fornecedor 

Beneficiário: RC COMERCIO E SERVIÇOS EMPRESARIAIS 

LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 61.352.475/0001-31, neste ato, 

representada pelo senhor Rodrigo Monteiro de Oliveira (Sócio 

Administrador). Valor Global Registrado: R$ 525.430,67 

(quinhentos e vinte e cinco mil quatrocentos e trinta reais e sessenta e 

sete centavos). Fundamentação Legal: Lei Federal nº.14.133/2021 e 

suas alterações. Processo Administrativo Licitatório: PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº. 2026.06.24.01-PMI/DIVERSAS. Objeto: 

Contratação de empresa especializada para fornecimento de peças e 

prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva, instalação 

e remanejamento de aparelhos de ar-condicionado, freezers, 

bebedouros, geláguas, geladeiras e ventiladores, com fornecimento de 

mão de obra, materiais e equipamentos necessários para atender as 

necessidades de Diversas Secretarias da Prefeitura Municipal de 

Iguatu-CE. Da vigência: até 27 de julho de 2027. Data da 

assinatura: 27 de julho de 2026. Do Foro: Comarca do Município de 

Iguatu. Dotação Orçamentária: 0602-10.122.0016.2.009 

(Gerenciamento e Manutenção das Atividades da Secretaria de 

Saúde), 0602-10.301.0016.2.013 (Gerenciamento e Manutenção das 

Atividades da Atenção Primária), 0602-10.302.0016.2.022 

(Gerenciamento e Manutenção das Atividades da UPA), 0602-

10.302.0016.2.021 (Gerenciamento e Manutenção de Atividades da 

Média e Alta Complexidade), 0602-10.303.0016.2.023 

(Gerenciamento e Manutenção de Atividades da Assistência 

Farmacêutica), 0602-10.303.0016.2.025 (Gerenciamento e 

Manutenção das Atividades do CAPS), 0602-10.304.0016.2.027 

(Manutenção das Atividades de Vigilância Sanitária), 0602-

10.305.0016.2.028 (Gerenciamento e Manutenção de Atividades dos 

Agentes de Combate a Endemias), e 0602-10.305.0016.2.031 

(Manutenção das Ações da Unidade de Vigilância de Zoonoses); 

Elemento de Despesa 3.3.90.39.00 (OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA). Signatária: João Leonardo de 

Souza Mendonça – Secretário da Saúde. Em 27 de julho de 2026. 

 

Publicado por: 
Gabriel Anderson Ferreira Gomes 

Código Identificador:A16606B3 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO 

 

Estado do Ceará – Prefeitura Municipal de Iguatu – Extrato 

resumido do Termo de Contrato nº 2026.08.03.18-PMI/SMS. 

Órgão Gerenciador: Através da Secretaria da Saúde. Fornecedor 

Beneficiário: MATEUS HOLANDA DIOGENES E CIA LTDA, 

inscrita no CNPJ sob o nº 24.727.050/0001-33, neste ato, representada 

pelo senhor Mateus Holanda Diogenes (Proprietário). Valor Global 

Registrado: R$ 141.068,95 (cento e quarenta e um mil e sessenta e 

oito reais e noventa e cinco centavos). Fundamentação Legal: Lei 

Federal nº.14.133/2021 e suas alterações. Processo Administrativo 

Licitatório: PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 2026.06.24.01-

PMI/DIVERSAS. Objeto: Contratação de empresa especializada para 

fornecimento de peças e prestação de serviços de manutenção 

preventiva e corretiva, instalação e remanejamento de aparelhos de ar-

condicionado, freezers, bebedouros, geláguas, geladeiras e 

ventiladores, com fornecimento de mão de obra, materiais e 

equipamentos necessários para atender as necessidades de Diversas 

Secretarias da Prefeitura Municipal de Iguatu-CE. Da vigência: até 03 

de agosto de 2027. Data da assinatura: 03 de agosto de 2026. Do 

Foro: Comarca do Município de Iguatu. Dotação Orçamentária: 

0602-10.122.0016.2.009 (Gerenciamento e Manutenção das 

Atividades da Secretaria de Saúde), 0602-10.301.0016.2.013 

(Gerenciamento e Manutenção das Atividades da Atenção Primária), 

0602-10.302.0016.2.022 (Gerenciamento e Manutenção das 

Atividades da UPA), 0602-10.302.0016.2.021 (Gerenciamento e 

Manutenção de Atividades da Média e Alta Complexidade), 0602-

10.303.0016.2.023 (Gerenciamento e Manutenção de Atividades da 

Assistência Farmacêutica), 0602-10.303.0016.2.025 (Gerenciamento e 
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Manutenção das Atividades do CAPS), 0602-10.304.0016.2.027 

(Manutenção das Atividades de Vigilância Sanitária), 0602-

10.305.0016.2.028 (Gerenciamento e Manutenção de Atividades dos 

Agentes de Combate a Endemias), e 0602-10.305.0016.2.031 

(Manutenção das Ações da Unidade de Vigilância de Zoonoses); 

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 (MATERIAL DE CONSUMO). 

Signatário: João Leonardo de Souza Mendonça – Secretário da 

Saúde. Em 03 de agosto de 2026. 

Publicado por: 
Gabriel Anderson Ferreira Gomes 

Código Identificador:EED1E95C 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO 

 

Estado do Ceará – Prefeitura Municipal de Iguatu – Extrato 

resumido do Termo de Contrato nº 2026.07.27.14-PMI/SEGAB. 

Órgão Gerenciador: Através da Secretaria Do Gabinete. Fornecedor 

Beneficiário: RC COMERCIO E SERVIÇOS EMPRESARIAIS 

LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 61.352.475/0001-31, neste ato, 

representada pelo senhor Rodrigo Monteiro de Oliveira (Sócio 

Administrador). Valor Global Registrado: R$ 85.089,62 (oitenta e 

cinco mil e oitenta e nove reais e sessenta e dois centavos). 

Fundamentação Legal: Lei Federal nº.14.133/2021 e suas alterações. 

Processo Administrativo Licitatório: PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 

2026.06.24.01-PMI/DIVERSAS. Objeto: Contratação de empresa 

especializada para fornecimento de peças e prestação de serviços de 

manutenção preventiva e corretiva, instalação e remanejamento de 

aparelhos de ar-condicionado, freezers, bebedouros, geláguas, 

geladeiras e ventiladores, com fornecimento de mão de obra, materiais 

e equipamentos necessários para atender as necessidades de Diversas 

Secretarias da Prefeitura Municipal de Iguatu-CE. Da vigência: até 27 

de julho de 2027. Data da assinatura: 27 de julho de 2026. Do Foro: 

Comarca do Município de Iguatu. Dotação Orçamentária: 0301-

04.122.0017.2.004 (Gerenciamento e Manutenção das Atividades da 

Secretaria do Gabinete); Elemento de Despesa 3.3.90.39.00 

(OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA). 

Signatário: Daniel Gouveia Filho – Ordenador de Despesas da 

Secretaria Do Gabinete. Em 27 de julho de 2026. 

Publicado por: 
Gabriel Anderson Ferreira Gomes 

Código Identificador:48F992EA 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO 

 

Estado do Ceará – Prefeitura Municipal de Iguatu – Extrato 

resumido do Termo de Contrato nº 2026.08.03.14-PMI/SEGAB. 

Órgão Gerenciador: Através da Secretaria Secretaria Do Gabinete. 

Fornecedor Beneficiário: MATEUS HOLANDA DIOGENES E 

CIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 24.727.050/0001-33, neste ato, 

representada pelo senhor Mateus Holanda Diogenes (Proprietário). 

Valor Global Registrado: R$ 64.899,96 (sessenta e quatro mil e 

oitocentos e noventa e nove reais e noventa e seis centavos). 

Fundamentação Legal: Lei Federal nº.14.133/2021 e suas alterações. 

Processo Administrativo Licitatório: PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 

2026.06.24.01-PMI/DIVERSAS. Objeto: Contratação de empresa 

especializada para fornecimento de peças e prestação de serviços de 

manutenção preventiva e corretiva, instalação e remanejamento de 

aparelhos de ar-condicionado, freezers, bebedouros, geláguas, 

geladeiras e ventiladores, com fornecimento de mão de obra, materiais 

e equipamentos necessários para atender as necessidades de Diversas 

Secretarias da Prefeitura Municipal de Iguatu-CE. Da vigência: até 03 

de agosto de 2027. Data da assinatura: 03 de agosto de 2026. Do 

Foro: Comarca do Município de Iguatu. Dotação Orçamentária: 

0301-04.122.0017.2.004 (Gerenciamento e Manutenção das 

Atividades da Secretaria do Gabinete); Elemento de Despesa: 

3.3.90.30.00 (MATERIAL DE CONSUMO). Signatário: Daniel 

Gouveia Filho – Ordenador de Despesas da Secretaria Do Gabinete. 

Em 03 de agosto de 2026.  

Publicado por: 
Gabriel Anderson Ferreira Gomes 

Código Identificador:8648C97D 

 

SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA N.º 1013/2026 

 

DISPÕE SOBRE A REDUÇÃO DE CARGA 

HORÁRIA DE SERVIDOR PÚBLICO EFETIVO E 

ADOTA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, no uso das atribuições que 

lhe confere o inciso VI, art. 66, da Lei Orgânica do Município de 

Iguatu, de 05 de abril de 1990 e com base na Lei nº. 2.092, de 16 de 

maio de 2014. 

  

RESOLVE: 

Art. 1º - REDUZIR A JORNADA DE TRABALHO DE 200 PARA 

155H MENSAIS, com redução proporcional dos vencimentos, do 

servidor ROBERTO CARLOS DE ARAÚJO, inscrito no CPF Nº: 

783.337.923-91 RG Nº: 95002065343 e matrícula Nº: 36602, do 

cargo efetivo de PEB II CLASSE II, com lotação na Secretaria de 

Educação – SME. 

Art. 2º - Os efeitos do presente ato entram em vigor na data de 03 de 

agosto de 2026. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA – SE! 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 03 DE 

AGOSTO DE 2026. 

  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO 
Prefeito Municipal de Iguatu 

Publicado por: 
Kelyson Eduardo Alves Batista 

Código Identificador:82BC488D 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA N.º 1015/2026 

 

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE 

SERVIDOR PÚBLICO OCUPANTE DE CARGO 

DE PROVIMENTO EM COMISSÃO E ADOTA 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, no uso das atribuições que 

lhe confere o inciso VI, do art. 66, da Lei Orgânica do Município de 

Iguatu, de 05 de abril de 1990, com base no artigo 38, Inciso I, da Lei 

Complementar Nº: 2.092/14, de 16 de maio de 2014, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - EXONERAR, o(a) senhor(a) LYSSANDRA PRYCILLE 

MARTINS DOS SANTOS, inscrito(a) no CPF Nº: 046.594.313-63 do 

cargo de provimento em comissão de Secretário Escolar II – código 

CNI-1, com lotação na Secretaria De Educação– SME. 

  

Art. 2º - Os efeitos do presente ato retroagem a data de 31 de julho de 

2026. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA – SE! 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 04 DE 

AGOSTO DE 2026. 

  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO 
Prefeito Municipal de Iguatu 

Publicado por: 
Kelyson Eduardo Alves Batista 

Código Identificador:7951581C 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA N.º 1017/2026 

 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE RETORNO 

AS FUNÇÕES DE SERVIDOR PÚBLICO 

MUNICIPAL E ADOTA OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.  
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O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, no uso das atribuições que 

lhe confere o Inciso VI, art. 66, da Lei Orgânica do Município de 

Iguatu, de 05 de abril de 1990, e com base no artigo 87 § único da Lei 

Nº 2.092/2014 de 16 de maio de 2014; 

RESOLVE: 

Art. 1º - CONCEDER, RETORNO AS FUNÇÕES, o(a) servidor(a) 

MIRLA GUIMARAES LINHARES DE OLIVEIRA, inscrito(a) no 

CPF Nº: 619.394.633-00 e RG N°: 20085823796, ocupante do cargo 

de provimento efetivo de Terapeuta Ocupacional – Matrícula: 44558, 

lotado(a) na Secretaria de Saúde – SMS. 

  

Art. 2º - Os efeitos do presente ato retroagem a data de 03 de agosto 

de 2026. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA – SE! 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 05 DE 

AGOSTO DE 2026. 

  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO 
Prefeito Municipal de Iguatu 

Publicado por: 
Kelyson Eduardo Alves Batista 

Código Identificador:D1E78E38 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA N.º 1018/2026 

 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE RETORNO 

AS FUNÇÕES DE SERVIDOR PÚBLICO 

MUNICIPAL E ADOTA OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, no uso das atribuições que 

lhe confere o Inciso VI, art. 66, da Lei Orgânica do Município de 

Iguatu, de 05 de abril de 1990, e com base no artigo 87 § único da Lei 

Nº 2.092/2014 de 16 de maio de 2014; 

RESOLVE: 

Art. 1º - CONCEDER, RETORNO AS FUNÇÕES, o(a) servidor(a) 

JANIELLE LIMA FERNANDES, inscrito(a) no CPF Nº: 

042.105.163-92 e RG N°: 2006029320054, ocupante do cargo de 

provimento efetivo de Cozinheira – Matrícula: 64664, lotado(a) na 

Secretaria de Saúde – SMS. 

  

Art. 2º - Os efeitos do presente ato entram em vigor na data de 05 de 

agosto de 2026. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA – SE! 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 05 DE 

AGOSTO DE 2026. 

  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO 
Prefeito Municipal de Iguatu 

Publicado por: 
Kelyson Eduardo Alves Batista 

Código Identificador:89EE540C 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA N.º 1019/2026 

 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE RETORNO 

AS FUNÇÕES DE SERVIDOR PÚBLICO 

MUNICIPAL E ADOTA OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, no uso das atribuições que 

lhe confere o Inciso VI, art. 66, da Lei Orgânica do Município de 

Iguatu, de 05 de abril de 1990, e com base no artigo 87 § único da Lei 

Nº 2.092/2014 de 16 de maio de 2014; 

RESOLVE: 

Art. 1º - CONCEDER, RETORNO AS FUNÇÕES, o(a) servidor(a) 

MARIA NÁRIA PEREIRA SILVA, inscrito(a) no CPF Nº: 

071.386.713-26 e RG N°: 20085051505 ocupante do cargo de 

provimento efetivo de Cozinheiro – Matrícula: 0065653, lotado(a) na 

Secretaria de Assistência Social Direitos Humanos e Cidadania – 

SAS. 

  

Art. 2º - Os efeitos do presente ato retroagem a data de 03 de agosto 

de 2026. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA – SE! 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 05 DE 

AGOSTO DE 2026. 

  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO 
Prefeito Municipal de Iguatu 

Publicado por: 
Kelyson Eduardo Alves Batista 

Código Identificador:41BA10F0 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA N.º 1020/2026 

 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDOR 

PÚBLICO PARA OCUPAR O CARGO DE 

PROVIMENTO EM COMISSÃO E ADOTA 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, no uso das atribuições que 

lhe confere o inciso VI, do art. 66, da Lei Orgânica do Município de 

Iguatu, de 05 de abril de 1990 e com base no inciso II, art. 11 da Lei 

Complementar Nº 2.092/14 de 16 de maio de 2014, na Lei Nº 3.019 

de 03 de fevereiro de 2023, e ainda com base Lei Nº 3.035 de 29 de 

março de 2023, e na Lei Nº 3.090 de 08 de setembro de 2023. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - NOMEAR o(a) senhor(a) DEIJINA GEIDIANNY 

VANDERLEY BRAGA, inscrito(a) no CPF Nº: 047.657.773-08 e RG 

Nº: 2006029103142, para ocupar o cargo de provimento em comissão 

de Chefe de Núcleo de Apoio Operacional – código CNI–3, com 

lotação na Procuradoria Geral do Município – PGMI. 

  

Art. 2º - Os efeitos do presente ato retroagem a data de 03 de agosto 

de 2026. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA – SE! 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 05 DE 

AGOSTO DE 2026. 

  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO 
Prefeito Municipal de Iguatu 

Publicado por: 
Kelyson Eduardo Alves Batista 

Código Identificador:4ECDD4DF 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA N.º 1021/2026 

 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDOR 

PÚBLICO PARA OCUPAR O CARGO DE 

PROVIMENTO EM COMISSÃO E ADOTA 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, no uso das atribuições que 

lhe confere o inciso VI, do art. 66, da Lei Orgânica do Município de 

Iguatu, de 05 de abril de 1990 e com base no inciso II, art. 11 da Lei 

Complementar Nº 2.092/14 de 16 de maio de 2014, na Lei Nº 3.019 

de 03 de fevereiro de 2023, e ainda com base Lei Nº 3.035 de 29 de 

março de 2023, e na Lei Nº 3.090 de 08 de setembro de 2023. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - NOMEAR o(a) senhor(a) MARIA GORETE BATISTA DE 

LIMA MENDONCA, inscrito(a) no CPF Nº: 735.679.063-72 e RG 
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Nº: 282080194, ocupante do cargo efetivo de Auxiliar de Serviços 

Gerais, para ocupar o cargo de provimento em comissão de Chefe de 

Núcleo de Patrimônio e Almoxarifado – código CNI-3, com lotação 

na Secretaria de Saúde – SMS. 

  

Art. 2º - Os efeitos do presente ato retroagem a data de 01 de julho de 

2026. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA – SE! 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 05 DE 

AGOSTO DE 2026. 

  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO 
Prefeito Municipal de Iguatu 

Publicado por: 
Kelyson Eduardo Alves Batista 

Código Identificador:FFB388E9 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA N.º 1022/2026 

 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDOR 

PÚBLICO PARA OCUPAR O CARGO DE 

PROVIMENTO EM COMISSÃO E ADOTA 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, no uso das atribuições que 

lhe confere o inciso VI, do art. 66, da Lei Orgânica do Município de 

Iguatu, de 05 de abril de 1990 e com base no inciso II, art. 11 da Lei 

Complementar Nº 2.092/14 de 16 de maio de 2014, na Lei Nº 3.019 

de 03 de fevereiro de 2023, e ainda com base Lei Nº 3.035 de 29 de 

março de 2023, e na Lei Nº 3.090 de 08 de setembro de 2023. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - NOMEAR o(a) senhor(a) ERICA SAIWRY PEREIRA 

ALVES, inscrito(a) no CPF Nº: 047.618.193-32 e RG Nº: 

2002029174543, para ocupar o cargo de provimento em comissão de 

Chefe dos Serviços de Assistência Executiva – código CNI-3, com 

lotação na Secretaria da Educação - SME. 

  

Art. 2º - Os efeitos do presente ato retroagem a data de 01 de julho de 

2026. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA – SE! 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 05 DE 

AGOSTO DE 2026. 

  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO 
Prefeito Municipal de Iguatu 

Publicado por: 
Kelyson Eduardo Alves Batista 

Código Identificador:A4E9EC96 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA Nº 1050, DE 21 DE AGOSTO DE 2026. 

 

NOMEIA SERVIDORA EFETIVA PARA O 

CARGO DE SUBCOMANDANTE DA GUARDA 

CIVIL MUNICIPAL DE IGUATU/CE, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, Estado do Ceará, no uso 

das atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do 

Município de Iguatu. 

  

CONSIDERANDO o disposto no art. 5º da Lei Municipal nº 2.974, de 

30 de junho de 2022, que estabelece que o Subcomandante da Guarda 

Civil Municipal de Iguatu será nomeado pelo Chefe do Poder 

Executivo Municipal; 

  

CONSIDERANDO o Ofício nº 194/2026/SSPM, de 07 de agosto de 

2026, da Secretaria de Segurança Pública, que solicita a nomeação da 

servidora SYULIANE ARAUJO DA SILVA, matrícula nº 54521, 

para o cargo de Subcomandante da Guarda Civil Municipal de Iguatu; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de recomposição e fortalecimento 

da estrutura de comando da Guarda Civil Municipal de Iguatu; 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º Fica nomeada a servidora SYULIANE ARAUJO DA SILVA, 

matrícula nº 54521, para exercer o cargo de SUBCOMANDANTE 

DA GUARDA CIVIL MUNICIPAL DE IGUATU/CE, nos termos do 

art. 5º da Lei Municipal nº 2.974, de 30 de junho de 2022. 

  

Art. 2º A servidora nomeada deverá observar, no exercício do cargo, 

as normas legais e regulamentares aplicáveis à Guarda Civil 

Municipal de Iguatu, sem prejuízo das demais atribuições inerentes à 

função. 

  

Art. 3º A Secretaria Municipal competente adotará as providências 

necessárias ao registro e à efetivação da presente nomeação nos 

assentamentos funcionais da servidora. 

  

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 21 DE 

AGOSTO DE 2026. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRE-SE! 

  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO 
Prefeito Municipal de Iguatu-CE  

Publicado por: 
Kelyson Eduardo Alves Batista 

Código Identificador:5565AE6D 

 
SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE – SEMA 

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO 

 

Estado do Ceará – Prefeitura Municipal de Iguatu – Extrato 

resumido do Termo de Contrato nº 2026.07.27.11-PMI/SEMA. 

Órgão Gerenciador: Através da Secretaria do Meio Ambiente. 

Fornecedor Beneficiário: RC COMERCIO E SERVIÇOS 

EMPRESARIAIS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

61.352.475/0001-31, neste ato, representada pelo senhor Rodrigo 

Monteiro de Oliveira (Sócio Administrador). Valor Global 

Registrado: R$ 51.333,86 (cinquenta e um mil trezentos e trinta e 

três reais e oitenta e seis centavos). Fundamentação Legal: Lei 

Federal nº.14.133/2021 e suas alterações. Processo Administrativo 

Licitatório: PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 2026.06.24.01-

PMI/DIVERSAS. Objeto: Contratação de empresa especializada para 

fornecimento de peças e prestação de serviços de manutenção 

preventiva e corretiva, instalação e remanejamento de aparelhos de ar-

condicionado, freezers, bebedouros, geláguas, geladeiras e 

ventiladores, com fornecimento de mão de obra, materiais e 

equipamentos necessários para atender as necessidades de Diversas 

Secretarias da Prefeitura Municipal de Iguatu-CE. Da vigência: até 27 

de julho de 2027. Data da assinatura: 27 de julho de 2026. Do Foro: 

Comarca do Município de Iguatu. Dotação Orçamentária: 2701-

18.122.0002.2.149 (Gerenciamento e Manutenção da Secretaria de 

Meio Ambiente e Sustentabilidade); Elemento de Despesa 

3.3.90.39.00 (OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 

JURÍDICA). Signatário: Joefferson Abrão Pereira Silva – Secretário 

do Meio Ambiente (Designação). Em 27 de julho de 2026. 

 

Publicado por: 
Gabriel Anderson Ferreira Gomes 

Código Identificador:4B6D19D7 

 
SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE – SEMA 

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO 
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Estado do Ceará – Prefeitura Municipal de Iguatu – Extrato 

resumido do Termo de Contrato nº 2026.08.03.11-PMI/SEMA. 

Órgão Gerenciador: Através da Secretaria do Meio Ambiente. 

Fornecedor Beneficiário: MATEUS HOLANDA DIOGENES E 

CIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 24.727.050/0001-33, neste ato, 

representada pelo senhor Mateus Holanda Diogenes (Proprietário). 

Valor Global Registrado: R$ 64.352,18 (sessenta e quatro mil e 

trezentos e cinquenta e dois reais e dezoito centavos). 

Fundamentação Legal: Lei Federal nº.14.133/2021 e suas alterações. 

Processo Administrativo Licitatório: PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 

2026.06.24.01-PMI/DIVERSAS. Objeto: Contratação de empresa 

especializada para fornecimento de peças e prestação de serviços de 

manutenção preventiva e corretiva, instalação e remanejamento de 

aparelhos de ar-condicionado, freezers, bebedouros, geláguas, 

geladeiras e ventiladores, com fornecimento de mão de obra, materiais 

e equipamentos necessários para atender as necessidades de Diversas 

Secretarias da Prefeitura Municipal de Iguatu-CE. Da vigência: até 03 

de agosto de 2027. Data da assinatura: 03 de agosto de 2026. Do 

Foro: Comarca do Município de Iguatu. Dotação Orçamentária: 

2701-18.122.0002.2.149 (Gerenciamento e Manutenção da Secretaria 

de Meio Ambiente e Sustentabilidade); Elemento de Despesa 

3.3.90.30.00 (MATERIAL DE CONSUMO). Signatário: Joefferson 

Abrão Pereira Silva – Secretário do Meio Ambiente (Designação). Em 

03 de agosto de 2026.  

Publicado por: 
Gabriel Anderson Ferreira Gomes 

Código Identificador:8FFF4FF1 

 
SECRETARIA DO TRÂNSITO E TRANSPORTE - SETRAN 

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO 

 

Estado do Ceará – Prefeitura Municipal de Iguatu – Extrato 

resumido do Termo de Contrato nº 2026.07.27.12-PMI/SETRAN. 

Órgão Gerenciador: Através da Secretaria do Trânsito e Transporte. 

Fornecedor Beneficiário: RC COMERCIO E SERVIÇOS 

EMPRESARIAIS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

61.352.475/0001-31, neste ato, representada pelo senhor Rodrigo 

Monteiro de Oliveira (Sócio Administrador). Valor Global 

Registrado: R$ 63.294,47 (sessenta e três mil duzentos e noventa e 

quatro reais e quarenta e sete centavos). Fundamentação Legal: Lei 

Federal nº.14.133/2021 e suas alterações. Processo Administrativo 

Licitatório: PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 2026.06.24.01-

PMI/DIVERSAS. Objeto: Contratação de empresa especializada para 

fornecimento de peças e prestação de serviços de manutenção 

preventiva e corretiva, instalação e remanejamento de aparelhos de ar-

condicionado, freezers, bebedouros, geláguas, geladeiras e 

ventiladores, com fornecimento de mão de obra, materiais e 

equipamentos necessários para atender as necessidades de Diversas 

Secretarias da Prefeitura Municipal de Iguatu-CE. Da vigência: até 27 

de julho de 2027. Data da assinatura: 27 de julho de 2026. Do Foro: 

Comarca do Município de Iguatu. Dotação Orçamentária: 1701-

26.122.0002.2.094 (Gerenciamento e Manutenção de Atividades da 

Secretaria do Trânsito e Transporte); Elemento de Despesa 

3.3.90.39.00 (OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 

JURÍDICA). Signatário: Rodrigo Rodrigues da Silva – Secretário de 

Trânsito e Transporte. Em 27 de julho de 2026. 

Publicado por: 
Gabriel Anderson Ferreira Gomes 

Código Identificador:802F3926 

 
SECRETARIA DO TRÂNSITO E TRANSPORTE - SETRAN 

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO 

 

Estado do Ceará – Prefeitura Municipal de Iguatu – Extrato 

resumido do Termo de Contrato nº 2026.08.03.12-PMI/SETRAN. 

Órgão Gerenciador: Através da Secretaria do Trânsito e Transporte. 

Fornecedor Beneficiário: MATEUS HOLANDA DIOGENES E 

CIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 24.727.050/0001-33, neste ato, 

representada pelo senhor Mateus Holanda Diogenes (Proprietário). 

Valor Global Registrado: R$ 82.702,73 (oitenta e dois mil e 

setecentos e dois reais e setenta e três centavos). Fundamentação 

Legal: Lei Federal nº.14.133/2021 e suas alterações. Processo 

Administrativo Licitatório: PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 

2026.06.24.01-PMI/DIVERSAS. Objeto: Contratação de empresa 

especializada para fornecimento de peças e prestação de serviços de 

manutenção preventiva e corretiva, instalação e remanejamento de 

aparelhos de ar-condicionado, freezers, bebedouros, geláguas, 

geladeiras e ventiladores, com fornecimento de mão de obra, materiais 

e equipamentos necessários para atender as necessidades de Diversas 

Secretarias da Prefeitura Municipal de Iguatu-CE. Da vigência: até 03 

de agosto de 2027. Data da assinatura: 03 de agosto de 2026. Do 

Foro: Comarca do Município de Iguatu. Dotação Orçamentária: 

1701-26.122.0002.2.094 (Gerenciamento e Manutenção de Atividades 

da Secretaria do Trânsito e Transporte); Elemento de Despesa: 

3.3.90.30.00 (MATERIAL DE CONSUMO). Signatário: Rodrigo 

Rodrigues da Silva – Secretário de Trânsito e Transporte. Em 03 de 

agosto de 2026. 

Publicado por: 
Gabriel Anderson Ferreira Gomes 

Código Identificador:982841E1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA 

COM DEFICIÊNCIA 

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO 

 

Estado do Ceará – Prefeitura Municipal de Iguatu – Extrato 

resumido do Termo de Contrato nº 2026.07.27.06-PMI/SDPD. 

Órgão Gerenciador: Através da Secretaria de Direitos da Pessoa 

com Deficiência. Fornecedor Beneficiário: RC COMERCIO E 

SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

61.352.475/0001-31, neste ato, representada pelo senhor Rodrigo 

Monteiro de Oliveira (Sócio Administrador). Valor Global 

Registrado: R$ 53.418,43 (cinquenta e três mil quatrocentos e 

dezoito reais e quarenta e três centavos). Fundamentação Legal: Lei 

Federal nº.14.133/2021 e suas alterações. Processo Administrativo 

Licitatório: PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 2026.06.24.01-

PMI/DIVERSAS. Objeto: Contratação de empresa especializada para 

fornecimento de peças e prestação de serviços de manutenção 

preventiva e corretiva, instalação e remanejamento de aparelhos de ar-

condicionado, freezers, bebedouros, geláguas, geladeiras e 

ventiladores, com fornecimento de mão de obra, materiais e 

equipamentos necessários para atender as necessidades de Diversas 

Secretarias da Prefeitura Municipal de Iguatu-CE. Da vigência: até 27 

de julho de 2027. Data da assinatura: 27 de julho de 2026. Do Foro: 

Comarca do Município de Iguatu. Dotação Orçamentária: 2301-

08.242.0028.2.107 (Gerenciamento e Manutenção de Atividades da 

Sec. dos Dir. das Pessoas Deficientes); Elemento de Despesa 

3.3.90.39.00 (OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 

JURÍDICA). Signatário: Diná Souza da Silva – Secretária Municipal 

dos Direitos da Pessoa com Deficiência. Em 27 de julho de 2026.  

 

Publicado por: 
Gabriel Anderson Ferreira Gomes 

Código Identificador:5BB2A60E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA 

COM DEFICIÊNCIA 

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO 

 

Estado do Ceará – Prefeitura Municipal de Iguatu – Extrato 

resumido do Termo de Contrato nº 2026.08.03.06-PMI/SDPD. 

Órgão Gerenciador: Através da Secretaria de Direitos da Pessoa 

com Deficiência. Fornecedor Beneficiário: MATEUS HOLANDA 

DIOGENES E CIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

24.727.050/0001-33, neste ato, representada pelo senhor Mateus 

Holanda Diogenes (Proprietário). Valor Global Registrado: R$ 

35.098,50 (trinta e cinco mil e noventa e oito reais e cinquenta 

centavos). Fundamentação Legal: Lei Federal nº.14.133/2021 e suas 

alterações. Processo Administrativo Licitatório: PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº. 2026.06.24.01-PMI/DIVERSAS. Objeto: 

Contratação de empresa especializada para fornecimento de peças e 

prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva, instalação 

e remanejamento de aparelhos de ar-condicionado, freezers, 

bebedouros, geláguas, geladeiras e ventiladores, com fornecimento de 

mão de obra, materiais e equipamentos necessários para atender as 

necessidades de Diversas Secretarias da Prefeitura Municipal de 

Iguatu-CE. Da vigência: até 03 de agosto de 2027. Data da 

assinatura: 03 de agosto de 2026. Do Foro: Comarca do Município 
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de Iguatu. Dotação Orçamentária: 2301-08.242.0028.2.107 

(Gerenciamento e Manutenção de Atividades da Sec. dos Dir. das 

Pessoas Deficientes); Elemento de Despesa 3.3.90.30.00 

(MATERIAL DE CONSUMO). Signatário: Diná Souza da Silva – 

Secretária Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência. Em 03 

de agosto de 2026.  

Publicado por: 
Gabriel Anderson Ferreira Gomes 

Código Identificador:804C683E 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPAPORANGA 

 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2526PE 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPAPORANGA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO Nº 2526PE  

A Prefeitura de Ipaporanga através da SECRETARIA DA 

CULTURA, TURISMO E COMUNICAÇÃO, vem por meio do seu 

Pregoeiro, torna público que realizará as 09:00, do dia 11 de setembro 

de 2026, no endereço eletrônico 

https://compras.m2atecnologia.com.br/, PREGÃO nº 2526PE. Objeto: 

Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa 

especializada na prestação de serviços de organização de eventos, 

locação de infraestrutura e ornamentação temática, com fornecimento 

de materiais, montagem, manutenção e desmontagem, em celebração 

às datas do calendário oficial e eventos comemorativos das diversas 

Secretarias do Município de Ipaporanga/CE, conforme condições e 

especificações do Termo de Referência. O edital e seus anexos, 

poderão ser obtidos nos endereços eletrônicos 

https://compras.m2atecnologia.com.br/ - https://ipaporanga.ce.gov.br 

– https://gov.br/pncp/, ou no endereço: Rua Franklin José Vieira, nº 

02, Centro, Ipaporanga - Ceará.  

  

Ipaporanga/CE, 24 de agosto de 2026. 

  

PAULO RENATO BARBOSA DE SOUZA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Glayson Ferreira Bezerra 

Código Identificador:934997DE 

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 0726CE1 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 0726CE1 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00011.20260414/0003-46 - 

CONTRATO Nº 0726CE1 - ORIGEM: Concorrência Pública Nº 

0726CE - CONTRATANTE: SECRETARIA DE 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E ASSISTÊNCIA SOCIAL - 

CONTRATADA: Construtora Feitosa Ltda. CNPJ nº 

14.283.887/0001-87. OBJETO: Contratação de empresa 

especializada para a realização de obra de infraestrutura visando a 

construção de do Centro de Referência de Assistência Social, na 

localidade de São José, Zona Rural do Município de Ipaporanga/CE - 

VALOR TOTAL: R$ 593.519,15 - PROGRAMA DE 

TRABALHO: 1102.08.244.0068.1.028 – 4.4.90.51.00. VIGÊNCIA: 

12 meses. DATA DA ASSINATURA: 24 de agosto de 2026. 

REPRESENTANTES: Construtora Feitosa Ltda. CNPJ nº 

14.283.887/0001-87 - Aristides Campelo Borges Feitosa Freitas e 

Prefeitura Municipal de Ipaporanga / Secretaria de Desenvolvimento 

Econômico e Assistência Social – Antonia Amanda Gomes de Morais 

– Ordenadora de Despesas da Secretaria de Desenvolvimento 

Econômico e Assistência Social. 

  

Ipaporanga/CE, 24 de agosto de 2026. 

  

ANTONIA AMANDA GOMES DE MORAIS 
Ordenadora de Despesas 

Secretaria de Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Assistência 

Social  

Publicado por: 
Paulo Renato Barbosa de Souza 

Código Identificador:A155CB32 

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE ADJUDICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÃO Nº 0726CE 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 0726CE 

EXTRATO DO TERMO DE ADJUDICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÃO 
  

EXTRATO DO TERMO DE ADJUDICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÃO DA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 

0726CE, adjudicado e homologado em 10/08/2026, em favor da 

licitante vencedora: Construtora Feitosa Ltda, inscrita no CNPJ nº 

14.283.887/0001-87. OBJETO: Contratação de empresa 

especializada para a realização de obra de infraestrutura visando a 

construção do Centro de Referência de Assistência Social, na 

localidade de São José, Zona Rural do Município de Ipaporanga/CE.- 

VALOR TOTAL: R$ 593.519,15 - PROGRAMA DE 

TRABALHO: 1102.08.244.0068.1.028 – 4.4.90.51.00. VIGÊNCIA: 

12 meses. DATA DA ASSINATURA: 10 de agosto de 2026.  

  

ANTÔNIA AMANDA GOMES DE MORAIS,  
Ordenadora de Despesas do Fundo Municipal de Assistência Social. 

 

Publicado por: 
Paulo Renato Barbosa de Souza 

Código Identificador:0CDE0A1D 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPAUMIRIM 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

EXTRATO DO CONTRATO N. 15.07.2026/01. DISPENSA DE 

LICITAÇÃO N. 2026.06.30.1 

 

Extrato do Contrato n. 15.07.2026/01. Dispensa de Licitação n. 

2026.06.30.1. Fundamento da Contratação: Artigo 75, inciso II da 

Lei Federal n. 14.133/2021. Partes: O Município de Ipaumirim/CE, 

através da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo e a empresa B. 

JULIÃO BRASIL LTDA, inscrita no CNPJ n. 65.753.887/0001-34. 

Objeto: Contratação de serviços a serem prestados na organização e 

realização do evento denominado ―São João - Fortalecendo a Cultura 

Nordestina - Ipaumirim Junino‖, por intermédio da Secretaria 

Municipal de Cultura e Turismo de Ipaumirim/CE. Valor Total do 

Contrato: R$ 60.341,50 (sessenta mil trezentos e quarenta e um reais 

e cinquenta centavos). Vigência do Contrato: até 31 de agosto de 

2026. Signatários: Victor Wilby Lopes de Freitas e Bonfim Julião 

Brasil.  

  

Ipaumirim/CE, 15 de Julho de 2026. 

Publicado por: 
Hugo Daniel Porfírio Mariano 

Código Identificador:E46DF48D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

EXTRATO DO CONTRATO N. 29.07.2026/01. DISPENSA DE 

LICITAÇÃO N. 2026.07.14.2 

 

Extrato do Contrato n. 29.07.2026/01. Dispensa de Licitação n. 

2026.07.14.2. Fundamento da Contratação: Artigo 75, inciso II da 

Lei Federal n. 14.133/2021. Partes: O Município de Ipaumirim/CE, 

através da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo e a empresa 

DACON EMPREENDIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ n. 

27.764.146/0001-60. Objeto: Contratação de serviços a serem 

prestados na organização e realização do evento denominado ―Festival 

Cultural do Distrito do Felizardo - mostra da Política Nacional Aldir 

Blanc (PNAB)‖, por intermédio da Secretaria Municipal de Cultura e 

Turismo de Ipaumirim/CE. Valor Total do Contrato: R$ 32.691,00 

(trinta e dois mil seiscentos e noventa e um reais). Vigência do 

Contrato: até 31 de agosto de 2026. Signatários: Victor Wilby Lopes 

de Freitas e Soraya Brandão Sucupira Lima.   
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Ipaumirim/CE, 29 de julho de 2026. 

Publicado por: 
Hugo Daniel Porfírio Mariano 

Código Identificador:F98959D8 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

AVISO DE LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO 

ELETRÔNICO N. 2026.08.20.1 

 

Aviso de Licitação. O Município de Ipaumirim/CE, torna público que 

realizará na plataforma eletrônica BRCONECTADO, através do link 

www.licitacaoipaumirimce.com.br, o certame licitatório na 

modalidade Pregão Eletrônico n. 2026.08.20.1, cujo objeto é a 

aquisição de veículo tipo PASSEIO, destinado ao atendimento das 

necessidades da Unidade Básica de Saúde - UBS Sede, junto a 

Secretaria Municipal de Saúde de Ipaumirim/CE, de acordo com a 

Proposta n. 12003262000126002, oriunda da Emenda n. 41380003 

celebrada com o Ministério da Saúde. Abertura: 03 de setembro de 

2026, a partir das 09h00min. Início de acolhimento das propostas: 24 

de agosto de 2026, às 9h00min. Maiores informações e acesso ao 

edital nos sítios eletrônicos: municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br, 

licitacaoipaumirimce.com.br, pncp.gov.br e ipaumirim.ce.gov.br. 

Informações poderão ser obtidas ainda pelo telefone (88) 3567-1525. 

  

Ipaumirim/CE, 20 de agosto de 2026. 

  

HUGO DANIEL PORFÍRIO MARIANO -  

Pregoeiro Oficial. 

Publicado por: 
Hugo Daniel Porfírio Mariano 

Código Identificador:8DB831B8 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IRAUÇUBA 

 

GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA GAB/PMI N° 735, DE 5 DE AGOSTO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE IRAUÇUBA, no uso de suas 

atribuições legais e com fundamento no que dispõe o art. 64 da Lei 

Orgânica do Município de Irauçuba, Promulgada em 05 de abril de 

1990, 

CONSIDERANDO a viagem que se realizará nos dias 18 e 19 de 

agosto de 2026, pela Servidora Herica Oliveira Pinheiro, exercente no 

cargo de Secretária da Saúde, pertencente a Secretaria da Saúde, para 

a cidade de Sobral/CE, onde irá participar do Curso Básico de 

Codificação de Causa Básica do Óbito, a ser realizado no UNINTA – 

Centro Universitário Inta. 

CONSIDERANDO comprovação da viagem realizada. 

RESOLVE, 
Art. 1º - Conceder a Servidora Herica Oliveira Pinheiro, duas diárias 

reduzidas no valor de R$ 68,00 (Sessenta e Oito Reais) cada, 

totalizando R$ 136,00 (Cento e Trinta e Seis Reais). 

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

PATRÍCIA MARIA SANTOS BARRETO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:EA68B022 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA GAB/PMI N° 744, DE 12 DE AGOSTO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE IRAUÇUBA, no uso de suas 

atribuições legais e com fundamento no que dispõe o art. 64 da Lei 

Orgânica do Município de Irauçuba, Promulgada em 05 de abril de 

1990, 

CONSIDERANDO a viagem que se realizará no dia 12 de agosto de 

2026, pela Servidora Tayana Kely Silva Sousa, exercente no cargo de 

Conselheira Tutelar, pertencente a Secretaria da Inclusão e Promoção 

Social, para a cidade de Itapipoca/CE, onde irá comparecer ao Núcleo 

de Perícia Forense, acompanhando o (a) menor M.I.B.B para 

realização de perícia médica. 

CONSIDERANDO comprovação da viagem realizada. 

RESOLVE, 
Art. 1º - Conceder a Servidora Tayana Kely Silva Sousa, uma diária 

reduzida no valor de R$ 25,00 (Vinte e Cinco Reais). 

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

PATRÍCIA MARIA SANTOS BARRETO 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:C5E2527B 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA GAB/PMI N° 745, DE 12 DE AGOSTO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE IRAUÇUBA, no uso de suas 

atribuições legais e com fundamento no que dispõe o art. 64 da Lei 

Orgânica do Município de Irauçuba, Promulgada em 05 de abril de 

1990, 

CONSIDERANDO a viagem que se realizará no dia 12 de agosto de 

2026, pelo Servidor Davi José Mota de Freitas, exercente no cargo de 

Conselheiro Tutelar, pertencente a Secretaria da Inclusão e Promoção 

Social, para a cidade de Itapipoca/CE, onde irá comparecer ao Núcleo 

de Perícia Forense, acompanhando o (a) menor M.I.B.B para 

realização de perícia médica. 

CONSIDERANDO comprovação da viagem realizada. 

RESOLVE, 
Art. 1º - Conceder ao Servidor Davi José Mota de Freitas, uma diária 

reduzida no valor de R$ 25,00 (Vinte e Cinco Reais). 

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

PATRÍCIA MARIA SANTOS BARRETO 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:D59C0B40 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA GAB/PMI N° 748, DE 13 DE AGOSTO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE IRAUÇUBA, no uso de suas 

atribuições legais e com fundamento no que dispõe o art. 64 da Lei 

Orgânica do Município de Irauçuba, Promulgada em 05 de abril de 

1990, 

CONSIDERANDO a viagem que se realizará no dia 13 de agosto de 

2026, pelo Servidor Marcelo Veras da Costa, exercente no cargo de 

Conselheiro Tutelar, pertencente a Secretaria da Inclusão e Promoção 

Social, para a cidade de Itapajé/CE, onde irá comparecer ao Fórum 

Desembargador Virgílio Firmeza, para acompanhar a menor E.L.F, 

onde irá participar de uma audiência de depoimento especial. 

CONSIDERANDO comprovação da viagem realizada. 

RESOLVE, 
Art. 1º - Conceder ao Servidor Marcelo Veras da Costa, uma diária 

reduzida no valor de R$ 25,00 (Vinte e Cinco Reais). 

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

PATRÍCIA MARIA SANTOS BARRETO 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:6B1CF40D 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA GAB/PMI N° 749, DE 13 DE AGOSTO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE IRAUÇUBA, no uso de suas 

atribuições legais e com fundamento no que dispõe o art. 64 da Lei 

Orgânica do Município de Irauçuba, Promulgada em 05 de abril de 

1990, 
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CONSIDERANDO a viagem que se realizará no dia 13 de agosto de 

2026, pelo Servidor Romário Azevedo Ávila, exercente no cargo de 

Conselheiro Tutelar, pertencente a Secretaria da Inclusão e Promoção 

Social, para a cidade de Itapajé/CE, onde irá comparecer ao Fórum 

Desembargador Virgílio Firmeza, para acompanhar a menor E.L.F, 

onde irá participar de uma audiência de depoimento especial. 

CONSIDERANDO comprovação da viagem realizada. 

RESOLVE, 
Art. 1º - Conceder ao Servidor Romário Azevedo Ávila, uma diária 

reduzida no valor de R$ 25,00 (Vinte e Cinco Reais). 

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

PATRÍCIA MARIA SANTOS BARRETO 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:B7D9D393 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA GAB/PMI N° 759, DE 19 DE AGOSTO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE IRAUÇUBA, no uso de suas 

atribuições legais e com fundamento no que dispõe o art. 64 da Lei 

Orgânica do Município de Irauçuba, Promulgada em 05 de abril de 

1990. 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 2.213, de 27 de fevereiro de 

2026, a Lei Municipal nº 2.269, de 2 de julho de 2026, e suas 

alterações posteriores, que tratam da Estrutura Administrativa da 

Administração Direta do Município de Irauçuba. 

  

RESOLVE: 
Art. 1° Exonerar a Sra. JANAINA LIMA DE SOUSA, do cargo de 

DIRETORA DE ESCOLA ATÉ 400 ALUNOS, integrante da 

estrutura organizacional da SECRETARIA DA EDUCAÇÃO. 

  

Art. 2° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

PATRÍCIA MARIA SANTOS BARRETO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:4E40B090 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA GAB/PMI N° 761, DE 21 DE AGOSTO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE IRAUÇUBA, no uso de suas 

atribuições legais e com fundamento no que dispõe o art. 64 da Lei 

Orgânica do Município de Irauçuba, Promulgada em 05 de abril de 

1990. 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 2.213, de 27 de fevereiro de 

2026, a Lei Municipal nº 2.269, de 2 de julho de 2026, e suas 

alterações posteriores, que tratam da Estrutura Administrativa da 

Administração Direta do Município de Irauçuba. 

  

RESOLVE: 
Art. 1° Exonerar a Sra. MARIA THAYS DUARTE FERNANDES, 

do cargo de ASSESSORA DE APOIO ADMINISTRATIVO II, 

integrante da estrutura organizacional do GABINETE DA 

PREFEITA. 
  

Art. 2° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

PATRÍCIA MARIA SANTOS BARRETO 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:92073892 

 

GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA GAB/PMI N° 762, DE 24 DE AGOSTO DE 2026. 

 

NOMEIA OS MEMBROS PARA COMPOR A 

CÂMARA MUNICIPAL INTERSETORIAL DE 

SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE IRAUÇUBA, no uso de suas 

atribuições legais e com fundamento no que dispõe o art 64 da Lei 

Orgânica do Município de Irauçuba. Promulgada em 05 de abril de 

1990, e 

CONSIDERANDO a relevância da articulação intersetorial para a 

efetiva implementação da Política Municipal de Segurança Alimentar 

e Nutricional, conforme estabelecido no Decreto Municipal nº 64, de 

23 de maio de 2025; 

CONSIDERANDO que a atuação conjunta dos órgãos e entidades 

públicas fortalece as estratégias de enfrentamento à fome e à 

insegurança alimentar, promovendo o direito humano à alimentação 

adequada e saudável; 

CONSIDERANDO a necessidade de garantir o funcionamento 

regular da Câmara Intersetorial Municipal de Segurança Alimentar e 

Nutricional (CAISAN), assegurando a participação efetiva de seus 

membros nas atividades de elaboração, execução, monitoramento e 

avaliação das políticas públicas da área; e 

CONSIDERANDO que a Portaria n° 823, de 2 de junho de 2025, 

produziu efeitos regulares até presente data, sendo necessária sua 

revogação apenas para fins de alteração de membros. 

RESOLVE: 
Art. 1º. Nomear os membros para compor a Câmara Intersetorial 

Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional – CAISAN, que 

ficará assim constituída pelos representantes a seguir relacionados: 

  

SECRETARIA DA INCLUSÃO E PROMOÇÃO SOCIAL 
TITULAR: LUAN GIRÃO CAPISTRANO 

SUPLENTE: ANTONIO GENILTON LOPES MARTINS 

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 
TITULAR: ALEXSANDRA BRAGA DE SOUSA 

SUPLENTE: PÂMELA BASTOS BRANDÃO 

SECRETARIA DA SAÚDE 
TITULAR: HÉRICA OLIVEIRA PINHEIRO 

SUPLENTE: SUSIMEIRE DE SOUSA ALMEIDA 

SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO RURAL, MEIO 

AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 
TITULAR: MARIA JOSIANE CARNEIRO BRAGA 

SUPLENTE: ANTÔNIA PATRÍCIA MESQUITA FERREIRA 

Art. 2º. Fica nomeado o Secretário da pasta da Inclusão e Promoção 

Social, o Sr. Luan Girão Capistrano, para exercer a função de 

Presidente da CAISAN Municipal e o Servidor Antonio Iago 

Mesquita Ferreira para exercer a função de Secretário Executivo. 

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

PATRÍCIA MARIA SANTOS BARRETO 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:3DEA4086 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA GAB/PMI N° 763, DE 24 DE AGOSTO DE 2026. 

 

NOMEIA OS MEMBROS TITULARES E SEUS 

RESPECTIVOS SUPLENTES PARA COMPOR O 

CONSELHO MUNICIPAL DE SEGURANÇA 

ALIMENTAR E NUTRICIONAL - CONSEA, DA 

SECRETARIA DA INCLUSÃO E PROMOÇÃO 

SOCIAL PARA O BIÊNIO DE 2025/2027. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE IRAUÇUBA, no uso de suas 

atribuições legais e com fundamento no que dispõe o art 64 da Lei 

Orgânica do Município de Irauçuba. Promulgada em 05 de abril de 

1990, e 

CONSIDERANDO que o Conselho Municipal de Segurança 

Alimentar e Nutricional (CONSEA) constitui instância de 
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assessoramento ao Poder Executivo e espaço de participação 

democrática da sociedade civil e do governo na formulação, 

acompanhamento e avaliação das políticas públicas de segurança 

alimentar e nutricional; 

CONSIDERANDO a importância da composição plural e 

representativa do CONSEA, que assegura a participação efetiva da 

sociedade civil e do poder público na promoção do direito humano à 

alimentação adequada; 

CONSIDERANDO a necessidade de formalizar a nomeação dos 

membros que integrarão o CONSEA, garantindo seu pleno 

funcionamento e a continuidade das ações voltadas à segurança 

alimentar e nutricional no Município de Irauçuba/CE, e 

CONSIDERANDO que a Portaria n° 824, de 2 de junho de 2025, 

produziu efeitos regulares até presente data, sendo necessária sua 

revogação apenas para fins de atualização de membros do Conselho. 

RESOLVE: 
Art. 1º. Nomear os membros titulares e seus respectivos suplentes 

para compor o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e 

Nutricional - CONSEA, da Secretaria de Inclusão e Promoção Social, 

para o biênio de 2025/2027, ficando composto da seguinte forma: 

REPRESENTANTES DAS ORGANIZAÇÕES 

GOVERNAMENTAIS 

SECRETARIA DA INCLUSÃO E PROMOÇÃO SOCIAL 
TITULAR: LUAN GIRÃO CAPISTRANO 

SUPLENTE: ANTONIO GENILTON LOPES MARTINS 

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 
TITULAR: ALEXSANDRA BRAGA DE SOUSA 

SUPLENTE: PÂMELA BASTOS BRANDÃO 

SECRETARIA DA SAÚDE 
TITULAR: HÉRICA OLIVEIRA PINHEIRO 

SUPLENTE: SUSIMEIRE DE SOUSA ALMEIDA 

SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO RURAL, MEIO 

AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 
TITULAR: MARIA JOSIANE CARNEIRO BRAGA 

SUPLENTE: ANTÔNIA PATRÍCIA MESQUITA FERREIRA 

REPRESENTANTES DAS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE 

CIVIL 

FEDERAÇÃO DAS ASSOSCIAÇÕES DE IRAUÇUBA - FAI 
TITULAR: ANTÔNIO MARCOS PEREIRA ALVES 

SUPLENTE: MARIA CÉLIA ALBURQUERQUE 

ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE BOA VISTA II 
TITULAR: LUISA ALBANISA BRITO GOMES 

SUPLENTE: ANA PAULA FERNANDES RODRIGUES 

ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES DO ALTO ESPORTE DE 

MANDACARU 
TITULAR: OTACÍLIO BATISTA DA SILVA 

SUPLENTE: ACELINO FERREIRA DA SILVA 

COOPERATIVA DOS AGRICULTORES (A) FAMILIARES, 

ASSENTADOS (AS) DE IRAUÇUBA – COOPAFIC 
TITULAR: ANTONIO ABEDIAS FERNANDES 

SUPLENTE: MARIA KARINY FERNANDES DE CASTRO 

ASSOCIAÇÃO DOS APICULTORES E COMUNITÁRIA 

JUVÊNCIO DE PAULA – BOQUEIRÃO 
TITULAR: MARIA LUCIENE MENDES LIMA 

SUPLENTE: IZAIANE MENDES DE PAULO 

ASSOCIAÇÃO DOS AGRICULTORES(AS) E DA JUVENTUDE 

DE BOA VISTA DO GABRIEL – AGREGA 
TITULAR: COSMO DOS SANTOS PACHECO 

SUPLENTE: FRANCISCO DE ASSIS MESQUITA FERREIRA 

ASSOCIAÇÃO DO ASSENTAMENTO SACO VERDE – SEDE – 

IRAUÇUBA 
TITULAR: JOSÉ RAIMUNDO ÁVILA RODRIGUES 

SUPLENTE: EVA MARIA RODRIGUES DA COSTA 

SINDICATO DOS TRABALHADORES E TRABALHADORAS 

RURAIS DE IRAUÇUBA 
TITULAR: IVONEIDE PINTO DE MESQUITA 

SUPLENTE: REGINALDA PEDROSA 

Art. 2º. Fica nomeada a mesa diretora composta por: 

Presidente: Cosmo Dos Santos Pacheco 

Vice-Presidente: Luan Girão Capistrano 

Secretário Executivo: Antonio Iago Mesquita Ferreira 

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

PATRÍCIA MARIA SANTOS BARRETO 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:A801E155 

 
SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO RURAL,MEIO 

AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 

AVISO DE CHAMAMENTO PUBLICO 

 

Estado do Ceará. O Município de Irauçuba, por intermédio da 

Secretaria de Desenvolvimento Rural, Meio Ambiente e Recursos 

Hídricos, torna público o Edital de Chamamento Público Nº 

001/2026 destinado à seleção de Organizações da Sociedade Civil 

(OSC) interessadas em celebrar Termo de Colaboração, 

objetivando a prestação de serviços diversos de apoio e suporte, 

promoção de premiações aos participantes dos concursos 

promovidos durante a programação da III Feira e Exposição 

Agropecuária de Irauçuba – III AGROFEST. As propostas 

deverão ser apresentadas no período de 26 de agosto à 11 de 

setembro de 2026, no horário de 08h00min às 12h00min e das 

14h00min às 17h00min, em formato físico, na Secretaria 

Municipal de Desenvolvimento Rural, Meio Ambiente e Recursos 

Hídricos, situada na Rua Pedro Rodrigues de Oliveira nº 155, São 

Luiz de Gonzaga, Irauçuba/CE – CEP 62.620-000. Maria Josiane 

Carneiro Braga - Secretária de Desenvolvimento Rural, Meio 

Ambiente e Recursos Hídricos.  
  

Irauçuba/CE, 24 de agosto de 2026.  

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:B8E7B22A 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARETAMA 

 

SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, RECURSOS HÍDRICOS 

E DESENVOLVIMENTO DA PESCA 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 20260501 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

  

CONTRATO Nº...........: 20260501 

  

ORIGEM.....................: PREGÃO Nº PE0012026SMAPRH 

  

CONTRATANTE........: SECRET.DO M. AMBIENTE, PESCA E 

REC. HIC. 

  

CONTRATADA(O).....: P H FERNANDES GUEDES LTDA 

  

OBJETO......................: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

LOCAÇÃO DE VEÍCULO TIPO CAMINHÃO PIPA, JUNTO À 

SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE PESCA E RECURSOS 

HÍDRICOS, EM CONFORMIDADE COM AS QUANTIDADES 

CONSTANTES DO ANEXO I DO EDITAL. 

  

VALOR TOTAL................: R$ 1.010.000,00 (um milhão, dez mil 

reais) 

  

PROGRAMA DE TRABALHO.......: Exercício 2026 Atividade 

0808.175110085.2.055 Gerenciamento do Sistema de Saneamento B 

ásico (OCA-NE) , Classificação econômica 3.3.90.39.00 Outros serv. 

de terc. pessoa jurídica, Subelemento 3.3.90.39.99 Outros serviços de 

terceiros - PJ, no valor de R$ 1.010.000,00 

  

VIGÊNCIA...................: 19 de Agosto de 2026 a 19 de Agosto de 

2027 

  

DATA DA ASSINATURA.........: 19 de Agosto de 2026 

  

FRANCISCO HELDER PINHEIRO LEMOS 
Secret.do M. Ambiente, Pesca e Rec. Hi  
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Publicado por: 
Kellyton Rian Lemos de Almeida 

Código Identificador:E0A4210A 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDIM 

 

GABINETE 

PORTARIA Nº 2108002/2026-GP JARDIM-CE, 21 DE AGOSTO 

DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO DE MEMBROS 

DO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL – CMAS, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO 

DE JARDIM/CE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE JARDIM, ESTADO DO 

CEARÁ, Antonio Fernando Coutinho, no uso de suas atribuições 

legais, especialmente as conferidas pela Lei Orgânica Municipal, 

  

CONSIDERANDO, o disposto na Lei Municipal nº 198/1996, de 13 

de abril de 1996, combinado com o disposto na Lei Municipal nº 

264/2018, de 05 de dezembro de 2018, que respectivamente criam e 

reestruturam o Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS; 

  

CONSIDERANDO, a alteração do Art. 21, da Lei Municipal nº 

264/2018 pela Lei Municipal nº 311/2020, de 20 de julho de 2020; 

  

CONSIDERANDO, a necessidade de alteração e substituição de 

membro suplente que representava a Secretaria Municipal do 

Desenvolvimento Social e do Trabalho, a suplente que representava a 

Secretaria Municipal de Educação, a suplente que representava a 

Secretaria Municipal de Saúde, o titular da Secretaria Municipal de 

Administração e o titular que representava os trabalhadores do 

Sistema Único de Assistência Social, referente ao mandato de 2026-

2028 no Conselho Municipal da Assistência Social (CMAS). 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1° - Fica designado, os membros titulares e suplentes para 

compor a nova reestruturação do CONSELHO MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL – CMAS, para o mandato 2026-2028, 

conforme composição a abaixo: 

  

I – REPRESENTANTES DO GOVERNO MUNICIPAL 

a) Representantes da Secretaria Municipal do Desenvolvimento 

Social e do Trabalho: 
Titular: SILDIMAR RUFINO DE SENA 

Suplente: VINÍCIUS NASCIMENTO RODRIGUES 

  

b) Representantes da Secretaria Municipal de Educação: 
Titular: YOLANDA SAMPAIO NEVES PEIXOTO 

Suplente: TOMAZ EDSON BRAZ DOS SANTOS  

  

c) Representantes da Secretaria Municipal de Saúde: 
Titular: MARIA SUSANA DA SILVA 

Suplente: CARLA LEITE VIEIRA 

  

d) Representantes da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e 

Esporte: 
Titular: JAQUELINE MATIAS TEMÓTEO 

Suplente: ANA PAULA ALVES FERNANDES 

  

e) Representantes da Secretaria Municipal de Administração: 
Titular: LUIZ PEREIRA LEMOS 

Suplente: IARA PEREIRA DA SILVA 

  

f) Representantes da Secretaria Municipal de Finanças: 
Titular: WELTON JOHN DA SILVA CRUZ 

Suplente: IARA CÂNDIDO DO NASCIMENTO 

  

II - REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL 

a) Representantes dos Usuários da Política de Assistência Social: 
Titular: FRANCISCO ANTÔNIO DE SOUZA 

Suplente: DAMIANA TAVARES DE ALMEIDA 

  

Titular: MARIA VALDIRENE DE SOUZA 

Suplente: MARIA DE FÁTIMA MONTE FERREIRA 

  

b) Representantes dos Usuários da Política de Assistência Social: 
Titular: MARIA DE FÁTIMA DO NASCIMENTO GOMES 

Suplente: MARIA VANILDA DO NASCIMENTO 

  

Titular: CLARA VICENTINA CESAR SANTOS 

Suplente: CÍCERA RIBEIRO DE SOUZA 

  

c) Representantes dos Trabalhadores do Sistema Único de 

Assistência Social:  
Titular: DANIELE RODRIGUES DOS SANTOS NUNES 

Suplente: ANA CLAUDIA PEREIRA 

  

Titular: DAMIANA IZIDRO TEMÓTEO DE LEMOS 

Suplente: CICERA CRISTIANE FERREIRA SILVA 

  

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando a Portaria nº 0203001/2026-GP, de 02 de março de 2026. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Jardim-CE,Em 21 de Agosto de 

2026. 

 

ANTONIO FERNANDO COUTINHO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Sheyla Rodrigues do Nascimento 

Código Identificador:8D0A753E 

 
GABINETE 

PORTARIA Nº 2108004/2026-GP JARDIM/CE, 21 DE AGOSTO 

DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE 

CONTRATO DO PODER EXECUTIVO 

MUNICIPAL, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE 

JARDIM – CE. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE JARDIM, ESTADO DO 

CEARÁ, Antonio Fernando Coutinho, no uso das atribuições legais 

conferidas pela Lei Orgânica do Município e em conformidade com a 

Instrução Normativa nº 04/2025, que regulamenta o Sistema de 

Gestão e Fiscalização Contratual – SGFC, 

  

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 6º, 7º e 8º da referida 

Instrução Normativa; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de garantir o adequado 

acompanhamento técnico e administrativo da execução dos contratos 

firmados pelo Poder Executivo Municipal com empresas fornecedoras 

de bens e prestadoras de serviços. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Designar o servidor abaixo relacionado para compor o 

Sistema de Gestão e Fiscalização Contratual - (SGFC), que estabelece 

as normas e procedimentos para a fiscalização de contratos 

administrativos no Poder Executivo Municipal, no âmbito do 

Município de Jardim-CE. 

  

Parágrafo Único. Fica designado como substituto(a), para os casos 

de afastamento, impedimento ou não nomeação o(a) secretario(a), 

ordenador(a), responsável pela sua secretaria. 

  

1 – Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Urbanos: 
  
NOME CPF CARGO 

REGINALDO CONRADO DO 

NASCIMENTO 
051.XXX.XXX-38 

FISCAL DE CONTRATO 

DE AQUISIÇÃO E 

SERVIÇOS. 
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Art. 2º. A presente designação terá vigência a partir da publicação 

desta Portaria até o encerramento dos contratos aos quais estão 

vinculadas, salvo disposição em contrário ou revogação por motivo 

justificado. 

  

Art. 3º. Compete o servidor designado cumprir com as atribuições 

previstas na Instrução Normativa nº 01/2025 e nas demais normas 

legais pertinentes, incluindo a emissão de relatórios, validação de 

entregas, controle de prazos e obrigações contratuais, zelando pela 

conformidade, transparência e eficiência da execução contratual. 

  

Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Jardim-CE, Em 21 de Agosto de 

2026. 

  

ANTONIO FERNANDO COUTINHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sheyla Rodrigues do Nascimento 

Código Identificador:190BF833 

 
LICITAÇÃO 

AVISO DE JULGAMENTO – PREGÃO ELETRÔNICO N° 

2026.07.01.1 

 

AVISO DE JULGAMENTO – PREGÃO ELETRÔNICO N° 

2026.07.01.1 O Agente de Contratação/Pregoeiro da Prefeitura 

Municipal de Jardim/CE, torna público, que fora concluído o 

julgamento final do Pregão Eletrônico nº 2026.07.01.1, tendo o 

seguinte resultado: A empresa MARIA DOROTEIA LAURENTINO 

ROMAO LTDA vencedora junto ao lote 01 - Recarga de gás, 

vasilhame e kit regulador. A empresa se sagrou vencedora por ter 

apresentado proposta estando os preços compatíveis com o orçamento 

constante no Termo de Referência, sendo a mesma declarada 

habilitada por cumprimento integral às exigências do Edital 

Convocatório. Maiores informações na sede da Prefeitura Municipal 

de Jardim na sala de Licitações e Contratos, sito na Rua Leonel 

Alencar, nº 347, Centro, Jardim/CE, pelo telefone (88) 2018-1258, no 

horário de 08:00 às 16:00 horas ou ainda através do endereço 

eletrônico: licitacao@jardim.ce.gov.br.  

  

Jardim/CE, 24 de agosto de 2026.  

  

MIGUEL BENTO DE SOUZA NETO – 
Agente de Contratação/Pregoeiro. 

Publicado por: 
Jerre Aurelio Neves da Cruz 

Código Identificador:5400AB64 

 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 002/2026 

 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA 

PROFISSIONAIS DO CADASTRO ÚNICO/PROGRAMA 

BOLSA FAMÍLIA E PROGRAMA PRIMEIRA INFÂNCIA NO 

SUAS/CRIANÇA FELIZ – PI-SUAS/CF 
  

A Comissão Organizadora do Processo Seletivo Simplificado para 

contratação temporária de profissionais para atuarem junto ao 

Cadastro Único/Programa Bolsa Família e ao Programa Primeira 

Infância no SUAS/Criança Feliz – PI-SUAS/CF, no uso de suas 

atribuições legais, em conformidade com o Edital de Abertura Nº 

001/2025-SEDEST convoca a candidata aprovada DENTRO DAS 

VAGAS , para a apresentação da documentação exigida para a 

contratação. 

  

1. Da Convocação  
Fica convocada a candidata aprovada, conforme lista de classificação 

final publicada, para comparecer pessoalmente até o dia 27 de agosto 

de 2026, as 10:00 da manhã, na Secretaria Municipal do 

Desenvolvimento Social e Trabalho, localizada na Rua Cel. 

Teodomiro F Sampaio 50 (Centro), Jardim - CE, 63290-000, para 

apresentação da documentação solicitada. 

CARGO: ASSISTENTE SOCIAL DO CADASTRO 

ÚNICO/PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA – PBF 
  
NOME NOTA SITUAÇÃO 

LAYANY GOMES DOS SANTOS 15,5 CLASSIFICADA 

  

2. Documentação Exigida 
Os(as) candidatos(as) convocados(as) deverão apresentar originais e 

cópias dos seguintes documentos: 

• ( ) CARETIRA DE IDENTIDADE/ RG 

• ( ) CPF 

• ( ) TÍTULO DE ELEITOR 

• ( ) REGISTRO DE NASCIEMNTO E/OU CASAMENTO 

• ( ) N° PIS/ PASEP 

• ( ) CARTEIRA PROFISSIONAL/ CTPS 

• ( ) COMPROVANTE DE RESIDENCIA 

• ( ) COMPROVANTE DE ESCOLARIDADE 

• ( ) REGIST. NASC. DE DEPENDENTES (com CPF) 

• ( ) CERTIFICADO DE RESERVISTA ( PESSOA DO SEXO 

MASC.) 

• ( ) 02 FOTOS 3X4 

• ( ) N° AGÊNCIA E CONTA BANCO DO BRASIL 

  

3. Das Disposições Finais 
3.1. O não comparecimento no prazo estabelecido, bem como a não 

apresentação da documentação exigida, implicará na eliminação 

automática do(a) candidato(a), sendo convocado o(a) subsequente da 

lista de classificação. 

  

3.2. Este edital entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Jardim/CE, 24 de agosto de 2026. 

  

ERICA LORENA DA SILVA PEREIRA 
Secretária Municipal do Desenvolvimento Social e do Trabalho 

Portaria Nº 1606024/2026-GP 

Publicado por: 
Sheyla Rodrigues do Nascimento 

Código Identificador:29A17CA5 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCÁS 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 

AGRÁRIO 

LICENÇA EXPEDIDA 

 

GM COMERCIO DE PRODUTOS E SERVIÇOS 

FARMACEUTICOS LTDA 
Nome 

63.006.946/0001 - 85 
CNPJ/CPF 

  

Torna público que foi concedida pela Secretaria do Desenvolvimento 

Agrário e Meio Ambiente (SEDAMA) a Solicitação da Licença 

Única (LU), para Atividade de Comércio de Serviços 

farmacêuticos, localizada no município de Jucás, na Avenida 

Antonio José de Melo SDO, Nº 26. 

  

Foi determinado o cumprimento das exigências contidas nas Normas e 

Instruções de Licenciamento da SEDAMA. 

  

Publicado por: 
Cláudio Roberto de Oliveira Luna 

Código Identificador:48C8B35A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 

AGRÁRIO 

SOLICITAÇÃO DE LICENÇA 
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GM COMERCIO DE PRODUTOS E SERVIÇOS 

FARMACEUTICOS LTDA 
Nome 

63.006.946/0001 - 85 
CNPJ/CPF 

  

Torna público que requereu à Secretaria do Desenvolvimento Agrário 

e Meio Ambiente (SEDAMA) a Solicitação da Licença Única (LU), 

para Atividade de Comércio de Serviços farmacêuticos, localizada 

no município de Jucás, na Avenida Antonio José de Melo SDO, Nº 

26. 

  

Foi determinado o cumprimento das exigências contidas nas Normas e 

Instruções de Licenciamento da SEDAMA.  

Publicado por: 
Cláudio Roberto de Oliveira Luna 

Código Identificador:B49388CD 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CONTRATO Nº 202607230001 

 

CONTRATO Nº 202607230001 

DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO Nº 034/2026/SME 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00006.20260720/0001-24 
  

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI 

O(A) FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇAO E 

CLAUDENOR L DUARTE LTDA. 

  

O(A) FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇAO, com sede no(a) RUA 

PADRE JOSE DE SOUZA, 22, CENTRO, PONTO CHIC, Jucás / 

CE, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 06.073.411/0001-93, neste ato 

representado(a) pelo(a) Sr(a) Maria Claudia Alves Fernandes, 

doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) CLAUDENOR L 

DUARTE LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF Nº 62.063.141/0001-00, 

sediado(a) no(a) RUA RAIMUNDO CUSTODIO, 209, SALA 02, 

COHAB 01, Jucás / CE - CEP: 63.580-000, doravante designada 

CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) CLAUDENOR 

L DUARTE LTDA, inscrito no CPF nº CPF/MF Nº 865.564.363-72, 

tendo em vista o que consta no Processo nº 00006.20260720/0001-24 

e em observância às disposições da Lei nº 14.133 de 1 de abril de 

2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 

Dispensa Eletrônica de Licitação nº 034/2026/SME, mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
O objeto do presente Termo de Contrato é CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 

DE CONSTRUÇÃO DE SALA DE AULA NA E.E.I.E.F. NOSSA 

SENHORA DO DESTERRO, CONFORME PROJETO BÁSICO / 

CONVENIO Nº 187/2026- SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DO 

ESTADO, DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO., conforme especificações e 

quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Aviso 

de Contratação Direta. 

Este Termo de Contrato vincula-se ao Aviso de Dispensa Eletrônica 

de Licitação, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, 

independentemente de transcrição. 

Discriminação do objeto: 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 
O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no 

Termo de Referência, com início na data de 23 de julho de 2026 e 

encerramento em 21 de outubro de 2026, prorrogável na forma do art. 

107 da Lei nº 14.133 de 2021. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 
O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 123.954,15 (cento e 

vinte e três mil, novecentos e cinquenta e quatro reais e quinze 

centavos). 

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou 

impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em 

dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do(a) Fundo 

Municipal de Educaçao, na classificação abaixo: 

0601.12.361.0015.1.011 - Construcao, Ampliacao e Reforma de 

Unida des Escolares do Ensino Fundamental, R$ 123.954,15 no 

elemento de despesa 44905192: Obras e Instalações , Obras e 

Instalações - INSTALAÇÕES, INSTALAÇÕES 

  

CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 
O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes 

encontram-se no Termo de Referência/Projeto Básico, Anexo I do 

Aviso de Dispensa Eletrônica nº 034/2026/SME. 

  

CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 
Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo 

de um ano contado da data do orçamento estimado. 

Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do 

contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, 

pelo contratante, do índice do IGPM, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um 

ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de 

reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância 

calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 

definitivo(s). 

Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

  

Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 

extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), 

será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 

elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 

remanescente, por meio de termo aditivo. 

O reajuste será realizado por apostilamento. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
Não haverá exigência de garantia de execução para a presente 

contratação. 

  

CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO 

OBJETO 
As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas 

previstas no Termo de Referência/Projeto Básico, Anexo I do Aviso 

de Dispensa Eletrônica nº 034/2026/SME. 

  

CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 
A fiscalização da execução do objeto será efetuada por 

Comissão/Representante designado pela CONTRATANTE, na forma 

estabelecida no Termo de Referência/Projeto Básico, Anexo I do 

Aviso de Dispensa Eletrônica de Licitação nº 034/2026/SME. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

E DA CONTRATADA 
As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são 

aquelas previstas no Termo de Referência/Projeto Básico, Anexo I do 

aviso de Contratação Direta nº 034/2026/SME. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS 
As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no 

Termo de Referência/Projeto Básico, Anexo I do aviso de Contratação 

Direta nº 034/2026/SME. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – EXTINÇÃO 
O presente Termo de Contrato poderá ser extinto nos termos dos arts. 

106 e 137, combinado com o art. 138 e 139 da Lei nº 14.133/2021. 
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Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, 

assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE nos 

casos previstas no art. 104 da Lei 14.133, de 2021. 

O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos 

seguintes aspectos, conforme o caso: 

  

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

Indenizações e multas. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES 
É vedado à CONTRATADA interromper o fornecimento dos 

bens/produtos sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 
Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, 

até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato, nos termos do art. 125 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes 

contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato, respeitado o art. 129 da 

Lei nº 14.133, de 2021.. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 
Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas 

federais de licitações e contratos administrativos e normas e princípios 

gerais dos contratos. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste 

instrumento, por extrato, na Imprensa Oficial, no sitio eletrônico e no 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no prazo previsto 

no art. 94 Lei nº 14.133, de 2021. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 
É eleito o Foro da Comarca de Jucás para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser 

compostos pela conciliação, conforme art. 151, da Lei nº 14.133/2021. 

  

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato 

foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e 

achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

  

JUCÁS/CE, 23 de julho de 2026. 

  

Fundo Municipal de Educaçao  

CNPJ/MF Nº 06.073.411/0001-93  

MARIA CLAUDIA ALVES FERNANDES 
Responsável Legal da Contratante 

  

Claudenor l Duarte LTDA  

CNPJ/MF Nº 62.063.141/0001-00  

CLAUDENOR L DUARTE LTDA 
Responsável Legal da Contratada 

  

TESTEMUNHAS: 
  

1  

  

2  

Publicado por: 
Cláudio Roberto de Oliveira Luna 

Código Identificador:F2EBFB08 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATOS 

EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO 
Processo Administrativo nº: 00006.20260720/0001-24 

Dispensa Eletrônica nº: 034/2026/SME 

Órgão: Fundo Municipal de Educação 

Ordenadora de Despesas: Maria Claudia Alves Fernandes 

Após análise dos resultados da Dispensa Eletrônica nº 034/2026/SME 

e considerando a Nota Técnica apresentada pelo Agente de 

Contratação, foi realizada a ADJUDICAÇÃO do objeto ao 

fornecedor vencedor, em conformidade com os arts. 72 e 75, § 3º, da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

Fornecedor adjudicatário: CLAUDENOR L DUARTE LTDA 

CNPJ: 62.063.141/0001-00 

Item 01: Construção de sala de aula na E.E.I.E.F. Nossa Senhora do 

Desterro 

Marca: Própria 

Quantidade: 01 serviço 

Valor de referência: R$ 128.497,44 

Valor unitário adjudicado: R$ 123.954,15 

Valor total adjudicado: R$ 123.954,15 

Valor total da adjudicação: R$ 123.954,15 (cento e vinte e três 

mil, novecentos e cinquenta e quatro reais e quinze centavos). 
Jucas/CE, conforme data da assinatura eletrônica. 

  

MARIA CLAUDIA ALVES FERNANDES 
Ordenadora de Despesas 

Fundo Municipal de Educação. 

  

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00006.20260720/0001-24 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 034/2026/SME 
O(a) Ordenador(a) de Despesas do Fundo Municipal de Educação, 

Sr(a). Maria Claudia Alves Fernandes, torna pública a 

HOMOLOGAÇÃO da Dispensa Eletrônica nº 034/2026/SME, cujo 

objeto é a contratação de empresa para construção de sala de aula 

na E.E.I.E.F. Nossa Senhora do Desterro, após constatada a 

regularidade dos atos procedimentais, nos termos da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

EMPRESA HOMOLOGADA: CLAUDENOR L DUARTE LTDA 

CNPJ: 62.063.141/0001-00 

ITEM: 01 

OBJETO: Construção de sala de aula na E.E.I.E.F. Nossa Senhora do 

Desterro 

MARCA: Própria 

QUANTIDADE: 01 Serviço 

VALOR DE REFERÊNCIA: R$ 128.497,44 

VALOR UNITÁRIO: R$ 123.954,15 

VALOR TOTAL HOMOLOGADO: R$ 123.954,15 (cento e vinte 

e três mil, novecentos e cinquenta e quatro reais e quinze 

centavos). 
DATA DA HOMOLOGAÇÃO: 23 de julho de 2026. 

  

MARIA CLAUDIA ALVES FERNANDES 
Ordenador(a) de Despesas 

Fundo Municipal de Educação. 

  

EXTRATO DE CONTRATO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Nº 00006.20260720/0001-24 - CONTRATO Nº 202607230001 - 

ORIGEM: Dispensa Nº 034/2026/SMECONTRATANTE: FUNDO 

MUNICIPAL DE EDUCAÇAO - CONTRATADA(O).....: 

CLAUDENOR L DUARTE LTDA OBJETO: CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 

DE CONSTRUÇÃO DE SALA DE AULA NA E.E.I.E.F. NOSSA 

SENHORA DO DESTERRO, CONFORME PROJETO BÁSICO / 

CONVENIO Nº 187/2026- SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DO 

ESTADO, DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. - VALOR TOTAL: R$ 123.954,15 

(cento e vinte e três mil, novecentos e cinquenta e quatro reais e 

quinze centavos) - PROGRAMA DE TRABALHO: 

0601.12.361.0015.1.011 - Construcao, Ampliacao e Reforma de 

Unida des Escolares do Ensino Fundamental, R$ 123.954,15 no 

elemento de despesa 44905192: Obras e Instalações , Obras e 

Instalações - INSTALAÇÕES, INSTALAÇÕES - VIGÊNCIA: de 3 

meses - DATA DA ASSINATURA: 23 de julho de 2026. 
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Publicado por: 
Cláudio Roberto de Oliveira Luna 

Código Identificador:41053B9D 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MADALENA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

No uso das atribuições que me foram delegadas ADJUDICO o objeto 

ao vencedor e HOMOLOGO o resultado da DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº 3007.01/2026 – DL – SME. 

VENCEDOR: ATOM DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS LTDA, 

inscrita no CNPJ sob o N° 32.321.615/0001-06, localizado na Rua 

Padre Alfredo Nesi, 736, Bairro Parque Guadalajara (Jurema) – 

Caucaia-CE – CEP 61.650.280. 

VALOR GLOBAL: R$ 26.696,00 (vinte e seis mil, seiscentos e 

noventa e seis reais). 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA O FORNECIMENTO DE BLUSAS PERSONALIZADAS 

DESTINADAS AOS PROFISSIONAIS DE APOIO ESCOLAR, 

INTEGRANTES DA FANFARRA DAS ESCOLAS 

MUNICIPAIS, MEMBROS DA BANDA MUNICIPAL, 

GESTORES ESCOLARES E TÉCNICOS DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO DE MADALENA-CE, A SEREM 

UTILIZADAS DURANTE AS ATIVIDADES E SOLENIDADES 

ALUSIVAS AO DESFILE CÍVICO DE 07 DE SETEMBRO, 

VISANDO À PADRONIZAÇÃO, IDENTIFICAÇÃO E 

ORGANIZAÇÃO DOS PARTICIPANTES DO EVENTO, SOB A 

RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA MUNICIPAL DA 

EDUCAÇÃO DE MADALENA-CE. 
Relata-se nos autos que a empresa declarada vencedora comprovou 

que preenche os requisitos de habilitação e qualificação necessários à 

contratação (art. 72, V, da Lei nº 14.133/2021), tendo sido escolhida 

por atender todas as exigências do aviso de contratação e seus anexos, 

inclusive, por apresentar o menor preço, sendo esta a única proposta 

apresentada. 

Para prosseguimento, DETERMINO as seguintes providências: 

I – Encaminhe-se ao setor competente, para instaurar Procedimentos 

de Gestão Administrativa individualizado para a contratação, com 

fulcro no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133, de 1º/04/2021 – Lei de 

Licitações e Contatos Administrativos, juntando-se Portaria de 

Fiscalização e Recebimento, (se for o caso) Termo de Referência. 

II – Em seguida, à área responsável pela execução orçamentária para 

providenciar, nos termos do art. 95, I, da citada Lei nº 14.133/2021, a 

emissão de Nota de Empenho em favor de cada empresa adjudicatária. 

III – Após, à área responsável pelas publicações para demais 

divulgações exigidas nos arts. 72, parágrafo único da Lei 

14.133/2021. 

IV – Por fim, encaminhe-se o procedimento à área responsável pelo 

envio da(s) nota(s) de empenho(s) e pelo recebimento do objeto), para 

providenciar o envio da Nota de Empenho à(s) empresa(s), juntamente 

com a Ordem de Serviço, e realizar a fiscalização e prestação do 

serviço, nos termos do art. 140, I, da Nova Lei de Licitações, com 

observância na redação do Termo de Referência.  

  

Madalena/CE, aos 24 de Agosto de 2026. 

  

JULIANA MARIA FERNANDES PINHEIRO 
Secretária de Educação 

Publicado por: 
Yure de Sousa Lima 

Código Identificador:65B82C03 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI 

 

GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DO JULGAMENTO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 

2026.08.12.01/DL – PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

2026.08.06.03/DL 

 

AVISO DO JULGAMENTO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 

2026.08.12.01/DL – PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

2026.08.06.03/DL - A comissão de contratação do Município de 

Mauriti/CE torna público o resultado final da Dispensa de Licitação nº 

2026.08.12.01/DL, cujo objeto é a contratação de empresa 

especializada para confecção, montagem e instalação de móveis 

planejados, conforme projeto executivo e especificações técnicas 

previamente definidas, incluindo todos os acessórios, componentes de 

iluminação e demais itens correlatos, a serem entregues 

completamente montados, ajustados e em pleno funcionamento, por 

intermédio da Procuradoria Geral do Município de Mauriti/CE. 

EMPRESA VENCEDORA: ESPAÇO PRIME MÓVEIS 

PLANEJADOS, inscrita no CNPJ nº 50.930.835/0001-19, com o 

valor global de R$ 37.100,00 (trinta e sete mil e cem reais).  

  

Mauriti/CE, 24 de agosto de 2026.  

  

GUILHERME LACERDA DOS SANTOS – 
Comissão de Contratação. 

  

Publicado por: 
Iarinda Franca de Almeida 

Código Identificador:92FF1D33 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA INTERNA Nº 11/2026/SME 

 

Portaria Interna nº 11/2026/SME  
  

Mauriti-CE, 24 de agosto de 2026 

  

DISPÕE SOBRE O CUMPRIMENTO DE 

DECISÃO JUDICIAL NO PROCESSO Nº 3000448-

62.2024.8.06.0122, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O Secretário Municipal de Educação, no uso de suas atribuições 

legais, conferidas pela Portaria de Nomeação nº. 002/GP/2024, 

expedida pelo Prefeito Municipal; 
  

CONSIDERANDO a decisão judicial proferida nos autos do 

Processo Judicial nº 3000448-62.2024.8.06.0122; 

  

CONSIDERANDO, que a decisão reconheceu a ilegalidade da 

alteração da carga horária da servidora MARIA DAS DORES DE 

MORAES DAVID sem o correspondente aumento de remuneração; 

  

CONSIDERANDO, que a sentença determinou a adequação da 

jornada da referida servidora para 20 (vinte) horas semanais, com 

remuneração não inferior ao salário mínimo; 

  

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade de cumprimento imediato 

da ordem judicial; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. Fica readequada, por força de decisão judicial, a jornada de 

trabalho da servidora MARIA DAS DORES DE MORAES DAVID 

para 20 (vinte) horas semanais, nos termos da sentença proferida no 

Processo nº 3000448-62.2024.8.06.0122. 

  

Art. 2º. Fica assegurado à servidora a remuneração não inferior ao 

salário mínimo, conforme determinado judicialmente. 

  

Art. 3º. A readequação de que trata esta Portaria decorre do 

cumprimento de decisão judicial favorável à servidora, possuindo 

caráter obrigatório, devendo ser integralmente observada. 

  

Art. 4º Determinar a adoção imediata das seguintes providências 

administrativas: 

  

§ 1º Compete ao Setor de Recursos Humanos da Secretaria Municipal 

de Educação: 
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I – proceder ao apostilamento da readequação na ficha funcional da 

servidora; 

II – adotar as demais medidas administrativas internas necessárias ao 

fiel cumprimento desta Portaria. 

  

§ 2º Compete ao Setor de Pessoal do Município (Sistema de Gestão de 

Pessoal): 

  

I – promover a atualização dos dados funcionais no sistema de 

informações de gestão de pessoal; 

  

II – efetuar a inclusão e/ou adequação na folha de pagamento, 

assegurando a percepção da remuneração nos termos da decisão 

judicial; 

  

III – adotar as demais providências sistêmicas necessárias. 

  

Art. 5º. Esta Portaria entra em vigor nesta data, produzindo efeitos 

conforme determinado pela decisão judicial. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GILBERTO JUCA DA SILVA 
Secretário Municipal de Educação – SME 

Portaria nº 002/GP/2024 

Publicado por: 
Gecyany Severo da Silva 

Código Identificador:307B3A17 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

2025.12.09.01/SMS 

 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

2025.12.09.01/SMS. A Prefeitura de Mauriti-CE, através da 

Secretária de Saúde, e a empresa G. ALVES COMERCIO E 

SERVICOS LTDA. Objeto: Acréscimo quantitativo de até 25% do 

valor inicial atualizado do contrato, incidente sobre itens específicos, 

referente à aquisição de vestuário e materiais, visto que existe a 

necessidade de atender a demanda dos agentes comunitários de saúde, 

pertencente a secretaria municipal de saúde mauriti/Ce. Valor do 

Acréscimo: R$ 35.840,00 (trinta e cinco mil e oitocentos e 

quarenta reais), passando o valor total da contratação a ser de R$ 

179.200,00 (cento e setenta e nove mil e duzentos reais). 

Fundamentação legal: Art. 124, inciso I, alínea ―b‖, c/c art. 125 da 

Lei nº 14.133/2021.  

  

Mauriti/CE, 21 de agosto de 2026. 

  

Signatários: Maria Aparecida da Silva Barbosa - Ordenadora de 

Despesas da Secretária de Saúde. Gessica Alves de Sousa - G. Alves 

Comercio e Servicos Ltda.   

Publicado por: 
Iarinda Franca de Almeida 

Código Identificador:9D0F0D48 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MERUOCA 

 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

2026-01 - ORIGEM: Dispensa Nº 0206.03-2026- CONTRATANTE: 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO - CONTRATADA(O).....: A 

M MIGUEL DE SOUSA COSTA OBJETO: CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE DIGITALIZAÇÃO E INDEXAÇÃO DE DOCUMENTOS 

(CONTÁBEIS, PROCESSOS LICITATÓRIOS, LEIS E ATOS 

ADMINISTRATIVOS), COM CONVERSÃO PARA O FORMATO 

PDF PESQUISÁVEL, INCLUINDO A DISPONIBILIZAÇÃO DE 

SOFTWARE DE GESTÃO DOCUMENTAL, FORNECIMENTO 

DE EQUIPAMENTOS E MÃO DE OBRA QUALIFICADA, PARA 

ATENDER ÀS DEMANDAS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

DO MUNICÍPIO DE MERUOCA - CE - VALOR TOTAL: R$ 

55.800,00 (cinquenta e cinco mil, oitocentos reais) - PROGRAMA 

DE TRABALHO: 0601.12.122.0291.2.020 - Manutencao da 

Secretaria de Educacao, R$ 55.800,00 no elemento de despesa 

33903900: Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, Outros 

Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica - Outros Serviços de Terceiros 

- pessoa Jurídica, Outros Serviços de Terceiros - pessoa Jurídica - 

VIGÊNCIA: de 12 meses - DATA DA ASSINATURA: 03 de agosto 

de 2026  

  

FRANCISCO ALDIR LIMA PEREIRA  
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Francisco Aldir Lima Pereira 

Código Identificador:64FC5038 

 
SECRETARIA DE FINANÇAS 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0206.02-2026 - CONTRATO 

Nº 0602.02-2026- 01 - ORIGEM: Dispensa Nº 0206.02-2026- 

CONTRATANTE: SECRETARIA DE FINANÇAS - 

CONTRATADA(O).....: A M MIGUEL DE SOUSA COSTA. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DIGITALIZAÇÃO E 

INDEXAÇÃO DE DOCUMENTOS (CONTÁBEIS, PROCESSOS 

LICITATÓRIOS, LEIS E ATOS ADMINISTRATIVOS), COM 

CONVERSÃO PARA O FORMATO PDF PESQUISÁVEL, 

INCLUINDO A DISPONIBILIZAÇÃO DE SOFTWARE DE 

GESTÃO DOCUMENTAL, FORNECIMENTO DE 

EQUIPAMENTOS E MÃO DE OBRA QUALIFICADA, PARA 

ATENDER ÀS DEMANDAS DA SECRETARIA DE FINANÇAS 

DO MUNICÍPIO DE MERUOCA - CE - VALOR TOTAL: R$ 

55.800,00 (cinquenta e cinco mil, oitocentos reais) - PROGRAMA 

DE TRABALHO: 0401.04.123.0037.2.012 - Manutencao da 

Secretaria de Financas, R$ 55.800,00 no elemento de despesa 

33903900: Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, Outros 

Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica - Outros Serviços de Terceiros 

- pessoa Jurídica, Outros Serviços de Terceiros - pessoa Jurídica - 

VIGÊNCIA: de 12 meses - DATA DA ASSINATURA: 03 de agosto 

de 2026.  

  

FRANCISCO ALDIR LIMA PEREIRA  
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Francisco Aldir Lima Pereira 

Código Identificador:4700802B 

 
SECRETARIA DE FINANÇAS 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 2805.002-2025- 01. 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2805.002-2025 - CONTRATO 

Nº 2805.002-2025-01 - ORIGEM: Dispensa Nº 2805.002-2025 - 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MERUOCA - 

CONTRATADA(O): F. EDILSON VASCONCELOS JUNIOR - 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO ESPECIALIZADOS EM 

ASSESSORIA E CONSULTORIA ADMINISTRATIVA NO 

ACOMPANHAMENTO DO SETOR DE COMPRAS,QUANTO AO 

SEU PLANEAMENTO, JUNTO A SEC. DE FINANÇAS DO 

MUNICÍPIO DE MERUOCA-CE - VALOR ADITIVADO: R$ 0,00 

(zero reais) - VALOR ATUALIZADO: R$ 36.000,00 (trinta e seis mil 

reais) - DATA DA ASSINATURA: 31 de julho de 2026. 

  

FRANCISCO ALDIR LIMA PEREIRA  
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Francisco Aldir Lima Pereira 

Código Identificador:78E1FE2A 

 
SECRETARIA DE INCLUSÃO E PROMOÇÃO SOCIAL 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0206.05-2026 - CONTRATO 

Nº 0206.05-2026- 01 - ORIGEM: Dispensa Nº 0206.05-2026- 
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CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE ASS SOCIAL - 

CONTRATADA(O).....: A M MIGUEL DE SOUSA COSTA. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DIGITALIZAÇÃO E 

INDEXAÇÃO DE DOCUMENTOS (CONTÁBEIS, PROCESSOS 

LICITATÓRIOS, LEIS E ATOS ADMINISTRATIVOS), COM 

CONVERSÃO PARA O FORMATO PDF PESQUISÁVEL, 

INCLUINDO A DISPONIBILIZAÇÃO DE SOFTWARE DE 

GESTÃO DOCUMENTAL, FORNECIMENTO DE 

EQUIPAMENTOS E MÃO DE OBRA QUALIFICADA, PARA 

ATENDER ÀS DEMANDAS DA SECRETARIA DE INCLUSÃO E 

PROMOÇÃO SOCIAL DO MUNICÍPIO DE MERUOCA - CE - 

VALOR TOTAL: R$ 55.800,00 (cinquenta e cinco mil, oitocentos 

reais) - PROGRAMA DE TRABALHO: 0802.08.122.0802.2.062 - 

Manut Sec.de Inclusao e Promocao Social, R$ 55.800,00 no elemento 

de despesa 33903900: Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, 

Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica - Outros Serviços de 

Terceiros - pessoa Jurídica, Outros Serviços de Terceiros - pessoa 

Jurídica - VIGÊNCIA: de 12 meses - DATA DA ASSINATURA: 03 

de agosto de 2026.  

  

FRANCISCO ALDIR LIMA PEREIRA  
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Francisco Aldir Lima Pereira 

Código Identificador:FA063694 

 
SECRETARIA DE INCLUSÃO E PROMOÇÃO SOCIAL 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 2805.005-2025- 01. 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2805.005-2025 - CONTRATO 

Nº 2805.005-2025-01 - ORIGEM: Dispensa Nº 2805.005-2025 - 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE ASS SOCIAL - 

CONTRATADA(O): F. EDILSON VASCONCELOS JUNIOR - 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO ESPECIALIZADOS EM 

ASSESSORIA E CONSULTORIA ADMINISTRATIVA NO 

ACOMPANHAMENTO DO SETOR DE COMPRAS,QUANTO AO 

SEU PLANEJAMENTO, JUNTO A SEC. DE INCLUSÃO E 

PROMOÇÃO SOCIAL DO MUNICÍPIO DE MERUOCA-CE. - 

VALOR ADITIVADO: R$ 0,00 (zero reais) - VALOR 

ATUALIZADO: R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais) - DATA DA 

ASSINATURA: 31 de julho de 2026. 

  

FRANCISCO ALDIR LIMA PEREIRA  
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Francisco Aldir Lima Pereira 

Código Identificador:A188991C 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0206.04-2026 - CONTRATO 

Nº 0206.04-2026- 01 - ORIGEM: Dispensa Nº 0206.04-2026- 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - 

CONTRATADA(O).....: A M MIGUEL DE SOUSA COSTA. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DIGITALIZAÇÃO E 

INDEXAÇÃO DE DOCUMENTOS (CONTÁBEIS, PROCESSOS 

LICITATÓRIOS, LEIS E ATOS ADMINISTRATIVOS), COM 

CONVERSÃO PARA O FORMATO PDF PESQUISÁVEL, 

INCLUINDO A DISPONIBILIZAÇÃO DE SOFTWARE DE 

GESTÃO DOCUMENTAL, FORNECIMENTO DE 

EQUIPAMENTOS E MÃO DE OBRA QUALIFICADA, PARA 

ATENDER ÀS DEMANDAS DA SECRETARIA DE SAÚDE DO 

MUNICÍPIO DE MERUOCA - CE - VALOR TOTAL: R$ 55.800,00 

(cinquenta e cinco mil, oitocentos reais) - PROGRAMA DE 

TRABALHO: 0701.10.122.0804.2.046 - Manutencao da Secretaria de 

Saude, R$ 55.800,00 no elemento de despesa 33903900: Outros 

Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, Outros Serviços de Terceiros 

- Pessoa Jurídica - Outros Serviços de Terceiros - pessoa Jurídica, 

Outros Serviços de Terceiros - pessoa Jurídica - VIGÊNCIA: de 12 

meses - DATA DA ASSINATURA: 03 de agosto de 2026.  

FRANCISCO ALDIR LIMA PEREIRA  
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Francisco Aldir Lima Pereira 

Código Identificador:D3FEF120 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 0104.001-2025- 01. 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0104.001-2025 - CONTRATO 

Nº 0104.001-2025-01 - ORIGEM: Dispensa Nº 0104.001-2025 - 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - 

CONTRATADA(O): JN SERVIÇOS LTDA - OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE UMA EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE E 

DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOS SERVIÇOS 

DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE MERUOCA-CE - VALOR 

ADITIVADO: R$ 0,00 (zero reais) - VALOR ATUALIZADO: R$ 

104.744,64 (cento e quatro mil, setecentos e quarenta e quatro reais e 

sessenta e quatro centavos) - DATA DA ASSINATURA: 22 de julho 

de 2026.  

  

FRANCISCO ALDIR LIMA PEREIRA  
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Francisco Aldir Lima Pereira 

Código Identificador:49D98070 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MILAGRES 

 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA 

EXTRATO DO 3° (TERCEIRO) ADITIVO AO CONTRATO 

 

Extrato do 3° (TERCEIRO) Termo Aditivo ao Contrato 

Administrativo 21.08.01/2025, de 21 de agosto de 2025, referente à 

Licitação na modalidade Concorrência Eletrônica nº 2025.06.10.2. 

Partes: O Município de Milagres/CE, através da Secretaria Municipal 

de Educação e a empresa N3 EMPREENDIMENTOS E 

PARTICIPAÇÕES. Objeto: Construção de 03 (três) quadras 

poliesportivas cobertas padrão FNDE, incluindo muro, pavimentação 

e paisagismo do entorno, localizadas no Sítio Tabocas, Santa Catarina 

e Serra Brava de Milagres/CE. Do Fundamento Legal: Art. 124, 

inciso I, alíneas ―a‖ e ―b‖ c/c o art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Do Aditamento: As partes, justas e contratadas, pelo presente e na 

melhor forma de direito, obedecendo ao que diz o Art. 124, inciso I, 

alíneas ―a‖ e ―b‖ c/c o art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

ACORDAM em acrescer em R$ 616.059,45 (Seiscentos e dezesseis 

mil, cinquenta e nove reais e quarenta e cinco centavos) ao valor do 

contrato original pactuado, conforme justificativa técnica apresentada 

pelo setor de engenharia responsável do município, bem como 

planilha orçamentária anexada aos autos, a contar da data de sua 

assinatura. Dos Valores: O valor global do contrato atualizado 

passará de R$ 5.347.391,20 (Cinco milhões trezentos e quarenta e sete 

mil trezentos e noventa e um reais e vinte centavos) para R$ 

5.963.450,65 (Cinco milhões trezentos e quarenta e sete mil trezentos 

e noventa e um reais e vinte centavos). Signatários: Francisca 

Rozimar Alves Belém Morais e José Nelson Araújo Januário.  

  

Milagres/CE, 21 de Agosto de 2026.  

Publicado por: 
Felipe Sampaio de Araújo 

Código Identificador:F175229E 

 
SECRETARIA DE GOVERNO E ARTICULAÇÃO POLÍTICA 

LEI 1.702/2026 

 

LEI 1.702/2026 de 20 de agosto de 2026 

  

ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 1.563/2025 QUE 

DISPÕE SOBRE A REESTRUTURAÇÃO 

ADMINISTRATIVA E ORGANIZACIONAL DO 
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PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE MILAGRES, ESTADO DO 

CEARÁ, FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU 

E EU SANCIONO E PROMULGO A SEGUINTE LEI. 

  

Art. 1º Os incisos X e XI do Art. 43 da Lei nº 1.563/2025 passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

  

“ rt. 43............................... 

  

I –01 (um)Assessor Técnico de Inspeção Sanitária; 

II –01 (um)Assistente Operacional do SIM; 

...............................‖ (NR) 

  

Art. 2º O Anexo I da Lei Municipal no 1.563, de 31 de janeiro de 

2025, na seção correspondente aos cargos da Secretaria de 

Desenvolvimento Agrário, passa a vigorar com a alteração da 

nomenclatura dos respectivos cargos, mantidos inalterados os seus 

padrões de simbologia e remuneração. 

  

Art. 3º Poder Executivo Municipal regulamentará a presente Lei no 

que for necessário à sua aplicação. 

  

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

  

PALÁCIO MUNICIPAL CICERO LEITE DANTAS, EM 

MILAGRES, ESTADO DO CEARÁ, EM 20 DE AGOSTO DE 2026. 

  

ANDERSON EUGÊNIO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Israel de Oliveira Santos 

Código Identificador:10579DD1 

 
SECRETARIA DE GOVERNO E ARTICULAÇÃO POLÍTICA 

LEI 1.703/2026 

 

LEI 1.703/2026 de 20 de agosto de 2026 

  

INSTITUI A POLÍTICA MUNICIPAL DE 

ALFABETIZAÇÃO NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO 

DE MILAGRES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE MILAGRES, ESTADO DO 

CEARÁ, FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU 

E EU SANCIONO E PROMULGO A SEGUINTE LEI. 

  

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
  

Art. 1ºFica instituída a Política Municipal de Alfabetização, que 

tratará do acompanhamento do Ciclo de Alfabetização, por meio da 

qual o Município de Milagres, em regime de colaboração com o 

Estado e a União, implementará ações voltadas à promoção da 

alfabetização baseada em evidências científicas, com a finalidade de 

melhorar a qualidade da alfabetização no território municipal. 

  

Art. 2ºPara fins do disposto nesta lei, considera-se: 

  

I –Alfabetização: desenvolvimento das habilidades de leitura, 

compreensão e produção autônoma da escrita em um sistema 

alfabético; 

II –Analfabetismo absoluto: condição daquele que não sabe ler nem 

escrever; 

III –Analfabetismo funcional: condição daquele que possui 

habilidades limitadas de leitura e de compreensão de texto; 

IV –Consciência fonêmica: conhecimento consciente das menores 

unidades fonológicas da fala e a habilidade de manipulá-las 

intencionalmente; 

V –Consciência fonológica: conhecimento consciente dos sons das 

palavras, dissociando-as do seu significado e de segmentar as palavras 

nos sons que as constituem, no caso, as sílabas; 

VI –Fluência em leitura oral: capacidade de ler com precisão, 

velocidade e prosódia; 

VII –Literacia: conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes 

relacionadas com a prática social da leitura, da escrita e da oralidade 

(letramento); 

VIII –Literacia familiar: conjunto de práticas e experiências de 

letramento manifestadas no ambiente familiar; 

IX –Literacia emergente: conjunto de práticas e experiências de 

letramento que se manifestam naturalmente antes da escolarização 

formal; 

X –Numeracia: conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes 

relacionadas com a matemática que trabalham, estimulam e 

estruturam o raciocínio lógico; 

XI –Educação não formal: designação dos processos de ensino e 

aprendizagem que ocorrem fora dos sistemas regulares de ensino; e 

XII –Multiletramento: prática de leitura e produção de textos 

construídos a partir de diferentes linguagens (sonoras, visuais, 

escritas, corporais e digitais) e que, por isso, exigem letramentos 

diversificados. 

  

CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 
  

Art. 3ºSão princípios da Política Municipal de Alfabetização: 

  

I –Integração e cooperação entre os entes federativos, respeitado o 

disposto no § 1º do art. 211 da Constituição; 

II –Adesão voluntária a programas e ações do Governo do Estado e do 

Ministério da Educação; 

III –Fundamentação de programas e ações voltadas à alfabetização no 

âmbito da rede municipal de ensino; 

IV –Ênfase no ensino de sete componentes essenciais para a 

alfabetização: 

a)consciência fonêmica e fonológica; 

b)fluência em leitura oral; 

c)desenvolvimento de vocabulário; 

d)compreensão de textos; 

e)produção autônoma de texto; 

f)prática social da leitura e da escrita; e 

g)aquisição da estrutura ortográfica e das notações léxicas. 

V –Adoção de referenciais de políticas públicas exitosas voltadas à 

alfabetização e ao letramento, nacionais e internacionais, baseadas em 

evidências científicas; 

VI –Integração entre as práticas pedagógicas de literacia, numeracia e 

multiletramentos; 

VII –Reconhecimento de que o desenvolvimento integral da criança 

pressupõe a inter-relação e a interdependência dos domínios físico, 

socioemocional, cognitivo e cultural da linguagem, da literacia e da 

numeracia; 

VIII –Aprendizagem da leitura, da escrita e da matemática como 

instrumento de superação de vulnerabilidades sociais e condição para 

o exercício pleno da cidadania; 

IX –Igualdade de oportunidades educacionais; 

X –Reconhecimento da prática social como um dos agentes 

potencializadores do processo de alfabetização; 

XI –Valorização e desenvolvimento de programas de formação 

continuada de professores alfabetizadores; e 

XII –Valorização dos profissionais da educação infantil e dos anos 

iniciais do ensino fundamental. 

  

Art. 4ºSão objetivos da Política Municipal de Alfabetização: 

  

I –Elevar a qualidade do ensino e da aprendizagem no âmbito da 

alfabetização, da literacia e da numeracia, sobretudo nos primeiros 

anos do ensino fundamental, por meio de abordagens cientificamente 

fundamentadas; 

II –Contribuir para a consecução da Meta 3 do Plano Nacional de 

Educação de que trata o Anexo à Lei 15.388/2026; 

III –Desenvolver estratégias previstas em Lei Municipal, que aprovará 

o Plano Municipal de Educação de Milagres, corroborando a Meta 3 

da Lei 15.388/2026; 
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IV –Implementar programas e ações voltadas à alfabetização no 

âmbito da rede municipal de ensino; 

V –Assegurar o direito à alfabetização a fim de promover a cidadania 

e contribuir para o desenvolvimento social e econômico do Município 

de Milagres; 

VI –Oportunizar a oferta de metodologias, materiais pedagógicos, 

recursos didáticos, práticas de letramento e numeramento, ferramentas 

digitais e demais estratégias voltadas à alfabetização na idade certa, de 

forma articulada à organização do tempo, dos espaços e das atividades 

pedagógicas entre a escola, a família e a comunidade, assegurando o 

desenvolvimento das habilidades essenciais de leitura, escrita e 

matemática, garantindo a equidade e o direito de todas as crianças à 

alfabetização. 

VII –Fomentar pesquisas voltadas ao desenvolvimento de 

metodologias, materiais didáticos, práticas pedagógicas, 

equipamentos, recursos educacionais e tecnologias assistivas que 

fortaleçam os processos de alfabetização e letramento de todas as 

crianças na idade certa, promovendo a aprendizagem, a equidade e a 

garantia do direito à alfabetização, contemplando, de forma 

específica, o desenvolvimento de condições de acessibilidade e 

estratégias pedagógicas para estudantes com deficiência, Transtorno 

do Espectro Autista (TEA), Transtorno do Déficit de Atenção com 

Hiperatividade (TDAH) e altas habilidades ou superdotação, 

assegurando a participação, a aprendizagem e o desenvolvimento de 

todos; 

VIII –Selecionar e ampliar a aquisição de tecnologias educacionais 

para a alfabetização de crianças estudantes, assegurada a diversidade 

de métodos e propostas pedagógicas, bem como o acompanhamento 

dos resultados nos sistemas de ensino em que forem aplicadas, 

devendo ser disponibilizadas, preferencialmente, como recursos; 

IX –Impactar positivamente a aprendizagem no decorrer de toda a 

trajetória educacional no ciclo de alfabetização; 

X –Promover o estudo, a divulgação e a aplicação do conhecimento 

científico sobre literacia, alfabetização e numeracia; 

XI –Incentivar a produção, a sistematização e a publicação de estudos 

científicos, relatos de experiência e estudos de caso decorrentes do 

desenvolvimento de metodologias e estratégias inovadoras de 

alfabetização e letramento, bem como promover a divulgação das 

experiências, práticas pedagógicas e produções desenvolvidas nas 

salas de aula, favorecendo o compartilhamento de conhecimentos e a 

disseminação de boas práticas; 

XII –Assegurar, na proposta curricular, os processos pedagógicos de 

alfabetização nos anos iniciais do ensino fundamental, articulando-os 

com as estratégias desenvolvidas na pré-escola, com qualificação e 

valorização dos professores alfabetizadores e com apoio pedagógico 

específico, a fim de garantir a alfabetização plena de todas as crianças 

estudantes; 

XIII –Promover, periodicamente, a avaliação da alfabetização das 

crianças estudantes, bem como elaborar, disponibilizar e coordenar a 

implementação de instrumentos de monitoramento e avaliação para 

toda a rede municipal de ensino, considerando as especificidades das 

unidades escolares e de suas comunidades, além de orientar e 

acompanhar a adoção de medidas pedagógicas que assegurem a 

alfabetização de todas as crianças até o final do 2º (segundo) ano do 

Ensino Fundamental; 

XIV –Elaborar a cada quadriênio de forma democrática, o Plano 

Municipal pela Alfabetização de Milagres – PMAM, como 

documento norteador para a execução da Política Municipal de 

Alfabetização no âmbito da Rede Pública Municipal de Ensino. 

  

Art. 5ºFica definido o Ciclo de Alfabetização da Rede Pública 

Municipal de Ensino de Milagres, composto pelas etapas: Infantil IV, 

infantil V e 1º e 2º anos do Ensino Fundamental. 

  

CAPÍTULO III 

DAS DIRETRIZES 
  

Art. 6ºConstituem diretrizes para a implementação da Política 

Municipal de Alfabetização: 

  

I –Priorização da alfabetização no primeiro ano do ensino 

fundamental; 

II –Incentivo a práticas de ensino para o desenvolvimento da 

linguagem oral e da literacia emergente na educação infantil; 

III –Integração de práticas motoras, musicalização, expressão 

dramática e outras formas artísticas ao desenvolvimento de 

habilidades fundamentais para a alfabetização; 

IV –Participação das famílias no processo de alfabetização por meio 

de ações de cooperação e integração entre a comunidade escolar; 

V –Estímulo aos hábitos de leitura e escrita e à apreciação literária por 

meio de ações que os integrem à prática cotidiana das famílias, 

escolas, bibliotecas e de outras instituições educacionais, com vistas à 

formação de uma educação literária; 

VI –Incentivo à identificação precoce de dificuldades de 

aprendizagem de leitura, de escrita e de matemática, inclusive dos 

transtornos específicos de aprendizagem; e 

VII –Valorização do professor da educação infantil e do professor 

alfabetizador. 

  

CAPÍTULO IV 

DO PÚBLICO-ALVO 
  

Art. 7ºA Política Municipal de Alfabetização tem por público-alvo: 

  

I–Crianças na primeira infância; 

II–Alunos dos anos iniciais do ensino fundamental. 

  

Art. 8ºSão agentes envolvidos na Política Municipal de 

Alfabetização: 

  

I –Secretário de Educação Básica; 

II –Equipe técnica da Secretaria de Educação Básica; 

III –Professores da educação infantil da pré-escola; 

IV –Professores atuantes nas turmas do 1º e 2º anos do ensino 

fundamental; 

V –Professores do Atendimento Educacional Especializado; 

VI –Gestores escolares; 

VII –Instituições privadas de ensino; 

VIII –Equipe do Centro Municipal de Atendimento Multidisciplinar; 

IX –Comunidade escolar; 

X –Famílias; 

XI –Organizações da sociedade civil; e 

XII –Sociedade civil. 

  

CAPÍTULO V 

DA IMPLEMENTAÇÃO 
  

Art. 9ºA Política Municipal de Alfabetização será implementada por 

meio de programas e ações que incluam: 

  

I –Orientações curriculares e estabelecimento de metas claras e 

objetivas para a educação infantil e para os anos iniciais do ensino 

fundamental; 

II –Formação continuada para gestores e professores da educação 

infantil e dos anos iniciais do ensino fundamental voltada para a 

alfabetização e letramento. 

III –Seleção e/ou produção de materiais didático-pedagógicos 

cientificamente fundamentados para a alfabetização, literacia e 

numeracia, com promoção de capacitação de professores para o uso 

desses materiais; 

IV –Promoção de práticas de literacia familiar; 

V –Produção e disseminação de sínteses de evidências científicas e de 

boas práticas de alfabetização, de literacia e de numeracia; 

VI –Ênfase no ensino de conhecimentos linguísticos e de metodologia 

de ensino de língua portuguesa e matemática em programas de 

formação continuada de gestores e professores da educação infantil e 

dos anos iniciais do ensino fundamental; 

VII –Promoção de mecanismos de certificação de gestores e 

professores alfabetizadores; 

VIII –Difusão de recursos educacionais, preferencialmente, com 

licenças autorais abertas, para ensino e aprendizagem de leitura, de 

escrita e de matemática; 

IX –Incentivo à produção e à edição de livros de literatura para 

diferentes níveis de literacia; 

X –Organização e aplicação de avaliações externas nas turmas do 

Infantil V, 1º e 2º anos do ensino fundamental em unidades escolares 

da rede pública municipal de Ensino; 
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XI –Incentivo à elaboração e à validação de instrumentos de avaliação 

e diagnóstico interno; 

XII –Incentivo à organização de Programas de Apoio à Alfabetização; 

XIII –Criação do Comitê Municipal da Alfabetização, que deverá ser 

composto por representantes dos seguintes segmentos: 

a)2 (dois) professores alfabetizadores atuantes em turmas de primeiro 

e segundo anos do ensino fundamental da rede municipal de ensino; 

b)2 (dois) professores atuantes nas turmas de pré-escola da rede 

municipal de ensino; 

c)6 (seis) técnicos de educação da Secretaria de Educação Básica de 

Milagres; 

d)2 (dois) especialistas em assuntos educacionais da rede municipal 

de ensino; 

e)2 (dois) gestores educacionais da rede municipal de ensino; 

f)O Secretário de Educação Básica de Milagres. 

  

Parágrafo único.O Comitê Municipal da Alfabetização atuará 

conforme regimento próprio e será regido por esta Lei e com ações 

alinhadas à Secretaria de Educação Básica de Milagres. 

  

CAPÍTULO VI 

DO PLANO MUNICIPAL PELA ALFABETIZAÇÃO 
  

Art. 10Compete à Secretaria de Educação Básica de Milagres, em 

parceria com o Comitê Municipal da Alfabetização e do Conselho 

Municipal de Educação – CME, elaborar a cada quadriênio o Plano 

Municipal pela Alfabetização do Município de Milagres. 

  

Art. 11O Plano Municipal pela Alfabetização do Município de 

Milagres terá a seguinte estrutura: 

I –Capa; 

II –Ficha técnica; 

III –Sumário; 

IV –Apresentação; 

V –Contextualização do município; 

VI –Diagnóstico situacional da alfabetização do município; 

VII –Ações estratégicas divididas em três eixos: Gestão Pedagógica, 

Metodologias de Ensino e Práticas Pedagógicas; 

VIII –Monitoramento e avaliação do plano; 

IX –Considerações finais; 

X –Referências. 

  

Art. 12Compete à Secretaria de Educação Básica de Milagres 

executar o Plano Municipal pela Alfabetização. 

  

Art. 13Compete ao Comitê Municipal da Alfabetização e ao Conselho 

Municipal de Educação – CME, acompanhar a elaboração e execução 

do Plano Municipal pela Alfabetização do Município de Milagres. 

  

Art. 14O Plano Municipal pela Alfabetização do Município de 

Milagres terá vigência de 4 (quatro) anos, podendo ser revisado a cada 

ano. 

  

CAPÍTULO VII 

DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 
  

Art. 15Constituem mecanismos de monitoramento e avaliação da 

Política Municipal de Alfabetização: 

  

I –Monitoramento e avaliação de eficiência, eficácia e efetividade de 

programas e ações implementados por meio de instrumentos criados 

pelo Comitê Municipal da Alfabetização; 

II –Análise de relatórios de acompanhamento emitidos pelo Comitê 

Municipal da Alfabetização; 

III –Incentivo à difusão oportuna de análises devolutivas de 

avaliações externas e ao seu uso nos processos de ensino e de 

aprendizagem; 

IV –Desenvolvimento de indicadores municipais para avaliar a 

eficácia escolar na alfabetização, que priorizem a fluência em leitura 

oral e proficiência em escrita e matemática; 

V –Garantia da prática avaliativa como mecanismo obrigatório com o 

intuito de avaliar a qualidade da alfabetização das crianças. 

  

CAPÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

Art. 16Compete à Secretaria de Educação Básica de Milagres a 

coordenação estratégica dos programas e das ações decorrentes desta 

Política Municipal de Alfabetização. 

  

Art. 17A colaboração das redes pertencentes ao Sistema Municipal de 

Ensino de Milagres na Política Municipal de Alfabetização se dará por 

meio de adesão voluntária, na forma a ser definida em instrumentos 

específicos dos respectivos programas e ações do Ministério da 

Educação e próprias da Secretaria de Educação Básica de Milagres. 

  

Art. 18Compete à Secretaria de Educação Básica de Milagres e ao 

Conselho Municipal de Educação, acompanhar e monitorar a 

execução desta Política Municipal de Alfabetização. 

  

Art. 19Fica incluída a Política Municipal de Alfabetização como parte 

integrante do Sistema Municipal de Ensino de Milagres, criado pela 

Lei Municipal nº 1.518, de 26 de julho de 2023. 

  

Art. 20Caberá ao Conselho Municipal de Educação de Milagres, no 

âmbito de suas competências, resolver as questões suscitadas pela 

presente lei. 

  

Art. 21O Poder Executivo Municipal regulamentará a presente Lei no 

que for necessário à sua aplicação. 

  

Art. 22Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário, em especial, a Lei Municipal nº 

1.202/2013. 

  

PALÁCIO MUNICIPAL CICERO LEITE DANTAS, EM 

MILAGRES, ESTADO DO CEARÁ, EM 20 DE AGOSTO DE 2026. 

  

ANDERSON EUGÊNIO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Israel de Oliveira Santos 

Código Identificador:70F818F2 

 
SECRETARIA DE GOVERNO E ARTICULAÇÃO POLÍTICA 

LEI 1.704/2026 

 

LEI 1.704/2026 de 20 de agosto de 2026 

  

DISPÕE SOBRE A VEDAÇÃO À VEICULAÇÃO 

DE PUBLICIDADE, PROPAGANDA E 

PATROCÍNIO DE PLATAFORMAS DE APOSTAS 

DE QUOTA FIXA – BETS EM AÇÕES 

PÚBLICAS, EVENTOS E VEÍCULOS 

INSTITUCIONAIS DO MUNICÍPIO DE 

MILAGRES, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE MILAGRES, ESTADO DO 

CEARÁ, FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU 

E EU SANCIONO E PROMULGO A SEGUINTE LEI. 

  

Art. 1ºFica vedado, no âmbito do Município de Milagres, a 

veiculação de publicidade, propaganda, patrocínio, apoio institucional 

ou qualquer forma de divulgação custeada com recursos públicos 

municipais, de plataformas de apostas de quota fixa, casas de apostas 

esportivas, jogos de azar on-line e assemelhados, regulamentados pela 

Lei Federal nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, abrangendo: 

  

I–Os veículos institucionais de comunicação do Poder Executivo 

Municipal, incluindo sítios eletrônicos oficiais, portais, aplicativos, 

redes sociais, boletins, informativos, murais e publicações oficiais da 

Prefeitura Municipal de Milagres; 

II–As campanhas publicitárias, educativas ou informativas custeadas, 

total ou parcialmente, com recursos públicos municipais; 

III–Os eventos, ações, programas e projetos públicos realizados, 

promovidos, patrocinados ou apoiados pela Prefeitura Municipal de 

Milagres; 
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IV–Os bens públicos municipais de uso comum ou especial, incluindo 

praças, parques, ginásios, quadras, estádios, escolas, unidades de 

saúde, frotas de transporte escolar, bem como no mobiliário urbano. 

  

Art. 2ºA vedação prevista nesta Lei alcança: 

  

I–A exibição de marcas, logotipos, nomes comerciais, slogans, 

códigos promocionais, QR Codes e endereços eletrônicos vinculados 

às plataformas de que trata o art. 1º; 

II–A participação de influenciadores, embaixadores ou representantes 

comerciais dessas plataformas, nessa qualidade, em ações 

institucionais do Município; 

III–O merchandising e a publicidade dissimulada ou subliminar em 

ações custeadas pelo Poder Público Municipal. 

  

Art. 3ºA vedação prevista nesta Lei aplica-se, ainda, aos eventos 

realizados por entidades privadas que recebam subvenções 

econômicas ou patrocínio direto da Administração Pública Municipal, 

estendendo-se a todos os instrumentos de convênios, termos de 

fomento, termos de colaboração, contratos de concessão, permissões e 

autorizações de uso de bens públicos. 

  

Art. 4ºO descumprimento desta Lei sujeitará o infrator, sem prejuízo 

de outras sanções cabíveis: 

  

I–A notificação para retirada imediata do material publicitário; 

II–multa, de 100 UFIRM’s, dobrada em caso de reincidência; 

III–apreensão e destruição do material utilizado para realizar a 

publicidade, propaganda ou demais atos vetados pela presente Lei; 

IV–A rescisão do instrumento de parceria, patrocínio, concessão ou 

autorização, quando cabível. 

  

§1ºOs valores arrecadados com as multas previstas neste artigo serão 

destinados preferencialmente a programas municipais de prevenção e 

tratamento de transtornos relacionados ao jogo patológico e ao 

superendividamento ou, na falta destes, a programas que envolvam a 

proteção de crianças e adolescentes. 

  

§2ºAs sanções previstas nesse artigo não possuem aplicação 

progressiva ou condicionada de forma sucessiva, podendo ser 

aplicadas isolada ou cumulativamente, sem a necessidade de observar 

gradação de menos gravosa para mais gravosa. 

  

§3ºO valor da multa não paga no prazo legal será inscrito em Dívida 

Ativa do Município e cobrado administrativa ou judicialmente, por 

meio de ação de execução fiscal, na forma da legislação vigente. 

  

Art. 5ºEsta Lei não se aplica às campanhas institucionais de caráter 

exclusivamente educativo e preventivo, destinadas a alertar a 

população sobre os riscos do jogo compulsivo e do endividamento, 

desde que não contenham qualquer identificação de marcas ou 

plataformas de apostas de quota fixa (―bets‖). 

  

Art. 6ºO Poder Executivo Municipal regulamentará a presente Lei no 

que for necessário à sua aplicação. 

  

Art. 7ºEsta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-

se as disposições em contrário. 

  

PALÁCIO MUNICIPAL CICERO LEITE DANTAS, EM 

MILAGRES, ESTADO DO CEARÁ, EM 20 DE AGOSTO DE 2026. 

  

ANDERSON EUGÊNIO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Israel de Oliveira Santos 

Código Identificador:DD106F83 

 
SECRETARIA DE GOVERNO E ARTICULAÇÃO POLÍTICA 

LEI 1.705/2026 

 

LEI 1.705/2026 de 20 de agosto de 2026 

  

AUTORIZA A PREFEITURA MUNICIPAL 

FIRMAR PERMUTA DE TERRENO PARA 

PESSOA QUE MENCIONA E DÁ OUTRAS 

PROVIDENCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE MILAGRES, ESTADO DO 

CEARÁ, FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU 

E EU SANCIONO E PROMULGO A SEGUINTE LEI. 

  

Art. 1ºFica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a 

permutar imóvel de propriedade do Município de Milagres por imóvel 

de propriedade do senhor José Luiz dos Santos. 

  

Parágrafo único.O objetivo da permuta é o melhoramento da via 

pública, bem como a instalação de estação de tratamento de água e 

esgoto para fins de regularização do saneamento básico local. 

  

Art. 2ºOs bens imóveis objeto da presente Lei Autorizativa 

constituem-se de um imóvel urbano não edificado, localizado na rua 

Santos Dumont (localização conhecida popularmente como Várzea), 

bairro Centro, Milagres – CE, contendo área de 70,10 m², avaliado em 

R$ 15.000,00 (quinze mil reais), de propriedade do Município de 

Milagres, devidamente registrado no Cartório de Registro de Imóveis, 

sob nº 7.813, a ser permutado comum imóvel urbano 

edificadolocalizado na rua Santos Dumont (localização conhecida 

popularmente como Várzea),bairro Centro, Milagres – CE, contendo 

área de 48,23 m², avaliado em R$ 15.000,00 (quinze mil reais),de 

propriedade do Sr. José Luiz dos Santos,devidamente registrado no 

Cartório de Registro de Imóveis, sob nº1.149. 

  

Art. 3ºA permuta de que trata esta Lei, se processará de igual para 

igual, com base na avaliação dos imóveis, sendo que não caberá ao 

Município o pagamento de qualquer diferença ou ônus, em virtude do 

interesse de ambas as partes na referida permuta. 

  

Art. 4ºCompete à Secretaria Municipal de Gestão e Planejamento, os 

trâmites necessários à escrituração das áreas. 

  

Art. 5ºFica desafetada de sua primitiva condição de bem indisponível, 

passando à categoria de bem disponível o imóvel público mencionado 

no art. 2º desta Lei. 

  

Art. 6ºEsta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-

se as disposições em contrário. 

  

PALÁCIO MUNICIPAL CICERO LEITE DANTAS, EM 

MILAGRES, ESTADO DO CEARÁ, EM 20 DE AGOSTO DE 2026. 

  

ANDERSON EUGÊNIO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Israel de Oliveira Santos 

Código Identificador:6483FC11 

 
SECRETARIA DE GOVERNO E ARTICULAÇÃO POLÍTICA 

LEI COMPLEMENTAR Nº 003/2026 

 

LEI COMPLEMENTARNº 003/2026 de 20 de agosto de 2026 

  

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº 002, DE 16 

DE JULHO DE 2026, VISANDO AJUSTAR O 

INÍCIO DE PAGAMENTO DO BENEFÍCIO PELA 

UNIDADE GESTORA E A CRIAÇÃO DO 

APORTE PARA COBERTURA DE 

INSUFICIÊNCIA DE RENTABILIDADE DA 

CARTEIRA DE INVESTIMENTO DO REGIME 

PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO 

MUNICÍPIO DE MILAGRES E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE MILAGRES, ESTADO DO 

CEARÁ, FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU 

E EU SANCIONO E PROMULGO A SEGUINTE LEI. 
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Art. 1ºO art. 54 da Lei Complementar nº 002, de 16 de julho de 2026, 

passa a vigorar com a alteração do §2º e revogação dos §§ 3º, 4º e 5º, 

com a seguinte redação: 

  

―Art. 54........................................... 

  

§1º............................................. 

§2ºA partir da data de publicação do Ato de Concessão de 

Aposentadoria, a obrigação financeira pelo pagamento do respectivo 

benefício será de responsabilidade da Unidade Gestora, tornando-se, 

tão somente, o benefício permanente a partir da data da homologação 

e registro do Ato de Aposentadoria pelo Tribunal de Contas 

competente para seu registro e homologação. 

  

§ 2ºRevogado. 

  

§ 3ºRevogado. 

  

§ 4ºRevogado. 

  

§ 5ºRevogado.‖ (NR) 

  

Art. 2ºEnquanto houver déficit atuarial apurado em avaliação atuarial 

vigente, o Tesouro Municipal poderá realizar aporte financeiro 

adicional ao RPPS, destinado à cobertura de insuficiência de 

rentabilidade da carteira de investimentos, quando a rentabilidade real 

efetivamente apurada no período de referência for inferior à meta de 

IPCA + 6% ao ano, observada a legislação orçamentária, financeira, 

atuarial e fiscal aplicável. 

  

§ 1ºDéficit atuarial é a insuficiência de longo prazo para fazer frente à 

totalidade das obrigações de natureza previdenciária, 

desconsiderando-se os efeitos da segregação de massa, dos planos de 

amortização de alíquota ou aporte suplementar e dos valores 

estimados da Carteira Garantida, conforme estudo atuarial legalmente 

vigente no momento da apuração. 

§ 2ºEntende-se como estudo atuarial legalmente vigente, o estudo 

exigido pelo órgão regulador para emissão do Certificado de 

Regularidade Previdenciária – CRP ou o que vier a substitui-lo 

  

§ 3ºCaso o estudo determinado no §2º não tenha sido realizado, 

considera-se a existência de déficit atuarial para fins de apuração do 

descrito nocaput. 

  

§ 4ºA insuficiência de rentabilidade será apurada anualmente, 

relativamente ao período de julho do exercício anterior a junho do 

exercício corrente, tendo a primeira apuração em 2027, que deve ser 

encaminhado até dia 30 de julho do exercício corrente a fim de que 

seja incluído crédito e dotação correspondente no Projeto de Lei 

Orçamentária para o ano seguinte em prazo legal pela diferença 

positiva entre: 

  

I – o valor que a carteira teria alcançado caso obtivesse rentabilidade 

equivalente a IPCA + 6% ao ano, atualizados os valores da data da 

competência da apuração para competência final considerando 

inflação mais a meta da Carteira Garantida de forma proporcional ao 

período; e 

  

II – o valor efetivamente alcançado pela carteira no mesmo período, 

líquido dos efeitos de movimentações financeiras, conforme 

metodologia definida em regulamento e demonstrada em memória de 

cálculo. 

  

§ 5ºCaso encontrado insuficiência de rentabilidade, conforme §4º, 

deverá ser objeto de equacionamento, nos seguintes termos: 

  

I – Celebração de termo entre as partes, devidamente assinado pelos 

representantes legais do Poder Executivo Municipal e da Unidade 

Gestora do RPPS, tendo por testemunhas dois servidores titulares de 

cargo efetivo; 

  

II – O prazo de equacionamento não poderá ser superior a duração do 

passivo encontrado na avaliação atuarial utilizado como referência no 

§1º ou, em caso de não execução do referido estudo atuarial, o valor 

encontrado em avaliação atuarial anterior mais recente, tendo início 

no primeiro mês do exercício financeiro seguinte ao da apuração; 

  

III – O valor mensal será a diferença apurada conforme previsão do 

§4º, dividida pela quantidade de parcelas acordadas, conforme inciso 

II, sendo os valores mensais atualizados pela inflação, tendo como 

indexador o IPCA ou índice que vier a substituí-lo, acrescido de juros 

de 1% ao mês, cujos vencimentos serão os mesmos das contribuições 

patronais; e 

  

IV – As parcelas pagas em atraso estão sujeitas aos mesmos 

acréscimos legais previstos para as contribuições previdenciárias. 

  

§ 6ºAs parcelas pagas conforme definido no §5º serão tratadas como 

aportes financeiros para cobertura de déficit atuarial, obedecendo o 

disposto no §8º do artigo 55 da Portaria MTP nº 1.467/2022. 

  

§ 7ºA taxa de juros real definida nocaputpoderá ser majorada por Ato 

do Poder Executivo condicionada à existência de Título Público 

Federal pós-fixado com taxa de juros superior através de 

demonstração de viabilidade orçamentária e financeira. 

  

Art. 3ºEsta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-

se as disposições em contrário. 

  

PALÁCIO MUNICIPAL CICERO LEITE DANTAS, EM 

MILAGRES, ESTADO DO CEARÁ, EM 20 DE AGOSTO DE 2026. 

  

ANDERSON EUGÊNIO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Israel de Oliveira Santos 

Código Identificador:4EDFCAE5 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2025.07.14.1 

 

Extrato do 1º (Primeiro) Termo Aditivo ao Contrato Administrativo nº 

13.08.01/2025, referente ao Pregão Eletrônico nº 2025.07.14.1. 

Partes: A Prefeitura Municipal de Milagres/CE, através da Secretaria 

de Saúde e a empresa AX ADMINISTRATIVO, COMUNICAÇÃO E 

TRANSPORTE LTDA Objeto: Contratação de empresa 

especializada em serviços a serem prestados nos eventos realizados 

pela Secretaria Municipal de Saúde de Milagres/CE. Do Fundamento 

Legal: Artigos 106 e 107 da Lei Federal n. 14.133/2021. Do 

Aditamento: As partes, justas e contratadas, pelo presente e na 

melhor forma de direito, ACORDAM em prorrogar até o dia 13 de 

Setembro de 2026, o prazo de vigência contratual, a contar do dia 13 

de Agosto de 2026. Signatários: Vinicius Canuto Filgueira Grangeiro 

e Aristóteles Quirino Xavier.  

  

Milagres/CE, 12 de Agosto de 2026. 

Publicado por: 
Felipe Sampaio de Araújo 

Código Identificador:E48C2E02 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 21.08.01/2026 - DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº. 2026.07.17.1 

 

Extrato do Contrato 21.08.01/2026, Dispensa de Licitação Nº. 

2026.07.17.1. Fundamento da Contratação: Artigo 75, inciso II da 

Lei Federal nº. 14.133/2021. Partes: A Secretaria de Saúde de 

Milagres/CE e a empresa ELIAV TECNOLOGIA LTDA, inscrita 

no CNPJ nº 66.995.060/0001-08 Objeto: objeto a contratação de 

empresa especializada para fornecimento, mediante licenciamento de 

uso, implantação, configuração, treinamento, suporte técnico, 

manutenção corretiva, preventiva e evolutiva de software destinado à 

gestão da Central Municipal de Regulação de Exames e Consultas, 

visando atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de 

Milagres/CE. Valor do Contrato: O valor mensal do contrato é de R$ 

1.590,00 (um mil quinhentos e noventa reais), totalizando o valor de 

R$ 19.080,00 (dezenove mil e oitenta reais). Vigência do Contrato: 
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12 (doze) meses. Signatários: Vinícius Canuto Filgueira Grangeiro e 

por Rean Tavares Estrella.  

  

Milagres/CE, 24 de julho de 2026. 

Publicado por: 
Francisco Elvislan de Lima Gonçalves 

Código Identificador:FE56C190 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MISSÃO VELHA  

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

Aviso de Licitação – Pregão Eletrônico n° 2026.08.17.01. O setor de 

licitações da Prefeitura Municipal de Missão Velha-CE, Estado do 

Ceará, torna público, que estará realizando certame licitatório, na 

modalidade Pregão, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE 

SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS NA REALIZAÇÃO DE 

PUBLICIDADE LEGAL PARA DIVULGAÇÃO DE EDITAIS, 

CONTRATOS E OUTROS DOCUMENTOS OFICIAIS DO 

INTERESSE DO MUNICÍPIO DE MISSÃO VELHA/CE, 

ATRAVÉS DE DIVERSAS SECRETARIAS, JUNTO À 

IMPRENSA OFICIAL DA UNIÃO, DO ESTADO E EM 

JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO. O certame acontecerá na 

plataforma Compras de Missão Velha, no endereço eletrônico 

www.portaldemissaovelha.com.br, conforme especificações 

apresentadas junto ao Edital Convocatório e seus anexos, com data de 

abertura marcada para o dia 09 de setembro de 2026, a partir das 

10:00 horas. Maiores informações poderão ser obtidas através do 

portal de compras: www.portaldemissaovelha.com.br e no email: 

pregoes@missaovelha.ce.gov.br.  

  

Missão Velha/CE, 24 de agosto de 2026. 

Publicado por: 
Matheus da Silva Barbosa 

Código Identificador:36AF5FEF 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOMBAÇA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇAO 

PUBLICAÇÃO DO EXTRATO CONTRATUAL Nº 

24082601SECULT 

 

A Prefeitura Municipal de Mombaça-CE, por meio da SECRETARIA 

DE CULTURA E TURISMO, firmou contrato com a empresa 

COMERCIAL EVANGELISTA DE MODAS LTDA-ME, cujo objeto 

é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RECARGA DE 

CARTUCHO/TONER E MANUTENÇÃO DE IMPRESSORAS, 

PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE 

CULTURA E TURISMO DO MUNICÍPIO DE MOMBAÇA-CE, 

pelo valor total de R$ 11.672,00 (onze mil, seiscentos e setenta e dois 

reais), conforme PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2025DIVE-PE, 

com vigência até 31 de dezembro de 2026.  

  

Mombaça-CE, 24 de agosto de 2026.  

  

NEY WERBSON MOREIRA ALVES -  
Secretário de Cultura e Turismo. 

Publicado por: 
Karoline Andrade Abrante 

Código Identificador:F5A48F83 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇAO 

PUBLICAÇÃO DO EXTRATO CONTRATUAL Nº 

24082601SEINFRA 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00020.20260424/0001-82. 

CONTRATO Nº 24082601SEINFRA. ORIGEM: Concorrência 

Pública nº 005-2026SEINFRA-CE. CONTRATANTE: 

SECRETARIA DE OBRAS E INFRAESTRUTURA. 

CONTRATADA a empresa VIPON EMPREENDIMENTOS 

LTDA, inscrita no CNPJ nº 34.631.462/0001-29. OBJETO: 

Contratação de empresa especializada para a construção de 40 

unidades habitacionais, no âmbito do programa habitacional federal 

(Minha Casa, Minha Vida - FNHIS Sub 50), no município de 

Mombaça-CE, conforme Termo de Compromisso Nº 

995708/2025/MCIDADES/CAIXA, sob a responsabilidade da 

Secretaria de Obras e Infraestrutura de Mombaça-CE. VIGÊNCIA: O 

prazo de vigência da contratação será por 12 (doze) meses, contados 

da data de assinatura do contrato, na forma do art. 105 da Lei n° 

14.133, de 2021.  

  

Mombaça-CE, em 24 de agosto de 2026.  

  

FRANCISCO REGINALDO CAVALCANTE DE SOUSA –  
Ordenador de Despesas. 

Publicado por: 
Karoline Andrade Abrante 

Código Identificador:B4ADF321 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 2408003/26 ATO DE NOMEAÇÃO - ROCKY 

ALMEIDA SIQUEIRA 

 

O PREFEITO MUNICIPAL, no uso de suas atribuições legais que lhe 

conferem a Lei Orgânica do Município de Mombaça. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º Nomear o Sr. ROCKY ALMEIDA SIQUEIRA, para ocupar, 

em comissão, o cargo de ASSESSOR ESPECIAL DE RELAÇÕES 

INSTITUCIONAIS, junto a Secretaria Municipal de Governo – SEC, 

criado pela Lei Complementar Nº 848/2025 de 28 de fevereiro de 

2025. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MOMBAÇA a 24 de 

agosto de 2026. 

  

ORLANDO BENEVIDES CAVALCANTE FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Bruno Alves Camarão 

Código Identificador:A6DC36AC 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00016.20260629/0001-88 - 

CONTRATO Nº 202608110001 - ORIGEM: Dispensa Nº DE-

0107.01.2026- CONTRATANTE: SECRETARIA DO 

PLANEJAMENTO E FINANÇAS - SEFIN - CONTRATADA(O).....: 

FERNANDES & FREITAS ADVOGADOS ASSOCIADOS 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA E 

CONSULTORIA NA ÁREA DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 

PÚBLICOS, JUNTO A SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E 

FINANÇAS DO MUNICÍPIO DE MORADA NOVA/CE - VALOR 

TOTAL: R$ 64.260,00 (sessenta e quatro mil, duzentos e sessenta 

reais) - PROGRAMA DE TRABALHO: 1601.04.121.0031.2.079 - 

Gerenciamento e Aperfeicoamento Admin. da Secretaria de 

Planejamento e Financas, R$ 64.260,00 no elemento de despesa 

33903501: Serviços de Consultoria, Serviços de Consultoria - 

Assessoria e Consultoria Técnica ou Jurídica, Assessoria e 

Consultoria Técnica ou Jurídica - VIGÊNCIA: de 12 meses - DATA 

DA ASSINATURA: 12 de agosto de 2026. 
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Publicado por: 
Wallison Ferreira Nobre da Silva 

Código Identificador:8189F6C0 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE APOSTILAMENTO 

 

ESPÉCIE: Termo de Apostilamento firmado pelo(a) IPREMN-

INST.DE PREVIDENCIA DOS SERV.DE MORADA NOVA, 

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 07.796.398/0001-63 e o(а) GPRIME 

CONSULTORIA - PREVIDENCIARIA E GESTAO PUBLICA 

LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF № 49.552.014/0001-07 

  

OBJETO: Atualização de valor amparada na cláusula 6.2 do 

instrumento contratual, que estabelece o reajuste anual de acordo com 

o IGP-M, visando manter o equilíbrio econômico-financeiro da 

prestação do serviço. 

  

VALOR DO APOSTILAMENTO: R$ 587,76 (Quinhentos e Oitenta e 

Sete Reais e Setenta e Seis Centavos). 

  

VALOR MENSAL ATUALIZADO DO CONTRATO: R$ 1.598,98 

(Um Mil e Quinhentos e Noventa e Oito Reais e Noventa e Oito 

Centavos). 

  

VALOR GLOBAL ATUALIZADO DO CONTRATO: R$ 19.187,76 

(Dezenove Mil e Cento e Oitenta e Sete Reais e Setenta e Seis 

Centavos). 

  

FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 14.133 - art. 136, I. 

 

Publicado por: 
Wallison Ferreira Nobre da Silva 

Código Identificador:CBF1A22C 

 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

MUNICIPAIS DE MORADA NOVA 

ATO DE CONCESSÃO DE PENSÃO Nº 40/2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, no uso de suas 

atribuições legais, 

  

RESOLVE CONCEDER com fundamento no art. 40, § 7º, da 

Constituição Federal/88, com nova redação dada pela Emenda 

Constitucional n.º 103/2019, combinado com art. 93, § 5º da Lei 

Municipal n. 879 de 05 de abril de 1990 (Lei Orgânica do 

Município de Morada Nova), bem como com o artigo 117, inciso 

XXVIII, alínea a e b da Lei n.º 1.126, de 19/06/00 e artigos 8º, 9º, 

25, 26, 27 e 29 da Lei Complementar Municipal n.º 02/2022 e suas 

alterações,  
  

PENSÃO VITALÍCIA em favor de CLAUDIO ROBERTO LIMA 

MARTINS, brasileiro, portadora do RG/CPF n. 761.910.363-53, 

DN: 16.02.1978, viúvo de JACIRA LOPES DE FREITAS 

MARTINS, falecida em 16.06.2026, portadora do RG/CPF n. 

008.296.573-04, (em atividade na data do óbito) ocupava o cargo 

de Auxiliar de Serviços Gerais – 8h, com matricula: 1321838. Os 

proventos de pensão foram calculados no montante de R$ 942,40 

(novecentos e quarenta e dois reais e quarenta centavos) que, 

somados ao complemento constitucional de R$ 678,60 (seiscentos e 

setenta e oito reais e sessenta centavos), resultam em uma Renda 

Mensal Inicial (RMI) de R$ 1.621,00 (um mil, seiscentos e vinte e 

um reais) devida ao dependente 
  

Referida Pensão deve ser paga a partir de 16/06/2026, conforme art. 

26, inc. II, da Lei Complementar Municipal n.º 02/2022. Tudo com 

base nos dispositivos legais retro citados. 

  
DESCRIÇÃO VALOR 

Média Aritmética, calculada conforme art. 15 c/c art. 25, caput, da LCM n. 

02/2022: 
R$ 1.570,67 

COTA FAMILIAR 50%: R$ 785,33 

COTA POR DEPENDENTE 10%: R$ 157,07 

TOTAL DE DEPENDENTES HABILITADOS: 01 (um) 10% 

TOTAL PROVENTOS DE PENSÃO: R$ 942,40 

COMPLEMENTO CONSTITUCIONAL ART. 201, §2º DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL C/C ART. 35, §3º DA LCM N. 02/2022 
R$ 678,60 

TOTAL R$ 1.621,00  

  

Este ato vigorará a partir da publicação do ato de concessão, na forma 

preconizada no art. 37 da Lei Complementar Municipal n.º 02/2022. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, 

em 18 de agosto de 2026. 
  

NAIARA CARNEIRO CASTRO 
Prefeita Municipal 

  

DANIEL NÂNTUA DO NASCIMENTO MENESES 
Presidente IPREMN 

Publicado por: 
Francisco Romario Coutinho Damasceno 

Código Identificador:F119C6D9 

 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

MUNICIPAIS DE MORADA NOVA 

ATO DE CONCESSÃO DE PENSÃO Nº 41/2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, no uso de suas 

atribuições legais, 

  

RESOLVE CONCEDER com fundamento no art. 40, § 7º, da 

Constituição Federal/88, com nova redação dada pela Emenda 

Constitucional n.º 103/2019, combinado com art. 93, § 5º da Lei 

Municipal n. 879 de 05 de abril de 1990 (Lei Orgânica do 

Município de Morada Nova), bem como com o artigo 117, inciso 

XXVIII da Lei n.º 1.126, de 19/06/00 e artigos 8º, 9º, 25, 26, 27 e 29 

da Lei Complementar Municipal n.º 02/2022,  
  

PENSÃO VITALÍCIA em favor do viúvo ANANIAS MAIA DE 

ALMEIDA FILHO, nascido em 31.08.1979, brasileiro, casado, 

portador do RG/CPF sob n. 882.909.133-20; 
  

PENSÃO TEMPORÁRIA em favor da filha: GRABRIELE DA 

SILVA MAIA, nascido em 25.09.2009, portadora do CPF sob n. 

088.748.133-76, (a pensão cessará em 25.09.2030 – quando alcança 

a idade de 21 anos, conforme o art.27, inciso II, da LCM nº 

02/2022); 
  

PENSÃO TEMPORÁRIA em favor do filho: HIGOR GABRIEL 

DA SILVA MAIA, nascido em 17.01.2013, portador do RG/CPF 

sob n. 088.748.433-64, (a pensão cessará em 17.01.2034 – quando 

alcança a idade de 21 anos, conforme o art.27, inciso II, da LCM 

nº 02/2022); 
  

FRANCISCA LUSIMARA DA SILVA MAIA, falecido em 

03.08.2026 (em atividade na data do óbito), portador do RG/CPF 

sob N. 807.983.903-44, ocupava o cargo de PROFESSORA 20H, 

CLASSE 2, REFERENCIA 11, com matricula: 1313142, com 

proventos de pensão fixado no valor de R$ 3.035,03 (três mil, e 

trinta e cinco reais e três centavos), cabendo a cada um dos 

dependentes 1/3 do valor integral do provento de pensão, ficando 

assim dividido em três cotas de R$ 1.011,67 (um mil e onze reais e 

sessenta e sete centavos). 
  

Referida Pensão deve ser paga a partir de 03/08/2026, conforme art. 

26, inc. I, da Lei Complementar Municipal n.º 02/2022. Tudo com 

base nos dispositivos legais retro citados. 

  
DESCRIÇÃO VALOR 

Média Aritmética, calculada conforme art. 15 c/c art. 25, caput, da LCM n. 

02/2022: 
R$ 3.793,78 

COTA FAMILIAR 50%: R$ 1.896,89 

COTA POR DEPENDENTE 10%: R$ 379,38 

TOTAL DE DEPENDENTES HABILITADOS: 03 (três) (30%) R$ 1.138,14 

TOTAL PROVENTOS DE PENSÃO – RMI: R$ 3.035,03 

TOTAL R$ 3.035,03  

  

Este ato vigorará a partir da publicação do ato de concessão, na forma 

preconizada no art. 37 da Lei Complementar Municipal n.º 02/2022. 
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PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, 

em 18 de agosto de 2026. 
  

NAIARA CARNEIRO CASTRO 
Prefeita Municipal 

  

DANIEL NÂNTUA DO NASCIMENTO MENESES 
Presidente IPREMN 

Publicado por: 
Francisco Romario Coutinho Damasceno 

Código Identificador:1D9AE1CC 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 2008-A/2026–SEAD 

 

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições 

que lhe conferem o Artigo 81 da Lei Orgânica Municipal, combinado 

como inciso VII do Art. 11, da Lei Municipal nº 1.804, de 22 de maio 

de 2017. 

  

RESOLVE: 

  

CONVALIDAR, o afastamento temporário por incapacidade 

laborativa, a partir de 05 de julho de 2026, do(a) servidor(a) 

público(a) municipal ADRIANA ALINE ARAUJO COSTA, 

matrícula nº 1395655, ocupante do cargo efetivo de 

ENFERMEIRO(A) - URGENCIA E EMERGENCIA, com lotação na 

SECRETARIA DA SAÚDE, por um período de 24 (VINTE E 

QUATRO) dias com amparo legal no art. 96-A, §2º, da Lei Municipal 

nº 1.126 de 19 de junho de 2000. 

  

GABINETE DA SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, 20 de 

agosto de 2026. 

  

ALEXIA VIVIAN RODRIGUES DE SOUZA 
Secretária da Administração - SEAD 

Portaria Nº 1105-B/2026 GAB 

Publicado por: 
Francisco Fredson Cavalcante de Lima 

Código Identificador:8E9565AC 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 2008-AA/2026–SEAD 

 

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 

atribuições legais que lhe confere o Art. 81, inciso III da Lei Orgânica 

do Município, combinado com o que é determinado pelo Art. 11, 

inciso II da Lei nº 1.804, de 22 de maio de 2017; 

  

CONSIDERANDO pedido do(a) servidor(a) feito através do 

PROTOCOLO nº , datado de 10.08.2026; 

  

CONSIDERANDO ainda a decisão proferida PELA JUNTA 

MÉDICA DO MUNICÍPIO no dia 19.08.2026; 

  

RESOLVE:  

CONCEDER REDUÇÃO DE CARGA HORÁRIA DE 50% 

(CINQUENTA POR CENTO), a partir de 20 de julho de 2026, ao(à) 

servidor(a) LUCIA GLEIDEVANIA RABELO, matrícula nº 1309048 

ocupante do cargo de PROFESSOR 20H, lotado(a) na SECRETARIA 

DE EDUCACAO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA, com fulcro no art. 1º 

da Lei Municipal nº 2.274, de 14 de abril de 2025, visto que todos os 

requisitos legais foram cumpridos. 

  

Fica o Setor de Recursos Humanos autorizado a promover nos 

assentamentos funcionais do(a) servidor(a) a redução de carga horária 

concedida. 

  

GABINETE DA SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, 20 de 

agosto de 2026. 

  

ALEXIA VIVIAN RODRIGUES DE SOUZA 
Secretária da Administração - SEAD 

Portaria Nº 1105-B/2026 GAB  

Publicado por: 
Francisco Fredson Cavalcante de Lima 

Código Identificador:87B4AA68 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 2008-AB/2026–SEAD 

 

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições 

que lhe conferem o Artigo 81 da Lei Orgânica Municipal, combinado 

como inciso VII do Art. 11, da Lei Municipal nº 1.804, de 22 de maio 

de 2017. 

  

RESOLVE: 

  

CONCEDER, o afastamento temporário por incapacidade laborativa, 

a partir de 03 de agosto de 2026, do(a) servidor(a) público(a) 

municipal MARIA LUCICLEIDE QUINTO, matrícula 1394445, 

ocupante do cargo efetivo de AUXILIAR ADMINISTRATIVO 

_08HS, com lotação na SECRETARIA DA SAÚDE, por um período 

de 60 (SESSENTA) dias com amparo legal no art. 96-A, §2º, da Lei 

Municipal nº 1.126 de 19 de junho de 2000. 

  

GABINETE DA SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, 20 de 

agosto de 2026. 

  

ALEXIA VIVIAN RODRIGUES DE SOUZA 
Secretária da Administração - SEAD 

Portaria Nº 1105-B/2026 GAB 

Publicado por: 
Francisco Fredson Cavalcante de Lima 

Código Identificador:84CA0142 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 2008-AC/2026–SEAD 

 

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições 

que lhe conferem o Artigo 81 da Lei Orgânica Municipal, combinado 

como inciso VII do Art. 11, da Lei Municipal nº 1.804, de 22 de maio 

de 2017. 

  

RESOLVE: 

  

CONCEDER, o afastamento temporário por incapacidade laborativa, 

a partir de 04 de agosto de 2026, do(a) servidor(a) público(a) 

municipal MARIA DE FATIMA SILVA SOARES, matrícula 

1309862, ocupante do cargo efetivo de AUX. DE SERV. GERAIS, 

com lotação na SECRETARIA DE EDUCACAO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA, por um período de 30 (TRINTA) dias com amparo 

legal no art. 96-A, §2º, da Lei Municipal nº 1.126 de 19 de junho de 

2000. 

  

GABINETE DA SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, 20 de 

agosto de 2026. 

  

ALEXIA VIVIAN RODRIGUES DE SOUZA 
Secretária da Administração - SEAD 

Portaria Nº 1105-B/2026 GAB 

Publicado por: 
Francisco Fredson Cavalcante de Lima 

Código Identificador:E3B3BE58 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 2008-AD/2026–SEAD 

 

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 

atribuições legais que lhe confere o Art. 81, inciso III da Lei Orgânica 

do Município, combinado com o que é determinado pelo Art. 11, 

inciso II da Lei nº 1.804, de 22 de maio de 2017; 

  

CONSIDERANDO pedido do(a) servidor(a) feito através do 

PROTOCOLO nº , datado de 03.08.2026; 

  

CONSIDERANDO ainda a decisão proferida PELA JUNTA 

MÉDICA DO MUNICÍPIO no dia 19.08.2026; 
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RESOLVE: 

  

CONCEDER REDUÇÃO DE CARGA HORÁRIA DE 30% 

(TRINTA POR CENTO), a partir de 13 de julho de 2026, ao(à) 

servidor(a) MARIA DE FATIMA CARDIAL RABELO, matrícula nº 

1308238 / 1314335 ocupante do cargo de PROFESSOR 20H, 

lotado(a) na SECRETARIA DE EDUCACAO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA, com fulcro no art. 1º da Lei Municipal nº 2.274, de 

14 de abril de 2025, visto que todos os requisitos legais foram 

cumpridos. 

  

Fica o Setor de Recursos Humanos autorizado a promover nos 

assentamentos funcionais do(a) servidor(a) a redução de carga horária 

concedida. 

  

GABINETE DA SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, 20 de 

agosto de 2026. 

  

ALEXIA VIVIAN RODRIGUES DE SOUZA 
Secretária da Administração - SEAD 

Portaria Nº 1105-B/2026 GAB  

Publicado por: 
Francisco Fredson Cavalcante de Lima 

Código Identificador:08DC24ED 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 2008-AE/2026–SEAD 

 

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições 

que lhe conferem o Artigo 81 da Lei Orgânica Municipal, combinado 

como inciso VII do Art. 11, da Lei Municipal nº 1.804, de 22 de maio 

de 2017. 

  

RESOLVE: 

  

CONCEDER, o afastamento temporário por incapacidade laborativa, 

a partir de 08 de agosto de 2026, do(a) servidor(a) público(a) 

municipal REGIVANIA CLAUDIA CAVALCANTE NOGUEIRA, 

matrícula 1313436 / 1318365, ocupante do cargo efetivo de 

PROFESSOR 20H, com lotação na SECRETARIA DE EDUCACAO, 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA, por um período de 15 (QUINZE) dias 

com amparo legal no art. 96-A, §2º, da Lei Municipal nº 1.126 de 19 

de junho de 2000. 

  

GABINETE DA SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, 20 de 

agosto de 2026. 

  

ALEXIA VIVIAN RODRIGUES DE SOUZA 
Secretária da Administração - SEAD 

Portaria Nº 1105-B/2026 GAB  

Publicado por: 
Francisco Fredson Cavalcante de Lima 

Código Identificador:8E818040 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 2008-AF/2026–SEAD 

 

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições 

que lhe conferem o Artigo 81 da Lei Orgânica Municipal, combinado 

como inciso VII do Art. 11, da Lei Municipal nº 1.804, de 22 de maio 

de 2017. 

  

RESOLVE:  

CONCEDER, o afastamento temporário por incapacidade laborativa, 

a partir de 04 de agosto de 2026, do(a) servidor(a) público(a) 

municipal ROZANGELA MARIA DE LIMA, matrícula 1325850, 

ocupante do cargo efetivo de AUX. DE SERV. GERAIS, com lotação 

na SECRETARIA DA SAÚDE, por um período de 30 (TRINTA) dias 

com amparo legal no art. 96-A, §2º, da Lei Municipal nº 1.126 de 19 

de junho de 2000. 

  

GABINETE DA SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, 20 de 

agosto de 2026. 

  

ALEXIA VIVIAN RODRIGUES DE SOUZA 
Secretária da Administração - SEAD 

Portaria Nº 1105-B/2026 GAB 

Publicado por: 
Francisco Fredson Cavalcante de Lima 

Código Identificador:03B216BE 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 2008-AG/2026–SEAD 

 

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições 

que lhe conferem o Artigo 81 da Lei Orgânica Municipal, combinado 

como inciso VII do Art. 11, da Lei Municipal nº 1.804, de 22 de maio 

de 2017. 

  

RESOLVE: 

  

CONCEDER, o afastamento temporário por incapacidade laborativa, 

a partir de 11 de agosto de 2026, do(a) servidor(a) público(a) 

municipal WEBSTER RODRIGUES BANDEIRA, matrícula 

1315250 / 1317881, ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR 20H, 

com lotação na SECRETARIA DE EDUCACAO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA, por um período de 14 (CATORZE) dias com amparo 

legal no art. 96-A, §2º, da Lei Municipal nº 1.126 de 19 de junho de 

2000. 

  

GABINETE DA SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, 20 de 

agosto de 2026. 

  

ALEXIA VIVIAN RODRIGUES DE SOUZA 
Secretária da Administração - SEAD 

Portaria Nº 1105-B/2026 GAB 

Publicado por: 
Francisco Fredson Cavalcante de Lima 

Código Identificador:E24E8D1E 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 2008-B/2026–SEAD 

 

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 

atribuições legais que lhe confere o Art. 81, inciso III da Lei Orgânica 

do Município, combinado com o que é determinado pelo Art. 11, 

inciso II da Lei nº 1.804, de 22 de maio de 2017; 

  

RESOLVE: 

  

CONCEDER, a partir de 03 de agosto de 2026, a pedido do(a) 

servidor(a) público(a) municipal ANA LUCIA FELIX MOURA 

matrícula nº 1319000, ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR 

20H com lotação na SECRETARIA DE EDUCACAO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA, LICENÇA PARA TRATAR DE DOENÇA NA 

FAMÍLIA, por um período de 30 (TRINTA) dias de acordo com o 

Art. 85 Parágrafo 2° da Lei 1.126/2000. 

  

GABINETE DA SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, 20 de 

agosto de 2026. 

  

ALEXIA VIVIAN RODRIGUES DE SOUZA 
Secretária da Administração - SEAD 

Portaria Nº 1105-B/2026 GAB  

Publicado por: 
Francisco Fredson Cavalcante de Lima 

Código Identificador:9983D0F0 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 2008-C/2026–SEAD 

 

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições 

que lhe conferem o Artigo 81 da Lei Orgânica Municipal, combinado 

como inciso VII do Art. 11, da Lei Municipal nº 1.804, de 22 de maio 

de 2017. 

  

RESOLVE: 
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CONCEDER, o afastamento temporário por incapacidade laborativa, 

a partir de 04 de agosto de 2026, do(a) servidor(a) público(a) 

municipal EDIVANIA GOMES SAMPAIO MOREIRA, matrícula 

1303481, ocupante do cargo efetivo de TECNICO DE 

ENFERMAGEM - I - 08, com lotação na SECRETARIA DA 

SAÚDE, por um período de 90 (NOVENTA) dias com amparo legal 

no art. 96-A, §2º, da Lei Municipal nº 1.126 de 19 de junho de 2000. 

  

GABINETE DA SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, 20 de 

agosto de 2026. 

  

ALEXIA VIVIAN RODRIGUES DE SOUZA 
Secretária da Administração - SEAD 

Portaria Nº 1105-B/2026 GAB 

  

Publicado por: 
Francisco Fredson Cavalcante de Lima 

Código Identificador:C3A7305F 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 2008-D/2026–SEAD 

 

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições 

que lhe conferem o Artigo 81 da Lei Orgânica Municipal, combinado 

como inciso VII do Art. 11, da Lei Municipal nº 1.804, de 22 de maio 

de 2017. 

  

RESOLVE: 

  

CONCEDER, o afastamento temporário por incapacidade laborativa, 

a partir de 08 de agosto de 2026, do(a) servidor(a) público(a) 

municipal FRANCISCA ADALZIRA MARTINS DA SILVA, 

matrícula 1317601, ocupante do cargo efetivo de AUX. DE SERV. 

GERAIS, com lotação na SECRETARIA DE EDUCACAO, 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA, por um período de 21 (VINTE E UM) 

dias com amparo legal no art. 96-A, §2º, da Lei Municipal nº 1.126 de 

19 de junho de 2000. 

  

GABINETE DA SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, 20 de 

agosto de 2026. 

  

ALEXIA VIVIAN RODRIGUES DE SOUZA 
Secretária da Administração - SEAD 

Portaria Nº 1105-B/2026 GAB 

Publicado por: 
Francisco Fredson Cavalcante de Lima 

Código Identificador:981F2F40 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 2008-E/2026–SEAD 

 

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições 

que lhe conferem o Artigo 81 da Lei Orgânica Municipal, combinado 

como inciso VII do Art. 11, da Lei Municipal nº 1.804, de 22 de maio 

de 2017. 

  

RESOLVE: 

  

CONVALIDAR, o afastamento temporário por incapacidade 

laborativa, a partir de 25 de julho de 2026, do(a) servidor(a) 

público(a) municipal FRANCISCO CLEUDO DE SOUSA 

BEZERRA, matrícula nº 1390760, ocupante do cargo efetivo de 

MOTORISTA CATEGORIA D, com lotação na SECRETARIA DA 

SAÚDE, por um período de 07 (SETE) dias com amparo legal no art. 

96-A, §2º, da Lei Municipal nº 1.126 de 19 de junho de 2000. 

  

GABINETE DA SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, 20 de 

agosto de 2026. 

  

ALEXIA VIVIAN RODRIGUES DE SOUZA 
Secretária da Administração - SEAD 

Portaria Nº 1105-B/2026 GAB 

Publicado por: 
Francisco Fredson Cavalcante de Lima 

Código Identificador:5C3AC716 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 2008-F/2026–SEAD 

 

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições 

que lhe conferem o Artigo 81 da Lei Orgânica Municipal, combinado 

como inciso VII do Art. 11, da Lei Municipal nº 1.804, de 22 de maio 

de 2017. 

  

RESOLVE: 

  

CONCEDER, o afastamento temporário por incapacidade laborativa, 

a partir de 06 de agosto de 2026, do(a) servidor(a) público(a) 

municipal FRANCISCO SIDNEY LOPES DE OLIVEIRA, matrícula 

1390820, ocupante do cargo efetivo de SECRETARIO ESCOLAR - 

08HS, com lotação na SECRETARIA DE EDUCACAO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA, por um período de 90 (NOVENTA) dias com 

amparo legal no art. 96-A, §2º, da Lei Municipal nº 1.126 de 19 de 

junho de 2000. 

  

GABINETE DA SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, 20 de 

agosto de 2026. 

  

ALEXIA VIVIAN RODRIGUES DE SOUZA 
Secretária da Administração - SEAD 

Portaria Nº 1105-B/2026 GAB 

Publicado por: 
Francisco Fredson Cavalcante de Lima 

Código Identificador:51DDD740 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 2008-G/2026–SEAD 

 

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições 

que lhe conferem o Artigo 81 da Lei Orgânica Municipal, combinado 

como inciso VII do Art. 11, da Lei Municipal nº 1.804, de 22 de maio 

de 2017. 

  

RESOLVE: 

  

CONCEDER, o afastamento temporário por incapacidade laborativa, 

a partir de 04 de agosto de 2026, do(a) servidor(a) público(a) 

municipal JANIELE KELE VIEIRA RODRIGUES, matrícula 

1326139 / 1391434, ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR 20H, 

com lotação na SECRETARIA DE EDUCACAO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA, por um período de 30 (TRINTA) dias com amparo 

legal no art. 96-A, §2º, da Lei Municipal nº 1.126 de 19 de junho de 

2000. 

  

GABINETE DA SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, 20 de 

agosto de 2026. 

  

ALEXIA VIVIAN RODRIGUES DE SOUZA 
Secretária da Administração - SEAD 

Portaria Nº  1105-B/2026 GAB  

Publicado por: 
Francisco Fredson Cavalcante de Lima 

Código Identificador:9B965D46 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 2008-H/2026–SEAD 

 

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições 

que lhe conferem o Artigo 81 da Lei Orgânica Municipal, combinado 

como inciso VII do Art. 11, da Lei Municipal nº 1.804, de 22 de maio 

de 2017. 

  

RESOLVE: 

  

CONVALIDAR, o afastamento temporário por incapacidade 

laborativa, a partir de 05 de agosto de 2026, do(a) servidor(a) 
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público(a) municipal JOTEVANIO MONTEIRO DE OLIVEIRA, 

matrícula nº 1390770, ocupante do cargo efetivo de MOTORISTA 

CATEGORIA D, com lotação na SECRETARIA DA SAÚDE, por 

um período de 07 (SETE) dias com amparo legal no art. 96-A, §2º, da 

Lei Municipal nº 1.126 de 19 de junho de 2000. 

  

GABINETE DA SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, 20 de 

agosto de 2026. 

  

ALEXIA VIVIAN RODRIGUES DE SOUZA 
Secretária da Administração - SEAD 

Portaria Nº 1105- B/2026 GAB 

  

Publicado por: 
Francisco Fredson Cavalcante de Lima 

Código Identificador:1CA7078F 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 2008-I/2026–SEAD 

 

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições 

que lhe conferem o Artigo 81 da Lei Orgânica Municipal, combinado 

como inciso VII do Art. 11, da Lei Municipal nº 1.804, de 22 de maio 

de 2017. 

  

RESOLVE: 

  

CONVALIDAR, o afastamento temporário por incapacidade 

laborativa, a partir de 05 de agosto de 2026, do(a) servidor(a) 

público(a) municipal LUZIA FEITOSA DA CRUZ, matrícula nº 

1319140, ocupante do cargo efetivo de AUX. DE SERV. GERAIS, 

com lotação na SECRETARIA DE EDUCACAO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA, por um período de 15 (QUINZE) dias com amparo 

legal no art. 96-A, §2º, da Lei Municipal nº 1.126 de 19 de junho de 

2000. 

  

GABINETE DA SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, 20 de 

agosto de 2026. 

  

ALEXIA VIVIAN RODRIGUES DE SOUZA 
Secretária da Administração - SEAD 

Portaria Nº 1105-B/2026 GAB 

  

Publicado por: 
Francisco Fredson Cavalcante de Lima 

Código Identificador:D7F1AF6A 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 2008-J/2026–SEAD 

 

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições 

que lhe conferem o Artigo 81 da Lei Orgânica Municipal, combinado 

como inciso VII do Art. 11, da Lei Municipal nº 1.804, de 22 de maio 

de 2017. 

  

RESOLVE: 

  

CONCEDER, o afastamento temporário por incapacidade laborativa, 

a partir de 05 de agosto de 2026, do(a) servidor(a) público(a) 

municipal MARIA EDINEUDA ANASTACIO DE FREITAS 

SILVA, matrícula 1313410 / 1325302, ocupante do cargo efetivo de 

PROFESSOR 20H, com lotação na SECRETARIA DE EDUCACAO, 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA, por um período de 60 (SESSENTA) 

dias com amparo legal no art. 96-A, §2º, da Lei Municipal nº 1.126 de 

19 de junho de 2000. 

  

GABINETE DA SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, 20 de 

agosto de 2026. 

  

ALEXIA VIVIAN RODRIGUES DE SOUZA 
Secretária da Administração - SEAD 

Portaria Nº 1105-B/2026 GAB 

  

Publicado por: 
Francisco Fredson Cavalcante de Lima 

Código Identificador:98BB7A0E 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 2008-K/2026–SEAD 

 

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições 

que lhe conferem o Artigo 81 da Lei Orgânica Municipal, combinado 

como inciso VII do Art. 11, da Lei Municipal nº 1.804, de 22 de maio 

de 2017. 

  

RESOLVE: 

  

CONCEDER, o afastamento temporário por incapacidade laborativa, 

a partir de 07 de agosto de 2026, do(a) servidor(a) público(a) 

municipal MARIA NALIENE LEMOS MAIA, matrícula 1314408, 

ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR 20H, com lotação na 

SECRETARIA DE EDUCACAO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA, por 

um período de 30 (TRINTA) dias com amparo legal no art. 96-A, §2º, 

da Lei Municipal nº 1.126 de 19 de junho de 2000. 

  

GABINETE DA SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, 20 de 

agosto de 2026. 

  

ALEXIA VIVIAN RODRIGUES DE SOUZA 
Secretária da Administração - SEAD 

Portaria Nº 1105-B/2026 GAB 

  

Publicado por: 
Francisco Fredson Cavalcante de Lima 

Código Identificador:5F7F2043 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 2008-L/2026–SEAD 

 

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições 

que lhe conferem o Artigo 81 da Lei Orgânica Municipal, combinado 

como inciso VII do Art. 11, da Lei Municipal nº 1.804, de 22 de maio 

de 2017. 

  

RESOLVE: 

  

CONVALIDAR, o afastamento temporário por incapacidade 

laborativa, a partir de 03 de agosto de 2026, do(a) servidor(a) 

público(a) municipal MARIA SANTA MAIA, matrícula nº 1300407, 

ocupante do cargo efetivo de AUX. DE SERV. GERAIS, com lotação 

na SECRETARIA DA SAÚDE, por um período de 07 (SETE) dias 

com amparo legal no art. 96-A, §2º, da Lei Municipal nº 1.126 de 19 

de junho de 2000. 

  

GABINETE DA SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, 20 de 

agosto de 2026. 

  

ALEXIA VIVIAN RODRIGUES DE SOUZA 
Secretária da Administração - SEAD 

Portaria Nº 1105-B/2026 GAB 

  

Publicado por: 
Francisco Fredson Cavalcante de Lima 

Código Identificador:36E6E98E 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 2008-M/2026–SEAD 

 

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições 

que lhe conferem o Artigo 81 da Lei Orgânica Municipal, combinado 

como inciso VII do Art. 11, da Lei Municipal nº 1.804, de 22 de maio 

de 2017. 

  

RESOLVE: 

  

CONVALIDAR, o afastamento temporário por incapacidade 

laborativa, a partir de 07 de agosto de 2026, do(a) servidor(a) 
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público(a) municipal MARIA VILANISA RODRIGUES LIMA, 

matrícula nº 1308505, ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR 

20H, com lotação na SECRETARIA DE EDUCACAO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA, por um período de 10 (DEZ) dias com amparo legal 

no art. 96-A, §2º, da Lei Municipal nº 1.126 de 19 de junho de 2000. 

  

GABINETE DA SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, 20 de 

agosto de 2026. 

  

ALEXIA VIVIAN RODRIGUES DE SOUZA 
Secretária da Administração - SEAD 

Portaria Nº1105-B/2026 GAB  

Publicado por: 
Francisco Fredson Cavalcante de Lima 

Código Identificador:D4BF1A6F 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 2008-N/2026–SEAD 

 

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições 

que lhe conferem o Artigo 81 da Lei Orgânica Municipal, combinado 

como inciso VII do Art. 11, da Lei Municipal nº 1.804, de 22 de maio 

de 2017. 

  

RESOLVE:  

CONCEDER, o afastamento temporário por incapacidade laborativa, 

a partir de 10 de agosto de 2026, do(a) servidor(a) público(a) 

municipal OSIAN RODRIGUES VIEIRA, matrícula 1305689, 

ocupante do cargo efetivo de AUX. DE SERV. GERAIS, com lotação 

na SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA, por um período de 60 

(SESSENTA) dias com amparo legal no art. 96-A, §2º, da Lei 

Municipal nº 1.126 de 19 de junho de 2000. 

  

GABINETE DA SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, 20 de 

agosto de 2026. 

  

ALEXIA VIVIAN RODRIGUES DE SOUZA 
Secretária da Administração - SEAD 

Portaria Nº 1105-B/2026 GAB 

Publicado por: 
Francisco Fredson Cavalcante de Lima 

Código Identificador:8E3A6482 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 2008-O/2026–SEAD 

 

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições 

que lhe conferem o Artigo 81 da Lei Orgânica Municipal, combinado 

como inciso VII do Art. 11, da Lei Municipal nº 1.804, de 22 de maio 

de 2017. 

  

RESOLVE: 

  

CONCEDER, o afastamento temporário por incapacidade laborativa, 

a partir de 06 de agosto de 2026, do(a) servidor(a) público(a) 

municipal ANTONIA DARIA DA SILVA, matrícula 1303309, 

ocupante do cargo efetivo de TECNICO DE ENFERMAGEM - I - 08, 

com lotação na SECRETARIA DA SAÚDE, por um período de 60 

(SESSENTA) dias com amparo legal no art. 96-A, §2º, da Lei 

Municipal nº 1.126 de 19 de junho de 2000. 

  

GABINETE DA SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, 20 de 

agosto de 2026. 

  

ALEXIA VIVIAN RODRIGUES DE SOUZA 
Secretária da Administração - SEAD 

Portaria Nº 1105-B/2026 GAB 

Publicado por: 
Francisco Fredson Cavalcante de Lima 

Código Identificador:CD79F64E 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 2008-P/2026–SEAD 

 

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições 

que lhe conferem o Artigo 81 da Lei Orgânica Municipal, combinado 

como inciso VII do Art. 11, da Lei Municipal nº 1.804, de 22 de maio 

de 2017. 

  

RESOLVE: 

  

CONCEDER, o afastamento temporário por incapacidade laborativa, 

a partir de 01 de agosto de 2026, do(a) servidor(a) público(a) 

municipal ANTONIO MOREIRA CAVALCANTE FILHO, matrícula 

1313118 / 1325272, ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR 20H, 

com lotação na SECRETARIA DE EDUCACAO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA, por um período de 58 (CINQUENTA E OITO) dias 

com amparo legal no art. 96-A, §2º, da Lei Municipal nº 1.126 de 19 

de junho de 2000. 

  

GABINETE DA SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, 20 de 

agosto de 2026. 

  

ALEXIA VIVIAN RODRIGUES DE SOUZA 
Secretária da Administração - SEAD 

Portaria Nº 1105-B/2026 GAB 

Publicado por: 
Francisco Fredson Cavalcante de Lima 

Código Identificador:476A4A92 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 2008-Q/2026–SEAD 

 

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições 

que lhe conferem o Artigo 81 da Lei Orgânica Municipal, combinado 

como inciso VII do Art. 11, da Lei Municipal nº 1.804, de 22 de maio 

de 2017. 

  

RESOLVE: 

  

CONCEDER, o afastamento temporário por incapacidade laborativa, 

a partir de 05 de agosto de 2026, do(a) servidor(a) público(a) 

municipal FRANCISCA AURILIA MARTINS, matrícula 1321323, 

ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR 20H, com lotação na 

SECRETARIA DE EDUCACAO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA, por 

um período de 60 (SESSENTA) dias com amparo legal no art. 96-A, 

§2º, da Lei Municipal nº 1.126 de 19 de junho de 2000. 

  

GABINETE DA SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, 20 de 

agosto de 2026. 

  

ALEXIA VIVIAN RODRIGUES DE SOUZA 
Secretária da Administração - SEAD 

Portaria Nº 1105-B/2026 GAB 

Publicado por: 
Francisco Fredson Cavalcante de Lima 

Código Identificador:534D2A38 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 2008-R/2026–SEAD 

 

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições 

que lhe conferem o Artigo 81 da Lei Orgânica Municipal, combinado 

como inciso VII do Art. 11, da Lei Municipal nº 1.804, de 22 de maio 

de 2017. 

  

RESOLVE: 

  

CONCEDER, o afastamento temporário por incapacidade laborativa, 

a partir de 10 de agosto de 2026, do(a) servidor(a) público(a) 

municipal FRANCISCA ERIVANIA CAVALCANTE, matrícula 

1305018, ocupante do cargo efetivo de AUX. DE SERV. GERAIS, 

com lotação na SECRETARIA DA SAÚDE, por um período de 90 

(NOVENTA) dias com amparo legal no art. 96-A, §2º, da Lei 

Municipal nº 1.126 de 19 de junho de 2000. 

  

GABINETE DA SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, 20 de 

agosto de 2026.  
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ALEXIA VIVIAN RODRIGUES DE SOUZA 
Secretária da Administração - SEAD 

Portaria Nº 1105-B/2026 GAB 

Publicado por: 
Francisco Fredson Cavalcante de Lima 

Código Identificador:7F01762F 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 2008-S/2026–SEAD 

 

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 

atribuições legais que lhe confere o Art. 81, inciso III da Lei Orgânica 

do Município, combinado com o que é determinado pelo Art. 11, 

inciso II da Lei nº 1.804, de 22 de maio de 2017; 

  

CONSIDERANDO pedido do(a) servidor(a) feito através do 

PROTOCOLO nº 1787 , datado de 15.05.2026; 

  

CONSIDERANDO ainda a decisão proferida PELA JUNTA 

MÉDICA DO MUNICÍPIO no dia 19.08.2026; 

  

RESOLVE: 

  

CONCEDER REDUÇÃO DE CARGA HORÁRIA DE 50% 

(CINQUENTA POR CENTO), a partir de 19 de agosto de 2026, ao(à) 

servidor(a) FRANCISCO AECIO CHAGAS, matrícula nº 1379542 / 

0060661 ocupante do cargo de PROFESSOR 20H, lotado(a) na 

SECRETARIA DE EDUCACAO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA, com 

fulcro no art. 1º da Lei Municipal nº 2.274, de 14 de abril de 2025, 

visto que todos os requisitos legais foram cumpridos. 

  

Fica o Setor de Recursos Humanos autorizado a promover nos 

assentamentos funcionais do(a) servidor(a) a redução de carga horária 

concedida. 

  

GABINETE DA SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, 20 de 

agosto de 2026. 

  

ALEXIA VIVIAN RODRIGUES DE SOUZA 
Secretária da Administração - SEAD 

Portaria Nº 1105-B/2026 GAB  

Publicado por: 
Francisco Fredson Cavalcante de Lima 

Código Identificador:76966914 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 2008-T/2026–SEAD 

 

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições 

que lhe conferem o Artigo 81 da Lei Orgânica Municipal, combinado 

como inciso VII do Art. 11, da Lei Municipal nº 1.804, de 22 de maio 

de 2017. 

  

RESOLVE: 

  

CONCEDER, o afastamento temporário por incapacidade laborativa, 

a partir de 03 de agosto de 2026, do(a) servidor(a) público(a) 

municipal GLEIDE MARIA ALMEIDA SIQUEIRA, matrícula 

1315331, ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR 20H, com 

lotação na SECRETARIA DE EDUCACAO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA, por um período de 60 (SESSENTA) dias com 

amparo legal no art. 96-A, §2º, da Lei Municipal nº 1.126 de 19 de 

junho de 2000. 

  

GABINETE DA SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, 20 de 

agosto de 2026. 

  

ALEXIA VIVIAN RODRIGUES DE SOUZA 
Secretária da Administração - SEAD 

Portaria Nº 1105-B/2026 GAB 

Publicado por: 
Francisco Fredson Cavalcante de Lima 

Código Identificador:22BC55E3 

 

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 2008-U/2026–SEAD 

 

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições 

que lhe conferem o Artigo 81 da Lei Orgânica Municipal, combinado 

como inciso VII do Art. 11, da Lei Municipal nº 1.804, de 22 de maio 

de 2017. 

  

RESOLVE: 

  

CONVALIDAR, o afastamento temporário por incapacidade 

laborativa, a partir de 12 de agosto de 2026, do(a) servidor(a) 

público(a) municipal JARDILA MACEDO DA SILVA, matrícula nº 

1390690, ocupante do cargo efetivo de CIRURGIAO DENTISTAS, 

com lotação na SECRETARIA DA SAÚDE, por um período de 02 

(DOIS) dias com amparo legal no art. 96-A, §2º, da Lei Municipal nº 

1.126 de 19 de junho de 2000. 

  

GABINETE DA SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, 20 de 

agosto de 2026. 

  

ALEXIA VIVIAN RODRIGUES DE SOUZA 
Secretária da Administração - SEAD 

Portaria Nº 1105-B/2026 GAB 

Publicado por: 
Francisco Fredson Cavalcante de Lima 

Código Identificador:2460F1B7 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 2008-V/2026–SEAD 

 

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições 

que lhe conferem o Artigo 81 da Lei Orgânica Municipal, combinado 

como inciso VII do Art. 11, da Lei Municipal nº 1.804, de 22 de maio 

de 2017. 

  

RESOLVE: 

  

CONCEDER, o afastamento temporário por incapacidade laborativa, 

a partir de 17 de agosto de 2026, do(a) servidor(a) público(a) 

municipal JARDILA MACEDO DA SILVA, matrícula 1390690, 

ocupante do cargo efetivo de CIRURGIAO DENTISTAS, com 

lotação na SECRETARIA DA SAÚDE, por um período de 15 

(QUINZE) dias com amparo legal no art. 96-A, §2º, da Lei Municipal 

nº 1.126 de 19 de junho de 2000. 

  

GABINETE DA SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, 20 de 

agosto de 2026. 

  

ALEXIA VIVIAN RODRIGUES DE SOUZA 
Secretária da Administração - SEAD 

Portaria Nº 1105-B/2026 GAB 

Publicado por: 
Francisco Fredson Cavalcante de Lima 

Código Identificador:7FFB983A 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 2008-W/2026–SEAD 

 

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições 

que lhe conferem o Artigo 81 da Lei Orgânica Municipal, combinado 

como inciso VII do Art. 11, da Lei Municipal nº 1.804, de 22 de maio 

de 2017. 

  

RESOLVE:  

CONCEDER, o afastamento temporário por incapacidade laborativa, 

a partir de 05 de agosto de 2026, do(a) servidor(a) público(a) 

municipal LIDIANA CAVALCANTE DA SILVA, matrícula 

1317164, ocupante do cargo efetivo de AUX. DE SERV. GERAIS, 

com lotação na SECRETARIA DE EDUCACAO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA, por um período de 365 (TREZENTOS E 

SESSENTA E CINCO) dias com amparo legal no art. 96-A, §2º, da 

Lei Municipal nº 1.126 de 19 de junho de 2000. 
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GABINETE DA SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, 20 de 

agosto de 2026. 

  

ALEXIA VIVIAN RODRIGUES DE SOUZA 
Secretária da Administração - SEAD 

Portaria Nº 1105-B/2026 GAB  

Publicado por: 
Francisco Fredson Cavalcante de Lima 

Código Identificador:4390A09F 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 2008-X/2026–SEAD 

 

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições 

que lhe conferem o Artigo 81 da Lei Orgânica Municipal, combinado 

como inciso VII do Art. 11, da Lei Municipal nº 1.804, de 22 de maio 

de 2017. 

  

RESOLVE: 

  

CONCEDER, o afastamento temporário por incapacidade laborativa, 

a partir de 04 de agosto de 2026, do(a) servidor(a) público(a) 

municipal LIRANETE GIRAO DA SILVA, matrícula 1312600 / 

1317814, ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR 20H, com 

lotação na SECRETARIA DE EDUCACAO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA, por um período de 30 (TRINTA) dias com amparo 

legal no art. 96-A, §2º, da Lei Municipal nº 1.126 de 19 de junho de 

2000. 

  

GABINETE DA SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, 20 de 

agosto de 2026. 

  

ALEXIA VIVIAN RODRIGUES DE SOUZA 
Secretária da Administração - SEAD 

Portaria Nº 1105-B/2026 GAB 

Publicado por: 
Francisco Fredson Cavalcante de Lima 

Código Identificador:E96A1C6C 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 2008-Y/2026–SEAD 

 

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições 

que lhe conferem o Artigo 81 da Lei Orgânica Municipal, combinado 

como inciso VII do Art. 11, da Lei Municipal nº 1.804, de 22 de maio 

de 2017. 

  

RESOLVE: 

  

CONCEDER, o afastamento temporário por incapacidade laborativa, 

a partir de 01 de agosto de 2026, do(a) servidor(a) público(a) 

municipal LUCIA GLEIDEVANIA RABELO, matrícula 1309048 / 

1313100, ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR 20H, com 

lotação na SECRETARIA DE EDUCACAO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA, por um período de 90 (NOVENTA) dias com 

amparo legal no art. 96-A, §2º, da Lei Municipal nº 1.126 de 19 de 

junho de 2000. 

  

GABINETE DA SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, 20 de 

agosto de 2026. 

  

ALEXIA VIVIAN RODRIGUES DE SOUZA 
Secretária da Administração - SEAD 

Portaria Nº 1105-B/2026 GAB 

Publicado por: 
Francisco Fredson Cavalcante de Lima 

Código Identificador:91647585 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 2008-Z/2026–SEAD 

 

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições 

que lhe conferem o Artigo 81 da Lei Orgânica Municipal, combinado 

como inciso VII do Art. 11, da Lei Municipal nº 1.804, de 22 de maio 

de 2017. 

  

RESOLVE: 

  

CONCEDER, o afastamento temporário por incapacidade laborativa, 

a partir de 05 de agosto de 2026, do(a) servidor(a) público(a) 

municipal LUCILENE CAVALCANTE DO NASCIMENTO 

FREITAS, matrícula 1394555, ocupante do cargo efetivo de 

AGENTE DE SAUDE , com lotação na SECRETARIA DA SAÚDE, 

por um período de 90 (NOVENTA) dias com amparo legal no art. 96-

A, §2º, da Lei Municipal nº 1.126 de 19 de junho de 2000. 

  

GABINETE DA SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, 20 de 

agosto de 2026. 

  

ALEXIA VIVIAN RODRIGUES DE SOUZA 
Secretária da Administração - SEAD 

Portaria Nº 1105-B/2026 GAB  

Publicado por: 
Francisco Fredson Cavalcante de Lima 

Código Identificador:6734BB39 

 
SECRETARIA DA CULTURA E TURISMO 

PORTARIA Nº 40/2026 – SECULT POR INCORREÇÃO 

 

O SECRETÁRIO DA CULTURA E TURISMO, no uso de suas 

atribuições legais que lhe confere o Art. 81, inciso III da Lei Orgânica 

do Município, de 05 de abril de 1990, combinado com Inciso II da Lei 

Municipal Nº 1.804, de 22 de maio de 2017; 

  

RESOLVE: 
  

I – CONCEDER, ao servidor FRANCISCO OSWAGNER 

RABELO BEZERRA, Monitor de Educação Física, matrícula nº 

1316273, GOZO DE FÉRIAS no período de 01/09/2026 a 

30/09/2026, referente ao período aquisitivo de 2025/2026, fazendo jus 

ao ADICIONAL DE FÉRIAS, correspondente a 1/3 (um terço) da 

remuneração, a ser pago na folha referente ao mês de AGOSTO DE 

2026, com esteio no que dispõe o artigo 78 e 79 da Lei Nº 1.126, de 

19 de junho de 2000. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO DA CULTURA E TURISMO, 

EM 24 DE AGOSTO DE 2026.  

  

LUIZ FERREIRA LIMA NETO 
Secretário de Cultura e Turismo 

Publicado por: 
Jose Cleudo de Oliveira 

Código Identificador:DB5FCDA8 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA RUSSAS 

 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA Nº 025, DE 20 DE AGOSTO DE 2026. 

 

PORTARIA Nº 025, DE 20 DE AGOSTO DE 2026. 
  

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, Sra. Michelle 

da Silva de Sousa Veras, no uso de suas atribuições legais, e, 

  

CONSIDERANDO, a Lei Municipal nº 1.390, de 06 de junho de 

2022. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. DETERMINAR que se pague a Sra. MARIA DAS DORES 

RODRIGUES SANTOS – PROFESSORA – a importância de R$ 

600,00 (seiscentos reais), referente ao valor de 3 (três) diárias, nos 

dias 21 a 23 de agosto do corrente ano, para fazer face às despesas na 

cidade FORTALEZA/CE, onde irá PARA CONGRESSO CONECT 

AUTISMO. Despesa correrá por conta da verba nº 

12.361.0004.2.010.0000.  
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Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE.  

REGISTRE-SE.  

CUMPRA-SE. 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA RUSSAS, 

Estado do Ceará, 20 de agosto de 2026. 

  

MICHELLE DA SILVA DE SOUSA VERAS 
Secretária Municipal de Educação  

Publicado por: 
Eduarda Sousa Alves 

Código Identificador:8C856206 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA Nº 026, DE 20 DE AGOSTO DE 2026. 

 

PORTARIA Nº 026, DE 20 DE AGOSTO DE 2026. 
  

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, Sra. Michelle 

da Silva de Sousa Veras, no uso de suas atribuições legais, e, 

  

CONSIDERANDO, a Lei Municipal nº 1.390, de 06 de junho de 

2022. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. DETERMINAR que se pague a Sra. ANTONIA DE 

MARIA ALVES PEDROSA SANTANA – PROFESSORA – a 

importância de R$ 600,00 (seiscentos reais), referente ao valor de 3 

(três) diárias, nos dias 21 a 23 de agosto do corrente ano, para fazer 

face às despesas na cidade FORTALEZA/CE, onde irá PARA 

CONGRESSO CONECT AUTISMO. Despesa correrá por conta da 

verba nº 12.361.0004.2.010.0000. 

  

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE.  

REGISTRE-SE.  

CUMPRA-SE. 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA RUSSAS, 

Estado do Ceará, 20 de agosto de 2026. 

  

MICHELLE DA SILVA DE SOUSA VERAS 
Secretária Municipal de Educação  

Publicado por: 
Eduarda Sousa Alves 

Código Identificador:6412632B 

 
SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA Nº SSP-

DL002/2026 

 

A SECRETARIA DE SEGURANCA PUBLICA, torna público que 

realizará as 10:00, do dia 31 de agosto de 2026, no endereço 

eletrônico compras.m2atecnologia.com.br, Dispensa nº SSP-

DL002/2026. Objeto: SINALIZAÇÃO HORIZONTAL DAS RUAS 

DA SEDE NO MUNICÍPIO DE NOVA RUSSAS/CE. Aviso de 

Contratação Direta à disposição na Comissão de Contratação, no 

endereço: Rua Padre Francisco Rosa, nº 1388, Centro, Nova Russas - 

Ce e no endereço eletrônico: http://licitacoes.tce.ce.gov.br, 

www.novarussas.ce.gov.br/licitacao.php;.  

  

Nova Russas/CE, 24 de agosto de 2026. 

  

ÍVINA GUEDES BERNARDO DE ARAGÃO MARTINS 
Agente de Contratação 

  

Publicado por: 
Antonio Denilson Marques Costa 

Código Identificador:0AFEE9AF 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ORÓS 

 

GABINETE DA PREFEITA 

EXONERAÇÃO DE SERVIDOR 191 

 

PORTARIA DE Nº.191/2026. 
A PREFEITA MUNICIPAL DE ORÓS, Tereza Cristina Alves 

Pequeno, no uso de suas atribuições legais, em consonância com o 

art. 88 da Lei Orgânica do Município. 

RESOLVE: 
Art.1º. EXONERAR o senhor, FRANCISCO RONIELES 

BARBOSA GUEDES, portador do CPF 604.425.663-44, das funções 

de ASSESSOR DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS, Símbolo CC-10, 

da Lei nº. 370/2025 – Estrutura Administrativa do Município de Orós. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e 

revoga-se as disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.  
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ORÓS, EM 21 DE 

AGOSTO DE 2026. 
  

TEREZA CRISTINA ALVES PEQUENO 
Prefeita Municipal de Orós 

Publicado por: 
Paulo Marcio Lima Braga 

Código Identificador:B678BEA8 

 
GABINETE DA PREFEITA 

LEI 461/2026 

 

LEI Nº 461/2026 ORÓS-CE, EM 24 DE AGOSTO DE 2026 
  

ABRE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL AO 

ORÇAMENTO VIGENTE E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

Art. 1º - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal, autorizado a 

abrir Credito Adicional Especial ao Orçamento do Município, no 

valor de R$ 500.000,00 (QUINHENTOS MIL REAIS), nos termos 

do Art. 41, inciso II da Lei Federal 4.320, de 17 de março de 1964, 

para dotação abaixo especificada: 

Secretaria de Educação, Esporte e Juventude 
ORGÃO: 08 – Secretaria de Educação, Esporte e Juventude 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 01 – Secretaria de Educação, 

Esporte e Juventude 

FUNÇÃO: 12 – Educação 

SUBFUNÇÃO: 122 – Administração Geral  

PROGRAMA: 1215 – Ensino básico 

CÓDIGO DA CONTA: 2.033 – Gerenciamento e Manutenção das 

Atividades da Secretaria de Educação 

  
Código Elemento Valor 

3.3.50.85.00 Contrato de Gestão R$ 150.000,00 

TOTAL   R$ 150.000,00 

  

ORGÃO: 08 – Secretaria de Educação, Esporte e Juventude 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02 – Fundo de Desenvolvimento da 

Educação Básica 

FUNÇÃO: 12 – Educação 

SUBFUNÇÃO: 361 – Ensino Fundamental  

PROGRAMA: 1201 – Ensino Fundamental 

CÓDIGO DA CONTA: 2.044 – Funcionamento da Rede de Ensino 

Fundamental FUNDEB 

  
Código Elemento Valor 

3.3.50.85.00 Contrato de Gestão R$ 100.000,00 

TOTAL   R$ 100.000,00 

  

ORGÃO: 08 – Secretaria de Educação, Esporte e Juventude 
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UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02 – Fundo de Desenvolvimento da 

Educação Básica 

FUNÇÃO: 12 – Educação 

SUBFUNÇÃO: 365 – Educação Infantil  

PROGRAMA: 1208 – Primeira Infância - Educação Infantil 

CÓDIGO DA CONTA: 2.045 – Funcionamento da Rede de Ensino 

Infantil Pré Escola – FUNDEB 

  
Código Elemento Valor 

3.3.50.85.00 Contrato de Gestão R$ 100.000,00 

TOTAL   R$ 100.000,00 

  

ORGÃO: 08 – Secretaria de Educação, Esporte e Juventude 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02 – Fundo de Desenvolvimento da 

Educação Básica 

FUNÇÃO: 12 – Educação 

SUBFUNÇÃO: 365 – Educação Infantil  

PROGRAMA: 1208 – Primeira Infância - Educação Infantil 

CÓDIGO DA CONTA: 2.046 – Funcionamento da Rede de Ensino 

Infantil Creches – FUNDEB 

  
Código Elemento Valor 

3.3.50.85.00 Contrato de Gestão R$ 50.000,00 

TOTAL   R$ 50.000,00 

  

ORGÃO: 08 – Secretaria de Educação, Esporte e Juventude 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02 – Fundo de Desenvolvimento da 

Educação Básica 

FUNÇÃO: 12 – Educação 

SUBFUNÇÃO: 366 – Educação de Jovens e Adultos  

PROGRAMA: 1212 – Educação de Jovens e Adultos 

CÓDIGO DA CONTA: 2.047 – Funcionamento da Rede Pública de 

Ensino Jovens e Adultos – FUNDEB 

  
Código Elemento Valor 

3.3.50.85.00 Contrato de Gestão R$ 50.000,00 

TOTAL   R$ 50.000,00 

  

Secretaria de Desenvolvimento Rural, Pesca e Recurso Hídricos 
ORGÃO: 06 – Secretaria de Desenvolvimento Rural, Pesca e 

Recurso Hídricos 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 01 – Secretaria de 

Desenvolvimento Rural, Pesca e Recurso Hídricos 

FUNÇÃO: 06 – Segurança Pública 

SUBFUNÇÃO: 182 – Defesa Civil  

PROGRAMA: 0604 – Manutenção da Defesa Civil 

CÓDIGO DA CONTA: 2.016 – Manutenção da Unidade de 

Combate a Incêndios e Prim. Socorros/Bombeiros Civis 

  
Código Elemento Valor 

3.3.50.41.00 CONTRIBUIÇÕES R$ 50.000,00 

TOTAL   R$ 50.000,00 

  

Art. 2º - os Recursos para atendimento do Crédito aberto no Artigo 

anterior ficam os citados no Art. 43, § 1º, da Lei 4.320 de 17 de março 

de 1964, as Fontes de Recurso de acordo com as normas estipuladas 

pelas portarias da STN e Tribunal de Contas. 

Art. 3º - Fica autorizada a inclusão da Ação criada pela presente Lei 

Plano Plurianual do Governo Municipal de Orós, e na Lei de 

Diretrizes Orçamentárias, em vigência. 

Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua Publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ORÓS/CE, EM 24 

DE AGOSTO DE 2026. 
  

TEREZA CRISTINA ALVES PEQUENO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Paulo Marcio Lima Braga 

Código Identificador:338D9284 

 
GABINETE DA PREFEITA 

LEI MUNICIPAL 462/2026 

 

LEI Nº 462/2026 ORÓS-CE, EM 24 DE AGOSTO DE 2026 
  

FICA OBRIGADO O MUNICÍPIO A FIXAR 

CARTAZ NOS SETORES PÚBLICOS DE 

ATENDIMENTO AO PÚBLICO, EM FORMA DE 

INFORMATIVO DOS DIREITOS E DEVERES 

DOS SERVIDORES PÚBLICOS E USUÁRIOS 

DOS SETORES. 

  

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE ORÓS 

APROVOU, E EU, PREFEITA MUNICIPAL, SANCIONO E 

PROMULGO A SEGUINTE LEI: 
Art. 1º. Fica obrigado o Município a confeccionar cartaz e fixar nos 

setores nos setores públicos de atendimento ao público, em forma de 

informativo dos direitos e deveres dos servidores públicos e usuários 

dos setores. 

Parágrafo Único. O texto que deverá estar exposto é a seguinte 

redação: ―DESACATO:‖ Art. 331 – Desacatar funcionário público no 

exercício da sua função ou em razão dela.‖ ―Pena: detenção de 6(seis) 

meses a 2(dois) anos ou multa.‖ 

Art. 2º. A nova redação que deverá constar obrigatoriamente e ser 

bem visível no cartaz existente em substituição à redação do Art. 1º 

deste Projeto de Lei é a seguinte redação: ―TRATE BEM OS 

FUNCIONÁRIOS, ELES ESTÃO AQUI PARA BEM ATENDÊ-

LOS, CASO TENHA ALGUMA RECLAMAÇÃO OU 

INSATISFAÇÃO FALE COM O RESPONSÁVEL DO SETOR, E 

PERMANCECENDO A INSATISFAÇÃO DIRIJA-SE A 

OUVIDORIA OU LIGUE‖. 

Parágrafo Único. Deverá constar também no referido informativo o 

Art. 331 do Código Penal – Decreto Lei nº 2848/40 e LEI Nº 13.460, 

DE 26 DE JUNHO DE 2017. 

I. Deverá também constar de forma bem visível o número do telefone 

ou site da ouvidoria ou do Setor competente quando não houver 

Ouvidoria. 

Art. 3º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ORÓS, EM 24 DE 

AGOSTO DE 2026.  

  

TEREZA CRISTINA ALVES PEQUENO  
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Paulo Marcio Lima Braga 

Código Identificador:DEBD8BEB 

 
GABINETE DA PREFEITA 

RELOTAÇAO DE SERVIDOR 192 

 

PORTARIA DE Nº.192/2026 
A PREFEITA MUNICIPAL DE ORÓS, Tereza Cristina Alves 

Pequeno, no uso de suas atribuições legais, em consonância com o 

art. 88 da Lei Orgânica do Município. 

CONSIDERANDO o requerimento administrativo apresentado pelo 

servidor DAMIÃO ARAUJO DA SILVA, ocupante do cargo de 

Auxiliar de Serviços Gerais, lotado na Secretaria Municipal de 

Educação Esporte e Juventude, por meio do qual solicita sua 

transferência para a Secretaria Municipal de Saúde; 

CONSIDERANDO a solicitação formal encaminhada pelo Secretário 

Municipal de Educação, Esporte e Juventude, por meio do Ofício nº 

656/2026, visando à transferência do referido servidor; 

RESOLVE 
Art. 1º. Transferir o servidor DAMIÃO ARAUJO DA SILVA 

portadora do cpf: 006.351.093-60 para exercer suas funções na 

Secretaria municipal de Saúde a partir do dia 01/09/2026; 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e 

revoga-se as disposições em contrário 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.  
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ORÓS, EM 24 DE 

AGOSTO DE 2026. 
  

TEREZA CRISTINA ALVES PEQUENO 
Prefeita Municipal de Orós 
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Publicado por: 
Paulo Marcio Lima Braga 

Código Identificador:7C80B5E7 

 
LICITAÇÃO 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 

2026.08.24.01 

 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 2026.08.24.01 
  

O ORDENADOR DE DESPESAS DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE ADMINISTRACAO, GOVERNO, GESTAO E 

DESENVOLVIMENTO HUMANO do município de ORÓS/CE, faz 

publicar o extrato resumido do processo de dispensa de licitação, a 

seguir: OBJETO: Contratação de instituição especializada para 

prestação de serviços técnicos de planejamento, organização, 

coordenação, operacionalização, elaboração, aplicação, 

processamento e julgamento de concurso público para provimento de 

cargos efetivos do Município de Orós/CE, em atendimento à 

autorização legislativa constante da LEI MUNICIPAL Nº 456/2026, 

de 29 de junho de 2026, conforme condições e exigências 

estabelecidas no Termo de Referência. FAVORECIDO: 

UNIVERSIDADE PATATIVA DO ASSARÉ - UPA, inscrito no 

CNPJ nº 05.342.580/0001-19, com sede na Rua Catulo da Paixão 

Cearense, 175 - Sala 1504 - Ed. Pátio Cariri Corporate, Bairro 

Triangulo - Juazeiro do Norte - Ce- CEP 63.041-162, subscrita pelo 

representante legal, o Sr. Cicero Anderson Palacio de Carvalho, na 

qualidade representante legal (Diretor-Presidente da Instituição), 

portador do CPF nº XXX.754.XXX-26. VALOR GLOBAL: R$ 

341.286,00 (trezentos e quarenta e um mil duzentos e oitenta e seis 

reais). FUNDAMENTO LEGAL: fundamentada no art. 75, Inciso 

XV da Lei 14.133/2021.Declaração de Dispensa emitida pelo o 

Ordenador de Despesas e RATIFICADA pelo o ORDENADOR DE 

DESPESAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRACAO, GOVERNO, GESTAO E 

DESENVOLVIMENTO HUMANO do município de ORÓS/CE.  

  

ORÓS-Ce, 24 de agosto de 2026. 

  

LUIS GONZAGA JOSINO. 
Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de Administracao, 

Governo, Gestao e Desenvolvimento Humano.  

Publicado por: 
Jose Kleriston Medeiros Monte Junior 

Código Identificador:E41EA65F 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALHANO 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE PALHANO 

PORTARIA Nº 2026.08.20-01 

 

Palhano-Ce, 20 de agosto de 2026. 
  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE PALHANO - 

ESTADO DO CEARÁ - consoante preceitua o Art. 81 da Lei 

Orgânica do Município, no uso de suas atribuições legais, 

  

R E S O L V E: 

  

CONCEDER ao Sr. JÚLIO EMÍDIO DA COSTA NETO, ocupante 

do Cargo de Vereador deste Legislativo, para viajar à Fortaleza, no 

dia 20 de agosto de 2026, onde compareceu ao Gabinete do Deputado 

Estadual Felipe Mota para tratar sobre assunto de interesse do 

município de Palhano. Ficando atribuída 01 (uma) diária, no valor de 

R$ 300,00 (Trezentos reais), devendo a despesa correr por conta da 

dotação própria do vigente orçamento da Câmara Municipal. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PEDRO HENRIQUE DE SOUSA GRANGEIRO  
Presidente  

Publicado por: 
Eliane Maria de Lima 

Código Identificador:20094DE9 

 
SECRETARIA DE GOVERNO E ARTICULAÇÃO 

INSTITUCIONAL 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 037/2025-PE 

 

EXTRATO DO PREGÃO ELETRÔNICO N.º 037/2025-PE 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 00005.20250814/0001-64. 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 037/2025-PE. OBJETO: Contratação 

de empresa para realizar fornecimento contínuo de material de 

construção, para atender às necessidades dos órgãos da Prefeitura de 

Palhano, Estado do Ceará. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei n.º 

14.133, de 1º de abril de 2021 e Lei Complementar n.º 123, de 14 de 

dezembro de 2006. VENCEDOR: GESSIVAN DA SILVA ALVES 

LTDA, CNPJ n.º 55.005.397/0001-04, valor total R$ 1.564.595,70. 

Adjudicação/Homologação: 06/08/2026. 

  

Palhano, Estado do Ceará, 06/08/2026.  

  

João Bruno da Silva Mateus, Rafaella Nunes da Silva, Lilianne de 

Sousa Silva, Secretário Municipal de Governo e Articulação 

Institucional, Secretária Municipal de Saúde, Secretária Municipal de 

Educação.  

Publicado por: 
Maria Vanusia da Silva Sousa 

Código Identificador:C138FA59 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PENAFORTE 

 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE 

EXTRATO DO INSTRUMENTO DE ADITIVO CONTRATUAL 

- 20.08.001/2025-SEINFRA 

 

A SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA do MUNICÍPIO DE 

PENAFORTE - CE torna público o extrato do 1º (Primeiro) Aditivo 

ao Contratual nº 20.08.001/2025-SEINFRA, decorrente da 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO nº I-2025.08.19.01-SEINFRA. 

UNIDADE ADMINISTRATIVA: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

INFRAESTRUTURA. OBJETO: a Locação de imóvel (terreno) 

situado no Sítio Jua, s/n, Zona Rural do município de Penaforte/CE, 

para atender as necessidades precípuas da Secretaria Municipal de 

Infraestrutura e Meio Ambiente da Prefeitura Municipal de 

Penaforte/CE, destinado a viabilizar o acesso a imóvel pertencente ao 

Município de Penaforte Ceará. CONTRATADO: CICERO ALVES 

MONTEIRO, inscrito no CNPJ/CPF sob o nº ***.700.403-**. DOS 

PRAZOS. Vigência de 20/08/2026 até 20/08/2027. ASSINA PELA 

CONTRATADO: CICERO ALVES MONTEIRO. ASSINA PELA 

CONTRATANTE: CÍCERO EWERTON MATIAS DE BARROS, 

Secretário(a) de Despesas Secretaria Municipal de Infraestrutura.  

  

PENAFORTE/CE, 20 de agosto de 2026. 

Publicado por: 
Aldécio Dos Santos Silva 

Código Identificador:EC1EA5CA 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIQUET CARNEIRO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 

DESPORTO 

PORTARIA DE DIÁRIA 057/2026 SMECD 

 

O(A) SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO, 

MARIA GABRIELA VITORIANO DE ALENCAR, no uso das suas 

atribuições legais, conforme DECRETO Nº 001/2013, DE 11 DE 

JANEIRO DE 2013 

  

RESOLVE: 
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Art. 1º CONCEDER a(o) senhor(a) JESSICA BERNARDINO DOS 

ANJOS, ocupante do cargo de PROFESSOR, pertencente a(o) 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto, 1 (uma) diária, 

PARTICIPAR DO ENCONTRO REGIONAL DO SELO UNICEF, 

QUE SERÁ REALIZADO NO COMPLEXO CULTURAL 

ESTAÇÃO DAS ARTES. 

  

I - O valor unitário da diária que se refere o caput deste artigo 

corresponde a R$ 100,00 (cem reais), totalizando R$ 100,00 (cem 

reais). 

  

II - Local Fortaleza/CE, Selo Unicef/apdm-ce na data 25/08/2026. 

  

Art. 2º A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

Art. 3º Registre-se, Publique-se e Cumpra-se 

  

Piquet Carneiro / CE, sexta-feira, 21 de agosto de 2026 

  

MARIA GABRIELA VITORIANO DE ALENCAR 
Secretária de Educação, Cultura e Desporto  

Publicado por: 
Pedro Jose Moraes de Moura 

Código Identificador:8E975FEC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 

DESPORTO 

PORTARIA DE DIÁRIA 058/2026 SMECD 

 

O(A) SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO, 

MARIA GABRIELA VITORIANO DE ALENCAR, no uso das suas 

atribuições legais, conforme DECRETO Nº 001/2013, DE 11 DE 

JANEIRO DE 2013 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º CONCEDER a(o) senhor(a) JONH VIEIRA PINHEIRO, 

ocupante do cargo de NUTRICIONISTA, pertencente a(o) Secretaria 

Municipal de Educação, Cultura e Desporto, 1 (uma) diária, 

PARTICIPAR DO ENCONTRO REGIONAL DO SELO UNICEF, 

QUE SERÁ REALIZADO NO COMPLEXO CULTURAL 

ESTAÇÃO DAS ARTES. 

  

I - O valor unitário da diária que se refere o caput deste artigo 

corresponde a R$ 100,00 (cem reais), totalizando R$ 100,00 (cem 

reais). 

  

II - Local Fortaleza/CE, Selo Unicef - Apdm/ce na data 25/08/2026. 

  

Art. 2º A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

Art. 3º Registre-se, Publique-se e Cumpra-se 

  

Piquet Carneiro / CE, segunda-feira, 24 de agosto de 2026 

  

MARIA GABRIELA VITORIANO DE ALENCAR 
Secretária de Educação, Cultura e Desporto 

Publicado por: 
Pedro Jose Moraes de Moura 

Código Identificador:9153462A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 

DESPORTO 

PORTARIA DE DIÁRIA 059/2026 SMECD 

 

O(A) SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO, 

MARIA GABRIELA VITORIANO DE ALENCAR, no uso das suas 

atribuições legais, conforme DECRETO Nº 001/2013, DE 11 DE 

JANEIRO DE 2013 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º CONCEDER a(o) senhor(a) FRANCISCA DO CARMO 

ALVES DA SILVA, ocupante do cargo de COORDENADORA 

PEDAGÓGICA, pertencente a(o) Secretaria Municipal de Educação, 

Cultura e Desporto, 1 (uma) diária, PARTICIPAR DO ENCONTRO 

REGIONAL DO SELO UNICEF, QUE SERÁ REALIZADO NO 

COMPLEXO CULTURAL ESTAÇÃO DAS ARTES. 

  

I - O valor unitário da diária que se refere o caput deste artigo 

corresponde a R$ 100,00 (cem reais), totalizando R$ 100,00 (cem 

reais). 

  

II - Local Fortaleza/CE, Selo Unicef - Apdm/ce na data 25/08/2026. 

  

Art. 2º A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

Art. 3º Registre-se, Publique-se e Cumpra-se 

  

Piquet Carneiro / CE, segunda-feira, 24 de agosto de 2026 

  

MARIA GABRIELA VITORIANO DE ALENCAR 
Secretária de Educação, Cultura e Desporto  

Publicado por: 
Pedro Jose Moraes de Moura 

Código Identificador:734120FE 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POTENGI 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO, 

ESPORTE E JUVENTUDE 

EDITAL DE CANDIDATURA Nº 001/2026 - RESULTADO 

FINAL 

 

EDITAL DE CANDIDATURA Nº 001/2026  
  

RECONHECIMENTO DOS MESTRES E MESTRAS DA 

CULTURA TRADICIONAL POPULAR DO MUNICÍPIO DE 

POTENGI – CE / TESOUROS VIVOS MUNICIPAIS 
  

RESULTADO FINAL  
  

N° PROPONENTE 
NOME 

ARTISTICO 

TRADIÇÃO CULTURAL 

DESENVOLVIDADA 
SITUAÇÃO 

1 
ANTÔNIO LUIZ DE 

SOUZA 

MESTRE 

ANTÔNIO LUIZ 
REISADO DE CARETAS CLASSIFICADO 

2 
ANTÔNIO NASCER 

BRILHANTE DE LIMA 

NASCER 

BRILHENTE 
ARTE PLÁSTICA CLASSIFICADO 

3 
VERA LUCIA LEITE 

PEREIRA 

VERA 

RENDEIRA 
ARTESANATO CLASSIFICADO 

4 
ANTÔNIA VIEIRA DA 

SILVA CARVALHO 

MESTRA 

BIZUNGA 

COCO DO TORÉ DA 

COMUNIDADE 

QUILOMBOLA DO 

CARCARÁ 

CLASSIFICADO 

5 
EXPEDITO 

RODRIGUES SOARES 

EXPEDITO 

DAVI 
SERESTA 

DESCLASSIFICADO 

descumprimento do 

item 2.1 a e b 

 

Publicado por: 
Álvaro Tenorio Alves de Alencar 

Código Identificador:492B340F 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUITERIANÓPOLIS 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO MUNICIPAL Nº 025/2026, DE 21 DE AGOSTO DE 

2026. 

 

DECRETO MUNICIPAL Nº 025/2026, de 21 de agosto de 2026. 
  

Institui o Comitê Estratégico Municipal da Política 

de Alfabetização – CEMPA, no âmbito do município 

de Quiterianópolis/CE, como instância de 

governança, articulação, acompanhamento, 

monitoramento e avaliação da política municipal de 

alfabetização, em consonância com o compromisso 
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nacional criança alfabetizada – CNCA e com o 

Plano Municipal de Alfabetização, e dá outras 

providências. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE QUITERIANÓPOLIS, ESTADO 

DO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica do Município, 

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 205, 208 e 211 da 

Constituição Federal, que asseguram a educação como direito de 

todos e dever do Estado e da família, estabelecem a garantia da 

educação básica obrigatória e gratuita e dispõem sobre o regime de 

colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 

1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB, 

especialmente quanto à organização dos sistemas de ensino em regime 

de colaboração e à responsabilidade dos Municípios na oferta da 

Educação Infantil e, com prioridade, do Ensino Fundamental; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 15.247, de 31 de outubro de 

2025, que dispõe sobre o Compromisso Nacional Criança 

Alfabetizada – CNCA e estabelece diretrizes para a garantia do direito 

à alfabetização das crianças brasileiras; 

CONSIDERANDO o Decreto Federal nº 11.556, de 12 de junho de 

2023, que institui o Compromisso Nacional Criança Alfabetizada – 

CNCA, com a finalidade de garantir o direito à alfabetização das 

crianças brasileiras por meio da conjugação de esforços da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

CONSIDERANDO que o Compromisso Nacional Criança 

Alfabetizada estabelece como objetivos a implementação de políticas, 

programas e ações destinadas à alfabetização das crianças ao final do 

2º (segundo) ano do Ensino Fundamental e à recomposição das 

aprendizagens, com foco na alfabetização, na leitura e na escrita das 

crianças matriculadas até o final dos Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental; 

CONSIDERANDO a necessidade de fortalecimento do regime de 

colaboração entre o Município, o Estado e a União, bem como da 

articulação das ações desenvolvidas no âmbito da Rede Nacional de 

Articulação de Gestão, Formação e Mobilização – Renalfa e a Política 

de Alfabetização do Estado do Ceará, estruturada no âmbito do 

Programa de Aprendizagem na Idade Certa – PAIC Integral / MAIS 

PAIC / MAIS INFÂNCIA, e a necessidade de consolidação do regime 

de colaboração entre o Município de Quiterianópolis e a Secretaria da 

Educação do Estado do Ceará (SEDUC/CE); 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 004/2025, de 28 de janeiro de 

2025, que instituiu o Plano Municipal de Alfabetização, estabelecendo 

estratégias para garantir a alfabetização na idade certa e a qualidade 

educacional no Município de Quiterianópolis; 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar mecanismos 

permanentes de governança, articulação, planejamento, 

acompanhamento, monitoramento e avaliação das ações municipais 

voltadas à alfabetização e à recomposição das aprendizagens, com 

base em evidências e indicadores educacionais; 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Município de 

Quiterianópolis/CE, o Comitê Estratégico Municipal da Política de 

Alfabetização – CEMPA, de caráter consultivo, propositivo, 

articulador e de acompanhamento, vinculado à Secretaria Municipal 

de Educação – SME. 

Art. 2º O CEMPA constitui instância estratégica de governança da 

Política Municipal de Alfabetização, com a finalidade de articular, 

acompanhar, monitorar e avaliar as ações destinadas à garantia do 

direito à alfabetização e à recomposição das aprendizagens na Rede 

Pública Municipal de Ensino. 

§ 1º A atuação do Comitê observará as diretrizes e os objetivos 

estabelecidos no Compromisso Nacional Criança Alfabetizada – 

CNCA, no Plano Municipal de Alfabetização e nas demais políticas e 

programas educacionais desenvolvidos em regime de colaboração. 

§ 2º As ações do Comitê terão como prioridade a garantia da 

alfabetização das crianças até o final do 2º (segundo) ano do Ensino 

Fundamental, sem prejuízo das ações de recomposição e consolidação 

das aprendizagens destinadas aos estudantes dos demais anos do 

Ensino Fundamental. 

Art. 3º A atuação do CEMPA observará, especialmente, os seguintes 

princípios e diretrizes: 

I – Garantia do direito à alfabetização e à aprendizagem; 

II – Colaboração entre os entes federativos e articulação entre as 

políticas nacional, estadual e municipal de alfabetização; 

III – Equidade educacional e enfrentamento das desigualdades de 

aprendizagem; 

IV – Respeito à diversidade e às especificidades dos estudantes e dos 

diferentes territórios e contextos educacionais; 

V – Valorização dos profissionais da educação e fortalecimento das 

práticas pedagógicas e de gestão escolar; 

VI – Utilização de avaliações e indicadores educacionais como 

instrumentos de diagnóstico, planejamento, intervenção e 

acompanhamento das aprendizagens; 

VII – Articulação entre a Educação Infantil e o Ensino Fundamental, 

assegurando a continuidade dos processos de aprendizagem e 

desenvolvimento; 

VIII – garantia da recomposição das aprendizagens aos estudantes 

que não tenham consolidado, no tempo adequado, as competências e 

habilidades esperadas, mediante a identificação das dificuldades e dos 

fatores que interferiram em seu processo de aprendizagem, com a 

adoção de estratégias pedagógicas de intervenção, acompanhamento e 

monitoramento que assegurem a progressão das aprendizagens e a 

equidade educacional; 

IX – Promoção da inclusão e da garantia do direito à aprendizagem 

dos estudantes público da Educação Especial; e 

X – Participação e mobilização das famílias e da comunidade escolar 

na promoção do direito à alfabetização. 

CAPÍTULO II 

DAS COMPETÊNCIAS 
Art. 4º Compete ao Comitê Estratégico Municipal da Política de 

Alfabetização – CEMPA: 

I – Acompanhar e contribuir para a implementação e o 

aperfeiçoamento das ações previstas no Plano Municipal de 

Alfabetização; 

II – Articular, no âmbito municipal, as ações do Compromisso 

Nacional Criança Alfabetizada – CNCA, da Rede Nacional de 

Articulação de Gestão, Formação e Mobilização – Renalfa e das 

políticas e programas estaduais de alfabetização desenvolvidos em 

regime de colaboração; 

III – Propor estratégias e ações destinadas à garantia da alfabetização 

das crianças até o final do 2º (segundo) ano do Ensino Fundamental; 

IV – Acompanhar e propor ações de recomposição, consolidação e 

aprofundamento das aprendizagens, especialmente para os estudantes 

que não tenham alcançado os padrões adequados de alfabetização, 

considerando a identificação das dificuldades e dos fatores que 

interferiram no processo de aprendizagem, de modo a subsidiar 

intervenções pedagógicas adequadas às necessidades dos 

estudantes; 
V – Promover a articulação técnico-pedagógica entre a Educação 

Infantil e os Anos Iniciais do Ensino Fundamental, respeitadas as 

especificidades de cada etapa; 

VI – Acompanhar os resultados das avaliações diagnósticas, 

formativas, municipais, estaduais e nacionais relacionadas à 

alfabetização e à aprendizagem, utilizando-os como subsídio para o 

planejamento e o aperfeiçoamento das ações educacionais; 

VII – Acompanhar indicadores de alfabetização, aprendizagem, 

frequência e permanência escolar, identificando situações que 

demandem intervenções específicas; 

VIII – Propor estratégias para redução das desigualdades de 

aprendizagem e garantia da equidade educacional, consideradas as 

diferentes realidades e especificidades dos estudantes da Rede 

Municipal de Ensino; 

IX – Acompanhar e contribuir para as ações de formação continuada 

dos professores, gestores e demais profissionais envolvidos nos 

processos de alfabetização e recomposição das aprendizagens; 

X – Contribuir para o planejamento de ações destinadas à melhoria e à 

qualificação dos materiais, recursos e ambientes pedagógicos voltados 

à alfabetização; 

XI – Fortalecer a articulação com a Busca Ativa Escolar, 

especialmente nas situações de infrequência, abandono ou risco de 

exclusão escolar que possam comprometer o processo de 

alfabetização e aprendizagem; 
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XII – Propor ações de mobilização e engajamento das famílias e da 

comunidade escolar no acompanhamento da aprendizagem das 

crianças; 

XIII – Incentivar a identificação, o reconhecimento, a sistematização 

e o compartilhamento de boas práticas pedagógicas e de gestão 

relacionadas à alfabetização; 

XIV – Acompanhar o cumprimento das metas e ações municipais 

relacionadas à alfabetização previstas nos instrumentos de 

planejamento educacional; e 

XV – Elaborar recomendações, proposições e relatórios de 

acompanhamento sempre que necessários ao aperfeiçoamento da 

Política Municipal de Alfabetização. 

CAPÍTULO III 

DA COMPOSIÇÃO 
Art. 5º O Comitê Estratégico Municipal da Política de Alfabetização 

– CEMPA será composto por 09 (nove) membros titulares e seus 

respectivos suplentes, representantes dos seguintes segmentos: 

I – 04 (quatro) representantes da Secretaria Municipal de 

Educação – SME, sendo: 
a) 01 (um) representante responsável pela articulação municipal do 

Compromisso Nacional Criança Alfabetizada – CNCA/Renalfa e do 

Programa de Aprendizagem na Idade Certa – PAIC; 

b) 01 (um) Técnico de Ensino em acompanhamento Pedagógico da 

Educação Infantil; 

c) 01 (um) Técnico de Ensino em acompanhamento Pedagógico do 

Ensino Fundamental – Anos Iniciais e Anos Finais; 

d) 01 (um) representante da Educação Especial; 

II – 01 (um) representante dos gestores escolares da Rede Pública 

Municipal de Ensino; 

III – 02 (dois) representantes dos professores alfabetizadores da Rede 

Pública Municipal de Ensino, com atuação no 1º e no 2º ano do 

Ensino Fundamental; 

IV – 01 (um) representante da Busca Ativa Escolar, vinculado à 

Secretaria Municipal de Educação; e 

V – 01 (um) representante do Conselho Municipal de Educação – 

CME. 

§ 1º Cada membro titular terá um suplente, que o substituirá em suas 

ausências e impedimentos. 

§ 2º Os representantes da Secretaria Municipal de Educação e da 

Busca Ativa Escolar serão indicados pela Secretaria Municipal de 

Educação. 

§ 3º Os representantes dos gestores escolares e dos professores 

alfabetizadores serão indicados dentre profissionais dos respectivos 

segmentos da Rede Pública Municipal de Ensino. 

§ 4º O representante do Conselho Municipal de Educação será 

indicado pelo respectivo colegiado. 

§ 5º Os membros titulares e respectivos suplentes serão designados 

por Portaria da Chefe do Poder Executivo Municipal, para 

mandato de 02 (dois) anos, permitida a recondução. 

§ 6º A substituição de membro, quando necessária, será realizada 

mediante nova indicação do respectivo segmento ou órgão 

representado e formalizada por Portaria da Chefe do Poder 

Executivo Municipal, com a correspondente atualização do ato de 

designação dos membros do Comitê. 

CAPÍTULO IV 

DA COORDENAÇÃO E DO FUNCIONAMENTO 
Art. 6º O CEMPA será coordenado pelo representante responsável 

pela articulação municipal do Compromisso Nacional Criança 

Alfabetizada – CNCA/Renalfa, cabendo-lhe: 

I – Convocar e coordenar as reuniões; 

II – Organizar, em conjunto com os demais membros, a pauta das 

reuniões; 

III – Acompanhar o cumprimento das deliberações e 

encaminhamentos do Comitê; 

IV – Promover a articulação do Comitê com a Secretaria Municipal 

de Educação e com as instâncias de governança das políticas de 

alfabetização; e 

V – Exercer outras atribuições necessárias ao regular funcionamento 

do Comitê. 

Art. 7º O CEMPA reunir-se-á: 

I – Quadrimestralmente,7 considerando os ciclos de avaliação e 

monitoramento; e 

II – Extraordinariamente, sempre que necessário, mediante 

convocação de sua Coordenação ou por solicitação da maioria 

absoluta de seus membros. 
§ 1º As reuniões poderão ocorrer de forma presencial, virtual ou 

híbrida, conforme definido na convocação. 

§ 2º O quórum mínimo para realização das reuniões será de maioria 

absoluta dos membros do Comitê. 

§ 3º As deliberações serão tomadas por maioria simples dos membros 

presentes. 

§ 4º As reuniões e os respectivos encaminhamentos serão registrados 

em ata, que poderá ser elaborada por meio eletrônico e, após sua 

aprovação, será impressa e arquivada em livro próprio do Comitê, 

mantendo-se cópia em pasta específica, física ou digital, organizada 

em ordem cronológica, para fins de registro, acompanhamento e 

preservação da memória institucional. 

Art. 8º O CEMPA poderá convidar representantes de órgãos públicos, 

instituições de ensino, conselhos, entidades, especialistas e outros 

profissionais para participar de reuniões ou contribuir tecnicamente 

com matérias específicas, sem direito a voto. 

Art. 9º A participação no Comitê Estratégico Municipal da Política de 

Alfabetização será considerada prestação de serviço público relevante, 

não remunerada. 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 10. A Secretaria Municipal de Educação prestará o apoio técnico, 

administrativo e operacional necessário ao funcionamento do 

CEMPA. 

Art. 11. O Comitê poderá organizar seu planejamento e seus 

instrumentos de acompanhamento de acordo com as prioridades, 

metas e indicadores da Política Municipal de Alfabetização, 

observadas as diretrizes estabelecidas pela Secretaria Municipal de 

Educação e pelos programas desenvolvidos em regime de 

colaboração. 

Art. 12. Os casos omissos relativos ao funcionamento do CEMPA 

serão dirimidos pela Secretaria Municipal de Educação, ouvida a 

Coordenação do Comitê, quando necessário. 

Art. 13. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

QUITERIANÓPOLIS/CE, EM 21 DE AGOSTO DE 2026. 
  

JULIANA MONTEIRO ABREU 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Layane Gomes Oliveira 

Código Identificador:E2D2E91A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 057/2026, DE 24 DE AGOSTO DE 2026 

 

PORTARIA Nº 057/2026, DE 24 DE AGOSTO DE 2026 
  

Designa Os Membros Titulares E Suplentes Do 

Comitê Estratégico Municipal Da Política De 

Alfabetização – CEMPA, Instituído Pelo Decreto 

Municipal Nº 025/2026, E Dá Outras Providências. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE QUITERIANÓPOLIS, ESTADO 

DO CEARÁ, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas 

pela Lei Orgânica do Município, 

CONSIDERANDO o Decreto Federal nº 11.556, de 12 de junho de 

2023, que institui o Compromisso Nacional Criança Alfabetizada – 

CNCA; 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 004/2025, de 28 de janeiro de 

2025, que institui o Plano Municipal de Alfabetização, estabelecendo 

estratégias para garantir a alfabetização na idade certa e a qualidade 

educacional no Município de Quiterianópolis; 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 025/2026, de 21 de 

agosto de 2026, que institui o Comitê Estratégico Municipal da 

Política de Alfabetização – CEMPA, como instância de governança, 

articulação, acompanhamento, monitoramento e avaliação da Política 

Municipal de Alfabetização; 
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CONSIDERANDO a necessidade de designação dos membros 

titulares e respectivos suplentes para assegurar o regular 

funcionamento do Comitê; 

RESOLVE: 
Art. 1º Designar os membros titulares e respectivos suplentes para 

compor o Comitê Estratégico Municipal da Política de 

Alfabetização – CEMPA, nos termos do Decreto Municipal nº 

025/2026, conforme as seguintes representações: 

I – REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO – SME 

a) Representação responsável pela articulação municipal do 

Compromisso Nacional Criança Alfabetizada – CNCA/Renalfa e 

do Programa de Aprendizagem na Idade Certa – PAIC: 
Titular: Antonia Elenira Gonçalves de Melo Sales 

CPF nº 895.193.293-15 

Cargo/Função: Gerente Municipal do PAIC Integral. 

Suplente: Francisco Marcones Moura Silva 

CPF nº 027.115.653-86 

Cargo/Função: Coordenador de Ensino, Acompanhamento e 

Formação Pedagógica. 

b) Representação do acompanhamento da Educação Infantil: 
Titular: Maria Gleire Pereira Oliveira 

CPF nº 005.153.853-95 

Cargo/Função: Técnico em Acompanhamento Pedagógico da 

Educação Infantil. 

Suplente: Uâmila Gonçalves Lima 

CPF nº 078.873.423-76 

Cargo/Função: Técnico em Acompanhamento Pedagógico da 

Educação Infantil. 

c) Representação do acompanhamento do Ensino Fundamental – 

Anos Iniciais e Anos Finais: 
Titular: Vitor Emanoel Lacerda Gonçalves 

CPF nº 071.682.323-39 

Cargo/Função: Técnico em Acompanhamento Pedagógico dos Anos 

Iniciais. 

Suplente: Gesiane Marques de Oliveira 

CPF nº 895.238.303-68 

Cargo/Função: Técnico em Acompanhamento Pedagógico dos Anos 

Finais. 

d) Representação da Educação Especial: 
Titular: Maria Elaine Pereira Ricardo da Maia 

CPF nº 920.380.693-87 

Cargo/Função: Gerente de Educação Especial e Inclusiva. 

Suplente: Aline Kercia Vieira 

CPF nº 895.186.673-49 

Cargo/Função: Gerente de Educação Especial e Inclusiva. 

II – REPRESENTANTES DOS GESTORES ESCOLARES DA 

REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE ENSINO 
Titular: Antônia Márcia Abreu de Castro 

CPF nº 637.139.423-15 

Suplente: Débora Nogueira Costa 

CPF nº 042.133.883-01 

III – REPRESENTANTES DOS PROFESSORES 

ALFABETIZADORES DO 1º E DO 2º ANO DO ENSINO 

FUNDAMENTAL 

1ª Representação 
Titular: Maria de Fátima Bezerra Mota 

CPF nº 016.468.033-02 

Suplente: Maria Cristiane Santiago de Araújo 

CPF nº 008.899.072-93 

2ª Representação 
Titular: Neidiane Lira Silva 

CPF nº 005.707.471-20 

Suplente: Maria Alciene Lopes Araújo 

CPF nº 895.472.253-91 

IV – REPRESENTAÇÃO DA BUSCA ATIVA ESCOLAR 
Titular: Antônia Aurizene Soares Cordeiro 

CPF nº 895.192.303-78 

Suplente: Maria Roslanja Melo de Souza 

CPF nº 714.102.363-15 

V – REPRESENTAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO – CME 
Titular: Maria Auristelia Ferreira de Santana 

CPF nº 921.124.043-34 

Suplente: Rúbya Macedo Lima 

CPF nº 008.757.563-95 

Art. 2º A coordenação do Comitê Estratégico Municipal da Política 

de Alfabetização – CEMPA será exercida pela representante titular 

responsável pela articulação municipal do Compromisso Nacional 

Criança Alfabetizada – CNCA/Renalfa e do Programa de 

Aprendizagem na Idade Certa – PAIC, Antonia Elenira Gonçalves 

de Melo Sales, nos termos do Decreto Municipal nº 025/2026. 

Art. 3º Os membros designados por esta Portaria exercerão mandato 

de 02 (dois) anos, permitida a recondução, observado o disposto no 

Decreto Municipal nº 025/2026. 

Art. 4º A participação no Comitê será considerada prestação de 

serviço público relevante, não remunerada. 

Art. 5º As substituições que se fizerem necessárias durante o período 

do mandato observarão as formas de indicação previstas no Decreto 

Municipal nº 025/2026 e serão formalizadas mediante Portaria. 

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

QUITERIANÓPOLIS/CE, aos 24 dias do mês de agosto de 2026. 
  

JULIANA MONTEIRO ABREU 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Layane Gomes Oliveira 

Código Identificador:6AD55BB7 
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RESOLUÇÃO CME Nº 005/2026 

De 17 de agosto de 2026 
  

Adota e estabelece diretrizes para a implementação 

do Documento Curricular Referencial do Ceará – 

DCRC Computação no âmbito do Sistema Municipal 

de Ensino de Quiterianópolis/CE e dá outras 

providências. 

  

O CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 

QUITERIANÓPOLIS – CME, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pela legislação vigente, especialmente pela Lei Municipal 

nº 008/2018, que institui o Sistema Municipal de Ensino de 

Quiterianópolis, e pela Lei Municipal nº 015/2026, de 16 de março 

de 2026, que dispõe sobre o Conselho Municipal de Educação de 

Quiterianópolis; 

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 205, 206 e 211 da 

Constituição Federal de 1988, que asseguram o direito à educação e 

estabelecem os princípios e a organização dos sistemas de ensino em 

regime de colaboração; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 

1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB, 

especialmente quanto à organização dos sistemas de ensino e à 

composição curricular da Educação Básica; 

CONSIDERANDO a Base Nacional Comum Curricular – BNCC e a 

Resolução CNE/CEB nº 1, de 4 de outubro de 2022, que estabelece 

normas sobre Computação na Educação Básica – Complemento à 

BNCC; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 14.533, de 11 de janeiro de 

2023, que institui a Política Nacional de Educação Digital – PNED e 

estabelece diretrizes para a inclusão digital, a educação digital escolar 

e a capacitação e especialização digital; 

CONSIDERANDO a Resolução CNE/CEB nº 2, de 21 de março 

de 2025, que institui as Diretrizes Operacionais Nacionais sobre o uso 

de dispositivos digitais em espaços escolares e a integração curricular 

da Educação Digital e Midiática; 

CONSIDERANDO o Documento Curricular Referencial do 

Ceará – DCRC, adotado como referência para a contextualização e 

organização curricular das aprendizagens no âmbito educacional 

cearense; 

CONSIDERANDO a Resolução CEE nº 526/2026, de 24 de junho 

de 2026, que aprova e institui as diretrizes complementares para a 
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implementação da BNCC Computação integrada à Base Nacional 

Comum Curricular – BNCC e ao Documento Curricular Referencial 

do Ceará – DCRC, estabelecendo orientações para sua implementação 

nas diferentes etapas e modalidades da Educação Básica; 

CONSIDERANDO que a referida Resolução CEE nº 526/2026 

estabelece como eixos estruturantes da BNCC Computação o 

Pensamento Computacional, o Mundo Digital e a Cultura Digital, a 

serem desenvolvidos de forma contínua, progressiva e integrada, com 

observância da equidade, da inclusão e da cidadania digital; 

CONSIDERANDO a Resolução CME nº 006/2025, que dispõe 

sobre a implementação da Educação Digital e Midiática no âmbito do 

Sistema Municipal de Ensino de Quiterianópolis/CE, em articulação 

com a BNCC e a BNCC Computação; 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a integração do 

DCRC Computação à organização curricular do Sistema Municipal 

de Ensino, promovendo a adequação dos documentos curriculares e 

pedagógicos, a formação continuada dos profissionais da educação e o 

acompanhamento de sua implementação; 

CONSIDERANDO, por fim, o Parecer CME nº 001/2026, aprovado 

em 14 de agosto de 2026, que se manifesta favoravelmente à adoção e 

implementação do Documento Curricular Referencial do Ceará – 

DCRC Computação no âmbito do Sistema Municipal de Ensino de 

Quiterianópolis/CE; 

  

RESOLVE: 
  

CAPÍTULO I 

DA ADOÇÃO E DA ABRANGÊNCIA 
  

Art. 1º Fica adotado, no âmbito do Sistema Municipal de Ensino de 

Quiterianópolis/CE, o Documento Curricular Referencial do Ceará 

– DCRC Computação, como referência para a organização, o 

planejamento e o desenvolvimento das aprendizagens relacionadas à 

Computação na Educação Básica. 

  

Parágrafo único. A implementação do DCRC Computação observará 

a Base Nacional Comum Curricular – BNCC, a BNCC Computação, 

as normas do Conselho Nacional de Educação, as normas expedidas 

pelo Conselho Municipal de Educação e as especificidades 

educacionais e territoriais do Município de Quiterianópolis. 

  

CAPÍTULO II 

DA ORGANIZAÇÃO CURRICULAR E DA 

IMPLEMENTAÇÃO 
  

Art. 2º A implementação do DCRC Computação deverá assegurar o 

desenvolvimento progressivo das competências e habilidades 

relacionadas aos eixos Pensamento Computacional, Mundo Digital 

e Cultura Digital, de forma articulada às etapas e modalidades da 

Educação Básica e adequada às características dos estudantes. 

  

Art. 3º Na Educação Infantil, a Computação será desenvolvida de 

forma transversal, integrada aos Campos de Experiência e aos Direitos 

de Aprendizagem e Desenvolvimento previstos na BNCC, respeitando 

as especificidades da infância e os eixos estruturantes das interações e 

brincadeiras. 

  

§ 1º As práticas pedagógicas deverão privilegiar experiências lúdicas, 

investigativas, criativas e colaborativas, com ênfase em atividades 

desplugadas e adequadas à faixa etária. 

  

§ 2º A implementação da Computação na Educação Infantil não se 

confunde com a utilização sistemática de equipamentos ou 

dispositivos digitais, devendo observar as normas e orientações 

relativas ao uso pedagógico responsável das tecnologias. 

  

Art. 4º No Ensino Fundamental, a implementação do DCRC 

Computação deverá assegurar a progressão das aprendizagens e o 

desenvolvimento das competências e habilidades previstas para os 

Anos Iniciais e Anos Finais. 

  

§ 1º A Computação poderá ser desenvolvida: 

  

– De forma transversal e integrada aos componentes curriculares e às 

demais práticas pedagógicas; ou 

  

– Por meio de componente curricular específico, conforme a 

organização curricular adotada pela rede ou instituição de ensino. 

  

§ 2º A forma de organização curricular deverá constar nos 

documentos institucionais e pedagógicos pertinentes, assegurando-se 

o efetivo desenvolvimento das competências e habilidades previstas 

no DCRC Computação. 

  

Art. 5º Na Educação de Jovens e Adultos – EJA, a implementação 

observará as características próprias da modalidade, considerando as 

experiências, os contextos socioculturais e as necessidades formativas 

dos estudantes, com adequação das competências e habilidades 

relacionadas à Computação às respectivas etapas de escolarização. 

  

CAPÍTULO III 

DA ADEQUAÇÃO DOS DOCUMENTOS E DAS PRÁTICAS 

PEDAGÓGICAS 
  

Art. 6º As instituições integrantes do Sistema Municipal de Ensino 

deverão promover, quando necessário, a adequação de seus 

documentos curriculares e pedagógicos às disposições desta 

Resolução e ao DCRC Computação. 

  

Parágrafo único. A adequação de que trata o caput compreenderá, 

conforme a organização de cada instituição: 

  

– o currículo E a proposta pedagógica; 

  

– O Projeto Político-Pedagógico – PPP; 

  

– Os planejamentos pedagógicos; 

  

– Os instrumentos de acompanhamento e avaliação das 

aprendizagens; e 

  

– Outros documentos institucionais diretamente relacionados à 

organização curricular. 

  

Art. 7º O planejamento e as práticas pedagógicas deverão assegurar a 

articulação das competências e habilidades do DCRC Computação 

com as demais áreas do conhecimento e componentes curriculares, 

sempre que adotada a abordagem transversal. 

  

Art. 8º A implementação deverá considerar as condições concretas 

das unidades escolares e ocorrer de maneira planejada e progressiva, 

sem prejuízo da garantia das aprendizagens previstas no DCRC 

Computação. 

  

Parágrafo único. A insuficiência ou ausência de equipamentos e 

recursos digitais não impedirá o desenvolvimento das aprendizagens 

de Computação que possam ser trabalhadas por meio de estratégias 

pedagógicas desplugadas ou de outros recursos adequados. 

  

CAPÍTULO IV 

DA FORMAÇÃO, INCLUSÃO E ACOMPANHAMENTO 
  

Art. 9º A Secretaria Municipal de Educação promoverá ações de 

orientação e formação continuada dos profissionais da educação para 

a implementação do DCRC Computação, considerando as 

necessidades pedagógicas das diferentes etapas e modalidades de 

ensino. 

  

Art. 10. A implementação do DCRC Computação deverá observar os 

princípios da equidade, inclusão e acessibilidade, assegurando aos 

estudantes com deficiência e demais necessidades específicas as 

condições, recursos de acessibilidade e tecnologias assistivas 

necessárias à participação e à aprendizagem. 

  

Art. 11. Compete à Secretaria Municipal de Educação orientar, 

acompanhar e avaliar a implementação do DCRC Computação na 
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Rede Municipal de Ensino, em articulação com as equipes gestoras e 

pedagógicas das unidades escolares. 

  

Parágrafo único. O acompanhamento deverá subsidiar o 

planejamento das ações formativas, a identificação das necessidades 

das unidades escolares e o aperfeiçoamento progressivo das práticas 

pedagógicas. 

  

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

Art. 12. A implementação do DCRC Computação ocorrerá em 

articulação com as disposições da Resolução CME nº 006/2025, que 

permanece vigente e aplicável às matérias relativas à Educação 

Digital e Midiática no Sistema Municipal de Ensino. 

  

Art. 13. As instituições de ensino integrantes do Sistema Municipal 

deverão observar o DCRC Computação na organização e no 

desenvolvimento das aprendizagens relacionadas à Computação, 

respeitadas as disposições desta Resolução e as normas específicas 

aplicáveis a cada etapa e modalidade de ensino. 

  

Art. 14. A Secretaria Municipal de Educação poderá expedir 

orientações pedagógicas complementares necessárias à 

operacionalização desta Resolução, desde que compatíveis com as 

normas do Sistema Municipal de Ensino e com as deliberações do 

Conselho Municipal de Educação. 

  

Art. 15. Os casos omissos e as questões de natureza normativa 

decorrentes da aplicação desta Resolução serão submetidos à 

apreciação do Conselho Municipal de Educação de Quiterianópolis. 

  

Art. 16. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Sala das Sessões do Conselho Municipal de Educação de 

Quiterianópolis/CE, 17 de agosto de 2026. 
  

Presidente Eleita do Conselho Municipal de Educação 

  

HOMOLOGAÇÃO Nº 005/2026 – SME 
  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 

QUITERIANÓPOLIS/CE, 
no uso de suas atribuições legais e em conformidade com a legislação 

vigente do Sistema Municipal de Ensino, 

  

CONSIDERANDO as competências da Secretaria Municipal de 

Educação para acompanhar, coordenar e assegurar a execução das 

políticas educacionais no âmbito municipal; 

  

CONSIDERANDO as atribuições normativas, deliberativas e 

consultivas do Conselho Municipal de Educação de Quiterianópolis – 

CME, previstas na Lei Municipal nº 015/2026, de 16 de março de 

2026; 

  

CONSIDERANDO a aprovação da Resolução CME nº 005/2026, 

que adota e estabelece diretrizes para a implementação do 

Documento Curricular Referencial do Ceará – DCRC 

Computação no âmbito do Sistema Municipal de Ensino de 

Quiterianópolis/CE; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º HOMOLOGAR, para que produza seus efeitos legais, 

administrativos e educacionais, a Resolução CME nº 005/2026, 

aprovada pelo Conselho Municipal de Educação de 

Quiterianópolis/CE. 

  

Art. 2º Determinar que a presente Homologação seja publicada nos 

meios oficiais do Município, juntamente com a respectiva Resolução, 

para conhecimento e cumprimento pelas instituições integrantes do 

Sistema Municipal de Ensino. 

  

Art. 3º Esta Homologação entra em vigor na data de sua assinatura. 

  

Quiterianópolis/CE, 18 de agosto de 2026. 
  

PEDRO ALVES NETO 
Secretário Municipal de Educação 

Publicado por: 
Layane Gomes Oliveira 

Código Identificador:907BB78B 
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RESOLUÇÃO CME Nº 006/2025 
  

Dispõe sobre a Educação Digital e Midiática no 

âmbito do Sistema Municipal de Ensino de 

Quiterianópolis/CE, em conformidade com as 

Diretrizes Operacionais do Conselho Nacional de 

Educação. 

  

O CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 

QUITERIANÓPOLIS – CME, no uso de suas atribuições legais, 

especialmente as conferidas pela Lei Municipal 08/2018, pela Lei nº 

9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional – LDB, 

  

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 205, 206 e 214 da 

Constituição Federal, que asseguram o direito à educação e orientam a 

organização dos sistemas de ensino; 

CONSIDERANDO as competências dos sistemas municipais de 

ensino previstas nos arts. 8º, 11 e 18 da Lei nº 9.394/1996; 

CONSIDERANDO a Base Nacional Comum Curricular – BNCC, 

bem como a complementação da BNCC- Computação, especialmente 

no que se refere às competências gerais relacionadas à cultura digital, 

ao pensamento crítico, à comunicação e à cidadania; 

CONSIDERANDO as Diretrizes Operacionais Nacionais para a 

Educação Digital e Midiática estabelecidas pelo Conselho Nacional de 

Educação; 

CONSIDERANDO o Documento Curricular Referencial do Ceará – 

DCRC, aprovado pelo Conselho Estadual de Educação do Ceará, que 

orienta a organização curricular dos sistemas municipais de ensino do 

Estado, em consonância com a Base Nacional Comum Curricular – 

BNCC, incluindo diretrizes relacionadas à cultura digital, ao uso 

crítico das tecnologias e à educação midiática; 

CONSIDERANDO o Guia do Ministério da Educação – Educação 

Digital e Midiática, como referência técnico-pedagógica para a 

implementação das diretrizes nacionais; 

CONSIDERANDO a necessidade de promover uma educação 

alinhada às transformações tecnológicas, informacionais e 

comunicacionais da sociedade contemporânea, com vistas à formação 

integral dos estudantes; 

CONSIDERANDO a autonomia pedagógica das unidades escolares e 

a diversidade de contextos educacionais existentes no Município de 

Quiterianópolis, 

  

RESOLVE: 
  

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
  

Art. 1º A presente Resolução estabelece normas e diretrizes para a 

implementação da Educação Digital e Midiática no âmbito do Sistema 

Municipal de Ensino de Quiterianópolis/CE, em consonância com as 

Diretrizes Operacionais do Conselho Nacional de Educação. 

Art. 2º A Educação Digital e Midiática, nos termos desta Resolução, 

compreende um conjunto de princípios, práticas e orientações 

pedagógicas voltadas ao desenvolvimento de competências 

relacionadas ao uso crítico, ético, responsável e consciente das 

tecnologias digitais, das mídias e da informação. 

Art. 3º As disposições desta Resolução aplicam-se a todas as 

instituições públicas e privadas integrantes do Sistema Municipal de 

Ensino de Quiterianópolis, respeitada a autonomia pedagógica das 

unidades escolares e a legislação nacional vigente. 

Art. 4º A implementação da Educação Digital e Midiática deverá 

observar as especificidades das etapas e modalidades da Educação 
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Básica, incluindo a Educação Infantil, o Ensino Fundamental e a 

Educação de Jovens e Adultos – EJA, assegurando abordagens 

pedagógicas adequadas às características etárias, culturais e sociais 

dos estudantes. 

Art. 5º A Educação Digital e Midiática não se confunde com a mera 

utilização de tecnologias digitais ou com o uso contínuo de telas, 

devendo priorizar práticas pedagógicas intencionais que promovam a 

análise crítica da informação, a cidadania digital, o combate à 

desinformação e a formação integral dos educandos. 

Art. 6º A Educação Digital e Midiática, de que trata esta Resolução, 

constitui complementação e aprofundamento das competências gerais 

da Base Nacional Comum Curricular – BNCC , bem como a BNCC 

Computação, em especial aquelas relacionadas à cultura digital, ao 

pensamento crítico, à comunicação, à argumentação e ao exercício da 

cidadania, no âmbito da Educação Básica, observadas, ainda, as 

orientações nacionais relativas à Computação como área do 

conhecimento integrada à BNCC, sem prejuízo da organização 

curricular definida pelas instituições de ensino. 

Art. 7º A obrigatoriedade da implementação da Educação Digital e 

Midiática, nos termos desta Resolução, produzirá efeitos a partir do 

ano letivo de 2026, observados os processos de planejamento, 

adequação pedagógica e formação dos profissionais da educação. 

  

CAPÍTULO II 

DOS FUNDAMENTOS, OBJETIVOS E CONCEITOS DA 

EDUCAÇÃO DIGITAL E MIDIÁTICA 
  

Seção I 

Dos Fundamentos Normativos e Pedagógicos 
Art. 8º A Educação Digital e Midiática, no âmbito do Sistema 

Municipal de Ensino de Quiterianópolis/CE, fundamenta-se: 

  

Nos princípios constitucionais do direito à educação, da formação 

integral do educando e da promoção da cidadania; 

  

Na Lei nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional; 

Na Base Nacional Comum Curricular – BNCC, especialmente nas 

competências gerais relacionadas à complementação da BNCC 

Computação, tais como: à cultura digital, ao pensamento crítico, à 

comunicação, à argumentação e à responsabilidade social; 

No Documento Curricular Referencial do Ceará – DCRC, e suas 

possíveis complementações como instrumento orientador da 

organização curricular do Sistema Municipal de Ensino, em 

consonância com a BNCC e com as diretrizes nacionais; 

Nas Diretrizes Operacionais do Conselho Nacional de Educação 

relativas à Educação Digital e Midiática; 

Nas orientações do Guia do Ministério da Educação – Educação 

Digital e Midiática; 

No respeito à diversidade cultural, social, territorial e às realidades 

educacionais locais. 

Art. 9º A Educação Digital e Midiática constitui dimensão essencial 

da formação integral dos estudantes, devendo ser compreendida como 

parte indissociável do processo educativo contemporâneo, em 

articulação com os princípios, direitos de aprendizagem e 

desenvolvimento previstos na BNCC. 

  

Seção II 

Dos Objetivos da Educação Digital e Midiática 
Art. 10 São objetivos da Educação Digital e Midiática: 

  

Promover o desenvolvimento do pensamento crítico, reflexivo e 

analítico diante das informações, conteúdos e discursos veiculados 

nos meios digitais e midiáticos; 

Fortalecer o exercício da cidadania digital, com ênfase na ética, na 

responsabilidade, no respeito aos direitos humanos e à diversidade; 

Contribuir para a formação de sujeitos autônomos, conscientes e 

participativos na sociedade da informação; 

Estimular o uso ético, seguro, responsável e intencional das 

tecnologias digitais e das mídias; 

Fomentar a análise crítica da informação, o combate à desinformação, 

às fake news e a outras práticas prejudiciais ao convívio social; 

Promover a compreensão dos processos de produção, circulação e 

consumo da informação e das mídias; 

Incentivar práticas pedagógicas que integrem tecnologias e mídias de 

forma significativa, contextualizada e inclusiva; 

Reduzir desigualdades no acesso e no uso crítico das tecnologias 

digitais, respeitando as diferentes realidades educacionais. 

  

Seção III Dos Conceitos 
Art. 11 Para os fins desta Resolução, considera-se: 

  

Educação Digital e Midiática: o conjunto de práticas pedagógicas 

voltadas ao desenvolvimento de competências relacionadas ao uso 

crítico, ético, responsável e consciente das tecnologias digitais, das 

mídias e da informação; 

Cidadania Digital: o exercício consciente, ético e responsável de 

direitos e deveres no ambiente digital, com respeito à dignidade 

humana, à diversidade e à convivência democrática; 

Pensamento Crítico Informacional: a capacidade de analisar, 

interpretar, avaliar e produzir informações e conteúdos midiáticos de 

forma consciente e fundamentada; 

Desinformação e Fake News: práticas de produção, disseminação ou 

compartilhamento de informações falsas, enganosas ou manipuladas, 

capazes de causar prejuízos individuais ou coletivos; 

Uso Ético e Responsável das Tecnologias: a utilização consciente 

das tecnologias digitais, considerando aspectos pedagógicos, sociais, 

culturais, éticos, legais e de saúde. 

  

Art. 12 A Educação Digital e Midiática não se limita ao domínio 

técnico de ferramentas digitais, devendo priorizar a compreensão 

crítica das tecnologias, das mídias e de seus impactos na vida social, 

cultural, política e educacional. 

  

Seção IV 

Da Abrangência nas Etapas e Modalidades da Educação Básica 
  

Art. 13 A Educação Digital e Midiática será desenvolvida em todas as 

etapas e modalidades da Educação Básica, observadas as seguintes 

orientações: 

Na Educação Infantil, deverá ocorrer por meio de experiências 

lúdicas, interações e brincadeiras, sem caráter instrumental ou 

conteudista, respeitando o desenvolvimento integral da criança; 

No Ensino Fundamental, deverá contribuir para o desenvolvimento 

progressivo da autonomia, do pensamento crítico e da análise da 

informação; 

Na Educação de Jovens e Adultos – EJA, deverá considerar as 

trajetórias, experiências e contextos socioculturais dos educandos, 

promovendo a inclusão digital e midiática de forma contextualizada. 

Art. 14 Em todas as etapas e modalidades, a Educação Digital e 

Midiática deverá respeitar as faixas etárias, os direitos de 

aprendizagem e desenvolvimento e as especificidades pedagógicas 

previstas na BNCC e nas diretrizes nacionais. 

  

CAPÍTULO III 

DAS DIRETRIZES PARA A IMPLEMENTAÇÃO DA 

EDUCAÇÃO DIGITAL E MIDIÁTICA EM CADA MODALIDADE 

DE ENSINO 
  

Seção I 

Das Diretrizes Gerais de Implementação 
Art. 15. A Educação Digital e Midiática deverá ser implementada 

pelas instituições integrantes do Sistema Municipal de Ensino de 

Quiterianópolis/CE em consonância com esta Resolução, respeitada a 

autonomia pedagógica das unidades escolares e as diretrizes nacionais 

vigentes. 

  

Art. 16. A implementação da Educação Digital e Midiática deverá: 

  

Integrar-se ao Projeto Político-Pedagógico e o Regimento Interno da 

instituição de ensino; 

Articular-se aos componentes curriculares, projetos pedagógicos e 

demais ações educativas; 

Considerar os contextos socioculturais da comunidade escolar; 

Respeitar as etapas, modalidades e faixas etárias da Educação Básica; 

Adotar estratégias pedagógicas diversificadas, inclusive atividades 

não digitais ou desplugadas, quando necessário; 
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Assegurar mediação pedagógica intencional no uso das tecnologias 

digitais e das mídias; 

Prevenir exposições excessivas, inadequadas ou prejudiciais à saúde 

física, mental e emocional dos estudantes; 

Promover o diálogo, a mediação pedagógica e a alfabetização digital, 

em articulação com as famílias e responsáveis. 

  

Art. 17. A Educação Digital e Midiática poderá ser desenvolvida 

pelas unidades escolares: 

  

De forma transversal aos componentes curriculares; 

Por meio de atividades eletivas; 

Mediante projetos, práticas integradoras ou outras formas pedagógicas 

definidas no Projeto Político-Pedagógico da instituição de ensino, 

conforme as Diretrizes do Conselho Nacional de Educação. 

  

Seção II 

Das Diretrizes Curriculares para a Implementação da Educação 

Digital e Midiática 
Art. 18. Na implementação da Educação Digital e Midiática no 

âmbito do Sistema Municipal de Ensino de Quiterianópolis/CE, as 

redes de ensino e as instituições escolares deverão observar as 

seguintes diretrizes curriculares: 

  

a Educação Digital e Midiática será integrada de forma transversal ou 

organizada como componente específico e disciplinar, de acordo com 

a escolha da rede de ensino e das instituições escolares, considerando 

as diferenças entre as etapas e modalidades de ensino, promovendo-

se, sempre 

  

que possível, a colaboração entre diferentes disciplinas e áreas do 

conhecimento, tais como história das técnicas e das ciências, 

humanidades digitais, sociologia da ciência, ciência da computação, 

ciências sociais computacionais, multiletramentos, comunicação, 

letramento computacional, matemática e educação linguística, entre 

outras; 

a compreensão de algoritmos, do uso de dados para o treinamento de 

sistemas computacionais, das plataformas digitais e das diferentes 

formas de Inteligência Artificial – IA, bem como de suas implicações 

éticas, sociais, culturais e educacionais; 

o letramento computacional deverá integrar os conteúdos e as 

aprendizagens curriculares como elemento essencial para preparar os 

estudantes para os desafios da sociedade contemporânea; 

o uso de dispositivos tecnológicos, linguagens computacionais e 

midiáticas e diferentes mídias demanda a identificação de 

competências e saberes específicos, sendo necessária a interconexão 

desses aspectos culturais nas sociedades contemporâneas para o 

desenvolvimento de capacidades complexas e interdisciplinares, 

superando a compartimentalização característica de formas anteriores 

de conhecimento e comunicação; 

a cidadania digital deverá ser considerada como dimensão estruturante 

das competências e habilidades relacionadas à Educação Digital e 

Midiática, articulando os elementos técnicos, como programação e 

construção de dispositivos, à compreensão crítica das interações entre 

os indivíduos e os meios digitais, bem como de seus limites e 

possibilidades; 

a construção dos currículos para a implementação da Base Nacional 

Comum Curricular – BNCC e da Educação Digital e Midiática deverá 

estar fundamentada nos princípios da proteção dos direitos individuais 

e coletivos e do desenvolvimento da cidadania digital, considerando 

as desigualdades, os riscos e as violências presentes no ambiente 

digital, e incluir reflexões sobre plataformas digitais e sua regulação, 

representação e representatividade, modelos de negócios e uso de 

dados, segurança online, responsabilidade e participação cidadã, bem 

como as diversas possibilidades de uso positivo e fortalecedor dos 

ambientes digitais para o bem comum. 

  

Parágrafo único. As diretrizes de que trata este artigo deverão 

orientar a organização curricular, o planejamento pedagógico e as 

práticas educativas das instituições de ensino, respeitada a autonomia 

pedagógica das unidades escolares e as normas do Sistema Municipal 

de Ensino. 

Seção III 

Da Educação Digital e Midiática na Educação Infantil 

Art. 19. Na Educação Infantil, a Educação Digital e Midiática deverá 

ser desenvolvida em consonância com os direitos de aprendizagem e 

desenvolvimento previstos na Base Nacional Comum Curricular – 

BNCC, respeitando o desenvolvimento integral da criança. 

  

Art. 20. A construção do currículo da educação infantil deverá incluir: 

  

A prioridade à experiência e exploração do mundo; 

A integração da família para conscientização sobre o uso equilibrado 

de dispositivos digitais; e 

A computação desplugada 

  

Art. 21. As práticas de Educação Digital e Midiática na Educação 

Infantil deverão: 

  

Ocorrer por meio de experiências lúdicas, interações e brincadeiras; 

Ser mediadas pelos profissionais da educação; 

Não possuir caráter instrumental, tecnicista ou conteudista; 

Priorizar o brincar, a interação social, o vínculo afetivo e a exploração 

do mundo físico e social. 

  

Art. 22. O uso de tecnologias digitais na Educação Infantil deverá 

observar, de forma cumulativa: 

  

A utilização intencional, pontual e não contínua, quando 

pedagogicamente justificável; 

As recomendações do Grupo de Trabalho de Saúde Digital da 

Sociedade Brasileira de Pediatria – SBP, constantes do documento 

“#Menos  elas #Mais  aúde –  tualização 2024”, adotando-se, 

como parâmetros orientadores: 

  

Crianças de 0 (zero) a 2 (dois) anos de idade: não é recomendada a 

exposição a telas, ainda que de forma passiva; 

Crianças de 2 (dois) a 5 (cinco) anos de idade: o uso de telas, 

quando excepcionalmente adotado, não deve ultrapassar 1 (uma) 

hora diária, sempre com supervisão de adultos; 

  

A priorização de práticas educativas que não dependam 

exclusivamente do uso de dispositivos digitais. 

  

Seção IV 

Da Educação Digital e Midiática no Ensino Fundamental – Anos 

Iniciais 
Art. 23. No Ensino Fundamental – Anos Iniciais, a Educação Digital 

e Midiática deverá contribuir para o desenvolvimento progressivo do 

pensamento crítico, da autonomia e da compreensão inicial dos 

processos de produção, circulação e consumo da informação. 

  

Art. 24. A construção do currículo dos Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental deverá incluir: 

  

A prioridade à alfabetização; 

O pensamento computacional para consolidar conhecimentos 

matemáticos e lógicos; 

A educação digital e midiática para consolidar a autonomia de leitura, 

apresentar os ambientes digitais e suas funções sociais, e introduzir 

conceitos essenciais da educação midiática como autoria e propósito 

dos conteúdos, evidências, representação e outros; e 

A promoção da segurança e dos direitos digitais, assegurando 

proteção sem comprometer a autonomia, garantindo o direito à 

informação e incentivando o uso ético e crítico das mídias. 

  

Art. 25. As práticas pedagógicas nos Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental deverão: 

  

Promover a alfabetização midiática de forma gradual e 

contextualizada; 

O uso consciente, ético e responsável das tecnologias digitais e das 

mídias; 

Fortalecer competências relacionadas à comunicação, à argumentação 

e à cidadania; 

Respeitar as faixas etárias e os tempos de aprendizagem dos 

estudantes. 
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Art. 26. O uso de tecnologias digitais nos Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental deverá observar as recomendações da Sociedade 

Brasileira de Pediatria – SBP, adotando-se, como parâmetro 

orientador, o uso de telas de 1 (uma) a 2 (duas) horas diárias, no 

máximo, sempre com supervisão. 

  

Seção V 

Da Educação Digital e Midiática no Ensino Fundamental – Anos 

Finais 
Art. 27. No Ensino Fundamental – Anos Finais, a Educação Digital e 

Midiática deverá aprofundar o desenvolvimento do pensamento 

crítico, da análise da informação e da participação consciente no 

ambiente digital. 

  

Art. 28. A construção do currículo dos Anos Finais do Ensino 

Fundamental deverá incluir: 

  

A educação digital e midiática crítica e criativa; 

O desenvolvimento do pensamento complexo e da programação; e 

A educação digital e midiática voltada às demandas da juventude, e a 

reflexão sobre cidadania digital e participação social. 

  

Art. 29. As práticas pedagógicas nos Anos Finais do Ensino 

Fundamental deverão: 

  

Promover a análise crítica de conteúdos midiáticos e digitais; 

Estimular a produção responsável de informações e conteúdos; 

Fortalecer competências relacionadas à cidadania digital, à ética e ao 

respeito aos direitos humanos; 

Contribuir para o combate à desinformação e às fake news. 

  

Art. 30. O uso de tecnologias digitais nos Anos Finais do Ensino 

Fundamental deverá respeitar as faixas etárias e observar as 

recomendações da Sociedade Brasileira de Pediatria – SBP, 

adotando-se, como parâmetro orientador, o uso de telas de 2 (duas) a 

3 (três) horas diárias, evitando-se o uso noturno prolongado. 

  

Seção VI 

Da Educação Digital e Midiática na Educação de Jovens e Adultos 

– EJA 
Art. 31. Na Educação de Jovens e Adultos – EJA, a Educação Digital 

e Midiática deverá considerar as trajetórias de vida, experiências 

profissionais e contextos socioculturais dos educandos. 

  

Art. 32. As práticas pedagógicas na EJA deverão: 

  

Promover a inclusão digital e midiática de forma contextualizada e 

significativa; 

Fortalecer a autonomia dos educandos no uso das tecnologias e das 

mídias; 

Respeitar os tempos, ritmos e necessidades específicas da modalidade 

Contribuir para o exercício da cidadania, da participação social e do 

acesso qualificado à informação. 

  

CAPÍTULO IV 

DAS COMPETÊNCIAS DAS INSTITUIÇÕES, DAS 

ORIENTAÇÕES PARA O USO DE DISPOSITIVOS DIGITAIS, 

DA GUARDA, DAS EXCEÇÕES E DA GARANTIA DA 

EQUIDADE 
  

Seção I 

Das Competências das Instituições de Ensino 
Art. 33. Compete às instituições de ensino integrantes do Sistema 

Municipal de Ensino de Quiterianópolis/CE, no âmbito da Educação 

Digital e Midiática: 

  

Assegurar a implementação das diretrizes desta Resolução em 

consonância com a Base Nacional Comum Curricular – BNCC, com a 

complementação relativa à Computação e com as Diretrizes 

Operacionais do Conselho Nacional de Educação; 

Inserir a Educação Digital e Midiática em seus Projetos Político-

Pedagógicos, explicitando as estratégias adotadas para cada etapa e 

modalidade da Educação Básica; 

Definir, no exercício de sua autonomia pedagógica, as formas de 

organização da Educação Digital e Midiática, de maneira transversal, 

por projetos, atividades eletivas ou outras formas previstas no PPP; 

Promover práticas pedagógicas que favoreçam o pensamento crítico, a 

cidadania digital, o uso ético das tecnologias e o combate à 

desinformação e às fake news; 

Assegurar a mediação pedagógica no uso de tecnologias digitais e 

mídias, respeitando as faixas etárias, os tempos de aprendizagem e o 

desenvolvimento integral dos estudantes; 

Identificar e mapear, de forma sistemática, estudantes com 

deficiência, transtornos do neurodesenvolvimento ou outras 

necessidades educacionais específicas que demandem tecnologias 

assistivas, recursos digitais acessíveis ou adaptações pedagógicas; 

Adotar medidas pedagógicas que assegurem a acessibilidade digital, a 

inclusão e a equidade, em articulação com a Secretaria Municipal de 

Educação. 

  

Seção II 
  

Das Orientações para o Uso de Dispositivos Digitais nas Unidades 

Escolares 
Art. 34. O uso de dispositivos digitais no ambiente escolar deverá 

observar finalidade estritamente pedagógica, formativa ou educativa, 

em consonância com a BNCC, com a complementação relativa à 

Computação, com as Diretrizes do Conselho Nacional de Educação e 

com esta Resolução. 

  

Art. 35. O uso de dispositivos digitais fornecidos pela escola ou 

sistemas de ensino para as atividades pedagógicas deve ser sempre 

priorizado em relação ao uso de dispositivos pessoais. 

  

Art. 36. Fica resguardada a utilização de dispositivos como notebooks 

e computadores, por parte de professores, para planejamento de aulas, 

garantindo que o professor tenha condições profissionais de 

desenvolver as atividades pedagógicas que demandam o uso destes 

dispositivos 

  

Art. 37. O uso de dispositivos digitais nas unidades escolares deverá 

atender, cumulativamente, às seguintes orientações: 

  

Ocorrer de forma planejada, intencional e mediada pelos profissionais 

da educação; 

Respeitar as etapas, modalidades e faixas etárias da Educação Básica, 

bem como os limites de tempo recomendados por órgãos educacionais 

e de saúde; 

Priorizar práticas pedagógicas que promovam o pensamento crítico, a 

cidadania digital, a ética, a comunicação responsável e o combate à 

desinformação; 

Assegurar ambiente digital seguro, ético e respeitoso, prevenindo 

situações de exposição indevida, cyberbullying, discursos de ódio ou 

outras formas de violência digital; 

Observar as normas de proteção de dados pessoais e da privacidade da 

comunidade escolar. 

  

Art. 38. O uso de dispositivos digitais de propriedade dos estudantes 

no ambiente escolar somente poderá ocorrer quando autorizado pela 

unidade escolar, para fins pedagógicos definidos, não podendo 

substituir, de forma contínua ou exclusiva, práticas pedagógicas 

presenciais e não digitais. 

  

Seção III 

Da Guarda, Responsabilidade e Controle dos Dispositivos Digitais 
Art. 39. Quando autorizada a utilização de dispositivos digitais 

pessoais dos estudantes para fins pedagógicos, a unidade escolar 

deverá assumir a responsabilidade institucional pela guarda e pelo 

controle desses dispositivos durante o período de permanência do 

estudante na escola. 

  

Art. 40. As instituições de ensino deverão estabelecer procedimentos 

claros quanto: 

  

À guarda segura dos dispositivos digitais; 

  

Ao armazenamento adequado durante o período escolar; 
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À supervisão do uso e da guarda pelos profissionais da educação; 

Às regras de entrega, uso e devolução dos dispositivos, com ciência 

das famílias. 

  

Art. 41. As normas relativas ao uso e à guarda de dispositivos digitais 

deverão constar do Projeto Político-Pedagógico, do Regimento 

Escolar ou de normas internas próprias, em conformidade com esta 

Resolução. 

Seção IV 

Do Uso Excepcional de Dispositivos Digitais 
Art. 42. O uso de dispositivos digitais no ambiente escolar poderá 

ocorrer em caráter excepcional, desde que devidamente justificado, 

nas seguintes hipóteses: 

  

Situações pedagógicas específicas que demandem, de forma 

temporária, o uso ampliado de tecnologias digitais; 

Situações de força maior que inviabilizem a realização regular das 

atividades pedagógicas sem o apoio de recursos digitais; 

Situações caracterizadas como estado de perigo, assim reconhecidas 

pela autoridade competente ou pela gestão educacional, quando o uso 

de tecnologias digitais se mostrar necessário à preservação da 

integridade, da segurança ou da continuidade do processo educativo; 

Ações destinadas a assegurar o direito à aprendizagem e a 

continuidade do vínculo pedagógico. 

  

§ 1º O uso excepcional deverá ser pontual, temporário e devidamente 

registrado, não se constituindo em regra permanente de organização 

pedagógica. 

  

§ 2º O uso excepcional não afasta a observância das demais 

disposições desta Resolução. 

  

Seção V 

Do Uso Diferenciado para Garantia da Equidade e da 

Acessibilidade 
Art. 43. O uso de dispositivos digitais por estudantes com deficiência, 

transtornos do neurodesenvolvimento ou outras necessidades 

educacionais específicas poderá ocorrer de forma diferenciada, 

quando caracterizado como tecnologia assistiva, recurso de 

acessibilidade ou apoio pedagógico essencial. 

  

Art. 44. O uso diferenciado deverá: 

  

Fundamentado em orientações de profissionais da educação, da saúde, 

da assistência social ou de centros de apoio educacional; 

Ter como finalidade a garantia do direito à aprendizagem, da 

participação e da inclusão; 

Respeitar as necessidades individuais, os tempos e as formas de 

aprendizagem; 

Não se confundir com uso recreativo ou descontextualizado. 

  

Art. 45. As unidades escolares, em articulação com a Secretaria 

Municipal de Educação, deverão adotar medidas que assegurem a 

equidade no acesso às tecnologias digitais, incluindo recursos 

acessíveis e tecnologias assistivas, sempre que possível. 

  

CAPÍTULO V 

DA FORMAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO, DO 

ACOMPANHAMENTO E DO ANEXO 
  

Seção I 

Da Formação Continuada dos Profissionais da Educação 
Art. 46. A Secretaria Municipal de Educação – SME deverá elaborar 

o Plano de Formação Continuada dos Profissionais da Educação e 

planejar, implementar e acompanhar ações de formação continuada 

em Educação Digital e Midiática, em consonância com: 

  

A Base Nacional Comum Curricular – BNCC 

A complementação da BNCC relativa à Computação; 

O Guia do Ministério da Educação sobre Educação Digital e Midiática 

As Diretrizes Operacionais do Conselho Nacional de Educação 

Esta Resolução. 

  

Parágrafo único. O Plano de Formação Continuada de que trata este 

artigo deverá orientar, de forma articulada e contínua, as ações 

formativas voltadas à implementação da Educação Digital e Midiática 

nas unidades escolares. 

  

Art. 47. O plano de formação continuada deverá ser estruturado de 

forma sistemática, progressiva e permanente, integrando o 

planejamento educacional do Município e contemplando, no mínimo: 

  

Definição clara dos objetivos formativos, alinhados às competências 

gerais da BNCC e às competências digitais; 

Diagnóstico prévio das necessidades formativas dos profissionais da 

educação, considerando as realidades das unidades escolares e as 

diferentes etapas e modalidades da Educação Básica; 

Organização da formação em etapas e níveis de aprofundamento, 

respeitando a complexidade crescente dos conteúdos e das práticas 

pedagógicas; 

Articulação entre fundamentos teóricos e práticas pedagógicas, 

favorecendo a aplicação contextualizada da Educação Digital e 

Midiática no cotidiano escolar; 

Abordagem de temas como: 

  

Cidadania digital; 

Ética e responsabilidade no uso das tecnologias; 

Saúde digital; 

Proteção de dados pessoais; 

Combate à desinformação e às fake news; 

Uso pedagógico e mediado das tecnologias digitais; 

  

Utilização de estratégias formativas diversificadas, presenciais, 

híbridas ou a distância, conforme as necessidades identificadas; 

  

Acompanhamento e avaliação formativa das ações de formação, 

com vistas ao aperfeiçoamento contínuo das práticas pedagógicas. 

  

Art. 48. A formação continuada deverá contemplar as especificidades 

pedagógicas: 

  

Da Educação Infantil; 

Do Ensino Fundamental – Anos Iniciais; 

Do Ensino Fundamental – Anos Finais; 

Da Educação de Jovens e Adultos – EJA; 

Da Educação Especial, considerando o uso de tecnologias assistivas e 

recursos de acessibilidade digital. 

Seção II 

Do Acompanhamento da Implementação 
Art. 49. A implementação da Educação Digital e Midiática no 

Sistema Municipal de Ensino será acompanhada de forma 

pedagógica, contínua e orientadora, não se caracterizando como 

instrumento de fiscalização punitiva. 

  

Art. 50. O acompanhamento deverá considerar: 

  

A coerência das práticas desenvolvidas com esta Resolução e com as 

Diretrizes Nacionais; 

O respeito à autonomia pedagógica das instituições de ensino; 

As especificidades das etapas e modalidades da Educação Básica; 

A necessidade de ajustes e aprimoramentos contínuos. 

  

Seção III 

Do Anexo Normativo-Orientador 
Art. 51. Integra esta Resolução, como Anexo único, a Base Nacional 

Comum Curricular – BNCC, na parte relativa à Computação (BNCC 

Computação), a qual dispõe sobre diretrizes pedagógicas, eixos 

estruturantes e habilidades relacionadas à Educação Digital e 

Midiática e à Computação, em consonância com a legislação 

educacional vigente. 

  

Parágrafo único. A BNCC Computação, na forma de Anexo desta 

Resolução: 

  

Contempla orientações aplicáveis às diferentes etapas e modalidades 

da Educação Básica, Educação Infantil, Ensino Fundamental e 

Educação de Jovens e Adultos; 
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Possui caráter normativo-orientador, devendo ser observado pelas 

instituições de ensino no planejamento, na execução e na avaliação de 

suas práticas pedagógicas; 

Poderá ser atualizado ou complementado por deliberação do Conselho 

Municipal de Educação, quando necessário. 

  

Seção IV 
  

Das Disposições Finais 
Art. 52. Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Municipal 

de Educação de Quiterianópolis, respeitada a legislação educacional 

vigente. 

  

Art. 53. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo efeitos a partir do ano letivo de 2026. 

  

Quiterianópolis, Ceará 10 de dezembro de 2025 

  

Presidente Eleita do Conselho Municipal de Educação 

  

HOMOLOGAÇÃO Nº 006/2025 – SME 
  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 

QUITERIANÓPOLIS/CE, 

no uso de suas atribuições legais e em conformidade com a legislação 

vigente do Sistema Municipal de Ensino, 

  

CONSIDERANDO as competências da Secretaria Municipal de 

Educação para acompanhar, coordenar e assegurar a execução das 

políticas educacionais no âmbito municipal; 

  

CONSIDERANDO as atribuições normativas, deliberativas e 

consultivas do Conselho Municipal de Educação de Quiterianópolis – 

CME, previstas na Lei Municipal nº 015/2026, de 16 de março de 

2026; 

  

CONSIDERANDO a aprovação da Resolução CME nº 006/2025, 

que dispõe sobre a Educação Digital e Midiática conforme a BNCC – 

Computação no âmbito do Sistema Municipal de Ensino de 

Quiterianópolis/CE; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º HOMOLOGAR, para que produza seus efeitos legais, 

administrativos e educacionais, a Resolução CME nº 006/2025, 

aprovada pelo Conselho Municipal de Educação de 

Quiterianópolis/CE. 

  

Art. 2º Determinar que a presente Homologação seja publicada nos 

meios oficiais do Município, juntamente com a respectiva Resolução, 

para conhecimento e cumprimento pelas instituições integrantes do 

Sistema Municipal de Ensino. 

  

Art. 3º Esta Homologação entra em vigor na data de sua assinatura. 

  

Quiterianópolis/CE, em 16 de dezembro de 2025. 

  

PEDRO ALVES NETO 
Secretário Municipal de Educação 

Publicado por: 
Layane Gomes Oliveira 

Código Identificador:91D16345 

 
GABINETE DO PREFEITO 

RESOLUÇÃO Nº 001/2026 

 

RESOLUÇÃO Nº 001/2026 

De 23 de janeiro de 2026 
  

Dispõe sobre a atualização, complementação e 

adequação das diretrizes da Política Municipal de 

Educação Integral em Tempo Integral no âmbito do 

Sistema Municipal de Ensino de Quiterianópolis/CE, 

em consonância com a Resolução CNE/CEB nº 

7/2025, sem prejuízo da Resolução CME nº 17/2023. 

  

O CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 

QUITERIANÓPOLIS – CME, no uso de suas atribuições legais, 

normativas e deliberativas, conferidas pela legislação educacional 

vigente e, especialmente, pela Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 

1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB), 

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 205, 206 e 214 da 

Constituição Federal, que asseguram o direito à educação, a igualdade 

de condições para o acesso e permanência na escola, a gestão 

democrática do ensino público e a garantia de padrão de qualidade; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 

1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), 

especialmente quanto à organização da Educação Básica e à 

possibilidade de ampliação progressiva da jornada escolar; 

CONSIDERANDO a Base Nacional Comum Curricular – BNCC, 

como referência nacional obrigatória para a organização curricular da 

Educação Básica; 

CONSIDERANDO o Documento Curricular Referencial do Ceará – 

DCRC, adotado pelo Sistema Municipal de Ensino como referência 

complementar à BNCC para a organização dos currículos e práticas 

pedagógicas; 

CONSIDERANDO a Resolução CNE/CEB nº 7, de 2025, que 

estabelece diretrizes nacionais para a Educação Integral em Tempo 

Integral na Educação Básica; 

CONSIDERANDO a Política Nacional de Educação Integral em 

Tempo Integral e as orientações do Conselho Nacional de Educação 

quanto à ampliação de matrículas com qualidade, equidade e justiça 

curricular; 

CONSIDERANDO a Resolução CME nº 17/2023, que institui a 

Política Municipal de Educação Integral no âmbito do Sistema 

Municipal de Ensino de Quiterianópolis; 

CONSIDERANDO a necessidade de adequar e atualizar a Política 

Municipal de Educação Integral em Tempo Integral às diretrizes 

nacionais vigentes, garantindo expansão responsável da oferta, 

organização curricular coerente, justiça curricular, valorização dos 

profissionais da educação, promoção da equidade educacional e o 

reconhecimento da pluralidade de sujeitos e das diversidades 

culturais, étnico-raciais, territoriais, linguísticas, de gênero e religiosas 

presentes no Sistema Municipal de Ensino; 

RESOLVE: 
  

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 
  

SEÇÃO I — DO OBJETO, ABRANGÊNCIA E DEFINIÇÕES 
Art. 1º Esta Resolução atualiza, complementa e adequa as diretrizes 

da Política Municipal de Educação Integral em Tempo Integral no 

âmbito do Sistema Municipal de Ensino de Quiterianópolis/CE, em 

consonância com a Resolução CNE/CEB nº 7/2025, sem prejuízo da 

Resolução CME nº 17/2023. 

Art. 2º Esta Resolução aplica-se às instituições públicas integrantes 

do Sistema Municipal de Ensino de Quiterianópolis/CE, respeitada a 

autonomia pedagógica das unidades escolares e a legislação 

educacional vigente. 

Art. 3º Para fins desta Resolução, entende-se por: 

Educação Integral: concepção educativa orientada à formação 

humana integral, considerando dimensões cognitivas, físicas, 

emocionais, sociais, culturais, éticas, políticas e ambientais do 

desenvolvimento; 

Educação em Tempo Integral: organização escolar caracterizada por 

jornada ampliada com intencionalidade pedagógica e currículo 

integrado, não se reduzindo à mera ampliação do tempo de 

permanência na escola; 

Jornada ampliada: tempo escolar expandido, organizado com 

equilíbrio entre tempos de aprendizagem, cuidado, alimentação, 

higiene, convivência, atividades integradoras e ações articuladas ao 

território; 

Justiça curricular: princípio de organização do currículo que orienta 

decisões da gestão educacional, da gestão escolar e das práticas 

pedagógicas, priorizando conhecimentos e experiências formativas 

socialmente relevantes, comprometidas com direitos humanos, 

dignidade, bem-viver, ética do cuidado e superação de desigualdades. 
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Art. 4º A Educação Integral em Tempo Integral constitui política 

pública educacional estruturante, contínua e progressiva, devendo 

orientar o planejamento do Sistema Municipal de Ensino e a 

organização das unidades escolares que ofertarem matrículas em 

tempo integral, inclusive na Educação Infantil, onde já houver oferta 

nessa modalidade. 

  

CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS, FUNDAMENTOS E FINALIDADES 

SEÇÃO I – DOS PRINCÍPIOS ESTRUTURANTES E DA 

JUSTIÇA CURRICULAR 
Art. 5º A Política Municipal de Educação Integral em Tempo Integral 

será orientada pelos seguintes princípios: 

Formação humana integral e centralidade do estudante como sujeito 

de direitos; 

Equidade educacional e justiça social, com enfrentamento das 

desigualdades; 

Justiça curricular, assegurando acesso real a conhecimentos, 

experiências 

Linguagens socialmente relevantes, sem discriminações; 

Reconhecimento da pluralidade de sujeitos, infâncias, adolescências, 

juventudes e trajetórias; 

Valorização da diversidade cultural, étnico-racial, de gênero, 

religiosa, territorial e linguística, incluindo variações, identidades e 

práticas de linguagem do território; 

Educação inclusiva, acessibilidade e atendimento às necessidades 

educacionais específicas; 

Sustentabilidade socioambiental e compromisso com o bem comum; 

Gestão democrática, participação e transparência; 

Intersetorialidade, com articulação entre educação, saúde, assistência 

social, cultura, esporte, segurança alimentar, direitos da criança e do 

adolescente e demais políticas correlatas. 

SEÇÃO II – DAS FINALIDADES 
Art. 6º São finalidades da Educação Integral em Tempo Integral no 

Município: 

Ampliar oportunidades educativas com qualidade social, superando a 

lógica meramente quantitativa; 

Fortalecer aprendizagens essenciais e diversificar experiências 

formativas em diferentes linguagens e áreas; 

Assegurar condições de permanência, participação e sucesso escolar; 

Promover convivência democrática, cultura de paz, participação 

cidadã, respeito aos direitos humanos e desenvolvimento 

socioemocional; 

Contribuir para redução de desigualdades educacionais e ampliação de 

projetos de vida, respeitadas realidades, culturas e identidades dos 

estudantes. 

SEÇÃO III – DO REFERENCIAL LEGAL E DOS 

ELEMENTOS ESTRUTURANTES 
Art. 7º-A A implementação da Educação Integral em Tempo Integral 

no Sistema Municipal de Ensino observará, como elementos 

estruturantes, a coerência entre: 

A oferta de matrículas em jornada escolar de tempo integral, 

planejada com base em diagnóstico permanente das condições 

objetivas de infraestrutura física e pedagógica, alimentação escolar, 

transporte, recursos humanos e acessibilidade; e 

A adoção de proposta curricular coerente com os princípios da 

Educação Integral, organizada para assegurar o desenvolvimento 

integral dos educandos em suas múltiplas dimensões, com justiça 

curricular. 

Art. 7º-B A jornada escolar em tempo integral deverá assegurar 

regularidade e permanência, observando carga horária compatível 

com as diretrizes nacionais e com a etapa/modalidade atendida, 

integrando ao processo educativo: 

Tempos de alimentação, higiene, socialização e convivência, com 

intencionalidade pedagógica, infraestrutura e acompanhamento por 

profissionais; 

Tempos de acolhimento, transição entre atividades, deslocamento 

interno e descanso, planejados como parte da rotina escolar, com 

atenção às especificidades dos bebês e das crianças pequenas; 

Organização humanizada do tempo, evitando sobrecarga, exaustão e 

práticas incompatíveis com o desenvolvimento e o bem-estar dos 

estudantes. 

Art. 7º-C O Sistema Municipal de Ensino poderá estabelecer 

orientações de flexibilização responsável da jornada em situações 

justificadas, especialmente para assegurar direitos, permanência e 

proteção integral, inclusive em casos de atendimentos de 

saúde/assistência e participação dos estudantes em iniciativas 

esportivas, artísticas e culturais, nos termos desta Resolução e das 

diretrizes do sistema. 

  

CAPÍTULO III 

DA IMPLEMENTAÇÃO DAS DIMENSÕES NA EDUCAÇÃO 

INTEGRAL EM TEMPO INTEGRAL 
Art. 8º A operacionalização da Educação Integral em Tempo Integral, 

no âmbito do Sistema Municipal de Ensino de Quiterianópolis, será 

orientada por dimensões estratégicas e estruturantes articuladas, a 

serem consideradas de modo integrado no planejamento, execução, 

monitoramento e aperfeiçoamento contínuo da política pública: 

Acesso e permanência com equidade; 

Gestão da política de Educação Integral em Tempo Integral; 

Articulação intersetorial e integração com os territórios e as 

comunidades; 

Currículo, práticas pedagógicas e avaliação da aprendizagem e do 

desenvolvimento; 

Valorização e desenvolvimento profissional de educadores; 

Monitoramento e avaliação. 

Parágrafo único. As dimensões previstas neste artigo devem ser 

implementadas de forma sistêmica, garantindo alinhamento entre 

expansão responsável da oferta, qualidade pedagógica, justiça 

curricular, inclusão e proteção integral. 

  

SEÇÃO I – DO ACESSO E PERMANÊNCIA COM EQUIDADE 
Art. 9º Para assegurar acesso e permanência com equidade na 

Educação Integral em Tempo Integral, o Sistema Municipal de Ensino 

e as unidades escolares adotarão estratégias e ações específicas 

voltadas à garantia do direito à educação com qualidade social, 

respeito à diversidade e enfrentamento de desigualdades. 

Subseção I – Compete ao Sistema Municipal de Ensino 
Art. 10 Compete ao Sistema Municipal de Ensino, por meio da 

Secretaria Municipal de Educação e demais instâncias de gestão: 

Manter análise contínua da distribuição das matrículas em tempo 

integral na rede, avaliando efeitos sobre equidade e identificando 

desigualdades intra e entre escolas; 

Instituir critérios objetivos e medidas administrativas que: 

Assegurem compatibilidade entre a ampliação da oferta em tempo 

integral e a manutenção/qualidade de modalidades e ofertas que 

exigem atenção específica, como Educação Escolar Indígena, 

Educação Escolar do Campo, Educação Escolar Quilombola e 

Educação de Jovens e Adultos – EJA, bem como outras existentes no 

sistema; 

Orientem decisões de expansão articuladas à garantia da Educação 

Especial na perspectiva inclusiva e, quando aplicável, à Educação 

Profissional e Tecnológica; 

Quando couber, assegurem participação social informada e 

observância das diretrizes próprias para expansão em modalidades 

com regramento específico; 

Garantam acesso universal e vedem mecanismos seletivos que possam 

produzir exclusão, discriminação ou violação à igualdade de 

condições de acesso e permanência; 

Priorizem, com base em indicadores, territórios e escolas com maior 

vulnerabilidade social e educacional, promovendo mitigação de 

desigualdades; 

Estruturar políticas e protocolos para: 

Favorecer continuidade de matrícula em tempo integral ao longo das 

etapas da Educação Básica, qualificando transições (Educação 

Infantil/Anos Iniciais/Anos Finais e demais transições existentes); 

prevenir e enfrentar infrequência, abandono e evasão, com atribuições 

definidas para órgãos centrais, equipes escolares e fluxos de apoio; 

integrar ações educacionais com saúde, assistência social, cultura, 

esporte, lazer e trabalho, por meio de protocolos intersetoriais que 

fortaleçam permanência e proteção integral; 

promover melhoria do clima e convivência escolar, com estratégias 

para prevenção e superação de violências e discriminações, incluindo 

bullying, racismo, preconceito religioso, capacitismo, machismo, 

etarismo e violências contra populações LGBTQIAP+; 

Assegurar que a expansão de tempo integral seja lastreada em 

diagnóstico e indicadores educacionais e sociais, incluindo condições 
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de infraestrutura, alimentação, transporte, acessibilidade e quadro de 

profissionais, com transparência e publicidade. 

§ 1º Para fins do inciso I, sempre que possível e nos limites legais, 

deverão ser consideradas informações que apoiem a leitura de 

equidade (raça/cor, gênero, condição socioeconômica, deficiência e 

localização territorial), resguardada a proteção de dados pessoais. 

§ 2º Os resultados do monitoramento e informações consolidadas 

deverão ser disponibilizados de forma transparente para controle 

social e acompanhamento pelos órgãos colegiados, respeitada a 

legislação vigente. 

Subseção II – Compete às Unidades Escolares 
Art. 11 Compete às unidades escolares: 

Acompanhar frequência, sinais de risco de abandono/evasão e 

participação efetiva dos estudantes, adotando estratégias pedagógicas 

e de gestão compatíveis com a política de tempo integral; 

Desenvolver ações de prevenção à infrequência, abandono e evasão, 

incluindo busca ativa, acompanhamento e diálogo permanente com 

famílias e responsáveis; 

Articular-se com serviços e políticas do território (saúde, assistência 

social, cultura, esporte, lazer e, quando pertinente, iniciativas 

vinculadas ao trabalho como princípio educativo) para apoiar 

permanência e sucesso escolar; 

Quando cabível, atuar em cooperação com organizações da sociedade 

civil, coletivos e associações locais, com critérios públicos e 

pedagógicos, para fortalecer apoio à permanência; 

Comunicar formalmente à SME necessidades e situações que 

demandem suporte técnico, intersetorial ou administrativo para 

assegurar permanência e proteção integral; 

Implementar ações permanentes para melhoria do clima e convivência 

escolar, prevenindo e enfrentando violências e discriminações, 

incluindo bullying, racismo, preconceito religioso, capacitismo, 

machismo, etarismo e violências contra populações LGBTQIAP+; 

Revisar e atualizar o PPP com participação da comunidade escolar, 

incorporando a concepção de Educação Integral e estratégias 

concretas de acesso e permanência com equidade; 

Manter canais permanentes de diálogo com famílias, promovendo 

corresponsabilidade, participação e ações formativas que fortaleçam o 

desenvolvimento integral. 

Parágrafo único. As ações previstas nesta Seção deverão observar a 

proteção integral de crianças e adolescentes, com acionamento da rede 

de proteção e dos fluxos intersetoriais quando necessário. 

  

SEÇÃO II – DA GESTÃO DA POLÍTICA DE EDUCAÇÃO 

INTEGRAL EM TEMPO INTEGRAL 
  

Art. 12 A gestão da Educação Integral em Tempo Integral no 

âmbito do Sistema Municipal de Ensino deverá assegurar 

participação democrática, planejamento estruturado, 

transparência, responsabilidade administrativa e compromisso 

com a melhoria contínua da qualidade e da equidade educacional. 

Subseção I – Compete ao Sistema Municipal de Ensino 

Art. 13 Compete ao Sistema Municipal de Ensino, por meio da 

Secretaria Municipal de Educação e instâncias próprias de 

acompanhamento: 
Instituir instância ou mecanismo formal de acompanhamento 

permanente da Política Municipal de Educação Integral em Tempo 

Integral, responsável por monitorar sua implementação, propor ajustes 

e emitir orientações técnicas; 

Promover consultas participativas junto às comunidades escolares e 

aos territórios, especialmente quando da expansão da oferta, da 

reorganização da rede ou da revisão de diretrizes, assegurando escuta 

qualificada e respeito às especificidades locais; 

Estabelecer metas quantitativas e qualitativas para a ampliação do 

acesso, garantia da permanência e melhoria da aprendizagem e do 

desenvolvimento integral, considerando desigualdades entre escolas e 

grupos de estudantes; 

Planejar e monitorar estratégias específicas para assegurar que 

transporte e alimentação escolar atendam adequadamente às 

necessidades da jornada ampliada, inclusive quanto à qualidade, 

regularidade e condições de funcionamento; 

Assegurar a oferta do Atendimento Educacional Especializado – AEE 

em consonância com a Educação Integral em Tempo Integral, 

garantindo suporte às singularidades dos estudantes com deficiência e 

demais necessidades educacionais específicas; 

Promover melhoria progressiva da infraestrutura escolar, incluindo 

criação, ampliação e adequação de espaços pedagógicos, culturais, 

esportivos e de convivência, com atenção à acessibilidade, 

sustentabilidade socioambiental e segurança; 

Estabelecer parâmetros para composição das turmas, evitando 

superlotação e assegurando condições adequadas ao desenvolvimento 

integral; 

Garantir número suficiente de profissionais da educação para 

implementação qualificada do tempo integral, observando 

planejamento de alocação, jornada e organização do trabalho; 

Definir diretrizes e instrumentos de apoio à gestão escolar na 

perspectiva da Educação Integral em Tempo Integral; 

Elaborar relatório anual de acompanhamento da política e apresentá-lo 

ao Conselho Municipal de Educação, assegurando transparência e 

controle social. 

Parágrafo único. O planejamento da política deverá observar 

coerência entre expansão de matrículas, infraestrutura disponível, 

recursos humanos, proposta curricular e sustentabilidade 

administrativa. 

Subseção II – Compete às Unidades Escolares 

Art. 14 Compete às unidades escolares, no âmbito da gestão da 

Educação Integral em Tempo Integral: 
Realizar escuta qualificada da comunidade escolar para identificar 

demandas, avaliar a implementação e fortalecer a participação no 

planejamento da jornada ampliada; 

Estabelecer e acompanhar indicadores internos relacionados à 

implementação do tempo integral, incluindo participação, 

aprendizagem, convivência, clima escolar e desenvolvimento integral; 

Revisar periodicamente o Projeto Político-Pedagógico – PPP, com 

ampla participação da comunidade, incorporando a concepção de 

Educação Integral e ajustando estratégias conforme resultados e 

diagnósticos; 

Identificar demandas relacionadas a transporte, alimentação, 

infraestrutura e pessoal, comunicando formalmente à Secretaria 

Municipal de Educação para providências cabíveis; 

Garantir o Atendimento Educacional Especializado – AEE aos 

estudantes que dele necessitem, em articulação com o sistema de 

ensino; 

Assegurar que a organização escolar respeite as especificidades de 

cada etapa e modalidade atendida, inclusive na Educação Infantil em 

tempo integral; 

Apoiar os profissionais da escola na implementação do tempo 

integral, assegurando organização do trabalho, planejamento coletivo 

e acesso à formação continuada; 

Adotar práticas de gestão sustentável no cotidiano escolar, 

promovendo uso consciente de recursos, cuidado com os espaços e 

educação ambiental; 

Executar com responsabilidade os recursos financeiros 

descentralizados, priorizando ações pedagógicas, melhoria da 

infraestrutura e fortalecimento da política de Educação Integral; 

Promover a participação ativa dos estudantes nas decisões 

pedagógicas e organizacionais, incentivando a formação e o 

fortalecimento de instâncias como grêmio estudantil, conselhos mirins 

ou outras formas de representação, com mediação pedagógica 

adequada; 

Estimular a corresponsabilidade das famílias no acompanhamento da 

jornada ampliada, criando canais permanentes de diálogo e 

participação. 

SEÇÃO III – DA ARTICULAÇÃO INTERSETORIAL E 

INTEGRAÇÃO COM OS TERRITÓRIOS E COMUNIDADES 

Art. 15 A Educação Integral em Tempo Integral deverá ser 

implementada em articulação com o território e com políticas 

públicas setoriais, reconhecendo que o desenvolvimento integral 

dos estudantes exige cooperação institucional, integração de 

serviços e fortalecimento das redes de proteção e promoção de 

direitos. 

Subseção I – Compete ao Sistema Municipal de Ensino 

Art. 16 Compete ao Sistema Municipal de Ensino: 
Estruturar estratégias de busca ativa e atuação integrada das políticas 

sociais para prevenção e enfrentamento da infrequência, abandono e 

evasão escolar; 

Mapear equipamentos públicos, serviços e iniciativas comunitárias 

existentes nos territórios que possam contribuir para o 

desenvolvimento integral dos estudantes; 
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Instituir protocolos de integração entre política educacional e políticas 

de saúde, assistência social, cultura, esporte, lazer, meio ambiente, 

ciência e tecnologia e formação para o trabalho; 

Estabelecer diretrizes para parcerias com organizações da sociedade 

civil e coletivos comunitários, assegurando critérios públicos, 

pedagógicos e compatíveis com a proteção integral; 

Orientar as escolas quanto à flexibilização responsável da jornada, 

quando necessária para garantir direitos, especialmente nos casos de: 

a) atendimentos de saúde ou assistência social; 

b) participação em projetos esportivos, artísticos e culturais; 

c) situações excepcionais devidamente justificadas; 

Promover articulação com o Sistema de Garantia de Direitos da 

Criança e do Adolescente, assegurando integração com Conselho 

Tutelar, Ministério Público, Defensoria Pública e demais instâncias 

competentes; 

Incentivar políticas que reconheçam o trabalho como princípio 

educativo, considerando arranjos produtivos locais e perspectivas de 

projeto de vida, especialmente no atendimento à EJA. 

Subseção II – Compete às Unidades Escolares 

Art. 17 Compete às unidades escolares: 
Coordenar ações de busca ativa e acompanhamento integrado de 

estudantes em risco de evasão; 

Fortalecer vínculos com equipamentos públicos, espaços culturais, 

esportivos e comunitários do território; 

Integrar atividades pedagógicas a espaços comunitários, praças, áreas 

verdes e equipamentos públicos, quando houver intencionalidade 

pedagógica e segurança; 

Estabelecer diálogo permanente com serviços de saúde e assistência 

social que atendam estudantes da unidade; 

Apoiar estudantes envolvidos em iniciativas esportivas, culturais ou 

artísticas na compatibilização de sua jornada escolar; 

Apoiar estudantes e famílias que necessitem compatibilizar jornada 

escolar com atendimentos de saúde ou assistência social; 

Promover diálogo com o mundo do trabalho de forma formativa e 

orientada pedagogicamente, especialmente no atendimento às 

juventudes e à EJA; 

Integrar-se a fóruns, conselhos e instâncias colaborativas existentes no 

território. 

Parágrafo único. As parcerias estabelecidas deverão priorizar 

entidades sem fins lucrativos e respeitar a finalidade educativa e a 

proteção integral dos estudantes. 

SEÇÃO IV – DO CURRÍCULO, DAS PRÁTICAS PEDAGÓGICAS 

E DA AVALIAÇÃO 

Art. 18 A Educação Integral em Tempo Integral deverá assegurar 

coerência entre currículo, práticas pedagógicas e avaliação, 

promovendo o desenvolvimento integral em suas dimensões 

cognitiva, física, emocional, social, cultural, ética e ambiental. 

Subseção I– Compete ao Sistema Municipal de Ensino 

Art. 19 Compete ao Sistema Municipal de Ensino: 
Elaborar orientações pedagógicas específicas para o tempo integral, 

respeitando etapas e modalidades; 

Assegurar integração curricular ao longo da jornada, superando 

fragmentações entre turno e contraturno; 

Garantir acessibilidade curricular, múltiplas linguagens, recursos e 

tecnologias assistivas; 

Promover práticas interdisciplinares, metodologias investigativas e 

projetos integradores; 

Valorizar saberes locais, mestres da cultura popular e conhecimentos 

tradicionais; 

Assegurar integração entre direitos de aprendizagem da BNCC, 

DCRC e currículo municipal; 

Fomentar educação digital e midiática crítica, ética e responsável; 

Apoiar estratégias de recomposição de aprendizagens; 

Promover práticas avaliativas integradas e formativas, comprometidas 

com justiça curricular. 

Subseção II – Compete às Unidades Escolares 

Art. 20 Compete às unidades escolares: 
Contextualizar as orientações pedagógicas conforme seu território; 

Organizar práticas educativas de forma integrada ao longo da jornada; 

Assegurar acompanhamento contínuo da aprendizagem e do 

desenvolvimento; 

Diversificar metodologias, tempos, agrupamentos e espaços; 

Promover educação entre pares e convivência democrática; 

Garantir uso ético e crítico das tecnologias digitais; 

Desenvolver ações de recomposição de aprendizagens sem 

estigmatização; 

Estimular construção de projetos de vida socialmente referenciados; 

Implementar avaliação diagnóstica, formativa e somativa articulada à 

justiça curricular. 

SEÇÃO V– DA VALORIZAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 

PROFISSIONAL DE EDUCADORES 

Art. 21 A implementação qualificada da Educação Integral 

pressupõe valorização profissional, formação permanente e 

condições adequadas de trabalho. 

Subseção I – Compete ao Sistema Municipal de Ensino 

Art. 22 Compete ao Sistema Municipal de Ensino: 
Definir composição adequada das equipes gestoras, docentes e 

profissionais de apoio; 

Assegurar quantidade e jornada compatíveis com o tempo integral; 

Planejar formação continuada em serviço, comum e específica por 

etapa/modalidade; 

Garantir participação de profissionais não-docentes em processos 

formativos; 

Assegurar condições de trabalho e progressão funcional; 

Fomentar articulação com Instituições de Educação Superior; 

Estimular participação em pesquisas e eventos acadêmicos. 

Subseção II – Compete às Unidades Escolares 

Art. 23 Compete às unidades escolares: 
Identificar necessidades de recomposição de quadro profissional; 

Organizar formação continuada no âmbito da escola; 

Integrar profissionais não-docentes ao PPP; 

Promover clima institucional saudável; 

Apoiar participação em formações externas; 

Acolher estagiários e fortalecer diálogo com IES. 

SEÇÃO VI – DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

Art. 24 A política municipal de Educação Integral em Tempo 

Integral será objeto de monitoramento sistemático e avaliação 

contínua. 

Subseção I – Compete ao Sistema Municipal de Ensino 

Art. 25 Compete ao Sistema Municipal de Ensino: 
Instituir estratégias de avaliação da política; 

Disponibilizar resultados às unidades escolares; 

Orientar aplicação dos resultados para melhoria contínua; 

Promover estudos e pesquisas sobre implementação; 

Considerar, no mínimo, indicadores de: 

a) equidade na distribuição de matrículas; 

b) permanência, aprovação e evasão; 

c) aprendizagem e desenvolvimento; 

d) infraestrutura; 

e) gestão democrática; 

f) articulação intersetorial. 

Subseção II – Compete às Unidades Escolares 

Art. 26 Compete às unidades escolares: 
Implementar avaliação diagnóstica, formativa e somativa; 

Realizar momentos coletivos de análise e tomada de decisão; 

Dialogar com estudantes e famílias sobre resultados; 

Elaborar planos de ação para aprimoramento contínuo; 

Assegurar participação ativa das famílias nos processos de 

acompanhamento e avaliação. 

CAPÍTULO IV 

DA ARTICULAÇÃO NORMATIVA E DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

Art. 27 Esta Resolução complementa, atualiza e aprofunda as 

diretrizes estabelecidas pela Resolução CME nº 17/2023, 

mantendo-a vigente no que não contrariar as disposições ora 

estabelecidas. 

Art. 28 Nos pontos em que a Resolução CNE/CEB nº 7/2025 

estabelecer diretrizes não detalhadas na normativa municipal 

anterior, prevalecerão as disposições desta Resolução como 

adequação normativa do Sistema Municipal de Ensino. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua aprovação 

pelo Conselho Municipal de Educação de Quiterianópolis, 

devendo ser encaminhada ao Chefe do Poder Executivo 

Municipal para fins de homologação por decreto. 

Art. 30 Ficam mantidas as disposições da Resolução CME nº 

17/2023 que não conflitarem com a presente norma. 
  

Quiterianópolis, Ceará 23 de janeiro de 2026  
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RESOLUÇÃO Nº 002/2026 

De 24 de fevereiro de 2026 
  

Institui as Diretrizes Operacionais Municipais de 

Qualidade e Equidade para a Educação Infantil no 

âmbito do Sistema Municipal de Ensino de 

Quiterianópolis/CE. 

  

O CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 

QUITERIANÓPOLIS – CME, no uso de suas atribuições legais, 

CONSIDERANDO a Constituição Federal; 

CONSIDERANDO a Lei nº 9.394/1996; 

CONSIDERANDO as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação Infantil; 

CONSIDERANDO a Base Nacional Comum Curricular – BNCC; 

CONSIDERANDO o Documento Curricular Referencial do Ceará – 

DCRC; 

CONSIDERANDO os Parâmetros Nacionais de Qualidade e 

Equidade para a Educação Infantil – MEC, 2024; 

CONSIDERANDO a Resolução CNE/CEB nº 1, de 17 de outubro de 

2024; 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar qualidade social, 

equidade educacional e proteção integral às crianças de 0 a 5 anos no 

Município; 

RESOLVE: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 1º Ficam instituídas as Diretrizes Operacionais Municipais de 

Qualidade e Equidade para a Educação Infantil no âmbito do Sistema 

Municipal de Ensino de Quiterianópolis/CE, fundamentadas nos 

Parâmetros Nacionais de Qualidade para a Educação Infantil (MEC, 

2024) e na Resolução CNE/CEB nº 1/2024, com a finalidade de 

assegurar acesso, permanência, qualidade da oferta e equidade 

educacional às crianças de 0 a 5 anos. 

Art. 2º As presentes Diretrizes fundamentam: 

A formulação, implementação, monitoramento e avaliação das 

políticas municipais de Educação Infantil; 

A gestão administrativa e pedagógica das instituições públicas e 

privadas que ofertam esta etapa; 

Os processos de supervisão, acompanhamento e controle social 

realizados pelo Conselho Municipal de Educação e demais instâncias 

competentes. 

Art. 3º Aplicam-se à oferta pública ou privada da Educação Infantil 

nas diferentes modalidades previstas na legislação educacional, 

respeitando as especificidades: 

Da educação escolar indígena, destinada aos povos originários, 

primeiros habitantes do território; 

Da educação escolar quilombola; 

Da educação do campo; 

Da educação das águas, compreendendo populações ribeirinhas, 

pescadores artesanais, vazanteiros e comunidades situadas em 

territórios fluviais, inclusive às margens de rios como o Rio Poti e 

demais bacias hidrográficas; 

Da educação das florestas e demais povos e comunidades tradicionais; 

Da educação bilíngue de surdos; 

Da educação especial na perspectiva inclusiva. 

Art. 4º Para fins desta Resolução, consideram-se: 

Educação Infantil: primeira etapa da Educação Básica, ofertada em 

creches e pré-escolas; 

Qualidade: conjunto de condições estruturais, pedagógicas e 

administrativas capazes de garantir o desenvolvimento integral; 

Equidade: adoção de medidas diferenciadas para superação de 

desigualdades históricas e estruturais; 

Parâmetros Municipais de Qualidade: referências normativas baseadas 

nos Parâmetros Nacionais de 2024. 

  

CAPÍTULO II 

DAS DIMENSÕES DA QUALIDADE DA EDUCAÇÃO 

INFANTIL 
  

Art. 5º A implementação destas Diretrizes observará a articulação 

entre as seguintes dimensões: 

Gestão democrática; 

Identidade e formação profissional; 

Proposta pedagógica; 

Avaliação da Educação Infantil; 

Infraestrutura, edificações e materiais. 

  

SEÇÃO I 

GESTÃO DEMOCRÁTICA 
  

Subseção I 

Processos e Instrumentos de Gestão 
Art. 6º A gestão democrática deverá assegurar: 

Participação social por meio de instâncias colegiadas; 

Transparência e acesso público às informações sobre atendimento, 

fluxos decisórios e listas de espera; 

Diálogo permanente com Conselhos de Educação e demais órgãos de 

controle social; 

Criação e fortalecimento de Conselhos Escolares nas instituições; 

Escuta ativa de profissionais, famílias, comunidades e associações; 

Articulação entre os entes federados e organizações da sociedade 

civil; 

Promoção de relação dialógica entre gestão pública e instituições; 

Fortalecimento das relações com famílias e comunidades. 

Art. 7º O Sistema Municipal de Ensino deverá instituir mecanismos 

institucionais para: 

Levantamento, monitoramento e divulgação permanente da demanda 

por vagas; 

Definição das condições de oferta e atendimento nas diferentes 

modalidades; 

Planejamento participativo da expansão, alinhado às metas do PNE e 

do Plano Municipal de Educação; 

Regulamentação e monitoramento de parcerias, com divulgação 

permanente de dados e investimentos; 

Supervisão da execução de serviços pactuados; 

Atualização permanente dos atos normativos; 

Avaliação permanente da qualidade e equidade; 

Transição adequada da Educação Infantil para o Ensino Fundamental; 

Definição de metas e prazos para redução progressiva da relação 

criança/professor. 

  

Subseção II 

Atendimento à Demanda por Vagas 
Art. 8º O planejamento da oferta deverá observar progressivamente as 

seguintes proporções máximas: 

0 a 12 meses: até 5 bebês por educador; 

2 a 24 meses: até 8 bebês; 

25 a 36 meses: até 12 crianças; 

37 a 48 meses: até 18 crianças; 

4 e 5 anos: até 20 crianças. 

§1º O monitoramento dos esforços do Sistema Municipal de Ensino 

para atingir esses parâmetros será realizado pelo CME. 

  

§2º A composição das turmas considerará faixa etária, espaço físico, 

proposta pedagógica e contexto territorial. 

  

§3º Turmas multietárias observarão o parâmetro da menor faixa etária. 

Art. 9º Povos originários indígenas e comunidades quilombolas 

poderão deliberar sobre implantação da Educação Infantil mediante 

consulta livre, prévia e informada. 

Art. 10 A criação e regularização de instituições para atendimento 

indígena, quilombola, do campo e das águas deverá assegurar 

funcionamento autônomo e específico no Sistema Municipal. 

Art. 11 A oferta de vagas às populações do campo, das águas 

(ribeirinhos, pescadores artesanais, vazanteiros), florestas, indígenas e 
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quilombolas deverá ocorrer prioritariamente em seus territórios, 

evitando nucleação e transporte extracampo. 

Art. 12 A oferta deverá ocorrer preferencialmente próxima à 

residência ou local de trabalho da família. 

Parágrafo único. Quando houver necessidade justificada de 

deslocamento, o Município deverá assegurar transporte escolar com 

acessibilidade, segurança, conforto, profissional de apoio e condutor 

habilitado e experiente. 

Subseção III 

Da Oferta da Educação Infantil nas Modalidades da Educação 

Básica 
Art. 13. A oferta da Educação Infantil no âmbito do Sistema 

Municipal de Ensino de Quiterianópolis/CE deverá observar, de forma 

articulada, as diretrizes operacionais de qualidade e equidade 

aplicáveis às diferentes modalidades da Educação Básica, 

assegurando atendimento compatível com as especificidades das 

crianças e de seus contextos socioterritoriais, incluindo, 

obrigatoriamente: 

Educação Especial, na perspectiva da educação inclusiva, com 

acessibilidade, apoios, recursos e estratégias pedagógicas adequadas; 

Educação Bilíngue de Surdos, com garantia do acesso linguístico e 

cultural, na forma da legislação e das diretrizes nacionais aplicáveis; 

Educação para as Relações Étnico-Raciais (ERER), com práticas 

pedagógicas permanentes de valorização da história e cultura afro-

brasileira, africana e indígena, e enfrentamento do racismo; 

Educação Escolar Quilombola, respeitadas as identidades, os 

territórios, os saberes tradicionais e os modos próprios de organização 

comunitária; 

Educação Escolar Indígena, com respeito aos povos originários 

enquanto primeiros habitantes do território, seus direitos culturais e 

linguísticos, seus tempos, seus rituais e sua organização social; 

Educação do Campo, considerando os modos de vida, os tempos e as 

dinâmicas produtivas e culturais das populações do campo; 

Educação das Águas, abrangendo populações ribeirinhas, pescadores 

artesanais, vazanteiros e demais comunidades tradicionais vinculadas 

a rios e margens (a exemplo de territórios relacionados a cursos 

d’água, como Rio Poti, entre outros), assegurando organização 

coerente com o território e suas condições de vida; 

Educação das Florestas, para populações tradicionais vinculadas a 

territórios florestais, considerando seus modos de vida e organização 

comunitária, quando aplicável ao contexto local e regional. 

§1º A oferta da Educação Infantil nas modalidades referidas neste 

artigo deverá ser garantida sem redução de direitos, sem tratamento 

pedagógico inferiorizado e sem exclusões por razões de território, 

raça/cor, condição socioeconômica, deficiência, língua, pertencimento 

cultural ou qualquer forma de discriminação. 

§2º O Município deverá assegurar a articulação técnica e 

pedagógica necessária para que as unidades escolares incorporem 

essas modalidades em seus instrumentos institucionais (PPP, 

Regimento, planejamento, rotinas e registros), respeitadas as diretrizes 

curriculares específicas e a legislação vigente. 

Art. 14. Na oferta e na organização do atendimento na Educação 

Infantil, o Sistema Municipal de Ensino deverá assegurar, com 

prioridade, condições específicas para bebês e crianças pequenas, 

observando as necessidades de cuidado, proteção, vínculo, 

acolhimento, segurança e desenvolvimento integral, garantindo, no 

mínimo: 

Atendimento com foco na indissociabilidade entre educar e cuidar, 

assegurando rotinas intencionalmente educativas; 

Organização de tempos e espaços compatíveis com as necessidades de 

acolhimento, alimentação, higiene, sono/descanso, troca, conforto 

e socialização, sem supressão de direitos e com acompanhamento por 

profissionais; 

Organização das práticas pedagógicas centradas em interações e 

brincadeiras, respeitando ritmos, singularidades e processos do 

desenvolvimento infantil; 

Composição de ambientes que favoreçam a exploração, a curiosidade, 

a linguagem, o corpo, o movimento, a imaginação e as expressões 

infantis, com segurança e supervisão; 

Garantia de materiais e recursos adequados à faixa etária, com 

diversidade de brinquedos, livros, objetos de exploração, recursos 

sensoriais e materiais não estruturados, assegurando 

representatividade e pluralidade cultural; 

Estratégias pedagógicas e de cuidado que assegurem proteção 

integral e previnam negligência, violência, discriminação e exposição 

a riscos; 

Práticas de cuidado e educação que respeitem as especificidades de 

bebês e crianças pequenas com deficiência e outras necessidades 

específicas, garantindo acessibilidade e recursos de apoio; 

Integração com as famílias, com diálogo permanente sobre rotinas, 

cuidados, desenvolvimento, proteção e bem-estar, preservando o papel 

institucional e o direito da criança. 

Parágrafo único. A organização do atendimento de bebês e crianças 

pequenas deverá assegurar condições materiais e humanas suficientes, 

de modo a evitar improvisações que comprometam a proteção, o 

cuidado e o desenvolvimento. 

Art. 15. Na oferta da Educação Infantil nas modalidades da Educação 

Básica, o Sistema Municipal de Ensino deverá garantir: 

Respeito aos direitos linguísticos, culturais e territoriais das 

comunidades, assegurando a participação social e comunitária quando 

a modalidade exigir consulta, pactuação e organização própria; 

Adequação do calendário, rotinas, tempos e propostas pedagógicas às 

especificidades das populações atendidas (indígenas, quilombolas, 

campo, águas e florestas), quando aplicável; 

Garantia de materiais pedagógicos e recursos contextualizados, que 

reflitam identidades, culturas, línguas e saberes das comunidades e do 

território; 

Ações permanentes de enfrentamento de todas as formas de 

discriminação e violências, inclusive racismo, preconceito linguístico, 

capacitismo e intolerância; 

Articulação com a política de Educação Especial na perspectiva 

inclusiva, garantindo acessibilidade e Atendimento Educacional 

Especializado quando cabível; 

Condições de infraestrutura e de transporte escolar adequadas quando 

a oferta exigir deslocamento, observando segurança, conforto, 

acessibilidade e acompanhamento. 

  

Subseção IV 

Da Transição para o Ensino Fundamental e da Articulação 

Intersetorial 
Art. 16. A transição da Educação Infantil para o Ensino Fundamental 

deverá ser planejada e acompanhada de forma articulada entre etapas, 

assegurando continuidade pedagógica e respeito às especificidades da 

infância, devendo contemplar, obrigatoriamente: 

Estratégias de integração entre as equipes das instituições (Educação 

Infantil e Ensino Fundamental), com planejamento conjunto; 

Compartilhamento e continuidade de registros pedagógicos e de 

acompanhamento do desenvolvimento, respeitada a finalidade 

pedagógica e a proteção de dados e informações; 

Ações de acolhimento das crianças e das famílias, com rotina de 

adaptação e criação de vínculo no início do Ensino Fundamental; 

Preservação dos direitos de aprendizagem e desenvolvimento, 

evitando antecipações indevidas, escolarização precoce ou práticas 

inadequadas à faixa etária; 

Adequação progressiva das rotinas e dos tempos, respeitando o 

desenvolvimento integral e as necessidades de cuidado, brincadeira, 

movimento e convivência. 

Art. 17. A implementação das Diretrizes Operacionais de Qualidade e 

Equidade para a Educação Infantil no Sistema Municipal de Ensino 

exigirá articulação intersetorial e atuação em rede, cabendo ao 

Município, em conjunto com as unidades escolares, assegurar, no 

mínimo: 

Articulação com a Saúde, para atenção integral, acompanhamento do 

desenvolvimento, vacinação, ações de promoção e prevenção e 

encaminhamentos necessários; 

Articulação com a Assistência Social, especialmente para proteção 

social básica e especial, com atenção a vulnerabilidades e riscos; 

Articulação com o Sistema de Garantia de Direitos (Conselho 

Tutelar, Ministério Público, Defensoria, rede de proteção), quando 

necessário; 

Ações integradas com políticas de alimentação e nutrição, segurança 

alimentar e promoção de hábitos saudáveis; 

Articulação com políticas de cultura, esporte, lazer e meio 

ambiente, ampliando experiências formativas e de convivência; 

Protocolos de atuação integrada para situações de risco, violências, 

negligências e violações de direitos, com fluxos claros e proteção da 

criança; 
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Estratégias de fortalecimento dos vínculos entre instituição, famílias e 

comunidade, com escuta ativa e comunicação permanente; 

Ações específicas para populações do campo, águas, florestas, 

indígenas e quilombolas, garantindo acesso a serviços e suporte 

intersetorial; 

Garantia de condições para que a oferta de vagas e o atendimento 

respeitem o princípio da proximidade territorial, evitando 

deslocamentos desnecessários e assegurando, quando inevitáveis, 

transporte com segurança, conforto, acessibilidade e profissional de 

apoio quando necessário; 

Monitoramento intersetorial de fatores que impactem frequência, 

permanência e bem-estar das crianças, com medidas preventivas e 

apoio institucional. 

Parágrafo único. As articulações previstas neste artigo deverão ser 

formalizadas por fluxos, protocolos, comissões, instrumentos de 

cooperação ou mecanismos equivalentes, assegurando continuidade e 

responsabilidade institucional. 

SEÇÃO II 

IDENTIDADE E FORMAÇÃO PROFISSIONAL 
  

Art. 18. A gestão das instituições de Educação Infantil no âmbito do 

Sistema Municipal de Ensino deverá ser exercida por profissional 

habilitado em curso de licenciatura em Pedagogia ou em outra 

licenciatura com formação complementar em gestão educacional, 

assegurando competência técnica, pedagógica e administrativa para a 

condução das práticas institucionais. 

§1º Compete à equipe gestora assegurar a implementação das 

Diretrizes Operacionais de Qualidade e Equidade da Educação 

Infantil, promovendo condições institucionais adequadas para o 

desenvolvimento do trabalho pedagógico, administrativo e 

comunitário. 

§2º A gestão da instituição deverá atuar na organização e 

acompanhamento das práticas pedagógicas, na articulação com as 

famílias e com a comunidade, na promoção de ambientes educativos 

seguros e acolhedores, bem como na garantia da participação coletiva 

na construção e revisão da proposta pedagógica. 

§3º A equipe gestora deverá promover processos permanentes de 

escuta, diálogo e participação com professores, profissionais de apoio, 

famílias e comunidade, assegurando gestão democrática e 

transparência nas decisões institucionais. 

Art. 19. A docência na Educação Infantil deverá ser exercida por 

professores habilitados em curso de licenciatura em Pedagogia, 

admitida a formação mínima prevista na legislação educacional 

vigente, garantindo atuação pedagógica qualificada para o 

desenvolvimento integral das crianças. 

§1º O professor da Educação Infantil é responsável pela organização 

das experiências educativas, pela mediação das interações e 

brincadeiras e pelo acompanhamento contínuo dos processos de 

desenvolvimento e aprendizagem das crianças. 

§2º O trabalho docente deverá considerar as especificidades da 

infância, respeitando ritmos, singularidades, interesses e contextos 

socioculturais das crianças. 

§3º A atuação docente deverá integrar as dimensões do cuidado e da 

educação, assegurando práticas pedagógicas intencionais voltadas ao 

desenvolvimento integral. 

Art. 20. O Sistema Municipal de Ensino deverá assegurar políticas 

estruturadas de formação continuada para os profissionais da 

Educação Infantil, contemplando: 

Fundamentos teóricos e metodológicos da Educação Infantil; 

Práticas pedagógicas baseadas nas interações e brincadeiras; 

Desenvolvimento infantil em suas múltiplas dimensões; 

Educação inclusiva e acessibilidade; 

Educação para as relações étnico-raciais; 

Educação indígena, quilombola, do campo, das águas e das florestas; 

Educação bilíngue de surdos e acessibilidade linguística; 

Avaliação formativa e documentação pedagógica; 

Articulação intersetorial e proteção integral da criança; 

Promoção de ambientes educativos seguros, acolhedores e livres de 

violências. 

§1º Os processos formativos deverão ocorrer de forma contínua e 

articulada entre o Sistema Municipal de Ensino e as instituições 

educativas. 

§2º A formação continuada deverá considerar as necessidades 

identificadas no cotidiano das instituições e nos processos de 

avaliação institucional. 

Art. 21. O Sistema Municipal de Ensino deverá assegurar a presença 

permanente de professor habilitado na condução das atividades 

pedagógicas das turmas de Educação Infantil. 

§1º A atuação de profissionais de apoio poderá ocorrer para colaborar 

nas atividades de cuidado, organização e acompanhamento das 

rotinas, sem substituição da função docente. 

§2º As equipes das instituições de Educação Infantil deverão ser 

compostas por profissionais qualificados em número suficiente para 

garantir a qualidade do atendimento e a segurança das crianças. 

Art. 22. O Município deverá desenvolver estratégias de valorização e 

fortalecimento da carreira dos profissionais da Educação Infantil, 

assegurando: 

Condições adequadas de trabalho; 

Políticas de formação continuada; 

Reconhecimento das especificidades da atuação na Educação Infantil; 

Promoção de ambientes institucionais colaborativos e respeitosos; 

Estratégias de permanência e valorização profissional em territórios 

vulneráveis, rurais ou de difícil acesso. 

Parágrafo único. As políticas de valorização profissional deverão 

considerar as necessidades específicas das instituições que atendem 

populações do campo, das águas, das florestas, indígenas, quilombolas 

e demais comunidades tradicionais. 

SEÇÃO III 

DA PROPOSTA PEDAGÓGICA 
  

Art. 23. O Projeto Político-Pedagógico (PPP) das instituições de 

Educação Infantil constitui o documento orientador da identidade 

educativa da instituição, devendo expressar de forma clara os 

princípios, fundamentos, objetivos, organização curricular e práticas 

pedagógicas que orientam o atendimento às crianças. 

§1º O PPP deverá estar fundamentado nas Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Infantil, nas Diretrizes Operacionais de 

Qualidade e Equidade da Educação Infantil e nas normativas do 

Sistema Municipal de Ensino. 

§2º A elaboração e revisão do Projeto Político-Pedagógico deverá 

ocorrer por meio de processo participativo, envolvendo: 

Equipe gestora da instituição; 

Professores e demais profissionais da educação; 

Famílias das crianças atendidas; 

Representantes da comunidade local. 

§3º A condução e coordenação do processo de elaboração, 

implementação e acompanhamento do PPP deverá ser liderada pela 

equipe gestora da instituição, com participação efetiva da equipe 

pedagógica. 

§4º O Projeto Político-Pedagógico deverá refletir as características 

socioculturais do território, as especificidades das crianças atendidas, 

as condições institucionais da unidade educacional e as necessidades 

da comunidade. 

§5º O Projeto Político-Pedagógico deverá ser revisto 

periodicamente, sendo obrigatória sua atualização em prazo que não 

poderá ultrapassar três anos, assegurando a adequação permanente 

às necessidades pedagógicas e institucionais. 

Art. 24. A organização curricular da Educação Infantil deverá 

fundamentar-se nas interações e nas brincadeiras como eixos 

estruturantes das práticas pedagógicas, garantindo experiências 

educativas diversificadas que promovam o desenvolvimento integral 

das crianças. 

§1º A organização das práticas pedagógicas deverá assegurar: 

Tempos adequados para brincadeiras livres e dirigidas; 

Diferentes formas de agrupamento das crianças ao longo da rotina; 

Oportunidades de exploração, investigação, expressão e imaginação; 

Ambientes educativos organizados para favorecer autonomia, 

convivência e aprendizagem; 

Estímulo às múltiplas linguagens da criança, incluindo linguagem 

corporal, oral, artística, musical e simbólica. 

§2º As experiências pedagógicas deverão contemplar o 

desenvolvimento das crianças nas dimensões: 

Física e motora; 

Cognitiva e investigativa; 

Linguística e comunicativa; 

Emocional e afetiva; 
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Social e cultural. 

§3º As instituições deverão assegurar o uso cotidiano de espaços 

externos, garantindo atividades ao ar livre que favoreçam o 

movimento, a exploração da natureza e a convivência entre as 

crianças. 

Art. 25. Os ambientes educativos da Educação Infantil deverão ser 

organizados de modo a garantir condições adequadas de cuidado, 

segurança, higiene e bem-estar das crianças, devendo assegurar: 

Espaços arejados, limpos, iluminados e seguros; 

Ambientes organizados que favoreçam as interações, as brincadeiras e 

as experiências de aprendizagem; 

Mobiliário adequado às faixas etárias atendidas; 

Oferta diversificada de brinquedos e materiais pedagógicos; 

Disponibilidade de livros de literatura infantil acessíveis às crianças; 

Materiais pedagógicos estruturados e não estruturados que estimulem 

exploração, criatividade e imaginação. 

§1º Os materiais pedagógicos e brinquedos deverão representar a 

diversidade cultural, étnico-racial e social da população brasileira, 

contribuindo para a formação de valores de respeito, inclusão e 

convivência democrática. 

§2º As instituições deverão garantir áreas externas adequadas para 

convivência e brincadeiras, possibilitando experiências de 

movimento, exploração do ambiente e contato com elementos da 

natureza. 

Art. 26. As instituições de Educação Infantil deverão garantir espaços 

adequados e suficientes para bebês e crianças pequenas, 

considerando suas necessidades específicas de cuidado, proteção e 

desenvolvimento. 

§1º Os ambientes destinados aos bebês deverão assegurar: 

Espaços amplos para movimentos livres e exploração segura; 

Áreas destinadas ao descanso e ao sono das crianças; 

Ambientes apropriados para alimentação e cuidados de higiene; 

Materiais adequados para estimulação sensorial e motora. 

§2º Os ambientes destinados às crianças deverão favorecer: 

Experiências de exploração e investigação; 

Convivência entre pares e interação com adultos; 

Desenvolvimento da autonomia e da criatividade. 

§3º O acompanhamento do desenvolvimento das crianças deverá 

ocorrer por meio de registros pedagógicos contínuos e 

sistematizados, elaborados pelos professores ao longo do processo 

educativo. 

§4º Os registros pedagógicos deverão documentar experiências, 

processos de aprendizagem e desenvolvimento das crianças, 

subsidiando o planejamento pedagógico e a reflexão coletiva da 

equipe educativa. 

§5º As informações sobre o desenvolvimento das crianças deverão ser 

compartilhadas periodicamente com as famílias, respeitando o caráter 

formativo e não classificatório da avaliação na Educação Infantil. 

SEÇÃO IV 

DA AVALIAÇÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL 
  

Art. 27. A avaliação na Educação Infantil deverá ter caráter 

diagnóstico, formativo e institucional, voltada à melhoria da 

qualidade da oferta educacional e ao acompanhamento das condições 

de atendimento, das práticas pedagógicas e dos processos de gestão 

das instituições. 

§1º A avaliação deverá considerar as especificidades da Educação 

Infantil e respeitar os direitos de aprendizagem e desenvolvimento das 

crianças. 

§2º É vedada a utilização de instrumentos de avaliação com finalidade 

classificatória, comparativa, seletiva ou de promoção para o ingresso 

no Ensino Fundamental. 

Art. 28. O Sistema Municipal de Ensino deverá instituir processos 

permanentes de avaliação da qualidade da Educação Infantil, 

baseados nos Parâmetros Nacionais de Qualidade e Equidade para a 

Educação Infantil e em outras referências normativas vigentes. 

§1º Os processos avaliativos deverão considerar, no mínimo, os 

seguintes indicadores: 

Acesso e cobertura de vagas na Educação Infantil; 

Condições de infraestrutura, edificações e ambientes educativos; 

Composição das equipes e formação dos profissionais da educação; 

Organização curricular e práticas pedagógicas desenvolvidas nas 

instituições; 

Condições de atendimento, segurança e bem-estar das crianças; 

Disponibilidade e qualidade dos materiais pedagógicos, brinquedos e 

livros; 

Organização dos tempos, espaços e rotinas das instituições; 

Implementação das diretrizes de inclusão, diversidade e equidade; 

Participação das famílias e da comunidade nas atividades 

institucionais; 

Articulação intersetorial entre educação, saúde, assistência social e 

demais políticas públicas. 

  

Art. 29. A avaliação institucional das instituições de Educação 

Infantil deverá ocorrer de forma participativa, contínua e 

sistemática, envolvendo: 

Equipe gestora; 

Professores e demais profissionais da instituição; 

Famílias das crianças atendidas; 

Representantes da comunidade. 

§1º Os processos avaliativos deverão favorecer a reflexão coletiva 

sobre as práticas institucionais, os desafios e as possibilidades de 

aprimoramento da qualidade do atendimento. 

§2º Os resultados da avaliação institucional deverão subsidiar o 

planejamento pedagógico, a revisão da proposta pedagógica e a 

definição de ações de melhoria da qualidade da Educação Infantil. 

Art. 30. O Sistema Municipal de Ensino deverá promover o 

monitoramento permanente das políticas públicas voltadas à 

Educação Infantil, assegurando: 

Coleta sistemática de dados educacionais; 

Produção de informações para planejamento e tomada de decisões; 

Acompanhamento das metas e indicadores do Plano Municipal de 

Educação; 

Transparência e divulgação das informações educacionais para a 

sociedade. 

§1º O monitoramento deverá orientar a formulação e revisão de 

políticas educacionais voltadas à expansão do acesso, à melhoria das 

condições de atendimento e à garantia da equidade educacional. 

§2º As informações produzidas nos processos de monitoramento 

deverão subsidiar as ações de supervisão, avaliação e planejamento da 

rede municipal de ensino. 

Art. 31. Os processos de avaliação e monitoramento da Educação 

Infantil deverão assegurar transparência e participação social, 

garantindo: 

Acesso público às informações sobre a oferta e qualidade da Educação 

Infantil; 

Diálogo permanente com o Conselho Municipal de Educação e 

demais instâncias de controle social; 

Utilização dos resultados das avaliações para aprimoramento das 

políticas educacionais. 

Parágrafo único. Os resultados dos processos avaliativos deverão 

contribuir para o fortalecimento da gestão democrática, da melhoria 

contínua da qualidade da Educação Infantil e da garantia do direito à 

educação com equidade. 

SEÇÃO V 

Infraestrutura, Edificações e Materiais 
Art. 35. Os espaços físicos das instituições de Educação Infantil 

deverão assegurar condições adequadas de funcionamento, segurança, 

higiene e conforto, contemplando, no mínimo: 

Ambientes arejados, limpos e adequadamente iluminados, com 

ventilação natural ou artificial suficiente para garantir conforto 

térmico e qualidade do ar; 

Iluminação natural e artificial adequada, garantindo visibilidade, 

segurança e bem-estar das crianças e dos profissionais; 

Condições adequadas de climatização, considerando as características 

climáticas da região e as necessidades das crianças; 

Pisos seguros, antiderrapantes, de fácil higienização e adequados à 

circulação e permanência das crianças; 

Paredes e superfícies laváveis, permitindo adequada limpeza e 

manutenção das condições sanitárias; 

Mobiliário apropriado às faixas etárias, garantindo ergonomia, 

segurança e conforto; 

Instalações elétricas seguras, devendo tomadas, interruptores e 

outros dispositivos condutores de energia elétrica ser instalados 

preferencialmente a uma altura mínima de 1,50 m do chão, ou 

possuir mecanismos de proteção que impeçam o acesso direto pelas 

crianças; 
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Ambientes destinados ao descanso das crianças, especialmente dos 

bebês, com espaço suficiente para organização de berços ou 

colchonetes individuais; 

Ambientes adequados para alimentação, com condições de higiene, 

organização e segurança; 

Banheiros infantis dimensionados e adaptados às necessidades das 

crianças, com instalações sanitárias adequadas à faixa etária; 

Espaços destinados aos cuidados de higiene dos bebês, incluindo 

bancada para troca de fraldas, com dimensões mínimas 

aproximadas de 100 cm por 80 cm e altura em torno de 85 cm, 

dotada de cantos arredondados e acompanhada de colchonete ou 

trocador apropriado; 

Ambientes adequados para higienização das mãos e cuidados pessoais 

das crianças; 

Áreas externas amplas e seguras para brincadeiras e convivência; 

Espaços destinados ao armazenamento seguro de materiais 

pedagógicos, produtos de limpeza e equipamentos; 

Condições de acessibilidade física e comunicacional, conforme os 

princípios do desenho universal. 

Art. 36. Os ambientes e instalações das instituições de Educação 

Infantil deverão assegurar condições adequadas de acolhimento, 

conforto, segurança e higiene, garantindo que os espaços destinados 

às crianças favoreçam seu bem-estar, sua proteção e seu 

desenvolvimento integral. 

§1º A organização dos ambientes deverá possibilitar circulação 

segura, supervisão permanente e condições sanitárias adequadas. 

§2º As instituições deverão manter rotinas de limpeza, manutenção e 

higienização dos espaços, mobiliários, brinquedos e materiais 

pedagógicos, garantindo condições sanitárias compatíveis com o 

atendimento às crianças. 

CAPÍTULO III 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

Art. 37. O Sistema Municipal de Ensino de Quiterianópolis/CE 

deverá promover a implementação progressiva das Diretrizes 

Operacionais de Qualidade e Equidade para a Educação Infantil 

estabelecidas nesta Resolução, assegurando condições institucionais, 

pedagógicas e estruturais para sua efetivação. 

§1º Compete à Secretaria Municipal de Educação orientar, 

acompanhar e apoiar as instituições de Educação Infantil no 

cumprimento das diretrizes previstas nesta Resolução. 

§2º O Conselho Municipal de Educação exercerá função normativa, 

consultiva, deliberativa e de acompanhamento da implementação das 

diretrizes estabelecidas neste instrumento normativo. 

Art. 38. As instituições de Educação Infantil integrantes do Sistema 

Municipal de Ensino deverão adequar seus Projetos Político-

Pedagógicos, regimentos escolares, planejamentos institucionais e 

práticas pedagógicas às disposições desta Resolução. 

Parágrafo único. As adequações institucionais deverão considerar as 

especificidades das crianças atendidas, os contextos socioculturais do 

território e as orientações pedagógicas da Secretaria Municipal de 

Educação. 

Art. 39. O Sistema Municipal de Ensino deverá promover ações 

permanentes de formação, acompanhamento técnico e 

monitoramento das instituições de Educação Infantil, com vistas à 

implementação das diretrizes estabelecidas nesta Resolução. 

§1º O acompanhamento das condições de oferta da Educação Infantil 

deverá considerar indicadores de qualidade relacionados à 

infraestrutura, formação profissional, práticas pedagógicas, 

organização institucional e garantia dos direitos das crianças. 

§2º O monitoramento das políticas de Educação Infantil deverá 

articular-se com os processos de avaliação institucional e com as 

metas estabelecidas no Plano Municipal de Educação. 

Art. 40. O Conselho Municipal de Educação poderá editar normas 

complementares necessárias à implementação e ao aperfeiçoamento 

das Diretrizes Operacionais de Qualidade e Equidade para a Educação 

Infantil no âmbito do Sistema Municipal de Ensino. 

Art. 41. As diretrizes estabelecidas nesta Resolução deverão ser 

consideradas nos processos de autorização, credenciamento, 

supervisão e avaliação das instituições de Educação Infantil, 

públicas e privadas, integrantes do Sistema Municipal de Ensino. 

Art. 42. Esta Resolução deverá ser objeto de avaliação e revisão 

periódica, considerando os avanços das políticas públicas 

educacionais, as necessidades da rede municipal de ensino e as 

atualizações das normativas nacionais. 

Parágrafo único. A revisão desta Resolução deverá ocorrer no prazo 

máximo de 5 (cinco) anos, podendo ser antecipada sempre que 

necessário para garantir a atualização das diretrizes educacionais. 

Art. 43. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Quiterianópolis, Ceará 24 de fevereiro de 2026 

  

MARIA AURISTELIA FERREIRA DE SANTANA 
Presidente Eleita do Conselho Municipal de Educação 
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RESOLUÇÃO Nº 003/2026 

De 16 de março de 2026 
  

Dispõe sobre o Relatório Anual de Atividades das 

instituições de ensino da educação básica no âmbito 

do Sistema Municipal de Ensino de 

Quiterianópolis/CE e dá outras providências. 

  

O Conselho Municipal de Educação de Quiterianópolis/CE, no uso de 

suas atribuições legais, conferidas pela Lei Municipal nº 015/2026, 

de 16 de março de 2026, que institui o Conselho Municipal de 

Educação de Quiterianópolis/CE, define sua composição, 

competências e atribuições, revogando integralmente a legislação 

anterior sobre a matéria, bem como pela Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional – LDBEN nº 9.394/1996, e demais normas 

aplicáveis ao Sistema Municipal de Ensino, com a finalidade de 

avaliar a qualidade das condições de funcionamento das escolas de 

educação básica que o integram, e 

  

CONSIDERANDO os princípios estabelecidos na Constituição 

Federal de 1988 e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

– LDBEN nº 9.394/1996, em especial os artigos 8º, 10 e 11, que 

tratam do regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios; 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 015/2026, de 16 de março de 

2026, que institui o Conselho Municipal de Educação de 

Quiterianópolis/CE como órgão colegiado, permanente, normativo, 

deliberativo, consultivo, fiscalizador, mobilizador e propositivo do 

Sistema Municipal de Ensino; 

CONSIDERANDO o Plano Nacional de Educação – PNE, instituído 

pela Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que atribui ao Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – 

INEP a realização de estudos e pesquisas, tendo como referência os 

censos anuais da educação básica, bem como a Lei Municipal nº 06, 

de 11 de junho de 2015, que institui o Plano Municipal de Educação 

(PME) de Quiterianópolis; 

  

CONSIDERANDO o Decreto nº 6.425, de 4 de abril de 2008, que 

dispõe sobre a realização dos censos anuais da educação, 

estabelecendo a obrigatoriedade do fornecimento das informações 

solicitadas pelo Censo Escolar da Educação Básica por todas as 

escolas públicas e privadas; 

CONSIDERANDO o Censo Escolar da Educação Básica, que 

consiste em pesquisa estatística declaratória, realizada anualmente 

pelo INEP, abrangendo as diferentes etapas e modalidades de ensino; 

CONSIDERANDO que o Censo Escolar reúne dados relativos à 

identificação das instituições de ensino, infraestrutura, recursos 

humanos, organização pedagógica, equipamentos, rendimento e 

movimento escolar, alimentação escolar, dentre outros; 

CONSIDERANDO que as informações declaradas no Censo Escolar 

devem ter como base documentos comprobatórios que assegurem a 

fidedignidade dos dados, tais como ficha de matrícula do aluno, diário 

de classe, livro de frequência, histórico escolar, regimento escolar, 

documentos de enturmação de professores, Projeto Político-

Pedagógico – PPP, dentre outros; 
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CONSIDERANDO que a responsabilidade pela veracidade das 

informações prestadas é solidária entre as instituições de ensino e os 

gestores públicos, cabendo ao Município, por meio da Secretaria 

Municipal de Educação, o acompanhamento, a validação e o controle 

das informações no âmbito do Sistema Municipal de Ensino; 

CONSIDERANDO a necessidade de padronização, monitoramento e 

controle das informações prestadas pelas instituições de ensino ao 

Conselho Municipal de Educação, como instrumento de avaliação, 

regulação e supervisão do Sistema Municipal de Ensino; 

CONSIDERANDO, como referência normativa e parâmetro técnico, 

a Resolução CEE nº 510/2023, do Conselho Estadual de Educação do 

Ceará, que dispõe sobre o Relatório Anual de Atividades das 

instituições de ensino no âmbito do Sistema Estadual de Ensino; 

  

RESOLVE: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  

Art. 1º. Fica instituído, no âmbito do Sistema Municipal de Ensino 

de Quiterianópolis/CE, o Relatório Anual de Atividades das 

instituições de ensino da educação básica, como instrumento 

obrigatório de registro, monitoramento, avaliação e controle das 

condições de funcionamento das unidades escolares, públicas e 

privadas, vinculadas ao referido sistema. 
§ 1º O Relatório Anual de Atividades constitui documento oficial de 

natureza pedagógica e administrativa, devendo refletir, de forma 

fidedigna, a realidade da instituição de ensino no período letivo 

correspondente. 

§ 2º O Relatório Anual de Atividades tem por finalidade subsidiar as 

ações de supervisão, acompanhamento, regulação e avaliação 

institucional realizadas pelo Conselho Municipal de Educação e pela 

Secretaria Municipal de Educação. 

§ 3º O Relatório Anual de Atividades deverá guardar coerência com 

os dados informados no Censo Escolar da Educação Básica, sendo 

obrigatória a compatibilidade entre as informações prestadas. 

Art. 2º. O Relatório Anual de Atividades deverá ser elaborado por 

todas as instituições de ensino integrantes do Sistema Municipal 

de Ensino de Quiterianópolis/CE, compreendendo: 
As instituições públicas municipais; 

As instituições privadas de educação infantil; 

Outras instituições que ofertem etapas e modalidades da educação 

básica sob a jurisdição do Sistema Municipal de Ensino. 

§ 1º A elaboração do Relatório Anual de Atividades é de 

responsabilidade da gestão da instituição de ensino, com participação 

da equipe pedagógica e administrativa. 

§ 2º As informações constantes no Relatório deverão estar 

devidamente respaldadas por documentos comprobatórios, mantidos 

sob guarda da instituição, para fins de verificação pelo Conselho 

Municipal de Educação – CME e/ou outros órgãos competentes. 

§ 3º O não envio ou o envio de informações inconsistentes poderá 

ensejar medidas administrativas por parte do Conselho Municipal de 

Educação, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 

Art. 3º. O Relatório Anual de Atividades deverá contemplar, de 

forma detalhada, as informações relativas ao funcionamento da 

instituição de ensino no período letivo, incluindo, no mínimo: 
Identificação da instituição de ensino, com dados atualizados de 

endereço, mantenedora, ato autorizativo e equipe gestora; 

Caracterização da oferta educacional, indicando as etapas, 

modalidades e turnos de funcionamento; 

Dados relativos ao corpo discente, incluindo matrícula inicial, 

movimentação (transferências, evasão, abandono) e rendimento 

escolar; 

Informações sobre o corpo docente e demais profissionais da 

educação, com indicação de formação, vínculo e atuação; 

Descrição da organização pedagógica, com referência ao Projeto 

Político-Pedagógico – PPP, à proposta curricular e às práticas 

desenvolvidas; 

Informações sobre infraestrutura física, equipamentos, mobiliário, 

acessibilidade e condições de funcionamento; 

Registro das ações de alimentação escolar, quando aplicável; 

Informações sobre programas, projetos e ações desenvolvidas ao 

longo do ano letivo; 

Dados sobre frequência escolar, com destaque para situações de 

infrequência e evasão, bem como as estratégias adotadas para 

enfrentamento dessas situações; 

Registro das ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação 

da aprendizagem; 

Outras informações relevantes que contribuam para a avaliação das 

condições de oferta e da qualidade da educação. 

Art. 5º. O Relatório Anual de Atividades deverá ser elaborado ao 

final de cada ano letivo e encaminhado ao Conselho Municipal de 

Educação – CME, no prazo e na forma por este definidos, 

observadas as orientações complementares expedidas pelo órgão. 
§ 1º O envio do Relatório deverá ocorrer por meio físico e/ou 

eletrônico, conforme regulamentação do Conselho Municipal de 

Educação. 

§ 2º Caberá à Secretaria Municipal de Educação acompanhar, orientar 

e subsidiar as instituições de ensino quanto ao correto preenchimento 

e envio do Relatório. 

§ 3º O Conselho Municipal de Educação poderá estabelecer modelos, 

formulários padronizados e sistemas próprios para a apresentação das 

informações. 

Art. 6º. Compete ao Conselho Municipal de Educação – CME: 
Receber, analisar e validar os Relatórios Anuais de Atividades das 

instituições de ensino; 

Solicitar complementação de informações ou documentos, sempre que 

verificada inconsistência, insuficiência ou inconformidade nos dados 

apresentados; 

Realizar acompanhamento, supervisão e avaliação das condições de 

funcionamento das instituições de ensino, com base nas informações 

prestadas; 

Emitir orientações e recomendações às instituições de ensino, visando 

à melhoria da qualidade da oferta educacional; 

Adotar as medidas administrativas cabíveis nos casos de 

descumprimento das disposições desta Resolução, nos termos da Lei 

Municipal nº 015/2026. 

Art. 7º. O não envio do Relatório Anual de Atividades no prazo 

estabelecido, ou o envio com informações incompletas, 

inconsistentes ou inverídicas, poderá ensejar: 
Notificação da instituição de ensino para regularização no prazo 

definido pelo Conselho Municipal de Educação; 

Registro de pendência junto ao Conselho Municipal de Educação; 

Impedimento de tramitação de processos administrativos da 

instituição junto ao CME, inclusive os relativos a credenciamento, 

recredenciamento e autorização de funcionamento; 

Comunicação aos órgãos competentes, quando for o caso, para adoção 

das providências cabíveis. 

Art. 8º. Nos casos de encerramento, paralisação ou extinção de 

instituições de ensino integrantes do Sistema Municipal de Ensino 

de Quiterianópolis/CE, caberá ao Conselho Municipal de 

Educação – CME: 
Acompanhar e supervisionar o processo de encerramento das 

atividades escolares; 

Assegurar a regularização da vida escolar dos estudantes, garantindo a 

expedição e a guarda adequada da documentação escolar; 

Orientar quanto à destinação do acervo escolar, que deverá ser 

preservado, organizado e disponibilizado para consulta, nos termos da 

legislação vigente; 

Assegurar que não haja prejuízo ao direito à continuidade dos estudos 

dos alunos, promovendo a devida articulação com outras instituições 

de ensino; 

Adotar as providências necessárias para resguardar o interesse público 

e os direitos dos estudantes, profissionais da educação e comunidade 

escolar. 

§ 1º O encerramento das atividades escolares deverá ser formalmente 

comunicado ao Conselho Municipal de Educação, acompanhado de 

justificativa e plano de regularização da vida escolar dos alunos. 

§ 2º O Conselho Municipal de Educação poderá emitir orientações 

complementares e estabelecer procedimentos específicos para os 

casos previstos neste artigo. 

CAPÍTULO II 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

Art. 9º. O Conselho Municipal de Educação poderá expedir 

normas complementares para a fiel execução desta Resolução. 
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Art. 10. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
  

Quiterianópolis, Ceará 16 de março de 2026 

  

MARIA AURISTELIA FERREIRA DE SANTANA 
Presidente Eleita do Conselho Municipal de Educação 

  

Publicado por: 
Layane Gomes Oliveira 

Código Identificador:25A66AC6 
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RESOLUÇÃO Nº 004/2026 

De 21 de maio de 2026 
  

Dispõe sobre as Diretrizes Operacionais da 

Educação de Jovens e Adultos – EJA no âmbito do 

Sistema Municipal de Ensino de Quiterianópolis/CE 

e dá outras providências. 

  

O CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 

QUITERIANÓPOLIS – CME, no uso de suas atribuições legais, 

normativas, deliberativas, consultivas e fiscalizadoras, conferidas pela 

Lei Municipal nº 015/2026, de 16 de março de 2026, e 

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 205, 206, 208 e 214 da 

Constituição Federal, que asseguram a educação como direito de 

todos e dever do Estado, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, 

ao exercício da cidadania e à qualificação para o trabalho; 

CONSIDERANDO a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 – Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB, especialmente os 

dispositivos que disciplinam a Educação de Jovens e Adultos e 

asseguram o direito à educação ao longo da vida; 

CONSIDERANDO a Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026, que 

institui o Plano Nacional de Educação – PNE para o decênio 2025–

2035, especialmente as diretrizes, objetivos e estratégias voltados à 

superação do analfabetismo, à garantia da educação ao longo da vida, 

à ampliação da escolaridade da população jovem, adulta e idosa e ao 

fortalecimento da Educação de Jovens e Adultos; 

CONSIDERANDO a Resolução CNE/CEB nº 3, de 8 de abril de 

2025, que institui as Diretrizes Operacionais Nacionais para a 

Educação de Jovens e Adultos – EJA, com as alterações promovidas 

pela Resolução CNE/CEB nº 6, de 17 de julho de 2025; 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 015/2026, de 16 de março de 

2026, que institui o Conselho Municipal de Educação de 

Quiterianópolis/CE como órgão integrante do Sistema Municipal de 

Ensino, de caráter normativo, deliberativo, consultivo, fiscalizador, 

mobilizador e propositivo; 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 002/2025, de 28 de janeiro 

de 2025, que institui o Programa de Educação Profissional e 

Empreendedorismo para os estudantes da Rede Municipal de Ensino 

matriculados na modalidade Educação de Jovens e Adultos – EJA do 

Ensino Fundamental, com o objetivo de ampliar as oportunidades de 

qualificação profissional, formação empreendedora, valorização do 

trabalho e desenvolvimento de novas perspectivas profissionais; 

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar a oferta da 

Educação de Jovens e Adultos no âmbito do Sistema Municipal de 

Ensino de Quiterianópolis, assegurando o acesso, a permanência, a 

aprendizagem, a conclusão dos estudos, a valorização das trajetórias 

de vida dos estudantes, a equidade educacional, a inclusão social e a 

implementação das diretrizes nacionais em consonância com a 

realidade local; 

RESOLVE: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  

Art. 1º Esta Resolução institui as Diretrizes Operacionais da 

Educação de Jovens e Adultos – EJA no âmbito do Sistema 

Municipal de Ensino de Quiterianópolis/CE, estabelecendo 

princípios, fundamentos, orientações pedagógicas, formas de 

organização, mecanismos de acesso, permanência, avaliação e 

certificação, em conformidade com a legislação educacional 

vigente. 
  

Art. 2º A Educação de Jovens e Adultos constitui modalidade da 

Educação Básica destinada às pessoas que não tiveram acesso ou 

continuidade de estudos na idade própria, assegurando-lhes 

oportunidades educacionais apropriadas às suas características, 

necessidades, condições de vida, trabalho e trajetórias de 

aprendizagem.  
§ 1º A EJA tem por finalidade garantir o direito à educação ao longo 

da vida, promovendo a formação integral dos estudantes, a ampliação 

da escolarização, a participação social, a cidadania, a qualificação 

para o mundo do trabalho e, no âmbito da Rede Municipal de Ensino, 

o desenvolvimento da educação profissional e empreendedora, nos 

termos da Lei Municipal nº 002/2025. 
§ 2º A organização da EJA deverá considerar os conhecimentos 

previamente adquiridos pelos estudantes em suas experiências de 

vida, relações familiares, práticas comunitárias, atividades produtivas, 

experiências culturais e laborais. 

Art. 3º A oferta da Educação de Jovens e Adultos observará os 

princípios da equidade, inclusão, diversidade, justiça social, 

gestão democrática, valorização das diferenças, respeito à 

dignidade humana e garantia do direito à aprendizagem. 
Parágrafo único. A implementação da EJA deverá considerar as 

especificidades dos sujeitos atendidos, assegurando condições 

adequadas de acesso, permanência, participação, aprendizagem e 

conclusão dos estudos. 

Art. 4º A Educação de Jovens e Adultos, no âmbito do Sistema 

Municipal de Ensino, poderá organizar-se em diferentes formas e 

tempos pedagógicos, observadas as diretrizes nacionais, a 

autonomia do sistema de ensino e as necessidades dos estudantes, 

incluindo: 
Séries anuais; 

Períodos semestrais; 

Ciclos de formação; 

Grupos não seriados; 

Organização por competências, saberes e trajetórias de aprendizagem; 

Alternância de tempos e espaços educativos, quando compatível com 

a proposta pedagógica e com a realidade dos estudantes. 

§ 1º A organização curricular deverá assegurar o cumprimento das 

cargas horárias mínimas previstas na legislação vigente. 

§ 2º As propostas de organização da EJA deverão estar previstas no 

Projeto Político-Pedagógico – PPP e no Regimento Escolar das 

instituições de ensino. 

CAPÍTULO II 

DO ACESSO, DA PERMANÊNCIA E DA EXPANSÃO DA 

OFERTA DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 
  

Seção I 

Da garantia do acesso, da permanência e da continuidade dos 

estudos 
  

Art. 5º A Educação de Jovens e Adultos constitui direito público 

subjetivo e deverá ser assegurada pelo Sistema Municipal de 

Ensino de Quiterianópolis como política permanente de inclusão 

educacional, garantindo oportunidades de acesso, permanência, 

aprendizagem, conclusão da Educação Básica e continuidade dos 

estudos aos jovens, adultos e idosos que não iniciaram ou 

interromperam sua trajetória escolar na idade própria. 
§ 1º A oferta da EJA deverá observar os princípios da equidade, da 

inclusão, da qualidade social da educação, da valorização das 

trajetórias de vida e da promoção da aprendizagem ao longo da vida. 

§ 2º O acesso à EJA será assegurado sem qualquer forma de 

discriminação, seleção ou restrição incompatível com o direito à 

educação, devendo o Sistema Municipal de Ensino adotar medidas 

que eliminem barreiras de natureza social, econômica, cultural, 

territorial, arquitetônica, comunicacional, pedagógica e tecnológica. 

§ 3º A permanência dos estudantes deverá ser promovida mediante 

ações articuladas de acompanhamento pedagógico, acolhimento, 

escuta ativa, flexibilização da organização escolar quando necessária, 

fortalecimento dos vínculos com a comunidade e adoção de 

estratégias permanentes de prevenção à infrequência, ao abandono e à 

evasão escolar. 
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Art. 6º A oferta da Educação de Jovens e Adultos deverá respeitar 

a diversidade dos sujeitos atendidos, considerando suas condições 

de vida, trabalho, cultura, identidade, pertencimento territorial, 

experiências sociais e saberes construídos ao longo da vida. 
Parágrafo único. Na organização da oferta da EJA deverão ser 

observadas, dentre outras, as especificidades: 

Das pessoas idosas; 

Das pessoas com deficiência, transtornos do espectro autista, 

transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades ou 

superdotação; 

Das populações do campo; 

Das comunidades quilombolas; 

Dos povos indígenas; 

Das populações das águas, compreendendo, entre outras, comunidades 

ribeirinhas, pescadores artesanais, vazanteiros e demais povos 

tradicionais; 

Das populações das florestas; 

Dos trabalhadores urbanos e rurais; 

Dos agricultores familiares; 

Das pessoas privadas de liberdade, observado o regime de 

colaboração entre os entes competentes; 

Dos demais grupos historicamente excluídos dos processos de 

escolarização. 

Art. 7º Compete ao Sistema Municipal de Ensino promover 

políticas permanentes de expansão da oferta da Educação de 

Jovens e Adultos, assegurando que o planejamento educacional 

considere a demanda real existente no território municipal e 

contribua para a redução das desigualdades educacionais. 
§ 1º Para fins do disposto no caput, deverão ser desenvolvidas, dentre 

outras, as seguintes ações: 

Levantamento permanente da demanda por escolarização de jovens, 

adultos e idosos; 

Utilização de dados oficiais educacionais, demográficos e territoriais 

para subsidiar a abertura e manutenção de turmas; 

Realização de chamadas públicas periódicas, utilizando diferentes 

meios de comunicação acessíveis à população; 

Desenvolvimento de estratégias de busca ativa em parceria com 

órgãos públicos, instituições de ensino, organizações da sociedade 

civil e lideranças comunitárias; 

Monitoramento contínuo da demanda atendida e da demanda 

reprimida por vagas; 

Planejamento da expansão territorial da oferta da EJA, considerando 

especialmente as comunidades rurais, localidades de difícil acesso e 

territórios socialmente vulneráveis. 

§ 2º A Secretaria Municipal de Educação poderá articular-se com 

órgãos das áreas da saúde, assistência social, cultura, esporte, 

trabalho, agricultura, desenvolvimento social e demais políticas 

públicas, visando identificar potenciais estudantes da EJA e ampliar as 

oportunidades de escolarização. 

§ 3º O Conselho Municipal de Educação acompanhará a 

implementação das estratégias de expansão da oferta da modalidade, 

podendo expedir orientações complementares para o aperfeiçoamento 

da política pública municipal. 

Art. 8º As instituições de ensino integrantes do Sistema Municipal 

de Ensino deverão adotar medidas permanentes destinadas à 

permanência e ao sucesso escolar dos estudantes da Educação de 

Jovens e Adultos. 
Parágrafo único. Para esse fim, deverão desenvolver, entre outras, as 

seguintes ações: 

Acompanhamento sistemático da frequência escolar; 

Identificação precoce das situações de infrequência e risco de 

abandono; 

Realização de busca ativa, em articulação com as famílias, 

comunidade e rede de proteção social; 

Desenvolvimento de estratégias de acolhimento e acompanhamento 

individualizado dos estudantes; 

Articulação com os serviços públicos de saúde, assistência social, 

cultura, esporte, trabalho e demais políticas públicas voltadas à 

proteção social; 

Promoção de ambiente escolar acolhedor, inclusivo, democrático e 

respeitoso às diferenças; 

Desenvolvimento de ações permanentes de prevenção e 

enfrentamento a todas as formas de discriminação, preconceito, 

racismo, capacitismo, etarismo, intolerância religiosa, violência de 

gênero, violência contra as mulheres, LGBTQIA+fobia, bullying e 

demais formas de violência que possam comprometer a permanência e 

a aprendizagem dos estudantes. 

CAPÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO DA OFERTA DA EDUCAÇÃO DE 

JOVENS E ADULTOS 
  

Seção I 

Da organização da oferta e das formas de atendimento 
  

Art. 9º A Educação de Jovens e Adultos será ofertada pelo 

Sistema Municipal de Ensino de Quiterianópolis em 

conformidade com a legislação educacional vigente, observando 

as especificidades dos sujeitos atendidos, a garantia do direito à 

educação, a flexibilidade da organização pedagógica e as 

necessidades sociais, culturais e territoriais da população. 
§ 1º A organização da oferta deverá assegurar condições para o 

acesso, a permanência, a aprendizagem e a conclusão dos estudos, 

respeitando os tempos, os ritmos e as trajetórias de vida dos 

estudantes. 

§ 2º A proposta pedagógica das instituições de ensino deverá 

contemplar metodologias apropriadas ao público da EJA, valorizando 

os conhecimentos adquiridos ao longo da vida, as experiências 

comunitárias, familiares, culturais e laborais. 

Art. 10 A Educação de Jovens e Adultos poderá ser organizada 

em diferentes formas de atendimento, observada a autonomia do 

Sistema Municipal de Ensino e das instituições escolares, 

compreendendo, dentre outras: 
Séries anuais; 

Períodos semestrais; 

Ciclos de aprendizagem; 

Grupos não seriados; 

Organização curricular por competências, saberes e trajetórias 

formativas; 

Alternância regular de tempos e espaços educativos, quando 

compatível com as características dos estudantes e da comunidade; 

Outras formas de organização pedagógica que favoreçam a 

aprendizagem, desde que previstas no Projeto Político-Pedagógico – 

PPP, no Regimento Escolar e autorizadas pelo Conselho Municipal de 

Educação, quando exigido pela legislação. 

Parágrafo único. Em qualquer das formas de organização previstas 

neste artigo deverão ser observadas as cargas horárias mínimas 

estabelecidas pela legislação nacional e pelos atos normativos do 

Sistema Municipal de Ensino. 

Art. 11 A oferta da Educação de Jovens e Adultos deverá ocorrer, 

preferencialmente, na modalidade presencial, podendo utilizar, de 

forma complementar e mediante regulamentação específica do 

Sistema Municipal de Ensino, práticas pedagógicas não 

presenciais que contribuam para a aprendizagem e a 

permanência dos estudantes. 
§ 1º As atividades pedagógicas não presenciais deverão manter 

intencionalidade educativa, acompanhamento docente, registro das 

atividades desenvolvidas e mecanismos de avaliação compatíveis com 

a proposta pedagógica da instituição. 

§ 2º A utilização de recursos tecnológicos, ambientes virtuais de 

aprendizagem, materiais impressos ou outras estratégias pedagógicas 

complementares deverá observar as condições de acesso dos 

estudantes, evitando ampliar desigualdades educacionais. 

§ 3º A oferta da Educação de Jovens e Adultos na modalidade de 

Educação a Distância – EaD observará rigorosamente as hipóteses e 

limites estabelecidos na legislação nacional vigente, não se aplicando 

às etapas cuja oferta seja vedada pela regulamentação federal. 

Seção II 

Da organização curricular e da carga horária 
  

Art. 12 A organização curricular da Educação de Jovens e 

Adultos deverá assegurar formação integral, desenvolvimento das 

competências essenciais, ampliação da escolarização e preparação 

para o exercício da cidadania e para o mundo do trabalho, 

observando a Base Nacional Comum Curricular – BNCC, o 

Documento Curricular Referencial do Ceará – DCRC e as 

diretrizes do Sistema Municipal de Ensino. 
§ 1º O currículo deverá reconhecer os estudantes como sujeitos de 

direitos e valorizar seus saberes, suas experiências de vida, suas 
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práticas sociais, culturais e laborais, promovendo aprendizagens 

significativas e contextualizadas. 

§ 2º As instituições de ensino deverão adotar estratégias pedagógicas 

que favoreçam a interdisciplinaridade, a contextualização dos 

conhecimentos, a resolução de problemas, a pesquisa, o protagonismo 

estudantil e a articulação entre teoria e prática. 

§ 3º O Projeto Político-Pedagógico deverá explicitar a organização 

curricular da EJA, seus objetivos de aprendizagem, formas de 

acompanhamento, avaliação e estratégias de permanência dos 

estudantes. 

Art. 13 A carga horária da Educação de Jovens e Adultos 

observará os mínimos estabelecidos pela legislação nacional, 

assegurando: 
Para os anos iniciais do Ensino Fundamental, carga horária definida 

pelo Sistema Municipal de Ensino, respeitado o mínimo de 600 

(seiscentas) horas; 

Para os anos finais do Ensino Fundamental, carga horária mínima de 

1.600 (mil e seiscentas) horas; 

Quando ofertada em regime de colaboração com outros sistemas de 

ensino, a etapa correspondente ao Ensino Médio observará a carga 

horária mínima estabelecida na legislação nacional. 

§ 1º A distribuição da carga horária deverá garantir equilíbrio entre as 

áreas do conhecimento, assegurando formação geral consistente e 

desenvolvimento integral dos estudantes. 

§ 2º A organização do calendário escolar poderá contemplar 

diferentes tempos pedagógicos, desde que preservado o direito à 

aprendizagem e ao cumprimento da carga horária mínima legal. 

Art. 14 A certificação dos estudantes ocorrerá mediante aprovação no 

conjunto dos componentes curriculares e cumprimento da carga 

horária mínima prevista para cada etapa de ensino, observadas as 

normas do Sistema Municipal de Ensino. 

§ 1º O processo de certificação poderá considerar os resultados 

obtidos em processos de classificação, reclassificação e 

aproveitamento de saberes, nos termos desta Resolução e da 

legislação vigente. 

§ 2º O Sistema Municipal de Ensino poderá reconhecer 

conhecimentos e experiências adquiridos em práticas sociais, 

comunitárias e laborais, mediante procedimentos pedagógicos 

formalmente instituídos e registrados pela instituição de ensino. 

Seção III 

Da Educação Profissional e do Empreendedorismo na EJA 
Art. 15. A Educação de Jovens e Adultos do Ensino Fundamental da 

Rede Municipal de Ensino será articulada ao Programa de Educação 

Profissional e Empreendedorismo, instituído pela Lei Municipal nº 

002/2025, visando ampliar as oportunidades formativas dos 

estudantes e fortalecer sua preparação para o mundo do trabalho, para 

o exercício da cidadania e para o desenvolvimento de iniciativas 

empreendedoras. 

§ 1º As ações do Programa deverão considerar as características, 

interesses, experiências, saberes e necessidades dos estudantes da 

EJA, bem como as potencialidades econômicas, sociais, culturais e 

produtivas do território municipal. 

§ 2º A educação profissional e empreendedora poderá ser 

desenvolvida por meio de cursos, oficinas, projetos, atividades 

práticas, ações formativas e outras estratégias compatíveis com os 

objetivos do Programa. 

Art. 16. Constituem objetivos da Educação Profissional e do 

Empreendedorismo na EJA: 

Ampliar as oportunidades de qualificação profissional e 

empreendedora dos estudantes; 

Valorizar os saberes e as experiências profissionais, produtivas e 

comunitárias construídas ao longo da vida; 

Desenvolver conhecimentos, competências e atitudes relacionadas ao 

trabalho, ao empreendedorismo, à criatividade, à iniciativa, à 

cooperação e à autonomia; 

Favorecer o conhecimento de diferentes atividades profissionais e 

possibilidades de geração de trabalho e renda; 

Estimular a construção de projetos de vida articulados à escolarização, 

à continuidade dos estudos e ao mundo do trabalho; e 

Promover formação contextualizada às características e 

potencialidades do Município e da região. 

Art. 17. Os cursos e demais ações formativas ofertados no âmbito do 

Programa serão gratuitos aos estudantes matriculados na EJA da 

Rede Municipal de Ensino, assegurada a possibilidade de escolha, 

pelo estudante, dentre as opções disponibilizadas, conforme seu 

interesse e observados os critérios estabelecidos para cada oferta. 

§ 1º A Secretaria Municipal de Educação organizará a oferta 

considerando a demanda dos estudantes, a disponibilidade de 

profissionais, espaços, recursos e parcerias, bem como as 

necessidades e potencialidades locais. 

§ 2º Para a execução das ações de Educação Profissional e 

Empreendedorismo, poderão ser estabelecidas parcerias com órgãos e 

entidades públicas, instituições de educação profissional e 

tecnológica, entidades de formação e qualificação profissional, 

instituições de ensino, organizações da sociedade civil e demais 

instituições públicas ou privadas, observada a legislação aplicável. 

§ 3º Os cursos a serem ofertados, sua duração, os critérios de 

participação, as formas de organização e demais condições específicas 

de oferta serão disciplinados por ato complementar do Conselho 

Municipal de Educação, nos termos do art. 5º da Lei Municipal nº 

002/2025. 

CAPÍTULO IV 

DA INCLUSÃO, DA DIVERSIDADE E DA EQUIDADE NA 

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 
  

Seção I 

Do atendimento às especificidades dos estudantes 

Art. 18 A oferta da Educação de Jovens e Adultos deverá 

assegurar condições de acesso, permanência, aprendizagem e 

conclusão dos estudos, observando os princípios da inclusão, da 

equidade, da justiça social e do respeito à diversidade humana, 

cultural e territorial. 
§ 1º A organização da EJA deverá considerar as especificidades dos 

estudantes, garantindo atendimento educacional compatível com suas 

necessidades, identidades, trajetórias e contextos de vida. 

§ 2º Na implementação da política municipal de EJA deverão ser 

observadas, entre outras, as especificidades relativas: 

Às pessoas com deficiência, transtornos do espectro autista, altas 

habilidades ou superdotação, assegurado o Atendimento Educacional 

Especializado – AEE, quando necessário; 

À Educação Bilíngue de Surdos, observadas as normas específicas 

vigentes; 

À Educação Escolar Quilombola; 

À Educação Escolar Indígena; 

À Educação do Campo; 

Às populações das águas e das florestas, compreendendo, entre outras, 

comunidades ribeirinhas, pescadores artesanais, vazanteiros e demais 

povos e comunidades tradicionais; 

Aos trabalhadores urbanos e rurais, agricultores familiares, pessoas 

idosas e demais grupos historicamente excluídos dos processos de 

escolarização. 

Art. 19 As instituições de ensino deverão desenvolver práticas 

pedagógicas inclusivas e interculturais, promovendo o respeito às 

diferenças e o enfrentamento de todas as formas de 

discriminação, preconceito e violência. 
Parágrafo único. As ações pedagógicas deverão contemplar a 

educação para as relações étnico-raciais, os direitos humanos, a 

igualdade de gênero, o respeito à diversidade religiosa, cultural e 

linguística, a educação ambiental, a educação digital, a cidadania e a 

cultura de paz, em conformidade com a legislação vigente. 

Art. 20 A Secretaria Municipal de Educação e as instituições de 

ensino deverão adotar medidas destinadas à eliminação de 

barreiras arquitetônicas, comunicacionais, pedagógicas, 

tecnológicas e atitudinais, assegurando acessibilidade, 

participação e aprendizagem para todos os estudantes da 

Educação de Jovens e Adultos. 
  

CAPÍTULO V 

DAS COMPETÊNCIAS DO SISTEMA MUNICIPAL DE 

ENSINO 
  

Seção I 

Da Secretaria Municipal de Educação 
  

Art. 21 Compete à Secretaria Municipal de Educação: 
Planejar, coordenar e acompanhar a implementação da política 

municipal da Educação de Jovens e Adultos; 
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Assegurar a oferta da modalidade, observando a demanda existente, as 

especificidades territoriais e as condições de funcionamento das 

instituições de ensino; 

Promover ações permanentes de busca ativa, prevenção da evasão 

escolar e ampliação do acesso à EJA; 

Garantir formação continuada aos profissionais da educação que 

atuam na modalidade; 

Promover articulação com as políticas públicas de saúde, assistência 

social, cultura, esporte, trabalho, direitos humanos e demais áreas 

relacionadas ao atendimento dos estudantes da EJA; 

Apoiar as instituições de ensino na elaboração, execução, 

monitoramento e avaliação de suas propostas pedagógicas. 

Planejar, organizar e acompanhar, em articulação com o Conselho 

Municipal de Educação, a oferta das ações de Educação Profissional e 

Empreendedorismo previstas na Lei Municipal nº 002/2025 e nesta 

Resolução. 

Seção II 

Do Conselho Municipal de Educação 
  

Art. 22 Compete ao Conselho Municipal de Educação, no 

exercício de suas atribuições legais: 
Normatizar, orientar, acompanhar e fiscalizar a oferta da Educação de 

Jovens e Adultos no âmbito do Sistema Municipal de Ensino; 

Apreciar pedidos de autorização, credenciamento, renovação e demais 

atos regulatórios relacionados à modalidade, quando couber; 

Acompanhar a implementação desta Resolução e propor normas 

complementares sempre que necessário; 

Emitir pareceres e deliberações sobre matérias relacionadas à 

Educação de Jovens e Adultos; 

Acompanhar os indicadores educacionais da modalidade e contribuir 

para o aperfeiçoamento das políticas públicas municipais. 

Disciplinar, por ato complementar, os cursos de Educação Profissional 

e Empreendedorismo destinados aos estudantes da EJA, sua duração, 

critérios de participação, formas de organização e demais condições 

necessárias à sua oferta, nos termos da Lei Municipal nº 002/2025. 

Seção III 

Das Instituições de Ensino 
  

Art. 23 Compete às instituições integrantes do Sistema Municipal 

de Ensino: 
Assegurar a execução desta Resolução em consonância com o Projeto 

Político-Pedagógico – PPP e o Regimento Escolar; 

Organizar propostas pedagógicas adequadas às características e 

necessidades dos estudantes da EJA; 

Promover estratégias de acolhimento, permanência, acompanhamento 

da frequência e prevenção da evasão escolar; 

Reconhecer e valorizar os saberes, experiências e trajetórias dos 

estudantes como elementos constitutivos do processo educativo; 

Manter registros escolares atualizados e assegurar processos de 

avaliação compatíveis com as especificidades da modalidade; 

Fortalecer a participação da comunidade escolar e das famílias, 

promovendo uma gestão democrática e participativa. 

CAPÍTULO VI 

DO MONITORAMENTO, DA AVALIAÇÃO E DAS 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

Seção I 

Do monitoramento e da avaliação da política municipal da 

Educação de Jovens e Adultos 

Art. 24 A Secretaria Municipal de Educação promoverá o 

acompanhamento permanente da implementação da Educação de 

Jovens e Adultos no âmbito do Sistema Municipal de Ensino, 

utilizando indicadores educacionais e administrativos que 

subsidiem o planejamento, a avaliação e o aperfeiçoamento 

contínuo da política pública. 
§ 1º O monitoramento compreenderá, entre outros aspectos: 

Acesso, demanda e expansão da oferta; 

Frequência, permanência, abandono e evasão escolar; 

Desempenho e desenvolvimento das aprendizagens; 

Fluxo escolar e conclusão das etapas de ensino; 

Condições de funcionamento das instituições de ensino; 

Formação continuada dos profissionais da educação; 

Efetividade das ações de busca ativa e de articulação intersetorial; 

Implementação e participação dos estudantes nas ações de Educação 

Profissional e Empreendedorismo. 

§ 2º Os resultados do monitoramento deverão subsidiar a revisão das 

políticas educacionais, do planejamento da rede municipal e das ações 

pedagógicas desenvolvidas pelas instituições de ensino. 

Art. 25 As instituições de ensino deverão acompanhar 

sistematicamente o desenvolvimento da Educação de Jovens e 

Adultos, promovendo processos contínuos de avaliação 

institucional, análise dos resultados educacionais e revisão de suas 

práticas pedagógicas, assegurando a participação da comunidade 

escolar. 
Parágrafo único. Os processos de avaliação deverão possuir caráter 

diagnóstico, formativo e participativo, contribuindo para o 

aperfeiçoamento da aprendizagem, da permanência dos estudantes e 

da qualidade social da educação. 

Seção II 

Das disposições finais 
  

Art. 26 As instituições integrantes do Sistema Municipal de 

Ensino deverão adequar seus Projetos Político-Pedagógicos – 

PPP, Regimentos Escolares, Propostas Curriculares e demais 

instrumentos normativos às disposições desta Resolução, 

observadas as especificidades da Educação de Jovens e Adultos e 

a legislação educacional vigente. 
  

Art. 27 A Secretaria Municipal de Educação prestará apoio 

técnico às instituições de ensino para a implementação desta 

Resolução, promovendo ações de orientação, acompanhamento e 

formação continuada dos profissionais da educação. 
  

Art. 28 Os casos omissos e as situações não previstas nesta 

Resolução serão analisados e deliberados pelo Conselho 

Municipal de Educação de Quiterianópolis, observada a legislação 

educacional vigente e as normas complementares do Sistema 

Municipal de Ensino. 
  

Art. 29 O Conselho Municipal de Educação poderá expedir 

pareceres, orientações, instruções normativas e demais atos 

complementares necessários à plena execução desta Resolução, 

visando ao aperfeiçoamento da política municipal da Educação de 

Jovens e Adultos. 
  

Art. 30 Esta Resolução entra em vigor na data de sua aprovação 

pelo Conselho Municipal de Educação de Quiterianópolis, 

devendo ser encaminhada ao Secretário Municipal de Educação 

para fins de homologação, produzindo seus efeitos após a 

publicação do respectivo ato homologatório. 
  

Quiterianópolis, Ceará 21 de maio de 2026 

  

MARIA AURISTELIA FERREIRA DE SANTANA 
Presidenta do Conselho Municipal de Educação 

  

Publicado por: 
Layane Gomes Oliveira 

Código Identificador:C58FB4B3 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXADÁ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

ATO Nº 13.08.001/2026 

 

ATO Nº 13.08.001/2026  
  

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXADÁ-CE, Ricardo José Araújo 

Silveira, no uso das atribuições legais a que lhe conferem o Capítulo 

II – DOS ATOS MUNICIPAIS, Art. 89 – Inciso II alínea c) da Lei 

Orgânica do Município de Quixadá da Lei Orgânica do Município de 

Quixadá 

R E S O L V E: 
  

Exonerar o(a) Senhor(a) FRANCISCO FAUSTO NOBRE 

FERNANDES, do cargo em comissão SECRETÁRIO DE 
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AGRICULTURA FAMILIAR E DESENVOLVIMENTO 

RURAL, vinculado à SECRETARIA DE AGRICULTURA 

FAMILIAR E DESENVOLVIMENTO RURAL, a partir desta 

data. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixadá – Ceará, 13 de Agosto 

de 2026. 
  

RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:639AD7C6 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

COMUNICADO Nº 001/2026 – SME PRORROGAÇÃO DO 

CRONOGRAMA DA CHAMADA PÚBLICA Nº 003/2026 

 

COMUNICADO Nº 001/2026 – SME 
  

PRORROGAÇÃO DO CRONOGRAMA DA CHAMADA 

PÚBLICA Nº 003/2026 
  

A SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO DE 

QUIXADÁ, no uso de suas atribuições legais, torna pública a 

PRORROGAÇÃO das inscrições e a alteração do cronograma de 

seleção referente à Chamada Pública nº 003/2026, destinada à 

seleção de bolsistas do curso de Pedagogia para atuação no Programa 

Municipal de Bolsas para o Fortalecimento da Política Municipal de 

Alfabetização. 

  

1. DA PRORROGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES 
As inscrições para a seleção ficam prorrogadas até o dia 31 de agosto 

de 2026. 

  

Via E-mail: envio até as 23h59min para 

pedagogico.smeqx@edu.quixada.ce.gov.br . 

  

Presencial: na sede da Secretaria Municipal da Educação (Sala da 

Coordenadoria de Desenvolvimento Pedagógico – Av. Dr. Antonio 

M. Magalhães, 457, Jardim dos Monólitos), nos horários das 8h às 

11h e das 14h às 17h. 

  

2. DAS ENTREVISTAS 
A 2ª Etapa do processo seletivo (Entrevista) será realizada nos dias 10 

e 11 de setembro de 2026, na sede da Secretaria Municipal da 

Educação, conforme horários e ensaios individuais a serem detalhados 

na divulgação dos candidatos selecionados na 1ª Etapa. 

  

Quixadá - CE, 24 de agosto de 2026. 

  

VERÚZIA JARDIM DE QUEIROZ 
Secretária Municipal da Educação de Quixadá  

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:03CB9B4A 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXELÔ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 150/2026-GAB 

 

PORTARIA Nº 150/2026-GAB. 
  

Dispõe sobre nomeação do Gerente do Núcleo de 

Especialidades de Saúde da Secretaria Municipal de 

Assistência Social e dá outras providências. 

  

O Prefeito Municipal de Quixelô, Estado do Ceará, no uso de suas 

atribuições legais, 

  

RESOLVE: 
Art. 1º - Nomear o Sr. DEYVIDI ABREU MELO, portador do CPF 

nº ***.900.31*-**, para ocupar o Cargo de Gerente do Núcleo de 

Especialidades de Saúde, com exercício a partir do dia 31 de julho de 

2026, nos termos da Lei Municipal nº 428, de 26 de fevereiro de 2025. 

  

Art. 2º - As despesas decorrentes da execução da presente Portaria 

correrão à conta de dotação orçamentária própria, suplementada, se 

necessário. 

  

Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário e retroagindo os seus efeitos à 

data da sua expedição. 

  

CIENTIFIQUE-SE, 

PUBLIQUE-SE, 

CUMPRA-SE 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXELÔ, ESTADO 

DO CEARÁ, em 31 de julho de 2026. 

  

JOSÉ ADIL VIEIRA JÚNIOR 
Prefeito Municipal de Quixelô/CE 

  

Publicado por: 
Lanna Karina Paula Cipriano 

Código Identificador:D11D0855 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 155/2026-GAB 

 

PORTARIA Nº 155/2026-GAB. 
  

Dispõe sobre nomeação do Gerente do Núcleo de 

Especialidades de Saúde da Secretaria Municipal de 

Saúde e dá outras providências. 

  

O Prefeito Municipal de Quixelô, Estado do Ceará, no uso de suas 

atribuições legais, 

  

RESOLVE: 
Art. 1º - Nomear o Sr. RAMON, portador do CPF nº ***.382.98*-**, 

para ocupar o cargo de Gerente do Núcleo de Especialidades de 

Saúde, com exercício a partir do dia 05 de agosto de 2026, nos termos 

da Lei Municipal nº 428, de 26 de fevereiro de 2025 

  

Art. 2º - As despesas decorrentes da execução da presente Portaria 

correrão à conta de dotação orçamentária própria, suplementada, se 

necessário. 

  

Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário e retroagindo os seus efeitos à 

data da sua expedição. 

  

CIENTIFIQUE-SE, 

PUBLIQUE-SE, 

CUMPRA-SE 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXELÔ, ESTADO 

DO CEARÁ, em 05 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ ADIL VIEIRA JÚNIOR 
Prefeito Municipal de Quixelô/CE 

Publicado por: 
Lanna Karina Paula Cipriano 

Código Identificador:0AC1A611 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERÉ 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0029/2026 - SEINFRA. 

CONTRATO Nº 202608200001. ORIGEM: Dispensa Nº DI 

0029/2026 - SEINF. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE 

QUIXERÉ/CE POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DO 

DESENVOLVIMENTO URBANO, MEIO AMBIENTE E 

INFRAESTRUTURA - CNPJ Nº 07.807.191/0001-47. 

CONTRATADA: PAULO ANDERSON ALVES SOARES - CNPJ 

Nº 41.911.988/0001-28. OBJETO: Contratação da prestação de 

serviços técnicos especializados de Engenharia Elétrica, por 

profissional legalmente habilitado, para atender às demandas da 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, Meio Ambiente e 

Infraestrutura. - VALOR TOTAL: R$ 37.312,00 (trinta e sete mil, 

trezentos e doze reais). PROGRAMA DE TRABALHO: 

0401.15.122.0066.2.012 - Gerenciamento da Sec. de 

Desenvolvimento Urbano, Meio Ambiente e Infraestrutura, R$ 

37.312,00 no elemento de despesa 33903606: Outros Serviços de 

Terceiros - Pessoa Física, Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 

Física - Serviços Técnicos Profissionais, Serviços Técnicos 

Profissionais. VIGÊNCIA: de 12 meses. DATA DA ASSINATURA: 

20 de agosto de 2026. SIGNATÁRIOS: FRANCISCO JARBAS 

ALVES (PELA CONTRATANTE); PAULO ANDERSON ALVES 

SOARES (PELA CONTRATADA).  

  

QUIXERÉ/CE, 21 de agosto de 2026.  

  

Assinado Eletronicamente  

FRANCISCO JARBAS ALVES  
Ordenador de Despesas  

Secretário de D. Urb., M. Amb. e Infraestrutura - Portaria N° 

015.02.01.2025 Município de Quixeré/CE  

Publicado por: 
Luciana de Santiago Gomes 

Código Identificador:20BF559E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL N.1088/2026, DE 24 DE AGOSTO DE 2026 

 

DENOMINA DE "QUADRA ESPORTIVA JOSÉ 

FABIANO DE LIMA MENEZES" A QUADRA 

ESPORTIVA DA ESCOLA PADRE JOSÉ DE 

ANCHIETA, NA COMUNIDADE DO CERCADO 

MEIO, NO MUNICÍPIO DE QUIXERÉ, ESTADO 

DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, no uso de suas 

atribuições constitucionais e legais, faço saber que a Câmara 

Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica denominada "QUADRA ESPORTIVA JOSÉ 

FABIANO DE LIMA MENEZES" a quadra esportiva da Escola 

Padre José de Anchieta, na Comunidade do Cercado Meio, localizada 

na Comunidade do Cercado Meio, no Município de Quixeré, Estado 

do Ceará. 

Art. 2º O Poder Executivo Municipal adotará as providências 

necessárias para a identificação oficial do equipamento público, 

mediante a instalação de placa indicativa com a denominação 

estabelecida nesta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

GABINETE DO PREFEITO DE QUIXERÉ-CE, 24 de agosto de 

2026. 
  

ANTÔNIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito do Município de Quixeré - CE 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:24ABF2A6 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL N.1089/2026, DE 24 DE AGOSTO DE 2026 

 

DENOMINA DE ―QUADRA ESPORTIVA 

ANTÔNIO VALDEMAR RIBEIRO‖ A QUADRA 

ESPORTIVA DA COMUNIDADE DE SÍTIO 

MACACOS, NO MUNICÍPIO DE QUIXERÉ, 

ESTADO DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, no uso de suas 

atribuições constitucionais e legais, faço saber que a Câmara 

Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

  

Art. 1º Fica denominada “Q                   Ô    

     M     B    ” a quadra esportiva localizada na 

Comunidade de Sítio Macacos, no Município de Quixeré, Estado do 

Ceará. 

  

Art. 2º O Poder Executivo Municipal adotará as providências 

necessárias para a identificação oficial do equipamento público, 

mediante a instalação de placa indicativa com a denominação 

estabelecida nesta Lei. 

  

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

GABINETE DO PREFEITO DE QUIXERÉ-CE, 24 de agosto de 

2026. 
  

ANTÔNIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito do Município de Quixeré - CE 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:1754E440 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL N.1090/2026, DE 24 DE AGOSTO DE 2026 

 

DENOMINA DE ―RUA MARIA HELENA DE 

BRITO LIMA‖ A VIA PÚBLICA LOCALIZADA 

NO DISTRITO DE LAGOINHA, MUNICÍPIO DE 

QUIXERÉ, ESTADO DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, no uso de suas 

atribuições constitucionais e legais, faço saber que a Câmara 

Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica denominada “ ua Maria Helena de Brito  ima” a via 

pública localizada no Distrito de Lagoinha, Município de Quixeré, 

Estado do Ceará, que se inicia no entroncamento com a Rua 

Ângelo Simão, tendo como pontos de referência as coordenadas (-

5.0844390, -37.9122540) e (-5.0840750, -37.9120370), conforme 

identificação e localização constantes nos registros oficiais do 

Município. 

Art. 2º O Poder Executivo Municipal adotará as providências 

necessárias para a identificação e sinalização da referida via, inclusive 

mediante a instalação de placa indicativa contendo sua denominação 

oficial. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

GABINETE DO PREFEITO DE QUIXERÉ-CE, 24 de agosto de 

2026. 
  

ANTÔNIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito do Município de Quixeré - CE 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:92CD9B3F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL N.1091/2026, DE 24 DE AGOSTO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE A DENOMINAÇÃO OFICIAL DE 

ESPAÇO PÚBLICO, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, no uso de suas 

atribuições constitucionais e legais, faço saber que a Câmara 

Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
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Art. 1º Fica denominada de “Quadra  sportiva  amilo  ibeiro de 

 ima” a Quadra Esportiva localizada na Comunidade de Barreiras, no 

Município de Quixeré, Estado do Ceará. 

  

Art. 2º Fica revogada a Lei Municipal nº 1.084/2026. 

  

Art. 3º A revogação de que trata o art. 2º tem por finalidade corrigir 

equívoco legislativo, considerando que a referida quadra já era 

tradicionalmente conhecida e identificada pela comunidade local, não 

existindo, contudo, norma anterior que estabelecesse sua denominação 

como oficial. A Lei Municipal nº 1.084/2026, ao instituir nova 

denominação oficial para o equipamento, acabou por alterar uma 

identificação tradicionalmente utilizada pela comunidade. 

  

Art. 4º O Poder Executivo Municipal adotará as providências 

necessárias para a identificação do equipamento público com a 

denominação estabelecida nesta Lei. 

  

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

GABINETE DO PREFEITO DE QUIXERÉ-CE, 24 de agosto de 

2026. 
  

ANTÔNIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito do Município de Quixeré - CE 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:4616DC67 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL NO 1092/2026, DE 24 DE AGOSTO DE 2026 

 

RECONHECE O PROGRAMA 60+ COMO 

PATRIMÔNIO SOCIAL DE NATUREZA 

IMATERIAL DO MUNICÍPIO DE QUIXERÉ-CE E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, no uso de suas 

atribuições constitucionais e legais, faço saber que a Câmara 

Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica reconhecido como Patrimônio Social de Natureza 

Imaterial do Município de Quixeré-CE o Programa 60+, em 

virtude de sua relevante contribuição social e comunitária, 

especialmente na promoção da valorização da pessoa idosa, do 

envelhecimento ativo, da convivência social e da melhoria da 

qualidade de vida dos seus participantes. 

Art. 2º O reconhecimento previsto nesta Lei tem como objetivos: 

I – Valorizar e preservar a história e a contribuição do Programa 

60+ para o Município de Quixeré; 

II – Reconhecer a importância das ações desenvolvidas em 

benefício da pessoa idosa; 

III – Fortalecer iniciativas voltadas à integração social, ao lazer, à 

saúde, à participação comunitária e à promoção da qualidade de 

vida da pessoa idosa. 

Art. 3º O reconhecimento de que trata esta Lei possui caráter 

social e honorífico. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  

GABINETE DO PREFEITO DE QUIXERÉ-CE, 24 de agosto de 

2026. 
  

ANTÔNIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito do Município de Quixeré - CE 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:5451FFE0 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 001.04.08/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, tendo em vista o que 

dispõe a Lei Complementar n° 001/97, de 28 de novembro de 1997, 

artigo 88, inciso I e artigo 91, e Decreto n° 962, de 11 de setembro de 

2015, artigo 1º, itens 1 e 2 RESOLVE conceder Licença Para 

Tratamento de Saúde a(o) servidor (a) efetivo (a) RITA DE CASSIA 

DE SOUSA, Cargo Técnico em Enfermagem, Classe ―A‖ Referência 

―05‖, Matrícula 041428-0, lotado (a) na Secretaria de Saúde, pelo 

período de licença de 04 de agosto de 2026. Esta Portaria entrará em 

vigor a data de sua publicação, retroagindo seus efeitos financeiros à 

data do período da Licença. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixeré, aos 04 dias do mês de 

agosto do ano de 2026. 

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:13A70C99 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 001.06.08/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, tendo em vista o que 

dispõe a Lei Complementar n° 001/97, de 28 de novembro de 1997, 

artigo 88, inciso I e artigo 91, e Decreto n° 962, de 11 de setembro de 

2015, artigo 1º, itens 1 e 2 RESOLVE conceder Licença Para 

Tratamento de Saúde a(o) servidor (a) efetivo (a)ANTONIA 

VANESSA RIBEIRO SILVA, Cargo Cozinheiro, Classe ―A‖ 

Referencia ―03‖, Matrícula 123612-1, lotado (a) na Secretaria de 

Educação, pelo período de licença de 06 de agosto de 2026 a 07 de 

agosto de 2026. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação, retroagindo seus efeitos financeiros à data do período da 

Licença. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixeré, aos 06 dias do mês de 

agosto do ano de 2026. 

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:A5812634 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 001.07.08/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, tendo em vista o que 

dispõe a Lei Complementar n° 001/97, de 28 de novembro de 1997, 

artigo 88, inciso I e artigo 91, e Decreto n° 962, de 11 de setembro de 

2015, artigo 1º, itens 1 e 2 RESOLVE conceder Licença Para 

Tratamento de Saúde a(o) servidor (a) efetivo (a) MARIA 

ELISANGELA DA SILVA SOUSA ALMEIDA, Cargo Professor de 

Educação Básica II, Classe ―C‖ Referencia ―02‖, Matrícula 041543-0, 

lotado (a) na Secretaria de Educação, pelo período de licença de 07 de 

agosto de 2026. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação, retroagindo seus efeitos financeiros à data do período da 

Licença. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixeré, ao 07 dia do mês de agosto 

do ano de 2026. 

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:C2190C38 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N°. 001.10.08/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, tendo em vista o que 

dispõe a Lei n.º 582/2012, de 06 de fevereiro de 2012, alterada pela 

Lei n.º 940/2023 de 22 de maio de 2023, publicada em 23 de maio de 

2023, RESOLVE conceder remuneração de sobreaviso aos (à) 

servidores (a) relacionados abaixo com nomes, cargos, matrículas, e 

quantidade de plantões de sobreavisos, lotado (a) na Secretaria da 
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Saúde e exercendo suas funções no Hospital Municipal Joaquim 

Manoel de Oliveira, em serviço prestado como Motorista no mês de 

agosto de 2026. 

  
Matrícula Nome Cargo Plantão Sobreaviso 

060220-5 Alexandre Marcio de Brito Motorista 16 

125177-5 Allysson Leonardo da Silva Nunes Motorista 12 

070590-0 Antonio Edson Nogueira Lima Motorista 12 

041463-8 Antonio Wilson Santiago Motorista 12 

041442-5 Francisco José de Sousa Motorista 16 

060222-1 Hamilton da Silva Sales Motorista 14 

060224-8 José de Anchieta Brito de Sousa Motorista 12 

041315-1 José Helio Menezes de Araujo Motorista 16 

060225-6 José Kleber Lima Viana Motorista 14 

  

Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação, retroagindo 

seus efeitos financeiros ao 01 de agosto de 2026. 

  

CENTRO ADMINISTRATIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE QUIXERÉ, aos 10 dias do mês de agosto de 2026. 

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:1799054E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 001.13.08/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, tendo em vista o que 

dispõe a Lei Complementar n° 001/97, de 28 de novembro de 1997, 

artigo 88, inciso I e artigo 91, e Decreto n° 962, de 11 de setembro de 

2015, artigo 1º, itens 1 e 2 RESOLVE conceder Licença Para 

Tratamento de Saúde a(o) servidor (a) em estágio probatório (a) 

KATIA SANDRA SOUSA LIMA ANDRADE, Cargo Auxiliar 

Administrativo, Classe ―A‖ Referência ―01‖, Matrícula 127058-3 

lotado (a) na Secretaria de Saúde, pelo período de licença de 13 de 

agosto de 2026. Esta Portaria entrará em vigor a data de sua 

publicação, retroagindo seus efeitos financeiros à data do período da 

Licença. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixeré, aos 13 dias do mês de 

agosto do ano de 2026. 

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:27FD67AA 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 001.17.08/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, tendo em vista o que 

dispõe a Lei Orgânica do Município e Lei Complementar N.º 001/97, 

de 28 de novembro de 1997, Título IV, Capítulo II, Artigo 68 e Lei 

Complementar n.º 191, de 08 de março de 2022, publicada em 

09/03/2022, art. 8º, e parágrafo 8º, 

Resolve: 
Art. 1º - Conceder Adicional por Tempo de Serviço aos servidores 

relacionados abaixo, com Matrícula, Nome, Cargo, Percentual, 

Efetivo Exercício. 

  

Matrícula Nome  Cargo Perc% 
Adm/Ef. 

Exercício 

060219-1 Aguinaldo Chaves Mendes Eletricista 20% 01/08/2006 

060220-5 Alexandre Marcio de Brito Motorista 15% 03/07/2006 

060188-8 Aline de Freitas Sabino Auxiliar Administrativo 20% 01/08/2006 

060189-6 Ana Claudia Xavier Ribeiro Auxiliar Administrativo 15% 01/08/2006 

060218-3 
Ana Paula Rodrigues de 

Oliveira 
Nutricionista 15% 01/08/2006 

060233-7 
Antonia Anelicia de Sousa 

Oliveira Rodrigues 

Agente Comunitário de 

Saúde 
15% 01/08/2006 

060231-0 Antonia Anuzia Maia Chaves 
Agente Comunitário de 

Saúde 
15% 01/08/2006 

060230-2 Antonia Correia Sousa 
Agente Comunitário de 

Saúde 
15% 01/08/2006 

060216-7 
Claudio Cesar Rodrigues dos 

Santos 
Auxiliar de Laboratório 15% 01/08/2006 

060190-0 
Daciane Oliveira Guimarães 

Lima 
Auxiliar Administrativo 15% 01/08/2006 

060245-0 
Elinalda Lima dos Santos 

Alves 
Auxiliar Administrativo 15% 01/08/2006 

060176-4 Fatima Ariozana Alves Auxiliar Administrativo 20% 01/08/2006 

060169-1 
Francisca Marília Queiroz 

Silva 
Agente Sanitarista 15% 01/08/2006 

060185-3 
Francisco Antonio Lima 

Alves 
Auxiliar Administrativo 15% 01/08/2006 

060212-4 
Francisco Celio Santiago 

Lima 
Vigilante 20% 01/08/2006 

060210-8 
Francisco Fabio da Cunha 

Sousa 
Vigilante 20% 01/08/2006 

060247-7 
Francisco Francineudo Lima 

Alves 
Auxiliar de Informática 20% 01/08/2006 

060222-1 Hamilton da Silva Sales Motorista 15% 01/08/2006 

060250-7 
Hercules Henrique Lima 

Nepomuceno 
Farmacêutico 15% 01/08/2006 

060209-4 João Benonito de Sousa Vigilante 20% 01/08/2006 

060254-0 
João Urânio Nogueira 

Ferreira 
Psicólogo 15% 01/08/2006 

060224-8 
José de Anchieta Brito de 

Sousa 
Motorista 15% 01/08/2006 

060200-0 José Eriano Cunha Sousa Vigilante 20% 01/08/2006 

060204-3 José Erivan Cunha Sousa Vigiante 15% 01/08/2006 

060180-2 
José Francisco Mercês da 

Silva 
Auxiliar Administrativo 15% 01/08/2006 

060199-3 José Iran Brito dos Santos Vigilante 20% 01/08/2006 

060225-6 José Kleber Lima Viana Motorista 15% 01/08/2006 

060195-0 José Ribeiro Costa Auxiliar Administrativo 15% 01/08/2006 

060241-8 Josivânia Moura Estevam Auxiliar em Saúde Bucal 15% 01/08/2006 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

CENTRO ADMINISTRATIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE QUIXERÉ, aos 17 dias do mês de agosto de 2026. 

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:8DDE7790 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 001.18.08/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, tendo em vista o que 

dispõe o Regime Jurídico Único, Lei Complementar n° 001/97, de 

28 de novembro de 1997 e Lei 1.049, anexo IV, Tabelas de 

Vencimentos dos cargos ACS, com vigência a partir de 

julho/2026, RESOLVE conceder diferença salarial aos servidores 

relacionados abaixo com matrículas, nomes, cargos e valores 

especificados abaixo referentes às diferenças de remuneração 

devida e não paga no mês de julho de 2026.: 
  

MATR. NOME 
CARGO/C-

R 

REM. 

DEVIDA 

REM. 

PAGA 
DIFERENÇA 

121993-

6 
ANA FLAVIA DA COSTA FREITAS ACS/A-02 R$ 4.319,96 

R$ 

4.219,42 
R$ 100,54 

121994-

4 
ANANDA GRANJA BRITO ACS/A-02 R$ 4.319,96 

R$ 

4.219,42 
R$ 100,54 

060233-

7 

ANTONIA ANELICIA DE SOUSA 

OLIVEIRA RODRIGUES 
ACS/A-02 R$ 4.319,96 

R$ 

4.219,42 
R$ 100,54 

060231-

0 
ANTONIA ANUZIA MAIA CHAVES ACS/A-04 R$ 4.947,12 

R$ 

4.832,00 
R$ 115,12 

121995-

2 
DANIELY ARAUJO FREITAS ACS/A-02 R$ 4.319,96 

R$ 

4.219,42 
R$ 100,54 

122001-

2 
KELLY ELLEN SANTIAGO COSTA ACS/B-01 R$ 4.593,90 

R$ 

4.486,99 
R$ 106,91 

121998-

7 
LUCIANA MELO RIBEIRO ACS/A-02 R$ 5.759,94 

R$ 

5.625,94 
R$ 134,05 

121996-

0 

MARIA DE FATIMA COSTA DA 

SILVA 
ACS/A-02 R$ 4.319,96 

R$ 

4.219,42 
R$ 100,54 

060232-

9 
MARIA DO SOCORRO MENDES ACS/A-02 R$ 4.319,96 

R$ 

4.219,42 
R$ 100,54 

060236-

1 
MARIA ELIANE SILVA ACS/A-02 R$ 4.319,96 

R$ 

4.219,42 
R$ 100,54 

121997-

9 

MARIA ELISANGELA DE SOUSA 

PEIXOTO 
ACS/A-02 R$ 4.319,96 

R$ 

4.219,42 
R$ 100,54 

080649-

8 
MARIA ENEIDE DE SOUSA ACS/A-02 R$ 4.319,96 

R$ 

4.219,42 
R$ 100,54 

060237-

0 

MARIA IRANILDA DE SOUSA 

ALMEIDA 
ACS/A-03 R$ 4.427,96 

R$ 

4.324,91 
R$ 103,05 

060238-

8 

MARIA IVANETE DA CONCEIÇÃO 

GRANJA LIMA 
ACS/A-04 R$ 4.538,65 

R$ 

4.433,03 
R$ 105,62 

091029-

5 
MARIA IVANILDA DE LIMA ACS/A-02 R$ 4.386,11 

R$ 

4.381,70 
R$ 104,41 
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121999-

5 

MARIA JENI EVANGELISTA 

RODRIGUES 
ACS/A-02 R$ 4.319,96 

R$ 

4.219,42 
R$ 100,54 

060234-

5 

MARIA JOSE HONORATO 

FERREIRA 
ACS/A-02 R$ 4.319,96 

R$ 

4.219,42 
R$ 100,54 

080673-

0 
MARIA PAMELA BRITO SOMBRA ACS/A-02 R$ 4.486,11 

R$ 

4.381,70 
R$ 104,41 

060235-

3 

MARIA RONNYELA DE MELO 

FREITAS 
ACS/A-08 R$ 5.106,17 

R$ 

4.989,57 
R$ 116,60 

122000-

4 
MARIA SILVANA LIMA ACS/A-02 R$ 4.319,96 

R$ 

4.219,42 
R$ 100,54 

060229-

9 

NAIANE MARIA DE SANTIAGO 

GOMES ALVES 
ACS/B-07 R$ 5.327,53 

R$ 

5.203,54 
R$ 123,99 

  

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  

CENTRO ADMINISTRATIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE QUIXERÉ, aos 18 dias do mês de agosto de 2026. 
  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:ECA2E7F6 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 001.19.08/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, tendo em vista o que 

dispõe a Lei Complementar n° 001/97, de 28 de novembro de 1997, 

artigo 88, inciso I e artigo 91, e Decreto n° 962, de 11 de setembro de 

2015, artigo 1º, itens 1 e 2 RESOLVE conceder Licença Para 

Tratamento de Saúde a(o) servidor (a) efetivo (a) JULIA BATISTA 

OLIVEIRA NOGUEIRA SANTOS, Cargo Auxiliar de Serviços 

Gerais, Classe ―A‖ Referência ―03‖, Matrícula 123589-3, lotado (a) 

na Secretaria de Saúde, pelo período de licença de 19 de agosto de 

2026 a 21 de agosto de 2026. Esta Portaria entrará em vigor na data de 

sua publicação, retroagindo seus efeitos financeiros à data do período 

da Licença. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixeré, aos 19 dias do mês de 

agosto do ano de 2026. 

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:B49E5465 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 002.04.08/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, tendo em vista o que 

dispõe a Lei Complementar n° 001/97, de 28 de novembro de 1997, 

artigo 88, inciso I e artigo 91, e Decreto n° 962, de 11 de setembro de 

2015, artigo 1º, itens 1 e 2 RESOLVE conceder Licença Para 

Tratamento de Saúde a(o) servidor (a) efetivo (a) HOSANA MARIA 

DE SOUSA, Cargo Professor Educação Básica I, Matrículas 041984-

2 Classe ―D‖ Referência ―10‖ Professor Educação Básica I, 

Matrículas 041751-3, Classe ―D‖ Referência ―07‖ comissionado de 

Chefe de Sessão de Serviço Social, lotado (a) na Secretaria de Saúde, 

pelo período de licença de 04 de agosto de 2026 a 06 de agosto de 

2026. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos financeiros à data do período da Licença. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixeré, aos 04 dias do mês de 

agosto do ano de 2026. 

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:75357B98 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 002.06.08/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, tendo em vista o que 

dispõe a Lei Complementar n° 001/97, de 28 de novembro de 1997, 

artigo 88, inciso I e artigo 91, e Decreto n° 962, de 11 de setembro de 

2015, artigo 1º, itens 1 e 2 RESOLVE conceder Licença Para 

Tratamento de Saúde a(o) servidor (a) cargo comissionado (a) 

EMIZANIA MARY ALBA MELO VIDAL, Cargo Gerente da 

Atenção Básica I, Matrícula 125592-4, lotado (a) na Secretaria de 

Saúde, pelo período de licença de 06 de agosto de 2026. Esta Portaria 

entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 

financeiros à data do período da Licença. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixeré, aos 06 dias do mês de 

agosto do ano de 2026 

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 

Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:2861F6BB 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 002.07.08/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERE, tendo em vista o que 

dispõe a Lei Complementar n.° 035/2018, de 28 de dezembro de 2018 

(Plano de Carreira e Remuneração dos servidores públicos do 

Município de Quixeré, Capítulo III, Seção III, RESOLVE conceder 

Promoção por Via Acadêmica, por conclusão de curso em nível de 

Especialização, com Certificado expedido pela Universidade Estadual 

do Ceará, com grau de Especialista em Auditoria e Controle Interno, 

diploma expedido em 15 de setembro de 2026, registrado na própria 

Universidade: sob o n.° 1476-12063337, Folha 15, livro 89, de 

15/09/2026, promoção concedida ao(à) servidor(a) ANA TAYNARA 

OLIVEIRA MORAIS, matricula 126.303-0, cargo ANALISTA DE 

CONTROLE INTERNO, Grupo Ocupacional Atividades de Nível 

Superior, Padrão ANS – I, Classe ―A‖, referência ―01‖, para a Classe 

“B”,  eferência “01”, em conformidade com o que prevê o § 1º do 

artigo 18 da Lei supra citada, sendo lotado(a) no Gabinete do Prefeito, 

na unidade de exercício Controladoria Geral do Município. Esta 

Portaria surtirá seus efeitos da data de sua publicação, excetuados seus 

efeitos financeiros, que retroagirão à data do recebimento do pedido, 

05 de agosto de 2026. 

  

CENTRO ADMINISTRATIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE QUIXERÉ, aos 07 dias do mês de agosto de 2026. 

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:E0CE41DC 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 002.10.08/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, tendo em vista o que 

dispõe o Regime Jurídico Único, Lei Complementar n° 001/97, de 28 

de novembro de 1997, artigo 79, RESOLVE conceder Adicional de 

Trabalho Noturno no percentual de 20% por hora trabalhada aos 

servidores relacionados abaixo com suas matrículas, cargos, e dias 

trabalhados no horário de 22:00 às 05:00 horas lotados na Secretaria 

de SAÚDE, com exercício no Hospital Municipal Joaquim Manoel de 

Oliveira. 

  
Matricula Nome Cargo Dias trabalhados 

060220-5 Alexandre Marcio de Brito Motorista 06 

125177-5 Allysson Leonardo da Silva Nunes Motorista 06 

070590-0 Antonio Edson Nogueira Lima Motorista 06 

041463-8 Antonio Wilson Santiago Motorista 06 

041442-5 Francisco José de Sousa Motorista 06 

060222-1 Hamilton da Silva Sales Motorista 07 

060224-8 José de Anchieta Brito de Sousa Motorista 06 

041315-1 Jose Helio Menezes de Araujo Motorista 06 

060225-6 José Kleber Lima Viana Motorista 07 

060246-9 Claudia Santiago Lima Auxiliar Administrativo 07 
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123488-9 Dilhermane Ewerton Freitas Souza Auxiliar Administrativo 06 

060195-0 José Ribeiro Costa Auxiliar Administrativo 06 

123969-4 Francisco Geberson Paiva Lopes Auxiliar Administrativo 16 

124562-7 Fabio Sousa Lima Vigilante 06 

127505-4 Francisco Darliano Silva da Fonseca Vigilante 06 

060204-3 José Erivan Cunha Sousa Vigilante 06 

060280-9 Nilton Cesar Santiago Lima Vigilante 07 

  

Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação, retroagindo 

seus efeitos financeiros ao 01 de agosto de 2026. 

  

CENTRO ADMINISTRATIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE QUIXERÉ, aos 10 dias do mês de agosto de 2026. 

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:E430CA6B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 002.11.08.2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, tendo em vista o que 

dispõe o Regime Jurídico Único, Lei Complementar n° 001/97, de 

28 de novembro de 1997, artigo 79, RESOLVE conceder 

Adicional de Trabalho Noturno no percentual de 20% por hora 

trabalhada, referente ao mês de junho de 2026 aos servidores 

relacionados abaixo com suas matrículas, cargos, e dias 

trabalhados no horário de 22:00 às 00:30 horas lotados na 

Secretaria de EDUCAÇÃO, no setor de Transporte. 
  
Matricula Nome Cargo Dias trabalhados 

127689-1 José Aécio Lima Melo Motorista 20 

041441-7 Divanilzo de Deus Santiago Motorista 20 

  

Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação. 

  

CENTRO ADMINISTRATIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE QUIXERÉ, aos 11 dias do mês de junho de 2026.  

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:0713CDE3 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 002.13.08/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, tendo em vista o que 

dispõe a Lei Complementar n° 001/97, de 28 de novembro de 1997, 

artigo 88, inciso I e artigo 91, e Decreto n° 962, de 11 de setembro de 

2015, artigo 1º, itens 1 e 2 RESOLVE conceder Licença Para 

Tratamento de Saúde a(o) servidor (a) efetivo (a) MARIA ENEIDE 

DE SOUSA, Cargo Agente Comunitário de Saúde, Classe ―A‖ 

Referência ―02‖, Matrícula 080649-8, lotado (a) na Secretaria de 

Saúde, pelo período de licença de 13 de agosto de 2026. Esta Portaria 

entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 

financeiros à data do período da Licença. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixeré, aos 13 dias do mês de 

agosto do ano de 2026. 

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:F2FCBF7A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 002.18.08/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, tendo em vista o que 

dispõe o Regime Jurídico Único, Lei Complementar n° 001/97, de 

28 de novembro de 1997, artigo 50 incisos I e III, RESOLVE fazer 

o desconto de 11 faltas ocorridas nos dias 31 de julho de 2026 e 03, 

04, 05, 06, 07, 10, 11, 12, 13 e 14 de agosto de 2026. 
  

Matrícula Nome Cargo 
Falta (ausências)+descanso 

remunerado 

041397-6 
MARCELO DA SILVA 

GRANJA 
Vigilante 14 faltas 

  

Esta Portaria surte seus efeitos na data de sua publicação. 

  

CENTRO ADMINISTRATIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE QUIXERÉ, aos 18 dias do mês de agosto de 2026. 

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:54BBFBBF 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 003.04.08/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, tendo em vista o que 

dispõe a Lei Complementar n° 001/97, de 28 de novembro de 1997, 

artigo 88, inciso I e artigo 91, e Decreto n° 962, de 11 de setembro de 

2015, artigo 1º, itens 1 e 2 RESOLVE conceder Licença Para 

Tratamento de Saúde a(o) servidor (a) contratado (a) JOYCE 

FREITAS SILVA, Cargo Auxiliar de Serviços Gerais, Matrícula 

123747-0 lotado (a) na Secretaria de Educação, pelo período de 

licença de 04 de agosto de 2026. Esta Portaria entrará em vigor a data 

de sua publicação, retroagindo seus efeitos financeiros à data do 

período da Licença. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixeré, aos 04 dias do mês de 

agosto do ano de 2026. 

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:299DDA2F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 003.06.08/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, tendo em vista o que 

dispõe a Lei Complementar n° 001/97, de 28 de novembro de 1997, 

artigo 88, inciso I e artigo 91, e Decreto n° 962, de 11 de setembro de 

2015, artigo 1º, itens 1 e 2 RESOLVE conceder Licença Para 

Tratamento de Saúde a(o) servidor (a) em cargo comissionado (a) 

DHEYMSON WONBRAUNY GONCALVES MAIA, Cargo Gerente 

da Atenção Básica I Equipe, Matrícula 128738-9, lotado (a) na 

Secretaria de Saúde, pelo período de licença de 06 de agosto de 2026 

a 07 de agosto de 2026. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação, retroagindo seus efeitos financeiros à data do período da 

Licença. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixeré, aos 06 dias do mês de 

agosto do ano de 2026. 

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:9FDD1940 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 003.07.08/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, tendo em vista o que 

dispõe a Lei Complementar n° 001/97, de 28 de novembro de 1997, 

artigo 88, inciso I e artigo 91, e Decreto n° 962, de 11 de setembro de 

2015, artigo 1º, itens 1 e 2 RESOLVE conceder Licença Para 

Tratamento de Saúde a(o) servidor (a) efetivo(a) ELINALDA LIMA 

DOS SANTOS ALVES, Cargo Auxiliar Administrativo, Classe ―B‖ 
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Referência ―08‖, Matricula 060245-0, lotado (a) na Secretaria de 

Saúde, pelo período de licença de 07 de agosto de 2026. Esta Portaria 

entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 

financeiros à data do período da Licença. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixeré, aos 07 dias do mês de 

agosto do ano de 2026. 

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:D688A537 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 003.13.08/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, tendo em vista o que 

dispõe a Lei Complementar n° 001/97, de 28 de novembro de 1997, 

artigo 88, inciso I e artigo 91, e Decreto n° 962, de 11 de setembro de 

2015, artigo 1º, itens 1 e 2 RESOLVE conceder Licença Para 

Tratamento de Saúde a(o) servidor (a) efetivo (a) JOSÉ LEUDES DE 

FREITAS ARAUJO, Cargo Auxiliar de Serviços Gerais, Matrícula 

041379-8 Classe ―A‖ Referência ―07‖,lotado (a) na Secretaria de 

Administração, pelo período de licença de 13 de agosto de 2026 a 26 

de agosto de 2026. Esta Portaria entrará em vigor a data de sua 

publicação, retroagindo seus efeitos financeiros à data do período da 

Licença. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixeré, aos 13 dias do mês de 

agosto do ano de 2026. 

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:7F6E9A41 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 003.18.08/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, tendo em vista o que 

dispõe o Regime Jurídico Único, Lei Complementar n° 001/97, de 

28 de novembro de 1997 e Lei 1.049, anexo IV, Tabelas de 

Vencimentos dos cargos ACE, com vigência a partir de 

julho/2026, RESOLVE conceder diferença salarial aos servidores 

relacionados abaixo com matrículas, nomes, cargos e valores 

especificados abaixo referentes às diferenças de remuneração 

devida e não paga no mês de julho de 2026.: 
  

MATR. NOME CARGO/C-R 
REM. 

DEVIDA 

REM. 

PAGA 
DIFERENÇA 

122013-6 ANDRE ALAN RIBEIRO ACE/A-02 R$ 4.486,04 R$ 4.381,66 R$ 104,38 

122006-3 
ANTONIO ALDEMIR 

DE ALMEIDA 
ACE/B-02 R$ 4.708,75 R$ 4.599,17 R$ 109,58 

120094-1 
ANTONIO CESAR 

RIBEIRO COSTA 
ACE/B-01 R$ 4.593,90 R$ 4.486,99 R$ 106,91 

120095-0 
ANTONIO EDINARDO 

LIMA SILVA 
ACE/B-02 R$ 4.708,75 R$ 4.599,17 R$ 109,58 

122005-5 
ANTONIO ELIOMAR 

DE SOUSA RIBEIRO 
ACE/B-01 R$ 4.593,90 R$ 4.486,99 R$ 106,91 

124052-8 
ANTONIO MARCOS 

RIBEIRO NASCIMENTO 
ACE/B-02 R$ 4.527,64 R$ 4.422,28 R$ 105,36 

124051-0 

FRANCISCO PAULO 

GONCALVES 

OLIVEIRA 

ACE/B-02 R$ 4.527,64 R$ 4.422,28 R$ 105,36 

122014-4 
FRANCISCO WEUDES 

RODRIGUES ALMEIDA 
ACE/A-02 R$ 5.150,65 R$ 5.030,80 R$ 119,85 

120096-8 
JAIRO DE OLIVEIRA 

BARBOSA 
ACE/B-03 R$ 4.826,47 R$ 4.714,14 R$ 112,33 

122121-3 
JOSE CARLOS DOS 

SANTOS FILHO 
ACE/A-02 R$ 4.153,81 R$ 4.057,13 R$ 96,68 

120099-2 
JOSE IVANILDO NERI 

DOS SANTOS 
ACE/B-01 R$ 4.593,90 R$ 4.486,99 R$ 106,91 

122019-5 
MARCIO JUNIO DE 

SOUSA 
ACE/B-02 R$ 4.527,64 R$ 4.422,28 R$ 105,36 

122003-9 
MARIA JANAINA DE 

LIMA ALMEIDA 
ACE/B-02 R$ 4.708,75 R$ 4.599,17 R$ 109,58 

124053-6 
MARIA NARILENE 

NASCIMENTO RIBEIRO 
ACE/B-01 R$ 4.417,21 R$ 4.314,41 R$ 102,80 

  

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  

CENTRO ADMINISTRATIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE QUIXERÉ, aos 18 dias do mês de agosto de 2026. 
  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:72D953EC 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 004.04.08.2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, tendo em vista o que 

dispõe a Lei Complementar n° 001/97, de 28 de novembro de 1997, 

artigo 88, inciso I e artigo 91, e Decreto n° 962, de 11 de setembro de 

2015, artigo 1º, itens 1 e 2 RESOLVE conceder Licença Para 

Tratamento de Saúde a(o) servidor (a) efetivo (a) OTACIANO 

SALES GUIMARÃES, Cargo enfermeiro, Matrícula 123544-3 lotado 

(a) na Secretaria de Saúde, pelo período de licença de 04 de agosto de 

2026 a 07 de agosto de 2026. Esta Portaria entrará em vigor na data de 

sua publicação, retroagindo seus efeitos financeiros à data do período 

da Licença. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixeré, aos 04 dias do mês de 

agosto do ano de 2026. 

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:460FA2DA 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 004.06.08/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, tendo em vista o que 

dispõe a Lei Complementar n° 001/97, de 28 de novembro de 1997, 

artigo 88, inciso I e artigo 91, e Decreto n° 962, de 11 de setembro de 

2015, artigo 1º, itens 1 e 2 RESOLVE conceder Licença Para 

Tratamento de Saúde a(o) servidor (a) efetivo (a) RAIMUNDA 

EDIVANDA LIMA PEREIRA, Cargo Professor Educação Básica I, 

Classe ―B‖ Referência ―01‖, Matrícula 124307-1 lotado (a) na 

Secretaria de Educação, pelo período de licença de 06 de agosto de 

2026. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos financeiros à data do período da Licença. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixeré, aos 06 dias do mês de 

agosto do ano de 2026. 

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:DDAEC25F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 004.07.08/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, tendo em vista o que 

dispõe a Lei Complementar n° 001/97, de 28 de novembro de 1997, 

artigo 88, inciso I e artigo 91, e Decreto n° 962, de 11 de setembro de 

2015, artigo 1º, itens 1 e 2 RESOLVE conceder Licença Para 

Tratamento de Saúde a(o) servidor (a) contratado(a) DAIS MARIA 

LIMA SANTIAGO, Cargo Professor Educação Básica II, Matrícula 

128821-5, lotado (a) na Secretaria de Educação, pelo período de 

licença de 07 de agosto de 2026 a 08 de agosto de 2026. Esta Portaria 

entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 

financeiros à data do período da Licença. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixeré, aos 07 dias do mês de 

agosto do ano de 2026. 
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ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:FB322C15 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 004.13.08/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, tendo em vista o que 

dispõe a Lei Complementar n° 001/97, de 28 de novembro de 1997, 

artigo 88, inciso I e artigo 91, e Decreto n° 962, de 11 de setembro de 

2015, artigo 1º, itens 1 e 2 RESOLVE conceder Licença Para 

Tratamento de Saúde a(o) servidor(a) efetivo (a) MARIA GERLENE 

DE OLIVEIRA, cargo Professor Educação Básica I Classe ―C‖ 

Referência ―02‖, Matrícula 042003-4 lotada na Secretaria de 

Educação, pelo período de licença de 13 de agosto de 2026. Esta 

Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 

efeitos financeiros à data do período da Licença. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixeré, aos 13 dias do mês de 

agosto do ano de 2026. 

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:B5BE9E7B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 004.14.08/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, tendo em vista o que 

dispõe a Lei Complementar n° 001/97, de 28 de novembro de 1997, 

artigo 88, inciso I e artigo 91, e Decreto n° 962, de 11 de setembro de 

2015, artigo 1º, itens 1 e 2 RESOLVE conceder Licença Para 

Tratamento de Saúde a(o) servidor (a) contratado(a) DAIS MARIA 

LIMA SANTIAGO, Cargo Professor Educação Básica II, Matrícula 

128821-5, lotado (a) na Secretaria de Educação, pelo período de 

licença de 14 de agosto de 2026. Esta Portaria entrará em vigor na 

data de sua publicação, retroagindo seus efeitos financeiros à data do 

período da Licença. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixeré, aos 14 dias do mês de 

agosto do ano de 2026. 

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:21483769 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 004.18.08/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, tendo em vista o que 

dispõe o Regime Jurídico Único, Lei Complementar n° 001/97, de 

28 de novembro de 1997 e Lei 1.049, anexo IV, Tabelas de 

Vencimentos dos cargos ACE, com vigência a partir de janeiro e 

Tabela de vencimentos a partir de julho/2026, RESOLVE 

conceder diferença salarial aos servidores relacionados abaixo 

com matrículas, nomes, cargos e valores especificados abaixo 

referentes às diferenças de remuneração devidas e não pagas nos 

meses de janeiro a junho e julho de 2026.: 
  

MATR. NOME 
CARGO/C-

R/MÊS 

REM. 

DEVIDA 

REM. 

PAGA 
DIFERENÇA 

120098-4 
JOSE ARIMATEIA 

DE BRITO BIZERRA 

ACE/A-01/ 

JAN. 
R$ 4.214,60 R$ 4.116,61 R$ 97,99 

    
ACE/A-01/ 

FEV. 
R$ 4.214,60 R$ 4.116,61 R$ 97,99 

    
ACE/A-01/ 

MARÇO 
R$ 4.214,60 R$ 4.116,61 R$ 97,99 

    
ACE/A-

01/ABRIL 
R$ 4.214,60 R$ 4.116,61 R$ 97,99 

    
ACE/A-01/ 

MAIO 
R$ 4.214,60 R$ 4.116,61 R$ 97,99 

    
ACE/A-01/ 

JUNHO 
R$ 4.214,60 R$ 4.116,61 R$ 97,99 

    
ACE/A-01/ 

JULHO 
R$ 4.214,60 R$ 4.116,61 R$ 97,99 

    TOTAL     R$ 685,93 

120100-0 
JOSE IVANILDO 

RODRIGUES 

ACE/A-01/ 

JAN. 
R$ 4.214,60 R$ 4.116,61 R$ 97,99 

    
ACE/A-01/ 

FEV. 
R$ 4.214,60 R$ 4.116,61 R$ 97,99 

    
ACE/A-01/ 

MARÇO 
R$ 4.214,60 R$ 4.116,61 R$ 97,99 

    
ACE/A-

01/ABRIL 
R$ 4.214,60 R$ 4.116,61 R$ 97,99 

    
ACE/A-01/ 

MAIO 
R$ 4.214,60 R$ 4.116,61 R$ 97,99 

    
ACE/A-01/ 

JUNHO 
R$ 4.214,60 R$ 4.116,61 R$ 97,99 

    
ACE/A-01/ 

JULHO 
R$ 4.214,60 R$ 4.116,61 R$ 97,99 

    TOTAL     R$ 685,93 

  

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  

CENTRO ADMINISTRATIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE QUIXERÉ, aos 18 dias do mês de agosto de 2026. 
  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:65FBABB7 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 005.04.08/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, tendo em vista o que 

dispõe a Lei Complementar n° 001/97, de 28 de novembro de 1997, 

artigo 88, inciso I e artigo 91, e Decreto n° 962, de 11 de setembro de 

2015, artigo 1º, itens 1 e 2 RESOLVE conceder Licença Para 

Tratamento de Saúde a(o) servidor (a) efetivo (a) RAIMUNDA 

EDIVANDA LIMA PEREIRA, Cargo Professor Educação Básica I, 

Classe ―B‖ Referência ―01‖, Matrícula 124307-1 lotado (a) na 

Secretaria de Educação, pelo período de licença de 04 de agosto de 

2026. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos financeiros à data do período da Licença. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixeré, aos 04 dias do mês de 

agosto do ano de 2026. 

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:5ABA0F68 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 005.06.08/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, tendo em vista o que 

dispõe a Lei Complementar n° 001/97, de 28 de novembro de 1997, 

artigo 88, inciso I e artigo 91, e Decreto n° 962, de 11 de setembro de 

2015, artigo 1º, itens 1 e 2 RESOLVE conceder Licença Para 

Tratamento de Saúde a(o) servidor (a) efetivo (a) SUSANA MARIA 

DE LIMA, Cargo Auxiliar de Enfermagem, Classe ―A‖ 

Referência‖05‖, Matrícula 041434-4, lotado (a) na Secretaria de 

Saúde, pelo período de licença de 06 de agosto de 2026. Esta Portaria 

entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 

financeiros à data do período da Licença. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixeré, aos 06 dias do mês de 

agosto do ano de 2026. 

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:99B03B28 
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GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 005.13.08/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, tendo em vista o que 

dispõe a Lei Complementar n° 001/97, de 28 de novembro de 1997, 

artigo 88, inciso I e artigo 91, e Decreto n° 962, de 11 de setembro de 

2015, artigo 1º, itens 1 e 2 RESOLVE conceder Licença Para 

Tratamento de Saúde a(o) servidor (a) contratado (a) MARIA 

ANTONIA COSTA BRITO, Cargo Cozinheiro Matrícula 128923-3, 

lotado (a) na Secretaria de Educação, pelo período de licença 13 de 

agosto de 2026 a 15 de agosto de 2026. Esta Portaria entrará em vigor 

a data de sua publicação, retroagindo seus efeitos financeiros à data do 

período da Licença. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixeré, aos 13 dias do mês de 

agosto do ano de 2026. 

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:044A924C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 005.17.08/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, tendo em vista o que 

dispõe a Lei Complementar n° 001/97, de 28 de novembro de 1997, 

artigo 88, inciso I e artigo 91, e Decreto n° 962, de 11 de setembro de 

2015, artigo 1º, itens 1 e 2 RESOLVE conceder Licença Para 

Tratamento de Saúde a(o) servidor(a) contratado (a) LUANA 

CAROLINE DE LIMA, cargo Professor Educação Básica II 

Matrícula 128749-4 lotada na Secretaria de Educação, pelo período de 

licença de 16 de agosto de 2026 a 18 de agosto de 2026. Esta Portaria 

entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 

financeiros à data do período da Licença. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixeré, aos 17 dias do mês de 

agosto do ano de 2026. 

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:1F601C2F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 005.18.08/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, tendo em vista o que 

dispõe a Lei Complementar n° 001/97, de 28 de novembro de 1997, 

artigo 88, inciso I e artigo 91, e Decreto n° 962, de 11 de setembro de 

2015, artigo 1º, itens 1 e 2 RESOLVE conceder Licença Para 

Tratamento de Saúde a(o) servidor (a) efetivo (a) RITA DE CASSIA 

DE SOUSA, Cargo Técnico em Enfermagem, Classe ―A‖ Referência 

―05‖, Matrícula 041428-0, lotado (a) na Secretaria de Saúde, pelo 

período de licença de 18 de agosto de 2026. Esta Portaria entrará em 

vigor a data de sua publicação, retroagindo seus efeitos financeiros à 

data do período da Licença. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixeré, aos 18 dias do mês de 

agosto do ano de 2026. 

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:E4DFFDD8 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 006.04.08/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, tendo em vista o que 

dispõe a Lei Complementar n° 001/97, de 28 de novembro de 1997, 

artigo 88, inciso I e artigo 91, e Decreto n° 962, de 11 de setembro de 

2015, artigo 1º, itens 1 e 2 RESOLVE conceder Licença Para 

Tratamento de Saúde a(o) servidor (a) efetivo (a) VALDENICE 

SOUSA AGUIAR, Cargo Professor Educação Básica I, Matrícula 

042068-9 Classe ―B‖ Referência ―02‖, lotado (a) na Secretaria de 

Educação, pelo período de licença de 04 de agosto de 2026. Esta 

Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 

efeitos financeiros à data do período da Licença. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixeré, aos 04 dias do mês de 

agosto do ano de 2026. 

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:AB988B24 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 006.06.08/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, tendo em vista o que 

dispõe a Lei Complementar n° 001/97, de 28 de novembro de 1997, 

artigo 88, inciso I e artigo 91, e Decreto n° 962, de 11 de setembro de 

2015, artigo 1º, itens 1 e 2 RESOLVE conceder Licença Para 

Tratamento de Saúde a(o) servidor (a) efetivo(a) ELINALDA LIMA 

DOS SANTOS ALVES, Cargo Auxiliar Administrativo, Classe ―B‖ 

Referência ―08‖, Matricula 060245-0, lotado (a) na Secretaria de 

Saúde, pelo período de licença de 06 de agosto de 2026. Esta Portaria 

entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 

financeiros à data do período da Licença. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixeré, aos 06 dias do mês de 

agosto do ano de 2026. 

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:F5C8F621 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 006.17.08/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, tendo em vista o que 

dispõe a Lei Complementar n° 001/97, de 28 de novembro de 1997, 

artigo 88, inciso I e artigo 91, e Decreto n° 962, de 11 de setembro de 

2015, artigo 1º, itens 1 e 2 RESOLVE conceder Licença Para 

Tratamento de Saúde a(o) servidor (a) efetivo (a) MARCELO DA 

SILVA GRANJA, Cargo Auxiliar de Serviços Gerais, Classe ―A‖ 

Referência ―06‖, Matrícula 041397-6, lotado (a) na Secretaria de 

Educação, pelo período de licença de 17 de agosto de 2026 a 20 de 

agosto de 2026. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação, retroagindo seus efeitos financeiros à data do período da 

Licença. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixeré, aos 17 dias do mês de 

agosto do ano de 2026. 

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:38C20461 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 006.18.08/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, tendo em vista o que 

dispõe a Lei Complementar n° 001/97, de 28 de novembro de 1997, 

artigo 88, inciso I e artigo 91, e Decreto n° 962, de 11 de setembro de 

2015, artigo 1º, itens 1 e 2 RESOLVE conceder Licença Para 
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Tratamento de Saúde a(o) servidor (a) em efetivo (a) ANTONIO 

ELIOMAR DE SOUSA RIBEIRO, cargo Agente de Combate as 

Endemias, Classe ‖B‖ Referencia ―01‖, Matrícula 122003-6, lotado 

(a) na Secretaria de Saúde, pelo período de licença de 18 de agosto de 

2026 a 24 de agosto de 2026. Esta Portaria entrará em vigor na data de 

sua publicação, retroagindo seus efeitos financeiros à data do período 

da Licença. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixeré, aos 18 dias do mês de 

agosto do ano de 2026. 

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:7339978F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 007.10.08/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, tendo em vista o que 

dispõe o Regime Jurídico Único, Lei Complementar n° 001/97, de 28 

de novembro de 1997, artigo 79, RESOLVE conceder Adicional de 

Trabalho Noturno no percentual de 20% por hora trabalhada ao 

servidor relacionado abaixo com sua matrícula, cargo, e dias 

trabalhados no mês de julho de 2026 e horário de 22:00 às 05:00 horas 

lotados na Secretaria de SAÚDE, com exercício nos Postos de Saúde, 

Sede da Secretaria de Saúde e Casa de Apoio do Município. 

  
Matricula Nome Cargo Dias trabalhados 

041336-4 Arivanildo de Almeida Vigilante 16 

041323-2 José Roberto da Silva Sales Vigilante 15 

080682-0 Francisco Morgério de Sousa Vigilante 16 

070591-8 Luis Gonzaga Sobrinho Auxiliar Serviços Gerais 12 

  

Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação, retroagindo 

seus efeitos financeiros ao 01 de agosto de 2026. 

  

CENTRO ADMINISTRATIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE QUIXERÉ, aos 10 dias do mês de agosto de 2026. 

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:25CC7B26 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 007.17.08/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, tendo em vista o que 

dispõe a Lei Complementar n° 001/97, de 28 de novembro de 1997, 

artigo 88, inciso I e artigo 91, e Decreto n° 962, de 11 de setembro de 

2015, artigo 1º, itens 1 e 2 RESOLVE conceder Licença Para 

Tratamento de Saúde a(o) servidor (a) efetivo (a) MARIA 

LUCILEIDE BRITO, Cargo Professor Educação Básica I, Classe ―C‖ 

Referência ―04‖, Matrícula 041845-5, Cargo Professor Educação 

Básica II, Classe ―B‖ Referência ―01‖, Matrícula 041994-0 lotado (a) 

na Secretaria de Educação, pelo período de licença de 17 de agosto de 

2026 a 20 de agosto de 2026. Esta Portaria entrará em vigor na data de 

sua publicação, retroagindo seus efeitos financeiros à data do período 

da Licença. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixeré, aos 17 dias do mês de 

agosto do ano de 2026. 

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:30527BB0 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N°007.18.08/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, tendo em vista o que 

dispõe a Lei Complementar n° 001/97, de 28 de novembro de 1997, 

artigo 88, inciso I e artigo 91, e Decreto n° 962, de 11 de setembro de 

2015, artigo 1º, itens 1 e 2 RESOLVE conceder Licença Para 

Tratamento de Saúde a(o) servidor (a) contratado (a) MARIA DE 

FÁTIMA SOUSA SANTIAGO, cargo Agente Comunitário de Saúde, 

Matrícula 127889-4 , lotada na Secretaria de Saúde, pelo período de 

licença de 18 de agosto de 2026 a 19 de agosto de 2026 no período da 

manhã. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos financeiros à data do período da Licença. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixeré, aos 18 dias do mês de 

agosto do ano de 2026. 

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:7D46B482 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º 001.11.08/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, tendo em visto o que 

dispões a lei complementar Nº 001/97, de 28 de novembro de 1997, 

Titulo IV, Capitulo III artigos 82 a 87, RESOLVE conceder Férias 

Remuneradas aos servidores relacionados abaixo com suas respectivas 

matrículas, nomes, cargos, e períodos aquisitivos, para gozo no 

período de 01.09.2026 a 30.09.2026. 

  

060210-8 
Francisco Fabio da Cunha 

Sousa 
Vigilante 01.08.2025 a 31.07.2026 

  

Esta Portaria surte seus efeitos na data de sua publicação. 

  

CENTRO ADMINISTRATIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE QUIXERÉ, aos 11 dias do mês de agosto de 2026.  

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:6EB079A1 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º 003.10.08/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, tendo em vista o que 

dispõe o Regime Jurídico Único, Lei Complementar nº 001/97 de 28 

de novembro de 1997 art. 76, RESOLVE conceder adicional por 

serviço extraordinário, aos servidores relacionados abaixo, com 

cargos, Matrículas, no mês de agosto de 2026, ficando com acréscimo 

de 50% (cinquenta por cento) em relação à hora normal, com a 

quantidade de horas especificadas abaixo. 

  

Matrícula Nome Cargo 
Horas 

Diurnas 

Horas 

Noturnas 

123612-1 Antonia Vanessa Ribeiro Silva Cozinheiro 08 00 

124562-7 Fabio Sousa Lima Vigilante 60 00 

127505-4 Francisco Darliano Silva da Fonseca Vigilante 29 08 

125177-5 Allysson Leonardo da Silva Nunes Motorista 35 25 

070590-0 Antonio Edson Nogueira Lima Motorista 27 00 

041463-8 Antonio Wilson Santiago Motorista 44 16 

041442-5 Francisco José de Sousa Motorista 47 13 

060222-1 Hamilton da Silva Sales Motorista 49 04 

060225-6 Jose Kleber Lima Viana Motorista 51 09 

041315-1 Jose Helio Menezes de Araujo Motorista 46 06 

  

Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação, com seus 

efeitos retroativos aos 01 de agosto de 2026. 

  

CENTRO ADMINISTRATIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE QUIXERÉ, aos 10 dias do mês de agosto de 2026. 

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 
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Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:1A3C113A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 003.11.08.2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERE, tendo em vista o que 

dispõe a Lei de Nº 463/2006, de 12 de dezembro de 2006, RESOLVE 

conceder Gratificação de Deslocamento aos Professores relacionados 

abaixo, com nomes, cargos e matrículas, com lotação na Secretaria de 

Educação. 

  
Matrícula Nome Cargo Km 

042002-6 Alba de Jesus Leite Sousa Prof. Educ. Básica I 26km 

042002-6 Alba de Jesus Leite Sousa Prof. Educ. Básica I 26km 

041912-5 Antonia Maria da Silva Oliveira Prof. Educ. Básica I 20km 

041912-5 Antonia Maria da Silva Oliveira Prof. Educ. Básica I 24km 

041908-7 Cleane Maria Mano Prof. Educ. Básica I 24km 

041908-7 Cleane Maria Mano Prof. Educ. Básica I 24km 

121393-8 Elizabete Fernandes de Souza Prof. Educ. Básica II 24km 

121393-8 Elizabete Fernandes de Souza Prof. Educ. Básica II 24km 

041901-0 Francisco de Assis Costa Prof. Educ. Básica I 24km 

041982-6 Francisco de Assis Costa Prof. Educ. Básica I 24km 

090993-9 Francisco Ribeiro da Costa Prof. Educ. Básica II 26km 

090993-9 Francisco Ribeiro da Costa Prof. Educ. Básica II 26km 

041761-0 José de Fatima Almeida Silva Prof. Educ. Básica I 20km 

041866-8 José de Fatima Almeida Silva Prof. Educ. Básica I 20km 

060117-9 José Moacir Ribeiro Prof. Educ. Básica I 13km 

041854-4 José Moacir Ribeiro Prof. Educ. Básica I 13km 

041749-1 José Raildo Ribeiro Lima Prof. Educ. Básica I 18km 

042038-7 José Raildo Ribeiro Lima Prof. Educ. Básica I 18km 

123618-0 Ketman Castro Ferreira Prof. Educ. Básica II 14km 

123618-0 Ketman Castro Ferreira Prof. Educ. Básica II 18km 

041558-8 Lucimeyre Gadelha Prof. Educ. Básica II 14km 

041875-7 Maria Eliane de Sousa Costa Baima Prof. Educ. Básica I 24km 

041543-0 Maria Elisangela da Silva Sousa Almeida Prof. Educ. Básica I 26km 

041543-0 Maria Elisangela da Silva Sousa Almeida Prof. Educ. Básica I 26km 

042063-8 Maria Eridan de Sousa Lima Prof. Educ. Básica II 24km 

121394-6 Maria Eridan de Sousa Lima Prof. Educ. Básica II 24km 

041928-1 Maria Elizabeth de Sousa Lima Prof. Educ. Básica II 24km 

041928-1 Maria Elizabeth de Sousa Lima Prof. Educ. Básica II 24km 

041539-1 Maria Francisca Nery Silva Gonçalves Prof. Educ. Básica I 26km 

041539-1 Maria Francisca Nery Silva Gonçalves Prof. Educ. Básica I 26km 

041918-4 Maria Luzivalda de Lima Prof. Educ. Básica I 08km 

041969-9 Maria Marizou de Oliveira Freire Prof. Educ. Básica I 24km 

041969-9 Maria Marizou de Oliveira Freire Prof. Educ. Básica I 24km 

041807-2 Maria Nilce Maia Prof. Educ. Básica I 12km 

041807-2 Maria Nilce Maia Prof. Educ. Básica I 12km 

  

Esta Portaria surte seus efeitos a partir da data de sua publicação 

retroagindo seus efeitos financeiros aos 31 de julho de 2026. 

  

CENTRO ADMINISTRATIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE QUIXERE, aos 11 dias do mês de agosto de 2026. 

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:F91B3EF6 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 003.14.08.2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERE, tendo em vista o que 

dispõe a Lei de Nº 463/2006, de 12 de dezembro de 2006, artigo 46 

RESOLVE conceder diferença salarial aos servidores relacionados 

abaixo, com nomes, cargos e matrículas, com lotação na Secretaria de 

Educação referente ao deslocamento de 01(um) dia trabalhado em 

31/07/2026. 

  
Matrícula Nome Cargo Km 

060111-0 Railda Nogueira Xavier Prof. Educ. Básica I R$ 13,30 

060111-0 Railda Nogueira Xavier Prof. Educ. Básica I R$ 13,30 

041755-6 Raimunda Renilda Nogueira Xavier Prof. Educ. Básica I R$ 13,30 

042049-2 Raimunda Renilda Nogueira Xavier Prof. Educ. Básica I R$ 13,30 

124307-1 Raimunda Edivanda de Lima Pereira Prof. Educ. Básica I R$ 13,30 

124307-1 Raimunda Edivanda de Lima Pereira Prof. Educ. Básica I R$ 13,30 

042032-8 Raimunda Edileuza Batista da Silva Prof. Educ. Básica II R$ 17,74 

060337-6 Raimunda Edileuza Batista da Silva Prof. Educ. Básica II R$ 17,74 

041759-9 Raimundo Nonato Silva Prof. Educ. Básica I R$ 13,30 

060273-6 Maria Rosangela Rodrigues das Chagas Prof. Educ. Básica II R$ 17,74 

060268-0 Verônica Nunes Rodrigues Prof. Educ. Básica II R$ 13,30 

042055-7 Verônica Nunes Rodrigues Prof. Educ. Básica II R$ 13,30 

  

Esta Portaria surte seus efeitos a partir da data de sua publicação. 

  

CENTRO ADMINISTRATIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE QUIXERE, aos 14 dias do mês de agosto de 2026. 

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:51A254B9 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º 004.10.08/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, tendo em visto o que 

dispões a lei complementar Nº 001/97, de 28 de novembro de 1997, 

Titulo IV, Capitulo III artigos 82 a 87, RESOLVE conceder Férias 

Remuneradas aos servidores relacionados abaixo com suas respectivas 

matrículas, nomes, cargos, e períodos aquisitivos, para gozo no 

período de 01.09.2026 a 30.09.2026. 

  

060216-7 
Claudio Cesar Rodrigues 

dos Santos 
Auxiliar de Laboratório 

01.08.2025 a 

31.07.2026 

123488-9 
Dilhermane Ewerton Freitas 

Souza 
Auxiliar Administrativo 

01.07.2025 a 

30.06.2026 

123535-4 
Geyssa Natanna da Silva 

Freitas 
Médico Plantonista 

08.07.2024 a 

07.07.2025 

  

Esta Portaria surte seus efeitos na data de sua publicação. 

  

CENTRO ADMINISTRATIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE QUIXERÉ, aos 10 dias do mês de agosto de 2026.  

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:3BD377D8 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º 005.07.08.2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, tendo em visto o que 

dispõe a lei complementar Nº 001/97, de 28 de novembro de 1997, 

Titulo IV, Capitulo IV artigos 98 a 104, RESOLVE, conceder licença 

prêmio por assiduidade, a que tem direito o (a) servidor (a) 

relacionado abaixo com suas respectivas matrículas, nome, cargos, e 

períodos aquisitivos, para gozo no período de 09.08.2026 a 

07.09.2026: 

  

Matrícula Nome Cargo 
Período da 

Licença 
Período aquisitivo 

123782-9 
Carlos Alberto 

Queiroz Freitas 
Técnico em Enfermagem 30 dias 

02.11.2019 a 

01.11.2024 

  

Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação, retroagindo 

seus efeitos a partir de 09 de agosto de 2026. 

  

CENTRO ADMINISTRATIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE QUIXERÉ, Estado do Ceará, aos 07 dias do mês de agosto de 

2026. 

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:7565D166 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 005.11.08.2026 
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O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERE, tendo em vista o que 

dispõe a, Lei de Nº 463/2006, de 12 de dezembro de 2006, 

RESOLVE Conceder Gratificação de Deslocamento aos Professores 

relacionados abaixo, com nomes, cargos e matrículas, com lotação na 

Secretaria de Educação. 

  
Matrícula Nome Cargo Km 

060111-0 Railda Nogueira Xavier Prof. Educ. Básica I 12km 

060111-0 Railda Nogueira Xavier Prof. Educ. Básica I 12km 

041755-6 Raimunda Renilda Nogueira Xavier Prof. Educ. Básica I 12km 

042049-2 Raimunda Renilda Nogueira Xavier Prof. Educ. Básica I 12km 

124307-1 Raimunda Edivanda de Lima Pereira Prof. Educ. Básica I 14km 

124307-1 Raimunda Edivanda de Lima Pereira Prof. Educ. Básica I 14km 

042032-8 Raimunda Edileuza Batista da Silva Prof. Educ. Básica II 24km 

060337-6 Raimunda Edileuza Batista da Silva Prof. Educ. Básica II 24km 

041759-9 Raimundo Nonato Silva Prof. Educ. Básica I 14km 

060273-6 Maria Rosangela Rodrigues das Chagas Prof. Educ. Básica II 26km 

060268-0 Verônica Nunes Rodrigues Prof. Educ. Básica II 14km 

042055-7 Verônica Nunes Rodrigues Prof. Educ. Básica II 14km 

  

Esta Portaria surte seus efeitos a partir da data de sua publicação 

retroagindo seus efeitos financeiros aos 31 de julho de 2026. 

  

CENTRO ADMINISTRATIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE QUIXERE, aos 11 dias do mês de agosto de 2026. 

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:DC64582A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º 006.10.08/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, tendo em vista o que 

dispõe o Regime Jurídico Único, Lei Complementar nº 001/97 de 28 

de novembro de 1997 art. 76, RESOLVE conceder adicional por 

serviço extraordinário, aos servidores relacionados abaixo, com 

cargos, Matrículas, no mês de julho de 2026, ficando com acréscimo 

de 50% (cinquenta por cento) em relação à hora normal, com a 

quantidade de horas especificadas abaixo. 

  
Matrícula Nome Cargo Total de Horas 

122013-6 André Alan Ribeiro Agente de Combate as Endemias 08h 

122014-4 
Francisco Weudes Rodrigues 

Almeida 
Agente de Combate as Endemias 08h 

128524-6 Francisco de Assis Oliveira Agente de Combate as Endemias 08h 

128534-3 Liliane de Freitas Rebouças Agente Sanitarista 36h 

070591-8 Luis Gonzaga Sobrinho Auxiliar Serviços Gerais 22h 

128540-8 Maria Joseilta Nery Auxiliar Serviços Gerais 46h 

041438-7 Maria Lucileida Sousa Martins Auxiliar Serviços Gerais 40h 

124560-0 Micaele Melo Vidal Auxiliar em Saúde Bucal 14h 

128549-1 Sheila Adriana Lima Sousa Auxiliar em Saúde Bucal 40h 

100139-6 Jocélio Sousa Almeida Auxiliar em Saúde Bucal 32h 

041406-9 Adalberto de Oliveira Santiago Motorista 28h 

080608-0 Jose Francisco Brito Fonseca Motorista 32h 

128528-9 João do Nascimento Motorista 50h 

128844-0 Valdeci Cleudo de Sousa Motorista 60h 

041336-4 Arivanildo de Almeida Vigilante 32h 

080682-0 Francisco Morgério de Sousa Vigilante 32h 

041323-2 José Roberto da Silva Sales Vigilante 20h 

  

Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação, retroagindo 

seus efeitos financeiros aos 01 de julho de 2026. 

  

CENTRO ADMINISTRATIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE QUIXERÉ, aos 10 dias do mês de agosto de 2026. 

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:49F203F2 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º 006.11.08/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, tendo em visto o que 

dispões a lei complementar Nº 001/97, de 28 de novembro de 1997, 

Titulo IV, Capitulo III artigos 82 a 87, RESOLVE conceder Férias 

Remuneradas aos servidores relacionados abaixo com suas respectivas 

matrículas, nomes, cargos, e períodos aquisitivos, para gozo no 

período de 01.09.2026 a 30.09.2026. 

  

090989-0 
Carla Verlaine Santiago 

Muniz 
Professor Educação Básica II 10.08.2025 a 09.08.2026 

  

Esta Portaria surte seus efeitos na data de sua publicação. 

  

CENTRO ADMINISTRATIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE QUIXERÉ, aos 11 dias do mês de agosto de 2026.  

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:1B051D07 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º 007.05.08/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, tendo em visto o que 

dispões a lei complementar Nº 001/97, de 28 de novembro de 1997, 

Titulo IV, Capitulo III artigos 82 a 87, RESOLVE conceder Férias 

Remuneradas aos servidores relacionados abaixo com suas respectivas 

matrículas, nomes, cargos, e períodos aquisitivos, para gozo no 

período de 01.09.2026 a 30.09.2026. 

  

124160-5 
Marcelo Bezerra Guimarães 

Carneiro 
Psicólogo 03.08.2025 a 02.08.2026 

126051-0 Erika Almeida Chaves Assistente Social 02.02.2025 a 01.02.2026 

060172-1 Maria Diana Araujo Sousa Auxiliar Administrativo 01.08.2025 a 31.07.2026 

  

Esta Portaria surte seus efeitos na data de sua publicação. 

  

CENTRO ADMINISTRATIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE QUIXERÉ, aos 05 dias do mês de agosto de 2026.  

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:182AB3F7 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º 007.11.08/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, tendo em visto o que 

dispões a lei complementar Nº 001/97, de 28 de novembro de 1997, 

Titulo IV, Capitulo III artigos 82 a 87, RESOLVE conceder Férias 

Remuneradas aos servidores relacionados abaixo com suas respectivas 

matrículas, nomes, cargos, e períodos aquisitivos, para gozo no 

período de 08.09.2026 a 07.10.2026. 

  

041824-2 
Maria Girlene da Silva 

Oliveira 
Professor Educação Básica II 10.03.2025 a 09.03.2026 

  

Esta Portaria surte seus efeitos na data de sua publicação. 

  

CENTRO ADMINISTRATIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE QUIXERÉ, aos 11 dias do mês de agosto de 2026.  

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:4D726C4B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 008.18.08/2026 
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INSTITUI O GRUPO DE TRABALHO PARA A 

ELABORAÇÃO, ACOMPANHAMENTO E 

AVALIAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE 

PREVENÇÃO DA AUTOLESÃO, SUICÍDIO, E 

POSVENÇÃO ( 2025-2027), NO ÂMBITO DO 

MUNICÍPIO DE QUIXERÉ - CE E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE QUIXERÉ-CE, no uso de 

suas atribuições legais e demais disposições regulamentares, e 

CONSIDERANDO que, segundo a Organização Mundial da Saúde 

(OMS), a cada 40 segundos uma pessoa morre por suicídio no mundo 

e por ano mais de 800 mil pessoas decidem tirar a própria vida, 

CONSIDERANDO que o suicídio, também de acordo com a OMS, é 

a segunda maior causa de morte entre jovens de 15 a 29 anos em todo 

o mundo, e é um fenômeno que tem se repetido em diferentes faixas 

etárias e em diferentes classes sociais, 

CONSIDERANDO que o suicídio, de acordo com a OMS, entre 

adolescentes de 15 a 19 anos, foi a segunda principal causa de morte 

entre meninas (após condições maternas) e a terceira principal causa 

de morte entre meninos (após acidentes de trânsito e violência 

interpessoal), 

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, por meio da Portaria 

n. 1.876/2006, instituiu as Diretrizes Nacionais para a Prevenção do 

Suicídio, 

CONSIDERANDO que a Portaria nº 3.479/2017, do Ministério da 

Saúde, defende um Plano Nacional de Prevenção do Suicídio, a ser 

implantado em todas as unidades federadas, 

CONSIDERANDO que a lei n° 13.819, de 26 de abril de 2019, 

institui a Política Nacional de Prevenção da Automutilação e do 

Suicídio, a ser implementada pela União, em cooperação com os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios; e altera a Lei nº 9.656, de 

3 de junho de 1998, 

CONSIDERANDO que o Ministério Público do Estado do Ceará 

(MPCE), em ação conjunta com diversos Centros de Apoio 

Operacionais (CAOCIDADANIA, CAOPIJ, CAOMACE e 

CAOCRIM) elaborou, divulgou e executa o Programa― Vidas 

Preservadas – O MP e a Sociedade pela prevenção do suicídio‖, 

CONSIDERANDO que a Secretaria Estadual da Saúde, através da 

Secretaria-Executiva de Atenção Primária e Políticas de Saúde do 

Estado do Ceará/ Coordenadoria de Políticas de Saúde Mental, 

prioriza a construção coletiva do Plano Municipal de Prevenção da 

Autolesão, do Suicídio e Posvenção, em todos os 184 municípios, 

com base nas diretrizes do Plano Estadual; 

CONSIDERANDO a tendência de crescimento da taxa de 

mortalidade por suicídio no Estado do Ceará a partir de 2018, 

chegando a 9,7 em 2023, que reflete uma preocupação crescente em 

todo o estado, independentemente do tamanho populacional dos 

municípios, 

CONSIDERANDO que a vulnerabilidade ao suicídio é influenciada 

por fatores relacionados ao tamanho populacional, acesso a serviços, e 

outras condições socioeconômicas e culturais, 

CONSIDERANDO que o município de Quixeré – CE, compreende a 

relevância de atuar intersetorialmente para a promoção e efetivação de 

estratégias que visem à defesa do direito à vida, aderindo ao 

movimento mundial em fomento às políticas de Promoção da Saúde, 

Prevenção da Autolesão, Suicídio e Posvenção, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Fica criado o Grupo de Trabalho de elaboração colegiada do 

Plano Municipal de Prevenção da autolesão, do suicídio e Posvenção 

(2025-2027), vinculado à Secretaria Municipal da Saúde, de natureza 

consultiva e propositiva, com a finalidade de subsidiar a formulação, 

implementação e acompanhamento de estratégias direcionadas ao 

fortalecimento de políticas públicas para a Prevenção da Autolesão, 

do Suicídio e Posvenção no âmbito municipal, na perspectiva do 

cuidado integral e em Rede. 

  

Art. 2º - Compete ao Grupo de Trabalho: 

I – elaborar coletivamente o Plano Municipal de Prevenção da 

Autolesão, do Suicídio e Posvenção (2025-2027), do município de 

Quixeré - CE, com base nas orientações metodológicas explicitas na 

nota informativa nº 01/2025, divulgada pela SESA, para ser 

posteriormente apresentado ao Chefe do Poder Executivo Municipal, 

e encaminhado ao Conselho Municipal de Saúde. 

II - articular serviços e equipamentos integrantes da estrutura da 

administração pública municipal e demais atores estratégicos, de 

forma a constituir redes intersetoriais e integradas, para monitorar e 

avaliar o desempenho dos eixos estratégicos do Plano. 

Art. 3º - O Grupo de Trabalho do Plano Municipal será composto por 

representantes (titulares e suplentes) indicados pelos dirigentes ou 

técnicos dos respectivos órgãos e entidades: 

I – Secretaria Municipal da Saúde (SMS); 

II - Secretaria Municipal da Educação (SME); 

III - Secretaria de Cultura ( SECULT), 

IV- Secretaria de Assistência Social e secretarias afins. 

Art. 4º - A Coordenação Colegiada do Grupo de Trabalho, competirá 

à Secretaria Municipal da Saúde com a participação dos técnicos de 

referência da referida secretaria. 

Art. 5º - As reuniões ordinárias do Grupo de Trabalho ocorrerão 

mensalmente, podendo as extraordinárias serem convocadas 

previamente, a qualquer momento, pela Coordenação. 

§ 1º - O GT é uma instância consultiva em que todos os atos deverão 

ser aprovados por maioria simples de seus membros. 

§ 2º - As atividades realizadas pelo Grupo de Trabalho de que trata 

esta portaria são de relevante interesse público, não passível de 

remuneração de qualquer natureza. 

§ 3º - Poderão ser convidados outros representantes de órgãos e 

entidades, públicas e privadas, além de pesquisadores e especialistas, 

que possam contribuir para qualificar a atuação do GT cuja 

participação se dará em caráter informativo. 

§ 4º - O Chefe do Poder Executivo Municipal poderá, a qualquer 

tempo, incluir novos órgãos e entidades no GT. 

Art. 6º - O conteúdo produzido pelo Grupo de Trabalho, será 

amplamente divulgado bem como validado permanentemente em 

audiências públicas ou outros mecanismos de participação social. 

  

Esta Portaria entra em vigor da data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE QUIXERÉ-

CE, EM 18 DE AGOSTO DE 2026.  
  

ANTÔNIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito do Município de Quixeré - CE  

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:8015ECA2 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RUSSAS 

 

COMISSÃO PERMANENTE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 

001.20.08.2026-SEINF 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE RUSSAS/CE, através da 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS 

URBANOS, por meio da sua Agente de Contratação, torna público 

que realizará as 14:00, do dia 10 de setembro de 2026, no endereço 

eletrônico https://compras.m2atecnologia.com.br/, 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001.20.08.2026-SEINF. Objeto: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA 

ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DA PASSAGEM 

MOLHADA LOCALIZADO EM JARDIM DE SÃO JOSÉ EM 

RUSSAS CE MAPP 3652, DE INTERESSE DA SECRETARIA 

DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS URBANOS. O edital e 

seus anexos, poderão ser obtidos após está publicação nos endereços 

eletrônicos: https://compras.m2atecnologia.com.br / 

https://www.gov.br/pncp/ptbr / https://municipios-

licitacoes.tce.ce.gov.br/ Informações pelo endereço de e-mail: 

licitapmrussas@gmail.com. MARIA DO ROSÁRIO DE FÁTIMA 

ARAÚJO BRITO – Agente de Contratação.  

  

Russas/CE, 21 de agosto de 2026.  

Publicado por: 
Maria do Rosario de Fatima Araujo Brito 

Código Identificador:E23EF698 
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COMISSÃO PERMANENTE LICITAÇÃO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 030/2026 

 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00008.20260209/0002-40 - 

ARP Nº 030/2026 - ORIGEM: Pregão Nº 003.15.07.2026-DIV- 

ORGÃO GERENCIADOR: SEC.DA EDUCACAO E DO 

DESPORTO ESCOLAR - DETENTOR DA ARP).....: B K R 

EMPREENDIMENTOS LTDA OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS 

VISANDO A FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS E MATERIAIS ESPORTIVOS DIVERSOS, 

DESTINADOS AO DESENVOLVIMENTO DO ESPORTE E 

LAZER DO MUNICÍPIO DE RUSSAS-CE - VALOR TOTAL: R$ 

335.000,00 (trezentos e trinta e cinco mil reais) - VIGÊNCIA DA 

ARP: 12 (doze) meses - DATA DA ASSINATURA: 24 de agosto de 

2026 

  

MARIA VIEIRA LIMA COELHO 
Ordenador(a) de Despesas 

Publicado por: 
Maria do Rosario de Fatima Araujo Brito 

Código Identificador:5684EAED 

 
COMISSÃO PERMANENTE LICITAÇÃO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 031/2026 

 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00008.20260209/0002-40 - 

ARP Nº 031/2026 - ORIGEM: Pregão Nº 003.15.07.2026-DIV- 

ORGÃO GERENCIADOR: SEC.DA EDUCACAO E DO 

DESPORTO ESCOLAR - DETENTOR DA ARP).....: K.S. 

ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA OBJETO: REGISTRO DE 

PREÇOS VISANDO A FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS E MATERIAIS ESPORTIVOS DIVERSOS, 

DESTINADOS AO DESENVOLVIMENTO DO ESPORTE E 

LAZER DO MUNICÍPIO DE RUSSAS-CE - VALOR TOTAL: R$ 

1.479.118,58 (um milhão, quatrocentos e setenta e nove mil, cento e 

dezoito reais e cinquenta e oito centavos) - VIGÊNCIA DA ARP: 12 

(DOZE) MESES - DATA DA ASSINATURA: 24 de agosto de 2026 

  

MARIA VIEIRA LIMA COELHO 
Ordenador(a) de Despesas 

Publicado por: 
Maria do Rosario de Fatima Araujo Brito 

Código Identificador:E73F3B10 

 
COMISSÃO PERMANENTE LICITAÇÃO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 032/2026 

 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00008.20260209/0002-40 - 

ARP Nº 032/2026 - ORIGEM: Pregão Nº 003.15.07.2026-DIV- 

ORGÃO GERENCIADOR: SEC.DA EDUCACAO E DO 

DESPORTO ESCOLAR - DETENTOR DA ARP).....: E.C.A 

DISTRIBUIDORA LTDA OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS 

VISANDO A FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS E MATERIAIS ESPORTIVOS DIVERSOS, 

DESTINADOS AO DESENVOLVIMENTO DO ESPORTE E 

LAZER DO MUNICÍPIO DE RUSSAS-CE - VALOR TOTAL: R$ 

3.912.397,17 (três milhões, novecentos e doze mil, trezentos e 

noventa e sete reais e dezessete centavos) - VIGÊNCIA DA ARP: 12 

(DOZE) MESES - DATA DA ASSINATURA: 24 de agosto de 2026 

  

MARIA VIEIRA LIMA COELHO 
Ordenador(a) de Despesas 

Publicado por: 
Maria do Rosario de Fatima Araujo Brito 

Código Identificador:789EEE44 

 
COMISSÃO PERMANENTE LICITAÇÃO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 033/2026 

 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00008.20260209/0002-40 - 

ARP Nº 033/2026 - ORIGEM: Pregão Nº 003.15.07.2026-DIV- 

ORGÃO GERENCIADOR: SEC.DA EDUCACAO E DO 

DESPORTO ESCOLAR - DETENTOR DA ARP).....: MOURA 

DISTRIBUIDORA LTDA OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS 

VISANDO A FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS E MATERIAIS ESPORTIVOS DIVERSOS, 

DESTINADOS AO DESENVOLVIMENTO DO ESPORTE E 

LAZER DO MUNICÍPIO DE RUSSAS-CE - VALOR TOTAL: R$ 

670.260,70 (seiscentos e setenta mil, duzentos e sessenta reais e 

setenta centavos) - VIGÊNCIA DA ARP: 12 (DOZE) MESES - 

DATA DA ASSINATURA: 24 de agosto de 2026 

  

MARIA VIEIRA LIMA COELHO 
Ordenador(a) de Despesas 

Publicado por: 
Maria do Rosario de Fatima Araujo Brito 

Código Identificador:24CF98A2 

 
COMISSÃO PERMANENTE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE TERMO DE RATIFICAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE Nº 002.20.08.2026 - SEMUS 

 

ANA KELLY LEITÃO DE CASTRO, SECRETÁRIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE, NOMEADA ATRAVÉS DA PORTARIA 

Nº 04/2025, DE 01 DE JANEIRO DE 2025, NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, E DE ACORDO COM O QUE 

DETERMINA A LEI Nº 14.133/2021 E SUAS ALTERAÇÕES 

POSTERIORES, E CONSIDERANDO O QUE CONSTA DO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE INEXIGIBILIDADE Nº 

002.20.08.2026 - SEMUS, TERMO DE RATIFICAÇÃO DA 

INEXEGIBILIDADE EM 24 DE AGOSTO DE 2026, PARA A 

CONTRATAÇÃO DO CREDENCIADO ATRAVÉS DO 

PROCESSO DE CHAMADA PÚBLICA N° 004/2026 - SEMUS, 

PARA A EXECUÇÃO DO OBJETO DISCRIMINADO. OBJETO: 

SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE DE MÉDIA E ALTA 

COMPLEXIDADE, COMPREENDENDO A REALIZAÇÃO DE 

PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS, CONSULTAS E EXAMES 

ESPECIALIZADOS NAS ÁREAS DE OFTALMOLOGIA, EM 

REGIME AMBULATORIAL E HOSPITALAR, PARA O 

ATENDIMENTO DE PACIENTES REGULADOS PELA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE RUSSAS, EM 

CONFORMIDADE COM O PROGRAMA DE CUSTEIO DE 

SERVIÇOS DA ATENÇÃO ESPECIALIZADA À SAÚDE 

(PMAE/PNRF), VISANDO O ATENDIMENTO DA DEMANDA 

DA PROPOSTA DE INCREMENTO MAC Nº 

36000.714453.202500 EMENDA Nº 60060004. CREDENCIADOS 

ATRAVÉS DA CHAMADA PÚBLICA N° 004/2026 - SEMUS: 

HOSPITAL DE OFTALMOLOGIA DE MARACANAU - HOMA 

LTDA.VALOR GLOBAL: R$ 201.727,18 (DUZENTOS E UM MIL 

SETECENTOS E VINTE E SETE REAIS E DEZOITO 

CENTAVOS). 

  

RUSSAS - CE, 24 DE AGOSTO DE 2026. 

  

ANA KELLY LEITÃO DE CASTRO. 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Maria do Rosario de Fatima Araujo Brito 

Código Identificador:F9FDA350 

 
COMISSÃO PERMANENTE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO DA INEXIGIBILIDADE Nº 

002.20.08.2026 - SEMUS 

 

OBJETO: SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE DE MÉDIA 

E ALTA COMPLEXIDADE, COMPREENDENDO A 

REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS, 

CONSULTAS E EXAMES ESPECIALIZADOS NAS ÁREAS DE 

OFTALMOLOGIA, EM REGIME AMBULATORIAL E 

HOSPITALAR, PARA O ATENDIMENTO DE PACIENTES 

REGULADOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

DE RUSSAS, EM CONFORMIDADE COM O PROGRAMA DE 

CUSTEIO DE SERVIÇOS DA ATENÇÃO ESPECIALIZADA À 
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SAÚDE (PMAE/PNRF), VISANDO O ATENDIMENTO DA 

DEMANDA DA PROPOSTA DE INCREMENTO MAC Nº 

36000.714453.202500 EMENDA Nº 60060004.  

CONTRATADA: HOSPITAL DE OFTALMOLOGIA DE 

MARACANAU - HOMA LTDA, INSCRITA NO CNPJ 

41.574.047/0001-46. 

DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 24/08/2026 

VALOR GLOBAL: R$ 201.727,18 (DUZENTOS E UM MIL 

SETECENTOS E VINTE E SETE REAIS E DEZOITO 

CENTAVOS). 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (DOZE) MESES. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: PRÓPRIA DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE SOB A RUBRICA Nº 0901 10 302 1003 

2.068 - GESTÃO DOS SERVIÇOS DE MÉDIA E ALTA 

COMPLEXIDADE HOSPITALAR E AMBULATORIAL-MAC; 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS 

DE TERCEIRO PESSOA JURÍDICA; SUB - ELEMENTO DE 

DESPESA: 3.3.90.39.50 - SERVIÇO MÉDICO-HOSPITALAR - 

HOSPITAL; FONTE DE RECURSO: 1.600.3130.00 - TRANSF. 

FUNDO A FUNDO SUS - UNIÃO - EMENDAS DE COMISSÃO. 

ASSINA PELA CONTRATANTE: ANA KELLY LEITÃO DE 

CASTRO 

  

RUSSAS-CE, 24 DE AGOSTO DE 2026. 

  

ANA KELLY LEITÃO DE CASTRO 
Secretaria de Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Maria do Rosario de Fatima Araujo Brito 

Código Identificador:95AA8D97 

 
COMISSÃO PERMANENTE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE 

PRAZO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº034/2025, 

DECORRENTE DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

001.29.07.2025-DIV 

 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE 

PRAZO 
SEC.DA EDUCACAO E DO DESPORTO ESCOLAR, torna público 

o extrato do TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE 

PRAZO da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº034/2025, 

decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001.29.07.2025-DIV, a 

saber: 

OBJETO DA ATA: REGISTRO DE PREÇOS PARA A FUTURA E 

EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE PINTURA PADRONIZADA DE LOGOMARCA, ABERTURA 

DE LETREIROS EM EQUIPAMENTOS PÚBLICOS E AFINS, 

INCLUINDO MATERIAIS E MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA. 

FINALIDADE DO ADITIVO: O presente aditivo tem por finalidade 

a prorrogação do prazo da ata de registro de preço resultante do 

procedimento licitatório acima referido por mais 12 (doze) meses. O 

prazo contratual anteriormente pactuado será prorrogado pelo período 

referente tendo vigência de 20 de Agosto de 2026 até 20 de agosto de 

2027. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente aditamento encontra 

amparo no art. 84 da Lei Federal nº14.133, de 1º de abril de 2021, e 

no art. 148, §1º, do Decreto Municipal nº 35, de 13 de maio de 2024. 

DATA DE ASSINATURA E VIGÊNCIA: O aditivo do contrato em 

questão foi assinado em 20 de Agosto de 2026. 

ASSINA PELA SECRETARIA CONTRATANTE: Maria Vieira 

Lima Coelho 

ASSINA PELA CONTRATADA: DALIA PEREIRA SILVA 

NUNES. 

  

Russas/CE, 20 de Agosto de 2026. 

  

MARIA VIEIRA LIMA COELHO 
Responsável Legal do Órgão Gerenciador  

Publicado por: 
Maria do Rosario de Fatima Araujo Brito 

Código Identificador:DCA6BD94 

 

COMISSÃO PERMANENTE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE 

PRAZO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº035/2025, 

DECORRENTE DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

001.30.07.2025-SEMED 

 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE 

PRAZO 
SEC.DA EDUCACAO E DO DESPORTO ESCOLAR, torna público 

o extrato do TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO 

da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº035/2025, decorrente do 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001.30.07.2025-SEMED, a saber: 

OBJETO DA ATA: Registro de Preço para futura e eventual 

aquisição de materiais de consumopara manutenção e uso de 

instrumentos musicais, com o objetivo de atender às necessidades 

dapercussão, fanfarras e demais atividades musicais desenvolvidas nas 

escolas da rede públicaMunicipal de Ensino de Russas, sob 

responsabilidade da Secretaria Municipal de Educação e doDesporto 

Escolar. 

FINALIDADE DO ADITIVO: O presente aditivo tem por finalidade 

a prorrogação do prazo das atasde registro de preço resultante do 

procedimento licitatório acima referido por mais 12 (doze) meses. O 

prazo contratual anteriormente pactuado será prorrogado pelo período 

referente tendo vigência de 20 de Agosto de 2026 até 20 de agosto de 

2027. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente aditamento encontra 

amparo no art. 84 da Lei Federal nº14.133, de 1º de abril de 2021, e 

no art. 148, §1º, do Decreto Municipal nº 35, de 13 de maio de 2024. 

DATA DE ASSINATURA E VIGÊNCIA: O aditivo do contrato em 

questão foi assinado em 20 de Agosto de 2026. 

ASSINA PELA SECRETARIA CONTRATANTE: Maria Vieira 

Lima Coelho 

ASSINA PELA CONTRATADA: EUDISMAR CAVALCANTE 

DE ARRUDA. 

  

Russas/CE, 20 de Agosto de 2026. 

  

MARIA VIEIRA LIMA COELHO 
Responsável Legal do órgão Gerenciador  

Publicado por: 
Maria do Rosario de Fatima Araujo Brito 

Código Identificador:544CD370 

 
COMISSÃO PERMANENTE LICITAÇÃO 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DO 

PREGÃO Nº 004.15.07.2026-SEMUS 

 

Aos vinte e quatro dias do mês de agosto de dois mil e vinte e seis, 

tendo em vista o resultado do processo licitatório na modalidade 

Pregão nº 004.15.07.2026-SEMUS, e considerando o Termo de 

Adjudicação já exarado por esta mesma autoridade, o(a) Sr(a). ANA 

KELLY LEITÃO DE CASTRO, na qualidade de Autoridade Superior 

do(a) FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE, após reanálise da 

conformidade do procedimento, resolve, HOMOLOGAR, com 

fundamento na parte final do inciso IV do Art. 71 da Lei nº 

14.133/2021, o resultado do presente certame licitatório, ratificando a 

validade de todos os atos praticados e confirmando em definitivo a 

adjudicação previamente realizada. Adjudicado e Homologado para 

CEVEMA COMERCIO DE VEICULOS MAQUINAS PECAS 

SERVICOS E LOCACOES LTDA inscrita no CNPJ/MF: 

35.307.250/0001-53, pelo melhor valor de R$ 1.014.000,00 (um 

milhão e catorze mil reais), em 24/08/2026.  

  

ANA KELLY LEITÃO DE CASTRO 
Ordenador(a) de Despesas. 

Publicado por: 
Maria do Rosario de Fatima Araujo Brito 

Código Identificador:54168549 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SABOEIRO 

 

GABINETE DO PREFEITO  

LEI Nº 786/2026 
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Institui a Gratificação por Encargos Especiais 

Hospitalares (GEEH), no âmbito do Hospital 

Municipal de Saboeiro/CE, e dá outras providências. 

  

ANTONIO FRANCISCO DE LIMA, Prefeito do Município de 

Saboeiro, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais, etc. 

Faço saber que a Câmara Municipal de Saboeiro, Estado do Ceará, 

aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 1º Fica instituída a Gratificação por Encargos Especiais 

Hospitalares (GEEH), devida aos servidores efetivos lotados e em 

efetivo exercício no Hospital Municipal de Saboeiro/CE que, 

mediante designação formal, desempenhem encargos especiais 

complementares, indispensáveis ao funcionamento da unidade 

hospitalar e compatíveis com o cargo efetivo ocupado. 

§ 1º A GEEH possui natureza propter laborem, sendo devida 

exclusivamente enquanto perdurar o efetivo exercício do encargo 

especial. 

§ 2º A GEEH não constitui vencimento, remuneração permanente ou 

vantagem incorporável. 

§ 3º A concessão da gratificação depende da necessidade do serviço e 

da disponibilidade orçamentária e financeira. 

§ 4º É vedada, sob qualquer denominação, a atribuição de tarefas 

privativas de cargo diverso a título de encargo especial, sob pena de 

configuração de desvio de função. 

CAPÍTULO II 

DOS ENCARGOS ESPECIAIS 
Art. 2º Consideram-se encargos especiais hospitalares, para os fins 

desta Lei, exclusivamente as seguintes atividades, quando exercidas 

mediante designação formal e desde que compatíveis com o cargo 

efetivo do servidor designado: 

I – apoio operacional ao funcionamento da unidade hospitalar; 

II – controle de fluxo de pessoas, veículos e ambulâncias; 

III – apoio à logística interna em situações de urgência e emergência; 

IV – auxílio à organização dos acessos às áreas críticas do hospital; 

V – atuação em protocolos de segurança institucional; 

VI – colaboração em ações de contingência, evacuação e 

gerenciamento de crises. 

§ 1º O rol constante deste artigo é taxativo, vedada sua ampliação por 

decreto, portaria ou qualquer outro ato infralegal. 

§ 2º A designação para os encargos especiais não poderá implicar 

exercício permanente de atribuições privativas de outro cargo ou 

profissão regulamentada. 

§ 3º A gratificação prevista nesta Lei não autoriza desvio de função 

nem substitui a criação ou o provimento de cargos públicos quando 

necessários. 

CAPÍTULO III 

DA CONCESSÃO 
Art. 3º A GEEH será concedida mediante Portaria do Secretário 

Municipal de Saúde, após justificativa técnica da direção do Hospital 

Municipal, observados os critérios definidos em decreto 

regulamentador. 

Art. 4º A Portaria de designação conterá: 

I – identificação do servidor; 

II – descrição do encargo especial exercido, com indicação expressa 

do inciso do art. 2º correspondente; 

III – período da designação; 

IV – fundamento da necessidade do serviço. 

CAPÍTULO IV 

DO VALOR 
Art. 5º A GEEH corresponderá ao valor mensal fixo de R$ 200,00 

(duzentos reais) por servidor designado, condicionado ao efetivo 

exercício do encargo especial no período de referência. 

§ 1º O pagamento da gratificação pressupõe registro de frequência e 

de execução do encargo especial, na forma que dispuser o 

regulamento. 

§ 2º A ausência de execução do encargo especial no mês de 

referência, por qualquer motivo, implica a supressão proporcional ou 

integral da gratificação, conforme dispuser o regulamento. 

CAPÍTULO V 

DA NATUREZA JURÍDICA 
Art. 6º A GEEH: 

I – possui caráter transitório; 

II – não se incorpora aos vencimentos do servidor para nenhum efeito; 

III – não constitui base de cálculo para qualquer vantagem, inclusive 

décimo terceiro salário, férias e contribuição previdenciária, 

ressalvada disposição legal superveniente em sentido diverso; 

IV – não gera direito adquirido; 

V – cessa automaticamente com o término da designação. 

CAPÍTULO VI 

DAS VEDAÇÕES 
Art. 7º É vedada a concessão da GEEH: 

I – ao servidor afastado de suas funções, salvo em gozo de férias 

regulamentares; 

II – ao servidor que não esteja em efetivo exercício no Hospital 

Municipal; 

III – para remunerar atividades estranhas ao cargo efetivo ou não 

incluídas no rol do art. 2º; 

IV – cumulativamente com outra gratificação concedida pelos 

mesmos encargos. 

CAPÍTULO VII 

DO CONTROLE ADMINISTRATIVO 
Art. 8º A Direção do Hospital Municipal manterá relatório mensal 

contendo: 

I – relação dos servidores designados; 

II – descrição dos encargos desempenhados, com indicação do inciso 

do art. 2º correspondente; 

III – justificativa da necessidade; 

IV – período de exercício. 

Parágrafo único. A documentação permanecerá disponível para 

fiscalização dos órgãos de controle interno e externo. 

CAPÍTULO VIII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 9º O Poder Executivo regulamentará esta Lei, por decreto, no 

prazo de 60 (sessenta) dias contados de sua publicação, definindo, no 

mínimo, os critérios objetivos de aferição da execução dos encargos 

especiais previstos no art. 2º, o procedimento de designação e 

cessação e o órgão responsável pela fiscalização, vedada, em qualquer 

hipótese, a ampliação do rol taxativo do art. 2º. 

Art. 10 As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à 

conta de dotação orçamentária própria, consignada no orçamento 

vigente do Município, observado o disposto nos arts. 16 e 17 da Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade 

Fiscal). 

Art. 11 A concessão da GEEH observará os princípios da legalidade, 

da moralidade, da impessoalidade, da publicidade e da eficiência, bem 

como a disponibilidade orçamentária e a compatibilidade com a Lei 

Orçamentária Anual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e os limites da 

Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Art. 12 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal, Saboeiro-CE., 21 de agosto de 2026. 

  

ANTÔNIO FRANCISCO DE LIMA 
Prefeito Municipal   

Publicado por: 
José Gilvan Ferreira Lima 

Código Identificador:D64E866F 

 
GABINETE DO PREFEITO  

LEI Nº 788/2026 

 

AUTORIZA O FORNECIMENTO DE 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR AOS PROFESSORES 

E DEMAIS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO EM 

EXERCÍCIO NAS UNIDADES ESCOLARES COM 

JORNADA AMPLIADA E/OU DE TEMPO 

INTEGRAL DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE 

ENSINO DE SABOEIRO – CEARÁ, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

ANTONIO FRANCISCO DE LIMA, Prefeito do Município de 

Saboeiro, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais, etc. 

Faço saber que a Câmara Municipal de Saboeiro-CE. aprovou e eu 

sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 
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DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º Fica autorizado o fornecimento de alimentação aos professores 

e demais profissionais da educação em efetivo exercício nas unidades 

escolares da Rede Pública Municipal de Ensino que ofertem jornada 

ampliada e/ou educação em tempo integral. 

§ 1º O fornecimento de alimentação previsto nesta Lei possui caráter 

funcional e institucional, destinado a garantir condições adequadas ao 

desenvolvimento das atividades pedagógicas e à permanência dos 

profissionais durante o período de funcionamento da escola. 

§ 2º A alimentação ofertada aos profissionais de que trata esta Lei não 

possui natureza salarial, remuneratória ou indenizatória, não se 

incorporando à remuneração para quaisquer efeitos legais. 

CAPÍTULO II 

DOS BENEFICIÁRIOS 

Art. 2º São beneficiários desta Lei: 

I – professores efetivos, temporários ou substitutos em exercício nas 

unidades escolares com jornada ampliada e/ou tempo integral; 

II – gestores escolares; 

III – coordenadores pedagógicos; 

IV – secretários escolares; 

V – auxiliares de serviços educacionais; 

VI – cuidadores, monitores e demais profissionais vinculados ao 

funcionamento das atividades pedagógicas; 

VII – demais servidores lotados e em efetivo exercício nas unidades 

escolares abrangidas por esta Lei. 

Parágrafo único. O benefício será concedido exclusivamente aos 

profissionais que estiverem em exercício regular na unidade escolar 

durante o período de oferta da alimentação. 

CAPÍTULO III 

DA OFERTA DA ALIMENTAÇÃO 

Art. 3º A alimentação destinada aos profissionais da educação poderá 

ser servida juntamente com as refeições preparadas pela unidade 

escolar, observados os critérios nutricionais, sanitários e de segurança 

alimentar estabelecidos pela legislação vigente. 

Art. 4º A oferta de alimentação aos profissionais da educação 

observará: 

I – a disponibilidade orçamentária e financeira do Município; 

II – a manutenção da prioridade absoluta do atendimento aos 

estudantes; 

III – a garantia de que não haverá prejuízo quantitativo ou qualitativo 

à alimentação escolar destinada aos educandos; 

IV – as orientações da Secretaria Municipal da Educação e do setor de 

alimentação escolar. 

Art. 5º A alimentação fornecida aos profissionais da educação poderá 

compreender as refeições servidas aos estudantes durante a jornada 

escolar, respeitando-se o planejamento nutricional elaborado pelo 

responsável técnico do Programa de Alimentação Escolar. 

CAPÍTULO IV 

DO FINANCIAMENTO 

Art. 6º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 

conta de dotações orçamentárias próprias do Município, consignadas à 

Secretaria Municipal da Educação. 

§ 1º Os recursos financeiros transferidos pelo Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação – FNDE, destinados ao Programa 

Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, serão utilizados 

exclusivamente para o atendimento dos estudantes da educação básica 

pública, em conformidade com a legislação federal vigente. 

§ 2º A alimentação destinada aos profissionais da educação será 

custeada com recursos próprios do Município ou outras fontes 

legalmente autorizadas. 

CAPÍTULO V 

DAS COMPETÊNCIAS 

Art. 7º Compete à Secretaria Municipal da Educação: 

I – regulamentar os procedimentos necessários à execução desta Lei; 

II – definir critérios operacionais para a oferta da alimentação; 

III – acompanhar e fiscalizar sua implementação; 

IV – garantir o cumprimento das normas sanitárias e nutricionais 

aplicáveis. 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 8º A implementação desta Lei observará os princípios da 

razoabilidade, economicidade, eficiência administrativa e valorização 

dos profissionais da educação. 

Art. 9º O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei no que 

couber. 

Art. 10 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Saboeiro-CE., 21 de agosto de 2026. 

  

ANTONIO FRANCISCO DE LIMA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
José Gilvan Ferreira Lima 

Código Identificador:1844F967 

 
GABINETE DO PREFEITO  

QUARTO ADITIVO AO CONTRATO 031701.1/2025 

 

EXTRATO DO QUARTO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

031701.1/2025 
ORDEM DA ALTERAÇÃO: QUARTO TERMO DE ADITIVO; 

CONTRATO REFERENTE: CONTRATO Nº 031701.1/2025, 

ORIUNDO DO CREDENCIAMENTO 031101/2025; TIPO DE 

ALTERAÇÃO: PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE VIGÊNCIA; 

CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E 

GABINETE DO PREFEITO; CONTRATADA: SERV 100 

COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA; OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 

COMBUSTÍVEL AUTOMOTIVO, VISANDO ATENDR AS 

NECESSIDADES DA FROTA DE VEÍCULOS DO MUNICÍPIO DE 

SABOEIRO-CE; VIGÊNCIA: 03/07/2026 À 03/12/2026; BASE 

LEGAL: ART. 107 DA LEI 14.133/2021; ASSINA PELA 

CONTRATANTE:ANA LAIANE LIMA NERIS; ASSINA PELA 

CONTRATADA: SERVI 100 COMÉRCIO LTDA, representante legal 

Sr. FRANCISCO EDUARDO SANFORT MOREIRA; LOCAL E 

DATA: SABOEIRO-CE, 01 de julho de 2026. 

Publicado por: 
José Gilvan Ferreira Lima 

Código Identificador:D98DD639 

 
SECRETARIA DA AGRICULTURA, ABASTECIMENTO E 

RECURSOS HÍDRICOS  

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO Nº 111201/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 50XKQ2RY3Y7KJ1 
  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SABOEIRO, em cumprimento ao 

art. 91, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, faz publicar o extrato resumido do 

Contrato nº 111201/2025, celebrado nos autos do Processo 

Administrativo nº 50XKQ2RY3Y7KJ1, a seguir: 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SABOEIRO/CE, por intermédio da SECRETARIA DE 

AGRICULTURA E RECURSOS HÍDRICOS; CONTRATADA: 

HOLANDA ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA, CNPJ nº 

33.040.091/0001-48; OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SISTEMAS 

DE ABASTECIMENTOS DE ÁGUA ALIMENTADO POR 

ENERGIA FOTOVOLTAICA, PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA DE AGRICULTURA E 

RECURSOS HÍDRICOS DO MUNICÍPIO DE SABOEIRO-CE, nas 

comunidades de Muquém I, Muquém II, Galés, Aroeira Ferrada e 

Canadá; VALOR GLOBAL: R$ 1.384.855,15 (um milhão, trezentos 

e oitenta e quatro mil, oitocentos e cinquenta e cinco reais e quinze 

centavos); FUNDAMENTO LEGAL: Art. 86 da Lei nº 14.133/2021, 

com redação dada pela Lei nº 14.770/2023, e Decreto nº 11.462/2023 

;DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 18 544 0048 1 018 - 

CONSTRUIR RECUPERAR E AMPLIAR AÇUDES BARRAGENS 

E PERFURAÇÃO DE POÇOS CACIMBAS; VIGÊNCIA 

CONTRATUAL: 12 (doze) meses, contados da data de assinatura, 

podendo ser prorrogado nos termos da Lei nº 14.133/2021; DATA 

DE ASSINATURA: 12 DE NOVEMBRO DE 2025; 

SIGNATÁRIOS: JOSÉ FERNANDES BEZERRA NETO, pela 

Contratante, e LIZANDRA HOLANDA DE MORAIS ARAUJO, 

pela Contratada  
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Publicado por: 
José Gilvan Ferreira Lima 

Código Identificador:069421E0 

 
SECRETARIA DA SAÚDE 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA DA 

DL1908.01SESA/2026 

 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
  

A Prefeitura Municipal de Saboeiro – CE, por meio da Secretaria 

Municipal de Saúde torna público que realizará, no período de 24 de 

agosto de 2026 às 10:00h até 27 de agosto de 2026 às 10:00h, os 

procedimentos necessários ao regular andamento da Dispensa 

Eletrônica sem disputa nº DL1908.01SESA/2026, com fundamento na 

Lei nº 14.133/2021. Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA NA ÁREA DE 

DIREITO FINANCEIRO, COM ÊNFASE NA APLICAÇÃO DOS 

NORMATIVOS LEGAIS PERTINENTES, ESPECIALMENTE A 

LEI COMPLEMENTAR Nº 101/2000 (LEI DE 

RESPONSABILIDADE FISCAL – LRF) E A LEI Nº 4.320/1964, 

PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SABOEIRO/CE. O 

valor estimado da contratação é de R$ 64.719,96 (sessenta e quatro 

mil, setecentos e dezenove reais e noventa e seis centavos). O Aviso 

de Contratação Direta encontra-se disponível na Prefeitura Municipal 

de Saboeiro, situada na Travessa Senador Miguel, nº 15, Centro, 

Saboeiro/CE, bem como no portal eletrônico. 

https://app.silgov.com.br/ e pelo e-mail: 

licitacaosaboeiro6@gmail.com.  

  

Saboeiro/CE, 24 de agosto de 2026.  

Publicado por: 
José Gilvan Ferreira Lima 

Código Identificador:E479026B 

 
SECRETARIA DA SAÚDE 

QUARTO ADITIVO AO CONTRATO 031701.1/2025 

 

EXTRATO DO QUARTO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

031701.1/2025 
ORDEM DA ALTERAÇÃO: QUARTO TERMO DE ADITIVO; 

CONTRATO REFERENTE: CONTRATO Nº 031701.1/2025, 

ORIUNDO DO CREDENCIAMENTO 031101/2025; TIPO DE 

ALTERAÇÃO: PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE VIGÊNCIA; 

CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E 

GABINETE DO PREFEITO; CONTRATADA: SERV 100 

COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA; OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 

COMBUSTÍVEL AUTOMOTIVO, VISANDO ATENDR AS 

NECESSIDADES DA FROTA DE VEÍCULOS DO MUNICÍPIO DE 

SABOEIRO-CE; VIGÊNCIA: 03/07/2026 À 03/12/2026; BASE 

LEGAL: ART. 107 DA LEI 14.133/2021; ASSINA PELA 

CONTRATANTE: ROMERITO ALCÂNTARA SANTOS DE ARAÚJO; 

ASSINA PELA CONTRATADA: SERVI 100 COMÉRCIO LTDA, 

representante legal Sr. FRANCISCO EDUARDO SANFORT 

MOREIRA; LOCAL E DATA: SABOEIRO-CE, 01 de julho de 2026. 

 

Publicado por: 
José Gilvan Ferreira Lima 

Código Identificador:0E53BE93 

 
SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO 

 

EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL 
  

A Secretaria de ASSISTENCIA SOCIAL TRABALHO E 

JUVENTUDE torna público o extrato do PRIMEIRO Aditivo ao 

Contrato Nº 07.30.01/2025 decorrente da ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS N.º 202505050001- SAS, cujo objeto é o 

CONTRATAÇAO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 

CESTAS BASICAS; CONTRATANTE: SECRETARIA DE 

ASSISTENCIA SOCIAL TRABALHO E JUVENTUDE; 

CONTRATADA: SEMPRE COMERCIO & SERVICOS LTDA, 

CNPJ nº 58.152.220/0001-10; VALOR MENSAL: Não houve 

alteração ao contrato original; FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Este 

Aditivo tem por fundamento o disposto no art. 107, Lei Federal nº 

14.133/2021, e suas posteriores alterações, bem como o disposto nos 

autos do processo; PRAZO DE DURAÇÃO: até 25 de agosto de 

2027; ASSINA PELA CONTRATADA: LEONARDO 

GONÇALVES BRAGA; ASSINA PELA CONTRATANTE: 

NÁDILA SANTOS OLINDA AMORIM 

Publicado por: 
José Gilvan Ferreira Lima 

Código Identificador:97775031 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SALITRE 

 

GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 

2408.01/2026-CE 

 

O(A) SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E 

GOVERNO, através do(a) seu(ua) Agente de Contratação, torna 

público que realizará as 09:00, do dia 01 de outubro de 2026, no 

endereço eletrônico https://compras.m2atecnologia.com.br/, 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA nº 2408.01/2026-CE. Objeto: 

CONTRATAÇÃO DE ASSESSORIA E CONSULTORIA TÉCNICA 

ESPECIALIZADA NA ÁREA DE CONTROLE INTERNO, COM 

ATUAÇÃO NAS ÁREAS DE PATRIMÔNIO PÚBLICO, 

ALMOXARIFADOS, DEPÓSITOS, CONTROLE DE FROTAS, 

INVENTÁRIOS FÍSICOS, CONFORMIDADE 

ADMINISTRATIVA, APOIO A PRESTAÇÃO DE CONTAS, 

TRANSPARÊNCIA ADMINISTRATIVA E DEMAIS 

PROCEDIMENTOS INERENTES AO SISTEMA DE CONTROLE 

INTERNO MUNICIPAL PARA ATENDER AS NECESSIDADES 

DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE 

SALITRE/CE. O edital e seus anexos, poderão ser obtidos nos 

endereços eletrônicos https://compras.m2atecnologia.com.br/ - 

https://www.salitre.ce.gov.br. Informações no endereço: Praça São 

Francisco, S/N, Centro, Salitre/CE.  

  

Salitre/CE, 24 de agosto de 2026.  

  

THAMIRIS PEREIRA SILVA -  
Agente de Contratação. 

Publicado por: 
Luana Emanuela Silva 

Código Identificador:F387F771 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

00006.20260706/0001-00 - CONTRATO Nº 202608110001 - 

ORIGEM: Dispensa Nº D.E 001 2026 - SEMA CONTRATANTE: 

SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE - CONTRATADA(O): IGM 

ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE CONSULTORIA NO APOIO DE ORIENTAÇÃO 

PARA O DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES COM 

ÊNFASE EM COLETA SELETIVA, DA SECRETARIA DE MEIO 

AMBIENTE DE TABULEIRO DO NORTE/CE. - VALOR TOTAL: 

R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) - PROGRAMA DE TRABALHO: 

0602.18.541.0016.2.012 - Gestão da Coleta Seletiva dos Resíduos 

Sólidos, R$ 60.000,00 no elemento de despesa 33903900: Outros 

Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, Outros Serviços de Terceiros 

- Pessoa Jurídica - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 

PESSOA JURÍDICA - VIGÊNCIA: de 12 meses - DATA DA 

ASSINATURA: 11 de agosto de 2026 
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Publicado por: 
Antonio Jean da Silva 

Código Identificador:09380BE1 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TARRAFAS 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E 

FINANÇAS 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 2026.08.20/1 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 2026.08.20/1  
  

Extrato do Contrato referente à Licitação na modalidade Pregão 

Eletrônico nº 2026.07.20.1. Fundamento Legal: Lei nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021. Partes: O Município de Tarrafas, através da 

Secretaria de Administração e Planejamento e a empresa C J 

COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

44.634.078/0001-33. Objeto: Fornecimento de gêneros alimentícios 

diversos, destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria de 

Administração, Planejamento e Finanças do Município de 

Tarrafas/CE, conforme especificações constantes no Edital 

Convocatório. 

Valor do Contrato: R$25.271,00 (vinte e cinco mil duzentos e 

setenta e um reais) 

Vigência Contratual: 12(doze) meses. Signatários: Cledson Freires 

de Oliveira e Josenilto Morais da Silva. 

  

Tarrafas/CE, 24 de Agosto de 2026.  

Publicado por: 
Augusto Fernandes Vieira 

Código Identificador:52BA9B03 

 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2026.07.31.1 

 

Estado do Ceará 

Prefeitura Municipal de Tarrafas 

  

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO. Pregão 

Eletrônico nº 2026.07.31.1. Objeto: Contratação de empresa para 

forneciemento de serviços de locação de Veículos para atendimento 

das necessidades operacionais das diversas Secretarias do Municipio 

de Tarrafas/CE, conforme especificações apresentadas no Edital 

Convocatório. Licitante(s) Vencedor(es): AUTO MAQ - LOCAÇÕES 

E SERVIÇOS LTDA inscrito no CNPJ nº 26.699.727/0001-00 

classificado(a) no(s) Lote 02 - Veículos tipo van, no valor global de 

R$ 137.486,52 (cento e trinta e sete mil quatrocentos e oitenta e seis 

reais e cinquenta e dois centavos), de conformidade com a Ata da 

Sessão e o Mapa de Preços acostado aos autos. Homologo e adjudico 

a presente Licitação na forma da Lei nº 14.133/21 – Antonia Eriberto 

dos Santos Lopes - Ordenador(a) de Despesas da Secretaria de 

Assistencia Social - SAS. 

  

Data da Homologação: 24 de Agosto de 2026. 

Publicado por: 
Augusto Fernandes Vieira 

Código Identificador:7324E7EF 

 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 2026.08.20/2 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 2026.08.20/2  
  

Extrato do Contrato referente à Licitação na modalidade Pregão 

Eletrônico nº 2026.07.20.1. Fundamento Legal: Lei nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021. Partes: O Município de Tarrafas, através da 

Secretaria de Assistência Social e a empresa C J COMERCIO E 

SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 44.634.078/0001-33. 

Objeto: Fornecimento de gêneros alimentícios diversos, destinados ao 

atendimento das necessidades da secretaria de de Assistência Social 

do Municipio de Tarrafas/CE, conforme especificações constantes no 

Edital Convocatório. 

Valor do Contrato: R$419.183,90 (quatrocentos e dezenove mil 

cento e oitenta e três reais e noventa centavos) 

Vigência Contratual: 12(doze) meses. Signatários: Antonia Eriberto 

dos Santos Lopes e Josenilto Morais da Silva. 

  

Tarrafas/CE, 24 de Agosto de 2026.  

Publicado por: 
Augusto Fernandes Vieira 

Código Identificador:FFDF2AF4 

 
SECRETARIA DE CULTURA 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 2026.08.20/3 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 2026.08.20/3  
  

Extrato do Contrato referente à Licitação na modalidade Pregão 

Eletrônico nº 2026.07.20.1. Fundamento Legal: Lei nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021. Partes: O Município de Tarrafas, através da 

Secretaria de Cultura e Turismo e a empresa C J COMERCIO E 

SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 44.634.078/0001-33. 

Objeto: Fornecimento de gêneros alimentícios diversos, destinados ao 

atendimento das necessidades da Secretaria de Cultura e Turismo do 

Município de Tarrafas/CE, conforme especificações constantes no 

Edital Convocatório. 

Valor do Contrato: R$2.834,00 (dois mil oitocentos e trinta e quatro 

reais) 

Vigência Contratual: 12(doze) meses. Signatários: Maria Elioneide 

Dias de Morais e Josenilto Morais da Silva. 

  

Tarrafas/CE, 24 de Agosto de 2026.  

Publicado por: 
Augusto Fernandes Vieira 

Código Identificador:AE4BB0A1 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2026.07.31.1 

 

Estado do Ceará 

Prefeitura Municipal de Tarrafas 

  

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO. Pregão 

Eletrônico nº 2026.07.31.1. Objeto: Contratação de empresa para 

forneciemento de serviços de locação de Veículos para atendimento 

das necessidades operacionais das diversas Secretarias do Municipio 

de Tarrafas/CE, conforme especificações apresentadas no Edital 

Convocatório. Licitante(s) Vencedor(es): AUTO MAQ - LOCAÇÕES 

E SERVIÇOS LTDA inscrito no CNPJ nº 26.699.727/0001-00 

classificado(a) no(s) Lote 02 - Veículos tipo van, no valor global de 

R$ 274.973,04 (duzentos e setenta e quatro mil novecentos e setenta e 

três reais e quatro centavos), de conformidade com a Ata da Sessão e 

o Mapa de Preços acostado aos autos. Homologo e adjudicação a 

presente Licitação na forma da Lei nº 14.133/21 – Josefa Regilane 

Arrais da Silva Souza - Ordenador(a) de Despesas da Secretaria de 

Educacao. 

  

Data da Homologação: 24 de Agosto de 2026. 

Publicado por: 
Augusto Fernandes Vieira 

Código Identificador:7DC65F77 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO N° 

2026.08.24.1 

 

Aviso de Licitação – Pregão Eletrônico n° 2026.08.24.1. O 

Pregoeiro Oficial do Município de Tarrafas, Estado do Ceará, no uso 

de suas atribuições legais, torna público, para conhecimento dos 

interessados, que estará realizando, através da plataforma eletrônica 

www.licitacaotarrafas.com.br, certame licitatório, na modalidade 

Pregão Eletrônico n° 2026.08.24.1 cujo objeto é a Contratação para 

fornecimento de serviços de buffet em eventos realizados pelas 

diversas Secretarias do Município de Tarrafas/CE, conforme 

especificações constantes no Edital Convocatório, com abertura 
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marcada para o dia 11 de setembro de 2026, a partir das 09:00 horas. 

Maiores informações na sede da Prefeitura do Município, sito na Av. 

Maria Luiza Leite Santos, S/N – Bulandeira - CEP: 63.145-000, no 

horário de 07:30 às 16:00 horas ou ainda pelo e-mail: 

licitacao@tarrafas.ce.gov.br. 

  

Tarrafas/Ceará, 24 de agosto de 2026.  

  

AUGUSTO FERNANDES VIEIRA – 
Pregoeiro Oficial do Município. 

Publicado por: 
Augusto Fernandes Vieira 

Código Identificador:6A560B9A 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 2026.08.20/4 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 2026.08.20/4 
  

Extrato do Contrato referente à Licitação na modalidade Pregão 

Eletrônico nº 2026.07.20.1. Fundamento Legal: Lei nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021. Partes: O Município de Tarrafas, através da 

Secretaria de Educação e a empresa C J COMERCIO E SERVIÇOS 

LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 44.634.078/0001-33. Objeto: 

Fornecimento de gêneros alimentícios diversos, destinados ao 

atendimento das necessidades da secretaria de de Educação do 

Município de Tarrafas/CE, conforme especificações constantes no 

Edital Convocatório. 

Valor do Contrato: R$33.705,00 (trinta e três mil setecentos e cinco 

reais) 

Vigência Contratual: 12(doze) meses. Signatários: Josefa Regilane 

Arrais da Silva Souza e Josenilto Morais da Silva. 

  

Tarrafas/CE, 24 de Agosto de 2026. 

Publicado por: 
Augusto Fernandes Vieira 

Código Identificador:FB021F01 

 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 2026.08.20/5 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 2026.08.20/5  
  

Extrato do Contrato referente à Licitação na modalidade Pregão 

Eletrônico nº 2026.07.20.1. Fundamento Legal: Lei nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021. Partes: O Município de Tarrafas, através da 

Secretaria de Meio Ambiente e a empresa C J COMERCIO E 

SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 44.634.078/0001-33. 

Objeto: Fornecimento de gêneros alimentícios diversos, destinados ao 

atendimento das necessidades da Secretaria do Meio Ambiente do 

Município de Tarrafas/CE, conforme especificações constantes no 

Edital Convocatório. 

Valor do Contrato: R$4.770,00 (quatro mil setecentos e setenta 

reais) 

Vigência Contratual: 12(doze) meses. Signatários: Maria 

Aucioneide Alcântara Santos e Josenilto Morais da Silva. 

  

Tarrafas/CE, 24 de Agosto de 2026. 

Publicado por: 
Augusto Fernandes Vieira 

Código Identificador:69DAA2E7 

 
SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2026.07.31.1 

 

Estado do Ceará 

Prefeitura Municipal de Tarrafas 

  

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO. Pregão 

Eletrônico nº 2026.07.31.1. Objeto: Contratação de empresa para 

fornecimento de serviços de locação de Veículos para atendimento 

das necessidades operacionais das diversas Secretarias do Municipio 

de Tarrafas/CE, conforme especificações apresentadas no Edital 

Convocatório. Licitante(s) Vencedor(es): AUTO MAQ - LOCAÇÕES 

E SERVIÇOS LTDA inscrito no CNPJ nº 26.699.727/0001-00 

classificado(a) no(s) Lote 01 - Veículo tipo caminhonete, no valor 

global de R$ 49.080,84 (quarenta e nove mil oitenta reais e oitenta e 

quatro centavos), Lote 03 - Caminhão , no valor global de R$ 

94.728,84 (noventa e quatro mil setecentos e vinte e oito reais e 

oitenta e quatro centavos), de conformidade com a Ata da Sessão e o 

Mapa de Preços acostado aos autos. Homologo e adjudico a presente 

Licitação na forma da Lei nº 14.133/21 – Edriano Vitor da Silva - 

Ordenador(a) de Despesas da Secretaria de Obras e Servicos Urbanos. 

  

Data da Homologação: 24 de Agosto de 2026. 

Publicado por: 
Augusto Fernandes Vieira 

Código Identificador:E210075F 

 
SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 2026.08.19/2 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 2026.08.19/2  
  

Extrato do Contrato referente à Licitação na modalidade Concorrência 

Eletrônica nº 2026.05.26.1. Fundamento Legal: Lei nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021. Partes: O Município de Tarrafas, através da 

Secretaria de Obras e Servicos Urbanos e a empresa W T 

CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

10.998.158/0001-56. Objeto: Contratação de empresa para execução 

de obras de construção de passagem molhada com localização na sede 

do Município de Tarrafas/CE, conforme Emenda Parlamentar 

202620830003, através da Secretaria de Obras e Serviços Urbanos de 

Tarrafas/CE, conforme anexos, partes integrantes deste edital, 

conforme especificações constatens no Edtial Convocatório. Valor do 

Contrato: R$ 426.264,50 (quatrocentos e vinte e seis mil duzentos e 

sessenta e quatro reais e cinqüenta centavos). Vigência Contratual: 

12(doze)meses. Signatários: Edriano Vitor da Silva e WillimisTiago 

dos Santos. 

  

Tarrafas/CE, 24 de Agosto de 2026. 

Publicado por: 
Augusto Fernandes Vieira 

Código Identificador:2539955F 

 
SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 2026.08.20/6 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 2026.08.20/6  
  

Extrato do Contrato referente à Licitação na modalidade Pregão 

Eletrônico nº 2026.07.20.1. Fundamento Legal: Lei nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021. Partes: O Município de Tarrafas, através da 

Secretaria de Obras e Serviços Urbanos e a empresa C J COMERCIO 

E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 44.634.078/0001-33. 

Objeto: Fornecimento de gêneros alimentícios diversos, destinados ao 

atendimento das necessidades da Secretaria de Obras e Serviços 

Urbanos do Município de Tarrafas/CE, conforme especificações 

constantes no Edital Convocatório. 

Valor do Contrato: R$6.184,00 (seis mil cento e oitenta e quatro 

reais) 

Vigência Contratual: 12(doze) meses. Signatários: Edriano Vitor da 

Silva e Josenilto Morais da Silva. 

  

Tarrafas/CE, 24 de Agosto de 2026. 

Publicado por: 
Augusto Fernandes Vieira 

Código Identificador:CE9D7CCA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2026.07.31.1 

 

Estado do Ceará 

Prefeitura Municipal de Tarrafas 
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AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO. Pregão 

Eletrônico nº 2026.07.31.1. Objeto: Contratação de empresa para 

forneciemento de serviços de locação de Veículos para atendimento 

das necessidades operacionais das diversas Secretarias do Municipio 

de Tarrafas/CE, conforme especificações apresentadas no Edital 

Convocatório. Licitante(s) Vencedor(es): AUTO MAQ - LOCAÇÕES 

E SERVIÇOS LTDA inscrito no CNPJ nº 26.699.727/0001-00 

classificado(a) no(s) Lote 02 - Veículos tipo van, no valor global de 

R$ 137.486,52 (cento e trinta e sete mil quatrocentos e oitenta e seis 

reais e cinquenta e dois centavos), de conformidade com a Ata da 

Sessão e o Mapa de Preços acostado aos autos. Homologo e adjudico 

a presente Licitação na forma da Lei nº 14.133/21 – Anna Agatta dos 

Santos Venancio - Ordenador(a) de Despesas da Secretaria de Saude.  

Data da Homologação: 24 de Agosto de 2026. 

Publicado por: 
Augusto Fernandes Vieira 

Código Identificador:ED365465 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 2026.08.20/7 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 2026.08.20/7  
  

Extrato do Contrato referente à Licitação na modalidade Pregão 

Eletrônico nº 2026.07.20.1. Fundamento Legal: Lei nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021. Partes: O Município de Tarrafas, através da 

Secretaria de Saúde e a empresa C J COMERCIO E SERVIÇOS 

LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 44.634.078/0001-33. Objeto: 

Fornecimento de gêneros alimentícios diversos, destinados ao 

atendimento das necessidades da Secretaria de Saúde do Município de 

Tarrafas/CE, conforme especificações constantes no Edital 

Convocatório. 

Valor do Contrato: R$333.555,30 (trezentos e trinta e três mil 

quinhentos e cinqUenta e cinco reais e trinta centavos) 

Vigência Contratual: 12(doze) meses. Signatários: Anna Agatta dos 

Santos Venâncio e Josenilto Morais da Silva. 

  

Tarrafas/CE, 24 de Agosto de 2026. 

Publicado por: 
Augusto Fernandes Vieira 

Código Identificador:89898580 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MADALENA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS  

AVISO DE RELATÓRIO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 1708.01/2026 - OBRAS - DL (PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 

1108.01/2026 – OBRAS) 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MADALENA  
CNPJ: 10.508.935/0001-37 

  

AVISO DE RELATÓRIO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 1708.01/2026 - OBRAS - DL  
(PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1108.01/2026 – OBRAS) 

  

Data: 21 de Agosto de 2026 

Assunto: Dispensa de Licitação DESERTA por falta de propostas apresentadas. 

Contexto: A Dispensa de Licitação Nº 1708.01/2026 - OBRAS - DL, foi conduzida de acordo com as normativas estabelecidas pelo órgão 

competente, com o objetivo de selecionar um fornecedor para determinado serviço/produto. O processo ocorreu em conformidade com as diretrizes 

estabelecidas no respectivo edital. 

Detalhes da Dispensa de Licitação: Número: 1708.01/2026 - OBRAS - DL  

Data de Abertura: 21 de Agosto de 2026 

Objeto da Dispensa: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTO DESTINADO À EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 

DE MANUTENÇÃO E PEQUENOS REPAROS EM CALÇAMENTOS, VISANDO ATENDER ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS DO MUNICÍPIO DE MADALENA/CE. 

Fracasso da Dispensa: Ao declarar o processo como DESERTO, a administração pública demonstra a transparência e a responsabilidade na gestão 

dos recursos públicos. Além disso, a declaração de DESERTO permite que sejam adotadas medidas para estimular a participação de interessados, 

como a revisão das condições do edital, a divulgação ampla da necessidade de contratação e a busca por outras formas de viabilizar a contratação de 

forma eficiente e econômica. Dessa forma, a declaração de DESERTO do processo de dispensa de licitação por falta de propostas apresentadas é 

uma medida que visa resguardar os interesses da administração pública e garantir a lisura e a transparência nos processos de contratação. 

Decisão: Considerando DESERTO por falta de propostas apresentadas, em conformidade com as normativas vigentes e visando a preservação dos 

princípios da legalidade, moralidade e eficiência administrativa, determina-se a Dispensa de Licitação de número 1708.01/2026 - OBRAS - DL 

como DESERTO, para o item: 

  
SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTD V. R$ UNIT.MÉDIO V. R$ TOTAL MÉDIO 

01 
LOCAÇÃO DE PLACA VIBRATORIA Á GASOLINA, PONTÊNCIA MÍNIMA DE 7 

HP, FORÇA CENTRÍFUGA MÍNIMA DE 12 KN. 
DIÁRIA 280 R$ 223,50 R$ 62.580,00 

VALOR GLOBAL R$ 62.580,00 (SESSENTA E DOIS MIL, QUINHENTOS E OITENTA REAIS) 

  

Este relatório foi elaborado com base nas informações disponíveis até a presente data e tem o propósito de documentar o desfecho da Dispensa de 

Licitação Nº 1708.01/2026 - OBRAS - DL. Qualquer dúvida ou necessidade de esclarecimento adicional, favor entrar em contato com os 

responsáveis pelo processo. 

Nada mais havendo a tratar, a Agente de Contratação deu por encerrada a sessão e informa desde já que os procedimentos serão divulgados em site 

oficial do referido órgão conforme art. 75, inciso II, § 3º da Lei nº 14.133/2021. 

Publicado por: 
Yure de Sousa Lima 

Código Identificador:E88062B2 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERÉ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 002.17.08/2026 
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O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, tendo em vista o que dispõe a Lei Orgânica do Município e Lei Complementar N.º 001/97, de 28 de 

novembro de 1997, Título IV, Capítulo II, Artigo 68 e Lei Complementar n.º 191, de 08 de março de 2022, publicada em 09/03/2022, art. 8º, e 

parágrafo 8º, 

Resolve: 
Art. 1º - Conceder Adicional por Tempo de Serviço aos servidores relacionados abaixo, com Matrícula, Nome, Cargo, Percentual, Efetivo Exercício. 

  
Matrícula Nome  Cargo Perc% Adm/Ef. Exercício 

060208-6 Marcelo Ferreira de Freitas Vigilante 20% 01/08/2006 

060249-3 Marcio Medeiros da Silva Farmacêutico Bioquímico 15% 01/08/2006 

060174-8 Maria Daiane de Sousa Melo Auxiliar Administrativo 20% 01/08/2006 

060172-1 Maria Diana Araujo Sousa Auxiliar Administrativo 20% 01/08/2006 

060221-3 Maria do Socorro de Sousa Ribeiro Motorista 15% 01/08/2006 

060232-9 Maria do Socorro Mendes Agente Comunitário de Saúde 15% 01/08/2006 

060236-1 Maria Eliane Silva Agente Comunitário de Saúde 15% 01/08/2006 

060183-7 Maria Francisca das Chagas Sousa Auxiliar Administrativo 20% 01/08/2006 

060261-2 Maria Hildelene de Lima Técnico em Enfermagem 15% 01/08/2006 

060237-0 Maria Iranilda de Sousa Almeida Agente Comunitário de Saúde 15% 01/08/2006 

060238-8 Maria Ivanete da Conceição Granja Lima Agente Comunitário de Saúde 15% 01/08/2006 

060234-5 Maria José Honorato Ferreira Agente Comunitário de Saúde 15% 01/08/2006 

060242-6 Maria José Nogueira Lima Auxiliar em Saúde Bucal 15% 01/08/2006 

060175-6 Maria Joseleite de Lima Auxiliar Administrativo 20% 01/08/2006 

060177-2 Maria Pollyana Correia Brito Freitas Auxiliar Administrativo 20% 01/08/2006 

060235-3 Maria Ronnyela de Melo Freitas Sousa Agente Comunitário de Saúde 15% 01/08/2006 

060262-0 Misaelia Melo Vidal Técnico em Enfermagem 15% 01/08/2006 

060229-9 Naiane Maria de Santiago Gomes Alves Agente Comunitário de Saúde 15% 01/08/2006 

060179-9 Sonia Alves Santiago Auxiliar Administrativo 20% 01/08/2006 

060186-1 Susana Pinheiro de Castro Auxiliar Administrativo 15% 01/08/2006 

060205-1 Thales Mardônio Rabelo Dias Vigilante 20% 01/08/2006 

060228-0 Ana Rebeca Araujo Vasconcelos Assistente Social 15% 01/08/2006 

060277-9 Helio Antonio Machado Vigilante 20% 15/08/2006 

122019-5 Marcio Junio de Sousa Agente de Combate as Endemias 10% 01.08.2016 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

CENTRO ADMINISTRATIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERÉ, aos 17 dias do mês de agosto de 2026. 

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:1F63E02B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º 001.12.08/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERE, tendo em vista o que dispõe o Decreto n° 1546/2025, de 14 de novembro de 2025, publicado em 

25/11/2025, no Diário Oficial DOM/APRECE, que regulamentou a Lei Municipal n.° 1036/2025, de 20 de outubro de 2025, publicada em 

21/10/2025, no Diário Oficial DOM/APRECE e o que prevê a Lei Complementar n.° 001/1997, de 28 de novembro de 1997, Título IV, Capítulo II, 

Seção II, Artigo 62, inciso XI, RESOLVE Conceder Gratificação por Regência, no percentual de 10% (dez por cento) do vencimento, na forma 

prevista no artigo 2º da Lei Municipal n.° 1036/2025, acima citada e sua regulamentação, aos servidores relacionados abaixo com suas respectivas 

matrículas, nomes, cargos, classe/referência e valor a receber/HS/Total, na competência JULHO/2026 referente ao Período Aquisitivo Agosto/2025 a 

junho/2026. 

  

Matrícula Nome Cargo 
Classe/ 

Referência 
Valor da Gratificação 

Valor da Gratificação 

Hora Suplementar 
Total 

042002-6 Alba de Jesus Leite Sousa P.E.B I C-01   R$ 352,73 R$ 352,73 

123775-6 Aline da Silva Lima P.E.B II A-01   R$ 320,66 R$ 320,66 

060338-4 Ana Cristina Sousa Lima P.E.B II B-03 R$ 374,21 R$ 374,21 R$ 748,42 

041787-4 Ana Lucia Vitoriano da Costa P.E.B I C-01 R$ 352,73   R$ 352,73 

060116-0 Ana Paula de Sousa Senna P.E.B I C-02 R$ 363,31 R$ 363,31 R$ 726,62 

041912-5 Antônia Maria da Silva Oliveira P.E.B I C-03   R$ 374,21 R$ 374,21 

041766-1 Arissandra Rodrigues de Lima P.E.B I C-05 R$ 397,00   R$ 397,00 

042033-6 Arissandra Rodrigues de Lima P.E.B I C-04 R$ 385,44   R$ 385,44 

041903-6 Carla Verlaine Santiago Muniz P.E.B I C-02 R$ 363,31   R$ 363,31 

090989-0 Carla Verlaine Santiago Muniz P.E.B II B-01 R$ 352,73   R$ 352,73 

090995-5 Carlos Eduardo de Sousa P.E.B II B-01   R$ 352,73 R$ 352,73 

041862-5 Cezar Maria de Brito Bezerra P.E.B I C-01 R$ 352,73   R$ 352,73 

041548-0 Cezar Maria de Brito Bezerra P.E.B I C-01 R$ 352,73   R$ 352,73 

041908-7 Cleane Maria Mano P.E.B I C-04 R$ 385,44 R$ 385,44 R$ 770,88 

060122-5 Dedijania Maria Silva Ferreira P.E.B I C-02 R$ 363,31 R$ 363,31 R$ 726,62 

041877-3 Ecilio Goncalves Martins P.E.B I B-02 R$ 330,28 R$ 330,28 R$ 660,56 

041544-8 Elisangela Maria Goncalves de Oliveira P.E.B II B-03 R$ 374,21 R$ 374,21 R$ 748,42 

121393-8 Elizabete Fernandes de Souza P.E.B II B-02 R$ 363,31 R$ 363,31 R$ 726,62 

041553-7 Evanilson Nilton da Costa P.E.B I B-01   R$ 320,66 R$ 320,66 

  

Esta Portaria surtirá seus efeitos da data de sua publicação, excetuados seus efeitos financeiros, que retroagirão aos 01 de agosto de 2026. 

  

CENTRO ADMINISTRATIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERÉ, aos 12 dias do mês de agosto de 2026. 

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 



Ceará , 25 de Agosto de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará   •    ANO XVII | Nº 4038 

 

www.diariomunicipal.com.br/aprece                                                                               123 

 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:DE13A4BE 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 001.14.08.2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERE, tendo em vista o que dispõe a Lei de Nº 463/2006, de 12 de dezembro de 2006, artigo 46 

RESOLVE conceder diferença salarial aos servidores relacionados abaixo, com nomes, cargos e matrículas, com lotação na Secretaria de Educação 

referente ao deslocamento de 01(um) dia trabalhado em 31/07/2026. 

  
Matrícula Nome Cargo Valor 

042002-6 Alba de Jesus Leite Sousa Prof. Educ. Básica I R$ 17,74 

042002-6 Alba de Jesus Leite Sousa Prof. Educ. Básica I R$ 17,74 

041912-5 Antonia Maria da Silva Oliveira Prof. Educ. Básica I R$ 13,30 

041912-5 Antonia Maria da Silva Oliveira Prof. Educ. Básica I R$ 17,74 

041908-7 Cleane Maria Mano Prof. Educ. Básica I R$ 17,74 

041908-7 Cleane Maria Mano Prof. Educ. Básica I R$ 17,74 

121393-8 Elizabete Fernandes de Souza Prof. Educ. Básica II R$ 17,74 

121393-8 Elizabete Fernandes de Souza Prof. Educ. Básica II R$ 17,74 

041901-0 Francisco de Assis Costa Prof. Educ. Básica I R$ 17,74 

041982-6 Francisco de Assis Costa Prof. Educ. Básica I R$ 17,74 

090993-9 Francisco Ribeiro da Costa Prof. Educ. Básica II R$ 17,74 

090993-9 Francisco Ribeiro da Costa Prof. Educ. Básica II R$ 17,74 

041761-0 José de Fatima Almeida Silva Prof. Educ. Básica I R$ 13,30 

041866-8 José de Fatima Almeida Silva Prof. Educ. Básica I R$ 13,30 

060117-9 José Moacir Ribeiro Prof. Educ. Básica I R$ 13,30 

041854-4 José Moacir Ribeiro Prof. Educ. Básica I R$ 13,30 

041749-1 José Raildo Ribeiro Lima Prof. Educ. Básica I R$ 13,30 

042038-7 José Raildo Ribeiro Lima Prof. Educ. Básica I R$ 13,30 

123618-0 Ketman Castro Ferreira Prof. Educ. Básica II R$ 13,30 

123618-0 Ketman Castro Ferreira Prof. Educ. Básica II R$ 13,30 

041558-8 Lucimeyre Gadelha Prof. Educ. Básica II R$ 13,30 

041875-7 Maria Eliane de Sousa Costa Baima Prof. Educ. Básica I R$ 17,74 

041543-0 Maria Elisangela da Silva Sousa Almeida Prof. Educ. Básica I R$ 17,74 

041543-0 Maria Elisangela da Silva Sousa Almeida Prof. Educ. Básica I R$ 17,74 

042063-8 Maria Eridan de Sousa Lima Prof. Educ. Básica II R$ 17,74 

121394-6 Maria Eridan de Sousa Lima Prof. Educ. Básica II R$ 17,74 

041928-1 Maria Elizabeth de Sousa Lima Prof. Educ. Básica II R$ 17,74 

041928-1 Maria Elizabeth de Sousa Lima Prof. Educ. Básica II R$ 17,74 

041539-1 Maria Francisca Nery Silva Gonçalves Prof. Educ. Básica I R$ 17,74 

041539-1 Maria Francisca Nery Silva Gonçalves Prof. Educ. Básica I R$ 17,74 

041918-4 Maria Luzivalda de Lima Prof. Educ. Básica I R$ 8,85 

041969-9 Maria Marizou de Oliveira Freire Prof. Educ. Básica I R$ 17,74 

041969-9 Maria Marizou de Oliveira Freire Prof. Educ. Básica I R$ 17,74 

041807-2 Maria Nilce Maia Prof. Educ. Básica I R$ 13,30 

041807-2 Maria Nilce Maia Prof. Educ. Básica I R$ 13,30 

  

Esta Portaria surte seus efeitos a partir da data de sua publicação. 

  

CENTRO ADMINISTRATIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERE, aos 14 dias do mês de agosto de 2026. 

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:EC0A72A1 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º 002.12.08/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERE, tendo em vista o que dispõe o Decreto n° 1546/2025, de 14 de novembro de 2025, publicado em 

25/11/2025, no Diário Oficial DOM/APRECE, que regulamentou a Lei Municipal n.° 1036/2025, de 20 de outubro de 2025, publicada em 

21/10/2025, no Diário Oficial DOM/APRECE e o que prevê a Lei Complementar n.° 001/1997, de 28 de novembro de 1997, Título IV, Capítulo II, 

Seção II, Artigo 62, inciso XI, RESOLVE Conceder Gratificação por Regência, no percentual de 10% (dez por cento) do vencimento, na forma 

prevista no artigo 2º da Lei Municipal n.° 1036/2025, acima citada e sua regulamentação, aos servidores relacionados abaixo com suas respectivas 

matrículas, nomes, cargos, classe/referência e valor a receber/HS/Total, na competência JULHO/2026 referente ao Período Aquisitivo Agosto/2025 a 

junho/2026. 

  

Matrícula Nome Cargo 
Classe/ 

Referência 
Valor da Gratificação 

Valor da Gratificação 

Hora Suplementar 
Total 

041763-7 Francisca de Assis Ribeiro P.E.B I C-04   R$ 385,44 R$ 385,44 

060125-0 Francisca Denigna Chaves de Sousa Maia P.E.B I C-02 R$ 363,31 
  

R$ 363,31 

  

R$ 726,62 

041795-5 Francisca Francilene de Sousa P.E.B I C-01 R$ 352,73 R$ 352,73 R$ 705,46 

090990-4 Francisca Helia Rodrigues de Melo P.E.B II B-01 R$ 352,73   
  

R$ 352,73 

127839-8 Francisca Leaneide Goncalves de Oliveira P.E.B I B-01 R$ 320,66   
  

R$ 320,66 

041917-6 Francisca Maria Bezerra Sousa P.E.B I C-06 R$ 408,91   R$ 408,91 

041857-9 Francisca Maria Bezerra Sousa P.E.B I C-06 R$ 408,91   R$ 408,91 

041901-0 Francisco de Assis Costa P.E.B I C-03 R$ 374,21   R$ 374,21 

041982-6 Francisco de Assis Costa P.E.B II B-01 R$ 352,73   R$ 352,73 
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090993-9 Francisco Ribeiro da Costa P.E.B II B-03   R$ 374,21 R$ 374,21 

041878-1 Gecilda Maria da Silva P.E.B I C-04 R$ 385,44   R$ 385,44 

041856-0 Gecilda Maria da Silva P.E.B I C-07 R$ 421,18   R$ 421,18 

041871-4 Ingrid Cristina Alves P.E.B I C-03 R$ 374,21 R$ 374,21 R$ 748,42 

041879-0 Jacineide dos Santos Oliveira P.E.B I C-07 R$ 421,18   R$ 421,18 

041985-0 Jacineide dos Santos Oliveira P.E.B II B-04 R$ 385,44   R$ 385,44 

041973-7 José Genezio de Sousa Ribeiro P.E.B I B-01 R$ 320,66 R$ 320,66 R$ 641,32 

041749-1 Jose Raildo Ribeiro Lima P.E.B I B-04 R$ 350,40   R$ 350,40 

042038-7 Jose Raildo Ribeiro Lima P.E.B I B-02 R$ 330,28   R$ 330,28 

041505-7 Jose Vicente Brito Fonseca P.E.B I B-01 R$ 320,66   R$ 320,66 

042039-5 Jose Vicente Brito Fonseca P.E.B I B-01 R$ 320,66   R$ 320,66 

041547-2 Jurandir Rodrigues de Moraes P.E.B I D-01 R$ 394,42   R$ 394,42 

  

Esta Portaria surtirá seus efeitos da data de sua publicação, excetuados seus efeitos financeiros, que retroagirão aos 01 de agosto de 2026. 

  

CENTRO ADMINISTRATIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERÉ, aos 12 dias do mês de agosto de 2026. 

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:9BFD793F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 002.14.08.2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERE, tendo em vista o que dispõe a Lei de Nº 463/2006, de 12 de dezembro de 2006, artigo 46 

RESOLVE conceder diferença salarial aos servidores relacionados abaixo, com nomes, cargos e matrículas, com lotação na Secretaria de Educação 

referente ao deslocamento de 01(um) dia trabalhado em 31/07/2026. 

  
Matrícula Nome Cargo Km 

041758-0 Adocildo Fernandes Maia Prof. Educ. Básica I R$ 8,85 

041976-1 Adocildo Fernandes Maia Prof. Educ. Básica I R$ 8,85 

060116-0 Ana Paula de Sousa Senna Prof. Educ. Básica I R$ 13,30 

060116-0 Ana Paula de Sousa Senna Prof. Educ. Básica I R$ 13,30 

060276-0 Ana Veronica Galvao Lima de Andrade Prof. Educ. Básica II R$ 13,30 

090995-5 Carlos Eduardo de Sousa Prof. Educ. Básica II R$ 17,74 

090995-5 Carlos Eduardo de Sousa Prof. Educ. Básica II R$ 17,74 

041544-8 Elisangela Maria Gonçalves de Oliveira Prof. Educ. Básica II R$ 8,85 

041544-8 Elisangela Maria Gonçalves de Oliveira Prof. Educ. Básica II R$ 8,85 

041857-9 Francisca Maria Bezerra Sousa Prof. Educ. Básica I R$ 13,30 

041917-6 Francisca Maria Bezerra Sousa Prof. Educ. Básica I R$ 13,30 

123974-0 Ikaro Allysson Viana Braga Prof. Educ. Básica II R$ 17,74 

041879-0 Jacineide dos Santos Oliveira Prof. Educ. Básica I R$ 17,74 

041985-0 Jacineide dos Santos Oliveira Prof. Educ. Básica II R$ 17,74 

126974-7 Kleber Dantas Girão Farias Prof. Educ. Básica II R$ 13,30 

041806-4 Leyla Maria Brito Oliveira Lima Prof. Educ. Básica I R$ 17,74 

041806-4 Leyla Maria Brito Oliveira Lima Prof. Educ. Básica I R$ 17,74 

124623-2 Luiz Emanoel Campelo de Sousa Prof. Educ. Básica II R$ 13,30 

041789-0 Luzia Luzirene de Sousa Prof. Educ. Básica I R$ 17,74 

041789-0 Luzia Luzirene de Sousa Prof. Educ. Básica I R$ 17,74 

121392-0 Maria Creunisse de Oliveira Lima Prof. Educ. Básica II R$ 13,30 

121392-0 Maria Creunisse de Oliveira Lima Prof. Educ. Básica II R$ 13,30 

041752-1 Maria de Fatima Guimarães Gonçalves Prof. Educ. Básica I R$ 8,85 

041990-7 Maria de Fatima Guimarães Gonçalves Prof. Educ. Básica II R$ 8,85 

060123-3 Maria Idalene de Sousa Prof. Educ. Básica I R$ 8,85 

060123-3 Maria Idalene de Sousa Prof. Educ. Básica I R$ 8,85 

041915-0 Maria Ivanete de Lima Prof. Educ. Básica I R$ 13,30 

041915-0 Maria Ivanete de Lima Prof. Educ. Básica I R$ 13,30 

123777-2 Maria Elidiane da Cunha Prof. Educ. Básica II R$ 17,74 

123777-2 Maria Elidiane da Cunha Prof. Educ. Básica II R$ 17,74 

041555-3 Maria Juscileide Gadelha Saraiva Prof. Educ. Básica II R$ 17,74 

090991-2 Maria Juscileide Gadelha Saraiva Prof. Educ. Básica II R$ 17,74 

041540-5 Maria Luisa da Costa Prof. Educ. Básica I R$ 13,30 

041540-5 Maria Luisa da Costa Prof. Educ. Básica I R$ 13,30 

042058-1 Mario Cesar Fernandes Prof. Educ. Básica II R$ 17,74 

042058-1 Mario Cesar Fernandes Prof. Educ. Básica II R$ 17,74 

  

Esta Portaria surte seus efeitos a partir da data de sua publicação. 

  

CENTRO ADMINISTRATIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERE, aos 14 dias do mês de agosto de 2026. 

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:6B062D72 
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GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º 003.12.08/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERE, tendo em vista o que dispõe o Decreto n° 1546/2025, de 14 de novembro de 2025, publicado em 

25/11/2025, no Diário Oficial DOM/APRECE, que regulamentou a Lei Municipal n.° 1036/2025, de 20 de outubro de 2025, publicada em 

21/10/2025, no Diário Oficial DOM/APRECE e o que prevê a Lei Complementar n.° 001/1997, de 28 de novembro de 1997, Título IV, Capítulo II, 

Seção II, Artigo 62, inciso XI, RESOLVE Conceder Gratificação por Regência, no percentual de 10% (dez por cento) do vencimento, na forma 

prevista no artigo 2º da Lei Municipal n.° 1036/2025, acima citada e sua regulamentação, aos servidores relacionados abaixo com suas respectivas 

matrículas, nomes, cargos, classe/referência e valor a receber/HS/Total, na competência JULHO/2026 referente ao Período Aquisitivo Agosto/2025 a 

junho/2026. 

  

Matrícula Nome Cargo 
Classe/ 

Referência 
Valor da Gratificação 

Valor da Gratificação 

Hora Suplementar 
Total 

123618-0 Ketman Castro Ferreira P.E.B II B-01 R$ 352,73 R$ 352,73 R$ 705,46 

041806-4 Leyla Maria Brito Oliveira Lima P.E.B I C-01 R$ 352,73 R$ 352,73 R$ 705,46 

041558-8 Lucimeyre Gadelha P.E.B II B-02 R$ 363,31   R$ 363,31 

124623-2 Luiz Emanoel Campelo de Sousa P.E.B II B-01 R$ 394,41   R$ 394,41 

041549-9 Luzia Cândida de Sousa P.E.B I C-01 R$ 352,73 R$ 352,73 R$ 705,46 

041789-0 Luzia Luzirene de Sousa P.E.B I C-05 R$ 397,00 R$ 397,00 R$ 794,00 

041863-3 Marcia Helena de Lima P.E.B I C-02 R$ 363,31   R$ 363,31 

041825-0 Maria Alci da Costa Melo P.E.B I C-01   R$ 352,73 R$ 352,73 

123776-4 Maria Andreiza Costa Silva P.E.B II B-01   R$ 352,73 R$ 352,73 

041880-3 Maria Aparecida de Sousa P.E.B I C-01 R$ 352,73 R$ 352,73 R$ 705,46 

042053-0 Maria Apolinária de Araujo P.E.B I A-02   R$ 264,23 R$ 264,23 

121392-0 Maria Creunisse de Oliveira Lima P.E.B II A-01 R$ 320,66 R$ 96,19 R$ 416,85 

042074-3 Maria Creuza Maciel Veneranda P.E.B I C-01 R$ 352,73   R$ 352,73 

  

Esta Portaria surtirá seus efeitos da data de sua publicação, excetuados seus efeitos financeiros, que retroagirão aos 01 de agosto de 2026. 

  

CENTRO ADMINISTRATIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERÉ, aos 12 dias do mês de agosto de 2026. 

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:D963B56F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 004.11.08.2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERE, tendo em vista o que dispõe a, Lei de Nº 463/2006, de 12 de dezembro de 2006, RESOLVE 

Conceder Gratificação de Deslocamento aos Professores relacionados abaixo, com nomes, cargos e matrículas, com lotação na Secretaria de 

Educação. 

  
Matrícula Nome Cargo Km 

041758-0 Adocildo Fernandes Maia Prof. Educ. Básica I 08km 

041976-1 Adocildo Fernandes Maia Prof. Educ. Básica I 08km 

060116-0 Ana Paula de Sousa Senna Prof. Educ. Básica I 12km 

060116-0 Ana Paula de Sousa Senna Prof. Educ. Básica I 12km 

060276-0 Ana Veronica Galvao Lima de Andrade Prof. Educ. Básica II 14km 

090995-5 Carlos Eduardo de Sousa Prof. Educ. Básica II 26km 

090995-5 Carlos Eduardo de Sousa Prof. Educ. Básica II 26km 

041544-8 Elisangela Maria Gonçalves de Oliveira Prof. Educ. Básica II 12km 

041544-8 Elisangela Maria Gonçalves de Oliveira Prof. Educ. Básica II 12km 

041857-9 Francisca Maria Bezerra Sousa Prof. Educ. Básica I 12km 

041917-6 Francisca Maria Bezerra Sousa Prof. Educ. Básica I 12km 

123974-0 Ikaro Allysson Viana Braga Prof. Educ. Básica II 24km 

041879-0 Jacineide dos Santos Oliveira Prof. Educ. Básica I 38km 

041985-0 Jacineide dos Santos Oliveira Prof. Educ. Básica II 38km 

126974-7 Kleber Dantas Girão Farias Prof. Educ. Básica II 12km 

041806-4 Leyla Maria Brito Oliveira Lima Prof. Educ. Básica I 24km 

041806-4 Leyla Maria Brito Oliveira Lima Prof. Educ. Básica I 24km 

124623-2 Luiz Emanoel Campelo de Sousa Prof. Educ. Básica II 12km 

041789-0 Luzia Luzirene de Sousa Prof. Educ. Básica I 24km 

041789-0 Luzia Luzirene de Sousa Prof. Educ. Básica I 24km 

041779-3 Maria Betania Nogueira Melo Prof. Educ. Básica I 12km 

042062-0 Maria Betania Nogueira Melo Prof. Educ. Básica II 12km 

121392-0 Maria Creunisse de Oliveira Lima Prof. Educ. Básica II 14km 

121392-0 Maria Creunisse de Oliveira Lima Prof. Educ. Básica II 14km 

041752-1 Maria de Fatima Guimarães Gonçalves Prof. Educ. Básica I 06km 

041990-7 Maria de Fatima Guimarães Gonçalves Prof. Educ. Básica II 06km 

060123-3 Maria Idalene de Sousa Prof. Educ. Básica I 06km 

060123-3 Maria Idalene de Sousa Prof. Educ. Básica I 06km 

041915-0 Maria Ivanete de Lima Prof. Educ. Básica I 14km 

041915-0 Maria Ivanete de Lima Prof. Educ. Básica I 14km 

123777-2 Maria Elidiane da Cunha Prof. Educ. Básica II 24km 

123777-2 Maria Elidiane da Cunha Prof. Educ. Básica II 24km 

041555-3 Maria Juscileide Gadelha Saraiva Prof. Educ. Básica II 26km 

090991-2 Maria Juscileide Gadelha Saraiva Prof. Educ. Básica II 26km 

041540-5 Maria Luisa da Costa Prof. Educ. Básica I 12km 

041540-5 Maria Luisa da Costa Prof. Educ. Básica I 12km 

042058-1 Mario Cesar Fernandes Prof. Educ. Básica II 24km 

042058-1 Mario Cesar Fernandes Prof. Educ. Básica II 24km 
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Esta Portaria surte seus efeitos a partir da data de sua publicação retroagindo seus efeitos financeiros aos 31 de julho de 2026. 

  

CENTRO ADMINISTRATIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERE, aos 11 dias do mês de agosto de 2026. 

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:103280AF 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º 004.12.08/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERE, tendo em vista o que dispõe o Decreto n° 1546/2025, de 14 de novembro de 2025, publicado em 

25/11/2025, no Diário Oficial DOM/APRECE, que regulamentou a Lei Municipal n.° 1036/2025, de 20 de outubro de 2025, publicada em 

21/10/2025, no Diário Oficial DOM/APRECE e o que prevê a Lei Complementar n.° 001/1997, de 28 de novembro de 1997, Título IV, Capítulo II, 

Seção II, Artigo 62, inciso XI, RESOLVE Conceder Gratificação por Regência, no percentual de 10% (dez por cento) do vencimento, na forma 

prevista no artigo 2º da Lei Municipal n.° 1036/2025, acima citada e sua regulamentação, aos servidores relacionados abaixo com suas respectivas 

matrículas, nomes, cargos, classe/referência e valor a receber/HS/Total, na competência JULHO/2026 referente ao Período Aquisitivo Agosto/2025 a 

junho/2026. 

  

Matrícula Nome Cargo 
Classe/ 

Referência 
Valor da Gratificação 

Valor da Gratificação 

Hora Suplementar 
Total 

041746-7 Maria das Dores Costa Ribeiro P.E.B I C-06 R$ 408,91   R$ 408,91 

041913-3 Maria das Graças Baltazar de Oliveira P.E.B I C-01 R$ 352,73   R$ 352,73 

060119-5 Maria das Graças Baltazar de Oliveira P.E.B I C-01 R$ 352,73   R$ 352,73 

041531-6 Maria das Graças da Silva P.E.B I B-02 R$ 330,28   R$ 330,28 

041752-1 Maria de Fatima Guimarães Gonçalves P.E.B I C-07 R$ 421,18   R$ 421,18 

041990-7 Maria de Fatima Guimarães Gonçalves P.E.B II B-02 R$ 363,31   R$ 363,31 

041851-0 Maria de Fatima Lima P.E.B I C-06 R$ 408,91   R$ 408,91 

042042-5 Maria de Fatima Lima P.E.B II B-03 R$ 374,21   R$ 374,21 

041830-7 Maria de Fatima Sousa Guimaraes Santos P.E.B I C-05 R$ 397,00   R$ 397,00 

041988-5 Maria de Fatima Sousa Guimaraes Santos P.E.B II B-04 R$ 385,44   R$ 385,44 

041864-1 Maria do Carmo Ribeiro P.E.B I B-02   R$ 330,28 R$ 330,28 

060126-8 Maria Edvane Cunha Sousa P.E.B I C-02 R$ 363,31 R$ 363,31 R$ 726,62 

041875-7 Maria Eliane de Sousa Costa Baima P.E.B I C-01 R$ 352,73   R$ 352,73 

123777-2 Maria Elidiane da Cunha P.E.B II B-01 R$ 352,73 R$ 352,73 R$ 705,46 

041820-0 Maria Eliene de Sousa Costa P.E.B I B-01   R$ 320,66 R$ 320,66 

041543-0 Maria Elisangela da Silva Sousa Almeida P.E.B I C-03   R$ 374,21 R$ 374,21 

041928-1 Maria Elizabeth de Sousa Lima P.E.B II B-01 R$ 352,73 R$ 352,73 R$ 705,46 

121394-6 Maria Eridan de Sousa Lima P.E.B II B-02 R$ 363,31   R$ 363,31 

042063-8 Maria Eridan de Sousa Lima P.E.B II B-03 R$ 374,21   R$ 374,21 

041539-1 Maria Francisca Nery Silva Goncalves P.E.B I C-02   R$ 363,31 R$ 363,31 

  

Esta Portaria surtirá seus efeitos da data de sua publicação, excetuados seus efeitos financeiros, que retroagirão aos 01 de agosto de 2026. 

  

CENTRO ADMINISTRATIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERÉ, aos 12 dias do mês de agosto de 2026. 

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:E26DEB10 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º 005.12.08/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERE, tendo em vista o que dispõe o Decreto n° 1546/2025, de 14 de novembro de 2025, publicado em 

25/11/2025, no Diário Oficial DOM/APRECE, que regulamentou a Lei Municipal n.° 1036/2025, de 20 de outubro de 2025, publicada em 

21/10/2025, no Diário Oficial DOM/APRECE e o que prevê a Lei Complementar n.° 001/1997, de 28 de novembro de 1997, Título IV, Capítulo II, 

Seção II, Artigo 62, inciso XI, RESOLVE Conceder Gratificação por Regência, no percentual de 10% (dez por cento) do vencimento, na forma 

prevista no artigo 2º da Lei Municipal n.° 1036/2025, acima citada e sua regulamentação, aos servidores relacionados abaixo com suas respectivas 

matrículas, nomes, cargos, classe/referência e valor a receber/HS/Total, na competência JULHO/2026 referente ao Período Aquisitivo Agosto/2025 a 

junho/2026. 

  

Matrícula Nome Cargo 
Classe/ 

Referência 
Valor da Gratificação 

Valor da Gratificação 

Hora Suplementar 
Total 

042054-9 Maria Goretti de Brito Cesário P.E.B I C-01 R$ 352,73   R$ 352,73 

041682-7 Maria Helena da Silva P.E.B I C-01 R$ 352,73   R$ 352,73 

041897-8 Maria Hosana Sousa Santiago P.E.B I C-01 R$ 352,73 R$ 352,73 R$ 705,46 

060123-3 Maria Idalene de Sousa P.E.B I A-01 R$ 256,53 R$ 256,53 R$ 513,06 

090988-2 Maria Iradete de Oliveira P.E.B II B-05 R$ 397,00 R$ 397,00 R$ 794,00 

041868-4 Maria Iranilma de Sousa P.E.B I C-02 R$ 363,31 R$ 363,31 R$ 726,62 

041840-4 Maria Irismar de Sousa P.E.B I B-05 R$ 360,91   R$ 360,91 

041915-0 Maria Ivanete de Lima P.E.B I C-01 R$ 352,73 R$ 352,73 R$ 705,46 

090991-2 Maria Juscileide Gadelha Saraiva P.E.B II B-03 R$ 374,21   R$ 374,21 

041555-3 Maria Juscileide Gadelha Saraiva P.E.B II B-05 R$ 397,00   R$ 397,00 

041900-1 Maria Lucicleide Sousa Martins P.E.B I C-05 R$ 397,00   R$ 397,00 

041993-1 Maria Lucicleide Sousa Martins P.E.B II B-06 R$ 408,91   R$ 408,91 

041764-5 Maria Lucilene dos Santos P.E.B I C-01 R$ 352,73   R$ 352,73 
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042031-0 Maria Lucilene dos Santos P.E.B I C-02 R$ 363,31   R$ 363,31 

041874-9 Maria Lucimar de Sousa Ribeiro P.E.B I C-01 R$ 352,73   R$ 352,73 

041540-5 Maria Luisa da Costa P.E.B I C-02   R$ 363,31 R$ 363,31 

041918-4 Maria Luzivalda de Lima P.E.B I C-04   R$ 385,44 R$ 385,44 

041969-9 Maria Marizou de Oliveira Freire P.E.B I C-03 R$ 374,21 R$ 374,21 R$ 748,42 

041807-2 Maria Nilce Maia P.E.B I C-01 R$ 352,73 R$ 211,64 R$ 564,37 

041995-8 Maria Ocineide de Santiago P.E.B I C-03 R$ 374,21   R$ 374,21 

060118-7 Maria Ozelia Nery P.E.B I C-01 R$ 352,73   R$ 352,73 

041844-7 Maria Ozelia Nery P.E.B I C-02 R$ 363,31   R$ 363,31 

  

Esta Portaria surtirá seus efeitos da data de sua publicação, excetuados seus efeitos financeiros, que retroagirão aos 01 de agosto de 2026. 

  

CENTRO ADMINISTRATIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERÉ, aos 12 dias do mês de agosto de 2026. 

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:118E69E5 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º 006.12.08/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERE, tendo em vista o que dispõe o Decreto n° 1546/2025, de 14 de novembro de 2025, publicado em 

25/11/2025, no Diário Oficial DOM/APRECE, que regulamentou a Lei Municipal n.° 1036/2025, de 20 de outubro de 2025, publicada em 

21/10/2025, no Diário Oficial DOM/APRECE e o que prevê a Lei Complementar n.° 001/1997, de 28 de novembro de 1997, Título IV, Capítulo II, 

Seção II, Artigo 62, inciso XI, RESOLVE Conceder Gratificação por Regência, no percentual de 10% (dez por cento) do vencimento, na forma 

prevista no artigo 2º da Lei Municipal n.° 1036/2025, acima citada e sua regulamentação, aos servidores relacionados abaixo com suas respectivas 

matrículas, nomes, cargos, classe/referência e valor a receber/HS/Total, na competência JULHO/2026 referente ao Período Aquisitivo Agosto/2025 a 

junho/2026. 

  

Matrícula Nome Cargo 
Classe/ 

Referência 
Valor da Gratificação 

Valor da Gratificação 

Hora Suplementar 
Total 

041890-0 Maria Rita Xavier Moura P.E.B I B-03 R$ 340,19   R$ 340,19 

042047-6 Maria Rita Xavier Moura P.E.B II A-03 R$ 340,19   R$ 340,19 

060273-6 Maria Rozangela Rodrigues das Chagas P.E.B II B-04 R$ 385,44   R$ 385,44 

041809-9 Maria Rozicleide de Oliveira P.E.B I C-03 R$ 374,21 R$ 374,21 R$ 748,42 

041542-1 Maria Sandrilene Gomes da Silva P.E.B I B-02   R$ 330,28 R$ 330,28 

042061-1 Maria Veronilda de Lima P.E.B II B-02 R$ 363,31   R$ 363,31 

042058-1 Mario Cesar Fernandes P.E.B II B-03 R$ 374,21 R$ 374,21 R$ 748,42 

124242-3 Naiara Barreto da Silva P.E.B II A-01 R$ 320,66   R$ 320,66 

060111-0 Railda Nogueira Xavier P.E.B I B-01 R$ 320,66 R$ 320,66 R$ 641,32 

042032-8 Raimunda Edileuza Batista da Silva P.E.B II B-01 R$ 352,73   R$ 352,73 

060337-6 Raimunda Edileuza Batista da Silva P.E.B II B-01 R$ 352,73   R$ 352,73 

124307-1 Raimunda Edivanda Lima Pereira P.E.B I B-01 R$ 320,66 R$ 192,39 R$ 513,05 

042049-2 Raimunda Renilda Nogueira Xavier P.E.B I B-03 R$ 340,19   R$ 340,19 

041755-6 Raimunda Renilda Nogueira Xavier P.E.B I B-07 R$ 382,89   R$ 382,89 

041560-0 Rosalina Alves P.E.B I A-01 R$ 256,53   R$ 256,53 

  

Esta Portaria surtirá seus efeitos da data de sua publicação, excetuados seus efeitos financeiros, que retroagirão ao 01 de agosto de 2026. 

  

CENTRO ADMINISTRATIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERÉ, aos 12 dias do mês de agosto de 2026. 

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:12D291C0 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º 007.12.08/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERE, tendo em vista o que dispõe o Decreto n° 1546/2025, de 14 de novembro de 2025, publicado em 

25/11/2025, no Diário Oficial DOM/APRECE, que regulamentou a Lei Municipal n.° 1036/2025, de 20 de outubro de 2025, publicada em 

21/10/2025, no Diário Oficial DOM/APRECE e o que prevê a Lei Complementar n.° 001/1997, de 28 de novembro de 1997, Título IV, Capítulo II, 

Seção II, Artigo 62, inciso XI, RESOLVE Conceder Gratificação por Regência, no percentual de 10% (dez por cento) do vencimento, na forma 

prevista no artigo 2º da Lei Municipal n.° 1036/2025, acima citada e sua regulamentação, aos servidores relacionados abaixo com suas respectivas 

matrículas, nomes, cargos, classe/referência e valor a receber/HS/Total, na competência JULHO/2026 referente ao Período Aquisitivo Agosto/2025 a 

junho/2026. 

  

Matrícula Nome Cargo 
Classe/ 

Referência 
Valor da Gratificação 

Valor da Gratificação 

Hora Suplementar 
Total 

041759-9 Raimundo Nonato Silva P.E.B I C-04 R$ 385,43 R$ 385,43 R$ 770,86 

041838-2 Valdeniza Maria da Silva Costa P.E.B I B-02 R$ 330,28 R$ 330,28 R$ 660,56 

120976-0 Valdilene Gomes de Sousa P.E.B II B-01 R$ 352,73   R$ 352,73 

120977-9 Valdilene Gomes de Sousa P.E.B II B-02 R$ 363,31   R$ 363,31 

  

Esta Portaria surtirá seus efeitos da data de sua publicação, excetuados seus efeitos financeiros, que retroagirão aos 01 de agosto de 2026. 
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CENTRO ADMINISTRATIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERÉ, aos 12 dias do mês de agosto de 2026.  

 

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:EB60D5D5 
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ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARBALHA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE JUVENTUDE E ESPORTE 

EDITAL 

 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2026– SEJUVE 
  

CHAMAMENTO PÚBLICO OBJETIVANDO SELECIONAR ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL –    ’ ,          B                  ,      ERMOS DA LEI FEDERAL Nº. 

13.019 DE 31 DE JULHO DE 2014. 
  

O MUNICÍPIO DE BARBALHA, através da Secretaria de Juventude e Esportes – SEJUVE, sediado na Av. Domingos Sampaio de Miranda, n° 715, Jardim dos Ipês, Barbalha - CE, CEP 63.092-250, torna público o 

presente EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2026 – SEJUVE, promovendo a seleção de Organizações da Sociedade Civil – OSC, interessadas em celebrar Termo de Fomento a partir da 

apresentação e seleção de projetos de sua autoria nas diversas atividades esportivas e culturais, oficinas e capacitações, na execução do programa Estação juventude para jovens entre 15 e 29 anos, 

promovendo o acesso dos jovens do município de Barbalha aos vários serviços ofertados pelo Projeto, e obrigando-se os participantes à fiel observância das disposições legais contidas na Lei Federal nº 

13.019/2014, na Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2025, Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, art. 217 e demais disposições legais aplicáveis, assim como ao disposto no presente 

edital. 

  

Este edital contém 06 (seis) anexos, todas as partes integrantes, de conhecimento e cumprimento obrigatório aos participantes da seleção aqui regida. O presente Edital destina-se às Organizações da 

Sociedade Civil que estejam regularmente estabelecidas na região do Cariri e tenham realizado programas ou projetos esportivos e culturais, oficinas e capacitações, como também reformas ou 

adequações de espaços para a realização das oficinas e atividades descritas no projeto e que satisfaçam integralmente as condições previstas neste documento. 
  

1. DO PROPÓSITO DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 
  

1.1. A finalidade do presente chamamento público é a seleção de propostas para a celebração de parceria com o MUNICÍPIO, por intermédio da SECRETARIA DE JUVENTUDE E ESPORTESE – SEJUVE, por 

meio da formalização de Termo de Fomento, para a consecução de finalidade de interesse público e recíproco que envolve a transferência de recursos financeiros à organização da sociedade civil (OSC), conforme 

condições estabelecidas neste Edital. 

  

1.2. O procedimento de seleção reger-se-á pela Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2026, além das condições previstas neste Edital, obrigando-se às OSC’s ao 

fiel cumprimento das disposições legais previstas nas legislações referidas; 

  

1.3. Será selecionada a proposta ao presente edital, observada a ordem de classificação e a disponibilidade orçamentária para a celebração do Termo de Fomento. 

  

2. DO OBJETO DO TERMO DE FOMENTO 
  

2.1. Constitui objeto do presente Edital a seleção pública e o credenciamento de Organizações da Sociedade Civil para fins de celebração de parceria, via Termo de Fomento, a partir da apresentação de projetos 

voltados ao desenvolvimento das mais diversas atividades esportivas e culturais a serem executadas no Município de Barbalha, fomentando as políticas públicas de esporte e cultura (oficinas e capacitações) para 

o exercício de 2026/2027, no âmbito do Projeto Estação Juventude. 
  

2.2. São objetivos específicos da parceria com a Secretaria de Juventude e Esportes - SEJUVE: 

  

a) Promover o desenvolvimento do esporte e a cultura municipal através da formação do cidadão e cidadã, enquanto pessoa, trabalhando na busca do aperfeiçoamento e especialização, contribuindo para colocar o 

Município de Barbalha em evidência e como referência no cenário Estadual das mais diversas atividades esportivas e culturais, contribuindo com a revelação de novos talentos para o esporte local. 

b) Dar suporte à implementação de programas voltados ao desenvolvimento de capacitações e oficinas, em nível municipal, onde a entidade será selecionada por meio de chamamento público da Secretaria de 

Juventude e Esportes - SEJUVE, no período de vigência do termo de fomento. 

c) Fortalecer e ampliar o papel dos Parceiros Executores (Municipais), especialmente das Organizações da Sociedade Civil (OSC), na implementação de políticas e programas de apoio e desenvolvimento do esporte e 

a cultura local; 

d) Disseminar a prática esportiva e cultural nas mais diversas atividades em todo o território municipal, por meio da mobilização e articulação institucional das Organizações da Sociedade Civil – OSC, contribuindo 

para ampliação do conhecimento das referidas atividades. 
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2.3 Considerando o objetivo da Secretaria de Juventude e Esportes – SEJUVE de que as propostas apresentadas e desenvolvidas perdurem por período determinado, este se classifica como um "projeto" nos termos 

definidos pela Lei nº 13.019/2014, art. 2º, III- B: "projeto: conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto destinado à satisfação de interesses compartilhados pela Administração Pública e 

organização da sociedade civil". 

  

2.4 O escopo do Plano de Trabalho do Termo de Fomento a ser celebrado com a Secretaria de Juventude e Esporte – SEJUVE deverá observar o disposto no ANEXO II. 

  

3. JUSTIFICATIVA 
  

3.1. A Secretaria de Juventude Esporte - SEJUVE, em conformidade com a Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2026, definiu prioridades para o ano que se apresenta (2026), tendo como 

atuação principal e de maior vulto à realização de projetos, cursos, ações e atividades, destinados a ampliar e melhorar a oferta de trabalho.  
Coaduna-se às prioridades acima dispostas a previsão trazida pela Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, quando estabelece ser dever da Administração Pública em geral fomentar o esporte e a 

cultura destinando, inclusive, recursos públicos para esta finalidade. Vejamos: 

  

“ rt. 217”. É dever de o  stado fomentar práticas desportivas e culturais formais e não formais, como direito de cada um, observados: 

I - a autonomia das entidades, dirigentes e associações, quanto a sua organização e funcionamento; 

II - a destinação de recursos públicos para a promoção prioritária do esporte e cultura. 
  

Assim, buscar a Excelência através das atividades ofertadas, através de cursos profissionalizantes e oficinas, bem como o aperfeiçoamento no desenvolvimento das habilidades dos jovens e será acompanhado pela 

Secretaria de Juventude e Esportes – SEJUVE como prioridade, considerado parte importante no sequenciamento da iniciação e especialização desenvolvida através das diversas atividades que serão ofertadas. 

  

4. VALOR DE REFERÊNCIA PARA REALIZAÇÃO DO OBJETO 
  

4.1 O valor total de todos os projetos a serem desenvolvido é de R$ 505.000,00 (Quinhentos e cinco mil reais), conforme tabela das atividades abaixo: 

  
REALIZAÇÃO DAS OFICINAS FORMATIVAS, ESPORTIVAS E CULTURAS DO PROGAMA ESTAÇÃO JUVENTUDE 

Mobilização, organização das turmas e planejamentos pedagógicos. 

Serviço de monitoria, Supervisão de projeto e Planejamento pedagógico. 6 Mês 

Construção da grade Curricular e da Metodologia de Ensino 7 Unid 

  
Execução das oficinas formativas e culturais 

Item Descrição/curso 
Indicador físico 

Alunos por turma/ total alunos 

Aulas por 

turma 
Horas p/aula início fim 

Atenção: Considerar a realização de dois semestres letivos. 

1.3.1 Oficeineiro dos saberes como em Mestres da Cultura 
10 

turmas 
20 por turma 8 4 32h/320h     

1.3.2 Oficeineiro de maquiagem e corte de cabelo 
5 

turmas 
10 por turma 8 4 32h/160h     

1.3.3 Oficineiro de Design de moda, Figurino e Fantasia 
2 

turmas 
15 por turma 12 3 36h/72h     

1.3.4 Oficeineiro de ``Muralismo`` 
3 

turmas 
10 por turma 8 4 32h/96h     

1.3.5 Oficineiro Avançado Foto e Vídeo em Celular 
8 

turmas 
20 por turma 16 3 48h/384h     

1.3.6 Oficineiro de Design de produto e Artesanato 
3 

turmas 
30 por turma 30 3 90h/270h     

1.3.7 Oficineiro em Marketing Digital 
4 

turmas 
20 por turma 4 4 32h/128h     

ALCANCE TOTAL 695 alunos, 35 turmas, dois semestres de atividades e 11.430 horas/aula 

                              

  
REALIZAÇÃO DAS OFICINAS FORMATIVAS, ESPORTIVAS E CULTURAIS DO PROGRAMA ESTAÇÃO 

JUVENTUDE 
Unid Qt de Valor Un Valor Total Início/fim 

Etapa 2.1 - Mobilização, organização das turmas e planejamento pedagógico 

2.1.1 Serviço de monitoria, Supervisão de Projeto e Planejamento Pedagógico. Mês 6 R$ 8.133,33 R$ 48.800,00   

2.1.2 Construção da Grade Curricular e da Metodologia de Ensino Unid 7 R$ 1.800,00 R$ 12.600,00   

Etapa 2.2 – Execução das oficinas formativas e culturais 

1.3.1 Oficineiro dos Saberes, com foco em Mestres da Cultura Hora Aula 320 R$ 135,00 R$ 43.200,00   
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1.3.2 Oficineiro de Maquiagem e Corte de Cabelo Hora Aula 160 R$ 148,33 R$ 23.733,33   

  
REALIZAÇÃO DAS OFICINAS FORMATIVAS, ESPORTIVAS E CULTURAIS DO PROGRAMA ESTAÇÃO 

JUVENTUDE 
Unid Qt de Valor Un Valor Total Início/fim 

1.3.3 Oficineiro de Design de Moda, Figurino e Fantasia. Hora Aula 72 R$ 130,00 R$ 9.360,00   

1.3.4 Oficineiro de ―Muralismo‖ Hora Aula 96 R$ 130,00 R$ 12.480,00   

1.3.5 Oficineiro Avançado Foto e Vídeo em Celular Hora Aula 384 R$ 130,00 R$ 49.920,00   

1.3.6 Oficineiro de Design de Produto e Artesanato Hora Aula 270 R$ 135,00 R$ 36.450,00   

1.3.7 Oficineiro em Marketing Digital Hora Aula 128 R$ 130,00 R$ 16.640,00   

REALIZAÇÃO DAS OFICINAS FORMATIVAS E CULTURAIS DO PROGRAMA ESTAÇÃO JUVENTUDE 
Valor da Meta: R$ 253.183,33 

  

  

a) O cronograma de desembolso do valor do projeto deverá ser previsto em parcelas de acordo com o cronograma das atividades; 

b) O objeto deverá ser executado integralmente dentro do Município de Barbalha, devidamente indicados no plano de trabalho, limitando-se a este fim. 

c) Haverá pontuação extra de (08 pontos), para Projetos Sociais que ofertem atividades regulares, GRATUITAS, às crianças e adolescentes residentes no município de Barbalha, sendo dada prioridade aos alunos 

regularmente matriculados na rede pública de ensino; 

  

d) A aplicação dos recursos deverá atender ao previsto no art. 46 da Lei 13.019/2014 e estar de acordo com o Plano de Trabalho; 

e) O prazo de execução compreenderá o período entre a assinatura do contrato e o município receba o repasse do governo federal e assim combinados as partes; com duração de um ano. 

f) São vedadas despesas anteriores ou posteriores a vigência da parceria. 

  

5. DAS CONDIÇÕES DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 
  

5.1. O processo de seleção reger-se-á pela Lei nº 13.019 de 31 de julho de 2014, e pelas demais normas aplicáveis, além das condições previstas neste Edital. 

5.2. Os recursos deste projeto correrão por conta da dotação orçamentária própria, a qual contemple a pactuação de convênio com o Estado e União. 

  

5.3. Compõem este Edital os anexos: 

Anexo I - Requerimento de Inscrição; 

b) Anexo II - Modelo de Plano de Trabalho; 

c) Anexo III - Minuta do Instrumento – Termo de Fomento; 

d) Anexo IV – Declaração de não Impedimento (Art. 39 da Lei 13.019/2014); 

e) Anexo V - Declaração de Capacidade Técnica e Operacional. Fica excepcionado a exigência do cumprimento do referido anexo às OSCs que desejam celebrar Termo de Fomento pela primeira vez, desde que 

cumprido os demais requisitos legais; 

f) Anexo VI – Protocolo de Requerimento. 

  

6. DA PARTICIPAÇÃO NO CHAMAMENTO PÚBLICO 
  

6.1. Poderão participar deste Chamamento Público as Organizações da Sociedade Civil – OSC, assim consideradas aquelas definidas nos termos do art. 2º, inciso I, alínea ―a‖, da Lei nº 13.019/2014 (com redação 

dada pela Lei nº 13.204 de 14 de dezembro de 2015) entidade privada sem fins lucrativos (associação ou fundação) que não distribua entre os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados, 

doadores ou terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer natureza, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício 

de suas atividades, e que o aplique integralmente na consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou por meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva. 

  

7. DA ATUAÇÃO EM REDE 
  

7.1. Não será admitida a atuação em rede na execução do objeto da parceria de que trata este Chamamento Público. 

  

8. DOS REQUISITOS E IMPEDIMENTOS PARA A CELEBRAÇÃO DO TERMO DE FOMENTO 
  

8.1. Para a celebração do termo de fomento a OSC deverá atender aos seguintes requisitos: 

  

a) Ser sediada em qualquer cidade da região do Cariri; 

  

b) Ser registrada há pelo menos 03 (três) anos;  
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c) Ter realizado intervenções de infraestrutura como adequações ou reformas em equipamentos públicos ou equiparados. 

  

d) Apresentar todos os documentos elencados no Item 9.4 deste edital; 

  

e) Ter objetivos estatutários ou regimentais voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social, bem como com a finalidade esportiva e ou cultural que se propõe o projeto; (art. 33, caput, 

inciso I e art. 35, caput, inciso III da Lei nº 13.019, de 2014); 

  

f) Ser regida por normas de organização interna que prevejam expressamente que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido será transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que 

preencha os requisitos da Lei nº 13.019, de 2014, e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta (art. 33, caput, inciso III, Lei nº 13.019, de 2014); 

  

g) Possuir experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza semelhante, a ser comprovada no momento da apresentação do plano de trabalho (art. 33, caput, inciso V, alínea "b", 

da Lei nº 13.019, de 2014); 

  

h) Possuir instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento do objeto da parceria e o cumprimento das metas estabelecidas ou, alternativamente, prever a sua contratação ou aquisição com recursos da 

parceria, a ser atestado mediante declaração do representante legal da OSC. Não será necessária a demonstração de capacidade prévia instalada, sendo admitida a aquisição de bens e equipamentos ou a realização de 

serviços de adequação de espaço físico para o cumprimento do objeto da parceria (art. 33, caput, inciso V, alínea "c" e §5º, da Lei nº 13.019, de 2014); 

  

8.2. Ficará impedida de celebrar o termo de fomento a OSC que: 
  

a) Não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no território nacional (art. 39, caput, inciso I, da Lei nº 13.019, de 2014); 
  

b) Esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada (art. 39, caput, inciso II, da Lei nº 13.019, de 2014); 
  

c) tenha, em seu quadro de dirigentes, membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública federal, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges, 

companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, exceto em relação às entidades que, por sua própria natureza, sejam constituídas pelas autoridades referidas. Não 

são considerados membros de Poder os integrantes de conselhos de direitos e de políticas públicas (art. 39, caput, inciso III e §§ 5º e 6º, da Lei nº 13.019, de 2014); 
  

d) tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos 05 (cinco) anos, exceto se for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente imputados, ou 

for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição, ou, ainda, a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo (art. 39, caput, inciso IV, da Lei nº 13.019, de 2014); 
  

e) tenha sido punida, pelo período que durar a penalidade, com suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração, com declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar com a administração pública, com a sanção prevista no inciso II do art. 73 da Lei nº 13.019, de 2014, ou com a sanção prevista no inciso III do art. 73 da Lei nº 13.019, de 2014 (art. 39, caput, 

inciso V, da Lei nº 13.019, de 2014); 
  

f) tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 08 (oito) anos (art. 39, caput, 

inciso VI, da Lei nº 13.019, de 2014); 
  

g) tenha entre os seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de contas de qualquer esfera da Federação, em decisão 

irrecorrível, nos últimos 08 (oito) anos; que tenha sido julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação; ou 

que tenha sido considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992 (art. 39, caput, inciso VII, 

da Lei nº 13.019, de 2014). 
  

9. DAS INSCRIÇÕES 
  

9.1. As inscrições para o Chamamento Público nº 001/2026 - SEJUVE serão gratuitas, implicando ao proponente aceite as condições contidas neste edital. 

9.2. O presente edital será amplamente divulgado no sítio eletrônico da PREFEITURA DE BARBALHA a partir de 24/08/2026. 

9.3. As inscrições deverão ser realizadas através da entrega da documentação em envelope identificado, destinado à Comissão de Seleção, mediante protocolo na SEJUVE, Av. Costa Cavalcante s/n – Parque da 

Cidade – Conjunto Nossa Senhora de Fátima, Barbalha - CE, CEP 63090682, no período de 28/09 a 30/09/2026, exclusivamente em dias úteis, no horário das 08h às 14h. 

9.3.1. Os interessados que chegarem à Secretaria de Juventude e Esportes – SEJUVE, local do protocolo das propostas, até 14h00minh do último dia do prazo de inscrição, poderão efetuar a inscrição, oportunidade 

em que serão distribuídas senhas para atendimento, o que se dará por ordem de chegada. 
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9.3.2. Após o prazo limite para apresentação das propostas, nenhuma outra será recebida, assim como não serão aceitos adendos ou esclarecimentos que não forem explícita e formalmente solicitados pela 

administração pública federal. 

  

9.3.3. Cada OSC poderá apresentar apenas uma proposta. Caso venha a apresentar mais de uma proposta dentro do prazo, será considerada apenas a última proposta enviada. 

  

9.3.4. O envelope de inscrição deverá conter os documentos relacionados no item 9.4, em 01 (uma) via, em formato A4, não encadernado, impressos em papel timbrado da OSC, com todas as suas páginas e todos os 

seus anexos rubricados pelo (a) responsável do proponente, bem como numerados sequencialmente; 

  

9.3.5. Os envelopes serão recebidos pela Comissão Especial de Seleção ou representante designado, mediante o preenchimento do Termo de Recebimento dos documentos, ocasião em que será registrada a 

apresentação de cada documento exigido nos termos do item 9.4 deste edital, na presença do portador, solicitando-se a assinatura deste; 

9.3.6. A apresentação de documentos não numerados e/ou não rubricados pelo (a) responsável, ou a ausência de qualquer documento, será registrada no termo de recebimento dos documentos, o qual será assinado 

pelo seu portador. 

9.4. A inscrição compreenderá a entrega da seguinte documentação: 

  

a) Requerimento de Inscrição (anexo I); 

  

b) Plano de Trabalho (anexo II); 

  

c) Quando a execução do objeto da parceria for ser realizada em locais que não sejam de propriedade ou posse do proponente, ele deverá apresentar o Termo de Cessão do espaço assinado pelo proprietário/possuidor 

do imóvel, ou pelo gestor responsável quando se tratar de bem público; 

  

d) Declaração de capacidade técnica, ressalvada tal exigência às OSCs que celebrem Termo de Fomento pela primeira vez, comprovado documentalmente, desde que cumprido os demais requisitos legais; 

  

e) Relatório detalhado das atividades executadas pela instituição, com comprovação através de matérias, sítios eletrônicos, jornais, revistas, dentre outros; 

  

f) Comprovante de inscrição e de situação cadastral do CNPJ, emitido pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com cadastro ativo, que comprove 03 (três) anos de atividade da organização da sociedade civil 

para os 

Participantes e que comprove 01 (um) ano de atividade da organização da sociedade civil. 

  

g) Certidões válidas de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de contribuições e da dívida ativa a nível Federal, Estadual e Municipal; 

  

h) Certidão de regularidade do FGTS; 

  

i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

  

j) Alvará de Funcionamento, podendo ser dispensado caso se enquadre nos termos do art. 3º, I da Lei 13.874/2019; 

  

l) Certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do estatuto registrado e eventuais alterações; 

  

m) Cópia da ata de eleição do quadro de dirigente atual; 

  

n) Relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, telefone, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF de cada um deles; 

  

o) Comprovante de endereço por meio de cópia de documento hábil, a exemplo de conta de consumo ou contrato de locação; caso o comprovante de endereço seja em nome de terceiro, além do comprovante deverá 

ser juntada declaração de que a OSC funciona no endereço indicado, emitida pelo titular do comprovante, com firma reconhecida em cartório; 

  

p) Declaração da Proponente de que não possua como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da administração Pública do Município de Barbalha, nem seus 

respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, nos termos do Art. 39, inciso III da Lei 13.019/2014 (anexo IV); 

  

9.4.1 Os documentos previstos nos itens serão verificados após a etapa competitiva, podendo ser apresentados posteriormente, porém até o primeiro dia útil após o resultado parcial, sob pena de desclassificação. 
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9.5. A comissão de seleção não receberá quaisquer documentos do item 9.4, após a emissão do Termo de Recebimento dos Documentos, exceto os especificados no item 9.4.1. 

  

9.6. Serão considerados inscritos no presente chamamento Públicos os proponentes que apresentarem o envelope nas condições e prazos estabelecidos neste edital. 

  

9.7. Todos os formulários e anexos integrantes deste edital estarão disponíveis no endereço eletrônico da Prefeitura Municipal de Barbalha: www.barbalha.ce.gov.br durante o processo seletivo. 

  

10. COMISSÃO DE SELEÇÃO 
  

10.1. A Comissão de Seleção é o órgão colegiado destinado a processar e julgar o presente chamamento público, a ser constituída na forma de Portaria da Secretaria de Juventude e Esportes - SEJUVE, previamente à 

etapa de avaliação das propostas. 

10.2. Cada membro da Comissão de Seleção é investido de autonomia e independência quanto às suas avaliações, que serão feitas em conformidade com os critérios de pontuação que consta neste edital. 

  

10.3. A seleção se dará pela análise dos projetos e documentações apresentadas, aplicando pontuação de acordo com os critérios extraídos deste edital. 

10.4. Deverá se declarar impedido o membro da Comissão de Seleção que tenha participado, nos últimos 05 (cinco) anos, contados da publicação do presente Edital, como associado, cooperado, dirigente, conselheiro 

ou empregado de qualquer OSC participante do chamamento público, ou cuja atuação no processo de seleção configure conflito de interesse, nos termos do art. 27, §§ 2º e 3º, da Lei nº 13.019, de 2014. 

  

10.5. A declaração de impedimento de membro da Comissão de Seleção não obsta a continuidade do processo de seleção. Configurado o impedimento, o membro impedido deverá ser imediatamente substituído por 

membro que possua qualificação equivalente à do substituído, sem necessidade de divulgação de novo Edital (art. 27, §§ 1º a 3º, da Lei nº 13.019, de 2014). 

  

10.6. Para subsidiar seus trabalhos, a Comissão de Seleção poderá solicitar assessoramento técnico de especialista que não seja membro desse colegiado. 

10.7. A Comissão de Seleção poderá realizar, a qualquer tempo, diligências para verificar a autenticidade das informações e documentos apresentados pelas entidades concorrentes ou para esclarecer dúvidas e 

omissões. Em qualquer situação, devem ser observados os princípios da isonomia, da impessoalidade e da transparência. 

  

11. DO PLANO DE TRABALHO 
  

11.1. O plano de trabalho é o documento essencial para a apresentação do projeto, o qual será elaborado no modelo do Anexo II deste edital. 

11.2. O plano de trabalho deverá conter, no mínimo, os seguintes elementos: 

a) a descrição da realidade objeto da parceria, devendo ser demonstrado o anexo com a atividade ou o projeto e com as metas a serem atingidas; 

  

b) a descrição de metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas; 

  

c) a definição dos indicadores, documentos e outros meios a serem utilizados para a aferição do cumprimento das metas; 

  

d) a previsão de receitas e a estimativa de despesas a serem realizadas na execução das ações, incluindo os encargos sociais e trabalhistas e a discriminação dos custos diretos e indiretos necessários à execução do 

objeto; 

  

e) valor global a ser repassado mediante cronograma de desembolso; e 

as ações que demandarão pagamento em espécie, quando for o caso. 

  

11.3. Os projetos inscritos neste Edital não poderão ter período de execução com data anterior a 14/10/2026 nem posterior a DEZEMBRO de 2027. 
  

11.4. O objeto do plano de trabalho inscrito não poderá ser alterado, salvo para atender às exigências da SEJUVE, ficando o proponente integralmente vinculado ao que nele for previsto. 

  

11.5. Os projetos classificados poderão ter seu período de execução prorrogado, a critério da Secretaria de Juventude e Esporte – SEJUVE, desde que não ultrapasse o exercício de 2027, salvo em situações de caso 

fortuito ou força maior, principalmente, que atentem contra saúde pública. 

  

11.6. As despesas previstas no plano de trabalho deverão estar de acordo com a legislação vigente, sendo vedado: 

  

a) Utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria; 

  

b) Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias;  
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c) Pagamento de despesas referentes a bens ou serviços que tenham sido adquiridos antes ou após a vigência do convênio ou instrumento congênere; 

  

d) Multas, juros ou correção monetária, referente a pagamentos e recolhimentos realizados fora dos prazos; 

  

e) Despesas com bens e serviços fornecidos pela entidade parceira, seus dirigentes ou responsáveis, bem como parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

  

f) Qualquer outra despesa proibida pela legislação de referência desse edital. 

  

12. DO PROCESSO DE SELEÇÃO 
  

12.1. O Processo de Seleção observará as seguintes etapas: 

Tabela 01 

  
Etapa Atividade Data 

1 Publicação do Edital de Chamamento Público 24/08/2026 

2 Data-limite para Impugnação ao Edital de Chamamento Público 25/08/2026 á 26/08/2026 

3 Envio das Propostas pelas OSC’s 28/09/2026 a 30/09/2026 

4 Etapa competitiva de Análise das propostas pela Comissão de Seleção 01 a 05/10/2026 

5 Divulgação do Resultado Oficial 07/10/2026 

6 Prazo para interposição de Recursos/Emissão de Pareceres do artigo 35 da Lei 13.019/2014 09/10/2026 

7 Homologação e publicação do resultado definitivo da fase de seleção, com divulgação das decisões recursais proferidas (se houver). 13/10/2026 

8 Assinaturas dos Termos de Parceria 14/10/2026 

  

*A homologação não gera direito para a Organização da Sociedade Civil à celebração da parceria, nos termos da Lei Federal nº 13.019/2014. 

  

12.2. Conforme exposto adiante, a verificação do cumprimento dos requisitos para a celebração da parceria (arts. 33 e 34 da Lei nº 13.019/2014) e a não ocorrência de impedimento para a celebração da 

parceria (art. 39 da Lei nº 13.019/2014) é posterior à etapa competitiva de julgamento das propostas, sendo exigível apenas da (s) OSC(s) selecionada(s) melhore(s) classificada(s), nos termos do art. 28 da 

Lei nº 13.019/2014. 
  

12.3. Etapa um: Publicação do Edital de Chamamento Público: 

  

12.3.1. O presente Edital será divulgado no Diário Oficial do Município de Barbalha - CE e na página do sítio eletrônico oficial do município na internet https://www.barbalha.ce.gov.br, com prazo mínimo de 30 

(trinta) dias para a apresentação das propostas, conforme prazo estabelecido no item 12.1 deste edital. 

  

12.4. Etapa dois: Envio das Propostas pelas OSCs: 

  

12.4.1. As propostas serão apresentadas pelas OSCs, em envelope lacrado, dirigido à Comissão de Seleção deste Chamamento Público, com identificação da instituição proponente e meios de contato, com a seguinte 

inscrição ―Proposta - Edital de Chamamento Público n° 001/2026 -   J   ”. 

  

12.4.2. As propostas deverão ser entregues, pessoalmente na sede da Secretaria de Juventude e Esporte – SEJUVE, Av. Costa Cavalcante s/n – Conjunto Nossa Senhora de Fátima, Barbalha-Ce, no período de 

28/09/2026 á 30/09/2026, exclusivamente em dias úteis, no horário das 08:00h às 14:00h. 

12.4.3. Na hipótese do sub item anterior, a proposta, em uma única via impressa, deverá ter todas as folhas rubricadas e numeradas sequencialmente e, ao final, ser assinada pelo representante legal da OSC 

proponente. 

  

12.4.4. Após o prazo limite para apresentação das propostas, nenhuma outra será recebida, assim como não serão aceitos adendos ou esclarecimentos que não forem explícita e formalmente solicitados. 

  

12.4.5. Cada OSC poderá apresentar apenas uma proposta. Caso venha a apresentar mais de uma proposta dentro do prazo, será considerada apenas a última proposta enviada para análise. 

  

12.4.6. As propostas deverão ser apresentadas conforme Modelo do Anexo II deste Edital, devendo conter as informações mínimas previstas no item 12 deste edital. 

  

12.4.7. Somente serão avaliadas as propostas que observarem o prazo e a forma prevista neste item. 
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12.5. Etapa 3: Etapa competitiva de Análise das propostas pela Comissão de Seleção: 

  

12.5.1. Nesta etapa, de caráter eliminatório e classificatório, a Comissão de Seleção analisará as propostas apresentadas pelas OSCs concorrentes. A análise e o julgamento de cada proposta serão realizados pela 

Comissão de Seleção, que terá total independência técnica para exercer seu julgamento, a salvo de quaisquer interferências político-administrativas. 

  

12.5.2. A Comissão de Seleção terá o prazo estabelecido na Tabela 1 para conclusão do julgamento das propostas e divulgação do resultado preliminar do processo de seleção, podendo tal prazo ser prorrogado, de 

forma devidamente justificada. 

  

12.5.3. As propostas deverão conter informações que atendam aos critérios de julgamento previstos na Tabela de Pontuação abaixo. 

  

12.5.4. A avaliação individualizada de cada proposta, bem como sua pontuação será feita com base nos critérios de julgamento apresentados no quadro a seguir: 

  
1. Organização do Plano de Trabalho Peso 

a) Preencheu de forma satisfatória os dados cadastrais da entidade e do (s) responsável (eis): 

I. Não atende (0 ponto) 

II. Atende parcialmente (2 pontos)  

III. Atende plenamente (5 pontos) 

  

b) Caracteriza o público-alvo de forma quantitativa e qualitativa: 

I. Não atende (0 ponto) 

II. Atende parcialmente (2 pontos)  

III. Atende plenamente (5 pontos) 

  

c)  presenta correta identificação do projeto, respondendo aos quesitos “  que?”, “Quando?” e “ nde?”, bem como quais as ações serão desenvolvidas durante o projeto: 

I. Não atende (0 ponto) 

II. Atende de 01 (um) a 02 (dois) quesitos (2 pontos)  

III. Atende 03 (três) quesitos (3 pontos) 

IV. Atende 04 (quatro) quesitos (5 pontos) 

  

d) Apresenta justificativa da proposição de forma compreensível, em consonância com o projeto e com ortografia correta, definindo o território de abrangência e o benefício social gerado com o projeto: 

I. Não atende (0 ponto) 

II. Atende parcialmente (2 pontos)  

III. Atende plenamente (5 pontos) 

  

e) Apresenta a programação das ações do projeto, indicando a 

Atividade, o local, a data e o horário: 

I. Não atende (0 ponto) 

II. Atende de 01 (um) a 02 (dois) quesitos (2 pontos)  

III. Atende 03 (três) quesitos (3 pontos) 

IV. Atende 04 (quatro) quesitos (5 pontos) 

  

f) Estipula o objetivo geral com clareza e objetividade: 

  I. Não atende (0 ponto) 

II. Atende plenamente (5 pontos) 

g) Estipula objetivos específicos mensuráveis com clareza e objetividade:  

I. Não atende (0 ponto) 

II. Atende parcialmente (2 pontos)  

III. Atende plenamente (5 pontos) 

  

h) Firma compromisso de divulgar apoio do Município de Barbalha em todas as peças de mídia do projeto, bem como citação verbal, se for o caso: 

I. Não atende (0 ponto) 

II. Atende parcialmente (2 pontos)  

III. Atende plenamente (5 pontos) 

  

  
2. Cronograma de Execução e Plano de Aplicação Peso   

a) Cronograma de Execução preenchido integralmente: 

I. Não atende (0 ponto) 

II. Atende parcialmente (2 pontos)  

III. Atende plenamente (5 pontos) 

    

b) Descrição da Despesa apresentada contendo informação suficiente para a aferição de valor de mercado do item:  

I. Não atende (0 ponto) 

II. Atende parcialmente (2 pontos)  

III. Atende plenamente (5 pontos) 

  

c) Cronograma de Aplicação apresentando os cálculos 

corretos: 

I. Não atende (0 ponto) 

II. Atende parcialmente (2 pontos)  

III. Atende plenamente (5 pontos) 

  
3. Capacidade Técnica e Gerencial da Entidade Peso 

a) Apresenta comprovação de parcerias (convênios, contratos). 

(De patrocínio ou congêneres) firmadas com o Município de Barbalha, para a execução de projetos com a mesma natureza da proposta apresentada nos últimos 5 anos: 

I. Não apresenta (0 ponto) 

II. Apresenta 01 (uma) parceria (1 ponto) 

III. Apresenta de 02 (duas) a 03 (três) parcerias (2 pontos) 
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IV. Apresenta de 04 (quatro) a 05 (cinco) parcerias (3 pontos)  

V. Apresenta mais de 06 (seis) parcerias (5 pontos) 

b) Apresenta comprovação de parcerias (convênios, contratos de 

(Patrocínio ou congêneres) firmadas com outras entidades ou entes públicos diversos para a execução de projetos com ela natureza da proposta apresentada (comprovada através de declaração do órgão concedente/organizador): 

I. Não apresenta (0 ponto) 

II. Apresenta 01 (uma) parceria (1 ponto) 

III. Apresenta de 02 (duas) a 03 (três) parcerias (2 pontos) 

IV. Apresenta de 04 (quatro) a 05 (cinco) parcerias (3 pontos)  

V. Apresenta mais de 06 (seis) parcerias (5 pontos) 

  

c) Apresenta comprovação das atividades da instituição através de matérias em sítios eletrônicos, jornais, revistas, cartazes, publicações, declarações e/ou certificados de participação em eventos, entre outros: 

I. Não apresenta (0 ponto) 

II. Apresenta de 01 (uma) a 03 (três) (2 pontos)  

III. Apresenta 04 (quatro) ou mais (5 pontos) 

  

  
4. Da Adequação da Proposta Peso 

a) Adequação da proposta ao valor teto prevista no lote escolhido, considerando para análise a integralidade do plano de trabalho: 

I. Não atende (0 ponto) 

II. Atende parcialmente (2 pontos)  

III. Atende plenamente (5 pontos) 

  

b) Atendimento ao evento escolhido, no que tange ao grau de adequação da proposta aos objetivos específicos do programa ou da ação em que se insere o objeto da parceria, considerando para análise a integralidade do plano de trabalho: 

I. Não atende (0 ponto) 

II. Atende parcialmente (2 pontos)  

III. Atende plenamente (5 pontos) 

  

c) Promoção da prática da atividade através de turmas regulares gratuitas e abertas aos munícipes (Projeto Social). 

I. Não atende (0 pontos) 

II. 01 (uma) turma (2 pontos) 

III. 02 (duas) turmas (3 pontos) 

IV. 03 (três) ou mais turmas (5 pontos) 

  

TOTAL MÁXIMO DE PONTOS  85 

  

12.5.5. Serão classificados os projetos que obtiverem as maiores pontuações nos critérios elencados neste edital, para cada projeto. 

  

12.5.6. Ocorrendo empate entre duas ou mais entidades, o desempate se dará pelos seguintes critérios, respectivamente: 
  

a) Maior pontuação no critério “ apacidade  écnica  peracional”; 
  

b) Ser proposta voltada ao atendimento gratuito de Crianças e/ou Adolescentes, preferencialmente, aos que estejam matriculados na rede pública de ensino; 

c) Persistindo o empate será considerada vencedora a entidade com maior tempo de constituição, mediante consulta ao CNPJ; e, 
  

d) E em último caso, a questão será decidida por sorteio, em ato público. 
  

12.5.7. A falsidade de informações nas propostas poderá acarretar a eliminação da proposta, a aplicação de sanção administrativa contra a instituição proponente e comunicação do fato às autoridades 

competentes, inclusive para apuração do cometimento de eventual crime, quando for o caso. 

12.5.8. Serão ELIMINADAS as propostas que: 
  

a) Que não apresentarem a documentação constante deste Edital no envelope destinado a inscrição; 
  

b) Não apresentarem plano de trabalho ou o apresentarem em desconformidade ao estabelecido neste edital; 
  

c) Não possuírem mínimo 01 (um) ano de atividade; 
  

d) Possuírem quaisquer dos impedimentos previstos na Lei Federal nº 13.019/2014; 
  

e) Apresentarem documentos ou informações falsas, conforme item 13.5.7. Deste edital; 
  

f) Não atingirem no mínimo 50 (cinquenta) pontos, o que corresponde à 50% do total de pontos na classificação final; 
  

g) Tenham como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública do Município de Barbalha, seus respectivos cônjuges ou 

companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, nos termos do Art. 39, inciso III da Lei13. 019/2014.  
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12.6. Etapa 4: Divulgação do Resultado Preliminar: 

  

12.6.1. A Administração Pública Municipal divulgará o resultado preliminar do processo de seleção no Diário Oficial do Município de Barbalha-Ce, com cópia afixada em expositor localizado na sede da Secretaria 

de Juventude e Esportes – SEJUVE, iniciando-se o prazo para recurso. 

  

12.7. Etapa 5: Interposição de Recurso contra o Resultado Preliminar 

  

12.7.1. Haverá fase recursal após a divulgação do Resultado Preliminar do processo de seleção; 

  

12.7.2. Os participantes que desejarem recorrer contra o resultado preliminar deverão apresentar recurso administrativo, no prazo de 5 (cinco) dias corridos, contado da publicação da decisão no Diário Oficial do 

Município, ao colegiado que a proferiu (Comissão de Seleção); 

  

12.7.3. Não será conhecido recurso interposto fora do prazo. 

  

12.7.4. Os recursos, dirigidos à Comissão de Seleção, deverão ser apresentados por escrito e conter os argumentos e documentos que embasem o pedido de revisão da decisão proferida, devendo ser protocolados na 

sede da Secretaria de Juventude e Esportes - SEJUVE. 

  

12.7.5. É assegurado aos participantes obter cópia dos elementos dos autos indispensáveis à defesa de seus interesses, preferencialmente, por via eletrônica, arcando somente com os devidos custos. 

  

12.8. Etapa 6: Análise final Comissão de Seleção das Propostas e Recursos deferidos: 

  

12.8.1. A Comissão de Seleção avaliará a existência de recursos interpostos e os analisará no prazo de 05 (cinco) dias. 

  

12.8.2. Na contagem dos prazos, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento. Os prazos se iniciam e expiram exclusivamente em dia útil no âmbito da Secretaria de Juventude e Esportes – SEJUVE, órgão 

responsável pela condução do processo de seleção. 

  

12.8.3. O acolhimento de recurso implicará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

  

12.9. Etapa 7: Homologação e publicação do resultado definitivo da fase de seleção, com divulgação das decisões recursais proferidas (se houver). 

  

12.9.1. Após o julgamento dos recursos ou o transcurso do prazo sem interposição de recurso, a Administração Pública Municipal deverá homologar e divulgar, no Diário Oficial do Município de Barbalha e na 

página do seu sítio eletrônico https://www.barbalha.ce.gov.br/,as decisões recursais proferidas e o resultado definitivo do processo de seleção. 

  

12.9.2. A homologação não gera direito para a OSC à celebração da parceria (art. 27, §6°, da Lei Federal n° 13.019, de 2014). 

  

12.9.3. Após o recebimento e julgamento das propostas, havendo uma única entidade com proposta classificada (não eliminada), e desde que atendidas às exigências deste Edital, a Administração Pública Municipal 

poderá dar prosseguimento ao processo de seleção e convocá-la para iniciar o processo de celebração. 

  

12.9.4. Quando todas as entidades concorrentes tiverem suas propostas eliminadas ou na hipótese prevista no item anterior, a administração pública poderá fixar prazo de 10 (dez) dias para a reapresentação das 

propostas. 

  

12.9.5. Quando não acudirem interessados ao presente Chamamento Públicos e este, justificadamente, não puder ser repetido sem prejuízo, a Administração Pública Municipal poderá negociar diretamente a 

celebração da parceria com OSC capacitada para a realização de seu objeto, mantidas, neste caso, todas as condições estabelecidas neste Edital, inclusive, quanto a eventuais exigências mínimas de metas a serem 

alcançadas. 

  

13. DA FASE DE CELEBRAÇÃO 
  

13.1. A fase de celebração observará as seguintes etapas até a assinatura do instrumento de parceria: 
  
1 Convocação da OSC selecionada para apresentação do plano de trabalho e comprovação do atendimento dos requisitos para celebração da parceria e de que não incorre nos impedimentos (vedações) legais. 

2 Verificação do cumprimento dos requisitos para celebração da parceria e de que não incorre nos impedimentos (vedações) legais. Análise do plano de trabalho. 
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3 Ajustes no plano de trabalho e regularização de documentação, se necessário. 

4 Parecer de órgão técnico e assinatura do Termo de Fomento. 

5 Publicação do extrato do Termo de Fomento no Diário Oficial do Município. 

  

13.2. ETAPA 01: Convocação da OSC selecionada para apresentação do plano de trabalho e comprovação do atendimento dos requisitos para celebração da parceria e de que não incorre nos impedimentos 

(vedações) legais. Para a celebração da parceria, a Administração Pública Municipal convocará a OSC selecionada para, no prazo de 15 (quinze) dias corridos, a partir da convocação, apresentar o seu plano de 

trabalho e a documentação exigida para comprovação dos requisitos para a celebração da parceria e de que não incorre nos impedimentos legais (arts. 28, caput, 33, 34 e 39 da Lei nº 13.019, de 2014). 

  

13.2.1. Por meio do plano de trabalho, a OSC selecionada deverá apresentar o detalhamento da proposta submetida e aprovada no processo de seleção, com todos os pormenores exigidos pela legislação 

(em especial o art. 22 da Lei nº 13.019, de 2014), observados o Anexo II - Modelo de Plano de Trabalho, e as previsões contidas no item 12 e s/s deste edital; 
  

13.2.2. A previsão de receitas e despesas de que trata a alínea "e" do item 12.2. Deste Edital deverá incluir os elementos indicativos da mensuração da compatibilidade dos custos apresentados com os 

preços praticados no mercado ou com outras parcerias da mesma natureza, para cada item, podendo ser utilizadas cotações, tabelas de preços de associações profissionais, publicações especializadas, atas 

de registro de preços vigentes ou quaisquer outras fontes de informação disponíveis ao público. No caso de cotações, a OSC deverá apresentar a cotação de preços de, no mínimo, 03 (três) fornecedores, 

sendo admitidas cotações de sítios eletrônicos, desde que identifique a data da cotação e o fornecedor específico. 
  

13.2.3. Além da apresentação do plano de trabalho, a OSC selecionada, no mesmo prazo acima de 15 (quinze) dias corridos, deverá comprovar o cumprimento dos requisitos previstos no inciso I do caput do art. 2º, 

nos incisos I a V do caput do art. 33 e nos incisos II a VII do caput do art. 34 da Lei nº 13.019, de 2014, e a não ocorrência de hipóteses que incorram nas vedações de que trata o art. 39 da referida Lei, que 

serão verificados por meio da apresentação dos seguintes documentos: 

  

I - cópia do estatuto registrado e suas alterações, em conformidade com as exigências previstas no art. 33 da Lei nº 13.019, de 2014; 
  

II - comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, emitido no sítio eletrônico oficial da Secretaria da Receita Federal do Brasil, para demonstrar que a OSC existe há, no mínimo, 03 (três) 

anos com cadastro ativo para Projetos do Lote 01 e 01 (um) ano para os demais Lotes contemplados neste edital; 

III - comprovantes de experiência prévia na realização do objeto da parceria ou de objeto de natureza semelhante de, no mínimo, 01 (um) ano de capacidade técnica e operacional, podendo ser admitidos, sem prejuízo 

de outros: 

  

a) instrumentos de parceria firmados com órgãos e entidades da administração pública, organismos internacionais, empresas ou outras organizações da sociedade civil; 

  

b) relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas; 

  

c) publicações, pesquisas e outras formas de produção de conhecimento realizadas pela OSC ou a respeito dela. 

  

d) currículos profissionais de integrantes da OSC sejam dirigentes, conselheiros, associados, empregados, entre outros. 

  

e) declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no desenvolvimento de atividades ou projetos relacionados ao objeto da parceria ou de natureza semelhante, emitidas por órgãos públicos, instituições de 

ensino, redes, organizações da sociedade civil, movimentos sociais, empresas públicas ou privadas, conselhos, comissões ou comitês de políticas públicas, dispensadas as referidas declarações da OSC que já tenha 

sido contemplada com fomento de Parceria junto à administração Pública Municipal no último chamamento público desta natureza. 

  

f) Prêmios de relevância recebidos no País ou no exterior pela OSC; 

  

IV - Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais, Estaduais e Municipais e à Dívida Ativa dos referidos entes federados; 

  

V - Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - CRF/FGTS; 

  

VI - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

  

VII - relação nominal atualizada dos dirigentes da OSC, conforme o estatuto, com endereço, telefone, endereço de correio eletrônico, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no 

Cadastro de Pessoas Físicas - CPF; 

  

VIII - cópia de documento que comprove que a OSC funciona no endereço por ela declarado, como conta de consumo ou contrato de locação atualizado;  
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X - declaração do representante legal da OSC com informação de que a organização e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei nº 13.019, de 2014, as quais deverão estar 

descritas no documento, conforme modelo no Anexo VI - Declaração da Proponente; 

  

X - Declaração do representante legal da OSC sobre a existência de instalações e outras condições materiais da organização ou sobre a previsão de contratar ou adquirir com recursos da parceria, conforme Anexo V - 

Declaração sobre Instalações e Condições Materiais; 

  

13.2.4. Serão consideradas regulares as certidões positivas com efeito de negativas, no caso das certidões previstas nos incisos IV, V e VI logo acima. 

  

13.3. ETAPA 2: Verificação do cumprimento dos requisitos para celebração da parceria e de que não incorre nos impedimentos (vedações) legais. Análise do plano de trabalho. Esta etapa consiste no exame formal, a 

ser realizado pela Administração Pública, do atendimento, pela OSC selecionada, dos requisitos para a celebração da parceria, de que não incorre nos impedimentos legais e cumprimento de demais exigências 

descritas na Etapa anterior. Esta Etapa 2 engloba, ainda, a análise do plano de trabalho. 

  

13.3.1. A Administração Pública Municipal examinará o plano de trabalho apresentado pela OSC selecionada ou, se for o caso, pela OSC imediatamente mais bem classificada que tenha sido convocada. 

  

13.3.2. Somente será aprovado o plano de trabalho que estiver de acordo com as informações constantes na proposta já apresentada pela OSC, observados os termos e as condições constantes neste Edital e em seus 

anexos, podendo, ainda, solicitar a realização de ajustes no plano de trabalho. 

  

13.3.3. Nos termos do §1º do art. 28 da Lei nº 13.019, de 2014, na hipótese de a OSC selecionada não atender aos requisitos previstos na Etapa 1 da fase de celebração, incluindo os exigidos nos arts. 33 e 34 da 

referida Lei, aquela imediatamente mais bem classificada poderão ser convidadas a aceitar a celebração de parceria nos termos da proposta por ela apresentada. 

  

13.3.4. Em conformidade com o §2º do art. 28 da Lei nº 13.019, de 2014, caso a OSC convidada aceite celebrar a parceria, ela será convocada na forma da Etapa 1 da fase de celebração e, em seguida, 

proceder-se-á à verificação dos documentos na forma desta Etapa 2. Esse procedimento poderá ser repetido, sucessivamente, obedecida a ordem de classificação. 
  

13.4. ETAPA 3: Ajustes no plano de trabalho e regularização de documentação, se necessário. 

  

13.4.1. Caso se verifique irregularidade formal nos documentos apresentados ou constatado evento que impeça a celebração, a OSC será comunicada do fato e instada a regularizar sua situação, no prazo de 07 (sete) 

dias corridos, sob pena de não celebração da parceria. 

  

13.4.2. Caso seja constatada necessidade de adequação no plano de trabalho enviado pela OSC, a administração pública solicitará a realização de ajustes e a OSC deverá fazê-lo em até 07 (sete) dias corridos, 

contados da data de recebimento da solicitação apresentada. 

  

13.5. ETAPA 4: Parecer de órgão técnico e assinatura do termo de colaboração. 

  

13.5.1. A celebração do instrumento de parceria dependerá da adoção das providências impostas pela legislação regente, incluindo a aprovação do plano de trabalho, a emissão do parecer técnico pelo órgão ou 

entidade pública municipal, as designações do Gestor da Parceria e da Comissão de Monitoramento e Avaliação, e de prévia dotação orçamentária para execução da parceria. 

  

13.5.2. A aprovação do plano de trabalho não gerará direito à celebração da parceria. 

  

13.5.3. No período entre a apresentação da documentação prevista na Etapa 1 da fase de celebração e a assinatura do instrumento de parceria, a OSC fica obrigada a informar qualquer evento superveniente que possa 

prejudicar a regular celebração da parceria, sobretudo quanto ao cumprimento dos requisitos e exigências previstos para celebração. 

  

13.6. ETAPA 5: Publicação do extrato do Termo de Fomento no Diário Oficial do Município. O termo de fomento somente produzirá efeitos jurídicos após a publicação do respectivo extrato no meio oficial de 

publicidade da administração pública (art. 38 da Lei nº 13.019, de 2014). 

  

14. DOS RECURSOS PREVISTOS PARA REALIZAÇÃO DO OBJETO 
  

14.1. A liberação de recursos financeiros está condicionada ao atendimento, pela Organização da Sociedade Civil, da regularidade cadastral e da situação de adimplência. 
  

14.2. As liberações de recursos obedecerão ao cronograma de desembolso que guardará consonância com as metas da parceria, observado o art. 48 da Lei Federal n° 13.019/14. 
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14.3. Nas contratações e na realização de despesas e pagamentos em geral efetuados com recursos da parceria, a OSC deverá observar o instrumento de parceria e a legislação regente, em especial o 

disposto nos incisos XIX e XX do art. 42 e nos arts. 45 e 46 da Lei Federal n° 13.019/14. É recomendável a leitura integral dessa legislação, não podendo a OSC ou seu dirigente alegar, futuramente, que 

não a conhece, seja para deixar de cumpri-la, seja para evitar as sanções cabíveis. 
  

14.4. Todos os recursos da Parceria deverão ser utilizados para satisfação de seu objeto, sendo admitidas, dentre outras despesas previstas e aprovadas no Plano de Trabalho (art. 46 da Lei Federal nº 

13.019/14): 
  

a) Remuneração da equipe encarregada da execução do Plano de Trabalho, inclusive de pessoal próprio da OSC ou dirigentes estatutários ou celetistas, durante a vigência da parceria, compreendendo as 

despesas com pagamentos de impostos, contribuições sociais. Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos 

sociais e trabalhistas; 
  

b) Diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação nos casos em que a execução do objeto da Parceria assim o exija; 
  

c) Custos indiretos necessários à execução do objeto, que poderão incluir, entre outras despesas, aquelas relacionadas com internet, transporte, aluguel, telefone, consumo de água e luz, remuneração de serviços 

contábeis e de assessoria jurídica, desde que necessários à execução da Parceria e correspondentes ao período em que foram utilizados nessa finalidade; 

  

d) Pagamento de recursos humanos da equipe (técnicos, oficineiros, equipe de trabalho etc...) 

  

e) Aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à consecução do objeto e serviços de adequação de espaço físico, desde que necessários à instalação dos referidos equipamentos e que estejam no 

plano de trabalho. 

  

14.5. Eventuais saldos financeiros remanescentes dos recursos públicos transferidos, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à Administração Pública por 

ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, nos termos do art. 52 da Lei Federal n° 13.019, de 2014. 

  

14.6. O instrumento de Parceria será celebrado de acordo com a disponibilidade orçamentária e financeira, respeitado o princípio do interesse público e desde que caracterizadas a oportunidade e 

conveniência administrativas. A seleção de propostas não obriga a administração pública a firmar o instrumento de parceria com quaisquer dos proponentes, os quais não têm direito subjetivo ao repasse 

financeiro. 
  

14.7. Os proponentes ficarão responsáveis por todas as despesas, inclusive tarifas bancárias relativas à manutenção da conta (caso existam) ou ao cancelamento dela. 

  

14.8. A utilização dos recursos aplicados obedecerá ao plano de trabalho apresentado, condicionada à aprovação da prestação de contas, nos termos do item 14. 

  

14.9. Os recursos financeiros divulgados no presente edital são expressos em valores brutos, estando sujeitos à tributação, conforme legislação em vigor, devendo eles serem deduzidos, por ocasião do pagamento, 

todos os impostos e tributos previstos na legislação vigente e pertinente a matéria. 

  

15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

15.1. O presente Edital será divulgado no Diário Oficial do Município de Barbalha – CE, e na página do seu sítio eletrônico https:// www.barbalha.ce.gov.br/, com prazo mínimo de 30 (trinta) dias para a apresentação 

das propostas, contado da data de publicação do edital. Igualmente, nos termos do artigo 10 da Lei Federal nº 13.019/2014, depois de formalizados o Termo de Fomento relativo às propostas selecionadas, serão 

mantidos, em sítio oficial na internet, a relação das parcerias celebradas e dos respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta dias após o respectivo encerramento. 

  

15.2. Qualquer pessoa poderá impugnar o presente Edital Público por irregularidade na aplicação da Lei Federal nº 13.019/2014, devendo protocolar o pedido no prazo de 05 (cinco) dias, contados da publicação 

deste Edital, no endereço da sede da Secretaria de Juventude e Esportes - SEJUVE, de segunda a sexta-feira, no horário das 08h00min às 14h00min horas. 

  

15.3. A resposta às impugnações caberá à Comissão de Seleção ou ao Secretário de Juventude e Esportes – SEJUVE, autoridade competente, observado o prazo de 5 (cinco) dias contados da data do seu recebimento 

para manifestação. 

  

15.4. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e de seus Anexos, deverão ser encaminhados com antecedência mínima de 5 (dias) dias da data-limite para envio da 

proposta, por petição protocolada no endereço informado no item 15.2. Deste Edital. Os esclarecimentos serão prestados pela Comissão de Seleção. 

  

15.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no Edital.  
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15.6. Eventual modificação no Edital, decorrente das impugnações, ensejará divulgação pela mesma forma que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

  

15.7. A Secretaria de Juventude e Esportes – SEJUVE resolverá os casos omissos e as situações não previstas no presente Edital, observadas as disposições legais e os princípios que regem a administração pública. 

  

15.8. A SEJUVE reserva-se o direito de alterar o presente edital, por conveniência da Administração, podendo, ainda, a qualquer tempo, revogar o presente edital por interesse público ou anular, no todo ou em parte, 

por vício insanável, sem que isso implique direito a indenização ou reclamação de qualquer natureza. 

15.9. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer etapa do processo de seleção. A falsidade de qualquer documento apresentado 

ou a inverdade das informações nele contidas poderá acarretar a eliminação da proposta apresentada, a aplicação das sanções administrativas cabíveis e a comunicação do fato às autoridades competentes, inclusive 

para apuração do cometimento de eventual crime. Além disso, caso a descoberta da falsidade ou inverdade ocorra após a celebração da parceria, o fato poderá dar ensejo à rescisão do instrumento, rejeição das contas 

e/ou aplicação das sanções de que trata o art. 73 da Lei Federal n° 13.019/14. 

  

15.10. A Administração Pública não cobrará das entidades concorrentes taxa para participar deste Edital. 

  

15.11. Todos os custos decorrentes da elaboração das propostas e quaisquer outras despesas correlatas à participação no Chamamento Público serão de inteira responsabilidade das entidades concorrentes, não 

cabendo nenhuma remuneração, apoio ou indenização por parte da Administração Pública. 

  

15.12. A SEJUVE e a Comissão de Seleção ficam isentas de responsabilidade sobre os fatos decorrentes de uso indevido ou sem autorização de imagens e/ou obras de terceiros, respondendo por isso, exclusivamente, 

o proponente, nos termos da legislação específica, sem prejuízo da responsabilidade civil, criminal e administrativa. 

  

15.13. O proponente compromete-se a divulgar o apoio do Governo Municipal de Barbalha e da Secretaria de Juventude e Esportes, fazendo constar a Logomarca Oficial em qualquer projeto gráfico e sua 

divulgação. 

  

15.14. O apoio da Administração Pública Municipal, através da Secretaria de Juventude e Esportes– SEJUVE deverão ser verbalmente citados em todas as entrevistas e notas concedidas pelo proponente à imprensa, 

bem como mencionado em todas as apresentações de lançamento ou divulgação do Projeto. 

  

15.15. Os casos omissos neste edital serão decididos pela comissão de avaliação. 

  

15.16. Constituem anexos do presente Edital, dele fazendo parte integrante: 

Anexo I - Requerimento de Inscrição; 

b) Anexo II - Modelo de Plano de Trabalho; 

c) Anexo III - Minuta do Instrumento – Termo de Fomento; 

d) Anexo IV – Declaração de não Impedimento (Art. 39 da Lei 13.019/2014); 

e) Anexo V - Declaração de Capacidade Técnica e Operacional. Fica excepcionado a exigência do cumprimento do referido anexo às OSCs que desejam celebrar Termo de Fomento pela primeira vez, desde que 

cumprido os demais requisitos legais; 

f) Anexo VI – Protocolo de Requerimento. 

  

Barbalha/CE, 24 de agosto de 2026. 
  

ANTÔNIO HAMILTON FERREIRA LIRA 
Secretário De Juventude E Esportes Portaria N° 02.01.019/2025 

  

ANEXO 1 - REQUERIMENTO DE INSCRIÇÃO 
  

Venho por meio do presente, requer a minha inscrição do Objeto, Projeto estação Juventude da Secretaria de Juventude e Esportes, do Município de Barbalha-CE, conforme os dados abaixo e documentos anexos e 

no disposto no Edital/SEJUVE nº 001/2026. 

  
DADOS CADASTRAIS 

Razão Social 

Nº CNPJ Obs.: 

Endereço 

E-mail principal para contato Telefone celular 
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Nome do representante/procurador 

Nº CPF representante/procurador Telefone celular representante/procurador 

  

Pelo presente Requerimento, como representante da entidade acima qualificado, declaro interesse na participação do Edital de Chamamento Público voltado ao Projeto Estação Juventude de forma geral. Declaro, 

ainda, que li o Edital e estou ciente das condições e obrigações estabelecidas neste Chamamento Público. 

Por fim, declaro que as informações e documentação por mim apresentadas são verdadeiras e estou ciente de que qualquer declaração falsa implicará na eliminação deste Requerimento no processo de 

credenciamento do respectivo Edital de Chamamento Público. Acompanham este Requerimento: 

• Carta Consulta; 

• Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, atualizado; 

• Documento de identificação do responsável legal (CPF e documento de identidade com foto) 

• Contrato Social e Última Alteração consolidada; ou Estatuto e Ata de eleição da Diretoria, autenticados em cartório ou apresentados original e cópia, para validação; 

• Certidão Negativa de Débitos ou equivalente junto à Fazenda Nacional; 

• Certidão Negativa de Débitos 

• Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

• Certidão de Regularidade junto ao FGTS; 

  

Barbalha-CE,__ de de 2026. 

  

____ 

Assinatura do Requerente 

  

ANEXO 2 - PLANO DE TRABALHO 
  
MODELO DE PLANO DE TRABALHO - Edital nº 001/2026 

1- DADOS GERAIS DA OSC 

Nome: 

CNPJ: 

Endereço:  CEP: 

Bairro: Ponto de Referência: 

Telefones: E-mail da Instituição: 

Redes Sociais oficiais da entidade para acompanhamento da execução do projeto: UF: Cidade 

2 – IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL LEGAL PELA OSC (PRESIDENTE/DIRETOR) 

Nome:  

Nº do CPF: Nº do RG/Órgão Expedidor: 

Mandado de diretoria: (dia, mês, ano)   

Cargo: 

Endereço: CEP: 

Bairro:  

Telefones: E-mail: 

Cidade em que reside:  UF:  

  
3 – IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL TÉCNICO PELO PROJETO 

Nome: 

Área de Formação: Nº do Registro no Conselho Profissional:  

Telefone do Técnico: E-mail do Técnico: 

4 – OUTROS PARTÍCIPES PLANO DE TRABALHO 

Nome: 

CNPJ/CPF: 

Endereço:  CEP: 

5 – DESCRIÇÃO DA REALIDADE 

(Descrever a realidade que será objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo entre essa realidade e as atividades ou projetos e metas a serem atingidas) 

6 - DESCRIÇÃO DE METAS QUANTITAVIVAS, QUALITATIVAS DE AFERIÇÃO E PERIODICIDADE:(Descrever as metas quantitativas a serem atingidas em relação as atividades propostas no projeto e/ou outras atividades, de acordo com o projeto a ser executado, parâmetros para aferição das metas e a 

periodicidade da aferição). 

6.1 – Objetivo Geral da Proposta 

6.2 – Objetivos Específicos da Proposta 

6.3 – Abrangência da Proposta:  

6.4 – Período de execução do Objeto proposto: 
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6.5 – Metodologia e Abordagem da Proposta 

6.6 – Público Beneficiário 

6.7 – Perfil do Público Beneficiário Direto 

6.8 – Meta de Atendimento total: 

6.9 – Compatibilidade de Custo: (deverá ser descrito os elementos que demonstrem a compatibilidade dos custos com os preços praticados no mercado ou com outras parcerias da mesma natureza, devendo existir elementos indicativos da mensuração desses custos, sendo no mínimo 03 (três) propostas para formação do 

preço de cada item, tais como: cotações, tabelas de preços de associações profissionais, publicações especializadas ou quaisquer outras fontes de informação disponíveis ao público). 

6.10 – CRONOGRAMA FÍSICO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

Descrição das ações 
Período de execução (mês) 

Nov Dez Jan Fev Mar Abri Mai Jun Julh Agos  Sete 

                        

7 – CAPACIDADE INSTALADA 

7.1 – Equipe de Profissionais Permanente da OSC 

Nome Formação Função na OSC Carga Horária mensal de Trabalho 

        

7.1.1 – Equipe de profissionais que atuarão diretamente no projeto selecionado 

Profissional Formação Total de horas/aula contratada mês  Valor da hora/aula Valor total 

          

7.2 – Estrutura Física:( ) Própria ( ) Cedida ( ) Alugada ( ) Outros 

7.3 – Instalações físicas 

Cômodo Quantidade Tipo de atividades desenvolvidas no espaço 

      

7.4 – Equipamentos disponíveis 

Tipo de Equipamento Quantidade 

    

8 – MONITORAMENTO, AVALIAÇÃO E SUSTENTABILIDADE DA PROPOSTA 

8.1 – Quais Técnicas de Monitoramento e Avaliação serão aplicadas durante a execução do objeto 

9 – DETALHAMENTOS DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS  

Descrição detalhada da despesa por tipo Quantidade Valor unitário Valor total(R$) 

        

TOTAL (R$)   

10 – Cronograma de Desembolso – Modelo anexo 

11 – DECLARAÇÃO DO PROPONENTE 

Pede Deferimento Barbalha,____de______________de 2026. ___________ __________ 

12 – ASSINATURA DO CONCEDENTE 

_________ ________ 

Local e Data Assinatura do Concedente 

                          

MODELO DE CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO OBRIGATÓRIO 
  
AÇÕES DO PROJETO 

Meses Recursos humanos Material de Consumo Equipe técnica Oficineiros Material permanente Material para as oficinas Material Logístico Total 

Novembro/2026                 

Dezembro/2026                 

Janeiro/2027                 

Fevereiro/2027                 

Março/2027                 

Abril/2027                 

Maio/2027                 

Junho/2027                 

Julho/2027                 

Agosto/2027                 

Setembro/2027                 

Total                 

  

ANEXO - 3 MINUTA DE INSTRUMENTO DE CONTRATO 

  

CONVÊNIO Nº 001/2026 Barbalha/CE, 00 de xxxxde 2026 

  

TERMO DE CONVENIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE BARBALHA/CE, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE JUVENTUDE E ESPORTES E 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  
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O MUNICÍPIO DE BARBALHA/CE, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE JUVENTUDE E ESPORTES, com sede, na Av. Costa Cavalcante / Centro( Parque da Cidade s/n – Barbalha - CE, CEP 

63180-970, Barbalha/CE, neste ato representado por ANTONIO HAMILTON FERREIRA LIRA , Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de Juventude e Esportes, doravante denominada CONTRATANTE 

xxxxxxxxxxx, neste ato representado, na forma de seu estatuto, por xxxxxxxxxxxx, com fundamento no Chamamento Público SEJUVE Nº. 001/2026, resolvem firmar o presente CONVENIO, que será regido pelas 

seguintes cláusulas e condições. 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
  

Execução de projetos nas diversas atividades esportivas e culturais, oficinas e capacitações, na execução do programa Estação juventude para jovens entre 15 e 29 anos, promovendo o acesso dos jovens do 

município de Barbalha aos vários serviços ofertados pelo Projeto. 
  

CLÁUSULA SEGUNDA DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
  

Compete ao Município de Barbalha/CE, por intermédio da Secretaria de Juventude e Esportes, repassar a entidade, o valor correspondente ao plano de trabalho apresentado pela CONTRATADA e de acordo com o 

cronograma de trabalho e prestação de contas, conforme plano habilitado no chamamento da SEJUVE nº 001/2026. 

Efetuar o pagamento na Conta Corrente. xxxxxxxx 

Após recebida, analisar a prestação de contas realizada pela CONTRATADA, em até 60 (sessenta) dias, após o fim da vigência deste Convênio 

Supervisionar os trabalhos realizados pela CONTRATADA referente a execução do objeto deste Convênio; 

  

CLÁUSULA TERCEIRA DAS OBRIGAÇÕES DA OSC  
  

A CONTRATADA obriga-se: 

  

Responsabilizar-se com as despesas com material e mão de obra, também com os encargos financeiros relativos à taxa e impostos, bem como despesas extras e devidamente comprovados; 

  

Responsabilizarem-se também pelos prejuízos financeiros que porventura venham a ser causados a terceiros; 

  

Prestar contas ao Município, mediante relatório de todas as atividades desenvolvidas no cumprimento do objeto deste Convênio em até 30 (trinta) dias, após o fim da vigência deste Convênio. 

  

CLÁUSULA QUARTA DAS PROIBIÇÕES 
  

É vedado a CONTRATADA: 

  

O pagamento de juros e multas de quaisquer naturezas, com recurso proveniente deste instrumento de Convênio; 

Pagamento de despesas contratadas, seja com materiais ou serviços, com data anterior a da celebração deste Convênio. 

  

CLÁUSULA QUINTA DAS DESPESAS 
As despesas decorrentes da execução deste Convênio correrão por conta da Secretária de Juventude e Esportes de Barbalha na dotação orçamentária Nº xxxxxxxx especificada no Edital nº 001/2026 e nos valores 

descritos apresentados no Plano de Trabalho da contratada no volor de R$ xxxxxxx a serem debitados. 

  

CLÁUSULA SEXTA DA RESCISÃO 
O Município, por intermédio da Secretaria de Juventude e Esportes e a CONTRATADA poderão propor, a qualquer tempo, a rescisão do presente Convênio se ocorrer comprovado descumprimento de qualquer de 

suas cláusulas ou se houver expresso interesse de uma das entidades conveniadas. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA DO PRAZO 
O prazo do presente Convênio será da data da sua assinatura á 31 de dezembro de 2027. 

  

CLÁUSULA OITAVA DA VIGÊNCIA 
O presente Convênio entrará em vigor na data de sua assinatura. 

  

CLÁUSULA NONA DO FORO 
Fica eleito o foro da Comarca de Barbalha/CE para dirimir questões decorrentes da execução do presente Convênio, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
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E, por assim estarem acordadas, as partes assinam o presente Convênio em 03 

  

(três) vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo.  

________ 

Secretário Municipal De Juventude E Esportes 

  

______ 

Presidente Da Contratada 

  

Testemunha: 

Nome: _____  

Endereço:  

CPF: 

  

Testemunha: 

Nome: _______ Endereço:  

CPF: 

  

ANEXO 4 - Declaração de não impedimento 
  

Na qualidade de representação legal do (proponente órgão/entidade), declaro, para fins de prova junto a prefeitura do município de Barbalha, para os efeitos e sob as penas da Lei, que não existe qualquer débito em 

mora ou situação de inadimplência com o tesouro ou qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, que impeça a transferência de recursos oriundos de dotações consignadas nos orçamentos deste poder, na 

forma desde programa de trabalho. 

  

Nestes termos; 

Pede deferimento. 

  

Barbalha,___de________ 2026 

  

(NOME E ASSINATURA DO RESPONSÁVEL PELA ENTIDADE PROPONENTE) 

_______ 

  

( ) APROVADO ( ) REPROVADO 

  

Barbalha, _____de____________ de 2026 

  

_________ 

Servidor Responsável Pela Análise 

  

ANEXO 5 
  

DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA E GERENCIAL 
  

Eu, _______ , CPF Nº ________, DECLARO, para fins de formalização do Contrato nº 001/2026 que o(a) ________, inscrito(a) no CNPJ sob o nº _______, situado(a) à________, apresenta capacidade técnica, 

física e operacional e financeira para o desenvolvimento do projeto conforme especificado no Plano de Trabalho, considerando as experiências adquiridas na execução de projeto(s)/ação(es) na(s) área(s) ______ 

  

A comprovação no que diz respeito ao desenvolvimento de atividade (s), projeto(s)/ação(es), realizadas(os) nos últimos três anos, referentes à matéria do objeto, estão relacionadas no Histórico anexo, demonstrando 

a execução com qualidade, não existindo, até a presente data, fatos que desabonem a conduta e a responsabilidade da entidade com as obrigações assumidas, confirmando assim a capacidade técnica, física e 

operacional para a execução do que foi proposto. 

  

Barbalha, ____ de _________ de 2026.  
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________ 
Nome Do Dirigente Da Proponente Cargo 

  

Protocolo do Requerente 
  

Declaramos que recebemos a inscrição da entidade ______ ,promotoras das atividades propostas no projeto_____para inscrição no projeto estação juventude, para o ano de 2026. Através do 

Edital/SEJUVE nº 001/2026. 
  

Data: / / Horário: : hs 

  

____________ 

  

Assinatura Do Servidor Público Municipal Responsável Pela Inscrição 

  

-------- 

Publicado por: 
Ézera Cruz Silva Alencar Pinheiro 

Código Identificador:BF0BCE0F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE JUVENTUDE E ESPORTE 

EDITAL 

 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 002/2026 – SEJUVE 
  

CHAMAMENTO PÚBLICO OBJETIVANDO SELECIONAR ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL –    ’ ,          B                  ,        M          F        º. 

13.019 DE 31 DE JULHO DE 2014. 
  

O MUNICÍPIO DE BARBALHA, através da Secretaria de Juventude e Esportes – SEJUVE, no Loteamento Jardim dos Ipês s/n Avenida Domingos Sampaio de Miranda– Alto da Alegria, Barbalha - CE, CEP 

63.092-250, torna público o presente EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 002/2026 – SEJUVE, promovendo a seleção de Organização da Sociedade Civil – OSC, interessadas a celebrar Termo de 

Fomento a partir da apresentação e seleção de projetos de sua autoria nas diversas modalidades esportivas. Através do presente edital, objetiva-se democratizar o acesso aos recursos do programa de Incentivo e 

Fomento ao Esporte Amador, obrigando-se os participantes à fiel observância das disposições legais contidas na Lei Federal nº 13.019/2014, na Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2026, 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, art. 217 e demais disposições legais aplicáveis, assim como ao disposto no presente edital. 
  

Este edital contém 06 (seis) anexos, todas as partes integrantes, de conhecimento e cumprimento obrigatório aos participantes da seleção aqui regida. O presente Edital destina-se às Organizações da Sociedade Civil 

que estejam regularmente estabelecidas no Município de BARBALHA-CE e que satisfaçam integralmente as condições previstas neste documento. 

  

1. DO PROPÓSITO DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 
1.1. A finalidade do presente chamamento público é a seleção de propostas para a celebração de parceria com o MUNICÍPIO, por intermédio da SECRETARIA DE JUVENTUDE E ESPORTESE – SEJUVE, por 

meio da formalização de Termo de Fomento, para a consecução de finalidade de interesse público e recíproco que envolve a transferência de recursos financeiros à organização da sociedade civil (OSC), conforme 

condições estabelecidas neste Edital; 

1.2. O procedimento de seleção reger-se-á pela Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2026, além das condições previstas neste Edital, obrigando-se às 

   ’s ao fiel cumprimento das disposições legais previstas nas legislações referidas; 
  

1.3. Será selecionada a proposta ao presente edital, observada a ordem de classificação e a disponibilidade orçamentária para a celebração do Termo de Fomento. 

  

2. DO OBJETO DO TERMO DE FOMENTO 
  

2.1. Constitui objeto do presente Edital a seleção pública e o credenciamento de Organizações da Sociedade Civil para fins de celebração de parceria, via Termo de Fomento, a partir da apresentação de projetos 

voltados ao desenvolvimento das mais diversas modalidades esportivas a serem executados no Município de Barbalha, fomentando as políticas públicas de esporte para o exercício de 2026. 

  

2.2. São objetivos específicos da parceria com a Secretaria de Juventude e Esportes - SEJUVE:  
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a) Promover o desenvolvimento do esporte municipal através da formação do atleta base, enquanto pessoa, trabalhando na busca do aperfeiçoamento e especialização contribuindo para colocar o Município de 

Barbalha em evidência no cenário Estadual das mais diversas modalidades esportivas, contribuindo com a revelação de novos talentos para o esporte local. 

  

b) Dar suporte à implementação de programas voltados ao desenvolvimento do desporto, em nível municipal, selecionados por meio de chamamento público da Secretaria de Juventude e Esportes - SEJUVE, no 

período de vigência do termo de fomento; 

  

c) Fortalecer e ampliar o papel dos Parceiros Executores Municipais, especialmente das Organizações da Sociedade Civil (OSC), na implementação de políticas e programas de apoio e desenvolvimento ao desporto 

local; 

  

d) Disseminar a prática esportiva, nas mais diversas modalidades olímpicas e não olímpicas, incluindo o paradesporto, em todo o território municipal, por meio da mobilização e articulação institucional das 

Organizações da Sociedade Civil – OSC, contribuindo para ampliação da quantidade de desportistas e melhoria da qualidade das propostas e projetos desenvolvidos. 

  

2.3 Considerando o objetivo da Secretaria de Juventude e Esportes – SEJUVE de que as propostas apresentadas e desenvolvidas perdurem por período determinado, este se classifica como um "projeto" nos termos 

definidos pela Lei nº 13.019/2014, art. 2º, III- B: "projeto: conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto destinado à satisfação de interesses compartilhados pela Administração 

Pública e organização da sociedade civil". 

  

2.4 O escopo do Plano de Trabalho do Termo de Fomento a ser celebrado com a Secretaria de Juventude e Esporte – SEJUVE deverá observar o disposto no ANEXO II. 

  

3. JUSTIFICATIVA 
  

3.1. A Secretaria de Juventude Esporte - SEJUVE, em conformidade com a Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2026, definiu prioridades para o ano que se apresenta (2026), tendo como 

atuação principal e de maior vulto à realização de projetos, ações e atividades, destinados a ampliar e melhorar a oferta do esporte social e amador, com a finalidade de fortalecer a base de todo Sistema Desportivo 

Municipal, a partir da compreensão de que tal fortalecimento representa a implantação de políticas públicas consistentes. 

Coaduna-se às prioridades acima dispostas a previsão trazida pela Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, quando estabelece ser dever da Administração Pública em geral fomentar o desporto 

destinando, inclusive, recursos públicos para esta finalidade. Vejamos: 

―Art. 217‖. É dever de o Estado fomentar práticas desportivas formais e não formais, como direito de cada um, observados: 

I - a autonomia das entidades desportivas dirigentes e associações, quanto a sua organização e funcionamento; 

II - a destinação de recursos públicos para a promoção prioritária do desporto educacional e, em casos específicos, para a do desporto de alto rendimento; 

―III - o tratamento diferenciado para o desporto profissional e o não profissional;‖ 

  

O conjunto de planos a serem desenvolvidos no esporte de rendimento, leva em consideração o conceito estabelecido no Projeto de Lei do Senado n. 68, de 2017, Lei Geral do Esporte, que define o Esporte de 

Excelência em seu art. 6º como: 

―Art. 6º - A excelência esportiva abrange o treinamento sistemático voltado para a formação de atletas na busca do alto rendimento de diferentes modalidades esportivas, compreendendo os seguintes serviços: 

Especialização esportiva voltada ao treinamento sistematizado em modalidades específicas, buscando a consolidação do potencial dos atletas em formação com vistas a propiciar a transição para outros serviços; 

  

Aperfeiçoamento esportivo objetivando o treinamento sistematizado e especializado para aumentar as capacidades e habilidades de atletas em competições regionais e nacionais; 

  

Alto rendimento esportivo visando ao treinamento bem especializado para alcançar e manter o desempenho máximo de atletas em competições nacionais e internacionais; e, 

  

―Transição de carreira buscando assegurar ao atleta que concilie a educação formal com o treinamento, para que, ao final da carreira possa ter acesso a outras áreas de trabalho, inclusive esportivas.‖ 

  

Assim, buscar a Excelência Esportiva estrutural ofertada, bem como do desenvolvimento dos desportistas é tratada pela Secretaria de Juventude e Esportes – SEJUVE como prioridade, considerado parte importante 

no sequenciamento da iniciação e especialização desenvolvida no esporte de iniciação, esporte escolar e esporte amador, primando pela busca do aperfeiçoamento e alto rendimento, destacando a promoção da 

transição para o treinamento de base ao sistematizado e especializado, objetivando aumentar as capacidades e habilidades de atletas em competições regionais e nacionais. 

  

4. VALOR DE REFERÊNCIA PARA REALIZAÇÃO DO OBJETO 
  

4.1 O valor total de todos os projetos a serem desenvolvido é de R$ 266.958.000,00 (Duzentos e sessenta e seis mil novecentos e cinquenta e oito reais), conforme tabela das atividades abaixo: 

  

COMPETIÇÕES ESPORTIVAS MASCULINAS / FEMININO 
Campeonato Barbalhense de Futebol 1ª Divisão  
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Campeonato Barbalhense de Futebol 2ª Divisão 

  

Campeonato Barbalhense de Futebol 3ª Divisão 

  

Campeonato Barbalhense de Futebol categoria Feminino 

  

Campeonato Barbalhense de Futebol categoria Veterano 

  

- Campeonato Barbalhense de Voleibol Feminino. 

- Campeonato Barbalhense de Basquetebol Masculino. 

- Campeonato Barbalhense de Handebol Masculino. 

- Campeonato Barbalhense de Handebol Feminino. 

- Campeonato Barbalhense de Futsal Masculino 

- Campeonato Barbalhense de Futsal Feminino 

- Seminário de Capoeira. 

- Seminário Jiu-jitsu. 

- Seminário de Muay Thai. 

- Dia do ciclismo (realização de corrida) 

- Torneio de X1 nas comunidades. 

- Projeto xadrez itinerante (usando o xadrez como modalidade esportiva dentro das escolas ou nas comunidades). 

- Torneio de domino com idosos (Nas associações ou comunidades) 

EVENTOS, TORNEIOS, CAMPEONATOS DE VARIEDADES DISTINTAS, PROJETOS. MASCULINO/FEMININO 
Eventos, Torneios, Projetos e Campeonatos de Variedades Distintas. 

  

a) O cronograma de desembolso do valor do projeto deverá ser previsto em parcelas de acordo com as necessidades dos eventos; 

  

b) O objeto deverá ser executado integralmente dentro do Município de Barbalha, ressalvada, para os projetos com participações em campeonatos fora do município devidamente indicados no plano de trabalho, 

limitando-se a este fim. 

  

c) Haverá pontuação extra de (08 pontos), para Projetos Sociais que ofertem atividades regulares, GRATUITAS, às crianças e adolescentes residentes no município de Barbalha, sendo dada prioridade aos alunos 

regularmente matriculados na rede pública de ensino; 

  

d) A aplicação dos recursos deverá atender ao previsto no art. 46 da Lei 13.019/2014 e estar de acordo com o Plano de Trabalho; 

  

e) O prazo de execução compreenderá o período de um ano (01) ano, contados da data da assinatura do contrato, entre Setembro de 2026 até Setembro de 2027, observado o disposto na alínea anterior; 

  

f) São vedadas despesas anteriores ou posteriores a vigência da parceria. 

  

5. DAS CONDIÇÕES DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

  

5.1. O processo de seleção reger-se-á pela Lei nº 13.019 de 31 de julho de 2014, e pelas demais normas aplicáveis, além das condições previstas neste Edital. 

  

5.2. Os recursos deste projeto correrão por conta da dotação orçamentária 1401 27 811 00582.154 – Apoio ao Esporte Amador, elemento de despesa 3.3.50.41.00 – Contribuições. 

  

5.3. Compõem este Edital os anexos: 

  

Anexo I - Requerimento de Inscrição; 

  

b) Anexo II - Modelo de Plano de Trabalho; 

  

c) Anexo III - Minuta do Instrumento – Termo de Fomento;  
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d) Anexo IV – Declaração de Não Impedimento (Art. 39 da Lei 13.019/2014); 

  

e) Anexo V - Declaração de Capacidade Técnica e Operacional. Fica excepcionado a exigência do cumprimento do referido anexo às OSCs que desejam celebrar Termo de Fomento pela primeira vez, desde que 

cumprido os demais requisitos legais; 

f) Anexo VI – Protocolo de Requerimento. 

  

6. DA PARTICIPAÇÃO NO CHAMAMENTO PÚBLICO 

  

6.1. Poderão participar deste Chamamento Público as Organizações da Sociedade Civil – OSC, assim consideradas aquelas definidas nos termos do art. 2º, inciso I, alínea ―a‖, da Lei nº 13.019/2014 (com redação 

dada pela Lei nº 13.204 de 14 de dezembro de 2015) entidade privada sem fins lucrativos (associação ou fundação) que não distribua entre os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados, 

doadores ou terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, isenções de 

  

qualquer natureza, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que o aplique integralmente na consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou por 

meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva. 

  

7. DA ATUAÇÃO EM REDE 

7.1. Não será admitida a atuação em rede na execução do objeto da parceria de que trata este Chamamento Público. 

  

8. DOS REQUISITOS E IMPEDIMENTOS PARA A CELEBRAÇÃO DO TERMO DE FOMENTO 

  

8.1. Para a celebração do termo de fomento a OSC deverá atender aos seguintes requisitos: 

  

a) Ser sediada no município de Barbalha; 
  

b) Ser registrada há pelo menos 03 (três) anos; 
  

c) Apresentar todos os documentos elencados no Item 9.4 deste edital; 

  

d) Ter objetivos estatutários ou regimentais voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social, bem como com a finalidade esportiva a que se propõe o projeto; (art. 33, caput, inciso I e 

art. 35, caput, inciso III da Lei nº 13.019, de 2014); 
  

e) Ser regida por normas de organização interna que prevejam expressamente que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido será transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que 

preencha os requisitos da Lei nº 13.019, de 2014, e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta (art. 33, caput, inciso III, Lei nº 13.019, de 2014); 

  

f) Possuir experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza semelhante, pelo prazo mínimo de 01 (um) ano, a ser comprovada no momento da apresentação do plano de trabalho 

(art. 33, caput, inciso V, alínea "b", da Lei nº 13.019, de 2014); 

  

g) Possuir instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento do objeto da parceria e o cumprimento das metas estabelecidas ou, alternativamente, prever a sua contratação ou aquisição com recursos da 

parceria, a ser atestado mediante declaração do representante legal da OSC. Não será necessária a demonstração de capacidade prévia instalada, sendo admitida a aquisição de bens e equipamentos ou a realização de 

serviços de adequação de espaço físico para o cumprimento do objeto da parceria (art. 33, caput, inciso V, alínea "c" e §5º, da Lei nº 13.019, de 2014); e, 

  

h) Deter capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento do objeto da parceria e o cumprimento das metas estabelecidas. Não será necessária a demonstração de capacidade prévia instalada, sendo admitida 

a contratação de profissionais, a aquisição de bens e equipamentos ou a realização de serviços de adequação de espaço físico para o cumprimento do objeto da parceria (art. 33, caput, inciso V, alínea "c" e §5º, da 

Lei nº 13.019, de 2014); 
  

8.2. Ficará impedida de celebrar o termo de fomento a OSC que: 

  

a) não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no território nacional (art. 39, caput, inciso I, da Lei nº 13.019, de 2014); 

  

b) esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada (art. 39, caput, inciso II, da Lei nº 13.019, de 2014); 
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c) tenha, em seu quadro de dirigentes, membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública federal, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges, 

companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, exceto em relação às entidades que, por sua própria natureza, sejam constituídas pelas 

autoridades referidas. Não são considerados membros de Poder os integrantes de conselhos de direitos e de políticas públicas (art. 39, caput, inciso III e §§ 5º e 6º, da Lei nº 13.019, de 2014); 

  

d) tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos 05 (cinco) anos, exceto se for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente imputados, ou for 

reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição, ou, ainda, a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo (art. 39, caput, inciso IV, da Lei nº 13.019, de 2014); 

  

e) tenha sido punida, pelo período que durar a penalidade, com suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração, com declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

administração pública, com a sanção prevista no inciso II do art. 73 da Lei nº 13.019, de 2014, ou com a sanção prevista no inciso III do art. 73 da Lei nº 13.019, de 2014 (art. 39, caput, inciso V, da Lei nº 

13.019, de 2014); 
  

f) tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 08 (oito) anos (art. 39, caput, inciso VI, 

da Lei nº 13.019, de 2014); 
  

g) tenha entre os seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, 

nos últimos 08 (oito) anos; que tenha sido julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação; ou que tenha sido considerada 

responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992 (art. 39, caput, inciso VII, da Lei nº 13.019, de 2014). 

  

9. DAS INSCRIÇÕES 
  

9.1. As inscrições para o Chamamento Público nº 002/2026 – SEJUVE serão gratuitas, implicando ao proponente aceite as condições contidas neste edital. 

  

9.2. O presente edital será amplamente divulgado no sítio eletrônico da PREFEITURA DE BARBALHA a partir de 24 de agosto de 2026. 

9.3. As inscrições deverão ser realizadas através da entrega da documentação em envelope identificado, destinado à Comissão de Seleção, mediante protocolo na SEJUVE, no Loteamento Jardim dos Ipês s/n 

Avenida Domingos Sampaio de Miranda– Alto da Alegria, Barbalha - CE, CEP 63.092-250, no período de 28/09/2026 a 30/09/2026, exclusivamente em dias úteis, no horário das 08h às 14h. 

  

9.3.1. Os interessados que chegarem à Secretaria de Juventude e Esportes – SEJUVE, local do protocolo das propostas, até 14h00minh do último dia do prazo de inscrição, poderão efetuar a inscrição, oportunidade 

em que serão distribuídas senhas para atendimento, o que se dará por ordem de chegada. 

  

9.3.2. Após o prazo limite para apresentação das propostas, nenhuma outra será recebida, assim como não serão aceitos adendos ou esclarecimentos que não forem explícita e formalmente solicitados pela 

administração pública federal. 

  

9.3.3. Cada OSC poderá apresentar apenas uma proposta. Caso venha a apresentar mais de uma proposta dentro do prazo, será considerada apenas a última proposta enviada. 

  

9.3.4. O envelope de inscrição deverá conter os documentos relacionados no item 9.4, em 01 (uma) via, em formato A4, não encadernado, impressos em papel timbrado da OSC, com todas as suas páginas e todos os 

seus anexos rubricados pelo (a) responsável do proponente, bem como numerados sequencialmente; 

  

9.3.5. Os envelopes serão recebidos pela Comissão Especial de Seleção ou representante designado, mediante o preenchimento do Termo de Recebimento dos Documentos, ocasião em que será registrada a 

apresentação de cada documento exigido nos termos do item 9.4 deste edital, na presença do portador, solicitando-se a assinatura deste; 

  

9.3.6. A apresentação de documentos não numerados e/ou não rubricados pelo (a) responsável, ou a ausência de qualquer documento, será registrada no termo de recebimento dos documentos, o qual será assinado 

pelo seu portador. 

  

9.4. A inscrição compreenderá a entrega da seguinte documentação: 

  

a) Requerimento de Inscrição (anexo I); 

  

b) Plano de Trabalho (anexo II); 

  

c) Quando a execução do objeto da parceria for ser realizada em locais que não sejam de propriedade ou posse do proponente, ele deverá apresentar o Termo de Cessão do espaço assinado pelo proprietário/possuidor 

do imóvel, ou pelo gestor responsável quando se tratar de bem público;  
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d) Declaração de capacidade técnica, ressalvada tal exigência às OSCs que celebrem Termo de Fomento pela primeira vez, comprovado documentalmente, desde que cumprido os demais requisitos legais; 

  

e) Relatório detalhado das atividades executadas pela instituição, com comprovação através de matérias, sítios eletrônicos, jornais, revistas, dentre outros; 

  

f) Comprovante de inscrição e de situação cadastral do CNPJ, emitido pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com cadastro ativo, que comprove 03 (três) anos de atividade da organização da sociedade civil 

para os 

Participantes e que comprove 01 (um) ano de atividade da organização da sociedade civil. 

  

g) Certidões válidas de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de contribuições e da dívida ativa a nível Federal, Estadual e Municipal; 

  

h) Certidão de regularidade do FGTS; 

  

i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

  

j) Alvará de Funcionamento, podendo ser dispensado caso se enquadre nos termos do art. 3º, I da Lei 13.874/2019; 

  

l) Certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do estatuto registrado e eventuais alterações; 

  

m) Cópia da ata de eleição do quadro de dirigente atual; 

  

n) Relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, telefone, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF de cada um deles; 

  

o) Comprovante de endereço por meio de cópia de documento hábil, a exemplo de conta de consumo ou contrato de locação; caso o comprovante de endereço seja em nome de terceiro, além do comprovante deverá 

ser juntada declaração de que a OSC funciona no endereço indicado, emitida pelo titular do comprovante, com firma reconhecida em cartório; 

  

p) Declaração da Proponente de que não possua como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da administração Pública do Município de Barbalha, nem seus 

respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, nos termos do Art. 39, inciso III da Lei 13.019/2014 (anexo IV); 

  

9.4.1 Os documentos previstos nos itens serão verificados após a etapa competitiva, podendo ser apresentados posteriormente, porém até o primeiro dia útil após o resultado parcial, sob pena de desclassificação. 

  

9.5. A comissão de seleção não receberá quaisquer documentos do item 9.4, após a emissão do Termo de Recebimento dos Documentos, exceto os especificados no item 9.4.1. 

  

9.6. Serão considerados inscritos no presente chamamento Públicos os proponentes que apresentarem o envelope nas condições e prazos estabelecidos neste edital. 

  

9.7. Todos os formulários e anexos integrantes deste edital estarão disponíveis no endereço eletrônico da Prefeitura Municipal de Barbalha: www.barbalha.ce.gov.br durante o processo seletivo. 

  

10. COMISSÃO DE SELEÇÃO 
  

10.1. A Comissão de Seleção é o órgão colegiado destinado a processar e julgar o presente chamamento público, a ser constituída na forma de Portaria da Secretaria de Juventude e Esportes - SEJUVE, previamente à 

etapa de avaliação das propostas. 

  

10.2. Cada membro da Comissão de Seleção é investido de autonomia e independência quanto às suas avaliações, que serão feitas em conformidade com os critérios de pontuação que consta neste edital. 

  

10.3. A seleção se dará pela análise dos projetos e documentações apresentadas, aplicando pontuação de acordo com os critérios extraídos deste edital. 

10.4. Deverá se declarar impedido o membro da Comissão de Seleção que tenha participado, nos últimos 05 (cinco) anos, contados da publicação do presente Edital, como associado, cooperado, dirigente, conselheiro 

ou empregado de qualquer OSC participante do chamamento público, ou cuja atuação no processo de seleção configure conflito de interesse, nos termos do art. 27, §§ 2º e 3º, da Lei nº 13.019, de 2014. 

  

10.5. A declaração de impedimento de membro da Comissão de Seleção não obsta a continuidade do processo de seleção. Configurado o impedimento, o membro impedido deverá ser imediatamente substituído por 

membro que possua qualificação equivalente à do substituído, sem necessidade de divulgação de novo Edital (art. 27, §§ 1º a 3º, da Lei nº 13.019, de 2014). 

  

10.6. Para subsidiar seus trabalhos, a Comissão de Seleção poderá solicitar assessoramento técnico de especialista que não seja membro desse colegiado. 
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10.7. A Comissão de Seleção poderá realizar, a qualquer tempo, diligências para verificar a autenticidade das informações e documentos apresentados pelas entidades concorrentes ou para esclarecer dúvidas e 

omissões. Em qualquer situação, devem ser observados os princípios da isonomia, da impessoalidade e da transparência. 

  

11. DO PLANO DE TRABALHO 
  

11.1. O plano de trabalho é o documento essencial para a apresentação do projeto, o qual será elaborado no modelo do Anexo II deste edital. 

  

11.2. O plano de trabalho deverá conter, no mínimo, os seguintes elementos: 

  

a) a descrição da realidade objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo com a atividade ou o projeto e com as metas a serem atingidas; 

  

b) a descrição de metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas; 

  

c) a definição dos indicadores, documentos e outros meios a serem utilizados para a aferição do cumprimento das metas; 

  

d) a previsão de receitas e a estimativa de despesas a serem realizadas na execução das ações, incluindo os encargos sociais e trabalhistas e a discriminação dos custos diretos e indiretos necessários à execução do 

objeto; 

  

e) valor global a ser repassado mediante cronograma de desembolso; e 

as ações que demandarão pagamento em espécie, quando for o caso. 

  

11.3. Os projetos inscritos neste Edital não poderão ter período de execução com data anterior a 28 de Agosto de 2026, nem posterior a 31 de dezembro de 2027. 

  

11.4. O objeto do plano de trabalho inscrito não poderá ser alterado, salvo para atender às exigências da SEJUVE, ficando o proponente integralmente vinculado ao que nele for previsto. 

  

11.5. Os projetos classificados poderão ter seu período de execução prorrogado, a critério da Secretaria de Juventude e Esporte – SEJUVE, desde que não ultrapasse o exercício de 2027, salvo em 

situações de caso fortuito ou força maior, principalmente, que atentem contra saúde pública. 
  

11.6. As despesas previstas no plano de trabalho devem estar de acordo com a legislação vigente, sendo vedado: 

  

a) Utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria; 

  

b) Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; 

  

c) Pagamento de despesas referentes a bens ou serviços que tenham sido adquiridos antes ou após a vigência do convênio ou instrumento congênere; 

  

d) Multas, juros ou correção monetária, referente a pagamentos e recolhimentos realizados fora dos prazos; 

  

e) Despesas com bens e serviços fornecidos pela entidade parceira, seus dirigentes ou responsáveis, bem como parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

  

f) Qualquer outra despesa proibida pela legislação de referência desse edital. 

  

11.7. Caso no plano de trabalho haja a previsão de realização de campeonatos, deverão ser anexadas ao plano de trabalho as minutas dos regulamentos, ficando estes sujeitos à aprovação ou adequação pelo 

Departamento de Esporte da SEJUVE. 

  

12. DO PROCESSO DE SELEÇÃO 
  

12.1. O Processo de Seleção observará as seguintes etapas: 

Tabela 01 
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Etapa Atividade Data 

1 Publicação do Edital de Chamamento Público 24/08/2026 

2 Data-limite para Impugnação ao Edital de Chamamento Público 25/08/2026 á 26/08/2026 

3 Envio das Propostas pelas OSC’s 28/09/2026 a 30/09/2026 

4 Etapa competitiva de Análise das propostas pela Comissão de Seleção 01 a 05/10/2026 

5 Divulgação do Resultado Oficial 07/10/2026 

6 Prazo para interposição de Recursos/Emissão de Pareceres do artigo 35 da Lei 13.019/2014 09/10/2026 

7 Homologação e publicação do resultado definitivo da fase de seleção, com divulgação das decisões recursais proferidas (se houver). 13/10/2026 

8 Assinaturas dos Termos de Parceria 14/10/2026 

  

*A homologação não gera direito para a Organização da Sociedade Civil à celebração da parceria, nos termos da Lei Federal nº 13.019/2014. 

  

12.2. Conforme exposto adiante, a verificação do cumprimento dos requisitos para a celebração da parceria (arts. 33 e 34 da Lei nº 13.019/2014) e a não ocorrência de impedimento para a celebração da 

parceria (art. 39 da Lei nº 13.019/2014) é posterior à etapa competitiva de julgamento das propostas, sendo exigível apenas da(s) OSC(s) selecionada(s) melhore(s) classificada(s), nos termos do art. 28 da 

Lei nº 13.019/2014. 
  

12.3. Etapa um: Publicação do Edital de Chamamento Público: 

  

12.3.1. O presente Edital será divulgado no Diário Oficial do Município de Barbalha - CE e na página do sítio eletrônico oficial do município na internet https://www.barbalha.ce.gov.br, com prazo mínimo de 30 

(trinta) dias para a apresentação das propostas, conforme prazo estabelecido no item 12.1 deste edital. 

  

12.4. Etapa dois: Envio das Propostas pelas OSCs: 

  

12.4.1. As propostas serão apresentadas pelas OSCs, em envelope lacrado, dirigido à Comissão de Seleção deste Chamamento Público, com identificação da instituição proponente e meios de contato, com a seguinte 

inscrição ―Proposta - Edital de Chamamento Público n° 002/2025 - SEJUVE‖. 

  

12.4.2. As propostas deverão ser entregues, pessoalmente na sede da Secretaria de Juventude e Esporte – SEJUVE, localizado no Loteamento Jardim dos Ipês s/n Avenida Domingos Sampaio de Miranda– Alto da 

Alegria, CEP: 

63.092-250 Barbalha-Ce, no período de 08/09/2026 a 14/09/2026, exclusivamente em dias úteis, no horário das 08:00h às 14:00h. 

  

12.4.3. Na hipótese do sub item anterior, a proposta, em uma única via impressa, deverá ter todas as folhas rubricadas e numeradas sequencialmente e, ao final, ser assinada pelo representante legal da OSC 

proponente. 

  

12.4.4. Após o prazo limite para apresentação das propostas, nenhuma outra será recebida, assim como não serão aceitos adendos ou esclarecimentos que não forem explícita e formalmente solicitados. 

  

12.4.5. Cada OSC poderá apresentar apenas uma proposta. Caso venha a apresentar mais de uma proposta dentro do prazo, será considerada apenas a última proposta enviada para análise. 

  

12.4.6. As propostas deverão ser apresentadas conforme Modelo do Anexo II deste Edital, devendo conter as informações mínimas previstas no item 12 deste edital. 

  

12.4.7. Somente serão avaliadas as propostas que observarem o prazo e a forma prevista neste item. 

  

12.5. Etapa 3: Etapa competitiva de Análise das propostas pela Comissão de Seleção: 

  

12.5.1. Nesta etapa, de caráter eliminatório e classificatório, a Comissão de Seleção analisará as propostas apresentadas pelas OSCs concorrentes. A análise e o julgamento de cada proposta serão realizados pela 

Comissão de Seleção, que terá total independência técnica para exercer seu julgamento, a salvo de quaisquer interferências político-administrativas. 

  

12.5.2. A Comissão de Seleção terá o prazo estabelecido na Tabela 1 para conclusão do julgamento das propostas e divulgação do resultado preliminar do processo de seleção, podendo tal prazo ser prorrogado, de 

forma devidamente justificada. 

  

12.5.3. As propostas deverão conter informações que atendam aos critérios de julgamento previstos na Tabela de Pontuação abaixo. 

  

12.5.4. A avaliação individualizada de cada proposta, bem como sua pontuação será feita com base nos critérios de julgamento apresentados no quadro a seguir:  
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1. Organização do Plano de Trabalho Peso 

a) Preencheu de forma satisfatória os dados cadastrais da entidade e do (s) responsável (eis): I. Não atende (0 ponto) II. Atende parcialmente (2 pontos) III. Atende plenamente (4 pontos)   

b) Caracteriza o público-alvo de forma quantitativa e qualitativa: I. Não atende (0 ponto) II. Atende parcialmente (2 pontos) III. Atende plenamente (4 pontos)   

c) Apresenta correta identificação do projeto, respondendo aos quesitos ―O que?‖, ―Quando?‖ e ―Onde?‖, bem como quais as ações serão desenvolvidas durante o projeto: I. Não atende (0 ponto) II. Atende de 01 (um) a 02 (dois) quesitos (2 pontos) III. Atende 03 (três) 

quesitos (3 pontos) IV. Atende 04 (quatro) quesitos (4 pontos) 
  

d) Apresenta justificativa da proposição de forma compreensível, em consonância com o projeto e com ortografia correta, definindo o território de abrangência e o benefício social gerado com o projeto: I. Não atende (0 ponto) II. Atende parcialmente (2 pontos) III. 

Atende plenamente (4 pontos) 
  

e) Apresenta a programação das ações do projeto, indicando a Atividade, o local, a data e o horário: I. Não atende (0 ponto) II. Atende de 01 (um) a 02 (dois) quesitos (2 pontos) III. Atende 03 (três) quesitos (3 pontos) IV. Atende 04 (quatro) quesitos (4 pontos)   

f) Estipula o objetivo geral com clareza e objetividade: 
  

I. Não atende (0 ponto) II. Atende plenamente (2 pontos) 

g) Estipula objetivos específicos mensuráveis com clareza e objetividade: I. Não atende (0 ponto) II. Atende parcialmente (2 pontos) III. Atende plenamente (4 pontos)   

h) Firma compromisso de divulgar apoio do Município de Barbalha em todas as peças de mídia do projeto, bem como citação verbal, se for o caso: I. Não atende (0 ponto) II. Atende parcialmente (2 pontos) III. Atende plenamente (4 pontos)   

2. Cronograma de Execução e Plano de Aplicação Peso 

a) Cronograma de Execução preenchido integralmente: I. Não atende (0 ponto) II. Atende parcialmente (2 pontos) III. Atende plenamente (4 pontos)   

b) Descrição da Despesa apresentada contendo informação suficiente para a aferição de valor de mercado do item: I. Não atende (0 ponto) II. Atende parcialmente (2 pontos) III. Atende plenamente (4 pontos)   

c) Cronograma de Aplicação apresentando os cálculos corretos: I. Não atende (0 ponto) II. Atende parcialmente (2 pontos) III. Atende plenamente (4 pontos)   

3. Capacidade Técnica e Gerencial da Entidade Peso 

a) Apresenta comprovação de parcerias (convênios, contratos). (De patrocínio ou congêneres) firmadas com o Município de Barbalha, para a execução de projetos com a mesma natureza da proposta apresentada nos últimos 5 anos: I. Não apresenta (0 ponto) II. Apresenta 

01 (uma) parceria (1 ponto) III. Apresenta de 02 (duas) a 03 (três) parcerias (2 pontos) IV. Apresenta de 04 (quatro) a 05 (cinco) parcerias (3 pontos) V. Apresenta mais de 06 (seis) parcerias (4 pontos) 
  

b) Apresenta comprovação de parcerias (convênios, contratos de (Patrocínio ou congêneres) firmadas com outras entidades ou entes públicos diversos para a execução de projetos com ela natureza da proposta apresentada (comprovada através de declaração do órgão 

concedente/organizador): I. Não apresenta (0 ponto) II. Apresenta 01 (uma) parceria (1 ponto) III. Apresenta de 02 (duas) a 03 (três) parcerias (2 pontos) IV. Apresenta de 04 (quatro) a 05 (cinco) parcerias (3 pontos) V. Apresenta mais de 06 (seis) parcerias (4 pontos) 
  

c) Apresenta comprovação das atividades da instituição através de matérias em sítios eletrônicos, jornais, revistas, cartazes, publicações, declarações e/ou certificados de participação em eventos, entre outros: I. Não apresenta (0 ponto) II. Apresenta de 01 (uma) a 03 (três) 

(2 pontos) III. Apresenta 04 (quatro) ou mais (3 pontos) 
  

4. Da Adequação da Proposta Peso 

a) Adequação da proposta ao valor teto prevista no lote escolhido, considerando para análise a integralidade do plano de trabalho: I. Não atende (0 ponto) II. Atende parcialmente (2 pontos) III. Atende plenamente (4 pontos)   

b) Atendimento ao evento escolhido, no que tange ao grau de adequação da proposta aos objetivos específicos do programa ou da ação em que se insere o objeto da parceria, considerando para análise a integralidade do plano de trabalho: I. Não atende (0 ponto) II. Atende 

parcialmente (2 pontos) III. Atende plenamente (4 pontos) 
  

c) Promoção da prática da modalidade através de turmas regulares gratuitas e abertas aos munícipes (Projeto Social). I. Não atende (0 pontos) II. 01 (uma) turma (2 pontos) III. 02 (duas) turmas (3 pontos) IV. 03 (três) ou mais turmas (4 pontos)   

TOTAL MÁXIMO DE PONTOS   

  

12.5.5. Serão classificados os projetos que obtiverem as maiores pontuações nos critérios elencados neste edital, para cada projeto, destacando a pontuação extra, prevista no item 4.1. Alínea ―c‖ deste edital. 

  

12.5.6. Ocorrendo empate entre duas ou mais entidades, o desempate se dará pelos seguintes critérios, respectivamente: 

  

a) Maior pontuação no critério ―Capacidade Técnica Operacional‖; 

  

b) Ser proposta voltada ao atendimento gratuito de Crianças e/ou Adolescentes, preferencialmente, aos que estejam matriculados na rede pública de ensino; 

c) Persistindo o empate será considerada vencedora a entidade com maior tempo de constituição, mediante consulta ao CNPJ; e, 

  

d) E em último caso, a questão será decidida por sorteio, em ato público. 

12.5.7. A falsidade de informações nas propostas poderá acarretar a eliminação da proposta, a aplicação de sanção administrativa contra a instituição proponente e comunicação do fato às autoridades competentes, 

inclusive para apuração do cometimento de eventual crime, quando for o caso. 

  

12.5.8. Serão ELIMINADAS as propostas que: 

  

a) Que não apresentarem a documentação constante deste Edital no envelope destinado a inscrição; 

  

b) Não apresentarem plano de trabalho ou o apresentarem em desconformidade ao estabelecido neste edital; 

  

c) Não possuir no mínimo 01 (um) ano de atividade; 

  

d) Possuírem quaisquer dos impedimentos previstos na Lei Federal nº 13.019/2014; 

e) Apresentarem documentos ou informações falsas, conforme item 13.5.7. Deste edital; 

  

f) Não atingirem no mínimo 50 (cinquenta) pontos, o que corresponde à 50% do total de pontos na classificação final; 
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g) Tenham como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública do Município de Barbalha, seus respectivos cônjuges ou companheiros, bem como 

parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, nos termos do Art. 39, inciso III da Lei13. 019/2014. 

  

12.6. Etapa 4: Divulgação do Resultado Preliminar: 

  

12.6.1. A Administração Pública Municipal divulgará o resultado preliminar do processo de seleção no Diário Oficial do Município de Barbalha-Ce, com cópia afixada em expositor localizado na sede da Secretaria 

de Juventude e Esportes – SEJUVE, iniciando-se o prazo para recurso. 

  

12.7. Etapa 5: Interposição de Recurso contra o Resultado Preliminar 

  

12.7.1. Haverá fase recursal após a divulgação do Resultado Preliminar do processo de seleção; 

  

12.7.2. Os participantes que desejarem recorrer contra o resultado preliminar deverão apresentar recurso administrativo, no prazo de 5 (cinco) dias corridos, contado da publicação da decisão no Diário Oficial do 

Município, ao colegiado que a proferiu (Comissão de Seleção); 

  

12.7.3. Não será conhecido recurso interposto fora do prazo. 

  

12.7.4. Os recursos, dirigidos à Comissão de Seleção, deverão ser apresentados por escrito e conter os argumentos e documentos que embasem o pedido de revisão da decisão proferida, devendo ser protocolados na 

sede da Secretaria de Juventude e Esportes - SEJUVE. 

  

12.7.5. É assegurado aos participantes obter cópia dos elementos dos autos indispensáveis à defesa de seus interesses, preferencialmente, por via eletrônica, arcando somente com os devidos custos. 

  

12.8. Etapa 6: Análise final Comissão de Seleção das Propostas e Recursos deferidos: 

  

12.8.1. A Comissão de Seleção avaliará a existência de recursos interpostos e os analisará no prazo de 05 (cinco) dias. 

  

12.8.2. Na contagem dos prazos, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento. Os prazos se iniciam e expiram exclusivamente em dia útil no âmbito da Secretaria de Juventude e Esportes – SEJUVE, órgão 

responsável pela condução do processo de seleção. 

  

12.8.3. O acolhimento de recurso implicará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

  

12.9. Etapa 7: Homologação e publicação do resultado definitivo da fase de seleção, com divulgação das decisões recursais proferidas (se houver). 

  

12.9.1. Após o julgamento dos recursos ou o transcurso do prazo sem interposição de recurso, a Administração Pública Municipal deverá homologar e divulgar, no Diário Oficial do Município de Barbalha e na 

página do seu sítio eletrônico https://www.barbalha.ce.gov.br/,as decisões recursais proferidas e o resultado definitivo do processo de seleção. 

  

12.9.2. A homologação não gera direito para a OSC à celebração da parceria (art. 27, §6°, da Lei Federal n° 13.019, de 2014). 

  

12.9.3. Após o recebimento e julgamento das propostas, havendo uma única entidade com proposta classificada (não eliminada), e desde que atendidas às exigências deste Edital, a Administração Pública Municipal 

poderá dar prosseguimento ao processo de seleção e convocá-la para iniciar o processo de celebração. 

  

12.9.4. Quando todas as entidades concorrentes tiverem suas propostas eliminadas ou na hipótese prevista no item anterior, a administração pública poderá fixar prazo de 10 (dez) dias para a reapresentação das 

propostas. 

  

12.9.5. Quando não acudirem interessados ao presente Chamamento Públicos e este, justificadamente, não puder ser repetido sem prejuízo, a Administração Pública Municipal poderá negociar diretamente a 

celebração da parceria com OSC capacitada para a realização de seu objeto, mantidas, neste caso, todas as condições estabelecidas neste Edital, inclusive, quanto a eventuais exigências mínimas de metas a serem 

alcançadas. 

  

13. DA FASE DE CELEBRAÇÃO 
  

13.1. A fase de celebração observará as seguintes etapas até a assinatura do instrumento de parceria:  
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1 Convocação da OSC selecionada para apresentação do plano de trabalho e comprovação do atendimento dos requisitos para celebração da parceria e de que não incorre nos impedimentos (vedações) legais. 

2 Verificação do cumprimento dos requisitos para celebração da parceria e de que não incorre nos impedimentos (vedações) legais. Análise do plano de trabalho. 

3 Ajustes no plano de trabalho e regularização de documentação, se necessário. 

4 Parecer de órgão técnico e assinatura do Termo de Fomento. 

5 Publicação do extrato do Termo de Fomento no Diário Oficial do Município. 

  

13.2. ETAPA 01: Convocação da OSC selecionada para apresentação do plano de trabalho e comprovação do atendimento dos requisitos para celebração da parceria e de que não incorre nos impedimentos 

(vedações) legais. Para a celebração da parceria, a Administração Pública Municipal convocará a OSC selecionada para, no prazo de 15 (quinze) dias corridos, a partir da convocação, apresentar o seu plano de 

trabalho e a documentação exigida para comprovação dos requisitos para a celebração da parceria e de que não incorre nos impedimentos legais (arts. 28, caput, 33, 34 e 39 da Lei nº 13.019, de 2014). 

  

13.2.1. Por meio do plano de trabalho, a OSC selecionada deverá apresentar o detalhamento da proposta submetida e aprovada no processo de seleção, com todos os pormenores exigidos pela legislação (em especial 

o art. 22 da Lei nº 13.019, de 2014), observados o Anexo II - Modelo de Plano de Trabalho, e as previsões contidas no item 12 e s/s deste edital; 

  

13.2.2. A previsão de receitas e despesas de que trata a alínea "e" do item 12.2. Deste Edital deverá incluir os elementos indicativos da mensuração da compatibilidade dos custos apresentados com os preços 

praticados no mercado ou 

  

com outras parcerias da mesma natureza, para cada item, podendo ser utilizadas cotações, tabelas de preços de associações profissionais, publicações especializadas, atas de registro de preços vigentes ou quaisquer 

outras fontes de informação disponíveis ao público. No caso de cotações, a OSC deverá apresentar a cotação de preços de, no mínimo, 03 (três) fornecedores, sendo admitidas cotações de sítios eletrônicos, desde que 

identifique a data da cotação e o fornecedor específico. 

  

13.2.3. Além da apresentação do plano de trabalho, a OSC selecionada, no mesmo prazo acima de 15 (quinze) dias corridos, deverá comprovar o cumprimento dos requisitos previstos no inciso I do caput do art. 2º, 

nos incisos I a V do caput do art. 33 e nos incisos II a VII do caput do art. 34 da Lei nº 13.019, de 2014, e a não ocorrência de hipóteses que incorram nas vedações de que trata o art. 39 da referida Lei, que 

serão verificados por meio da apresentação dos seguintes documentos: 

  

I - cópia do estatuto registrado e suas alterações, em conformidade com as exigências previstas no art. 33 da Lei nº 13.019, de 2014; 

  

II - comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, emitido no sítio eletrônico oficial da Secretaria da Receita Federal do Brasil, para demonstrar que a OSC existe há, no mínimo, 03 (três) 

anos com cadastro ativo para Projetos do Lote 01 e 01 (um) ano para os demais Lotes contemplados neste edital; 

III - comprovantes de experiência prévia na realização do objeto da parceria ou de objeto de natureza semelhante de, no mínimo, 01 (um) ano de capacidade técnica e operacional, podendo ser admitidos, sem prejuízo 

de outros: 

  

a) instrumentos de parceria firmados com órgãos e entidades da administração pública, organismos internacionais, empresas ou outras organizações da sociedade civil; 

  

b) relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas; 

  

c) publicações, pesquisas e outras formas de produção de conhecimento realizadas pela OSC ou a respeito dela; 

  

d) currículos profissionais de integrantes da OSC sejam dirigentes, conselheiros, associados, empregados, entre outros; 

  

e) declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no desenvolvimento de atividades ou projetos relacionados ao objeto da parceria ou de natureza semelhante, emitidas por órgãos públicos, instituições de 

ensino, redes, organizações da sociedade civil, movimentos sociais, empresas públicas ou privadas, conselhos, comissões ou comitês de políticas públicas, dispensadas as referidas declarações da OSC que já tenha 

sido contemplada com Fomento de Parceria junto à Administração Pública Municipal no último chamamento público desta natureza; 

  

f) Prêmios de relevância recebidos no País ou no exterior pela OSC; 

  

IV - Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais, Estaduais e Municipais e à Dívida Ativa dos referidos entes federados; 

  

V - Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - CRF/FGTS; 

  

VI - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
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VII - relação nominal atualizada dos dirigentes da OSC, conforme o estatuto, com endereço, telefone, endereço de correio eletrônico, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no 

Cadastro de Pessoas Físicas - CPF; 

  

VIII - cópia de documento que comprove que a OSC funciona no endereço por ela declarado, como conta de consumo ou contrato de locação atualizado; 

  

IX - declaração do representante legal da OSC com informação de que a organização e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei nº 13.019, de 2014, as quais deverão estar 

descritas no documento, conforme modelo no Anexo VI - Declaração da Proponente; 

  

X - declaração do representante legal da OSC sobre a existência de instalações e outras condições materiais da organização ou sobre a previsão de contratar ou adquirir com recursos da parceria, conforme Anexo V - 

Declaração sobre Instalações e Condições Materiais; 

  

13.2.4. Serão consideradas regulares as certidões positivas com efeito de negativas, no caso das certidões previstas nos incisos IV, V e VI logo acima. 

  

13.3. ETAPA 2: Verificação do cumprimento dos requisitos para celebração da parceria e de que não incorre nos impedimentos (vedações) legais. Análise do plano de trabalho. Esta etapa consiste no exame formal, a 

ser realizado pela Administração Pública, do atendimento, pela OSC selecionada, dos requisitos para a celebração da parceria, de que não incorre nos impedimentos legais e cumprimento de demais exigências 

descritas na Etapa anterior. Esta Etapa 2 engloba, ainda, a análise do plano de trabalho. 

  

13.3.1. A Administração Pública Municipal examinará o plano de trabalho apresentado pela OSC selecionada ou, se for o caso, pela OSC imediatamente mais bem classificada que tenha sido convocada. 

  

13.3.2. Somente será aprovado o plano de trabalho que estiver de acordo com as informações constantes na proposta já apresentada pela OSC, observados os termos e as condições constantes neste Edital e em seus 

anexos, podendo, ainda, solicitar a realização de ajustes no plano de trabalho. 

  

13.3.3. Nos termos do §1º do art. 28 da Lei nº 13.019, de 2014, na hipótese de a OSC selecionada não atender aos requisitos previstos na Etapa 1 da fase de celebração, incluindo os exigidos nos arts. 33 e 34 da 

referida Lei, aquela imediatamente mais bem classificada poderão ser convidadas a aceitar a celebração de parceria nos termos da proposta por ela apresentada. 

  

13.3.4. Em conformidade com o §2º do art. 28 da Lei nº 13.019, de 2014, caso a OSC convidada aceite celebrar a parceria, ela será convocada na forma da Etapa 1 da fase de celebração e, em seguida, 

proceder-se-á à verificação dos documentos na forma desta Etapa 2. Esse procedimento poderá ser repetido, sucessivamente, obedecida a ordem de classificação. 

  

13.4. ETAPA 3: Ajustes no plano de trabalho e regularização de documentação, se necessário. 

  

13.4.1. Caso se verifique irregularidade formal nos documentos apresentados ou constatado evento que impeça a celebração, a OSC será comunicada do fato e instada a regularizar sua situação, no prazo de 07 (sete) 

dias corridos, sob pena de não celebração da parceria. 

  

13.4.2. Caso seja constatada necessidade de adequação no plano de trabalho enviado pela OSC, a administração pública solicitará a realização de ajustes e a OSC deverá fazê-lo em até 07 (sete) dias corridos, 

contados da data de recebimento da solicitação apresentada. 

  

13.5. ETAPA 4: Parecer de órgão técnico e assinatura do termo de colaboração. 

  

13.5.1. A celebração do instrumento de parceria dependerá da adoção das providências impostas pela legislação regente, incluindo a aprovação do plano de trabalho, a emissão do parecer técnico pelo órgão ou 

entidade pública municipal, as designações do Gestor da Parceria e da Comissão de Monitoramento e Avaliação, e de prévia dotação orçamentária para execução da parceria. 

  

13.5.2. A aprovação do plano de trabalho não gerará direito à celebração da parceria. 

  

13.5.3. No período entre a apresentação da documentação prevista na Etapa 1 da fase de celebração e a assinatura do instrumento de parceria, a OSC fica obrigada a informar qualquer evento superveniente que possa 

prejudicar a regular celebração da parceria, sobretudo quanto ao cumprimento dos requisitos e exigências previstos para celebração. 

  

13.6. ETAPA 5: Publicação do extrato do Termo de Fomento no Diário Oficial do Município. O termo de fomento somente produzirá efeitos jurídicos após a publicação do respectivo extrato no meio oficial de 

publicidade da administração pública (art. 38 da Lei nº 13.019, de 2014). 

  

14. DOS RECURSOS PREVISTOS PARA REALIZAÇÃO DO OBJETO 
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14.1. A liberação de recursos financeiros está condicionada ao atendimento, pela Organização da Sociedade Civil, da regularidade cadastral e da situação de adimplência. 

  

14.2. As liberações de recursos obedecerão ao cronograma de desembolso que guardará consonância com as metas da parceria, observado o art. 48 da Lei Federal n° 13.019/14. 

  

14.3. Nas contratações e na realização de despesas e pagamentos em geral efetuados com recursos da parceria, a OSC deverá observar o instrumento de parceria e a legislação regente, em especial o disposto nos 

incisos XIX e XX do art. 42 e nos arts. 45 e 46 da Lei Federal n° 13.019/14. É recomendável a leitura integral dessa legislação, não podendo a OSC ou seu dirigente alegar, futuramente, que não a conhece, seja 

para deixar de cumpri-la, seja para evitar as sanções cabíveis. 

14.4. Todos os recursos da Parceria deverão ser utilizados para satisfação de seu objeto, sendo admitidas, dentre outras despesas previstas e aprovadas no Plano de Trabalho (art. 46 da Lei Federal nº 13.019/14): 

  

a) Remuneração da equipe encarregada da execução do Plano de Trabalho, inclusive de pessoal próprio da OSC ou dirigentes estatutários ou celetistas, durante a vigência da parceria, compreendendo as despesas com 

pagamentos de impostos, contribuições sociais. Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas; 

  

b) Diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação nos casos em que a execução do objeto da Parceria assim o exija; 

  

c) Custos indiretos necessários à execução do objeto, que poderão incluir, entre outras despesas, aquelas relacionadas com internet, transporte, aluguel, telefone, consumo de água e luz, remuneração de serviços 

contábeis e de assessoria jurídica, desde que necessários à execução da Parceria e correspondentes ao período em que foram utilizados nessa finalidade; 

  

d) Pagamento de recursos humanos da equipe (técnicos, atletas, nutricionista, fisioterapeuta etc.). 

  

e) Aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à consecução do objeto e serviços de adequação de espaço físico, desde que necessários à instalação dos referidos equipamentos e materiais. 

  

14.5. É vedado remunerar, a qualquer título, com recursos da parceria, servidor ou empregado público, inclusive àquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da administração 

pública federal celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linhas reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias. 

  

14.6. Eventuais saldos financeiros remanescentes dos recursos públicos transferidos, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à Administração Pública por 

ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, nos termos do art. 52 da Lei Federal n° 13.019, de 2014. 

  

14.7. O instrumento de Parceria será celebrado de acordo com a disponibilidade orçamentária e financeira, respeitado o princípio do interesse público e desde que caracterizadas a oportunidade e conveniência 

administrativas. A seleção de propostas não obriga a administração pública a firmar o instrumento de parceria com quaisquer dos proponentes, os quais não têm direito subjetivo ao repasse financeiro. 

  

14.8. Os proponentes ficarão responsáveis por todas as despesas, inclusive tarifas bancárias relativas à manutenção da conta (caso existam) ou ao cancelamento dela. 

  

14.9. A utilização dos recursos aplicados obedecerá ao plano de trabalho apresentado, condicionada à aprovação da prestação de contas, nos termos do item 14. 

14.10. Os recursos financeiros divulgados no presente edital são expressos em valores brutos, estando sujeitos à tributação, conforme legislação em vigor, devendo eles serem deduzidos, por ocasião do pagamento, 

todos os impostos e tributos previstos na legislação vigente e pertinente a matéria. 

  

15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

15.1. O presente Edital será divulgado no Diário Oficial do Município de Barbalha – CE, e na página do seu sítio eletrônico https:// www.barbalha.ce.gov.br/, com prazo mínimo de 30 (trinta) dias para a 

apresentação das propostas, contado da data de publicação do edital. Igualmente, nos termos do artigo 10 da Lei Federal nº 13.019/2014, depois de formalizados o Termo de Fomento relativo às propostas 

selecionadas, serão mantidos, em sítio oficial na internet, a relação das parcerias celebradas e dos respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta dias após o respectivo encerramento. 

  

15.2. Qualquer pessoa poderá impugnar o presente Edital Público por irregularidade na aplicação da Lei Federal nº 13.019/2014, devendo protocolar o pedido no prazo de 05 (cinco) dias, contados da 

publicação deste Edital, no endereço da sede da Secretaria de Juventude e Esportes - SEJUVE, situada, no Loteamento Jardim dos Ipês s/n Avenida Domingos Sampaio de Miranda– Alto da Alegria, CEP 63.092-

250, Barbalha - CE, de segunda a sexta-feira, no horário das 08h00min às 14h00min horas.  

  

15.3. A resposta às impugnações caberá à Comissão de Seleção ou ao Secretário de Juventude e Esportes – SEJUVE, autoridade competente, observado o prazo de 5 (cinco) dias contados da data do seu recebimento 

para manifestação. 
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15.4. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e de seus Anexos, deverão ser encaminhados com antecedência mínima de 5 (dias) dias da data-limite para envio da 

proposta, por petição protocolada no endereço informado no item 15.2. Deste Edital. Os esclarecimentos serão prestados pela Comissão de Seleção. 

  

15.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no Edital. 

  

15.6. Eventual modificação no Edital, decorrente das impugnações, ensejará divulgação pela mesma forma que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

  

15.7. A Secretaria de Juventude e Esportes – SEJUVE resolverá os casos omissos e as situações não previstas no presente Edital, observadas as disposições legais e os princípios que regem a administração pública. 

  

15.8. A SEJUVE reserva-se o direito de alterar o presente edital, por conveniência da Administração, podendo, ainda, a qualquer tempo, revogar o presente edital por interesse público ou anular, no todo ou em parte, 

por vício insanável, sem que isso implique direito a indenização ou reclamação de qualquer natureza. 

  

15.9. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer etapa do processo de seleção. A falsidade de qualquer documento apresentado 

ou a inverdade das informações nele contidas poderá acarretar a eliminação da proposta 

  

apresentada, a aplicação das sanções administrativas cabíveis e a comunicação do fato às autoridades competentes, inclusive para apuração do cometimento de eventual crime. Além disso, caso a descoberta da 

falsidade ou inverdade ocorra após a celebração da parceria, o fato poderá dar ensejo à rescisão do instrumento, rejeição das contas e/ou aplicação das sanções de que trata o art. 73 da Lei Federal n° 13.019/14. 

  

15.10. A Administração Pública Estadual não cobrará das entidades concorrentes taxa para participar deste Edital. 

  

15.11. Todos os custos decorrentes da elaboração das propostas e quaisquer outras despesas correlatas à participação no Chamamento Público serão de inteira responsabilidade das entidades concorrentes, não 

cabendo nenhuma remuneração, apoio ou indenização por parte da Administração Pública. 

  

15.12. A SEJUVE e a Comissão de Seleção ficam isentas de responsabilidade sobre os fatos decorrentes de uso indevido ou sem autorização de imagens e/ou obras de terceiros, respondendo por isso, exclusivamente, 

o proponente, nos termos da legislação específica, sem prejuízo da responsabilidade civil, criminal e administrativa. 

  

15.13. O proponente compromete-se a divulgar o apoio do Governo Municipal de Barbalha e da Secretaria de Juventude e Esportes, fazendo constar a Logomarca Oficial em qualquer projeto gráfico e sua 

divulgação. 

  

15.14. O apoio da Administração Pública Municipal, através da Secretaria de Juventude e Esportes – SEJUVE, deverão ser verbalmente citados em todas as entrevistas e notas concedidas pelo proponente à imprensa, 

bem como mencionado em todas as apresentações de lançamento ou divulgação do Projeto. 

  

15.15. Os casos omissos neste edital serão decididos pela comissão de avaliação. 

  

15.16. Constituem anexos do presente Edital, dele fazendo parte integrante: 

  

Anexo I - Requerimento de Inscrição; 

  

b) Anexo II - Modelo de Plano de Trabalho; 

  

c) Anexo III - Minuta do Instrumento – Termo de Fomento; 

  

d) Anexo IV – Declaração de Não Impedimento (Art. 39 da Lei 13.019/2014); 

  

e) Anexo V - Declaração de Capacidade Técnica e Operacional. Fica excepcionado a exigência do cumprimento do referido anexo às OSCs que desejam celebrar Termo de Fomento pela primeira vez, desde que 

cumprido os demais requisitos legais; 

f) Anexo VI – Protocolo de Requerimento 

  

Barbalha/CE, 24 agosto de 2026. 
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ANTÔNIO HAMILTON FERREIRA LIRA 
Secretário de Juventude e Esportes 

Portaria n° 02.01.019/2025 

  

ANEXO 1 - REQUERIMENTO DE INSCRIÇÃO 
  

Venho por meio do presente, requer a minha inscrição do Objeto, calendário esportivo 2026 da Secretaria de Juventude e Esportes, do Município de Barbalha - CE, conforme os dados abaixo e documentos anexos e 

no disposto no Edital/SEJUVE nº 002/2026. 

  
DADOS CADASTRAIS 

Razão Social 

Nº CNPJ Obs.: 

Endereço 

E-mail principal para contato Telefone celular 

Nome do representante/procurador 

Nº CPF representante/procurador Telefone celular representante/procurador 

  

Pelo presente Requerimento, como representante da entidade acima qualificado, declaro interesse na participação do Edital de Chamamento Público voltado ao esporte amador de forma geral. Declaro, ainda, que li o 

Edital e estou ciente das condições e obrigações estabelecidas neste Chamamento Público. 

Por fim, declaro que as informações e documentação por mim apresentadas são verdadeiras e estou ciente de que qualquer declaração falsa implicará na eliminação deste Requerimento no processo de 

credenciamento do respectivo Edital de Chamamento Público. Acompanham este Requerimento: 

• Carta Consulta; 

• Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, atualizado; 

• Documento de identificação do responsável legal (CPF e documento de identidade com foto) 

• Contrato Social e Última Alteração consolidada; ou Estatuto e Ata de eleição da Diretoria, autenticados em cartório ou apresentados original e cópia, para validação; 

• Certidão Negativa de Débitos ou equivalente junto à Fazenda Nacional; 

• Certidão Negativa de Débitos 

• Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

• Certidão de Regularidade junto ao FGTS; 

  

Barbalha-CE, de de 2026 

  

___________________ 

Assinatura do Requerente 

  

ANEXO 2 - PLANO DE TRABALHO  
  
MODELO DE PLANO DE TRABALHO - Edital nº 002/2026 

1- DADOS GERAIS DA OSC 

Nome: 

CNPJ: 

Endereço:  CEP: 

Bairro: Ponto de Referência: 

Telefones: E-mail da Instituição: 

Redes Sociais oficiais da entidade para acompanhamento da execução do projeto: UF: Cidade 

2 – IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL LEGAL PELA OSC (PRESIDENTE/DIRETOR) 

Nome:  

Nº do CPF: Nº do RG/Órgão Expedidor: 

Mandado de diretoria: (dia, mês, ano)   

Cargo: 

Endereço: CEP: 

Bairro:  

Telefones: E-mail: 

Cidade em que reside:  UF:  
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3 – IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL TÉCNICO PELO PROJETO 

Nome: 

Área de Formação: Nº do Registro no Conselho Profissional:  

Telefone do Técnico: E-mail do Técnico: 

4 – OUTROS PARTÍCIPES PLANO DE TRABALHO 

Nome: 

CNPJ/CPF: 

Endereço:  CEP: 

5 – DESCRIÇÃO DA REALIDADE 

(Descrever a realidade que será objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo entre essa realidade e as atividades ou projetos e metas a serem atingidas) 

6 - DESCRIÇÃO DE METAS QUANTITAVIVAS, QUALITATIVAS DE AFERIÇÃO E PERIODICIDADE:(Descrever as metas quantitativas a serem atingidas em relação as atividades de iniciação, treinamento e rendimento esportivo e/ou outras atividades, de acordo com o projeto a ser executado, parâmetros 

para aferição das metas e a periodicidade da aferição). 

Metas quantitativas Parâmetros de aferição Periodicidade 

Descrever metas Descrever parâmetros Descrever periodicidade 

      

6.1 – Objetivo Geral da Proposta 

6.2 – Objetivos Específicos da Proposta 

6.3 – Abrangência da Proposta:  

6.4 – Período de execução do Objeto proposto: 

6.5 – Metodologia e Abordagem da Proposta 

6.6 – Público Beneficiário 

6.7 – Perfil do Público Beneficiário Direto 

6.8 – Meta de Atendimento total: 

6.9 – Compatibilidade de Custo: (deverá ser descrito os elementos que demonstrem a compatibilidade dos custos com os preços praticados no mercado ou com outras parcerias da mesma natureza, devendo existir elementos indicativos da mensuração desses custos, sendo no mínimo 03 (três) propostas para formação do 

preço de cada item, tais como: cotações, tabelas de preços de associações profissionais, publicações especializadas ou quaisquer outras fontes de informação disponíveis ao público). 

6.10 – CRONOGRAMA FÍSICO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

Descrição das ações 
Período de execução (mês) 

Out. Nov. Dez. Jan. Fev. Mar. Abri Mai jun Jul  Agos 

                        

                        

  Sete.                     

  
7 – CAPACIDADE INSTALADA 

7.1 – Equipe de Profissionais Permanente da OSC 

Nome Formação Função na OSC Carga Horária mensal de Trabalho 

        

        

        

7.1.1 – Equipe de profissionais que atuarão diretamente no projeto selecionado 

Profissional Formação Total de horas/aula contratada mês  Valor da hora/aula Valor total 

          

7.2 – Estrutura Física:( ) Própria ( ) Cedida ( ) Alugada ( ) Outros 

7.3 – Instalações físicas 

Cômodo Quantidade Tipo de atividades desenvolvidas no espaço 

      

7.4 – Equipamentos disponíveis 

Tipo de Equipamento Quantidade 

    

8 – MONITORAMENTO, AVALIAÇÃO E SUSTENTABILIDADE DA PROPOSTA 

8.1 – Quais Técnicas de Monitoramento e Avaliação serão aplicadas durante a execução do objeto 

9 – DETALHAMENTOS DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS  

Descrição detalhada da despesa por tipo Quantidade Valor unitário Valor total(R$) 

        

TOTAL (R$)   

10 – Cronograma de Desembolso – Modelo anexo 

11 – DECLARAÇÃO DO PROPONENTE 

Pede Deferimento 

Barbalha,____de______________de 2026. 

___________________________ _________________________ 

12 – ASSINATURA DO CONCEDENTE 

____________________________ __________________________ 
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Local e Data Assinatura do Concedente 

  

MODELO DE CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO OBRIGATÓRIO 

 
AÇÕES DO PROJETO 

Meses Recursos humanos Taxas de arbitragem Premiação financeira 
Premiação troféus 

/medalhas 
Taxa de Administração Material Esportivo Material Logístico Total 

Outubro/2026                 

Novembro/2026                 

Dezembro/2026                 

Janeiro/2027                 

Fevereiro/2027                 

Março/2027                 

Abril/2027                 

Maio/2027                 

Junho/2027                 

Julho/2027                 

Agosto/2027                 

Setembro/2027                 

Total                 

  

ANEXO - 3 MINUTA DE INSTRUMENTO DE CONTRATO 

  

CONVÊNIO Nº 002/2026 Barbalha/CE, 00 de Setembro de 2026 

  

TERMO DE CONVENIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE BARBALHA/CE, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE JUVENTUDE E ESPORTES E A LIGA DESPORTIVA 

BARBALHENSE 

  

O MUNICÍPIO DE BARBALHA/CE, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE JUVENTUDE E ESPORTES, com sede, na Av. Costa Cavalcante / Centro ( Parque da Cidade s/n – Barbalha - CE, CEP 

63180-970, Barbalha/CE, neste ato representado por ANTONIO HAMILTON FERREIRA LIRA , Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de Juventude e Esportes, doravante denominada CONTRATANTE 

e a Liga Desportiva Barbalhense, doravante denominada de CONTRATADA, organização não governamental, sem fins lucrativos, CNPJ nº 05.794.763/0001-75, qualificada como Entidade Filantrópica Sem Fins 

Lucrativos, conforme Estatuto em anexo de sua criação e constituição, sediado na Rua Pinto Madeira nº 29, Centro, Barbalha ce, neste ato representado, na forma de seu estatuto, por Gilson Alves Feitosa, inscrito no 

CPF sob o nº 425.946.003-00 , RG sob nº 193.1854-90, com fundamento no Chamamento Público SEJUVE Nº. 002/2026, resolvem firmar o presente CONVENIO, que será regido pelas seguintes cláusulas e 

condições. 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O presente CONVÊNIO tem por objeto o incentivo financeiro para a formalização de parceria para a realização do calendário esportivo 2026 

  

CLÁUSULA SEGUNDA DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
  

Compete ao Município de Barbalha/CE, por intermédio da Secretaria de Juventude e Esportes, repassar a entidade, o valor correspondente ao plano de trabalho apresentado pela CONTRATADA e de acordo com o 

cronograma de trabalho e prestação de contas, conforme plano habilitado no chamamento da SEJUVE nº 002/2026. 

Efetuar o pagamento na Conta Corrente. 27.294-9 

Receber e analisar a prestação de contas realizada pela CONTRATADA, em até 60 (sessenta) dias, após o fim da vigência deste Convênio 

Supervisionar os trabalhos realizados pela CONTRATADA referente a execução do objeto deste Convênio; 

  

CLÁUSULA TERCEIRA DAS OBRIGAÇÕES DA OSC  
  

A CONTRATADA obriga-se: 

  

Responsabilizar-se com as despesas com material e mão de obra, também com os encargos financeiros relativos à taxa e impostos, bem como despesas extras e devidamente comprovados; 

  

Responsabilizarem-se também pelos prejuízos financeiros que porventura venham a ser causados a terceiros; 
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Prestar contas ao Município, mediante relatório de todas as atividades desenvolvidas no cumprimento do objeto deste Convênio em até 30 (trinta) dias, após o fim da vigência deste Convênio. 

  

CLÁUSULA QUARTA DAS PROIBIÇÕES 
  

É vedado a CONTRATADA: 

  

O pagamento de juros e multas de quaisquer naturezas, com recurso proveniente deste instrumento de Convênio; 

Pagamento de despesas contratadas, seja com materiais ou serviços, com data anterior a da celebração deste Convênio. 

  

CLÁUSULA QUINTA DAS DESPESAS 
As despesas decorrentes da execução deste Convênio correrão por conta da Secretária de Juventude e Esportes de Barbalha na dotação orçamentária Nº 27.122.0052.2.199.0000 especificada no Edital nº 

002/2026/SEJUVE e nos valores descritos apresentados no Plano de Trabalho da contratada no volor de R$ 90.000,00 (Noventa Mil Reais) a serem debitados. 

  

CLÁUSULA SEXTA DA RESCISÃO 
O Município, por intermédio da Secretaria de Juventude e Esportes e a CONTRATADA poderão propor, a qualquer tempo, a rescisão do presente Convênio se ocorrer comprovado descumprimento de qualquer de 

suas cláusulas ou se houver expresso interesse de uma das entidades conveniadas. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA DO PRAZO 
O prazo do presente Convênio será de 05 de Setembro á 31 de setembro de 2027. 

  

CLÁUSULA OITAVA DA VIGÊNCIA 
O presente Convênio entrará em vigor na data de sua assinatura. 

  

CLÁUSULA NONA DO FORO 
Fica eleito o foro da Comarca de Barbalha/CE para dirimir questões decorrentes da execução do presente Convênio, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por assim estarem acordadas, as partes assinam o presente Convênio em 03 

  

(três) vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo. 

  

__________________ 

Secretário Municipal de Juventude e Esportes 

  

__________________ 

Presidente da Contratada 

  

Testemunha: 

Nome: _____________  

Endereço:  

CPF: 

  

Testemunha: 

Nome: _____________  

Endereço:  

CPF: 

  

ANEXO 4 - Declaração de não impedimento 
  

Na qualidade de representação legal do (proponente órgão/entidade), declaro, para fins de prova junto a prefeitura do município de Barbalha, para os efeitos e sob as penas da Lei, que não existe qualquer débito em 

mora ou situação de inadimplência com o tesouro ou qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, que impeça a transferência de recursos oriundos de dotações consignadas nos orçamentos deste poder, na 

forma desde programa de trabalho. 
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Nestes termos; 

Pede deferimento. 

  

Barbalha,___de___________ 2026 

  

(NOME E ASSINATURA DO RESPONSÁVEL PELA ENTIDADE PROPONENTE) 

______________________ 

  

( ) APROVADO ( ) REPROVADO 

  

Barbalha, _____de____________ de 2026 

  

_________________ 

Servidor Responsável Pela Análise 

  

ANEXO 5 
  

DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA E GERENCIAL 
  

Eu, __________ , CPF Nº __________, DECLARO, para fins de formalização do Contrato nº XXXX/2026 que o(a) _______________, inscrito(a) no CNPJ sob o nº ________, situado(a) à___________, apresenta 

capacidade técnica, física e operacional e financeira para o desenvolvimento do projeto conforme especificado na Plano de Trabalho, considerando as experiências adquiridas na execução de projeto(s)/ação(es) na(s) 

área(s) ____________ 

  

A comprovação no que diz respeito ao desenvolvimento de atividade (s), projeto(s)/ação(es), realizadas(os) nos últimos três anos, referentes à matéria do objeto, estão relacionadas no Histórico anexo, demonstrando 

a execução com qualidade, não existindo, até a presente data, fatos que desabonem a conduta e a responsabilidade da entidade com as obrigações assumidas, confirmando assim a capacidade técnica, física e 

operacional para a execução do que foi proposto. 

  

Barbalha, ____ de __________ de 2026. 

  

_______________________ 
NOME DO DIRIGENTE DA PROPONENTE CARGO 

  

Protocolo do Requerente 
  

Declaramos que recebemos a inscrição da entidade ___________________ , promotoras das modalidades ____________________, para inscrição no Calendário Esportivo de Barbalha - CE, para o ano de 

2026. Através do Edital/SEJUVE nº 002/2026. 
  

Data: / / Horário: : hs 

  

____________________ 

Assinatura do Servidor Público Municipal Responsável pela Inscrição 

  

------------------- 

Publicado por: 
Ézera Cruz Silva Alencar Pinheiro 

Código Identificador:B41A91EF 
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